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A utilização da perspectiva dos participantes na avaliação da formação apresenta-se 
como uma prática corrente, e inclusivamente de rotina em (grandes) organizações de 
formação, imposta até por organismos nacionais e internacionais associados ao financiamento, 
apoio e promoção da formação, predominando talvez nos domínios da formação de adultos e 
da formação profissional, mas estendendo-se (porventura mais recentemente) à formação 
universitária e á instituição escolar, dela tendo notícia quer por contacto directo, quer pela 
literatura da especialidade. 
^ Essa participação na avaliação parece confinar-se geralmente, no entanto,, ao 
preenchimento de pequenos questionários, ou pequent^fj fichau dr a\nUaçãa da j ^ n j r a m n 
(curtas e de rápida.aplicação). q ^ fi'equentemente se reportam aos conteúdos ou matérias ang 
métodos, aos meios e equipamentos, às condições da formação, ao comportamento de ensino 
i 
e às qualidades dos formadores (enumerando pura e simplesmente estas áreas temáticas, em 
regra desdobradas num pequeno número de itens, suficientemente "sintéticos" e, portanto, 
vagos, para caberem numa única página de formato A4), e cujas "questões", normalmente de 
resposta fechada, apelam para uma resposta numérica (ou "numerizável"), em função de uma 
escala de três a cinco graus, embora nalguns casos se recorra a questionários um pouco mais 
longos e, portanto, de certo modo mais informativos a propósito dos aspectos específicos da 
formação que concorrem para determinar a "avaliação global da formação" (na óptica dos 
participantes), afigurando-se, consequentemente, igualmeme um pouco mais esclarecedores a 
propósito dos elementos particulares sobre os quais poderia incidir uma acção reformadora. 
Tais questionários apelam quer para "respostas descritivas" (do tipo daquelas 
balizadas por "quantificadores" do género "muito"/"pouco", ou então 
"frequentemente"/"raramente"), quer para a "expressão de opiniões" (em termos de 
acordo!desacordo, indicados pelas expressões "concordo"/"discordo", por exemplo), que, de 
qualquer modo, implicam juizos de valor, quer direaamente para a "avaliação" (através de 
"escalas de resposta avaliativas" principalmente do tipo "satisfaz"/"não-sati^az", ou 
"muitO'bom"/"muito-insuficiente"), impondo sempre um quadro de referência e um "quadro 
de resposta" (especificado pelo conteúdo dos itens, pelas categorias que incorporam e pelas 
escalas de resposta), porventura passível de alguma abertura no caso das raras "perguntas de 
resposta aberta" (geralmente deixadas para o fim e reduzidas à unidade). 
A prática parece, assim, generalizada, pelo menos a nível de "aplicação" dessas fichas 
e questionários, a "utilização" que delas se faz posteriormente e a sua inserção em modelos. 
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mecanismos e dispositivos de avaliação e de regidação da formação, inclusivamente no que 
se refere à articulação com o sistema de decisão e ao tipo de decisões que com base nelas se 
tomam e se justificam, é que é menos clara, encontrando-se .também menos referida e 
documentada na literatura^ tal como a matéria da articulação desse ."//po de informação" com 
"dados" de outra natureza (como sejam os "resultados", demonstrados, pela avaliação dos 
formandos, por exemplo,_ou a "tran^erència" e "utilização" das aquisições e aprendizagens, 
testemunhável também por outras "fontes de informção", onde se contam as entidades 
empregadoras e as chefias directas), pu a matéria da "ponderação" dos diferentes "tipos de 
dados" Q de "fontes" na "avaliação (final) global da formação". 
Parecem ser, de facto, raros os casos (veja-se, por exemplo, o modelo da 
"metodologia de referencialização", desenvolvido e apresentado por Gérard Figari 1991c e 
1994aXem que se descreve com algum detalhe, se explica e se procura justificar o dispositivo 
de avaliação^ bem como o lugar da perspectiva dos participantes (e dos restantes 
intervenientes e interessados) e.dos diferentes tipos de dados na avaliação da formação. 
Tal como nos restantes domínios da formação (da .educação e, porventura até, da 
generalidade das actividades humanas), este tipo de práticas de avaliação da formação parece 
ter, assim, começado por se ..impor e se praticar antes de ter dado origem a um 
questionamento, desenvolvimento, aprofundamento e sistematização reflexivos, com a 
consequente expressão no plano doutrinal, ideológico, teórico e, finalmente, científico, 
conducente à,sua explicitação, elucidação, justificação e explicação, com repercussões a nível 
da planificação, previsão, condução, controlo e regulação da prática. 
Neste contexto, não só a avaliação da formação., como, no seu interior, a perspectiva 
dos participantes acerca da formação em que estiveram envolvidos, pela sua difusão e 
generalização, parecem.reconhecer-se como actividades social, política e pedagogicamente 
necessárias, ou valorizadas, embora a eventual "evidência" da sua importância possa ter 
escusado, ou descuidado, o seu questionamento, a sua interrogação e a sua teorização, 
explicando a sua relativamente fi'aca expressão no quadro das publicações de trabalhos 
científicos neste domínio de investigação, porventura com a ressalva dos casos em que se 
procedeu ao estudo das opiniões, representações e avaliações efectuadas por alunos, 
formandos e/orrníííi?5 (inclusivamente no domínio da avaliação do ensino e dos professores, 
de que dá notícia, por exemplo, Pedro Rodrigues 1987 e 1988a), relacionando-as (e, nessa 
medida, explicando-as) com a origem social dos sujeitos, com a sua categoria sexual e com o 
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stu rendimento académico, ou, até, com o "hivel de ensino" e com o momento 
hisíóhco-culhiral, ou seja, com "variáveis" t""factores" anteriores à avaliação efectuada 
^los participantes, z.ca!omáo em grande medida por fugirem à discussão áo conteúdo e da 
substância dessas avaliações, ou do projecto pedagógico quê prenunciam, denunciando 
alguma desconfiança dos investigadores face à utilização desse tipo de avaliação é a sua 
eventüal preocupação em relativizá-la e desvalorizá-la, sem que se divise, ou se desenvolva, 
uma preocupação, uma intenção e uma discussão propriamente pedagógicas a seii respeito, 
podendo considerar-se que esse tipo de estudos se inscreverão mais em projectos de 
investigação de carácter exclusivàmente psicológico, ou sociológico, na medida em que não 
abordam as questões essencialmente pedagógicas da problemática. 
A escassez de trabalhos de investigação pedagógica no áortúmo da avaliação da 
formação pelos participantes e a siaa relativamente fraca representação no âmbito dá literatura 
científica sobre a avaliação da formação', confrontará quem quer que afrontè a tarefa de 
avaliar a formação, nomeadamente com recurso à perspectiva dos participantes, com o mais / 
completo conjunto de interrogações e de dúvidas acerca dessas práticas, abrangendo as 
elementares como?, quando?, porquê?, para qué?, com que critérios?, com que estatutos?, 
com que funcionamento?, com que resultados?, com que determinações?, com que 
influências?, com que consequências?, com que utilização?, e quais os fenómenos que as 
constituem?, sobretudo aqueles que se inscrevem na intenção educativa è pedagógica!, 
questões que definem uma problemática de natureza,/?rá/7ca e simultaneamente"/eóncí7, que 
constituem um campo e um objecto de estudo e de investigação a pedir elucidação, pois as 
perguntas são mais que as respostas e as respostas encontradas (numa primeira abordagem) 
parecem insuficientes, ou, pelo menos, não suficientemente claras, completas, cabais e 
coerentes. De qualquer modo, no dominio da avaliação da formação pelos participantes (e 
da avaliação participativa e/ou participada) tropeçar-se-á inevitavelmente com questões do 
tipo dás que a seguir se inventariam. 
Porquê utilizar a opinião e a perspectiva dos participantes na avaliação da 
formação"^, simplesmente porque são eles os seus beneficiários, os seus utentes, ou os seus 
consumidores, o que os institui em juizes?, porque, por ser a eles quê ela se destina, eles 
constituir-se-ào em "medidores" da sua adequaçãol, òu, na medida em que são eles que a 
sofrem, também serão eles que podem informar a seu respeito; sendo-lhes -Veconhècido, de 
qualquer modo, o direito à dizer de sudjustiçd}, ou apenas por ser mais expedito e: económico 
J 
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recorrer a mecanismos de observação indirecta que a dispositivos de observação directa da 
formação e seus resultados? 
E sobre o que é licito que se pronunciem?, ou sobre o que é provável que tenham 
experiência directa no dispositivo e processo de formação?, quais são os campos com que 
contactam directa on indirectamente!, quais são os domínios em que se .demonstram 
competentes para emitir um parecerá, e sobre que deveriam poder opinar?, deveriam escolher 
o referencial de formação e de avaliação da formação?, limitar-se a dar a sua opinião?, ou 
participar mais cabalmente na gestão da formação?, e a que níveis?, na planificação?, na 
decisão e regulação?, no que respeita aos conteúdos?, aos objectivos?, à organização 
curricular?, ao.s equipamentos?, aos formadores?, ao ensino?, aos métodos e meios?, à 
avaliação dos formando^., ao dispositivo de formação?, à creditação?, à acreditação?, ao 
financiamento?, à gestão?, e com que poder?, absoluto?, em igualdade com outros 
parceiros?, e/ou com que "peso"?, com que ponderação?, ou com que "número de votos"? 
De facto, em que termos deveriam participar?, ou em que figurinos organizacionais de 
participação?, com que regime de participação?, com que grau de participação?, com que 
metodologias?, com que dispositivos?, e com que autoridade?, qual. o estatuto e o papel dos 
participantes na avaliação da formação e, consequentemente, no dispositivo de formação e 
na própria formação?, uterites?, consumidores?, vigilantes?, informadores, controladores?, 
inspectores?, supervisores?, cmditores?, avaliadores?, juizes?, árbritoS, críticos?, 
especialistas?, acessares?, conselheiros?, consultores?, (co)produtores?, parceiros?, 
associados?, "sócios"?., ou simples sujeitos (objectos) de formação, ou aprendizes?, aqueles 
que tém que aprender, elevar-se e prestar provas antes de serem admitidos no circulo dos 
iniciados e antes de terem direito de voto e/ou de veto?, quais os seus direitos, deveres, 
competências, atribuições e responsabilidades legítimas?, aquilo por que devem e por que 
podem responder? . 
E para que é que deveriam contribuir?, qual o peso do seu ponto de vista em cada área 
e tipo de decisões?, ou qual a importância da sua perspectiva e em que termos situá-la, 
conjugá-la, moderá-la e ponderá-la com outros pontos de vista (de outros actores e 
intervenientes) e com outros tipos e fontes de informação?, qual o "estatuto" da . sua 
participação?, "descrição objectiva"?, "informação"?, "opinião subjectiva"?, "avaliação 
criteriosa'!, indicação de problemas e necessidades^de formação?, votação de propostas de 
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resolução'}, escolha de projectos de formaçàol, eleição dos órgãos de direcção e de gestão 
da formaçãol 
Efectivamente, qual o valor da perspectiva dos participantes na avaliação da 
formaçãol, e como avaliar, controlar e regular essa perspectiva, essa participação e essa 
avaliação?, ou como situá-la na avaliação da formação'}, com que critérios?, com que 
padrões'}, com que garatitias'} 
Além disso, como é que os participantes avaliam a formação?, o que é que os 
participantes consideram ao avaliar?, e com que objectivos, intenções, atitudes e 
representações face à formação e/ou relativos à avaliação da formação?, que referencial de 
avaliação utilizam?, quais as suas dimensões?, como se organizam, articulam, subordinam e 
hierarquizam?, qiial a sua origem e estabilidade?, quais as suas determinantes, consequências e 
reáiltados?, qual a sua relação com a inserção social e institucional dos sujeitos?, com a sua 
experiência profissional e de formação?, com òs seus projectos pessoais, profissionais e de 
formação?, ou com a sua ideologia deformação?, com o modo como encaram á formação e a 
participação na formação e/ou na avaliação?, com o tipo de dispositivo de avaliação e de 
regulação da formação em que participam?, ou corn o repme de participação?, e com os 
contextos júridico-institucionais da formação, ou ""com a margem de manobra deixada aos 
diferentes actores? 
Com efeito, subordina-se a avaliação do "processo" e do dispositivo de formação à 
avaliação dos "resultados" e do "produto" (a que alude Scriven I977f), ou ^ávaliação da 
"utilização", da "transferência" e do "impacto" da formação?, sempre, ou em que 
circunstâncias?, qual a influência que o modo de participação na construção e gestão da 
formação tem sobre a avaliação da formação? 
Como flincionam os dispositivos de avaliação da formação?, quais os fenómenos a 
que dão origem, ou que os constituem?, o que é que se joga na participação?, como é que se 
constitui, se negoceia e se constroi a avaliação da formação?, com que consensos e com que 
dissensões?, como é qué ' os participantes justificam e reflectem sobrè o referencial de 
avaliação da formação que empregam?, e como o reconceptualizam (se o reconceptualizam) 
f 
no momento em que o utilizam?, como se explica a avaliação que fazem da formação? 
No fim de contas, que "objectos de ifrvestigaçao"^oátm corifigurar-se no dominio da 
avaliação da formação pelos participantes?, a qúe fenómenos' se reportam e "quais as suas 
condições de existência?, e como podem investigar-se. estudar-se e elucidar-se ou 
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esciarecer-se?, por intermédio de que dispositivos, metodolpgi^ , técnicas e instrumentos?, 
com que estratégias, de que modo, em que termos, com que condicionalismos, com.que 
resultados e com que critérios? 
Finalmente, qual o sentido da investigação em avaliação da fopnação pelos 
participante^! 
Como se reconhecerá, o presente trabalho desenvolve-se na sequência das 
interrogações suscitadas por estudos e trabalhos anteriores (Pedro Rodrigues 1985, 1988a, 
1989^b, 1992 e .l995), mormente daqueles.que incidiram na aplicação de questionários, 
nomeadamente aos implicados na formação (Estrela,. Rodrigues, Grilo e Moreira 1990 e 
Estrela, Rodrigues e Grilo 1991), e, em particular, com o objectivo de realizar uma avaliação 
da formação ÇEstrela, Estrela, Miranda, Castro e Rodrigues 1991, . Estrela, Estrela, Vaza, 
Fradinho, Pedro, Sabido, Mira e Ferrão 1991, Figari e Rodrigues 1994 e Pedro Rodrigues 
1987, 1988b e 1991), interrogações que ficaram em suspenso até na medida em que a 
investigação aswciada à dissertação de m e s ^ d o (Pedro Rodrigues 1987) revelou 
divergências na resposta a questões pretensamente descridas, indiciando modos diversos de 
interpretar, e definir quer categorias i n s e r i ^ nos Itens do questionário, quer a realidade a 
que se reportavam, t e s t e m i ^ a n d o , por outro lado, a articulação das respostas, (verificada.por 
intermédio de uma armlise factorial de correspondências), a presença de referenciais de 
avaliação diferentes, conducentes a avaliações igualmente discordantes, que confrontaram os 
organizadores dos relatórios de avaliação com a necessidade de explicitar, analisar, ponderar, 
articular e j u s ^ c a r os óxv^vsos referenciais de avaliação em presença e as divergentes 
descrições e avaliações que se lhes. associavam. . . . 
Esses estudos e trabalhos anteriores terão, portanto, deixado .pendentes um conjunto 
de interrogações relativas ao valor e estatuto deste tipo de dados no contexto da avaliação da 
formação, questões cuja elucidação pode agora sugerir o recurso.à entrevista de iftvestigação, 
pela vantagem que aparenta ter sobre o questionário no que diz respeito à possibilidade de 
desambiguaçãp do discurso das pessoas entrevistadas (bem. como. .do entrevistador, na 
interacção), permitindo, nesw medida, a produção át. informação melhor, interpretável, uma 
vez que possibilita mais abertamente a explicitação e. clarificação quer dos referenciais., de 
avaliação, quer das categorias u t i l i^das e do modo como.são empregues pelos participantes 
para se referirem à formação, facultando,,por conseguinte, potencialmente, um melhor acesso 
à descrição, comparação^ t avaliação. da formação ..pelos .participatites, ao seu 
8 
Introdução 
comportamento e estrátégias de avaliaçãosua experiência pessoal da formação, ao 
referencial de avaliação da formação que utilizam e ao modo como reflectem sobre ele ao 
avaliar (eventualmente reformulando-o). 
Assim, o capítulo relativo ao "estatuto da perspectiva dos participantes na avaliação 
da formação" procura percorrer a literatura em busca de referências que possam definir e 
situar esse "estatuto", ou de directrizes que permitam configurar os marcos de referência que 
autorizem encetar respostas às questões porquê?, para quê?, como?, com que instrumentos?, 
com que critérios?, e com que enquadramentos?, ajudando a prefigurar uma tipologia de 
estatutos possíveis, explicitando as suas raízes, lógicas, bases, enquadramentos, critérios e 
processos. 
Por conseguinte, este capítúlo relativo" à avaliação da formação pelos participantes 
procura desenvolver a reflexão já anteriormente encetada a " respeito da avaliação de 
programas^ no sentido dè ajudar a situar os marcos de referências^ conceptualizaçào e da 
utilização dos dados de opinião na avaliação da formação, em ordem, nomeadamente, a 
apontar os fundamentos e os respectivos critérios de utilização e controlo^ em função dos 
quais definir o valor e estatuto deste tipo de dados, de práticas e de dispositivos, que os 
capítulos relativos à entrevista de investigação't à análise de conteúdo permitirão reanalisar, 
mormente nas suas metodológica e epistemológica, acabando por contribuir para 
esbater a separação entre a teoria da técnica e do método de irrvestigação e a teoria do 
objecto, que integra a teoria da avaliação da formação, e, em particular, da avaliação da 
formação pelos participantes, justificando quê se englobe na problèmáticà da avaliação da 
formação a problemática da investigação' e dos métodos e técnicas de produção de 
informação, perspectiva compatível com uma análise do "estado da questão" que não 
suponha uma divisão marcada, o u ' irredutível, entre teoria ' e metodologia, oü entre 
problemática teórica e problemática metodológica, nem entre meto^logia de investigação 
(utilizada) na avaliação t metodologia de investigação (sobre a, ou) da avaliação. 
Os capítulos relativos à técnica de entrevista e análise de conteúdo permitem, de 
facto, retomar, desenvolver e reconcéptualizar as questões da avaliação da formação pelos 
participantes relativas ao como?,^ com que instnimentos?; e com que critérios?, ao mesmo 
tempo que esclarecem acerca do próprio processo de investigação sobre a "avaliação da 
formação pelos participantes", permitindo configuriar os quadros de referência (\\xé autorizam 
encetar âs respostas às-questões respeitantes ao como investigar a avaliação ~da formação 
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pelos participantesl, em que t emos? , com que dispositivos?, em que contextos?, com. que 
critérios?, com que condições?, com que. resultados possíveis?, sob que. perspectivas?, com 
que objectivos?, com que expectativas?, com que hipóteses .de base?,: no quadro de que 
fundações paradigmáticasJ, e com que problemas? 
Estas três primeiras partes do trabalho iniciam, assim, uma viagem que. começa na 
explanação dos diferentes domínios da. avaliação da formação, permitindo: definir, um 
primeiro mapa de referência, que indica os aspectos sobre que pode incidir a "recolha" e 
"produção" da perspectiva dos participantes acerca da formação (no âmbito da avaliação da 
formação), e passa pela distinção e análise das d i f e r e n t e s p r ^ c a s . q u e çompôem a avaliação 
da formação (onde se contam . a medida, a recolha de informação, o controlo e a 
referencializaçãó), que ajudarão posteriormente a definir os diferentes estatutos possíveis da 
perspectiva dos p^cipantes na avaliação ch foiynação (que inclui a descrição, a 
comparação, a avaliação, a experiência pessoal e a valorização). Práticas a propósito das 
quais os deflates epistemológico-metodológico e ético-político contribuirão para configurar os 
critérios de {meta)avaliação, determináveis no interior . dos três grandes, paradigmas 
identificados, objeçtivista, subjectivista e critico (que, como se explanará,, transcendem a 
dicotonua,^awí77a//vo/í7^a//rarívo), critérios que, firuhnente, esses debates . ajudam a 
visualizar e . operacionalizar, . revelando-se a . presença desses paradigmas igualmente e 
mevitavelmente no domínio da conceptualização das próprias técnicas de investigação, como 
a entrevista de investigação e a análise, de conteúdo (para além. do âmbito dos "planos" e 
"desenhos" de investigação), onde acaba por se demonstrar a inviabilidade, do objectivismo e 
do subjectivismo e por se consolidar a posição, interaccionista e. constnttivista,. e, por 
.conseguinte, tanto. no .p lano da investigação científica. como no plano da avaliação da 
formação, e t ^ t o no plano da produção da perspectiva dos participantes como no plano da 
sua avaliação, ou da determinação., do seu valor, .questão , que se. afigurará, de facto, 
primordial, , quer em investigação científica quer em avaliação educacional, nomeadamente 
na avqliação.da formação e, sobretudo, na avaliação da formação pelos participantes. . 
Corn efeito, no contexto do capítulo, referente á entrevista de investigação 
reanalisam-se. os critérios de cientificidade no quadro dos três grandes paradigmas- de 
investigação, mormente em relação com as suas suposições e implicações no âmbito quer dos 
objectos de investigação (associados ao.s diferentes componentes.e estatutos.da_ avaliação da 
formação pelos pc^ticipantes). quer das técnicas e, estratégias de_ entrevista de investigação. 
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e sua relação com os objectos de ÚTvestigaçào, "o que acaba por conduzir a uma clarificação 
desses critérios e dessas técnicas e modalidades, bem como da sua inscrição ética, politica, 
axiológica, social, avaliativa e pedagógica. Vò^-st tm causa, nomeadameiíté, a distinção 
entre os diferentes componentes e estatutos avaliativos da perspectiva dos participantes na 
avaliação da formação, a divisão entre descrição, comparação, avaliação, réferencialização 
e valorização, entre cultura, experiência pessoal e funcionamento cognitivo, e refiita-se a 
separação sujeito/objecto, bem como a estabilidade e "exterioridade" do objecto, rejeitam-se 
os pressupostos e princípios da estandardização e da não-directividade (incluindo da 
semi-directividade), bèm como ã lógica da medida, ancorada no paradigma positivista, 
contestam-se os procediemntos e indicadores de avaliação e controlo da validade e precisão, 
ou sublinha-se a sua inaplicabüidadè e inoperância neste contexto, o que obriga a reequacionar 
a técnica de entrevista de investigúção t os respectivos m r é r / o í de cientificidade, processos 
e indicadores de verificação, nomedamente -no quadro de uma perspectiva critica e 
construtivista, que salientará a proximidade entre a entrevista de investigação e a entrevista 
de ovaZ/afàd, constituídas pelo mesmo tipo de fenómenos. 
• A propósito da análise de conteúdo {áos produtos á^L^ entrevista de investigáçãó) 
analisam-sé as duas componentes da técnica (a "leitura teórica" e a "leitura comum") e as 
siias bases teórica, metodológica e epistemológica, o que acaba por pôr em causá quer a 
lógica objectivista á^. transparência e unicidade do conteúdo ' ou do significado da 
mensagem, quer a lógica subjectivista da confirmação pelo "emissor" do sentido que 
unilateralmente ele terá colocado no discurso, sublinhando-se a posição interàccionista, 
dialéctica, interpretativista e construtivista da leitura da mensagem, enformada pelas 
intenções do leitor em interacção com o texto (e/ou com o inter-locutor), reãiinhando, no 
fundo, a reinterpretáção dos critérios de cientificidade, respectivos procedimentos de teste e 
correspondentes indicadores de verificação áíi análise de conteúdo em" convergência com as 
análises anteriormente efectuadas quer no quadro áos paradigmas de avaliação e de 
investigação, quer ho quadro da entrevista de investigação (e/ou da entrevista de avaliação 
da formação), ou seja, põe-se também aqui em causa a racionalidade técnica e desmente-se a 
lógica e os pressupostos e princípios em que assentam muitas das propostas tecnicistas e 
formalistas relativas ao trabalho de analise de conteúdo, à" actividade qiie já se encontra ém 
acção no qüadro do processo de entrevista; no" interior áô processo de' produção dos 
pretensos "dados brutos", como em'-qualquer ouxi^'interacção social,- dWaz-se o mito 
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relativo à completa explicitação, fopnalizaçãp controlo técnico do processo de análise 
(como também já se havia feito, a propósito da an tev is ta de investigação), e desmistifica-se 
mesmo a sua necessidade e valor, num quadro, onde não se reconhece uma ruptura irredutível 
QntTQ ciência e senso co^m, ou onde, se demonstra,, talvez mais nitidamente ainda, a 
impossibilidade. dessa clivagem, rebate-se mais uma vez, . neste . contexto, ?L separação 
sujeito/objecto, e.discurso/objecto, bem como a validade dos procedimentos de teste-reteste e 
de registo do acordo entre analistas, o que obriga a reconsiderar a perspectiva cientifica no 
quadro da metodologia da análise de conteúdo, ou, melhor, a reconceptualizar a análise de 
conteúdo numa perspectiva cientifica, bem como no. contexto da avaliação, da formação 
, pelos participantes, levando a repensar tanto a..investigação^ cientifica como a actividade de 
avaliação. 
. Tal como na dissertação de mestrado, o trabalho empírico :S0C0rre-se de terrenos 
situados nos domínios da formação de professores, .confinando-se agora a dois dispositivos de 
, formação continua de professores acolhidos pela Faculdade de Psicologia e de Ciências da 
Educação da Universidade de Lisboa, o Projecto de Investigação-Reflexão-Acção (P.I.R.A.) e 
.os Diplomas, U m v e r s i ^ o s de Especialização em. Ciências da Educação (D:U.E.Ç.E.), mas, 
, fnais do quç então, a^ inquietações que movem este estudo situam a formação de professores, 
z formação continua de professores, z. avaliação do ensino , e dos professores e, até, a 
daformação.de professores (para já não f d a r na formação de adultos, na formação 
profi^onal e TÍ^ formação profissional continua, e respectiva avaliação, ou na avaliação de 
desempenho em geral), na órbita .exterior da problemática, de investigação, que elege-como 
.objecto (central):a per^ectiva e opinião dos, participantes acerca da. formação, ou o seu 
discurso avalic^yo a respeito da formação e, nesse sentido, 2l avaliação da formação pelos 
participantes. ... 
. . Nesta p ^ e do trabalho, referente ao estudo da avaliação da formação - pelos 
pco'iicipantes no PIRA e nos DUECE, que toma como objecto de estudo o discurso de 
avaliação {t, nesses termos, a avaliação da formação pelos. participarxtes, avaliação 
participativa, ou avaliação participada da formação em entrevista de investigação), o 
comportamento de,avaliação e a ava//afão,produzida, com base num "estudo de cayo":que 
apresenta um enquadrcmiento institucional específico (facto que justificará o desenvolvimento 
, posterior,..-ou-a continuação, de trabalhos , de ..investigação com . outros enquadramentos 
jiirídico-instituciqnais da formação,, com outros instrumentos, de avaliação e com outros 
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dispositivos e contextos de avaliação), procuram encontrar-se indícios de resposta às questões 
niais centradas no funcionamento dos dispositivos de avaliação da formação' pelos 
participantes, mas sobretudo a respeito do comportamento de avaliação, dos seus resultados 
e das características dessa avaliação, bem como das suas condições e condicionalismos, com 
a preocupação de contribuir para descrever, compreender e teorizar este tipo^de práticas de 
avaliação da formação, tarefa que se demonstraria, sem dúvida, igualmente requerida, de 
resto, pela concepção, planificação, organização,- operacionalização, explicação, justificação, 
implantação, legitimação, gestão, regulação, controlo e avaliação dessas práticas e 
dispositivos de avaliação da formação. 
Assim, no que diz i"espéito í análise das entrevistas, pretende estudar-se o modo como 
os participantes avaliam a formação, que passará pela alegada confrontação entre a 
realização é a idealização, entre á formação concreta em que participaram e uma norma, ou 
modelo, no quadro de um rg/grgwc/a/ especifico de avaliação da formação, relativo ao que 
deveria constituir a formação e respectivos resultados (porventura em articulação com o seu 
trabalho e os seus problemas profissionais), justificando-se a comparação entre as avaliações 
relativas a dois tipòs de formação diferentes, um pré-definido e pré-orgahizado (o DUECE) e 
outro desenvolvido em ê para cada contexto particular, estniturando-se de molde a responder 
às necessidades concretas daqueles formandos específicos (o PIRA), com o objectivo de 
analisar a hipótese (ou a tese defendida em'alguns circulos da formação) de acordo com a 
qual, pelas características enunciadas, será este último o tipo de formação mús valorizado 
pelos participantes (nomeadamente pelos formandos t formados). 
Nomeadamente, procura responder-se a algumas questões que se prendem com 
aspectos do género daqueles atrás inventariados e sugeridos, como sejam, por exemplo, que 
referencial é utilizado na avaliação da formação?, como se articulam e hierarquizam as suas 
dimensões?, quais as origens átsst referenciaU qual o papel da "experiência da formação"^, 
qual o papel do modo como se avaliam as possibilidades e constrangimentos associados à 
realização da fórmaçãolyqxidi o papel da comparação com ás alternativas existentes, ou 
conhecidas"}, qual o lugar da relação com o desempenho profissional?, e com a progressão na 
carreira?, como se reflecte sobre o referencial ao fundamentar a avaliação?, qual o" papel do 
projecto pessoal de formação e de carreiral -
Questões que se associam á hipóteses segundo as quais os párticipantes utilizam o 
mesnio referencial de avaliação da formação^zrz. avaliar as diferentes ácções de formação 
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concretas em que tenham estado implicados; esse referencial de avaliação da formação, 
enquanto referencial de formação profissional, valorizará a formação centrada na escola e 
nos problemas específicos dos formandos, a yôrmfifàp por medida, para responder às ,suas 
necessidades específicas, a formação orientada para a prática e para os seus projectos 
proy/55/owa/5, e desvalorizará a formação teórica, académica, disciplinar, e escolar, 
eventualmente mais desligada da sua situação profissional. e do seu local de trabalho, 
pré-programa(^ t uniforme-, o referencial de . avaliação da formação pode levar .a. uma 
leitura da formação que releve abetos quer positivos quer negativos, permitindo, a 
avaliação de. uma acção particular de formação, esc l^ecer o modo .como esses aspectos e 
respectivas dimensões confrontam, articulam, organizam, hierarquizam t ^bordinam, no 
acto de avaHar; a solicitação de uma avaliação global da formação, sobretudo uma vez 
apontados os aspectos positivos e negativos, pode constituir um momento privilegiado dé 
análise dessa organização e hierarquização do referencial de avaliação da formação, a 
avaliação da fprmação em causa depende das alternativas conhecidas e/ou apela sempre para 
uma comparação com alternativas epstentes, não correspondendo a uma simples 
confrontação f^nxxe, um "ideal" e uni "real"\ a avaliação da formação, depende do^que se julga 
possível e realizável naquelas, circunstáncias^ específicas; a avaliação do processo e do 
dispositivo ^ b o r d i n a - ^ à aya/zação dos re^lta^s alcançsuíos (numa lógica Jnstrumental 
"processo-produto"), os participantes podem distanciar-se do seu referencial de avaliação da 
formação, analisá-lo, pò-lo em causa, reconsiderá-lo e reformulá-lo. em consequência de uma 
nova experiência, de formação e/pu durante p processo de avaliação da formação, ao 
explicitá-lo e ao tentarem justificar a avaliação que realizam; o referencial de avaliação pode, 
por consegumte, modifiçcp--se durante a formação, pu no decurso da a v i a ç ã o e da entrevista. 
Centrando-se predominantemente nas asserções de carácter apreciativo, Q^Q mais 
cl^ameme e x p l i c i t ^ ou implicitam^ /íorOTos.^ critérios de avaliação, a análise de conteúdo 
tem, por conseguinte, como preocupações e objectivos ^xmoÀ^BXS identificar e inferir o 
quadro de referência, pu referencial de cxyaliação, em fiinção^do qual os. sujeitos avaliam a 
formação, verificar se os participantes utilizam o mesmo referencial de avaliação para avaliar 
qs diversos tipos de formação em .que p a r t i c i p a r ^ e analisar o modo como o utilizam, estudar 
.0 modo cpmo confrontam entre si as d i f e r e n t e s . d o referencial de avaliação, da 
formação e/ou as diferentes qtialidí^s dg formação j^m c a u ^ o. modo como. as artícidam, 
organizam, hierarquizam e subordinam, nomeadamente no momento de elaborar uma 
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apreciação geral da fàrmaçào, oú de formular úm juizó de valor global, de realizar uma 
J' avaliação global, òu de avaliar na globalidade e em' termos globais, analisar o modo como 
os sujeitos reflectem sobre a formação e, eventualmente, sobre o referencial de avaliação no 
momento em que avaliam, como o fundamentam e como justificam a avaliação efectuada. 
A análise do discurso avaliativo dos participantes revela que a diversidade das 
experiências de formação se salda numa complexificação do referencial de avaliação e numa 
avaliação de certo modo mais reflexiva e problematizada, ou problematizadora, 
"alimentando-se o trabalho de avaliação precisamente sobre a experiência pessoal e sobre os 
exemplos que ela faculta, que são tomados como termos de comparação no trabalho de 
reflexão sobre d formação, ou na ponderação que a avaliação implica, sèndo com base neles 
que se escolhem, definem è redefinem as dimensões do referencial de avaliação (è as 
categorias que as operacionalizafn), dimensões que, apesar de bipolares não estabelecem 
necessariamente um pólo positivo em oposição a um pólo negativo, ambos descobrindo 
facetas valorizadas e desvalorizadas, que obrigarão a um trabalho de reflexão sobre os 
valores que se actualizam em cada caso concreto, numa ponderação articulável ainda em 
função de uma análise do que parece ser possível naquelas condições particulares e èm função 
do projecto pessoal dé formação, demonstrando-se, assim, todo o trabalho de avaliação 
assente na {re)elaboração das experiências pessoais de formação, que podèm condüür a um 
distanciamento, critica, desconstrução, libertação e reformulação dos quadros de referência 
e da experiência pessoal anteriores (podendo a entrevista, enquanto rhomento de reflexão 
sobre a experiência de formação, contribuir eventualmente para ajudar a òperar essa 
transformação). 
Embora o quadro éspeciflco em que se realiza o estudo porventura não autorize 
extrapolações automáticas para outros contexto de formação é para outros dispositivos de 
avaliação da formação, como se sublinha na concluso, ele não deixará de representar um 
exemplo de um contexto, dispositivo e prática de avaliação da formação pelos participantes, 
cujo estudo sé revelará sempre esclarecedor a propósito da problemática gèràl de avaliação 
da formação,, e, particularmenté, ácerca da avaliação da formação pelos participantes, 
potencialmente contribuindo para sugerir perspectivas que se assumam como hipóteses de 
trabalho na. análise, inteligibilização, cònceptuálização e teorização de outros casos e de 
outras práticas de avaliação da formação pelos participantes. 
" 15 
Introdução 
. Restará estudar contextos de avaliação . mais propriamente e efectivamente 
participativos, menos artificiais e inconsequentes, menos individuais, individualistas e 
individualizantes, que reduzem a componente formativa da avaliação a uma eventual 
reorientação e reformulação do projecto pessoal de formação, contextos de avaliação da 
formação que impliquem discussão, negociação, desconstrução e reformulação (e uma 
enventual regulação e gestão) conjunta de referenciais de formação e de projectos e 
dispositivos de formação, mesmo. que. conflitualmente (uma vez que ava / /a r . poderá, por 
vezes, tender para ümitar-se à imposição de um. referencial, ou,, até, de um referente), 
porventura com recurso a entrevistas de grupo, ou, melhor ainda, a reuniões de discussão e a 
grupos de discussão e de avaliação,, ou a comissões de avaliação, com outros 
enquadramentos institucionais e, até, noutros contextos sócio-profissionais e de trabalho. 
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Situar a perspectiva dos panicipantes' no âmbito da avaliação da formaçào implicará, 
'sem dúvida, examinar o seu valor no contexto dos critérios de meta-avaliaçào, actualmente 
atravessados pelos grandes debates epistemológico-metodoló^co e ético-politico, 
referenciáveis na reflexão relativa tanto à avaliação, como á investigação científica e à 
intervenção, e exigirá igualmente posicioná-la no contexto dos diferentes componentes da 
prática de avaliação e das práticas a ela associadas, no quadro dos diversos constituintes 
dos dispositivos e das práticas de formação, o que implicará visualizar as fronteiras entre a 
avaliação da formação e os restantes domínios dá avaliação educacional, assinalando 
articulações e traçando influências, tendências, inquietações e raizes comuns, quer no plano 
conceptual, quer no p lano ' das práticas, tarefa que corresponderá a perspectivar o 
desenvolvimento e o lugar da avaliação da formação no contejrto das ciências da educação, 
ou das disciplinas que integram a pedagogia científica. 
A perspectiva dos participantes pode, assim, ser analisada em relação aos diferentes 
constituintes da formação e da avaliação da formação, bem como em relação aos seus 
fundamentos ético-políticos e ao seu valor epistemológico, sem descurar a fundação 
cientifica quer dos processos e dispositivos que produzem e empregam essa perspectiva, quer ^ 
da utilização que dela se faz, fundamentação certamente dependentes do desenvolvimento da 
pedagogia cient^ca e, em particular, do conhecimento acumulado no âmbito da avaliação da 
formação, sobretudo a respeito da perspectiva dos participantes na avaliação da formação e 
da avaliação da formação pelos participantes. 
Em suma, a problemática da avaliação da formação pelos participantes não pode 
deixar de referir-se à análise das vertentes ético-politica, epistemológico-metodológica e 
científico-pedagógica das práticas que nela se incluem, no quadro de uma abordagem 
cientifica dos fenómenos de avaliação da formação, que circunscrevem os diferentes 
domífjos, práticas e paradigmas de avaliação educacional e, em particular, de avaliação da 
formação. 
De facto, conceber, justificar, fundamentar, montar, instalar, utilizar e avaliar 
dispositivos, práticas e instrumentos de avaliação, nomeadamente de avaliação da formação, 
exigirá (do mesmo modo que a descrição, análise e investigação da avaliação da formação^ 
o apelo quer á experiência profissional, com origem na prática da avaliação, quer ao 
conhecimento cientifico sobre a avaliação da formação, ancorado e situado no domino das 
ciências da educação e. em particular, da pedagogia. 
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Neste contexto, justificar-se-á começar por posicionar o domínio da avaliação da 
formação face aos restantes^ domínios. da ava/zaçaa educacional, referenciando âmbitos, 
constituintes, objectos e ínterreiações, passando peias respectivas orientações e preocupações 
cientifico-pedagógicas, numa breve análise , a que o exame das componentes da prática de 
avaliação, bem como das práticas associadas, à ava//açao, ajudará a completar as balizas do 
mapa de referência dos processos de avaliação da formação pelos participantes, ao qual a 
junção da amálise .das posturas epistemológico-metodológiças e ético-politicas, ou dos 
paradigmas em ílmçào dos quais os critérios de. meta-avaliação adquirem substância e 
significado, conferirá perspectiva, contribuindo-se, .desse modo, para a j u d ^ a precisar os 
fundamentos que permitirão configurar o estatuto, ou estatutos possíveis, da perspectiva dos 
participantes na avaliação da formação e/ou da avaliação da formação pelos participantes. 
l ) A Avaliação como Domínío da(s) Ciência(s) da Educação 
Presente de modo formal ou informal em todos os domínios da actividade humana, a 
avaliação,, .tem vindo a -diferenciar-se, organizar-se, formalizar-se, tecnicizar-se e 
profissionalizarrse nas ;mais diversas áreas. Com efeito, o Joint Committee on Standards for 
t 
Educational Evaluation (1981), apesar de se centrar na instituição educativa; e, mais 
específicameme, nos programas, projectos e materiais nela desenvolvidos e utilizados, não 
d e i x a d e j e m b r a r - q u e ^ ^ a l i a ç ã ^ de todo-o_empreen^mer^^ 
Compreende-se, neste contexto, que se tenham importado para o campo da educação e 
da formação, conceitos, práticas e modelos desenvolvidos noutros domínios, ou que (como 
defende Smith I981a,biC) se promova essa transposição e apropriação, com o objectivo de 
expandir, desenvolver e melhorar a metodologia e o conhecimento respeitante á avaliação 
educacional: . , 
De resto, no próprio domínio da educação e da formação a avaliação tem abrangido os 
mais diversos planos, elementos e dimensões, fazendo-se incidir quer sobre alunos e 
formandos, quer sobre professores e formadores, estendendo-se ao ensino, aos métodos, 
técnicas, estratégias, meios e mawriais pedagógicos, aos manuais escolares, documentos e 
suportes de ensino á distância, às bibliotecas escolares, centros de documentação e 
estabelecimentos-e instituições de-ensino e de formação, aos ciclos de ensino e estruturas 
educativas e de formação, aos projectos, programas, pianos de estudo e currículos, às 
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• políticas, reformas e inovações educativas e de formaçàó, aos sistemas globais de ensino e 
formação e respectivos subsistemas e, até, à própria avaliação. 
l.l. A Avaliação das Mudançasf das Aquisições e das Aprendizagens^ ou 
Avaliação dos Alunos e/ou-Formandos • 
Do pomo de- vista quer da sua formalização quer da correspondente diferenciação 
cientifica, terão sido inevitavelmente as práticas da avaliação de alunos (a que "podem em 
grande medida referenciar-se as práticas de avaliação dos formandos) as prirheiras a 
desenvolver-se. • 
De facto, como refere Lègrand (1984), elas terão constituído mesmo uma d ^ 
primeiras ciências da educação a desenvolver-se em França (nos anos 50), fiindada por Piéron 
numa altura em que a educação ainda não tinha renascido como dominio cientifico a merecer 
reconhecimento e estatuto universitários, após o seu eclipse em 1917, como observa Beillerot 
j[(1987). Note-se, contudo, que o estudo cientifico dos problemas "psicòpedagógicos" da 
avaliação de conhecimentos escolares em situação de exame e de concurso já havia sido 
iniciado de maneira, sistemática nos princípios dos anos vinte por esse mesmo psicólogo (como 
I 
I lembram Barbier 1983 e Miranda 1981). ^ ^ -
O estudo de Marques e Miranda (1991) sobre o acesso, ingresso e sucesso no ensino 
superior português pode também considerar-se como herdeiro dessa tradição de investigação 
sobre a avaliação em educação. 
O contexto em que esses estudos surgiram, debruçados sobre o estatuto eliminatório 
dos exames e sobre o seu impacto pedagógico e social (como refere Miranda 1981), terá em 
muito contribuído para que se tenham centrado essencialmente na análise da variação das 
avaliações efectuadas por examinadores diferentes (referida por Cardoso 1993 e Rodriguez 
Dieguez 1988), na detecção das flutuações da avaliação realizada pelos mesmos 
examinadores em momentos diferentes e na identificação dos factores que influenciam a 
avaliação e a classificação. 
É no quadro desse desenvolvimento que se compreendem as recomendações propostas 
pela docimologia para resolver os problemas por ela perspectivados e constatados, de onde 
sobressaem as propostas quer de elaboração de provas normalizadas, estaruiardizadas e 
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pc^onizadas de avaliação ck conhecimentos (ou provas "aferic^", segundo Cardoso .1.991 e 
1995), quer de explicitação e harmonização dos critérios de avaliação. . . 
As diferenças de avaliação são, nesta óptica (assumida por Stefani. 1994), em grande 
medida assimilàveis..à imprecisão do instrumento de avaliação no que respeita à estimação das 
qualidades do objecto de avaliação, propondp-se a normalização dos examinadores, e das 
provas, melhor^ a sua fiabilidade ou precisão. 
Mas conceber 2i. variação nas. classificações, como resultado da flutuação .át um 
, mesmo instrumemp,. confinando-a à problemática áo erro de medida, pode conduzir a arredar 
da discussão a questão da diversidade de critérios, .que, por intermédio de diferentes 
instrumentos (ou grades) de avaliação, definem e avaliam diferentes objectos de avaliação na 
mesma prova, questão que se afigurará, .contudo,-^ abordada e abordável no quadro da 
concertação de critérios de avaliação, ou . do desenvolvimento de "testes centrados em 
critérios" (discutidos por Almeida, Ribeiro e Correia 1994 e referidos por Perrenoud 1978), 
ou "testes centrados em objectivos" (segundo De Landsheere 1976), mais enquadráveis numa 
perspectiva formativa da avaliação. . 
. E também por os estudos docimológicos.se terem centrado nos "testes" e "exames" e 
se t e r ^ apoiado, pelo menos inicialmente, (como .nota De Ketele 1993), no modelo 
psicométrico da medida., que se compreende que pouco tenham esclarecido sobre a avaliação 
continua e formativa (sobre que se interrogam Cardoso 1985, De Ketele 1990, Hibon 1993, 
Jorro 1993 e 1995, Perrenoud 1992, Serradas Duarte 1994 e Trindade, Dias, Neto e Trindade 
1987), ou sobre.o. significado da utilização da avaliação ao longo do ano escolar (como refere 
Perrenoud 19.86), que poderá servir quer a "manutenção da ordem" e o "estabelecimento de 
um clima favorável de trabalho", quer a "indicação a respeito da progressão no programa", ou, 
ainda (como indica.Legrand 1984), o "encorajamento do aluno" e (segundo Genthon 1991) a 
"correcção dos resultados" e a /'facilitação das aquisições", enfatisando a dimensão 
pedagógica da. avaliação, situação que terá levado Legrand (1984) a considerar que a 
"notação objectiva" em relação às exigências de um programa não constitui forçosamente uma 
técnica pedagogicamente válida, sublinhando Yoloye (1981) que na avaliação formativa o 
avaliador deve estar, profimdamente implicado, em lugar de se limitar ao papel de "observador 
objectivo". 
Com efeito, poder-se-á questionar, (com Pinto 1992). se ps estudos dpcimológicos, que 
equiparam a avaliação á medida, bem como aqueles que se confinam á problemática da 
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"certificação" (veja-se Frenay e De Ketele 1990), teraò estudado a avaliação em tennos 
propriamente pedagógicos, ou conferido à docimologia um estatuto verdadeiramente 
educativo e formativo. 
O outro domínio da avaliação em educação onde Legrand' (1984) regista o ^ 
desenvolvimento dô esforço' científico remete para o sistema educativo e para a inovação, que 
inclui cuiriculos, cursos, métodos, politicas educativas, a acção pedagógica' e os diversos 
aspectos do ensino, isto é, remete para tudo o que vai além da avaliação das aquisições e das 
aprendizagem, ou seja, dá avaliação dos alunos e formandos (mesmo que tenha de passar ' 
por ela, ou de se apoiar nessa avaliação). 
N-, • 4 . f • 
/ 1.2, ]A Avaliação do Ensino e do Trabalho Docente, ou 
Avaliação dos Professores e Formadores 
Desenvolvendo-se também, em parte, sob influência do paradigma docimológico, 
sublinhando e tentando explicar as diferenças de avaliação de que os mesmos professores 
podem ser alvo quando julgados por entidades diferentes (também notadas por De La Orden 
1990), este tipo de investigações estendeu-se dos traços pessoais do (bom) professor, às suai^» 
! 
competências pedagógicas, aos seus processos de í^ec/íão^emjituação, aos seus métodos de i 
ensino e ao seu comportamento (como registou Dupont 1985 e Pedro Rodrigues 1988), 
pondo-se actualmente a tónica na utilização da avaliação ao serviço do desenvolvimento 
profissional do professor (ou do formador), ultrapassando-se a. perspectiva de avaliação 
sumativa apresentada por Centra (1982) e Scriven (1985) e inscrevendo-se a avaliação do 
pessoal docente num projecto mais global e mais abertamente formativo e pedagógico 
(veja-se Alonso 1987, Blanco, Pacheco e Silva 1988, Day 1992, González Rodriguez 1993, 
Granado Alonso 1994, Hadji 1990, 1993 e 1995, Martin-Moreno Cerrillo 1991, Matos 1994, 
Paquay 1990, Pedro Rodrigues 1989a, Trindade 1989 e Villar Angulo e Marcelo Garcia 
1991). - . 
13. A Avaliação dos Estabelecimentos de Educação, Ensino e Formação 
s 
Remontando o seu incremento e expansão, nos Estados Unidos, aos anos sessenta e ao 
rèlatório Coleman (como referem Barroso 1992 e 1997, Figari'1991d e Good e Bròphy 1986, 
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mas veja-se. também Goodlad 1979), se bem que se tenham iniciado na primeira metade do 
século passado (de acordo com Madaus, Stufflebeam e Scriven 1986), os estudos sobre a 
eficácia das escolas e seus resultados mereceram recentemente um grande desenvolvimento, 
estendendo-se à .avaliação dos planos e projectos de escola e de estabelecimento (e aos 
dispositivos de formação, e currículos por eles e neles desenvolvidos), embora se tenham 
confinado principalmente ao sistema escolar e ao sistema universitário.' 
Mas o estudo dos resultados e dos. efeitos dos estabelecimentos escolares apela 
actualmente, segundo Figari (1991c e, 1992c), para,uma reor/a do estabelecimento escolar, 
que o constnta como objecto cientifico, conceptualizando os seus processos e a sua 
identidade, bem como (concordando com Meuret 1992) o seafimcionamento. 
De facto, Barroso (1997), tal como Figari (1991c e 1992c), repudia a transposição 
automática para o contexto educativo de modelos, métodos e práticas oriundas de outros 
domínios, que equiparem a escola, ou o estabelecimento de formação, a uma empresa e a uma 
fabrica, recolocando-se também neste campo a questão da significação e da fimçôo 
especificamente educativa e formativa, quer do estabelecimento e dispositivo de ensino e de 
formação, quer da sua avaliação (referida igualmente por Barblan .1995, Carvalho 1994, 
Novoa .1992c, Simons 1992 e Van Vught e Westereijden 1995).. 
.L4. A Avaliação de Programas e Currículos de Educação, Ensino e Formação 
O campo da avaliação curricular, por seu lado, apesar do desabrochar no início do 
século, do florescimento nos anos trinta e quarenta, com expansão nos anos sessenta e 
profissionalização (nos Estados Unidos da América) nos anos setenta (segundo Stufflebeam e 
Scriven 1986 e Femández Sánchez..l991), parece ainda relativamente incipiente no que se 
' Vcja-sc Abreu c Parente (1996), Barata Moura (1993), Barata Moura. Odete Ferreira, Albeno 
Medeiros, Bento Pereira, Moniz Pereira; Ribeiro dos Santos e Simões (1992), Barros, Bessa, Canotilho. 
Almeida Costa, Lucena. Porto e Tribolet (1990), Barroso e Sjorslev (1990), Bedin (1993) e (1995), Bento 
Pereira (1996a,b), Boumard (1993a) e (1995), Carneiro (1991), Celorrio Ibáfiez (1991), Clímaco (1990) e 
(1991a,b), Costa.e Parente íl996),.Cro2ier (1990), CRUP (1996), Davies (1991), Diaz Noguera e Rodriguez 
Romcfo (1991). Girod de TAin (1990), Gomes (1993). Ingram (1991a,b). Lópcz Yáôez (1991), Maeso (jarcia 
(1987). Mariano (jago, Homem de Lucena, Fernandes e Ferreira Real (1990), Meira Soares. Silva Carvalho. 
Cerqueira Gonçalves, Matos Alves, Lobo Antunes e Barata Moura (1996), Meuret (1992), Moniz Pereira 
(1996)", Pafeiíte (19%a,b), Paye-Jeanneney e Payan (1988), Pereira dos Santos (1995a,b). Pinhal (1993). 
Publimedia (1993), Rcnard Dacms et al. (1990), Rickett (1991). Rocha Trindade (1990), Schwartz (I9M). 
Universidade de Lisboa (1996), Universidade do Porto (1994). Vereker (1991). Vidorreta (1987) e Wilcox. 
Gray eXranmer (1993). 
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refere ao seu desenvolvimento ciefiíifico (como sugerem Alkin e Daillak 1985, Alkin e Ellet Jr. 
1985, Fernandes 1994, Hawkins 1981, Lewy 1979a, Smith 1986 e Wonhen 1982 e 1985). 
Será por essa razão que Smith (1981a e 1986) defende a investigação sobre a 
avaliação curricular] a eficácia dos seus métodos, a utilização dos seus resultados, os seus 
V. 
problemas e a relação com o contexto, em ordem" ao desenvolvimento de uma teoria da 
avaliação curricular que decorra de uma análise critica e sistemática da sua prática. 
A avaliação educativa, e em particular a avaliação curricular, parece, assim, partilhar 
das mesmas fases de desenvolvimento da educação; que Avanzini (1976) identifica como 
constituindo-se enquanto prática-^x^s de se desenvolver reflexivamente como teoria e 
desenvolvendo-se neste plano antes de se cientificar, ou de se diferenciar no interior da 
ciência da educação. 
1.5. O Estatuto Epistemológico da Avaliação da Formação 
Do mesmo modo que Maria Teresa Estrela (1986c) realizou uma análise dSí 
comportamento desviante na sala de aula áo ponto de vista do desenvolvimento da acção 
educativa, distinguindo-se, nesses termos, das abordagens dominantemente psicológicas e 
sociológicas, também se poderia defender gm ^studo da avaliação dn fnrmnção-^^íimr-AíK'-
caracterização do seu si^ificado pedagógico,_ tomando-a como^CQmp-OJiente_da actividade 
educativa oucomofinómeno educativo, contribuindo para constituir, desse modo, uma 
avaliação cientifica e educativa, ou uma avaliação educativa cientifica, tanto mais quanto 
assente numa prática educativa ou formativa da avaliação. 
Este ponto de vista será, por conseguinte, solidário da perspectiva de Albano Estrela e 
Maria Eugênia Falcão (1990), que propõem á constituição ádi'ciência da educação a partir da 
prática da educação, rompendo com a dicotomia artificial entre teoria e prática e diefendendo 
(como sugere Estrela 1984) que a teoria seja submetida à prova da prática no processo de 
(re)construção do modelo teórico que a pretende explicar e, eventualmente, orientar. 
Assim, a investigação apenas será educacional na medida em que se relacione com 
uma prática educativa e que, segundo Stenhousé (1981), seja conduzida dentro da intenção 
educativa, contribuindo para o empreendimento educativo, razão' pela qual defende o 
envolvimento dos professores na investigação t a justificação dos investigadores perante os 
professores, em lugar dó inverso^ afigurarido-se, nestes termos, a investigação conduzida pela 
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história, filosofia, psi<^logia_e sociologia no terreno da educação como educativa apenas nos 
mesmps termos que a investigação de Durkheim sobre. o suicídio se poderá considerar 
"suicid^a". 
Será neste contexto, .da defesa de uma "investigação em interioridade", de uma 
"investigação em educação", oposta a uma "investigação em exterioridade", ou a uma 
"investigação sobre a educação" (nos termos de Ardoino 1995), que se enquadrará a 
reivindicação (por Nick Smith 1981a) do estudo das metodologias e práticas de avaliação 
oriundas de domínios exteriores à educação e à formação, mas reelaborando-as e filtrando-as 
pelas intenções educativas numa prática pedagógica cientificamente interrogada, em lugar de 
as "assimilar" por "importação" pura e simples, perspectiva que corresponderá à posição da(s) 
ciència(s) da educação no que concerne ao aproveitamento das contribuições com origem nas 
restantes ciências humanas e sociais " e que (como refere Mollo 1982 e como sugere Dias de 
Carvalho 1985) será solidária do nascimento e diferenciação da(s) ciência(s) da educação 
através de um processo de "ruptura epistemológica" com as outras ciências do homem e da 
sociedade. 
. . Esta posição equivalerá, por conseguinte, á reivindicação do desenvolvimento de uma 
avaliação eduçaciofi^l cientifica enquanto disciplina interior.à "ciência da educação", em 
lugar dé pretender constituir-se como mais uma ciênçia da educação, ou como (mais uma) 
"ciência da avaliação",_ fazendo tanto sentido falar em "ciências da avaliação" (e em 
"ciências da educação") como tomar ^.psicologia do desenvolvimento e a psicologia 
diferencial como "ciências da psicologia". ^ 
E inscrever-se-ão, ainda, nesta óptica, quer a posição de Scriven (1981), segundo a 
qual a avalição educacional só se afirmará como disciplina legitimamente autónoma na 
medida em que se basear em modelos e métodos desenvolvidos no domínio da educação e não 
da psicplo^a, ou da sociologia, quer a perspectiva de Worthen (1985) segundo a qual a 
avaliação educacional de programas, educativos que pede emprestados os seus métodos e 
técnicas a outras disciplinas não apresenta por esse facto a coerência que ganharia se se 
tomasse uma disciplina de direito próprio. 
A ^ v a l i a c ã o da formacãOLl porventura na linha dos restantes domínios da avaliação 
educacional (talvez com excepção da "avaliação dos alunos", ou do-"rendimento académico"), 
iVcja^ AmicL Bru. Dauvisis. Laffont c Not (1981). Ardoino (1981), Bcillerot (1987). Canário 
(1992c). Dottrens e Mialarct (1969), Maria Teresa Estrela (1992), Hess (1982), Isamben-Jamati (1982), Gille 
(1979). Goldstein (1982), "jufFe'íl982). Léòn (Í980á). Marmoz (1982a). Míalam ( 1982c); Miranda (1992). 
Not (1984), Novoa (1986) e (1991), Trindade (1990) e VigareUo (1982). 
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apesar do crescente desenvolvimento em termos profissionais é científicos, não parece, 
contudo, dispor ainda de uma base de cojihprimfntn giif-p^rm'^?^ fímdar solidamente o 
estatuto pedagópcocientifico d?>s sii^g prátirgg processos e instrumentos, inclusivamente no 
quê se refere à avaliação dd formação pelos participantes e à utilização cia perspectiva dos 
participantes na avaliação da formação. 
2. O Currículo na Intersecção dos Domínios da Formáção e Avaliação 
Embora muitas vezes conotado com programa (e, segundo Cardoso 1997, tomado 
como listagem de conceitos^ou de matérias), oü com plano de estudos (englobando a estrutura 
dos diferentes programas que in te^am um curw, ciclo de estudos, ou, até, sistema global de 
ensino e de formação), ò currículo compreende os àbjecrivos a atingir, reporta-se a 
necessidades educativas, ou de formação, e engloba actividades, métodos e meios de ensino, 
ou de formação e dê aprendizagém, não excluindo sequer os próprios processos de avaliação 
dos alunos e formandos (como notam Cardoso 1987 e 1994, Carrilho Ribeiro 1992, Tavares 
Emídio, Fernandes e Alçada 1992 e Traldi 1984), processos de avaliação que, de resto, muito 
contribuem para determinar o currículo' efectivamente desenvoMdo e realizàdó (como 
observam Cardoso 1991 e 1992, Eide 1992, Kvale 1992 e Trindade 1992). 
O conceito de currículo, que engloba "todas" ^ experiências e aprendizagens (do 
aluno, do aprendiz, ou do formando) planificadas e conduzidas pela escola, ou pelo 
estabelecimento de formação (na óptica de Cardoso 1987, Kelly 19801 e Sctiuben'1985), 
compreenderá, por conseguinte, também (sobretudo na tradição latino-europêiá, segundo 
Cardoso 1997) o currículo oculto, não expressamente afirmado nos planos curriculares e 
largamente não consciente, englobando tanto a planificação como i realização, o previsto, o 
imprevisto^ ou o não previsto, e o não declaradamente efinaaeb, nartíf^conhtcido. 
O currículo real, finto da selecção, adaptação e apropriação (pelos professores e 
formadores) dos diversos elememos do currículo formal (como nota Figari 1991c), pode 
apresentar-se, portanto, além de mais rico e diverso, contraposto, até, à ' lógica, clareza, 
racionalidade, linearidade e simplicidade áos projectos curriculares. 
De natureza abrangente,' o curriculo interpela, nas diversas fases dá sua construção, 
desde a concepção (planificação, projecto e desenvolvimento) até à sua realização e à sua 
validação (por avaliação final), 'um leque de conjunmras educacionais que podem situar-se a 
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todos os iiíveis da acção educativa, que para Mialaret (1976) envolvem o nivel nacional e 
f 
provincial (consoante o sistema educativo e de formação seja mais centralizado, ou mais 
descentralizado), bem como o nivel da realização (ou do ensino-aprendizagem propriamente 
dito), passando pt\o.nivel do estabelecimento escolar e de formação (vqa-se também Jenkins 
1985). 
Compreende-se, deste modo, que o desenvolvimento curricular (a que, segundo Lewy 
1985, Spaulding 1985 e Stake 1977b, se subordinará a avaliação curricular formativa) e o 
currículo se articulem com a acção educativa a todos os níveis e em todos os pianos (como 
sugerem AUdn 1985b, Granheim e Lundgren 1992 e Kogan 1992), tal como a avaliação 
curricular e a avaliação da formação, se conjugará com a avaliação pedagógica a todos os 
níveis, desde a avaliação de necessidades de formação, à avaliação de inovações, reformas e 
politicas educativas e de formação em geral (que, .segundo Madaus, Stufílebeam e Scriven 
1986, muito contribuiram para impulsionar o desenvolvimento da avaliação educacional), 
passando pela avaliação dos alunos e formandos, sa2ís aquisições, mudanças, competências e 
desempenho, estendendo-se (quanto mais não seja para determinar o "valor" e a "influência" 
de cada "componente" da acção pedagógica) à avaliação das competências e desempenho 
docente e à avaliação dos conteúdos e sua organização, não deixando de fora a avaliação da 
documentação e de. manuais didácticos, dos métodos, meios e materiais pedagógicos, dos 
equipamentos, instalações e estabelecimentos de ensino e formação, dos ciclos, sistemas e 
dispositivos educativos e de formação, etc., ... (vqam-se Alkin 1985c, Arredondo 1993, 
Femández Huerta 1991, Pacheco 1993 e Pedro Rodrigues 1985). 
Em suma, a realidade abrangida pelo conceito de currículo enreda um conjunto 
extremamente completo e complexo de dimensões e de domínios dos fenómenos educativo e 
formativo, cuja existência e interacção a avaliação curricular e a avaliação da formação não 
podem deixar de equacionar (como se sugere na figura 1, na página seguinte), inclusivamente 
quando se socorrem da perspectiva e da opinião dos participantes na formação, que, além 
disso, devem ser ainda situadas no contexto das diferentes componentes da actividade e da 
prática de avaliação {da formação). 
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Figura 1 
Os Domínios da Avaliação da Formação^ 
DISPOSITIVO DE FORMAÇÃO 
SISTEMA SOCIAL 
3.\As Componentes da Avaliação da-Eoiroác-ão 
P -t (K (^yxLOC^Ob ^ 
Na linha de .Lesne (1984a) poder-se-á aceitar qu6' avaliar implica confrontar um 
objecto, o objecto que é referido na avaliação, ou objecto da avaliação, com uma norma,. 
A partir da esquematização de Carrilho Ribeiro (1992. p. 37) a propósito do currículo e sistemas 
conexos. 
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objectivo, ou modelo de. referência, que é tomado pela avaliação como referente, ou como 
termo de comparação, ou seja, confrontar p existente ao ideal, ao desejado e ao esperado, ou 
ao valorizado, com base n o g u a l (como sugerem também Guba e Lincoln i985a) se 
especificarão os critérios de avaliação que permitirão definir o valor do referido e o seu 
significado (ver figura 2). 
Figura 2 
O Acto de Avaliar (com base em.Lesne 1984a, p. 132) 
Referente 
A 
Juízo de valor 
\f 
Referido 
A avaliação incluirá, por conseguinte (como dá a entender também Péchenart 1977); 
umyMÍzo de realidade, relativo ao estado actual do objecto da avaliação, e um juízo de valor, 
associado ao confronto entre o "referido" estado actual e o estado de referência (cuja 
determinação já suporá, anteriormente, a adopção de de um quadro valorativo, que se fundará 
em juizos de valor nascidos do confronto entre diferentes valores, ou sistemas de valores era 
presença). 
\ 
Será esta definição geral, adoptda por grande número de autores (como Berthelier e 
Chossiere 1995, Boutinet 1984, Danvers 1992, De Ketele e Roegiers 1991, Figari 1991b,c,^ 
Gillet 1992, Lajes 1993, Le Boterf 1992, Lecointe 1991v Lemoine 1995, Querenet 1992, \ 
Péchenart 1977 e Rousson e Dominicé 1981), que aglutinará numa mesma conceptudização 
os juizos de eficácia e de sucesso (referidos por Lecointe 1991, Scriven 1981, Wolf 1985c e 
Wright 1968) e os juízos de pertinência, oportunidade, eficiência, utilização, performance, 
produtividade, rendimento, ^ rentabilidade, utilidade, impacto, funcionalidade, mérito, 
qualidade e excelência (articulados por Bonami, Huyberis e Dubruille 1992, Castro-Almeida,^^ 
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Le Boterf e Nóvoa 1992, Dé La Órden 1993, DTÍaihaut 1982, Escotet 1990, Garcia Aretio 
1991, Gnison e Mankiewicz-Lagneau 1983, Le Boterf 1991, Lopes e Reto 1994, Salafranca, 
Neyra e Sebastián Pérèz 1991 e Stufflebeam 1982), conceptualização onde se subordina a 
eficiência à eficácia e esta à necessidade, pertinência, utilidade, impacto, fitncionalidade 
qualidade. 
De resto (como sugerem Amiel, Bru, Dauvisis, Laffont e Not 1981, De Ketele e 
Roegiers 1991, Figari 1991c, House 1980b, Parlet e Hamilton 1980 e Stufflebeam e Webster 
1986), será também com base no referente, ou no referencial, e nos valores que nele se 
inscrevem, que se poderão justificar escolhas e tomar decisões, para muitos a finalidade 
principal da avaliação (veja-se Adams e Craig 1983, Alkin e Daillak 1985, Cronbach 1980, De 
Ketele e Roegiers 1991, Gillet 1992, Hamilton 1977, Hemphill 1969, Ibarra Saiz e Rioperez 
Lasada 1993, MacDonald 1983, De La Orden 1993, Owens e Owen 1981, Parlett 1985, 
Parlett e Hamilton 1980, Perrenoud-1986, Postiethwaite 1979,. Silva e Matos 1990 e 
Stufflebeam 1978). y f 
Neste contexto, poderá (com Lesne 1984a) discririiinar^e na avaliação um conjunto de 
práticas destinadas a construir o referente, por um lado, e a {ré)constntir o referido, por 
outro lado, bem como, ainda, a confrontar o referente com o referido (veja-se a figura 3, na 
página seguinte), embora se possa considerar que a construção do referido, ao efectuar-se a 
partir dp referente, inclua já, até certo ponto, pelo menos, essa confrontação. 
As práticas de construção de objectivos, enquanto práticas^de construção do referente, 
afiguram-se, assim,, indispensáveis às práticas de avaliação, na medida em que (como sugere 
Lesne 1984a) o referente pode ser encarado coino_o_meio ou o instrumento-de-trabalho da 
ayaliaçãOj^ compreendendo-se, por conseguinte, a^Q o ^ocQSSO^Q^xp lwi t ação^^ons t i ^^ 
dq^ referente, ou do referencial, que operacionaJiza e justifica o sistema de referências, e que 
fiindamenta e explica os critérios de avaliação (como deffflde House 1992), o processo que 
Figari (1991c) formaliza na metodologia da referencialização, adquira um lugar central e 
primordial no processo de avaliação, pois é com base no referencial, no produto desse 
processo ou dessa metodologia, que se vai "recolher a informação" que "constroi" o referido 
(e que lhe dá visibilidade). 
Justifica-se, por conseguinte, que Figari (1991a) integre na metodologia de 
referencialização ás dimensões da planificação, ou do projecto, bem- como da- avaliação, 
expiicando-se, igualmente, a constatação (por Barbier 1983) de que as práticas de avaliação 
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das acções de formação se encontram ligadas às práticas de planificação e de avaliação de 
necessidades, que, também para Scriven (1974 e 1978), constituem os pré-requisitos sem os 
quais nada adquirirá "valor", sendo por referência às necessidades (e ao referenciai que as 
determina) que se justificará todo e qualquer programa e dispositivo educativo (como sugere 
Scriven 1977d). 
Figura 3 
Práticas que constituem o Processo de Avaliação (in Lesne 1984a, p. 134) 
. Operação Principal de 
produção do Juízo de Valor 
3.1. A Avaliação de Necessidades e Determinação de Objectivos de Formação 
A própria identificação, análise, çivaliação e selecção de necessidades, requer o 
confronto entre a situação existente, e o estado ideal desejado, dando expressão a um projecto 
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que se define por referência a normas, objectivos e valores, e que se constitui sempre com 
base em discrepâncias, sendo essas discrepâncias que se irão traduzir em objectivos de 
formação (como sugerem Barbier e Lesne 1977, De Landsheere 1986 e 1992. Johnson 1986, 
Kaufman 1973, Kliebard 1980, Le Boterf 1991, Lesne 1984a, Lopes da Costa e Soares Lopes 
1989, McKillip 1987, Pennington 1985, Rousson e Boudineau 1981, Scriven 1977c, 
Stuffiebeam, McCormick, Brinkerhofif e Nelson 1985, Suarez 1985, Vasconcelos 1993 e 
Wedell 1983). 
De facto, será por referência às necessidades de formação, ou às necessidades 
educativas, que se avalia a validade, ou pertinência da formação, e se enquadra a avaliação i j J ^ 
da sua utilidade e impacto (como referem Freiche 1977, Kaufman 1973, Lecointe 1991, 
McKillip 1987 e (Juerenet 1992), sendo, portanto, com base nelas que se avaliam os 
objectivos dos programas e os projectos curriculares (como notam Scriven 1977c, Stecher 
1985 e Wolf 1985c). 
Nesta perspectiva, tal como um teste psicológico não se mostrará válido para todos os 
objectivos, utilizações e populações possíveis, que delimitam a sua aplicabilidade (como se 
depreende de Afonso 1987, American Educational Resarch Association, American 
Psichologjcal Association e National Council on Measurement Used in Education 1985, Joint 
Committee on Standards for Educational Evaluation 1981 e 1988 e Ferreira Marques 1971a), 
também um programa, currículo, ou dispositivo de formação se validará por referência à sua ^ 
utilidade, ou seja, ás necessidades de populações especificas que ele permitir satisfazer. 
3.2. O Controlo da Formação 
controlo, enquanto concebido (com Crozier 1990, De Ketele e Roegiers 1991 e 
1993, Freiche 1977,.. Lecointe 1991 e Ribeiro 1992) como medida de distáfjcias, 
discrepâncias e desvios da realização e dos resultados em relação ao planificado (que 
engloba necessidades e objectivos) e ao regulamentado ou ao legislado, ou enquanto 
entendido como verificação dos "desvios à norma" (como referem Barlow 1992, Benavente 
1990a, Caroço e Vidal Pinho 1989, Costa Pereira e Valente dos Santos 1989, Coudray 1990, 
Figari 1987 e Vatier 1988), afigura-se como uma componente essencial da avaliação, que 
extravasará o controlo na medida ein que (como sublinha Figari 1991c) ela implica um 
trabalho de referencialização, que requer uma reflexão sobré os refèremes, implícita na sua 
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escolha, articulação e justificação, indo além.da mera subordinação a um referencial não 
questionado. 
Assim, enquanto o processo de controlo funciona (segundo Champy e Étévé 1994 e 
De Ketele e Roegiers 1991) num sistema fechado, porque não se interroga sobre as opções 
tomadas a montante, trabalhando (como observa Freiche 1977) para a reprodução do sistema 
de valores que instituiu o controlo, a avaliação inscreve-se num sistema aberto e em 
ç ^ evolução, que reconhece que os critérios não se encontram inteiramente determinados de uma 
vez por todas, justifícando-se a posição de Figari (1991c), segundo a qual a noção de 
referencial, enquanto produto das práticas de construção do referente, representa uma 
realidade demasiado estática, não podendo, por isso, deixar de se reconhecer maior 
importância aq processo de, referencializaçâo, que salienta o carácter dinâmico da 
metodologia de avaliação. 
Compreende-se, nesta perspectiva, que também Kaufinan (1973) e Scriven (1986) 
encarem a avaliação de necessidades como uni processo interminável, constante e dinâmico, 
até em vimide da sati^ação e da evolução das "necessidades". 
Enquanto processo de verificação, á confrontação e a medida da distância entre um 
< 
referente e um referido, que caracteriza o processo de controlo, e que (de acordo com Rui 
Gargallo 1994) o define como "inspecção", apresentar-se-á, assim, mais próxima da noção de 
juízo de realidade que da ideia de juízo de valor, que requererá a ponderação e atribuição de 
\xm significado distância. . . . 
Tal como as práticas implicadas peias actividades de controlo, e na mesma linha da 
produção de representações de factos (mais que da produção de representações de 
objectivos), associadas á construção do referido, podem divisar-se (de acordo com De Ketele 
e Roegiers .1991 e 1993), ainda no interior do processo de avaliação da formação, as práticas 
á^ jnvei^gação, de recolha da informação e de medida.-
3.3. A Recolha de Informação Acerca da Formação 
A recolha da informação procede (como sugerem De Ketele e Roegiers 1991 e 1993) 
, a partir de objectivos precisos e de um sistema de questionamento .{zom origem no referencial 
de avaliação), .que delineia uma estratégia e um plano organizado que selecciona e articula 
. fontes e instrumentos elaborados judiciosamente para. caracterizarem o referido. Ela 
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mobilizará, por conseguinte, quer um trabalho de reflexão e programação, relativo dx>s planos 
de investigação, quer uma instrumentação, enraizada tanto no conhecimento do objecto da 
avaliação como i\6 referencial de avaliação que o interroga. 
3.4. Á Medida das Variáveis da Formação 
Enquanto operação de "atribuição de números a> coisas segundo regras determinadas" 
(como lembram Choppin 1985 e De Ketele e Roegiers 1991 e 1993), a medida, que requer a 
definição das modalidades que a variável pode assumir e o conhecimento acerca do modo de 
fazer corresponder um "valor" a cada modalidade observada, pode perfeitamente fazer parte 
do processo dè recolha de informação, aproximando-se também do controlo, uma vez que 
este mede a distância relativa a um critério. De resto, a medida das diferenças entre o inicio 
e o fim da formação, entre resultados e óbjectivos (a que se referiram Gouveia e Raposo 1989 
e Tyler 1976, 1982 e 1986), e entre programas e dispositivos de formação diferentes, apela 
sempre para critérios que se deduzem de referentes, ou de um referencial de avaliação. 
3.5. A Investigação Científica da Formação 
Segundo Jacquard (citado por LandeÜe 1992) o objectivo do esforço científico não 
será a eficácia na acção sobre o universo, mas a coerência da representação do universo, 
apresentando-se o projecto científico antes de mais como uma procura de lucidez. Os critérios 
de avaliação da investigação cientifica referir-se-ão, pois,' mais imediatámente à 
verosimilhc^a e plausibilidade^áos conhecimentos produzidos, à süa eficácia Q utilidade 
explicativa, que à eficácia interventiva, ou à "tràntformaçãpo da realidade" (nos termos de 
Fernandes e Esteves 1995), derivada da aplicação imediata desses conhecimentos (como 
refere Nóvòa (1996), não se impondo que a investigação cientifica sobre uma determinada 
prática se subordine necessariamente aos critérios é aos valores por que essa prática se regeu 
ou se rege. 
Parece, assim, legítimo estabelecer alguma distinção entre investigação e avaliação, 
que aparece mais declaradamente associada a um projecto de acção, embora, apesar de 
Hemphil (1969) considerar que a investigação cientifica não pode ser vista como um tipo 
especial de çfva//açào;-possa aceitar-se (com Boutinèt 1984, Reichardt e Cook 1986 e Wright 
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1968) que a avaliação coloque ao seu serviço a metodologia de investigação com o intuito de 
procurar explicar os resultados observados nos alunos ou formandos, de uma instituição no 
final de um programa ou currículo de formação, sendo neste sentido que se poderá interpretar 
a expressão, investigação avaliativa (utilizada por Alvarez Méndez 1986), ou avaliação 
investigativa, ou que se poderá explicar que a l g ^ s autores (como Caro 1982, Serafini 1990 e 
Vogt 1993) considerem a avaliação como uma forma de "pesquisa aplicada". 
Além disso, o contexto da avaliação pode apresentar-se diverso daquele em que se 
desenvolvem normalmente os trabalhos de investigação cientifica no que se refere 
principalmente aos seguintes aspectos: 
1) Restrição (segundo .Grifatton 1993, Jenkins 1985, Knapp 1986 e Wright 1968) da 
liberdade para definir o problema a investigar, se bem que, como advogam Guba e Lincoln 
(1985a), o avaliador não possa aceitar como um dado adquirido que a definição que o cliente 
faz da situação é a mais legitima ou apropriada, não sendo (como nota Stake 1982a) pelo 
facto de o avaliador trabalhar para um patrocinador que este se converterá num seu supervisor 
e aquele num simples subordinado; 
2) Origem (segundo Ardoino e F e r ^ s e 1991) em problemas dominantemente de 
ordem prática, directamente (como nota Wright 1968) à determinação e explicação 
dos resultados de um programa, currículo, ou dispositivo de formação, em lugar de derivar 
essencialmente de problemas teóricos, associados ao desenvolvimento do conhecimento 
cientifico, podendo limitar-se (como refere Knapp 1986) a um programa particular, e às 
decisões especificas a tomar a seu respeito, sem ter a preocupação de generalizar (como nota 
Caro, 1982), ou de procurar elucidar um fenómeno de natureza geral, mesmo que (como 
defendem Lecomte 1982a e Fitz-Gibbon e Morris 1982) tenha de fazer apelo ao conhecimento 
científico para fijndamentar a sua metodologia e para interpretar os resultados; 
3) Limitação no que diz respeito à manipulação do programa ou dispositivo de 
formação, sobretudp se se tentar avaliar um p r o g r ^ a em acção num ambiente "natural" 
(como sublinha Wright 1968), embora as Jógicas át Investigação & Desenvolvimento 
transpostas para a esfera curricular p r e v e j a experiências (quer "de laboratório" quer "de 
campo") nq processo de avaliação ao serviço, do desenvolvimento curricular (veja-se Lewy 
.1979) ; • . _ _ . , , 
4) Possibilidade de definição prévia, pelo cliente, dq referencial de avaliação, 
compreendendo-se que De Ketele e Roegiers (1991) situem a investigação experimental na 
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esfera do controlo, por requerer a fixaçào prévia e definitiva do referencial, que se 
processará mais rápida e facilmente no caso de não se discutir nem negociar esse referenciai, 
5) Maior dificuldade em estabelecer "relações adequadas com as fontes", necessárias à 
obtenção de informação fidedigna (como sublinha Knapp 1986), principalmente se o 
avaliador se posicionar ao serviço de uma política de controlo e normalização: 
6) Apesar de a perspectiva da avaliação democrática (apresentada por MacDonald 
1983) defender a confidencialidade, o anonimato e o controlo da utilização da informação 
por parte das pessoas que foram tomadas como "fontes de informação", são de esperar 
maiores dificuldades na observância destes preceitos, e tanto maiores quanto a avaliação se 
destine a fundamentar e legitimar decisões relativas aos "objectos de investigação", decisões 
que podem revelar-se prejudiciais, p ^ a os interesses dessas pessoas (como lembra Knapp 
1986), explicando-se que Figari (19'91c) perspective a avaliação como uma prática de alto 
risco potencial para os aao re s interessados. 
Por outro lado, o que em primeiro lugar distinguirá a avaliação e á investigação serão 
as práticas de construção do referente3 (de acordo com Figari 1991c) a própria natureza do 
r^erejyte^ predominantemente teórico ^g3^/ /ca / ;vo ,^no-caso^da investigação_cientifica, e 
essencia lmente_nonna^o e biológico,' no c ^ ^ d a _ a v a l i a ç ã o , podendo supôr-se, nesta 
perspectiya^^^e elas copfígurarâo lófflcasj^da^amente_difergptes, procurando a avaliação 
construir^umjeferencial normativo, a partir do qual vai_iny.estigar (e reconstniir) o j ^ j e c t o 
de avjtliação", enquanto a investigação cientifica (como, se^depreende de N a t a ^ o n j [ 9 8 2 ) 
poderájentar.,d_gscrever, estudar, analisar e gxp//çgrj^£oni)tiução_e^ do referencial 
tiqnng^.o.e.axiglógico {Xom^^ de investigação^) po^ue^erege-oJlobje.cto 
de^aliação", mas sem o imperaüyo (declarado) de.ter de lho impor, ou de tentar submeter o 
"obiecto_de.avaliaçãõ^a u m ^ d e r e ^ i a l dessa natureza. 
Em segundo li ig^, os dois tipos de práticas diferenciar-sé-ão pelos critérios que as 
avaliarão, eles próprios derivados dos objectivos por que elas se regem, que na investigação 
científica se reportarão á eficácia da explicação, associada ao progresso ni inteligibilidade 
dos fenómenos, e que na avaliação se poderão subordinar aos valores dos clièntes, que 
circunscrevem (na óptica de Borich 1985a) a utilidade da avaliação face às decisões a tomar, 
dependentes do projecto de acção que a avaliação serve (mas que certamente não deixarão de 
requerer também a iluminação t elucidação dos objectos de"avaliação). 
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De qualquer modo, na perspectiva de Lesne (1984a) e De Ketele e Roegiers (1991), a 
avaliação não se identificará nem se reduzirá às práticas de ifTvestigaçâo, recolha de 
informação^ medida e controlo, que aliás pode englobar e articular (como sugere a figura 4) 
ao serviço de um projecto de intervenção que incide sobre as práticas e dispositivos de 
formação que são objecto de avaliação. 
Figura 4 
As Componentes do Processo de Avaliação da Formação 
(com base em De Ketele e Roegiers 1991, p. 39, e 1993, p. 77-79) 
Natureza das decisões a tomar 
• Determinar os objectivos pertinentes 
Determinar, os critérios, operacionais e os indicadores. 
Determinar a abordagem e o plano de Investigação 
Determinar as informações a recolher e a 
. estratégia apropriada 
- Recolher e codifi-
car a informação 
MEDIDA 
RECOLHA DE INFORMAÇÃO 
INVESTIGAÇÃO Interpretar ps resultados 
CONTROLO Confrontar a informação com os critérios 
AVALIAÇÃO Formular um juízo de valor 
Tomar uma decisão 
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A investigação que se debruça sòbre a(s) prática(s) de avaliação pode incidir, por 
conseguinte, sobre todas as suas componentes, "ou privilegiar algumas delas^ como, por 
exemplo, a referenciálizaçào, ou construção do referencial de avaliação, ou pode centrar-se ^ 
na utilização desse referencial no confronto com o objecto de avaliação (e nire-construção, 
ou re-definição e re-conceptualização do objecto de avaliação), conducente a um juízo de 
valor num contexto decisional específico, que irá detenninar a utilização e o impacto 
formativo da avaliação. 
O estatuto do discurso dos participantes no" quadro da avaliação da formação, por seu 
lado, será equacionável em relação com os diferentes planos das práticas de avaliação, desde a ^^ 
referencialização, ou construção do referencial, à construção do referido e à confrontação 
entre referente e referido num contexto decisional, embora se possa observar que a 
"representação de factos", a formulação de "juízos de realidade" (nos termos de Simões 
1992b), ou a "descrição" da situação em questão, ou do "referido", não parecem separáveis 
da "representação de objectivos", nem de juízos de valor, ou seja,-a construção do "referido" 
não se afigura independente do "referente",'nlo parecendo, neste contexto, um referencial 
explicativo poder deixar de apelar para um referencial axiológico, ou para um referencial de 
avaliação. 
A perspectiva dos participantes^oàtvéL, assim, desdobrar-se em norma, ou referente, 
no processo de. construção do . referencial (áe formação, ensino, aprendizagem, currículo, 
métodos, meios, estabelecimento, avaliação e dispositivo de formação), em informação sobre 
o referido, no processo de "construção do referido", tm medida do desvio do referente em 
relação ao referido, no processo de controlo e de confronto entre a iriformação e os critérios 
determinados (ou entre referente e referido), ou 'em apreciação do valor (ou avaliação) das 
discrepâncias eventualmente constatadas, 'TÍO contexto de cenários decisionals possíveis, 
devendo nuns casos respeitar princípios de natureza essencialmente axiológica e 
ético-política, mas não podendo, nos outros casos," deixar de subordinar-se também a 
preceitos de ordem epistemológica, metodológica e científica. 
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4. O Debate Epistemológico-Metodológico.da Avaliação da Formação 
Associável à questão da explicação, compreensão e interpretação dos resultados dos 
programas e currículos de formação (referida por Caro 1982, Hudson 1982, Escotet 1990, 
Koppelman 1986, Marques, Cruz e Guedes 1995, Rutman 1982a,b e Wholey 1982), embora 
releve de uma problemática mais geral, referente ao conhecimento do objecto de avaliação 
(como sugere Proppé 1990), este debate poderá eleger como questão centrai (na linha de 
Guba e Lincoln 1985a,b e 1986 e Smith 1981b) a adequação do paradigma de investigação à 
natureza dos fenómenos de que p r o í b a dar" contai saliehtando-sé de um làdo i abordagem 
experimental, frequentemente -tomada como • quantitqtivista, extensiva aos modelos 
quase-experimentais correlacionais, mais consentâneos com dispositivos não estritamente 
experimentais, ou" com situações naturais, não dirèctamente controláveis ntm manipuláveis 
pelo investigador, embora, (como nota Hamilton Í983b) façam apelo aos mesmos princípios e 
pressupostos, qúe Guba e Lincoln (1986) situam no racionalismo, mas que Lecomte (1982b) 
inscreve no empirismo, contrapondo-o ao paradigma normativo, por tomar a realidade como 
dada, em lugar de construída, compreendendo-se que Berbaum (1982) classifique essa 
perspectiva de naturalista^ pela proximidade com, as perspectivas das ciências naturais, 
sitiiandò-a nos' antípodas ' d a também chamada aôordbgem naturalista, qualitativa e 
ideógrc^íca, que encara a realidade social como artificial e socialmente construída, 
requerendo o seu estudo e entendimento, por isso (de acordo com Von Wright 1985), o apelo 
à comprensão e interpretação, e à perspectiva dos actores, no quadro de uma concepção 
teleológica da causalidade. 
" Contraporrse-ao portanto, nesta ló^ca , um paradigma empirico-racionalista 
(segundo Guba e Lincoln 1986 e Lecomte 1982b), racional-empirico {nos termos de Wolf 
1985b), racional~€mpihco-comportamental~{^^i^ 1984),_ou empírico-analitico 
(de acordo com Kemmis 1985), que. Proppé (1990) . situa no: empirismo-lógico e no 
positivismo, Q .\xm paradigma nôrmativo-naturalista, mais próximo das perspectivas 
fenomenológicas e construtivistas, que, como nota Proppé (1990), podem contudo acabar por 
desembocar no relativismo.' 
De facto, grande número de trabalhos de carácter metodológico, que propõem uma 
análise e justificação do método, reportam-se a um conjunto de pressupostos relativos à 
natureza dos fenómenos que se propõem estudar, sendo esses pressupostos que em grande 
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parte determinarão os planos de imestigação, o tipo de análises a efectuar, a interpretação 
dos seus resultados e, consequentemente, os standards, normas, ou critérios que, além de 
orientarem a investigação, servem de guia à sua avaliação (vejam-se os quadros 1 e 2). 
Quadro 1 
Diferenças Axiomáticas entre os Paradigmas Racionalista e Naturalista 
de Investigação Ciéntífíca (com base em Guba e Lincoln 1986, p. 316) 
Axiomas Parádigma Racionalista Paradigma Naturalista 
Realidade única, tangível, convergente, 





independência interacção ou interrelação. 
Natureza das afirmações 
generalizações indepèndentes 
do contexto, proposições 




ênfase nas diferenças 
Explicação 
causas reais temporalmente 
precedentes, ou simultâneas, 
manipulável, probabilística 
interacção, proactivae • • 
retroactiva,, não manipulável, 
plausível 
Relação aos valores livre de valores dependente de valores 
Quadro 2 
Os Fundamentos dos Paradigmas de Avaliação (com base em Lecomte 1982b, p. 5) 
Dimensões da Avaliação 
Hipóteses da Avaliação ' 
Paradigma Empírico Paradigma Normativo 
Delimitação dos fenómenos a observar por elementos holista 
Percepção do objecto a avaliar realista idealista > 
Modo de generalização objectivista subjecti vista 
Perspectiva do investigador extrospectiva introspectiva 
Modó de alaboraçàó da avaliação fòrmál infonnal 
Com efeito, se não questionarem os pressupostos que assumem (como parece ser o 
caso de Ahlgren e Walberg 1985, Airasian 1977 é 1986, Atkinson, Delamõnt e Hammersley 
1988, CanipbeU 1985,' Campbell e Santley 1979; èook . Cook e Mark 1982, Fitz-Gibbon e 
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Morris 1982, Kish 1985 e Rosenberg 1985), os dispositivos de investigação que forem 
propostos reduzirão metodologia à técnica (como sugere Oberle 1991), ou à simples 
discussão dos modelos, estratégias operacionais e planos de investigação, que Gephart 
(citado por Smith. 1981a) situa nos níveis inferiores da metodologia. 
No entanto, os trabalhos que contrastam os paradigmas, mesmo que não aprofundem 
muito a reflexão. filosófica que os sustenta, contribuem grandemente para clarificar a 
problemática dos planos de investigação e dos respectivos critérios de rigor e cientificidade, 
ajudando a fimdamentar as opções efectuadas (veja-se,..por exemplo, Filstead 1986, Guba 
1983, Guba e Lincoln 1985b e. l986, Hamilton 1983^ Lecomte 1982b e Oberle 1991). 
Deste tipo de análises parece ressaltar o contraste entre pressupostos relativos á 
natureza do fenómeno em questão, que determina o modo de o observar, perceber, 
compreender e explicar, e que farão, ou não, apelo a elementos de natureza subjectiva, como, 
por exemplo, os valores dos actores sociais, os seus projectos, aspirações, representações, 
perspectivas e experiência pessoal, ou vivência. 
Como nota Oberle (1991), tais axiomas situam-se essencialmente nos planos 
ontológico e epistemológico da metodologia, mais ao nível do paradigma propriamente dito 
que,a nível áos planos de investigação, ou dos métodos, técnicas e instrumentos específicos, 
embora (de acordo çpm Guba e Lincoln 1985a e 1986) possam apelar preferencialmente, mas 
não necessariamente, para certo tipo de posturas nesses domínios (apresentadas no quadro 3), 
que não d e v e r i ^ contudo, ser tomadas como identificadoras e definidoras dos paradigmas 
em causa. 
Quadro 3 
Posturas associáveis aos Paradigmas Racionalista e Naturalista 
de Investigação Cíentífíca (segundo Guba e Lincoln 1986) 
Posturas Paradigma Racionalista Paradigma Naturalista 
Fonte da teoria a teoria existente emergente 
Planificação da investigação prévia emergente 
Situação de investigação- laboratorial natural 
Conhecimento utilizado proposicional tácito e intuitivo 
Instrumentos materialmente formalizados 0 investigador 
Métodos . quantitativos qualitativos 
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Assim, como sublinham Reichardt e Cook (1986X os métodos quantitativos não se 
revelam necessariamente incompatíveis com abordagens fenomenoiógicás, não se mostrando 
os estudos qualitativos, por seu lado, confináveis ao estudo de casos isolados, pelo que se 
compreenderá que seja principalmente ao nivel dos métodos que se procuram ultrapassar as 
oposições, nomedamente através de abordagens ecléticas, revelando-se muito mais 
problemática a realização de compromissos no plano do antagonismo entre axiomas que se 
contradigam, acabando mesmo Guba e Lincoln (1985a e 1986), tal como Maria Teresa Estrela 
(1985b), por regeitar tal possibilidade, que Proppé (1990) vislumbra, não no plano do 
ecletismo, que se confina aos "quadros de referência de cada paradigma", aceitando-os e 
reconhecendo o dualismo, mas no plàho paradigmático, integrando (dialecticamente, na linha 
de Maria Teresa Estrela 1992) um outro paradigma (que ultrapassa os anteriores). 
4.L A Abordagem Empirico-Racionalista 
No quadro desta abordagem o mundo social parece considerado, à semélhança do 
mundo natural e físico, como constituído por conjuntos de relações individuais e 
individualizáveis que explicam os fenómenos sociais, os quais se mostrarão, por conseguinte, 
compostos de elementos, ou de variáveis e de relações elementares, fragmentáveis, 
manipuláveis, controláveis e neutralizáveis alternadamente no sentido de áveriguar e separar 
as suas contribuições relativas e absolutas, que aditivamente confluirão para determinar essas 
situações e esses fenómenos sociais. 
Esta perspectiva, que encara o todo como soma das partes e procede por análise, 
simplificação e redução, supõe ainda, consequentemente, que ás variáveis e respeaivas 
associações são isoláveis do contexto e independentes do observador, ou, até, da vontade dos 
actores sociais a que se referem. . . . . . . 
Será nestes termos que se pode reivindicar para a realidade em estudo o estatuto de 
única, tangível, convergente e fragmentável, apreensível de modo realista, empírico, 
extrospectivo e objectivo e conducente a um conhecimento directamente generalizável, 
obrigando-se a investigação a demonstrar a existência de relações] estáveis entre variáveis, 
isolando-as das. restantes, do contexto e do investigador, no intuito de elimimiriar factores que, 
ainda que evenmaimente presentes,, não entrain. , nã determinação dos. fenómenos .em causa. 
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preocupação principal dos planos experimentais, qttase-experimentqis e correlacionais (como 
se depreende de Ahlgren e. Walberg 1985,. Airasian 1977,. Bataüie 1972, Borich 1985b, 
CampbeU e Stanley 1979, Cook, Cook e M ^ k 1982, Escotet 1.990, Fiu-Gibbon e Morris 
1982, HoUister, Kemper e Wqoldridge 1986, Kish 1985, Reto e Nunes.1992, Rosenberg 1985, 
Tate 1985, Von Eye 1985 e Wolf 1977 e 1985b), sendo principalmente nesta perspectiva 
(exposta no quadro 4) que fará sentido, no contexto da avaliação da formação, procurar isolar 
a importância da formação (e do currículo e seus. diversos componentes, eles próprios a 
s epa r^ uns dos outros) no que se refere ao valor da sua contribuição para o desempenho final 
global dos fonnandos (na lógica exposta também por.Bressoux 1996). 
Quadro ^ . 
Perspectiva Racionalista da Credibilidade da Investigação Científica 
(in Guba 1983, p. 155) 




modo de os 
reduzir 
para obter e produzir 
resultados 
factores que interagem e 
encobrem 
coiüusào •• controlo e 
aleatorização 
validade interna isentos de 
contaminação 
m u d ^ ç a s simacionais singularidade amostragem 
probabilística 
validade externa independentes do 
contexto 
flutuação instruniental instabilidade 
' -
fiabilidade à prova de 
inconsistência 
tendências do investigador preconceitos réplica do -
investigador 
objectividade independentes, do 
investigador 
Esta lógica estará subjacente também ao modelo de Investigação, Desenvolvimento e 
Difusão das reformas e inovações (apresentado por Almeida Costa 1988, Huberman 1973 e 
Rülcker 1985), também aplicado ao desenvolvimento curricular (veja-se Lewy 1979a e Varela 
de Freitas 1988) e ao desenvolvimento de programas educativos (como mostram Hayman e 
Napier 1979), na medida em que requer a realização de estudos experimentais piloto, 
rigorosamente controlados (a que se referem Campos 1983 e Sutaria 1981), previamente às 
testagens de campo (referidas por Havelock e Huberman 1980 e Postlethwaite 1985) em 
amostras representativas de todas as situações possíveis, que antecedem a sua generalização, 
se bem que este modelo reconheça a adaptação e alteração dos programas e currículos de 
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formação com a difusàò e instalação em' contextos diversificados, correspondendo (na 
perspectiva die Hubemian 1986) a uma transfòrmaçàó ({ut òs tome localmente utilizáveis. 
De resto, terão sido a instabilidadé, a modificação inevitável e a dificuldade de 
estandardização dos currículos, a par da impossibilidade da aléátorizaçãb da sua 
administração, que terão levado Weiss e Reih (1986) a abandonar os planos experimentais em 
favor de planos alternativos de investigação. 
Por outro lado, os estudos' que abordaram a interacção entre variáveis, em lugar de 
defenderem a ideia do desenvolvimento de "currículos à prova de professores" (para utilizar a 
expressão de House 1988, Paquay 1985 e Weiss e Regan 1985) è á prova de alunos, apontam 
(com Cronbach 1957) para a adaptação dos tratamentos aos sujeitos, reconhecendo 
Cronbach (1975) ser virtualmente impossível estudar todas as interacções entre as variáveis 
em presença, o que terá levado a questionar o desiderato das generalizações empíricas num 
mundo dominado pela interacção e pelos efeitos de interacção (como nota também Floden 
1986), onde em determinadas circunstâncias umas variáveis podem anular e inverter o efeito 
das outras, fenómeno que impede de tomá-las isoladamente. 
A análise dás.interacçõés terão conduzido assim Cronbach (1975) a p u g n ^ pelo 
estudo intensivo de casos, abrangendo "todas as variáveis possíveis" e recorfiendo à 
observação dos processos, ou das práticas^ para poder interpretar as associações registadas, 
correspondendo a generalização á uma fase posterior!, assente na acumulação de estudos de 
caso, e na abstracção a partir deles, concebendo-a em "termos hipotéticos", como uma 
hipótese de trabalho ^ aplicar pelo investigador á inteligibilização de cada nova situação, ou 
de cada novo caso. 
4.2, A Abordagem Normativo-Naturalista 
As análises de Cronbach vieram, assim, questionar a isolabilidade das variáveis e a 
generalização empírica, propondo, em contra panida, uma abordagem holista, 
contextualizada e ideográfica, que toma a generalização como reinterpretação em cada nova 
situação e que não reconhecerá ao diverso, ao específico, ao atípico e ao "único" o mero 
estatuto de "excepção á regra". 
Mas a abordagem normativa não é holista e ideográfica apenas pela dificuldade em 
isolar as variáveis e estudar as suas interacções, mas porque concebe os fenómenos sociais 
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como possuindo uma organização que vai para d é m da justaposição aditiva dos seus 
elementos, podendo dizer-se que o todo é mais que a soma das partes, não fazendo sentido 
considerá-las independentemente das rehções que mantêm entre si e com o todo, que, por 
outro lado, integra ideias, crenças, regras e normas socims, reconhecendo aos indivíduos um 
papel activo na construção da sua realidade, em lugar de os tomar como "robots" (como 
sugere Filstead 1986), ou seja, introduzindo m. explicação dos fenómenos uma componente 
teleológica, de natureza subjectiva, que requer o recurso ao ponto de vista dos actores 
implicados para que as situações se possam tomar inteligíveis, sendo também neste contexto 
qtie se poderá considerar que este paradigma recorre a imia abordagem subjectivista e 
introspectiva. 
O reconhecimento da hnportància da perspectiva dos participantes (das suas crenças, 
opiniões, percepções, interpretações, representações, atitudes, valores, interesses, objectivos e 
projectos), a constatação da diversidade de pontos de vista, porventura associada à 
diversidade de posições e de papéis por eles desempenhados numa mesma situação (como 
apontam Becker 1985b, Denzin 1985a, Duru-Bellat 1990 e Zelditch 1985), e o registo da 
oposição e conflito de perspect iva (sublinhado por Becker 1985a, Cardinet 1990b e Lecomte 
1982a), poderão, por outro lado, confluir para levar a encarar a realidade como múltipla, 
divergente, intangível e dependente dos valores. 
De facto, como refere Schutz (1985), ao contrário do que se passa em relação ao 
mundo social, a investigação do mundo namral nada significa para as moléculas, átomos e 
électrões, podendo o modo de seleccionar, conceber, estudar, analisar, investigar e representar 
os problemas sociais, ter um significado e um impacto específico para os indivíduos e grupos 
implicados, que (como notam Guba e Lincoln 1985a) pode até entrar em conflito com os seus 
interesses, valores,-auto-imagem e mitos, o que obriga (de acordo com Guba 1981 e Joint 
Committee on Standards for Educational Evaluation 1981) a abandonar a crença na sua 
cooperação.completa e desinteressada na investigação (para já não falar na avaliação). 
Neste contexto, a reactividade dos participantes não será torneada com o recurso às 
experiências duplamente cegas (que matém na ignorância a respeito da situação experimental 
quer o experimentador quer os sujeitos da experiência), sugeridas no quadro da abordagem 
experimental pòr Campbell e Stanley (1979), pois não anularão a interpretação nem a 
ifiserçõó social da investigação. 
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Com efeito, à luz da abordagem normativa também a investigação cientifica se 
apresenta como umá prática social, assente numa organização social, não podendo, por isso, 
ser considerada cõmo neutra, exigindo ao investigador a explicitação, clarificação, discussão e 
justificação dos valores que a integram. 
4.3. Os Critérios de Credibilidade da Investigação Científica 
A diversidade e até oposição entre os pressupostos em que os dois paradigmas se 
baseiam pode justificar o recurso a denominações diferentes para os diferentes aspectos da 
credibilidade da investigação cientifica (apresentados por Guba 1983 e Guba e Lincoln 
1985a, veja-se o quadro 5), que decorrerão (como sugere Oberle 1991) das regras de 
elaboração e teste do conhecimento cientifico, denominações que, por seu lado, também 
procuram conferir ou acrescentar um coiíteúdo relativamente diferente ao valor de verdade, à 
aplicabilidade, à consistência e à neutralidade da iiivestigaçao cientifica, conteúdo que se 
mostrará traduzível em critérios, procedimentos de controlo e indicadores substancialmente 
diversos (comparem-se os quadros 4, da página 44, e 6, da página seguinte). 
Quadro 5 
Denominação Racionalista e Naturalista dos Aspectos da Credibilidade 
da Investigação Cientifica (in Guba 1983, p. 153) 
Aspecto Termo Racionalista TermoNaturaiista 
valor de verdade validade interna credibilidade 
aplicabilidade validade externa ou generalizabilidade transferabilidade " • 
consistência fiabilidade confiança 
neutralidade objectividade confirmabilidade. 
4.3,1. O "Valorde Verdade" 
O valor de verdade corresponderá à confiança na veracidade dos resultados da 
investigação, que Guba e Lincoln (1985a) equacionam com o isomorfismo entre os resultados 
produzidos e os fenómenos a que se referem, que na abordagem experimental requer o 
controlo de iodas as variáveis para poder, por exemplo (como sugerem Campbell e* Stanley 
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1979), determinar em que medida os resultados observados no final da formação apenas a ela 
se deven^ e que na abordagem normativa, onde as perspectivas dos participantes adquirem 
um valor explicativo essencial, pode justificar o apelo à comprovação pelos implicados, à 
validação pelos respondentes {s^^ixado Hutchinson, Hopkins e Howard 1988), ou validação 
pelas fontes {no% termos de Figari 1991a), demonstrando a validade fenomenológica dos 
resultados (referida por Bronfenbrenner 1981), que L'Écuyer (1990) apelidou de validade 
experiencial e que House (1986) designou de validade subjectiva,, definida em termos de 
credibilidade aos olhos dos próprios participantes, numa lógica que (como propõem Denzin 
1985a, Guba 1983, Guba e Lincoln 1985a e 1986 e Wiseman 1985) poderá beneficiar ainda 
I ' - • . • 
com o confronto de perspectivas. 
Quadro 6 
Perspectiva Naturalista da Credibil idade da Investigação Científica 






propostas para os superar para conseguir e produzir 











recolha de material 
adequado ao referen-














recolha minuciosa de 








utilização de métodos 
que se wbrepôem e 
completa^ 
elaboração de pistas de 
revisão 
verificar as 
pistas de re\isão 
confiança . estáveis 
preferências do 
investigador 






Dé facto, ainda qiie a permanência prolongada no campo e ^ observação continuada 
permitam um contacto suficiente com a situação para facilitarem o estabelecimemo de 
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relações adequadas com as pessoas, promovendo um climá de confiança que aumente a 
probabilidade de fornecerem' abertamente as suas perspectivas, apenas a comprovação pelos 
participantes parece poder testar a fidelidade (da interpretação do investigador) ao ponto dp. 
vista dos sujeitos, podendo a confi-ontação de perspectivas (ou o seu exame cruzado, por 
vezes perspectivado como validação cruzada, ou triangulação) ajudar a iluminar e clarificar 
as suas convergências e divergências (como sugerem Dean e Whyte 1985 e Guba e Lincoln 
1985a), podendo nesta linha estender-se, ainda (com Denzin 1985b), a triangidaçõo à 
corroboração e coerência estrutural de dados (também sublinhada por Eisner 1986), à 
triangulação metodológica e à triangulação teórica, para culminar (de acordo com Trend 
1986) numa síntese que produza uma nova explicação, ultrapassando as anteriores, 
contraditórias e insuficientes, ^ integrando coerentemente todas as informações. 
4.3.2. A Aplicabilidade 
A aplicabilidade, que corresponderá (como indicam Guba e Lincoln 1985a) ao grau 
em que os resultados de uma investigação. são aplicáveis a outros contextos e a outros 
sujeitos, faz apelo, na perspectiva do empirico-racionalista, á análise (referida por Campbell e 
Stanley 1979) da representatividade da amostra estudada face ao universo de aplicação, 
supondo o seu conhecimento e especificação prévios,, e requer, na abordagem 
normativo-naturalista (como sugerem Guba e Lincoln 1985a), uma análise, à posteriori, da 
correspondência entre alguma das situações estudadas e cada nova situação e contexto de 
aplicação, com base na sua descrição exaustiva e m i n u c i o ^ numa lógica que Bronfenbrenner 
(1981) situa como validade ecológica e como validade contextual. 
Por outro lado, na perspectiva naturalista a generalização poderá, contudo (de 
acordo com Stake 1986b), não assentar necessariamente na indução, nem (segundo Stenhouse 
1985) na inferência estatística, mas no reconhecimento de semelhanças entre objectos e 
questões dentro e fora^do contexto, revelando o geral no particular (como nota Tesch Í992), 
ou no singtdar (como refere Hiemaux 1995), apresentando-sè a generalização como teórica, 
ou deslocando-se decididamente para o plano da teoria,, qn^ dè acordo com Hegel (referido 
por Redder, in Brassac, Dausendschõn-Gay, Kraffl e Musiol i994) consistirá na 
"reconstrução do concreto no conceito", perspectiva segundo a qual a generalização também 
pode proceder caso a caso (comp sugere Fernandes e Branco 1990), até na medida em que 
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(como sublinha Hiemaux 1995) um único caso pode dar lugar a um modelo.de carácter 
geral, e operar não de modo indutivo e realista, mas .de modo hipoíético-dedutivo {como 
sugere Cador 1982), ou construtivista. 
4.3.3. A Consistência . 
Ainda de acordo com Guba e Lincoln (1985a), a consistência correspoderà ao grau em 
que os resultados reflectem com precisão o objecto que pretendem representar, definindo-a, 
deste modo, praticamente nos mesmos termos que o valor de verdade, ou que a validade, em 
termos de isomorfismo, que suporá repetibilidade e replicabiíidade, verificável por 
reaplicação dos mesmos instrumentos, ou de instrumentos equivalentes, e por acumulação de 
investigações repetidas, por replicação. 
Compreende-se, nesta óptica, que Campbell e Fiske (1959), em quem Denzin (1985b) 
se inspirou na discussão da noção de triangulação, tomem a fiabilidade e a validade como 
regiões num continuum, correspondendo a fiabilidade à correspondência entre métodos o 
mais aproximados po^ivel e a validade á concordância entre métodos o mais diferentes 
possível. 
Com efeito, a triangulação metodológica, a que Campbell (segundo Campbell e Fiske 
1959) já se t^via referido.em 1953, e que é por estes autores encarada como processo de 
validação {consolo, confirmação e verificação) do conhecimento histórico, pode traduzir-se 
na triçmgulação intra-métodos, para o teste da consistência, e na triangulação inter-métodos 
para a análise da validade (vejam-se também Denzin 1985b e Ianni e Orr 1986). 
. Não admira, por isso, que a aceitação desta definição geral da consistência, assumindo 
a separação entre sujeito e objecto, entre investigador e investigado ^ entre instrumento e 
resultados (ao contrário do que sugeriam Guba e Lincoln 1986, veja-se o quadro l, na página 
41), imponha o mesmo tipo át procedimentos de controlo nos dois paradigmas, podendo até 
. questionar-se, n e ^ e participar, se se trata efectivamente de paradigmas diferentes, para já não 
f a l ^ em antagónicos, na medida em que, apesar das divergências ontológicas, assentam numa 
base comum de pressupostos epistemológicos, como sugeria já a referência aos mesmos 
factores que afectam a investigação (nos quadros 4, na página 44, e 6, na página 48), ou aos 
mesmos aspectos da credibilidade da imestigação (quadro 5, na página 47), a que as nuances 
terminológicas nl,o parecem, por conseguinte, emprestar conteúdos essencialmente diferentes. 
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De facto, em ambas as abordagens se recomenda a triangulação metodológica como 
forma de avaliar à consistência dos resultados, que na perspectiva naturalista e qualitativa 
pode assumir a forma de uma réplica passo a passo P. em simultâneo do processo de 
investigação por parte de equipas de investigação independentes (na mesma lógica do 
"split-half e das "formas alternativas", referidas por Stuart-Hamilton 1995), ou de uma 
"auditoria" e revisão do processo, correspondente a uma avaliação por um investigador 
independente de todas as opções tomadas, análises realizadas e resultados alcançados 
(indicadas por Guba 1983 e Guba e Lincoln 1985a), procedimentos que englobam a 
triangulação de investigadores (eles próprios, de resto, encaráveis como instrumentos de 
investigação, veja-se o quadro 3, na p á ^ a 42). 
4.3.4. A Neutralidade 
A neutralidade é perspectivada por Guba e Lincoln (1985a), na mesma linha da 
consistência e da validade, como o grau em que os resultados são apenas função do objecto, 
mostrando-se independentes (ou separáveis) dos interesses, motivos e tendências do 
investigador (para já não falar dos instrumentos por ele utilizados e construídos), apelando, na 
abordagem naturalista, para a triangulação de investigadores, que, numa perspectiva 
positivista da investigação etnogràtica, apelará (com Campbell 1986) para o confronto entre 
etnólogos oriundos'de culturas diferentes como processo de validação, ou de avaliação da 
validade da etnografia, e para a comparação entre etnólogos oriundos da mesma cultura 
como teste de fiabilidade. 
Observa-se, por conseguinte, que os procedimentos de validação cruzada de dados, 
métodos e investigadores, apesar das diferenças de carácter técnico e operativo registadas nas 
duas abordagens, parecem relevar de uma mesma conceptualização e dé um mesmo conjunto 
de pressupostos (no fim dê contas de um mesmo paradigma), mesmo que se procure deslocar 
as fronteiras da neutralidade de modo á incluir, além da noção de objectividade, a ideia de 
imparcialidade, concebida como a representação fiel, equilibrada t équitativa das diferentes 
(e porventura conflitantes) perspectivas dos participantes e implicados (como propõem Guba 
1981, House 1980b e Joint Committee on Standards for Educational Evaluation 1981). 
Regista-se, assim, uma solidariedade entre os diferentes aspectos da credibilidade, que 
se articula em redor da noçãó de objectividade, conctb\vt\ em termos de independência do 
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hrvestigador, do ifisTrumento de produção de informação e das condições de investigação, 
tomada como indicador da representação fiel das qualidades ou caracteristicas do objecto 
(como nota também Proppé 1990), mesmo que nele se reconheçam, porventura por ii^uência 
ádi fenomenologia e do interaccionismo simbólico (como sugerem Bellack 1978, Bogdan e 
BUden 1982 e Patton 1984), componentes de natureza subjectiva,. como os valores e as 
perspectivas dos participantes, cuja con^o/i /ação pode (na óptica de Guba e Lincoln 1985a) 
ajudar a esclarecer as respectivas hzsç.^, fundamentação, funcionalidade e lógica. 
Assim, se nas duas abordagens podem atribuir-se estatutos e importâncias diferentes à 
perspectiva dos actores, nomeadamente no que se refere à explicação das situações e dos 
resultados da formação, com reflexos evidentes na elaboração de planos, dispositivos, 
práticas e iíTStrumentos de investigação, a parcial^consideração da posição interaccionista e 
construtivista, e das suas consequências (na medida em que, por exemplo, se procure casar o 
construtivismo social, no plano ontológico, com o realismo, o empirismo, o indutivismo, o 
positivismo e o objectivismo epistemológicos), pode saldar-se no recurso ao mesmo tipo de 
critérios e indicadores de rigor e cientificidade, bem como em posições pouco divergentes no 
plano das concepções subjacentes às práticas de medida, recolha de informação, controlo e 
avaliação, inclusivamen/e no que se refere .à utilização da perspectiva dos participantes na 
avaliação da formação e à avaliação da formação pelos participantes. 
Mas enquanto na investigação cientifica os valores poderão ser encarados como o 
objecto de estudo, t\2í avaliação eles são tomados como instrumento de trabalho, constituindo 
e determinando o referencial de avaliação, colocando mais declarada e abertamente o 
problema da escolha dos valores e da sua interação, organização e hierarquização no sistema 
que se vai tomar como quacp-o de re/eréwaa. Neste caso, o levantamento e confronto dos 
diferentes tipos de perspectivas e de valores não estará apenas ao serviço da inteligibilização 
do objecto de estudo, mesmo que tal intele^bilização se-su|x>rdine à avaliação e às decisões 
inerentes ao processo de intervenção ao serviço do qual a avaliação se coloca, ou seja, não 
pretenderá essencialmente esclarecer problemas de conhecimento associados a problemas de 
acção e de valor, o\x de politica e filosofia íocrà/ (como sugerem Guba e Lincoln 1985a e 
Greer 1985), deslocando a problemática do domínio da epistemologia para o domínio da 
ética, da moral e da politica (como apontam Alkin e EUet Jr. 1985).. 
Com efeito, além de (nos tennos de Mosconi.1982) descrever e estabelecer "o que é" e 
de se propor formular um juizo de_ realidade, a avaliação repòrta-se^ ao "que deve ser". 
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assémando em "juízos de va/or"," encontrando-se, por conseguinte, como sublinha Hamilton 
(1977), sediada no domínio da "moralidade prática", ou da "justiça" (diria Scriven 1986), até 
na medida em que (como salienta Coomer" 1985) afectará directamente a vida das pessoas 
envolvidas, nàò podendo furtar-se à questão ética e axiológica "o que deveríamos fazer?" 
antes de responder i questão empírica "o que podemos fazer?" e "o que é que se fez?". 
A avaliação orienta-se, portanto, por paradigmas morais ou de acção, que incluem 
modelos de tomada de decisão e de acção social, para além dos paradigmas científicos, que 
procuram determinar "o ^e è verdade" nos domínios que se irnpõem como relevantes, 
importantes e valiosos {como sugere House 1988), não devendo (na perspectiva de House 
1980a,c e House e Care 1980) desobrigar-se de considerar o que é legítimo, correcto e justo, 
além do que é verdade, compreenderido-se que Cronbach et al. (1986) acabem por considerar 
que o critério principal da avaliação não reside na sua qualidade cientifica, exigindo-se a 
perspectivação da metodologia dé avaliação em fixnção dê parâmetros de ordem 
ético-politica. 
A opinião e a perspectiva dos interessados e dos participantes configurará na avaliação 
da formação, por conseguinte, um estatuto éiico-poiíiicò, para além de um estatuto 
epistemológico, na medida em que a avaliação supõe sempre uma problemática quer 
epistemológica ç^uer politica (como sublinha também Bbumard 1993b). 
5. O Debate Ético-Político da Avaliação da Formação 
Como se vé, conceber b mundo sodal enquanto constituído por indivíduos e grupos 
em interacção e confronto a partir de perspectivás, interesses e posições diferentes e, até, 
opostas, implicará considerar ó lugar da aváJiáção nó quadro dós mecanismos instituciònais 
de exercício do poder e de gestão dos conflitos, òu seja, implicará ponderar a sua dimensão 
ético-política. 
5.1. A Dimensão Política da Avaliação da Formação 
De f a a o , como sublinham Hamilton (1977) é House (1980b), a avaliação revela-se 
uma actividade política na medida em' ique produz inforinação èm cuja base se distribuem 
recursos e se justifica quem recebe o quê; a f i ^ a n d o - s e (segundo Floden e Weiner 1986), 
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num contexto de luta entre diferentes grupos de interesses, como um processo de gestão e de 
redução de conflitos com repercussões na distribuição do poder (como notam MacDonald 
1983 e Tiller 1992), podendo inclusivamente resultar (de acordo com Cohen 1977) numa 
alteração das relações de poder, o que coloca a questão de esclarecer como se define, institui, 
controla e regula o processo" de avaliação é com que tipo de participação dos diferentes 
interessados., 
. Ganha assim um acréscimo de sentido o aforismo "saber é poder", observando Walker 
(1983) que o conhecimento não constitui apenas a base do poder, demònstrandp-se também 
um méip associado ao seu exercício, conferindo ao avaliador , (como notara Cronbach e ai. 
1986) uma influência política, mesmo que não o deseje, o que impede a avaliação de descurar 
ná sua elaboração metodológica a consideração de uma teoria e de uma perspectiva da acção 
política'(como aponta MacDonald 1983, veja-se o quadro 7, na página seguinte), mesmo que 
(como-referem Floden e Weiner 1986 e como sugere Carvalho 1994) no seu horizonte não se 
divise senão uma "utilização fictícia" dos seus resultados, associada a uma avaliação realizada 
como mero "pró-forma", para acalmar os cidadãos, promovendo a ideia de que se está 
realmente preocupado com o o seu bem estar^ com o desenrolar dos acontecimentos e com o 
melhoramento das situações. 
5.1,1. As Perspectivas Democráticas e Pluralistas da Avaliação da Formação 
Partindo do reconhecimento da existência de interesses e referenciais diferentes na 
comunidade'educativa, estas perspectivas aceitam, na generalidade, o direito à consideração 
de todos os referenciais (ou referentes) em presença, mesmo que diviíjam a propósito da 
crença-na possibilidade quer de chegar a um referencial consensual, quer de estabelecer uma 
ligação directa entre a avaliação da formação e os processos de decisão, acção e intervenção 
na formação. .• 
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Quadro 7 
As três Categorias Políticas dos Processos de Avaliação da Formação 
(com base em MácDonald 1983) 
Dimensões Burocrática 
Política da Avaliação 
Autocrática Democrática 
fonte dos valores . 





e a comunidade cientí-
fico-profissionaí 
a comunidade e as au-
diências que a com-, 
põem [pluralismo] 




os decisores ** • 
as agências governa-
mentais [com algumas 
condições]; 
os decisores e a co-
munidade que influ-
encia a política ** 
toda a comunidade; 
toda a gente que tem 
interesse na educação 
e na avaliação ** 






juiz; árbitro; critico de 
arte^** 
facilitador da comuni-
cação entre os mem-
bros da comunidade; 
educador [pois infor-
ina.a audiência] *** 
técnicas de recolha dc 
dados e apresentação 
de resultados 
credíveis para os políti 
cos e administradores 
científicas 




a administração a administração e 
0 autor do relatório 
[possibilidade de divui 
gação académica] 







critérios e princípios : 
científicos, académi-
cos e profissionais 
segredo [confidencia-
lidádé; ou anonimato]; 
negociação; 
acessibilidade 
princípio justificador a realidade do poder a responsabilidade 
profissional 
0 direito a saber 
« * 
* * * 
* Para recorrer à terminologia de Figari (;i990a,b.c, I991a,b,c,d, 1992a,b,c, i993a,b, 1994a,b, 1995 e 
1996a,b, Figari e Berthier 1989, Figari, BoUon e Delorme 1986, Bollon. Delorme e Figari 1986, 
GRAÍF 1992a.b,c e 1993a,b, GREIF 1993. 1994 e 1995, Achouche 1996, Bourinet 1991, Cottavoz 
199! e 1992, Pennel 1993 e Torres 1996), terminologia também adoptada por Ardoino (1994). 
Segundo Nevo (1983), e como sugere Scriven (1977a). 
Segxindo Nevo (1985). 
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5.1.1.2. A Avaliação da Formação com base na Negociação de um Referencial Consensual 
FuncÍMcIo-se na suposição da possibilidade e desejabilidade de, a partir da pluralidade 
de referenciais diversos, chegar a um referencial único e consensual, através de um processo 
de elaboração colectiva que passe pelo confronto, negociação, compromisso e harmonização 
de posições (como propõe Borich 1982, Figari 1990d, 1991a,c e 1992b e Foumet 1993), este 
tipo de perspectivas (que, segundo Cardinet 1990a,b, dominarão a literatura francófona 
europeia) pode, contudo, acabar a atribuir ao "avaliador" precisamente o papel de confrontar, 
triar, articular e integrar os diferentes pontos de vista numa visão de conjunto mais alargada e 
mais completa, que, em princípio, se revelaria, por isso (na óptica de Cardinet 1990a,b e 
Chevallard 1990), mais estável. 
• - . . . V • • 
De qu^quer modo, apesar de se reconhecerem as diferenças de interesses e valores, 
considera-se ser possível que os diversos sujeitos e grupos implicados sejam levados a 
redefinir os seus projectos, perspectivas e interesses e a inseri-los num referencial comum a 
toda a comunidade interessada, ponto de vista partilhado também pelas correntes 
democráticas de análise de necessidades e de planificação da educação e formação 
(vèjam-se Kaufinan 1973, Rousson e Boudineau 1981, Scriven 1986 e Steinmetz 1986). 
5,1.1.2, Os Modelos "Quase Legais" de Avaliação da Formação 
Os modelos "quase legais" de avaliação da formação partem igualmente do 
reconhecimento da existência de interesses, valores, preocupações e perspectivas diferentes e 
em competição, mas procuram, através de procedimentos próximos da Jurisprudência^ chegar 
a um resultado final que ultrapasse e ponha fim às dissensões, a um resultado a que as 
diferentes partes se submetam, sem que isso implique necessariamente uma negociação, 
harmonização e compromisso consensualmente construído por elas, lógica que coloca o 
"corpo de avaliadores" no papel de juizes, mas de um modo mais aberto e declarado que na 
perspectiva da avaliação negociada, a;rás apresentada. 
Nestes modelos, após apresentação, análise, contra-exame e exame cruzado das 
diferentes perspectivas em contenda, um júri constituído por representantes das diferentes 
audiências (incluindo aquelas que normalmente se e n c o n t i ^ arredadas das instâncias e dos 
mecanismos formais de formulação e decisão relativos às políticas educativas e da formação) 
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produz uma deliberação final e elabora as suas recomendações (como referem Clyne 1985, 
Levine 1982, Madaus 1986, Owens e Owen 1981 e Wolf 1985c e 1986). 
De qualquer modo, apesar de não se confiar ao(s) "avaliador(es)" (ou às "equipas de 
avaliação") a responsabilidade de promulgar ximjuizo de valor final, atribuindo-se essa tarefa 
a um "painel de jurados", pretende-se (como nota AUdn 1985a) chegar a uma posição 
valorativa final capaz de comprometer todos os implicados, posição que será passível de se 
aicariçar (na perspectiva de Clyne 1985, Owens e Owen 1981 e Wolf 1985a) se passar pela 
contraposição do trabalho de duas ou mais equipas de avaliação que ataquem os problemas a 
partir de pontos de vista diferentes (aproximando-se do processo de confronto incluído na 
avaliação negociada), oferecendo maiores garantias de contrabalançar a tendenciosidade a 
que se arriscam os processos que operem a partir de uma única posição ou grupo de 
interèssés, embora o equilíbrio alcançado possa revelar-se instável se a representação dos 
diferentes interesses em jogo se mostrar assimétrica, na medida em que assente numa 
desigual distribuição de nieios e competências pelas equipas de avaliação que os representam, 
reprodüzindo o possível desequilíbrio pré-existente na distribuição de recursos entre os 
grupos em contenda, fenómeno que, a verificar-se, poria em risco a imparcialidade e a justiça 
do dispositivo de avaliação. 
Por outro lado, como sublinham Popham e Carlson (1986), as opções decisionais com 
que se defi"oiitam os decisores políticos (inclusivé no domínio da formação) apresentam-se 
consideravelmente mais complexas que aquelas que facilmente se conformam num quadro 
bmário do tipo culpado-iriocente, vencedor-derrotado, vai-fica, ou bom-mau, requerendo-se a 
configuração de situações intermédias e um maior ajustamento ao contexto decisional do 
dispositivo de formação, que não se moldará necessariamente (porventura na generalidade das 
situações) ?ÍO modelo do tribunal. 
5.1.1.3. A Avaliação Pluralista da Formação 
Assumindo (tal como Kvale 1992, Stake e Gjerde 1977 'e Weiler 1992) a diversidade e 
inconciliabilidade de interesses, expectativas, valores, objectivos e critérios, Parlett e 
Hamilton (1980) consideram que á tomada de decisão corresponderá a dar prioridade aos 
interesses de uih gji jpo ém detrimento de outros, posição que os terá levado a recusarem ao 
"avaliador" a responsabilidade e o direito' de decidir, ou de tomar partido, advogando a 
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recolha de. informação. representativa de todos os grupos e perspectivas implicadas e 
defendendo a separação entre a fase de avaliação e a fase de decisão (veja-se. também Simons 
1983), que restringe a perspectiva democrática à liberdade de opinião e de expressão num 
processo de consulta, difusão, publicação e publicitação, eventualmente enquadrável num 
processo eleitoral, embora wáio "referendário", por não se articular directamente a uma 
decisão. 
Esta corrente vai, contudo, além do simples direito de igual acesso aos. resultados da 
c^aliação, na medida em que, mesmo que não configure a igual participação na decisão, 
compreende (na. óptica de Stake 1977d, 1982b,ç,d, 1983 . e 1985) a igual, possibilidade de 
exposição dos seus interesses, perspectivas t. valores, cuja represeritação .stri mais 
fidedignamente assegurada se se envolverem, os diferentes interessados, implicados, afectados 
e beneficiários no próprio processo de avaliação, libertando o "avaliador", da tarefa de 
apresentar os pontos de vista das diferentes audiências, ou de falar por elas. 
Assim, em lugar de se conceber a avaliação como instrumento directo reforma, 
sublinha-se (com Stake 1985) a fiinçào de informação e clarificação das questões que se 
a f i g u r ^ importantes para as diferentes, audiências em. presença ou. para os diferentes 
implicados e afectados pela formação, conduzindo o "avaliador" (ou melhor o "gestor do 
processo de avaliação") a abster-se de formular juízos de valor, para, em vez disso, se fazer 
eco das diferentes, perspectivas e. dos Juízos de .valor dos diferentes actores, sem se preocupar 
com a procura de consensos,, que, aliás, julga impossíveis. 
O que importai^ para Stake (1983 e . 1986a), é que cada audiência com base na 
informação produzida pela avaliação, possa formar os seus próprios juízos de valor acerca da 
formação, não fazendo, sentido, por isso, negociar e forçar um consenso, o qual (de acordo 
. com Stake 1977a,f) se^poderia até revelar simplista e simplificador, e x i ^ d o - s e , no entanto, 
unia eventual negociação não do referencial de avaliação, mas (como sugere Stake . 1983, 
1977c,e e .1985). das questões a incluir na avaliação, das questões, prioritárias, uma vez que 
se. tomaria impossível tudo abarcar, o que implicará, de qualquer modo, um referencial de 
avaliação, embora poryenti^a anterior àquele (que ajudará a fundamentar) em ^ n ç ã o do qual 
se e x ^ t a r á a avaliação daquela formação em particular. 
Eraut (198.5), Guba e Lincoln.(1985a) e MacDonald-(1983).ressalvam. no entanto, a 
importância dos "especialistas" no. quadro ,do. processo de avaliação da formação, sobretudo 
no que concerne á avaliação do "valor intrínseco", on da qualidade da formação num domínio 
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específico, independentemente quer das necessidades das populações interessadas, que podem 
ou não "estar aptas a tirar" partido da formação", quer da wr/V/tíbd? da ' fo rmação num 
determinado contexto,' ou conjuntura, ou seja, independentemente do seu possível "valor 
extrínseco". 
A contribuição dos especialistas poderá ainda esclarecer acerca da possibilidade de 
resolver através da formação os problemas sentidos pelas pessoas, ou de satisfazer as 
expectativas acalentadas a seu respeito (como sugerem Scriven 1977b e Stufiflebeam, 
McCormick, Brinkerhofif e Nelson 1985), contribuindo para fundamentar cientificamente quer 
os objectivos da formação, quer o referencial de avaliação da formação (como sugeria 
também Pedro Rodrigues 1988a,b, 1989a,b, 1991 e- 1992)," e demarcando uma zona de 
responsabilidade profissional e cientifica em contraponto à responsabilidade politica na 
avaliação da formação (para referir a tensão sublinhada por Granheim e Lundgren 1992). 
5.1.1.4. Os Limites da Perspectiva Democrática Pluralista de Avaliação da Formação 
Um dos traços marcantes destas abordagens residirá, porventura com excepção' dos 
modelos quase legais, na separação entre o proce55Ò de produção de infoimaçao' Q 
avaliação, por um lado, e o processo de decisão que nèla se baseia, por outro lado, não sendo 
por se deslocar a tarefa de formulação de juizos de valor do "avaliador" parâ a "audiência", 
correspondente (na óptica de MacDonald 1983) a uma redistribuição do poder de avaliar no 
interior do processo de avaliação, ou por se facultar um maior acesso á informação e á própria 
produção da informação, quanto mais não seja pela contribuição para a sèlêcção das questões 
a incluir na avaliação, que se poderá dizer (como nota Pérez Gómez 1983a) quê se opera iima 
mudança efectiva nas relações de poder existentes no sistema dè formação, pois apesar dá não 
imposição de um juízo de valor ou de uma avaliação a todos os grupos e de se' lhes facultar a 
possibilidade de participar nà avaliação, a democratização'nzo atinge a estrutura do processo 
de decisão, que acabará pór impôr a todos um referencial de formação è de avaliação, 
levantando-se a questão do sentido de democratizar apenas a avaliação. 
Refira-se, por exemplo, que uma das queixas registadas por House (léSOc e House, 
Glass, McLean e Walker 1978) a respeito da avaliação do Projecto Follow-Troúgh foi a não 
consideração das opiniões dos pais e dos patrocinadores nas" decisões subsequentes a essa 
aváliação, uma vez que as decisões deram prioridade aos valores áos^decisores'^(Q ' á^s 
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i^ i tu ições que. representavam e administravam), mesmo que tenham auscultadoyessas 
opiniões, fenómeno que alerta quer para.a questão.de quem detém o.poder de decidir e, em 
últíma instância, de avaliar, quer para o problema da estrutura dos. processos decisionais e da 
gestão e resolução dos conflitos de valores, quando não se construiu nenhum consenso prévio. 
. . De.faao, como nota House (1980b), a nâo interferência do. "avaliador" na formulação 
de um juízo de valor e na determinação do referencial de avaliação, ou na selecção dos 
a s p ^ o s a a v ^ a r , neutraliza o "avaliador", mas nâo neutraliza as relações de poder existentes 
. nos.cpntextos e; instituições que utilizam a avaliação, acabando por favorecer os grupos mais 
fortes, melhor organizados, mais estabelecidos e com . maiores recursos, em detrimento dos 
mais dispersos, emergentes, menos organizados, com menos recursos e menos poder, ou seja, 
o processo de avaliação, ao aceitar em pé de igu^dade todos os interesses e perspectivas em 
confronto, tomando-os como igualmente válidos ^ importantes, e ignorando ^ desigualdades 
de partida (tratando de forma igual o diferente, como diria, embora num outro contexto. 
Canário 1988), acaba por contribuir para reproduzir a situação inicial, uma vez que nada faz 
para a contrariar ou alterar. 
^ .A abordagem relativista da avaliação, que.(contra a perspectiva de Hamilton 1977) 
se recusa a definir o valor .relativo das diferentes perspectivas em presença,. negando ao 
avaliador, o direito ou a r e spo i i ^ü idade . de avaliar, impondo-lhe a aceitação de .todos os 
pontos de vista como igualmente válidos e assumindo que todos os grupos são igualmente 
/70í/írç?505, ,demonstra-se, assim, paradoxalmente, incapaz quer de conduzir à igualdade, quer 
de manter a neutralidade, e a imparcialidade, requeréndo-se, em; contra partida (como 
.defende também House .1980b), a organização e ponderação de t odos -os desejos e 
necessidades num s is^ma hierarquizado e coerente que atribua aos grupos.menos favorecidos 
,maior importância, e resulte numa, di^ribuição niais equilibrach- e. equitativa dos bens 
..educacionais, -perspectiva, que reconhece (com House 1986) que uma c^aliação justa não 
. será. necessariamente a l c ^ ç a d a pelo jogo da livre concorrência entre indivíduos e grupos. 
^ . . 5.2. A>DimensâoÉtico-MoraJ da Avaliação da Formação 
.Como .se vê, o debate funde-se com o debate ético t moral, tanto mais quanto 
a avaliação não se desvincule nem dos processos át decii^o que a ela ̂ recorrem-nem das 
respectivas consequências. 
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Neste contexto, poderá distinguir-se uma perspectiva individualista, que considera os 
outros como meros instrumentos na prossecuçãí/ dos ' objectivos pessoais, 'para' cuja 
consecussão se poderá ter de estabelecer estratégicamente relações sociais contratuais, 
compromissos e cedências reciprocas (como refere House 1980b e 1986), e uma perspeaiva 
que dá primazia à comunidade, com base na, 'reciprocidade e simetria éntre os indivíduos, que 
recusarão aproveitar-se dos outros, mesmo que se deparem com essa oportunidade, 
reconhecendo o igual direito de lutar pelos seus interesses ' em condições Justas, mas 
obrigando os "vencedores" a responsabilizar-se pelos "vencidos" e exigindo um equilíbrio 
entre as exigências pessoais e as dos outros, ou entre o interesse pessoal e o altruismò (como 
advoga House 1980b e 1985), não podendo o bem colectivo da comunidade, por conseguinte, 
derivar-se nem da soma nem da média dos benefícios individuais. 
' De facto, para House (1980b) não é possível chegar a- acordo sobre objectivos, sendo 
o consenso realizável (segundo House 1980b) apenas a respeito dos processos de decisão, 
que, numa perspectiva comuniiarista, se orientarão pelo principio á^.'autonomia moral, que 
requer a não imposição da sua vontade aos outros e se traduz na liberdade de escolha, pelo 
princípio da igualdade moral, ou direito igual a avançar os seus interesses, qüe se associa á 
igual possibilidade de escolha, pelo princípio da imparcialidade, que requer a resolução de 
conflitos sem favorecer ninguém, e pelo princípio da reciprocidade, princípios constitutivos 
de uma base mòrál da decisão e da avaliação, que requerem ponderação e hiererquização 
em cada s i tuado particular em que entrem em conflito entre si, embora não se disponha de 
uma regra explícita para o fazer (como reconhece House 1980b e 1985). 
Com efeito, mesmo que o avaliador seja independente do decisor e que possam 
fazer-se avaliações át situações relativamente às quais nada se pode fazer (como nota House 
1980b), também não pode deixar de aceitar-se (com Hamilton 1977) que o interesse social {e 
formativo) da aval iado se associa potencialmente-à mudança e à possibildade áé realizar 
escolhas alternativas, vinculando a avaliação is decisões c^u^ com base nela 'podem'ser 
tomadas e á distribuição dos benefícios correspondentes, o que (na óptica de House 1986) 
atribui à estrutura decisional um papel-central na avaliação" e justifica a análise desses 
dispositivos em função de quem faz a escolha, do tipo de escolhas que se fazem e dos 
fundamentos em que se apoiám, què (como sugere Popkewitz i 984) podem configurar modos 
diversos í/e pensar a acção social- e de conceber a racionalidade das decisões sociais, 
• 6 1 
I - o Estatuto da Perspectiva dos Part icipantes na Avaliação da Forá iação 
traduzindo (nos termos de House 1988) diferentes paradigmas de acção e de tomada de 
decisão (resumidos no quadro 8). 
Quadro 8 
Os três Paradigmas Morais, de Acção, Tomada de Decisão e Inovação, ou 








processos sistemáticos e 
racionais: 
conhecimentos explícitos 
e técnicas aplicáveis: ^ 
(cx: 0 Modelo IDD *] 
consumidor passivo; 
a cooperação é automá-
tica; 
a eficiência e a.iesponsabi 
lidade são questões chave; 
supõeiQ-se interesses e ^ 
valores comuns 
grupos em acordo e em 
conflito: . 
a influência exerce-se por 
estímulo, persuasão e . -
coacção; 
lutas pelo poder: 
a cooperação é problemá-
tica: • . ' 
a legitimidade-é uma 
questão chave: 
há conflitos de interesses. 
os participantes constituem 
culturas e siü>-culturas: 
a inovação requer a interacção 
entre culturas independentes: 
os efeitos da inovação são 
difusos e intangíveis: 
a cooperação é enigmática: 
as mudanças têm diferentes 
significádos: 
a autonomia é uma questão 
chave; 
podem existir conflitos de 
valores e de interesses 
foco de atenção 
a inovação; 
a técnica e os seus efeitos 
a inovação no seu contexto; 
as relações de poder e de 
autoridade 
0 contexto: 
os significados e os valores 
valores 
sistema de valores co-
mum:. . , . -
a meta está pré-determi-
rmda: 
encontrar o melhor meio 
pára alcançar a meta 
valores partilhados por 
todos:.. 
0 consenso é possível, após 
p conflito: 
negociação de interesses 
valores partilhados por grupos 
pequenos: . 
os grupos têm diferentes valo-
res e podem estar em conflito 
ética 
a ética é autoritária; 
a inovat^o faz-se no 
interesse de todos: 
deve' acbmeter-se agressi-
vamente a mudança tecno 
lógica 
a ética é contratual: . 
a inovação não se faz neces 
sariamente no interesse dos 
indivíduos, ou dos grupos: 
compromisso 
a ética é rebtivista: 
a inovação pode ter consequên-
cias imprevistas: • 
não X impór aos outros 
imagem • • • ' produção: • '• ' 
orientada para a produção 
negociação; 
orientada para o conflitp 
comunidade: 
orientada para o significado 
* Veja-se também Barroso (1988a). Canário (1987, 1991a.b. 1992a,b. 1994a.b e 1996), Huberman (1973). 
/ Lima (1992). Marmoz (1979>,.Morriscy: (1995). Patrício (1988b:c e 1989a) e Skilbcck (1988). 
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5.2.1. A Crítica do Modelo Racional-Tecnológico-Decisional de Avaliação da Formação 
De acordo com Alkin e Daillak (1985), a tomada de decisão formal nas. organizações, 
enquanto perspectivada como escolha consciente entre alternativas num dado momento, 
parece corresponder a uma representação menos plausível do que prifneiramenté se supunha, 
tendo o estudo dos processos de decisão revelado que: 
1) Não são deliberadamente perspectivadas as diferentes opções possíveis e, de entre 
os dados relevantes que a cada uma delas diz respeito (para já não faiar nos parâmetros 
importantes, mas desconhecidos, ou a respèito dos quais não se dispõe dè iríformação 
fidedigna, como refere Veny 1985), os decisores consideram'e examinam apenas uma 
pequena porção, centrando-se hum "número • reduzido de critérios encarados como 
particularmente crmcoí; o- • 
2) A informação proporcionada pela avaliação constitui (como notam Alkin e Daillak 
1985, Rutman e Lecomte 1982 Sanders 1985a) apenas uma entre várias fontes consideradas 
pelos decisores, produzindo apenas uma influência parcial e limitada sobre o programa e a 
política de formação, que dela não depende totalmente, podendo • ̂ zotY/ot na tomada de 
decisões, mas não propondo (de acordo com Postlethwaite 1985) evidências decisivas, até na 
medida em que (como refere Borich 1985a) no momento êm qüe as dec ides são tomadas as 
alternativas de acção a quê se reportavam os decisores" aquando áã ávãliação ' ( e que 
orientaram a avaliação) podem ter perdido significado, em virtude da" eventual alteração 
entretanto sobrevinda nos cenários a que se referiam tais opções, mesmo'que a política de base 
a que se reportavam e em que se inscreviam tenha permanecido no essencial inalterada; 
3) O porcesso de decisão não termina numa decisão definitiva, operada num momento 
definido, demonstrando-se cumultativo, infindável e marcado por negociações e acomodações 
constantes entre os "decisores" e os membros da comunidade, que continuamente reavaliam, 
influenciam e contribuem para modificar as decisões, contribuindo, desse modo, para definir as 
políticas em causa (como referem Borich 1985a e Cronbach et.al. 1986), constatação que 
abala fortemente a crença no "decisor racional" & individu_ai claramente identificado, que tudo 
pode, decide e define; 
4) O processo de decisão apresènta-se," por conseguinte, coiho um. processo 
essencialmente politico^ mais que "racional" e "técnico", não se podendo encarar a avaliçõo 
senão como um processo de produção de informação de supone ao processo de negociação e ^ y 
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concertação, com.a função de ajudar a iluminar e examinar as diversas aitemativas.de acçao 
em confronto, desempenhando, assim (na óptica de Dockrell 1985), em relação à prática, o 
mesmo papel que a investigação cientifica^.ri^o podendo os "avaliadores" (de acordo com 
Cronbach et al. .1986), e n q u ^ t p separados dos decisores e do processo de decisão, pretender 
substituir-se ao processo politico e de decisão em curso; 
5) O tempo requerido, para que a evidência produzida pela avaliação influencie as 
decisões e os decisores, pode ser consideravelmente maior do que supõe o modelo decisional, 
que pressupõe que a informação influencia a decisão num curto lapso de tempo,.podendo essa 
eventualidade requerer um prazo muito mais dilatado, como notam Floden e Weiner (1986), 
que sublinham que o impacto da avaliação depende, frequentemente da alteração de um 
sistema de c rença , potencialmente despoletável,, catalizável e precipitável na sequência de 
uma série de estudos cumulativamente confirmatórios dos resultados e tendêncas inicialmente 
observadas; 
6) Todas as /^ráftcos dependem de uma estrutura normativa inscrita no contexto 
.sócio-culturaL, que integra, as crenças e valores dominantes no meto e na organização, onde a 
estrutura do .poder impõe igualmente constrangimentos e limitações ao exame das diversas 
alternativas de decisão (como observam Coomer 1985 e Popkewitz 1984), não se podendo 
perspectivar a a v i a ç ã o , e os processos de decisão a que se articula, independentemente da 
sua inserção histórico-cultural, insutucional e organizacional e das correspondentes normas, 
crCTças e valore^ que delimitam. e confinam ^ situações educat iva e de formação, não 
debcando, nesses termos,, de determinar também a sua conceptuali;açãp, análise, avaliação e 
reformulação. . „ . 
5.2.2. A-"Perspectiva Cultural'\de Avaliação da Formação 
Se a perspectiva politica e democrática supõe que, os indivíduos e grupos, entram 
voluntariamente em relação contratual, podendo, com base num consenso relativo aos 
processos de interacção social, chegar a um referencial e a uma avaliação que comprometam 
todos os implicados, a concepção (vislumbrada por House 1988, Paquay 1985 e Walker 1983) 
.de uma comunidade .não ^umtári^ fragmentada .e cpr^tituida por grupos e subgrupos 
Qolturalmente .distintos, leva. a .aceitar que a ,̂ avaliação (bem como a análise, avaliação e 
selecção .de necessidades de .formação, que, na.óptica de. Barbier e:Lesne .1977, aparecem 
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associadas à posição social e aòs interesses de cada grupo) e a intervenção dificilmente podetn 
assentar em procedimentos è mecanismos igualmente aceites'por todos, não se afigurando 
dissociáveis das relações de força è da confrontação social em que se inserehx acabando 
House (1988), mesmo, por sublinhar a impossibilidade de conceber estratégias de intercâmbio 
entre culturas que não partilham uma mesma estrutura de autoridade. 
Mas se sè encarar a avaliação, e as decisões a ela associáveis, no conte?rto do conflito 
de culturas, resolúvel no quadro de um processo de mudança e evolução cultural, ou até de 
aculturação, virtualmente lenta, poderá encontrar-se esperança no processo emancipatório e 
libertador da investigaçào-acção, què engloba (segundo Kemmis 1985) ' un ia ' cnWca 
ideológica das normas, regras, hábitos e costumes em uso, e sèrá solidário (na óptica de 
Coomer 1985) de uma eventual mudánça da estrutura e organização do poder, que 
dificilmente parece poder cair (pelo menos na totalidade)' sob a alçada de' uma qualquer 
programação estratégica, instnomentação metódica, controlo técnico, ou manipulação politica 
e social, eventualmente derivados dé uni" receituário prescritivo, ou de um catálogo de 
preceitos a seguir, o qüe não debca, contudo (como lembram Apple 1977, Livingstone 1985, 
Medley 1985, Perrenoud 1986 e Rousson e Dominicé 1981), de obr igar ' a avaliação a 
reportar-se e a reger-se por um conjunto de princípios, critérios, standards, normas e re^^as 
de ordem axiológica, ética e politica, além dos dé natureza ontológica, epistemológica e 
metodológica. 
De facto, neste contexto, a perspectiva dos participantes TÁO se confinará ao desígnio 
de descrição e explicação de um estado dé coisas, recebendo o estatuto dê informação sobre 
a formação, mas incluirá a sua confrontação com um termo de comparação, informando 
sobre o que existe e o que se passou, bem como sobre o modo como encaram as situações, 
reportando-se ao quê é verdade, más devendo equacionar-se em fiinção'^do que é desejável e 
justo, e não apenas no que diz respeito ao conteúdo do referencial, mas também relativamente 
aos processos de referencialização, avaliação, decisão e utilização da avaliação^ 
Os Critérios de Meta-Avaliação • 
Estabelecidos na seqüência de trabalhos dos anos sessenta e setenta (veja-se Sanders 
1994, Scriven 1974 e 1977g, Thompson 1994a e Worthen 1982) e com base na prática è 'na 
reflexão sobre a avaliação de programas, projectos e materiais educaitivòs', do péssoal docente, 
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das instituições de educaçãq e formação , e das necessidades de formação, os critérios 
estabelecidos pelo Joint Committee on Standards for Educational Evaluation (1981, 1988 e 
1994), que têm por objectivo estabelecer as bases da orientação, controlo, avaliação e 
re^lação do próprio processo e dos resultados da avaliação, agrupam-se em tomo de quatro 
g ^ d e s eixos: utilidade, exequibilidade, "justiça" e rigor, não se limitando, portanto (contra 
Straw e Cook 1985) exclusivamente à qualidade técnica da avaliação (veja-se também 
DeGracie, Merril e Zaharis 1994, Diamond 1985, Hansen 1994, LeCompte 1994, Patton 
1994, Rogers 1994, Sanders 1985b, Nick Smith 1982b, Stufflebeam 1985, SufQebeam e 
Madaus 1986, Stufflebeam, McCormick, Brinkerhoff e Nelson 1985 e Thompson I994a,b). 
6,1. O Rigor da Avaliação da Formação 
Relativos à credibilidade dos resultados produzidos e. constituindo (segundo 
Stufflebeam. e Madaus 1986) um índice da validade global da avaliação, estes doze critérios 
(que apelam para um reflexão de natureza principalmente metodológica) incluem: 
, .1),Documentação do programa;;. 
. . ^ 2) Análise do contexto.(da formação); , ,. 
.. . . 3) Descrição dos objectivos e dos processos de avaliação; 
. 4 ) Fontes de informação defensáveis, 
5) Informação válida; , . 
. . 6) jtaformação^ove/; v . . 
7) Informação sistemática-, , 
8) AnáHse da in fomação quantitativa (análise quantitativa); 
. . 9) Análise da informação qualitativa (análise qualitativa); 
. .10) Conclusões justificadas,. ,. 
11) Rela tór io /m/wc/a / ; . . 
12) Meta-avaliação 
As restantes três categorias de critérios {utilidade, exequibilidade e justiça) parecem 
p^síveis de se prenderem mais com. questões de natureza éticchpolitica que epistemológica e 
metodológica, se b.em. que a utilidade, se equacionada com a aplicabilidade, possa 
aproximar-se do^ critério de validade, justificando-se, também neste, contexto, que Patton 
(1985) atribua igual importância ao rigor e à utilidade da avaliação, não podendo, por outro 
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iado, a exequibilidade deixar de ser perspectivada em relação com ò rigor, ao qual deve 
subordinar-se (como defende o Joint Committee on Standards for Educational Evaluation 
1981). 
6.2. Á Utilidade da Avaliação dà Formação 
Reportáveis essencialmente às necessidades de informação dos clientes e audiências 
de avaliação, estes critérios compreendem: 
1) Identificação das audiências (e respectivas necessidades de informaçâó)\ 
2) Credibilidade do avaliador (indutora de aceitação e cooperação), 
3) Selecção e abrangência da informação (em i^elação com as necessidades)', 
4) Identificação dos valores (e clarificação da base dos JUÍZOS de valor)\ 
5) Clareza dò relatório; 
• 6) Conclusão atempada e difusão do relatório (realsada por Smith 1982a); 
V '> 
7) Impacto da avaliação (nas decisões e acções da audiência). . 
Pelo facto de o impacto da avaliação depender da difusão dos seus resultados, Stake 
e Balk (1982) defendem inclusivamente a apresentação e discussão oral do relatório, 
facilitando a apreensão dos resultados, mas na medida em que a utilização da avaliação 
depende dos mecanismos, processos e estruturas de tomada de decisão, justifica-se 
discriminar, neste contexto (com Rutman e Lecomte 1982): 
1) Consideração e adopção das conclusões e recomendações da avaliação, pois podem 
ser ponderadas mesmo quando não sejam realizadas ou executadas, 
2) O tipo de influência, que pode ser directa e a curto prazo, ou indirecta e a longo 
prazo (perspectivável em termos de "after effects", ou "sleeper effects", na terminologia 
empregue por Ball 1985a), podendo extravasar o âmbito da Formação em qiiestão, desde que 
(como nota também Shrinkfield 1986) esclareça fenómenos comuns a outros (e a futuros) 
programas de formação; 
3) O grau e importância das decisões e das mudanças propostas (como também 
notam Rippey 1985, Simons 1992 e Thompson 1994b); pois as dè pouca monta, geralmente 
ligadas à adaptação e desenvolvimento da formação (num contexto'*de avaliação formativa), 
revelam-se mais fáceis, rápidas e directamente influenciáveis pelá avaliação do que as^de 
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maior vulto, também influenciáveis por outros factores, de natureza mais marcadamente 
politica. 
Sublinhe-se, além disso, que é principalmente neste domínio da utilidade, utilização e 
impacto da avaliação que se considera a questão das consequências da avaliação, que 
deverão ser igualmente equacionadas em articulação com a justiça da avaliação. 
6.3. A Exequibilidade da Avaliação da Formação 
O grupo respeitante à exequibilidade da avaliação, que sublinha que a avaliação 
decorre em contextos reais (em lugar de laboratoriais), obrigando, a conduzi-la com 
"realismo" (como refere também Beaudoin 1982), prudência, diplomacia e correcção 
politica, engloba os seguintes critérios: 
1) Procedimentos práticos {não perturbadores e facilitadores da cooperação)-, 
2) Validade politica (que requer imparcialidade e justiça na representação de todas 
as perspectivas e grupos de interesses, indispensável à sua cooperação)-, 
3) Custcheficàcia (de modo a que os resultados ou benefícios da avaliação justifiquem 
os recursos dispendidos). 
6.4. A Justiça da Avaliação da Formação 
Os critérios referentes à justiça da avaliação, que procuram assegurar que seja 
orientada legalmente, eticamente e na consideração pelos direitos e pelo ^ e m estar das 
pessoas envolvidas e afectadas pela avaliação^ reúnem: 
1) Orientação de serviço, . . . 
2) Acordo formal (através de um contrato escrito que represente um acordo formal-
mente negociado e que considere e ausculte inclusivamente aqueles que serão por 
ele afectados, mesmo que não sejam seus signatários); 
. 3) Os direitos das pessoas (que inclui o direito a apresentar a sita versão, dos "aconte-
cimentos", o .direito de não participar, , át conhecer os processos, objectivos e re-
sultadqs á^. avaliação, a pnyacida^, a confidencialidade ou anonimato e o bem 
: 
.:. A) Interacção humana (com respeito, pelo valor e dignidade humanas, pelos sentimen-
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tos, auto-esTíma, cultura e valores das pessoas); 
5) Avaliação completa e justa (apresentando os pontos fortes e fracos da formação); 
7) Conflito de interesses (que devem ser aberta e honestainehte considerados); 
6) Exposição franca e completa dos resultados e d o s dados (a todos os afectados pela 
avaliação); 
8) Respomabilidade fiscal (na atribuição e dispêndio de recursos). 
Neste conte?cto, tomar-se-á porventura mais evidente que as ^piniões dos 
p a r t i c i p a ^ na formacão-merecerâo. no^interior do d isBasj t i^ de avaliação da formação, 
• ^ 
u m a ^ n f i g u r a ç ã o - e n q u a d r a d ^ de utilidade e justiça, aléni dos de rigor e 
além de pedagógicos-cientificos. 
7. Os três Paradigmas de Avaliação da Formação 
Müita da reflexão, problematização e debate acerca da avaliação de programas, ^ 
projectos, currículos, inovações, reformas, políticas educativas, dispositivos de formação, 
estratégias, métodos, acções, materiais de formação e até estabelecimentos escolares, ^ -
educativos e de formação, tem-se desenvolvido em redor das suas dimensões metodológicas, a 
que se associa o rigor e credibilidade dos resultados da avaliação (veja-se Abrantes 1986, 
Almeida 1990, Cardinet 1990, Cook e Reichardt 1986, Guba 1983 e Lecomte e Rutman 
1982). 
A utilização e o impacto da avaliação, no que se refere a quem còni ela beneficia ou 
não, e as polémicas a esse propósito suscitadas têm, por outro lado, como se viu atrás, 
promovido o desenvolvimento de debates específicos relativamente às suas dimensões ética e 
politica (veja-se House l980, 1985, 1986, 1990 e 1992, House e Care 1980", House, Glass, 
McLean e Walker 1978 e MacDonald 1983). 
Serão aliás estes três grandes eixos {metodológico, ético ^ politico) que enquadram os 
standards ou critérios de avaliação dos dispositivos de avaliação da educação e dá formação, 
que foram agrupados nas categorias rigor {metodológico^ utilidade, justiça ou justeza 
(interpretáveis por referência a um quadro ético-politico) e exequibilidade (equácionável em 
função do rigor, utilidade e justiça, uma vez que não fará sentido desenvolver um processo de 
avaliação sem o mínimo de condições e de recursos necessários á produção de ."resultados" 
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rigorosos, úteis ^ Justos, como advogam Joint Committee on Standards for Educational 
Evaluation 1981, 1988 e . l994 e Pedro Rodrigues 1992).. 
O modo como tais critérios são. formulados e apresentados, essencialmente como 
aspectos a considerar e a acautelar, passíveis de múltiplas interpretações e operacionalizações, 
facilita a sua subscrição e aceitação, mas a formulação geral e vaga a que deram origem, e as 
análises que privilegiam um ou outro dos aspectos da avaliação, pode sugerir a sua 
consideração em separado, ou de modo independente e não articulado. 
Os trabalhos de House (1980, 1985, 1986, 1988, 1990 e 1992, House e .Care 1980, 
House, GI^s , McLean e Walker 1978) e de MacDonald e Norris (1981) a p o n t a contudo, 
para uma articulação e interdependência dessas diferentes dimensões, ou das opções e 
interpretações a. elas relativas, demonstrando que as opções metodológicas, são passíveis de se 
associarem de modo privilegiado, ou de assentarem em, suporem è reforçarem opções éticas e 
politicas, tese aliás enunciada por autores que realizaram análises que transcendem o campo 
da avaliação (como Carr 1990a,b,f, Carr e Kemmis 1988 e Popkewitz 1981 e 1984). 
-. No fundo, tudo parece depender em grande parte da concepção que se adopta a 
respeito da/jamrezfl humana e social, a que se associa um modo de conceber a relação e a 
interacção humana e social, de que se pode deduzir um modo de a investigar e conhecer, a 
que corresponderá um determinado tipo de conhecimento e de processo de aceder ao 
conhecimento, que se repercutirá também numa determinada pedagogia, de modo que, a uma 
ontologia parece corresponder uma axiologia, uma ética, uma politica, uma epistemologia e 
uma pedagogia, sugerindo uma articulação entre as ^\mtr\sòts metodológica, ética, politica e 
pedagógica da aya^ação da formação, por referência á q u d se fundamentarão òu justificarão 
os dispositivos, processos e modelos de. avaliação ..da formação e com base na qual se 
aceitarão diferentes definições quer dos próprios conceitos e práticas de avaliação da 
formação, quer dos critérios de rneta-avaliação. 
Mas a avaliação enquanto prática social insere-se socialmente e á organização social 
em que se inscreve, enquadra e assenta, são inerentes modos de interacção e relações de 
poder, uma ética e uma politica (bem como uma axiologia), de modo que, qualquer prática 
social, e nomeadamente a avaliação, não pode cpnceber-se e realizar-se no vazio, apenas por 
•referência a um conjunto de ideais tomado em si próprio, mas também por referência à 
/flfeo/ogra existente_e realizada no-e.pelo contexto social e institucional específico em que se 
concretiza. . , 
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A coerência entre as dimensões dá avaliação, e entre os critérios de meta'<ivaliaçào, 
será desse modo solidária da coerência entre as diferentes práticas quê com ela se articulam, 
ou encadeiam em termos funcionais, e que se realizam no mesmo quadro institucional, 
organizacional e sócio-político. 
Compreende-se, neste contexto, que Lesne (1984a,b) considere que no campo 
pedagógico só faz sentido separar as diferentes práticas (de concepção, execução e avaliação) 
por imperativos de análise, que Baibier (1987), Bonniol (1986) e Le Boterf (1980)'associem 
as concepições de acção social, investigação educativa, relação teoria-prática e formação, ou 
que Barbier (1983) e Figari (1991c e 1992b) relacionem (ou constatem a associação entre) 
avaliação e planificação. 
A tese da articiüação e coerência entre diferentes tipos,' niveis e pianos das práticas 
educativas, bem como entre as diferentes dimensões dessas práticas, é de resto reforçada pela 
proximidade, correspondência e complementaridade das análises realizadas por diferentes 
autores em diferentes campos e áreas da educação e formação, como, por exemplo, 
investigação educativa ( C ^ 1990f, Carr e Kemmis 1988, A. Estrela 1985 e 1992, Kemmis 
1985 e Popkewitz 1981 e 1984), avaliação em geral (Proppé 1990), avaliação de programas e 
políticas educativas (MacDonald 1983), avaliação de cixrriculos (Cottavoz 1996), avaliação de 
organizações escolares (Sabirón Sierra 1993 e 1995), politica educativa e desenvolvimento 
curricular (Holmes 1980 e Schiro 1980), inovação e reforma escolares (House 1988 e Paquay 
1985), pensamento educacional e correntes pedagógicas (Ignacio Silva 1986, Kohiberg e 
Mayer 1979 e Skilbeck 1982), insucesso escolar (Ambrósio 1981a, Benavente e Pinto Correia 
1981, Fernandes 1986, Grácio 1981b e Viegas de Abreu. Leitão, Santos e Paixão 1988), 
avaliação de necessidades e determinação de objectivos indutóres de formação (Barbier e 
Lesne 1977 e Kaufman 1973), educação de adultos e formação de formadores (Lesne 1978 e 
1984a,b), e formação de professores (Ferry 1983 e Zeichner, 1983). 
De facto, para além da correspondência no plano das dimensões t das categorias 
utilizadas nas diversas análises é de sublinhar a similitude das tipologias: apresentadas, que 
compreendem: as três abordagens da investigação educativa (Carr 1990f); os três modos de 
observação em investigação educacional (Estrela 1985 e 1992); ós três p a r a d i ^ f i s e teod .^ 
da avaliação (Proppé 1990); as três categorias políticas de estudos de avaliação (MácDonald 
1983); os três paradigmas de avaliação curricular (Cottavoz 1996), as três perspectivas de 
inovação (House 1988); as três concepções de inovação escolar [curriculos, métodos, etc.] 
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(Paquay. 1985);. as ^ ê s grandes correntes da ideologia educativa pu do pensamento 
educacional (Kholberg e Mayer 1979 e Skilbeck 1982); os três modelos teóricos da 
organização escolar (Sabirón Sierra 1993 e 1995); as três .posturas pedagógicas gerais 
(Ignacio Silva 1986); os três modos de perspectivar e intervir sobre o insucesso escolar 
(Benavente e Pinto Correia 1981, Fernandes 1986 e Viegas de Abreu, Leitão, Santos e Paixão 
1988); as três estratégias gerais de avaliação de necessidades educativas e de identificação de 
metas (Kaufman 1973); ps três modos de determinação de objectivos indutores de fonnação 
(Barbier e Lesne 1977); os três modos de [acção ou de] trabalho pedagógico (Lesne 
1984a,b); as quatro ideologias curriculares (Schiro 1980); os quatro paradigmas de formação 
de professores (Ferry 1983 e Zeichner 1983). 
Como se vê, estas análises identificam geralmente t r ^ ^ a n d e s tipos de posições, qjjc 
poderão designar-se de: objecrivista, que supõe encarar a avaliação (e qualquer acção social) 
I como técnica; suòjectívista, que l e v a a ^ o n c e b e r a avaliação como prática; dialéctica, ou 
interaccionista. que, numa perspectiva crítica, conduz a considerar a ayaliação_enquanto 
práxis (alguns autores centram-se contudo em conccptualizações redutíveis apenas às duas 
primeiras posturas, como parece ser o caso de Kaufman 1973 e de MacDonald 1983, ao 
passo que Ferry 1983, Schiro 1980 e Zeichner 1983 apresentam classificações redutíveis ao 
modelo temário). 
Poder-se-ão pois utilizar estes trabalhos para elaborar uma grade de análise das 
práticas e das teorias de avaliação de dispositivos de formação que distinga e caracterize 
essas três grandes abordagens, posições, ou paradigmas (grade que o quadro 9, da página 74, 
procura sintetisar). 
7.1. À Perspectiva Objectivista ou Técnica da Avaliação da Formação 
Está p o ^ r a parte do princípio de que o mundo social, tal como o mundo físico, é 
estável, reversível e constituído por situações que se repetem e que não dependem da vontade 
dos sujeitos, nem das suas opiniões e representações, afigurando-se, consequentemente, 
passíveis de uma abordagem extrospectiva e de um conhecimento objectivo. Compreende-se 
assim que se procure explicar os comportamentos e os fenómenos sociais predominantemente 
em termos de causalidade linear, e cujo estudo fará apelo quer a dispositivos experimentais 
de investigação, onde os chamados sujeitos assumem a posição de objectos, ou são tratados 
como tal, manipulados e controlados em ordem á manipulação e controlo das variáveis. 
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necessários à identificação e detenninaçào "do seu poder causativò, quer à "observação 
directa" (e "externa") das situações, processos, àctividades e comportamentos, bem como 
dos seus resultados e produtos. 
Este modo de conceber a investigação institui e assenta obviamente numa divisão do 
trabalho entre investigadores e investigados, numa forma át interacção e numa relação de 
poder assimétricas, correlativas de uma relação entre teoria' e prática perspectivada em 
termos de aplicação, autoritária e prescritiva (como nota Santos Guerra 1994). 
A suposta estabilidade das situações sociais assume igualmente ijma organização 
social estável e hierarquizada, assente em valores tomados como universahnente aceites e não 
problemáticos, podendo ser excluídos da problemática de investigação científica e de toda a 
intervenção e acção social, que, uma vez que se situa dentro de um quadro valorativo que não 
questiona, contribui para o manter, reforçando a organização social da qual é constitutivo. 
E neste contexto que faz sentido conceber a acção social como técnica, em termos 
meramente instrumentais, separando meios (passíveis de investigação científica) e fins, que 
são colocados entre parêntesis, neutralizados de modo a que os meios possam também ser 
tratados como neutros, abordáveis de "forma objectiva" é passíveis de legitimar uma 
imposição autoritária. 
A um modo extrospectivo de produção do conhecimento corresponderá, por seu lado, 
um modo extrospectivo de aquisição do conhecimento e uma pedagogia da transmissão e da 
modelagem, que institui e que depende de uma relação pedagógica marcadamente assimétrica, 
isomorfa das restantes relações sociais. 
A um ser social tomado apenas como objecto de influências externas que explicam o 
seu comportamento corresponde, por conseguinte, uma posição de objecto de investigação a 
estudar a partir do exterior, uma moral heterónoma e um controlo externo, bem como, no 
plano pedagógico, uma posição de objecto sobre o qual se exerce a educação, o. ensino e a 
formação. A urn objectivismo axiológico corresponderão, portanto, um objectivismo 
epistemológico e um objectivismo técnico, sustentáculos de uma ética, política e pedagogia 
autoritárias. 
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Quadro 9 
. Os três Paradigmas da Avaliação da Formação 
(com base em Pedro Rodrigues 1995, p. 101) 
Dimensões Objectivista 
Paradigma 
Subject! vista Crítico 
epistemologia positivismo fenomenologia teoria critica 
causalidade causalidade linear intencionalidade causalidade circular 
conhecimento objectivo subjectivo dialéctico/reflexivo 
fim prático da investi-
gação 




metodologia experimental etnometodologia investigação-acção 
posição do observa-
dor 
distanciação participação co-vivência 
axiologia. objectivismo/aprioris-
mo 
subj ecti vi smo/rel ati -
vismo 
visão dialéctica da ac-
tividade axiológica 
étíca autoritária contratual não impositiva 
política" ' autocrática democrática socialmente critica 
sociedade estável e hierarquiza-
da . 




gestãp da sociedade gestão hierárquica auto-gestão co-gestão 
inovação tecnológica negociada inserida sócio-históri-
co-culturalmente 
acção social técnica prática práxis 
avaliação controlo auto-avaliação co-avaliação 
fonte do referencial a administração 0 grupo em formação a comunidade 
fonte do desenvolvi-
mento curricular' 
a sociedade as aspirações pessoais as situações concretas 
da vida dos forman-
dos 
papei da educação 




papel do professor e 
do formador 
executante/consumi-














extrospecção • introspecção experimentação/con-
fronto 
papel do aluno e dò 
formando 
passivo/objecto autónomo/suj ei to agente [agido e actor] 
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A um determinado modo dé organização social parece corresponder, portanto, um 
modo de organização social dá investigação e da iitiHzãção dos seus resultados, da acção 
social e da própria educação, bem como todo um imaginário e ideologia a elas relativo. Com 
efeito, da "auto-coisificaçào" do homem dependerá, como refere Habermas (1986), a 
"ideologia cientifica" ÚQ manipulação, dominio ^ controlo do mundo social á iinagem do 
mundo físico, que encara a iritervèfiçãò social essencialmente em termos tecnóló^cos, razão 
por que Popkewitz (1984) considerará que os paradigmas científicos não apenas definem 
regras a respeito da validade do discurso cientifico^ mas também regras e orientações para a 
a c ç ã o ^ a ! 3 . a i t r a j ^ r m a ç ã o da realidade e para a gestão social. 
( ^ A aval iaç^ident i f ica-se aqui, inevitavelmente, a um jDrocésso de controlo externo, que 
não necessita de explicitar, questionar, fundamentar. ouJustifícar o referencial da avaliação^ 
esgbelécido e imaosto—autoritariamente pelas hierarquias" administrativas. - apelando 
3m^giadamentAjemJermQS-metQdológicos,para-Qs-|P/ano.s-g intuito de 
i v e r i g ^ os >j^fó5_das-poüticasr-progranms7-proiectosr-matên^^ educativos, métodos 
' stratégias, dispositivos de formação etc , hem romo para m e ^ n i s m o s de observação e rje 
m^ggge_quc- se -pFoponham -goyT / r^ / ^ fíel implantação, utilização e realização 
dos dispositivos de formação nos termos em que tenham sido fonnalmente definidos, 
* firmados, apresentados, expostos-ejjeclarados na-sua-concepcão e-planificacão. 
7.2, A Perspectiva Subjectivista ou Prática da Avaliação da Formação ^. 
Neste caso regeita-se a paridade entre o mundo fisico ou natural e o mundo humano e 
social, ao mesmo tempo que se postula a complexidade e irreversibilidade das situações, 
construídas pelas pessoas a partir de interesses e valores diversos é em conflito, de modo que 
(como nota A h ^ l o 1988 e Dorr-Bremme 1985) a compreensão dos fenómenos requer o 
conhecimento das intenções dos intervenientes e do modo como interpretam as sitiiações e as 
regras instituídas e mantidas para reger a interacção social. ' " . -
O conhecimento integrará, por conseguinte, elementos subjectivos, que imporão ao 
observador a assunção de uma posição interna, de participação na investigação é na situação 
em estudo, e o recurso á introspecção e á redução fenomenológica, em ordem a compreender 
tal situação, como perspeaivam a metodologia ettiogrí^ca e a emometodologia. 
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O conhecimento não será, nesta perspectivai, tomado como valorativamente neutro, tal 
como as acções e -situações a que se reporta, nào fazendo sentido conceber a relação 
/eona-prá/zca. puramente, em termos de aplicação, sobretudo.se não existir correspondência 
"valorativa" e de objectivos entre as situações estudadas e aquelas a que se procura 
generalizar (como sugere Barbier 1987). De resto, a teoria tem origem na prática e é 
validada pela prática, em lugar de ser a teoria a validar as práticas, como na perspectiva 
pbjectivista, e o conhecimento cientifico será utilizado essencialmente para informar as 
decisões a serem tomadas de modo reflectido e ponderado em cada nova situação concreta e 
específica que se depara, onde os fins a atingir, não se encontrarão necessariamente 
determinados à partida, afigurando-se eventualmente problemáticos e a merecerem 
negociação, compromisso e consenso. . . . , 
O subjectivismo epistemológico, correlativo do subjectivismo ontológico e axiológico, 
bem como do individualismo (segundo 0'Sulüvan, Hartley, Sanders, Montgomery e Fiske 
.1994), ou do iruüyidualismo metodológico (nos termos de Popkewitz 1992), associar-se-á 
inevitavelmente á ideia.de uma gestão social negociada, participada e democrática e a uma 
ética contratual, que a participação na observação e na investigação, sem dúvida reforçará e 
^ .promoverá. . . . . . 
. . . Compreende-se que nesta linha, a escola, o ensino, a formação e a pedagogia se 
. centrem na criança, no aluno ou no formando é no seu desenvolvimento individual e que a 
avaliação assuma uma função de auto-regulação e de auto-controlo.. 
; 0 indivíduo, sujeito social, é sujeito na formação e na avaliação, pelo que constituirá 
ele a fonte do referencial de avaliação, assistindo^lhe também o direito de participar na 
organização, gestão, execução e controlo do dispositivo e do processo de avaliação, bem 
como ,na utilização, e aplicação dos resultados e conclusões (e recomendações) da avaliação. 
.Çonmdo, se se. tomarem os , diferentes interesses e valores como igualmente 
importantes-e válidos á partida e os seus proponentes como igualmeme organizados, fortes e 
. c a p t e s de os defender, num processo de negociação similarmente, postulado como isento de 
quaisquer limitações ou constran^mentos, supondo uma situação de iguladade também a esse 
nível, está-se a correr o risco de finalmente contribuir para reproduzir as desigualdades de 
partida e para impedir a realização da dita igualdade (como advertem House 1980 e Weigand 
0 . . . 1 9 8 9 ) . • 
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E se se conceber o conflito e a negociação em termos essencialmente individuais, 
desinseridos "do contexto social e politico onde se desenvolvem e" incrustam as diferentes 
representações, interesses e valores individuais e dé grupo, mántem-se fora de qiíestão a 
organização social de que fazem parte, podendo acabar a presumir-se o consenso e a 
desviar-se a atenção das lutas, contradições e tensões que subjazem às práticas institucionais, 
posição que se afigurará consonante com um relativismo que não desafia nein questiona as 
condições institucionais e sociais, nem as relações de poder existentes, revelando (na opinião 
de Popkewitz 1984) uma posição finalmente tão conservadora e manipuladora còmo aquela 
correspondente à perspectiva objectivista. 
7.3. A Perspectiva Dialéctica e Crítica da Avaliação da Formação " 
Nesta abordagem os comportamentos e acções sociais não são tomados como 
completamente dependentes das pessoas, enquanto concebidas individüimenté, e das suas 
intenções e representações, pois os indivíduos encontram-se inseridos socialmente, e são 
objecto de influências e pressões sociais externas, pelo que podem" ser tomados 
simultaneamente como sujeitos e objectos das situações sociais, podendo as interpretações 
que delas fazem contribuir para zs'determinar, embora porventura não sejam suficientes para 
as explicar, até porque as próprias condições e instituições sociais impõem limitações ao 
modo de as perceber e de encarar a sua transformação (vejam-se Cárr 1990c,d,e, Carr e 
Kemmis 1988, LeBoter f 1980, Kerlan 1987 e Popkewitz 1984). ' -
Nesta óptica o significado das situações não será determinado individualmente na ^ a 
totalidade, devendo ser enquadrado histórica e socialmente por referência à tradição e à 
ideologia (como defendem Carr 1990a,b e Kemmis 1985), compreéridendo-se que Kohn 
(1989) considere que o conhecimento científico requer uma ndptura epi^emológica com o 
conhecimento empírico e subjectivo, com as representações e crenças decoirentes da 
experiência e da posição social particular de cada indivíduo, representações que podem até 
estar na própria origem dos problemas de conhecimento {como sugere Le Boterf 1980), 
associados à inadequação do conhecimento existente, òu à sua disfuncionalidade e 
inoperância, que apelará para a sua refutação e reformulação. ' 
E desde que da acção social se trate, impor-se-á a análise dos interesses, 
representações, problemas, valores e modos de comportamento dos indivíduos (como 
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sugerem Goodman 1986 e Proppé 1990, incluindo a análise do "interesse de conhecimento" 
implicado no tipo particular de avaliação que se liga a essa acção social, como sugere Brohm 
1993), bem como dos processos, instituições sociais e relações de domínio-submissào a que se 
associam, que os indivíduos mantêm, mesmo que não pareçam controlar, passíveis de 
conduzir a estruturações no plano representacional (como referem Barrow e Milbum 1990), 
que podem constituir impedimento à realização dos seus interesses. Tal análise terá como 
objectivo a tomada de consciência dos factores sociais limitativos, não anteriormente 
percebidos, e das possíveis linhas de acção que permitam ultrapassá-los, repercutindo-se no 
plano quer do conhecimento quer da acção, ou tanto na teoria como na prática. 
O conhecimento cientifico assentará por conseguinte numa análise e numa crítica do 
conhecimento subjectivo (como também sugere Schwandt 1997), num processo em que 
. observador e observado, ou investigador e investigado (sem dúvida na sequência de conflitos 
cognitivos inter-individuais e intra-individuais, como diria Vandenplas-Holper 1989) 
procurarão tontar distância face às suas próprias posições e interpretações, para 
re-organizarem p significado das situações sobre que se debruçam e em que se encontram 
(como sugere Aubegny 1993), ultrapassando-se, também no plano da investigação (como 
defende Maria Teresa Estrela .1986b), o tradicional d u ^ m o sujeito/objecto, de modo que o 
indivíduo, ajeito e objecto social^ pode. ser encarado, também como sujeito e objecto do 
. çonheçimentp cieritifico. 
A uma visão dialéctica clq realidade social (também proposta por Benavente 1990c) e 
a uma visão dialéctica da actividade ax7o/òg7ca corresponderá, assim, uma visão dialéctica da 
investigação e do çonhecimento cientifico, a que corresponderá uma pedagogia reflexiva e 
critica e um modo de intervenção social igualmente solidário de uma visão dialéctica da 
relação entre/eor/a e/:>rá//ca. 
N o quadro desta abordagem a fonte do referencial de avaliação não será nem externa 
nem, interna, não se j u s ^ ç a n d o a atribuição de um valor absoluto a nenhuma das; duas 
posições, entendidas como os dois poios de uma relação dialéctica, (como referem Ardoino 
^ 1992 e Hadji 1989), resultando o referencial de avaliação de uma co-conspução assente no 
confronto, transformação-t^sintese dessas posições. De resto, o referencial de avaliação 
elabora-se e reconstroi-se à medida, que se desenvolve (e através d)o próprio processo de 
avaliação, numa "avaliação em acto" infindável (como notam Ardoino e Berger 1989). 
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7.4. Os três Modos de Interpretar os Critérios de Meta-Avaliàção 
Dos diversos modos de encarar a aváliaçàõ, g, investigação, a acção social e a 
formação deduzir-se-ao diferentes modos de intérpretar e operacionalizar os standards, ou 
critérios de avaliação, pelo menos no que se refere ao que se poderá considerar o núcleo 
essencial de cada uma das principais categorias de critérios dé meta-avaliaçâo (como se 
sugere no quadro 10, na página seguinte), nomeadamente daquelas relativas ao rigor e 
credibilidade metodológicos (e epistemológicos), à utilidade, utilização e impacto áos seus 
"resultados" e à justiça, justeza ou probidade da avaliação (como também sugere Próppé 
1990). • ' • . • . 
Assim, no quadro da abordagem óbjectivista a validade, ou credibilidade dos 
resultados, requer, por um lado o "acordo entre observadores" {externos) e a "triangulação", 
e, por outro lado, o recurso a planos experimentais e ao controle das variáveis, dé modo a 
, . • _ o . 
anular ou eliminar a influência de todos os factores para além daquele cujo efeito pretende 
determinar, o que poderá conseguir-se através, por exemplo, da comparação entre grupos 
constituídos de modo aleatório, dos quais apenas o grupo experimental será submetido ao 
tratamento que define e operacionalizá' a variável independente em questão. Na corrente 
subjectivista e interpretativa, por sua vez, a credibilidade dos resultados da investigação, que 
incorporaram as intenções e representações dos actores sociais, apela para a comprovação 
pelas pessoas intervenientes nas situações em estudo, ao passo que ná abordagem critica, 
finalmente, a credibilidade dos resultados dependerá do confronto, entendido em tèrmos 
dialécticos, entre as representações dos diferentes participantes, entre estes e o 
observador-investigador-avaliadòr e, principalmente, como também'indica Lapassade (1989), 
entre a teoria e a prática, que Kvale (1992) inscreverá na validade comunicativa e 
pragmática. 
No que diz respeito à utilização dos resultados da avaliação, ela conceber-se-á em 
termos de aplicação, prescrição e adopção, na abordagem óbjectivista ou técnica, em termos 
de consideração no momento da negociação conducente á tomada de decisões, se se tratar da 
perspectiva subjectivista óu prática, ou em termos dialécticos, átravés düm processo de 
investigação critica e de confi-onto com o novo'contexto è sitüação, ni. perspectiva critica. 
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Quadro 10 
Os três Modos de Defínir e Interpretar os Critérios de Meta-Avaiiaçâo 
(com base em.Pedro Rodrigues 1995, p. 103) 
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' Quanto k justiça, justeza o\i probidade da avaliação, que enquadra a utilização e 
utilidáde áos seíis resultados, m. perspectiva óbjectivista ou técnica a consideração e 
resolução dos conflitos de interesses e Valores é decidida de modo autoritário pela hierarquia, 
enquanto que no ̂ quadro dá perspectiva subjectivista essa questão se inscreve no contexto dos 
contratos assinados, das hegociaçõés e córi^nsoS que se estabelecem, ou dos compromissos 
assumidos pelas diferentes partes èm'presença, acabando a terceira perspectiva por encarará-la 
enquanto ihséridá histórica^ institucional e socialmente, a requerer uma critica das diversas 
80 
I ' o Estatuto da Perspectiva dos Participantes na Avaliação dá Formação 
posições em conflito e uma elucidação dos factores e condições que enformam as 
representações dos sujeitos, eventualmente limitando os modos de conceber a transformação 
das situações em que se encontram, podendo tal conscienciàlizaçào e esclarecimento 
redundar numa transformação do próprio modo como os indivíduos e grupos se representam 
os seus interesses e como se representam as possibilidades de mudar as suas vidas. 
8. Os Diversos Estatutos da Perspectiva dos Participantes na Avaliação da Formação 
Os trés grandes modos de racionalidade da avaliação e da acção social em geral, 
acima referidos, assentam em pressupostos e posições ontológicas, axiológicas, éticas e 
politicas interdependentes, que fundamentarão, legitimarão e implicarão t rês- t ipos de 
organização social, de divisão do trabalho .e de relações de. poder. 
São. essas ióg ic^ que enformam á vida e a organização social e que explicam o 
ajustamento, complementaridade, encadeamento e articulação funcional entre as práticas de 
investigação, formação e avaliação, o isomorfismo no piano da organização social que executa 
essas práticas e actividades (que diz respeito a quem e como as inicia, conduz, gere, regula e 
controla) e a articulação entre as diferentes dimensões de cada uma delas. 
Reconhecer-se-á, contudo, quer a substancial simplicidade e simplificação operada 
pelos imperativos de nitidez e clareza das análises e classificações utilizadas, quer a 
complexidade das situações reais (e conceptuais), onde se declaram contradições, 
incoerências e desarticulações associáveis á coexistência e conflito de diferentes lógicas, 
coexistência que pode ter origem, por exemplo, na divisão e especialização do. trábdho (que 
demarca organismos funcionando com um certo grau de autonomia e independência na 
prossecução das suas tarefas e actividades) e na existência de diferentes graus de competência, 
autonomia e desenvolvimento humano, com implicações no campo pedagógico e da avaliação. 
São essas, complexidade, multiplicidade, contradições, incoerências, desfasamentos e 
desarticulações que podem ajudar a explicar, em parte, a não utilização dos resultados da 
avaliação,, ou até . da investigação, como refere. Barbier (1985), compreendendo-se nesse 
contexto a defesa que Cousins e Earl (1992). fazem da participação np processo de avaliação 
por parte dos diferentes interessados e afectados pelos seus resultados. 
De resto, a elaboração, fundamentação e justificação dos modelos e práticas , de 
avaliação terá que operar^se sempre tendo em conta a situa.ção e . contexto concretos e 
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específicos em que ela se irá inscrever e funcionar, bem como os valores que eles impõem (ou 
propõem), promovem e reaJizam. . . 
A fundamentação cientifica dessas práticas requererá, além disso, a investigação 
cientifica cia avaliação, necessária ao desenvolvimento, reformulação e precisão quer das 
grades de análise, .quer das formas de operacionalizar os mod|elos e práticas de avaliação, 
embora não possa enjeitar a explicitação, análise e elucidação, dos respectivos pressupostos e 
princípios, além da descrição e explicação das suas funções e funcionamento, através de um 
processo de análise e reflexão críticas que confi"ontem e articulem a tóoria e a prática da 
própria avaliação em acção. 
P i n g e n t e , tal como a investigação sobre a (pu em) avaliação, a rneta-avaliação, que 
requer a interpretação e operacionalização dos critérios de meta-avaliação, variará em função 
dq paradigma que orienta a avaliação educativa e . que nela se realiza, não devendo, nem 
podendo,.também a meta-avaliação ser encarac^ ou desenvolvida de modo independente. 
A relação entre as diferentes práticas referidas, e entre as diferentes dimensões dessas 
práticas não será, portanto, apenas uma relação de implicação reciproca, de dependência, ou 
de interdependência, mas de equivalência é de identidade, no ..plano paradigmático., 
- demonstrando-se todas con^itutivas umas das outras, mesmo que possa ser por referência aos 
critérios de meta-avaliação, ou,à. meta-avaliação, que se procure justificar, controlar e situar 
a utilização de qualquer tipo de dados na avaliação da formação, inclusivamente dos "dados 
de opinião", ou .da "perspectiva dos participantes". 
.A est.e respeito observa-se que a literatura salienta uma diversidade de modos de 
encarar, e de. utlizar o .discurso e a opinião .áos participantes no contexto da avaliação da 
formação, conferindo-lhes diferentes estatutos, que relevam igualinente de uma diversidade de 
posições ético-pqliticas e epistemológicas (e pedagógicas)., que apesar de assentarem nimia 
reflexão sobre.a prática.e na e:^eriên.cia da avaliação, parecem fundar-se em menor grau num 
. estudo, sistemático dos. dispositivos de avaliação concretamente instalados. 
O discurso e a perspectiva dos participantes afigura-se, assim, neste contexto, tomado 
(e encravei) principalmente como:. 
1) Rebitado,, ou objecto de. avaliação, .enquanto indicador de uma tran^ormação ou 
mudança nos conhecimentos,..atitudes, representações, preocupações, ou personalidade dos 
participantes, operada em consequência da formação, .ou, numa lógica de "input-output" 
(referida por.Tinbergen 1985), por ela e:çplicadq (yeja-se Altet 198,1, Blíuichet 1991c, Bonami 
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1991, Cronbach e Furby 1970, Estrela e Estreia " 1977, Ghiglione; Beauvois, Chabrol e 
Trognon 1985, Huben 1973, 1974 e 1978, Nunziati 1991 e Tomás 1987); 
2) Descrição dos acontecimentos, comportamentos e situações da formação, 
abrangendo quer os processos quer os produtos é resultados, podendo alargar-se (como 
indicam Berzef 198Ò, Geay 1985 e Parente e Veloso 1991) à descrição "utilizarão" das 
competências adquiridas na formação, ou da sua "tran^eréncia" para o local de trabalho, bem 
como à descrição do "reconhecimento" social, salarial e profissional auferidos em 
consequência (expressável em termos de carreira^ como sugerem Varela de'Freitas 1982 e 
Vasconcellos 1985), perspectiva que (porventura no quadro de um& IÓ^ÓL'"objectivista") 
coloca os participantes no papel de observadores, o\x de "testemunhas", e confere ao seu 
depoimento um valor de "testerminhó" (como \9%(>)\ 
3) Explicação dos resultados da formação, na medida em que a descrição do processo, 
incluindo do modo como os formandos s~e representaram e se posicionaram no processo, 
pode (no quadro dê uma perspectiva dê certo modo mais "^bjectivista") ajudar ^explicar os 
resultados alcançados; 
4) Comparação com uma norma ou padrão, quer n o ' ^ e se refere aos processos de 
formação, quer no que respeita aos seus resultados, caso em que o padrão (como sugere IIE 
1990) pode corresponder aos objectivos de formação (se bem que não tenha de se lhes cingir 
necessariamente); 
5) Avaliação, propriamente dita, na medida em que elabore uma apreciação á2í 
formação em questão, com base na (e a partir da) comparação com uma norma e um modelo 
(sem dúvida originários da "cultura" dos sujeitos), ou com um termo de comparação (quer 
ideal, quer real e existente, mas tomiado como ideal, ou como limiar a ultrapassar, como "o 
outro que serve de modelo ou de referência", nos termos de Nóvoa 1995), comparação ou 
confrontação operada em função de um conjunto de critérios que operacional izam esse terwo 
de comparação nò referencial de avaliação, com o qual irá ser contraposta a "descrição" que 
fazem da formação em causa; 
6) "Vivência", ou descrição e expressão da "experiência pessoal" e do "vivido" (na 
lógica assumida por Maria Teresa Estrela 1993, Formosinho 1987, Hubemíãn 1984, 1988 e 
1989 e Huberman e Schapira 1985a:,b,c), ou da*'"experiência vividá" (nos "termos de 
Debeauvais 1982) e da "experiência subjectiva" (como sugerem Capie 1986, Diét' 1988, Geay 
1985 e Meuret 1992), què também pode ser encarada como à "reacção dos interess^os" (na 
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linha de Clímaco 1988a, Fernandes 1994 e Lencastre 1991), ou como a "ressonância global" 
que neles teve a formação (como diria Cantineaux 1983), conceptuaiizável ainda em termos de 
"percepção" (por Martins, Mesquita e Nunes 1986), ou "opinião" e "representação" (nos 
termos de Vaunnaize 1986), mas não podendo deixar de referir-se às aspirações e 
expectativas (anotadas por Favre 1984), aos interesses, desejos, anceios,_ necessidades e 
receios (indicados por Sarrola e Biry 1983), às atitudes, preocupações, pensamentos e ideias 
(apontados por C.O.D.E.S. 1967), aos sentimentos, acedidos por "retrospecção" (como 
referem Van Drome e Van Drome 1981), à auto-percepção e aos problemas encontrados ou , 
sentidos (considerados por Huberman 1984), que sem dúvida ajudarão a configurar a 
"satisfação" (referida por Clímaco 1988b) e, nomeadamente, a "satisfação com a formação" 
(indicada por Azevedo 1991, Azevedo, Castro e al. 1988, e Berthelier e Chossiere 1995), bem 
como o "ponto de vista" dos participantes (nos termos de Homemann 1984 a,b) ou a sua 
"perspectiva" (nas palavras de Chorão 1988); 
7) "Reflexão" e "questionamento" dos valores em jogo, num trabalho ("cognitivo") de 
"meta-avaliação", ou de "meta-questionamento" (nos-termos de Lecointe 1993), que Honoré 
(1980) denomina de "valorização", trabalho que se poderia inscrever (embora no plano 
individual) nó processo que Figari (1991c e 1994a) designa de referencialização e que, como 
sugere Rui Gargallo (1994), definirá a avaliação não apenas como um processo de 
"comparação normalizadora" entre uma dada "realidade" e um "padrão", mas como 
actividade.que cria e recria valores no plano do conhecimento axiológico, transcendendo a 
simples "valoração", na medida em que não se limita à "expressão subjectiva" de valores (à 
simples indicação daquilo, a que se dá valor, on mais valor, à mera apresentação de uma 
hierarquia de valores-escala de valores), (re)construindo-os em relação com um 
objecto, o "objecto de avaliação". • 
Enquanto, a quase, totalidade destes, "estatutos" do "discurso dos participantes" 
supõem da sua parte- o exercício de um papel de algum modo "activo" no processo de 
avaliação, qiie vai desde a produção de informação sobre a. formação, à construção do / Ç ^ 
referencial de formação e de avaliação, à comparação entre o que se realizou e os critérios 
de avaliação .t à formulação de um juizo de valor, ou de uma apreciação, à avaliação 
propriamente dita, o estatuto de "resultado" confere aos participantes uma posição não de 
sujeitos da avaliação, mas de objectos da avaliação, com um papel de tal modo "passivo" na 
avaliação da formação que pode questionar-se que nesse caso se trate de "avaliação da 
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formação pelos panicipantes", mesmo que se possa dizer que àe algum modo "participam" 
com a sua "perspectiva" na avaliação da formação. 
De resto, poder-se-á afirmar que mesmo a identificação dos resultados e a sua 
observação, descrição e explicação se reporiam sempre a um quadro de 'referência, que, 
enquanto tal, revelará uma dimensão avaliativa, embora no caso da apreciação, ou da 
avaliação, se apele aos sujeitos para i-ealizarem uma actividade declarada e especificamente 
avaliativa, conferindo-lhes, desse modò, um lugar e um estatuto mais expressivo no processo 
de avaliação (cujas variantes e coniponentes procura apresentar-se na figura 5). 
Figura 5 
Os Diversos Estatutos da Perspectiva dos Participantes na Avaliação da Formação 
Repensar, reavaliar e reformular os valores 
Elaborar o projecto pessoal 
Construir o referencial e formular os objectivos de formação 
Determinar os critérios e indicadores de avaliação 
DESCRIÇÃO Situações, atitudes, 
\f processos, resultados. 
[EXPLICAÇÃO] efeitos da formação 
COMPARAÇÃO Da descrição com os critérios 
AVALIAÇÃO Ponderar os desvios observados na comparação 
EXPERIÊNCIA PESSOAL Avaliar (e Dar Sentido ajo Vivido 
VALORIZAÇÃO Reelaborar a experiência pessoal . 
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Como se vé, estes diferentes estatutos articulam-se e implicam-se, configurando 
diferentes componentes do trabalho de ayalia^ção-e diferentes tipos e graus de participação no 
processo de avaliação (consoante os dispositivos de avaliação imponham a separação dos 
diferentes comporieritès do trabalho de avaliado é a sua atribuição a diferentes categorias 
de actores), bem como diferentes poderes nesse contexto, crescentes da "descrição" para a 
"valorização" (mesmo que, em virtude do seu carácter essencialmente reflexivo, possa 
parecer até certo ponto questionável a possibilidade de separação entre a "valorização", a 
referencialização, a avaliação e a experiência pessoal^ ou possa defender-se que essa 
distinção adquire máior legitimidade e faz mais sentido principalmente por imperativos de 
análise). 
De resto, não deixará de reconhecer-se que (mesmo numa lógica mais "subjectivista") 
o estatuto do discurso dos participantes, e o estatuto dos participantes, será relativamente 
diferente consoante-o quadro de referência (da descrição, explicação e avaliação) lhes seja 
mais ou .menos c/mpo5ío pelo conteúdo e estnitura dos instrumentos e dispositivos de 
produção do discurso ou da opinião {grades de observação, check-lists, inventários, 
questionários, etc., ... ), ou consoante esses dispositivos, porventura por se apresentarem 
menos estruturados, lhes concedam maior ou menor liberdade na formulação e reformulação 
qu.er; do referencial de avaliação, quer da própria avaliação. 
9. Os.Diferentes Estatutos da Entrevista de Investigação na Avaliação da Formação 
De factO; tal .como a perspectiva dos participantes aufere diferentes estatutos na 
.avaliação da formação, também a entrevista de investigação, enquanto dispositivo de 
"recolha" (ou de "produção"), dessa será chamada a desempenhar diferentes 
papéis e terá diferentes estatutos naavaliação da formação (como se sugere no quadro 11, 
na página seguinte). - ' . : 
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Quadro 11 ' ' 
O Estatuto da Entrevista de Investigação na Xvaliação da Formação 
Estatuto Avaliativo da 
Perspectiva dos Participantes na 
Avaliação da Formação 
Estatuto ádí Entrevista de 
Investigação na Avaliação 
da Formação 
Função Avaliativa úví 
Participação na 
Avaliação da Formação 
resultado da formação prova oral, exame oral, teste, 
ou observação directa * 
controlo {directo dos 
resultados) 
descrição da formação, 
explicação dos resultados da 
formação, 
comparação com um critério 
observação indirecta ** inspecção (controlo 
indirecto dos resultados 
e dos processos) . 
avaliação da formação, 
balanço pessoal, ou experiência 
pessoal da formação 
contexto de verbalização, 
oü de formulação avaliação 
referenciaiização, . 
valorização 
disposiüvo de explicitação, 
ou de reformulação 
meta-avaliação 
• De acordo com a terminologia de Estrela (1984). 
De acordo com a terminologia de Estrela (1984) e de Estrela e Estrela (1978). 
Por outro lado, o estatuto da perspectiva dos participantes variará em função da 
posição das pessoas na estrutura e no processo de decisão relativo à formação (abarcando a 
sua planificação, realização, controlo e regulação), ou do "estatuto dos participantes" no 
sistema de formação (que, por exemplo, e nos termos de UNESCO 1980, fiode constituir num 
micro-sistema, onde as instâncias decisória e executiva praticamente se confundem^ ou um 
macro-sistema, caracterizado por uma maior especialização e divisão do trabalho, na 
desmuitiplicação entre instâncias decisória e executiva),,pode conferir aos participantes 
um simples poder consultivo e inscrever o seu discurso num processo de mtnL\auscultação, a 
avaliar em termos predominantemente epistemológicos (no caso de se tomar o discurso como 
"reflexo" da "realidade" da formação, quer externa, quer interna aos participantes, incluindo 
a sua experiência subjectiva), ou, quando muito, ético-politicos (relativamente ao modo de 
participação utilizado e à liberdade de e jpre ísão proporcionada, ou ao reconhecimento do 
direito de opinião), desde que não se questione o referencial de avaliação utilizado, ou, pelo 
contrário, vinculá-los a um poder deliberativo, quer no quadro de um processo negocial, quer 
no contexto de um vulgar processo eleitoral de votação (e escolha) individual, onde a 
panicipaçào poderia ser avaliada em termos dominantemente ético-politicos (referentes ao 
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processo de participação na construção do referencial de avaliação da formação, em função 
do qual se produziria a informação a utilizar na avaliação, que, por sua vez, será avaliada em 
função de critérios episiemológico-metodológicos), ou remeté-Ios unicamente a um poder 
insíituiníe, um "poder de intervir negativamente para transformar os processos institucionais" 
(como conceptualiza a análise institucional, veja-se De Landsheere 1992), caso em que a 
avaliação da transformação e do referencial que a norteia, que implicam uma mudança dos 
valores em jogo, remete necessariamente para critérios de ordem axiológica (como se sugere 
no quadro 12). 
Quadro 12 



























de discussão * 
resultado da 
p^ ic ipação 




poder dos participantes consultivo deliberativo **** instituinte 
estatuto avaliativo da 
participação 
descrição, explicação e 
comparação 




função avaliativa da 
participação 
controlo e ii^pecção avaliação meta-avaliação 
critérios de avaliação 
da participação 
epistermológico-cientificos ético-poiiticos axiológico-éticos 
• Morgan (1988). 
Holstein e Gubrium (1995 c 1997). 
Ellis. Kiessingcr.e Tillmann-Hcalcy (1997). 
• • • • Para utilizar a terminologia emprese por Clímaco, Moreno. Calças e D'Espiney (1988), D'Espiney 
./ (1988). Formosinho. Sousa Femandra c Uma (I988a.b), Formosinho, Sousa Fernandes. Rangel e 
.Almeida (1988). Lima (1988) e McMullen 1973. e aludida por Brederode Santos (1981). Ferrer 
.. • Coireia íl98L). Grácio 1981a e 1985: OCDE I984 é Stoer 1986. • r ' 
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De faao , o estatuto do discurso das pessoas variará também consoante seja produzido 
individualmente, eventualmente em articulação com um projecto pessoal de formação c de 
carreira (como sugere Vasconcelios 1985), ou resulte de uma elaboração colectiva, 
porventura associando-se a estratégias de luta em defesa de grupos e de interesses de grupo, 
ou em defesa de (nos termos de Barroso e Canário 1995) "projectos organizacionais", 
"estruturas associativas" Q "redes locais". 
Claro que a entrevista de investigação (quer individual, quer de grvpo, e seja 
semi-directiva, seja directiva e estruturada, aproximando-se ao questionário), tal como tem 
sido predominantemente conceptualizada (còmo técnica de "recolha de informação", como 
"confissão", ou como "interrogatório", ou "inquisitório", instituindo uma divisão de posições, 
papéis e poderes, entre inquiridor, ou "inquisitor", e inquirido, entre interrogador e 
interrogado, entre quem tem o direito intrusivo de fazer perguntas e quem tem o dever 
submisso de dar as respostas pretendidas), parece passível de se inscrever sobretudo em 
dispositivos de avaliação que atribuem ao inquirido um estatuto mais consultivo que 
deliberativo, se bem que possa eventualmente ^sociar-se a dispositivos de avaliação, de 
investigação e de formação que atribuem aos participantes gradações de poder e estatutos 
diversos (desde que conceptualizada noutros termos, porventura na linha apontada pôr Ellis, 
Kiessinger e Tillmann-Healey 1997, Holstein e Gubrium -1995 e 1997, Oakley 1995 e Smith 
1996, que se exporá adiante). 
Por conseguinte, a análise e utilização do discurso produzido não autorizará a 
abstracção do contexto definido .pelo sistema e dispositivo de avaliação (e de gestão da 
formação) em que esse discurso é suscitado. - . 
10. A Entrevista de Investigação nò Estudo da Avaliação 
da Formação Pelos. Participantes 
No contexto de investigação cientifico-pedagógica sobre a avaliação da formação, a 
entrevista individual semi-directiva de investigação, peia possibilidadè qué oferece de 
produzir um discurso linear, estruturado, problematizádó è desámbiguado, "cori^ituirá, sem 
dúvida, um instrumento estudo do modo como-os sujeitos avaliáni a formação, 
ou da avaliação que fazem da formação;; no quadro da investigação ^sobre o processo de 
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avaliação da formação pelos participantes, isto para aiém de se revelar um instrumento 
privilegiado do próprio processo de avaliação da formação pelos participantes. 
De facto, em. comparação com o questionário, ou com a entrevista directiva, ela 
proporcionará, com certeza, um maior grau de liberdade na formulação do referencial de 
avaliação e na própria realização de um juízo de valor, ou um maior acesso ao modo como 
utilizam e operacionaüzam esse referencial e como confrontam, hierarquizam e subordinam 
entre si as suas diferentes dimensões, no confronto com o objecto concreto de avaliação em 
causa, aquela formação particular em que participaram, embora a utilização da entrevista de 
investigação na "investigação da avaliação da formação pelos participantes" possa ser 
conceptualizada de modo diverso em função do estatuto epistemológico que reconheça à 
perspectiva dos- participantes e em Rinção do objecto de estudo, que (como se indica no 
.quadro 13) pode ir do referencial de avaliação da formação, e do universo 
pedagógicp-cultural (ou da cu/ft/ra) que o sustenta, até à experiência pessoal (ou balanço 
pe^oal) da formação, passando pela descrição da formação em questão e pelo próprio acto 
(cognirivo) de avaliação, ou de construção de uma apreciação, com base numa valorização, 
referencialização, descrição, comparação e ponderação. 
Quadro 13 
A Entrevista de Investigação no Estudo da Avaliação da Formação Pelos Participantes 
Objecto de Estudo Tipo de Entrevista de Investigação 
ó referencial de avaliação da formação, 






di comparação, . . ' • 
a ponderação e fonnulação de um Juízo de valor. 
(no trabalho cognitivo de avaliação da formação) 
entrevista de explicitação 
(Vermersch 1989 e 1990) 
a experiência pessoal da formação entrevista fenomenológica 
(Seidman 1991) 
-Assim, no caso da "descrição" e do estudo da cultura subjacente quer ao referencial 
de avaliação utilizado-pelos., sujeitos, quer às categorias de descrição (ou ao sistema de 
descrição) da formação a que .recorrem, afigurar-se-á. adequado obter p. concurso da 
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entrevista emográfica (tal como foi conceptualizada por Spradley 1979), demonstrando-se, 
por seu lado, necessário à "expressão" da experiência pessoal, balanço pessoal, experiência 
siihjfíctivn, ou vivência da formação, o recurso à entrevista femmenoíógica (apresentada, no 
contexto da metodologia das histórias de vida, por Seidman Í991), aò passo que a 
"verbalização" (das operações, tarefas e aaividades, ou) do trabalho cognitivo implicado na 
valorização, referencialização, comparação, e avaliação pode justificar a utilização da 
entrevista de explicitação (desenvolvida por Vermersch 1989 e 1990), embora a distinção 
entre estes diferentes tipos de entrevista de investigação se possa demonstrar mais 
"superficial" que "essencial" (como virá a concluir-se adeante). 
Claro que no quadro da investigação sobre a avaliação da formação não se coloca a 
questão de "avaliar a participação dos sujeitos na avaliação da formação", mas de "avaliar 
a participação dos sujeitos na investigação sobre a avaliação que fazem da formação", 
deslocando-se a problemática da questão do' "valor da perspectiva dos participantes'na 
avaliação da formação" para a questão do "valor da perspectiva dos participantes na 
investigação sobre a avaliação da formação pelos participantes",' passando-se da análise do 
"estatuto epistemológico da perspectiva dos participantes na avaliação da formação" poiã ?l 
análise do "estatuto epistemológico da perspectiva dos participantes na investigação sobre a 
avaliação da formação pelos participantes", e, nesse contexto, passando-se da análise da 
questão do "estatuto avaliativo da entrevista de investigação", para a análise do problèma" do 
"estatuto epistemológico da entrevista de investigação".{nlo no quadro áa avaliação da 
formação, mas no interior da investigação sobre a avaliação - da formação pelos 
participantes), embora nem sempre seja facil fazer esta destrinça e nem sempre ela tenha sido 
perspectivada, ou porventura não-seja necessariamente justificável fazê-la (coriio se concluirá 
adiante), não se afigurando porventura defensável (tal como no caso da "entrèvista de 
avaliação", ou da "entrevista de investigação" como "dispositivo de avaliação da formação 
pelos participantes", e como se expôs , a propósito áos 'paradigmas de' avaliação da 
formação) separar , os planos epistemológico, ético-politico e axiológico X^, pòitãnto, 
avaliativo) da entrevista de investigação (mesmo abstraindo-se do contexto específico da 
investigação sobre a avaliação da formação pelos participantes que se utiliza da própria 
entrevista de investigação), sepai-ando, hó plano da análise e da conceptualização da 
entrevista de itrvestigação (e da investigaçãò-em investigação e avaliação .{dou 
átsurnnáo investigação, refexão, acção\ inovação, formação t avaliação). 
91 
II - o ESTATUTO EPISTEMOLÓGICO DA ENTREVISTA 
DE INVESTIGAÇÃO 
II - o Estatuto Epistemológico da Entrevista de Investigação., 
Utilizar a entrevista de investigação como técnica cientifica (ou como "método 
cientifico") ao serviço do estudo e do conhecimento cientifico da avaliação da formação 
pelos participantes, e utilizá-la cientificamente, e o mesmo se poderá dizer quando a 
entrevista de investigação é utilizada ao serviço da avaliação da formação e não da 
investigação sobre a avaliação da formação, implica (como sugere Van Manen 1994), 
mobilizar todo um acervo de conhecimentos (devidamente enquadrados teoricamente) 
relativos aos seus procedimentos, estratégias, técnicas, métodos, regras e rotinas (porventura 
não exaustivas), de modo a poder fundar os princípios, critérios e procedimentos de 
avaliação da realização e dos resultados da entrevista, bem como do conhecimento que esses 
resultados proporcionam, ou seja, de molde a precisar o estatuto epistemológico e cientifico 
dos "dados de entrevista", igualmente imprescindível no quadro da avaliação da formação 
pelos participantes. 
Tal estatuto terá começado por ser tratado no contexto da problemática da medida, 
procurando determinar as características métricas da entrevista de investigação, ou as 
qualidades da entrevista como instrumento de medida, assente principalmente no estudo dos 
seus resultados, mas evoluiu do estudo dos resultados para o estudo dos processos de 
entrevista, para o estudo dos processos que conduzem aos resultados, para o estudo das 
técnicas e estratégias da entrevista de investigação e sua relação com o objecto de estudo, ou 
para a problemática dos contextos e dispositivos de produção dos dados, acabando por pôr 
em causa os princípios e a lógica subjacente à problemática da medida e ao modo como essa 
problemática terá começado por ser perspeaivada, contestando a sua epistemologia de base 
(de natureza ora objectivista, ora subjectivistá), com reflexos no modo de conceber a 
entrevista de investigação, de a "instrumentar" e de avaliar os seus resultados, bem como o 
seu processo, ou a sua condução, até na medida em que conduz igualmente a uma 
reinterpretação dos critérios de cientificidade da entrevista de investigação (e inclusivamente 
da globalidade do empreendimento científico), ou a uma reconceptualização do seu estatuto 
epistemológico e das suas articulações cõm as dimensões e os estatutos ético, politico, 
axiológico, avaliativo, social e "interventivo", que, em última instância, legitimará uma análise 
da "entrevista de avaliação da formação" e da entrevista de investigação em função de um 
mesmo quadro de referência, ou de um mesmo sistema de dimensões, de um mesmo conjunto 
de eixos de análise. 
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, r Justificar-se-á, assún, começar por analisar, a entrevista, de. investigação no quadro da 
lógica, da medida,, para. depois examinar os problemas que lhe são colocados quer pelos 
objectos de estudo (que integram a problemática da . avaliação da formação pelos 
participantes, onde se . contam o comportamento de avaliação, d^. descrição da formação, a 
experiência pessoal da formação t a. referencial de avaliação da formação, mzixúnáo o 
processo de referencializaçãó), .<\utT.^ç\^ refutação dos pressupostos em que assentam as 
estratégias de entrevista associáveis à lógica da medida (nomeadamente a estandardização e 
^..não^irectividadeX.extxúnáo, finalmente, as consequências dessa crítica no plano quer da 
estratégia de entrevista de investigação, quer dos critérios de cientificidadé por que se há-de 
reger t Aos tt^^t^vos procedimentos.de "teste" e correlativos "indicadores de. verificação" 
(ou sqa, dos correspondentes "processos de avaliação"). . 
1. Os Critérios úa Medida Científica 
. . . Para Cannell e. Kahn.(L974).a questão .do estatuto e valor dos "dados de. entrevista" 
r colpca-se em'.termos dos princípios , e métodos que satisfaçam, as exigências de "medida 
.. . cientifica",. cú)os critérios p.odein resu.mir-se à fidelidade-precisão, que requer que medidas 
repetidas de um mesmo fenómeno produzam os /we5mo5 resultados, ou valores (como nota 
. . McKennell .1985), .e à validade, que .exige que a "medida" tenha uiha relação significativa 
com .o objecto de investigação, conformando-se. com exactidão às caracteristicas desse 
.. ob jeao (como refere Briggs .1992), reflectindo^ (segundo Rubin e Rubin 1995), ou 
representando^ t.iluminajido-o (como sugerem McCraken 1988 e Sierra BraVo 1984). 
L .. - - .. 1.1. A Validade . 
i • • 
. No que concerne à validade Cannell e Kahn;( 1974). advertem para. a impossibilidade de 
a entrevista poder servir para medir certos "objectos", como por exemplo as características de 
. personalidade do sujeito, que terá dificuldade, em -defini-las e avaliá-las com rígor, 
afigurando-se igualmente difícil utiiizar.esta técnica para obter exactas relativas ao 
passado dos individues, em virtude das capacidades limitadas da memória. 
Claro que os estudos sobre a memória e sobre o processo de inquérito poderão ajudar 
a estabelecer os limites e as possibilidades da técnica de entrevista no que concerne à 
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reconstituição de acontécimèntos {zorcio apoiítam Bèlson è Duncan 1985, Foddy 
1993, Moser e Kalton 1985 e Nev^eld 1985), podendo a'questâo, no caso das cáraaeristicas 
de personalidade, ou dos estados psicológicos; colocar-se mais claramente em termos da 
definição cientifica dessas entidades'(oú desses objectos) e do modo como se objectivam no 
discurso dos sujeitos, não' parecéndo ser possível separar a teorização, 'definições 
operacionais e os métodos e técnicas de'medida, como se depreenderá dos trabalhos de 
Blanchet (1989a^ 199 Ic, Blanchet, Cocchi, Doukhi e Nathan -1991 e MirabeUSárron e 
Blanchet 1992) e Cabral (1984), ou daqueles referidos por Ghiglione, Beauvois, Chabrol e 
Trognon (1985) e por Ghiglione e Matalon (1982), tendo demonstrado todós eles a 
possibilidade de analisar estados psicológicós e características de personalidade com base em 
indicadores do discurso áò% su]çÂXo%. ' • • • • • 
Serào pois os estudos e trabalhos científicos sobre o fenómeno em questão, que 
permitirão equacionar a pertinência e a adequabilidade (referidas por De Ketele e Roegiers 
1993) de uma dada técnica ou instrumento de "medida" (ou a sua construção, adaptação e 
programação); em relação ao objecto, objectivos, conceitos, hipóteses e problemática da 
investigação, ou, no fim de contas, avaliar a sua validade (segundo Blanchet 1983; i985a,b , 
1991b, Blanchet e Gotman 1992" e Nigel King 1994) e, em tíltima análise', a siía validade 
teórica (como sugerem Gaulejac 1992, Laberge e Roy 1992, Maxwell I992' e-Ru"dder 1993), 
ou validade de construção (para American Education Research Association^' American 
Psychological Aassociation e National Council on Measurement Used in Educatiori''1985, 
Anastasi 1977, Cronbach e Meehl 1985 e Reuchlin 1972a), que enquadra e engloba a validade 
preditiva e ^. validade concurrente (como notam Afonso 1987a e Ferreira Marqties 1971a), 
permitindo contornar o problema da chamada validade facial (indicada por Nicholas Bateson 
1984, Freeman 1976 e Johnson é Briggs 1994), que para alguns autores (como Kidder, 
referido por Lather 1986, e Laveault 1990) não será, contudo, completamente dissociàvel da 
validade de construção; o\i seja," permitindo tornear o problèma (aludido por Cannell e Kahn 
1974) da validade aparente das declarações dos sujeitos (a-que se refere Walker 1983)^ uma 
vez que (como sublinlm Albarello 1995) não slo interrogados directamente sobre - os 
conceitos e hipóteses da problemática, Q\x sobre o objecto de investigação. 
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1.2. A Veracidade 
O "critério externo", associado, a "registos.factuais" independentes da entrevista 
(embora nalguns casos, se possa estimar e. avaliar a sinceridade, verdade, credibilidade, 
..veracidade e realidade de uma alegação com base exclusivamente em "critérios de conteúdo 
caSa í/pc/arafão" que. a. sustenta, apresenwdos por Steller e Koehnken 1994), é apontado por 
Dodge (J983) e Cannell (1985a: 62) como «o línico ciitério objectivo para avaliar os 
inquéritos», na lógica (também defendida por. Blanchet 1986b, 1988a, 1989b, 1991a,b,c, 
Blanchet e.Bromberg. 1986, Blanchet e„Gotman-1992, Blanchet e Magnusson 1988, Dillon 
1990, Pounois, Desmet e Lahaye 1993, Powney e Watts 1987 e Ruquoy 1995), da análise da 
correspondência entre os "factos" e as "representações" declaradas, lógica.que, relativamente 
ao discurso do sujeito, se situa na linha da análise da validade facial das asserções (ou 
propqsições.assertivas), ou melhor, da verdade ou veracidade do "conteúdo referencial" dos 
enunciados, (\\xt poderia designar-se, com base em Maxwell (1992), de validade descritiva (se 
bem que este autor afirme não perfilhar a "teoria da verdade como correspondência" ou como 
isomorfismo, entre.o relato, e a "realidadeque reflectiria). . , 
. P ^ e r à , contudo, reconhecer-se que o problema da verdade, das asserções se estende à 
generalidade do empreendimento cientifico, identificando-se à questão da validade do 
conhecimento cientifico por ele produzido, assente na validação das proposições hipotéticas 
e ádiS proposições teoria^ (como lembra Bachrach 1982), onde o conteúdo.referencial dos 
enunciados se situará no plano teórico (que constrqi o objecto, de investigação), remetendo 
p ^ a a relação entre esse . plano (ou entre a teoria e .os constructos teóricos) e o plano do 
oôíervóve/. (também teoricamente delimitado e difinido), identificando-se o problema da 
verdade (o\x .á^ veracidade), por consegi^ te , ao problema áa.>validade das asserções. 
Pqn outro.-lado, reçonhecendo-se .que a opinião é apreensiVeli apenas através das 
do. inquirido, podendo-até esgotar-se. nelas (tonwndo a ^op/mao, com Cannell 
1985b: A, como «o.que a pessoa diz quando se lhe põe uma questão», mas em relação com 
estados e processos internos ao sujeito, como precisa Nicholas Bateson .1984), depara-se-nos 
a ausência de^urn critério, exterior ao discurso do sujeito que (ha óptica de Spauil 1985) 
possibilite a,sua validação externa, situação que levou Cannell.(1985b) a considerar dificil 
"verificar." a validade de tais declarações, parecendo acabar por abandonar a' opinião, 
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comportamentos efectuados", utilizando-se a entrevisto como técnica de observação indirecta 
do comportamento (no sentido referido por Estrda e Estrela 1978 e Quivy e Campenhoudt 
1988). 
1.3. A SinceridúJe 
Na ausência de um "critério externo de verificação", independente do áscurso dos 
sujeitos, como quando nos reportamos à "vida interior dos indivíduos" (ou à sua salivação, 
objectivos, projectos, valores, representações, opiniões, atitudes, pwspectivas, esperanças, 
interesses, crenças, expectativas, pensamentos, sentimentos, vivências, visão do mundo, etc. ... 
tudo o que constitua a sua "experiência pessoal"), a qualidade dos dados de entrevista 
dependerá, em Cdtima anáüse, da possibilidade de obter respostas «francas e sem reticências» 
(como sugerem CanneU e Kahn 1974; 436), constituindo-se (aqui de modo mais agudo) a 
sinceridade (também referida por Trognon 1992b) como condição à^ veracidade, de 
verdade das respostas, que. na perspectiva de Blanchet (1983, 1985a,b, 198ôb, Í988a, Í989b, 
1991a,b,c, Blanchet e Bromberg.1986, Blanchet e Gotman 1992, Blanchet e Magnusson 1988, 
Blanchet, Cocchi, Doukhi e NaÜian 1991) e de Pourtois, Desmet e Lahaye (1993), se define 
pela correspondência entre o "estado psicológico" do sujeito e a "declaração" <i esse respeito 
por ele produzida, ou pela fidelidade ao seu ponto de vista, designada por Maxwell (1992) de 
validade interpretativa, a validade da significação (para Pourtois, Desmet e Lahaye 1993), 
ou, na óptica de Bronfenbrenner (1981), validade fenomenológica, ou validade experiencial 
(para Ltcuyer 1990), que se poderá também associar à relação entre o estado interior do 
sujeito e interpretação que dele faz o investigador, ou à validade subjectiva, a que se 
reporta House (1986), ou validade para o sujeito (nos termos de Seidman 1991), que apela 
para a validação pelas fontes, ou validação 'pelos respondentes (segiindo Figari 1991a, 
Hutchinson, Hopkins e Howard 1988, Singery 1994 e Wiseman 1985) e que, por sua vez, foi 
associada por Lather (1986) à validade facial, parecendo, de algum modo, jukificável, " 
também neste contexto, uma . certa distinção entre validade teórica ^ validade facial (ou 
meüiOT, validade experiencial). 
Claro que o problema , da sinceridade p õ e - ^ menos no caso de a l ^ n s estudos 
culturais e linguisticos, encontrando-se o sujeito incapaz de fugir aos qua^os de referência 
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da sua cultura, mesmo que V engane" e/ou "minta" (como deixa entender Alasuutari 1995). 
e à sua competência linguística (como refere Blanchet 1991b), ou à sua linguagem. 
Assim, mesmo que nem sempre se possa afirmar a rdevância dos critérios dé verdade 
e de sinceridade (que se subordinam ao critério de validade), ter-se-á que convir, com 
Blanchet (1983 e 1985a). que eles devem em muitos casos ser conciliados, superpostos, ou 
iguahnente perseguidos pelo entrevistador e investigador.. 
No plano da técnica de entrevista de investigação, a sinceridade procura assegurar-se 
de dois modos diferentes e até aparentemente opostos,; mas que comungam do mesmo 
objectivo de eliminar os biombos, "ecrãs" e obstáculos que se interpõem (podendo provocar 
discrepâncias, segundo Powney e Watts 1987) entre o "objecto" (a que se reporta o discurso, 
ou o que o sujeito "realmente" pensa, sente, sabe. viu, ou fez) e os "dados" (no) do discurso 
(o que o sujeito "de facto" ^ ou o objecto que ele representa e constrói no discurso): 
1) criando uma situação de "vazio social" (segundo Palmade 1988), numa perspectiva 
"naturalista" e "objectivista" de "espelhamento" ou representação "fiel" e "neutra" de uma 
"realidade existente", cm .que não se quer, pode, ou deve intervir; perspectiva que, como 
refere.Simonot (1979), se.associa à lógica da não-directividade (que se propõe evitar 
influenciarrespostas do sujeito) e encara a entrevista como um contexto de interacção dual 
e psicológica, livre de condicionalismos externos e sem reflexos no contexto em que o sujeito 
se insere, procurando criar uma situação que promova a espontaneidade (de acordo com E>ean 
e Whyte 1985 e Whyte 1991c) ou a.7/vre expressão" (nos termos de CanneU e Kahn 1974); 
2) instituindo um projecto e contexto de investigação que se associe à mudança e 
melhoramento.da situação actual dos sujeitos, nomeadamente, como referem CanneU e Kahn 
(1^74X convencendo-os que podem desse modo ajudar os governantes a tomar medidas nesse 
sentido, fazendo .assim convergir os objectivos da investigação e os dos respondentes, 
motivando-os para se empenharem na resposta e no trabalho que a entrevisto lhes exige 
(lógica que em última anáüse, ou levada ao extremo, poderá tender para as perspectivas da 
"investigação-acçãoy Restará saber se um maior interesse (deste tipo) em colaborar na 
entrevista, porventura, nec^sário à obtenção de respostas mais "completas" e ""exactas", se 
a s ^ i a -inelutavehn^te a respostas mais- "verá^iras". e "sinceras", questão para que 
alertaram Laberge e Roy (1992), que se referem ao "efeito de contaminação" da resposta, 
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' 1.4. A Prècisãó ' 
No que diz TQSpeito''k'fidelidade-precisão, ou (nós termos dè D'Antola 1976) 
fidedignidade, que requer a constância dos resultados no 'tempo e com diferentes 
investigadores (como referem Almeida Raposos 1981, Anguera 1982, Bogdan e Biklen 1992, 
De Keteie e Roegiers 1993, Nigel King 1994, Raynal e Rieumier 1997 e Rubin e Rubin 1995), 
e que Alex Mucchielli (1996) distingue (na abordagem qualitativa) da fiabilidade, parece 
apostar-se sobretudo na estandardização da entrevista, com o objectivo de anular o "efeito do 
entrevistador" {como referem" Briggs 1992 e Patton 1984 e como defende Cannell 1985a,b), 
ainda que desse modo não se consiga anular o "efeito do instrumento" (que inclui! o. "guião" 
ou "formulário de entrevista"). • . ^ . .. . . 
De facto, como nota Wragg (1984), os procedimentos do teste-reteste t "split-half 
(para já não falar das formas paralelas e da repetição da entrevista ao mesmo entrevistado 
por parte de entrevistadores diferentes, defendidas por Campbell e Katona 1974), nãò parecem 
ser muito utiíizávéis para aferir a estabilidade t consistência dos residtados dá entrevista, ou 
para avaliar a variabilidade inter-entrevistadores, demonstrada por Blanchet (1985b e 1986b) 
em termos dos seus perfis de conduta (no piano do processo de condução da entrevista de 
investigação). ... ^ ^ v. • 
Com efeito, a estandardização dispensaria o "teste-reteste" ou a "comparação'^entre 
os resultados de diferentes entrevistadores" (difícil de realizar, na medida em que nunca se 
entrevista realmente duas vezes a mesma pessoa, como adverte Manning 1981),-deslocando o 
trabalho de "verificação" da análise áos 'resultados ( ou -da comparação das diferentes 
"medidas" efectuadas) para a analise do modo de utilização do "instrumento'de medida", no 
pressuposto qüe se for utilizado da mesma maneira p r o d i ^ á os" mésmòs' resultados (como 
refere Briggs 1992), substituindo à análise da "estabilidade dos dados" análise da 
"estabilidade do procedimento de recolha", ou subsúiimáok "objectivaçãó dó fenómeno" a 
"objectivação da técnica"Qm lugar de consideràr ambas (de acordo com Blanchet 1986a) 
como duas vertentes da "objectivação" científica, duas dimensões que se aproximam do qué 
Nicholas Batésbn (1984) designa de validade processual (óu validade procedural, para 
LeCompte t validade dos resulta}ios{s^dú^z.zi um ' 
Còmo se vê (e como referem támbém Briggs 1992 e'Wilson 1996), as implicações que 
os critérios de cieniificidade têm na técnica de entrevista párecèrn, àté certo ponto, colidir, 
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num conflito onde à nõo-direçtividade, requeiida quer pela não imposição de quadros de 
referência, ou de categorias de resposta (como notam Rubin e Rubin 1995 e Wilson 1996), 
quer pela. espontaneidade .t sinceridade, . necessárias k validade (oii à veracidade das 
declarações) parece opôr-se . estandardização, exigida , pela estabilidade, homogeneidade, 
fidelidade t precisão, colocando ao investigador dilemas de di£cil resolução.. 
l.S. A Generalizabilidade 
Em^ 1985(b) Cannell (na senda de C ^ p b e l l . e . K a t o n a . 1974) coloca mais uma vez a 
questãç da qualidade, cientifica dos dados de entrevista em temios do "rigor da medida", 
inversamente proporcional aos "erros do inquérito", cujo "erro total", corresponderá ao 
somatórip dos "erros" produzidos nas diferentes fases da investigação, p a s s a d o peia fase da 
realização da entrevista p r p p r i ^ e n t e dita, onde se colocam os problemas da "variabilidade 
do enp-evi^ador" e dos "v/é5e5 de resposta" do entrevistado, que incluem a "incompletude" e 
"inexactidão'\ das resppstas, mas compreendendo também a amostragem,_ onde a "não 
transforma um "plano de amostragem probabilística" numa "amostra oportunista" 
„ (segundo Wragg 1984), ou . V e cowveméwc/çr" (para Seidman 1991). problema dificilmente 
contomável, uma vez que a entrevista assenta sempre no "voluntariado" (figura caracterizada 
por Dussaix e Grosbras 1993a,b) ou na "auto-selecção" (como nota Seidman 1991), e na 
"cooperação dos sujeitos" (como referem ^ b i n e Rubin 1995), e tanto mais quanto a recusa 
em responder não se distribui de forma aleatória (como observam Bressoux 1994, Foddy 
1 ^ 3 , L^íerge e Roy. 1992, Miçheiat e Simpn 1992, MitçheU 1993,.Palmade 1988 e Sugiyama 
1992), fenómeno que (na perspectiva de Dussaix e .Grosbras . 1993a) jlegitimarà a extrapolação 
para a população, a menos,que (como defendem Laniel e Layallée.1992) se faça apelo a uma 
estratégia-de . ' ' ^ m ' ' , ou de seguimento dos "nãorrespondentes" .{zonyenenáo-os em 
re^ndentes), penma avaliar 
. A questão que se colpcará sempre, no. fim de contas, será, contudo, a da possibilidade 
áe genergli^ção. l ) .para além daquelas entrevistas, a.) no tempo e.b) para outras situações ou 
contextos dg entrevista, 2) parja além daqueles entrevistadores, ou do modo como conduziram 
as entrevistas, daquela interacçpo^ específica; 3) para além daquele "gw/ao" e "formulário" de 
enü-eyistg, d ^ u e i e . "jiistriumento" especifico; 4). para .além daqueles entrevistados, daquela 
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"amostra" particuíar; 5) para além' daiquela técnica de ' "recolha" ou de "produção" de 
"dados", á^utXt dispositivo Q contrato de còmunicaçào. 
Trata-se de lím problema de «inferência, de generalização dos resultados observados 
para um universo de condições)) (como afirma Bertrand 1988: 8),̂  e da qüestào de determinar 
e "anular", ou reduzir, os "erros de medida" (de acordo com AJIal 1985), ou á "variância" 
dos resultados que é devida à técnica, ao instrumento, ao contexto da sua utilização, ao seu 
utilizador (o investigador/entrevistador) e à amostra estudada, ou seja, às condições de 
medida, z "variância" que é originada pelo "dispositivo de medida" e não fenómeno em 
questão (mesmo que se coloque a questão da validade não estritamente em relação aos dados 
m a s em relação'às inferências que se pretendèm fazer a partir deles, na linha de Atkinson, 
referido por Majwel l 1992). 
Nesta perspectiva a noção át generalizabilidade, xoxtiSiáíi em "séntidò lato", poderá 
englobar, além da noção dé fidelidade-prècisãó, o còncèitó de validade, unia vez que, como 
notam Campbell é Fiske (\959X fidelidade e a validade podem ser"consideradas como 
regiões num continuumi, correspondendo a fidelidade à concordância "entre métodos o mais 
aproximados possivei e a validade à concordância entre métodos o mais difererités" possível, 
não se afigurando (também para Maxwell 1992) òs dois conceitos cdinò completamente 
separáveis. ' - - • -• 
1.6, A Objectividade' 
De facto"• (como' sugerem" Holstein e Gubriuiii ' 1997 é Seidniàh M991), a 
generalizabilidadé, á validade t \ precisão traduzirão á noção dé objectividade, ou (no dizer 
de Coulon 1994; Kvale 1996,-Psathaà 1995 e Van Mahen' l994) áQ cáequàção e fidelize ao 
{oM vérdaide para còm o) "objecto de estudo", qüe será independente dos processos e 
dispositivos de investigação, cujos "factores de erro" se deveni (de)limitàr. Objectividade, 
relativamente à qiial z. intersubjectividade n^o constituirá senão uma áprojdmaçâo, um 
indicador, ou um primeiro passo (de acordo com Albano Estrela'1984 e Ariguera de Àrgilaga 
1985), dela dependendo também a possibilidade de reprodútibilidãde\ repetibilidade, ou 
replicabilidade, requerivel pe\ò.~comunicabilidãdè,' más sobretudo pela' verificabilidade, 
confirmabilidade, ou rèfutabilidade associadas"aõ "métòdó cientifico" {zomo sugere Bonboir 
1993). 
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Os diferentes critérios associados à "medida cientifica" parecem pois unir-se numa 
lógica (que Briggs 1992 designa de) "objectivista" & que para Rudder (1993) se liga ao 
"empirismo", ao "emprirismo ingénuo", dirá Kvale (1996), ou ao "indutivismo ingénuo", 
segtmdo Chalmers (1992), vinculados ao "realizo" (p.ara Leconite 1982b), "realismo natural 
e cientifico" (nós termos de Kneller 1979), "realismo ingénuo" (de acordo com Manning 
1981), ou "realismo directo" (segundo Maxwell 1990b), perspectivas inseriveis no 
"empirismo lógico" (no dizer de Giorgi 1995), o\x "positivismo lógico" (para Nigei King 
1994), que é "verificacionista" (como notam Howe.e..Eisenhart 1993 e Tomé 1994), bem 
como no . "negativismo, lógico" .(st^náo Phillips, citado por Rudder 1993) ou 
"eliminacionismo" (defendido por Popper .1985), ou enquadráveis no "falsacionismo 
ingénuo" (na óptica de, Chalmers 1992), que, no fim de comas, será "neopositivista" (na 
opinião de Tomé 1994). . . ^ 
Lógica que poderá ser ultrapassada em íunção principalmente da noção de validade de 
construção, e porventura mais ainda no contexto da validade teórica, mais compatível com 
um "realismo .transcendental" (proposto por De Landsheere 1990), um "realismo 
não-representacional" por Chalmers 1992), ou.um "realismo critico" {átítn^xáo 
por Maxwell 1990a,b e 1992), para quem um "realismo ontológico" serve de suporte a um 
"córistrutívismo social" e a um "relativismo" epistemológico (vejá-se Maxwell 1990b), não vá 
a validade de construção zíáx no "instrumentalismo" (referido por Chalmers 1992 e Maxwell 
1992),-ou no "operacionismo" (denunciado por Ferreira Marques 1971 e Hamilton 1983b), no 
par^ogismo que atribui aos objectos construídos pelo trabalho cientifico o estatuto de 
realidades autónomas, coisificando os conceitos (como adverte Madureira Pinto 1978). 
De facto, cpmo nota este autor, existe um único universo de, observáveis para as 
ciências sociais, a conduta e os -seus produtos matérias, que para efeitos analíticos passam a 
ser alternadamente encarados como económicos, políticos, ... e (dir-se-ia, com Albano Estrela 
1982a e 1992) pedagógicos, pois (como nota também Adriano Rodrigues 1991) uma 
disciplina_não. se .define Ipélojseu "objecto ma/ma/ ' ' , , m ^ pelo st\i "objecto formal", pela 
"perspectiva" ou "ponto de vista" que adoptamos perante os "fenómenos", não 
corréspòridendo, como refere Sierra Bravo (1984), o "objecto cientifico" ao "objecto 
sensível", mas ao "objecto teórico" (também'referido por Kauftnarm 1996), reforçando a 
observação^ de Maxwell. (1992) segundo a qual t oda -a £/e5cnção é baseada em teoria. 
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fundando-se a validade descritiva, portanto, 'na validade leórica, o que conduz a 
(re)equadonar a ( t a m b é m ) ne 
1.7. Relação entre os Critérios dé Medida Cientifica e 
a Técnica de Entrevista de Investigação 
Os principais critérios de rigor e cientificidade associados às "teorias da medida" (a 
que se subtraiu, por sé julgar mènòs peninente nesta discussão, a '"sensibilidade" òu "poder 
discriminante" dos instrumentos de medida), definidos pela psicometria para os testes 
psicológicos (como nòta Wragg 1984), bém como a respectiva" operacionalizaçâo no plano 
quer das estratégias da entrevista de investigação, quer da avaliação dós seus resultados, 
podem sintetisar-se,. assim, do modo que se apresenta no quadro 14. 
Quadro 14 
Crítériòs de Medida Científíca, correspondéntes Métodos de Avaliação è respectivas 
Implicações na Técnica de Entrevista de Investigação' 
Critérios de Medida Cièntifíca Métodos de 
Avaliação 
Técnica de 



























confirmação pelas fontes 










Resumindo, a questão do estatuto epistemológico, cientifico^ metodológico e técnico 
da entrevista de investigação pode anaJisar-se em dois planos: 
l) o piano do produto da entrevista e sua relação com o "fenómeno" z. que se reporta, 
muitas vezes perspectivada sob o ângulo da adequação ao "objecto" e medida peia 
consistência e estabilidade dos resultados, na comparação, confrontação, ou triangulação 
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com a mesma e com outras técnicas, fontes t. dados (na lógica apresemada por Alvarez 
Méndez 1986, Becker 1985b, Cazden 1986, Denzin 1985a,b, Filstead 1986, Guba 1983, Guba 
e Lincoln 1985a,b, 1986, Ianni e Orr 1986, Louis Smith 1978, Reichardt e Cook 1986); 
2) o. piano do processo (estratégias, técnicas, métodos, comportamentos e modos de 
condução.da entrevista, ou de produção.dos dados), encarável sob as ópticas: 
a) da estandardização, que parece necessária à reprodutibilidade e 
repetibilidade, indicadoras de ^ estabilidade e Jidelidade-precisão, supostas pela 
intersubjectividade, objectividade, comparabilidade, confirmabilidade e generalizabilidade 
^ dos resultados da entrevista; . ^ : . 
b) da não-directividade, ou semi-direçtividade, com o objectivo de .limitar os 
"efeitos" (não do entrevistador mas) do instrumento, aumentando a validade dos resultados 
devido à não imposição de uma linguagem e de um quadro conceptual,. 
, c) do contexto,: situação e organização sócio-institucional da entrevista e da 
investigação, perspectiváveis em termos quer de "exterioridade" ou "extemalidade" do 
entrevistador-investigador, e dos correlativos preceitos de. confidencialidade, anonimato e 
protecção das fontes de informação, quer de "participação" dos entrevistados na 
investigação, ambas configurando cenários condicionadores da motivai^o para • responder, 
com reflexos eventuais na possibilidade de ohxti respostas "completas", "exactas", "sinceras" 
: t "verdadeiras": 
A . análise das estratégias de entrevista de investigação, nomeadamente da 
. estandardização' e da não-directividade, revela, nò entanto (como estará patente no quadro 
. 15, ná página seguinte), uma série de pressupostos relativamente á linguagem, diO discurso, á 
. comunicação; iinteracção e à. 'hiatureza do objecto" a que o discurso se reporta, que por sua 
vez parecem t ^ b é m implicados pelos, "critérios da medida cientifica". A metodologia 
• fundar-se-à, assim^ como se wèi-nxxmzi episternologia, que, por sua vez, se fundamenta numa 
ònt^ogiá{como notam Kvále" 1996 e ,Õberle 1991) e numa teoria do objecto {cientificamente 
• fitndada; suposXaintnté). . . ' 
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"Quadro 15 " 
Pressupostos Subjacentes às Estratégias dá Entrevista de Investigação 
Estandardização Não-Dírectividáde 
o objecto de estudo é pré-existente e : 
acabado 
o entrevistado é um portador, contentor, ou 
transportador do objecto de estudo 
existe uma única descrição possível, objecti-
va, do ireferente (que em termos linguísticos 
corresponde ao referido *) ou do objecto de 
estudo . 
as categorias utilizadas reflectem directa e fi 
elmente o referente (seja externo ou interno 
ao entrevistado) 
as categorias utilizadas pelo investigador 
correspondem ao quadro de referência do 
entrevistado ** 
os termos utilizados (o código e o estimião 
material) têm uma única significação ** 
os sujeitos encaram do mesmo modo a entre 
vista e respondem do mesmo modo e a par-
tir de uma mesma apreensão do estímulo ** 
o entrevistado não muda no modo de apreen 
der ò estimulo {2i pergunta) 
o entrevistado é passivo e responde como 
que dentro de uma lógica E-R, de resposta 
reflexa tm relação a um dado estimulo 
(se a questão estivQT bem formulada) ** . 
o entrevistador controla completamente a 
interacção 
é possível controlar completamente o com-
portamento do entrevistador 
é possível formular as questões de tal modo 
que provocarão respostas não reactivas 
o objecto de estudo, é pré existente t . 
acabado 
o entrevistado é um portador, contentor, ou 
transportador do objecto de estudo 
as categorias do investigàdor podem hão 
corresponder ao quadro de referência do 
entrevistado 
o entrevistado é activo e comportarse.de mo 
do estratégico na interacção ***, salvo 
numa situação de vazio social, onde, devido 
à liberdade de' expressão, é espontâneo 
o entrevistador controla a situação de inte-
racção contròlándo-se a si próprio • 
é possível conprolar completamente o com-
portamento do entrevistador, tomando-o 
neutro owimparcial é incondicionalmente 
acolhedor das respostas dos sujeitos 
é possível, criar um contexto de vazio social, 
sobretudo se o entrevistador-investigador 
for externo ao território do entrevistado e 
garantir o anonimato das respostas e/ou a 
confidencialidade das fontes 
* Veja-se, por exemplo. Palmer (1979). 
Veja-se, por exemplo, Mishler (1991). 
Aceitando-se (com Trindade 1993) que todo o comportamento (e, portanto, incluindo o de expressão das 
suas opiniões e atitudes) se executa e se realiza nào dè modo meramente reactivo, mas em fiinçâo da 
avaliação antecipada das suas consequências. 
Reconhecem-se aqui, portanto, as raizes objectivistas da estandardização e o fimdo subjectivista da 
nào-directividade. 
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p s pressupostos.subjacentes a estas duas.es/ra/eg/íw de. entrevista raramente parecem, 
de,facto, coriiraditórios, podendo fazer uma delas, mais do que a outra, apelo mais vincado a 
certo tipo de suposições, o que não. quer dizer que também não possam ser de algum modo 
requeridas pela estratégia oponente. Ambas parecem, com efeito, coniventes com uma posição 
epistemológica, essencialmente "naturalista", "realista", "objectivista", "empirista", 
"indutivista" e "positivista". 
A análise da-aplicabilidade átsí^.modelo de cientificidade. t deste paradigma 
metodológico k entrevista de investigação parece poder^fazer-se, por conseguinte, também em 
dois.planos:, p o áo. "objecto de.estudo" ( d e ^ u e os resultados da entrevista devem dar conta) 
e 2) o. da técnica de. entrevista de investigação (ou do processo de aceder ao "objecto de 
estudo'/). - -
2. Os Problemas colocados pelo "Objecto de investigaçâo" 
Como poderá supôr-se com base na reflexão anteinor, enquanto a "experiência 
pessoal", incluindo a experiência pessoal da formação, pode parecer em constante 
reelaboração, a "cultura" dos sujeitos, onde se enraiza o referencial que utilizam para avaliar 
a formação e onde se configuram as categorias descritivas por eles utilizadas para nomear e 
designar os processos e produtos de formação por si observados, à semelhança (da 
"personalidade", bem como) dos "comportamentos" exibidos e das "operações" utilizadas 
num dado momento na resolução de problem^, e inclusivamente no trabalho (cognitivo) de 
avaliação da formação (que vai da "comparação" à "referencialização" e à "valorização"), 
são passíveis <le revelar um maior grau á^ estabilidade e át exterioridade, permitindo a sua 
atestação por outras vias e fontes de informação e possibilitando submeter as declarações 
dos entrevistados ao critério de verdade, que dispensará o recurso ao critério de sinceridade 
na avaliação dos "dados e resultados de entrevista". 
Assim, a questão do controlo dos "factores de erro" e da determinação do rigor dos 
"dados de enp-evista" parece colocar-se diferentemente em relação a diferentes "objectos de 
investigação", os quais, por sua vez, poderão também requerer estratégias específicas de 
entrevista (ou tipos específicos de entrevista de irrvestigação). 
Contudo, o exame de alguns dos problemas colocados pelo estudo desses diferentes 
"objeaos" parece indicar a persistência de uma dificuldade essencial, a da "neutralização" da 
técnica de entrevista, cuja influência pode "alterar" o próprio "fenómeno em esntdo", para 
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além do discurso dos sujeitos através do qual se procura apreendê-lo, com consequências não 
só ná estabilidade {repetibilidade e reprodutibilidaade) dos ' "resultados" da técnica de 
investigação, mas no próprio "objecto" a que se reportam. - .. 
2.7. O Funcionamento Cognitivo inerente ao Trabalho de Avaliação da Fàrmação 
\5m objecto de estudo que dificilmente pode ser apreendido sem recurso à entrevista, 
ou a técnicas que implicam "interacção verbal", é o funcionamento-cognitivo, reconstituído a 
partir da representação da tarefa e (da) sua execução, bem como dos procedimentos, das 
operações e das regras de decisão que o sujeito utiliza na resolução de problemas e na 
execução das tarefas, que, no caso da avaliação da formação pelos particcipantes, incluirá a 
comparação com critérios, a interpretação, a confrontação e a ponderação dos diferentes 
desvios constatados, conducentes à formulação de um juizo'de valor. • 
Parece claro que neste caso a "natureza" do objecto implicará um tipo específico de 
entrevista de irrvestigação, a entrevista de explicitação (apresentada por Vermersch 1989), 
que procura levar o sujeito a descrever e explicitar a sua actividade cognitiva, embora (para 
além da técnica de entrevista) Johnson e Briggs (1994) t e n h m demonstrado a utilidade do 
método da "formulação de perguntas", segimdo o qual os pedidos de informação (efectuados 
para resolver os problemas e executar as tarefas) elucidam acerca das decisões e operações 
cognitivas do sujeito, e Trognon e Rétomaz (1989) tenham, por outro lado, mostrado a 
importância da "análise da conversação" que se estabelece entre dois ou mais operadores 
durante a resolução de um problema, que evidenciará os seus modos de raciocinar, sugerindo 
que a "entrevista de avaliação da formação" é passível de se constituir simultaneamente em 
dispositivo de investigação sobre a "avaliação da formação pelos participante" (ou que é 
possível utilizar a "entrevista de avaliação da formação pelos participantes" simultaneamente 
como instrumento de "investigação sobre a avaliação da formação pelos participantes", 
utilizando a mesma entrevista para "avaliar a formação" e para "investigar a avaliação da 
formação pelos participantes" e/ou para estudar o modo como os participantes avaliam a 
formação, a sua experiência pessoal da formação, o seu referencial de avaliação da 
formação, ou o seu sistema de descrição da formação). 
Por seu lado, a entrevista de explicitação tem também a particularidade de se centrar 
numa acção realmente efectuada e não numa acção possivel ou virtual, nijma ocorrência 
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singular, especiflcart não num^ cla^e de acções {st bem que Kvale, citado por Nigel King 
1994,. defenda igualmente que a entrevista de investigação em geral se centre no específico, 
mais do que em abstracções e generalizações, focando exemplos recentes), devendo o sujeito 
ser levado a "rever,ou "revjver'\ evocando, as imagens, sons e sensações da experiência 
dessa acção, em lugar de se ihe, pedir que responda como um comentador distanciado. Tal 
. estratégia requer "perguntas descritivas", referentes ao "como" e ao "quê" ê não ao "porquê" 
-OU às "causas", questões que tenham a " a i ^ s e da tarefa" como quadro de referência (o que 
supõe uma realização prévia da análise da tarefa), bem como um esquema temporal-causal 
(sequencial), que se reporte às tarefas estruturandp-as segundo o respectivo inicio, as 
diferentes etapas e o seu termo,-conduzindo, deste modo, ^ umà "entrevista (bastante) 
dirigida", em lugar áQ "não-directiva". 
-Vermersch (1989 e- .1990) coloca, contudo, o problema da relação entre a 
"verbalização", que visa não realizar a acção, mas informar a seu respeito, e ^ experiência 
interna, defendendo a verificação ou validação áos dados de auto-observação, ou de 
introspecção^ pela confrontação com: - • . . : • . 
- . ^; • • • 1 ) dados.de observação externa^ ou de hetero-observgção, do. comportamento 
• do,sujeito, • ;- .. - - .' • • . . , . 
.; 2) dados • referentes aos "traços" deixados pelas suas acções, como, por 
.exemplo, rascunhos, materiais da activid • -
- - : . / comportamentos mo verbais, como as mímicas, a gestualidade e o olhar; 
. " r • • " comportamentos de interacção com os outros operadores, no caso de 
•actividades realizadas-em conjunto. •.; —• 
; - . • Relativamente a este tipo de o b j e a o de investigação, e para este autor, põe-se menos a 
questão da do sujeito, enquanto condição da validade á^ suas respostas, pois 
será, nestes termos, avaliável a partir de indicadores observáveis de modo relativamente 
.directo,.i^Xo mais que as operações mentais, niuitas vezes automatizadas e, por isso, não 
conscientes,-nem-requerendo (após "automatização") um grande trabalho de (auto-)reílexão, 
; não serão :de. natureza que possa, pôr em causa a imagem pessoal e social do sujeito, não o 
impeündp, portMto,-a "faltar à-,verdade". Claro, que a.si tuação será diferente se de tarefas 
simples e reali^das. individualmente; se-passar para tarefas complexas e enquadradas por 
quadros étiço-morais, como no. c^o. .do: exercício da docência,' onde os professores em lugar 
de manusear. objeaos . |idam;com pessoas-.(.como lembra Pinto. 1993),-ou como no caso da 
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avaliação da formação, reconhecendo támbem Johnsòn é Briggs (1994) que 6 sujeito pode 
acabar por responder de acordo com as normas associadas a urna dada siüjàçãó e em função 
de expectativas que atribui.ao investigador, oii sejá, como dizem Powney e Watts (l987), em 
função da definição que querem projectar de si próprios e da sua situação. Neste contexto, 
poder-se-á questionar se a entrevista de explicitação será necessariamente mais adequada para 
itrvestigar o modo como os sujeitos avaliam a formação (ou o comportamento avaliátivo dos 
inquiridos) que a própria "ew/rmíto de avaliação" (da fomiaçàó pelos participantes), 
utilizada simultaneamente como entrevista de investigação sobre essá avaliação.-
Vermèrsch (1990) reconhece, no entanto, a necessidade de desenvolver um projecto 
de investigação em múltiplas frentes para fijndamentar melhor a entrevista de explicitação, 
projecto que considere os problemas da memória e dá evocação dá "experiência passada", da 
possibilidade de acesso aos procéssos cognitivos, da introspecção e da própria técnica de 
entrevista. . • - . • • • . : • ' ' . 
Neste âmbito, as questões colocadas por Hoc (1984) prendem-se com' a relação entre 
as declarações e o comportamento cognitivo e/^c//vo e, • portanto, entré "à realidade" 
produzida pela técnica de entrevista de explicitação e àquela "realmente existente"para além 
e independentemente dela (a actividade cognitiva normalmente "não verbalizada" • ^.bhrçxwáo 
quando o sujeito executà as tarefas individual e isoladamente,' não tendo necessidade de emrar 
em interacção com outrem)! O autor coloca esta questão pois" reconhece o efeito que a 
situação de comunicação provoca na reorganização, sistematização, planificação e 
clarificação mentais ázs estratégias seguidas: òu seja, reconhece a interacção do "método de 
recolha" com o "fenómeno" em estudo, que Johnson e Briggs (1994) julgam poder déteiminar 
e controlar comparando o grupo entrevistado com'um gnipó controlo que'execute a tarefa 
"normalmente", supondo' que' um "comportamento externo" idêntico-refleae um'-mesmo 
funcionamento cognitivo: - ' > . • • . • 
Este "efeito de interacção" será porventura muito menos importante e notório' nó caso 
das estruturas e operações cognitivas estudadas por Piaget, mas'encontrar-se-á everítüaliheme 
presente e actuante na maioria dos casos, mesmo que a entrevista; socorrendo-se da técnica de 
"pensar alto" ç. "como se estivesse sozinho" (como recomendam Gilhoõiy 'e Green 1996 e 
Green e Gilhooly ''1996),' se efectue "simultaneamente à *realização das tarefas em questão (o 
que será impossível em certas tarefas e profissões, como o ensino, ou'a medicina, que apelarão 
mais para a técnica da "ejí/mw/ação r^córdbçào'Vcomo nota 1993). ' • • 
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^. ..Apesar de tudo, por.se r e p o n ^ . a uma açtivi.dade de realização.de uma tarefa, será em 
geral possível, para além das declarações dos sujeitos, obter outros indicadores a ela 
referentes, os quais, ao serem confrontados com ,essas declarações, ajudam a construir uma 
in^gem mais "exacta'.' e mais completa da actividade cognitiva em .questão, mesmo que não 
seja possível com base neles identificar completamente os "puros" efeitos da técnica, os 
"erros'' a ,descontar nos . "dbdoj" .obtidos,. Compreende-se, neste contexto, que Green e 
Gilhopíy (1996) e . Hoc (1984) não deixem, de considerar essa confrontação de .informações 
. "verbais." e ."não. verbaisj'.. como o . cerne. do., processo de. validação,. mas mais do que 
mCTamente '.'explicitar'',.''exteriorizar'', "verbalizar", "restituir", ou "reconstituir", Q método 
dos protocolos verjyais t da entrevista de. ej^^/íc/zaçao parecem apenas poder conduzir a uma 
J'refprwulação!'.s>u.''.reconstrução".do..objecto..de estudo. , 
2.2..A Ejq)eriência Pessoal da Formação 
... . . . Denoux. e Durand . (1983),. na compantúa de . Blumenfeld-Jones. (1995), Poirier, 
Clapier-y^Iadon e.Rayb^ut .(1983), Polkinghom (1988), Seidinan (1991), Spaull (1985) e 
Wpo.ds .(19.90a), colocarão .aqui, declaradamente,, .a, questão áp carácter reconstruído e 
reorgfpiiza^ d ^ recordações, da memória-e da história contada, filtradas e retocadas pelas 
. ideologias contemp^orâneas e imagem de si próprio que o ,sujeito, projecta no futuro, não 
se pp.dçndo. comparar à. "experiência passada", tal como. vivida no passado, (até porque é 
.reelaborada também .em fianção do desenvolvimento.psicológico do sujeito, como verificou 
.Labpy 1993), acabando o pqssadq çor. szx. lidarem função do presente e do futuro^ fenómeno 
que sublinha, a importância, e o valor estratégico,, ^m lugar de meramente "referencial" (no 
sentido linguistico do termo), do discurso.áq sujeito (a que alude também Briggs .1992). -
.. . Valor estratégico, em, termos, por .exemplo,, de construção da sua identidade, ou do 
(segundo.Barone. 1995.e Mishler 1990), e de promoção de.uma.determinada imagem 
pessqql (como.notam.Bergmann.. 1994 e Qua^hofF 1994) ou áe."qutprapresentação" (para 
í C o r t a ^ 1.993,. Hameline e Nóypa 1990, e Mishler 1986), fenómeno presente em toda e 
quaiqiier. entreyisU (de acordo com Holstein e G^brium 1995), pois contar a sua história é 
inventar-se a si próprio (sublinha Blumenfeld-Jones .1995)., e,. o sujeito constroi-se 
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Gubrium 1995), o que implica considerar, novarnenle; à influência do entrevistador e da 
entrevista nó próprio "objecto de estudo". - -
O modelo de comunicação-informação (como referé Kainkhadji Zemmour '1996) 
afigura-se, assim, 'mais 'uina vez, limitado para represemar a situação e o 'proce'sso da 
emrevista de investigação. 
O sujeito não "recita" a sua vida (nem a sua experiência pèssoat) ao {re)còntá-la 
(como sublinham Dignefife e Beckers 1995), ele reflecte sobre ela (como notam Estelle King 
1996 e Seidman 1991), sobre a vida como foi/é vivida, ele ordena-a, dá-lhe sentido e 
reapropria-se da sua experiência (nos termos de Chéné 1988), reconstruindo o seu passado 
na mesma medida em que (de acordo com Goodson 1995) reconstroi a sua "experiência 
pessoal" ao contar a sua história. O Passado é interpretado e reinterpretado mm processo de 
construção e reconstrução contínua da identidade e do self (como observam Hatch e 
Wisniewski 1995b,c) e da história pessoal (sejgimdo Polkinghom 1988), que continua ao longo 
de toda a vida do sujeito (de acordo com Seidman 1991). 
Mas se se reconhece (com Nóvoa 1988a,b,c) que ò sujeito procede z \im2í elaboração 
retrospectiva á^. sua história, elaboração retrospectiva" que se realiza também'quando é o 
investigador a compô-la, selecccionando e organizando as informações rècolhidos'até em 
imeracção com o sujeito (como notara Blumenfeld-Jones 1995 e P o U d n ^ b m 1995), 
colocar-se-à, necessariamente, a questão do contributo que a própria situação de entrevista 
pode dar para essa reelaboração, o que toma problemático o processo de validação 'pelas 
fontes (defendido por Poirier, Clapier-Valladori e'Raybaut 1983), mesmo que se realize, com a 
ajuda, por exemplo, de sínteses, interpretações e pedidos de confirmação no decurso da 
mesma entrevista (como sugere Briggs 1992), ou imediatamente após a entrevista; numa 
''/TOíMwíemevví/eèr/eyíwg''(como faz Estelle King 1996). • • ' -
Simonot (1979) sublinha, por outro lado, que a entrevista nãO" faculta acesso ao 
«conhecimento real do ob jeao» (p. 162), reconhecendo Manning (1981:-209), pór sua vez, 
que ela nunca permitirá apreender a «originalidade ihtrinsèca do individiío», não fornecendo 
se^^o declarações,'m^smo quando sobre comportamentos àw "factos";'"verbalizações" 
correspondentes a reconstruções mentais, dependentes de'^processos como" a percepção, a 
memorização e a expressão verbal. • ' 
Do mesmo modo, "história de vida" se reduz a' uma "crómca" de 
acontecimentos e o significado de um determinado acontecimento pode depender do que 
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acontece.mais tarde (como afirma.Polkinghome 1988), só se acedendo, de qualquer forma, à 
"yida contada" Q.nl.0 à "vida experienciada", nem" à "vida vivida", não existindo nenhuma 
janela para a vida interior, de uma pessoa (como nota Derrida, citado por Hatch e Wisniewski 
1995c), embora • se-possa considerar (com. Mishler 19,91.. e Polkinghome 1988) que a 
experiénciã pessoal (e o sentido) é reconstruída pela (e através da) narração.. 
- Mas se, .tratando.-se de comportamentos, ou de relatos de acontecimentos (e até 
relativos à cultura), parece lícito considerar a possibilidade de existência de um critério 
externo à entrevista com o qual^ confrontar as declarações do. entrevistado (como defendem 
Poirier; Glapier-Valladon e Raybaut 1983, qüe, além disso, "cruzam" d i f e ren tes : t eó r /os de 
vida, situando-as .no seu. contexto .histórico-social e .cultural), o mesmo .já não se poderá 
.-.pensar a respeito.de relatos respeitantes à "vivência subjectiva", ou à "relação subjectiva" (no 
dizer de Simonot .1979) do.entrevistado com o objecto da entrevista; que apenas em parte 
.será um objecto "passado" e a que não haverá acesso directo (como sublinha Spaull 1985), se 
bem que se possa encarar isso como "não problemático" na medida* em que (como notam 
•Watzlawick,. Weackland e Fish 1981) a significação do passado, n^o é . uma questão de 
verdade, Titm-.á^ realidade,-de ângulo a partir do qual se escolhe vê-lo aqui e.agora. 
.-jRDr» conseguinte, 'o problema á^. "distorção" do "passado,real", ou áo "passado 
realmente vivido", perde muita da sua relevância, não fazendo sentido (como afirma Mishler 
1990). o^recurso a uma teoria da. verdade como correspondência trüiQ a experiência pessoal 
. realmente-vivida e aquela relatada no contexto .comunicativo, da entrevista de.investigação. 
• »- '.2. J; Os Acontecimentos e Comportamentos que integram a Descrição da Formação 
. Se o investigador dispuser de um conhecimento prévio do "objecto", enquanto 
associ?ído'& SLCOfitecimentos ou .comportamentos ocorridos, como aconselha-Simohot (1979), 
o confronto exiMe o relato do sujeito.e aquele produzido pelo investigador, como no caso da 
confi"ontação entre, os: relatos de diferentes testemunhas de um mesmo, acontecimento 
(defendida por Dean e Whyte.1985 e Whyté 1991c, que, de qualquer modo, recomendam que 
se'procure esclarecer as discrepâncias), levantará a questão de: determinar qual estará mais 
. pTÒiòmo ddi verdade, ou ddi realidade, o que poderá eventualmente reivindicar-se apelando 
para o nível de mimiciq, exaustividade - precisãoy.consistência e coerência dos detalhes e dos 
•rêg75/05 que 'os' relatos incluem-(a-que aludem Anguera de -Argilaga 1985 e Rubin e Rubin 
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• 1995). Questão que alerta para o problema da atenção (e dà memória) selectiva-(apontado-por 
Postic 1979 e 1988, Kounin 1976 e Saint-Georges .1995, e reconhecido como-inelutável por 
Watzlawick, Beavin e Jackson .1979, mesmo para o cientista e investigador; segundo Powney 
e Watts 1987), problemas a que se soma ainda o da polissemia dos. termos utilizados na 
descrição dos fenómenos (reconhecido também por Reuchlin 1979) e que, de acordo com 
Paquay (1974), concorrerão para estabelecer a superioridade á2i observação sistemática em 
relação à observação ocasional. . -:. 
Além disso; Spindler. e Spindler (1993), com base . em .filmes, verificaram (como 
Costanza 1991 . e Santos 1991) que diferentes categorias de actores .{como alunos, 
professores e administradores de duas escolas de países diferentes,, onde tinham.sido feitos os 
filmes) v/am o mesmo, pois faziam descrições semelhantes,.m^ biterpretavam-no de forma 
diferente (consoante o pais de. origem e a posição e estatuto ocupados na situação), revelando 
suposições, expectativas, objectivos e diferenças culturais, constatação de« que parece 
sobressair a diferença entre os "acontecimentos" e o-seu "significado",será-necessário 
construir, pois (como nota Emihovich 1995) "o mundo" não dispõe de (nem impõe) regras 
fixas para atribuir significado ?ÍQS comportamentos e acontecimentos., que (segundò-Steiner e 
Auliard 1992) não têm significado em si próprios, não deixando, por . isso (como nota Flahault 
1982), de estar submetidos áo "império-do.sentido".. . 
Em suma, não é por o objecto í/? e^ft/ífo'ser. (relativamente) ex/erwo ao. sujeitó, e 
constituir \xm-acontecimento situado no espaço e no tempo, que a sua descrição-e.apreensão 
pode ser tomada como completamente independente do sujeito (ou do investigador e 
entrevistador) e do seu quadro de referência (num objectivismo sem sujeito, e. sem história, 
como diria Neto s./d.), até porque para além do "tempo do relógio", ou da "distância métrica", 
podem interessar o espaço e o tempo vividos, como nota.Van Manen (1:994). 
Na verdade, ainda que se aceite que a realidade pode existir independememente do 
sujeito, ele não poderá saber como ela é:enquanto tal, independentemente se si próprio,.ou 
(como refere Torres 1996) independentemente da intencionalidade. ••..), 
Com efeito, como sublinha Maxwell (1992), não-podemos colocar.-nos^ fora ida nossa 
experiéncia.i ntmXcomo nota Húsen 19.85) fora. dos. nossos.valores e .convicções:políticas, 
nem (dirão Rubin e Rubin 1995) fora da.nossa cw/ft/ra,{SÍtüando-nos em "lado nenhum" (como 
menciona Riessman 1993), para-obter algum relato, que. seja "independente do. observador", 
não se dispondo deiüm "posto de obsen^ação"seja mais adequado que outro (como refere 
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. .. JufFe. 19.82), neni;existindo sequer(de acordo com DignefiFe e Beckers 1995, VanManen 1994 
.. e Watzlawick. .1986) um conhecimento pu (nos . termos de .Putnam, referido por Maxwell 
. .1990a,b) uma apreensão.directa,do objecto do nosso relato-descriçãq, ntm um^ descrição 
.. realizada a partir, dos "olhos.de Deus", transcendendo por isso todas as perpectivas 
. particulares, ou seja, o investigador encontra-se sempre (como. nota Le Grand >1992) 
. irremediável e inelutavelmente "implicado" {t a vários níveis, desde o histórico, ao social, 
. cultural,, institucional, existencial, psico-afectivo, profissional e epistemológico) e não dispõe, 
em última análise,, de uma.^"entidade independente" com a qual comparar os seus relatos. 
Aisto-acrescenta-se, como indicaPoIkinghom (1988)i o facto de í í ( q u e de 
acordo com Gelas 1986 realiza uma função de mediação entre o homem e o homem, entre o 
• homem-.e.o mundo e entre o. espírito e as coisas) não constituir um meio transparente através 
. dp. qual se possam observar os fenómenos "tal qual eles-são", nem um espelho perfeito que 
. reflicta a "realidade", ou (nos. termos de Adriano Rodrigues 1991) no qual tanto o mundo 
exterior^zomo o mundo interior se venha reflectir. A linguagem, (e as categorias e seus 
significantes) é socialmente construída e culturalmente determinada, ela não é um meio de 
.. ,tran^i^O:de mensagens mas ura meio de organizar a nossa percepção da realidade (ou de 
,y cmstruir a nossa realidade, segundo-Powney e Watts 1987 e Spradley 1979), t d, escolha das 
categorias. ^^^ sistematizar os dados é serapre uma tarefa interpretativa, mçssmo quando se 
- trata, de- classificar .os sujeitos de acordo com as chamadas variáveis demográficas e 
... 5í^/o/óg7casi,- como'.o "estado civil", ou "situação profissional" (veja-se Dillon 1990, Ferreira 
1986, Riandey 1992, Streert 1983a e Watzlawick 1984a), problema que conduziu Kitsuse e 
. , Cicourel (1985).a aconselhar prudência na utilização das-"estatísticas oficiais" : 
- , . De-facto, não-existem categorias de observação livres de valores, o\x "neutras" e 
- "objectivas" (como refere Kemmis 1985), um^ base de observação neutra (como nota Tomé 
\99/^), o\X'dados nitros (segundo Davis, McÇartyi-Shaw.e Sidani-Tabba. 1993), nem uma 
. linguagem observacional isenta de. teorias (para Carr 1990e). Toda a observação e baseada 
. , -em.teor.ia,:(\UE.T implícita, quer de senso comum (segundo Maxwell 1992) e «toda a teoria é 
linguageni» (de.acordo'com Popkewitz 1984:-8), ou constitui uma entidade linguística (como 
referem Nick e.RodrigueS ''1977),-.não existe uma descrição livre de metáforas e quadros de 
r,. referência mentais associados a_ valores e-práticas sodas (dirá Feldman 1995) e (como notam 
;; . -^bano -Estrela7l983i 198,4 e ,1992,-Estrela e Estrela-1977 e. Postic. 1979) os sistemas de 
observação ve/oz/am /noúfe/oí.que nem sempre pôein previamente em.causa.. 
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Além disso, nenhum relato pôde /Víc/w/r exausrivaméíne íòda à realidade ('como nota 
Sierra Bravo" 1984), ou esgotar ò conjunto das propriedades de um objecto è das situações 
que ele apresenta {como' TQÍQvt Vi^àux 1981),'de modo ique" (como nota Becker' 1986) 
mèsmo que b que àfinhe seja verdade, é impossível que dbdJ(\\xt "toda a verdade", 
constituindo-se a "exactidão" da descrição como ixm critério rèlativo aó objectivo com que 
se realiza a observação (como sugere Bòdin' 1990), podendo dizer-sè, • neste seiítido (com 
Ellsworth 1989), que não existe conhecimento "desinteressado", ou "sem interesse", stnáo 
este entendido conio o ponto a partir dó qual se apreende a realidade, o-ponto de onde se vê, 
òu "pomo de vista", coniprendendo-se que Rubin e Rubin (1995) afirmerh que toda a gente 
está enviesada, não existindo "objecto"-sem observador,-n^ medida em que-é este que o 
"recorta" no contexto (como sugerem Berbaum 1982 e Watzlawick, Beavin e Jackson 1979), 
nem "dados" independentes de modelàs teóricos (segundo Hamilton 1983b), óu "neutros" e 
"óbvios"Xcòmo referem Pownéy eAVatts 1987), nem "factos" independentes de teorias (como 
notam Lather 1986 e Von Wright \9%S,'^o\.s "os factos não falam por si próprios"; como 
sublinha Tomé 1994); riein "percepção" sçm Wa/zação'' (como observa Hameiiiie 1992): 
Compreende-se, neste contexto, a posição da' corrente' britânica- da-'"avaliação 
democrática", quie, segundo Atkinsoa, Diéiamoht e Hàmmersléy (1988), se opõé à-perspectiva 
da "medida da acção humana",- em favor de'uma "descrição à pártir de um ponto cie'vista 
determinado", aceitando a existência d e d é vista múltiplos, tambémxonsoriante'com a 
possibilidade (deniónstrada por Mishler 1986) da coexistência de múltiplos significados'para 
uma mesma história, óu relato.^ - • - - = ' 
Assim, álérh dè se poder reconhecer que o% acónteciméntos são (re)construidós na 
entrevista pela nanáçãó com é -para ó entrevistador; séndó por xiso-co-narrados (como 
sijgeré Gülich 1994); não poderemos tãmbém perder de vistá qúé as bperáções cognitivas (de 
selecção, classificação, hierarquização, inferência, pressuposi^ò, ètc.) ^ o constitutivas do 
trabalho ideológico na matéria significante 'da lingúa (córnò afirma Madiireira Pinto 1978), 
nem podemos deixar de'ter presente* que o conhecimèntó é as ideologias, socialmente 
produzidas, não têm por função, ao^contrário*do que supõe o-empiri^d,^representar, no 
sentido de duplicar, ou (como' diz " Cronibé 1991) de í/ecd/car-^ e 
isomorficamente a realidade, reproduzindo ow re-apresentando o sentido dós 'factos", póis a 
realidade é sempre interpretada e reconstruída e-os factos não" (con)têm-um sentido em si 
mesmos, independente e autóhomo'(inclusivé face a propria linguagem)?-" • ' -
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.. Em .resumo, todo o comportamenío, conduta, actividade, o\x acção não se reduz ao 
.. movimento físico, requerendo interpretação, (como reconhecem Carr e Kemmis 1988, 
Manning 1987 e Watzlawick., 1986),. ,e ^a própria observação cientifica, depende da 
representação que se tem do mundo (como notam Pourtois, Desmet e Lahaye 1993), ou das 
teorias, hipóteses e ponto de.vista adoptado pelo.observador, 
. . Este conjunto de problemas ajuda a precisar melhor a natureza das questões que se 
. levantam em .relação à verificação ou confirmação da verdade das afirmações, problemas que 
Blanchet (1991b) .associou a i n d a . d o s . conteúdos (ou dos significados) com os 
. . .locutores, à fluidez, (ou imprecisão) dos. significados, .k imposição pelas palavras de um 
"recorte, cfijcr^/o" à realidade (recorte que ela não Xtm),-z.o nível de abstracção dos 
. ..enunciados e ao facto de a lógica.da linguagem, natural liko equivaler à lógica formal (que 
essa venyícaçátí?implica).., 
. . • . , . . . . Assim, até mesmo a análise da veraci(hde dos enunciados relativos a cqmpprtamemos 
.. e acoritecimentos não parece demonstrar-se uma tarefa simples, linear e não problemática, não 
- .se afigurando, ^.validade descritiva completamente i n d e p e n d e n t e v a l i d a d e teórica, (como 
parwe.sugenr Maxwell: 1992). • 
........ , .-_. Çoloca-se, de.facto, a questão á2í. objectividade, da descrição-(^xé) da "realidade 
exterior^ ao ^jeito" {como dippn^^ 1984),. tanto mais que (como constataram 
. ...C^glione, E n v o i s , Chabrol erTrognori 1985) a. n ^ a ç ã o . e descrição de uma situação ou 
.açoritedmento,. nom^damente . da vida ;do .sujeito, depende da expectativa que. se tem em 
<. relação a eles, fenómeno que encontra correspondência na demonstração (por Mishler 1984 e 
1986) da interdependência entre.a transcrição, ^ descrição, a análise s a interpretação da 
mteracção em en^eyista, dependentes do^.m^ 
. . ... Neste..conte«0:poderia, quando.muito, dizer-se (com Watzlawick, Beavin e Jackson 
1979.) .que ^ descrição- é apenas '^arc/a/mew/e. aèjiecnvfl" ..perspectiva consonante com a 
át "validade relativa"por:Maxwell 1992), dependente áa. perspectiva 
particular adoptada e compatível com o recpnheciinento da possibilidade de mais do que uma 
... ckscriçãO: cientificamente-correcta, que questiona, (com. Kemmis 1985 e Lincoln 1990a) a 
: ' • • . r. Constítações que- não pai^cem^deixar de estar-assodadas à problemática da inve^gaçâo das crenças, 
expectativas e representações, incluindo a das "representações sociais" (veja-se Abric 1992 e 1994a,b,c,d.e, 
Baiirâo: Abreu e: Marques 1986: iBaiiTâo. Marques"" e Abreu , 1986. Brophy e" Góod -1986, Castro 1995, 
piaz-Agimdo 1983. Doise 1992, Dupont 1987. Farr .1992, Flameni 1994, Fontaine e Trahan 1990. Good 1987, 
» ' •Gíiímeiii '1^94; Gaimclíi é Ro'uí|uene i992.^ Hargreáves.'He«ef e Mellor 1986; Iliakoixjülos e Paigès 1993, Le 
..Bouedec 1984, Mardcllat J994, Moliner..l992. Momeil e.Mailhot,1988, Moscoviçi 1992.. Morin 1^94, Nash 
1973*̂ 6 1978. Nunes 1995! Pais Í986. Postic 1984:'Rist "1986: Rógere 1986. Róusvoal 1987. Singery' 1994 e 
Vala 1986b cl993a.b). 
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(perspectiva mais comum dé) objectividade, bem como a separação-emre "factos" e 
"interpretações", ou tnxif "descrição" t "interpretação", dèsenbocando (com'Vaii Manen 
1994) na concepção de toda o. descrição comò interpretativa. • • v -
A este propósito note-sé que Powney e Watts (1987) sublinham, por* exemplo, que à 
designação "entrevista não estruturada"', em vez de "entrevista estruturada pelo 
entrevistado", a adopção do ponto de vista do entrevistador e o pressuposto de que lhe 
compete a ele estruturar e controlar o discurso, salientando Kaufmann (1996), por outro lado, 
que o temio "amostra" transporta consigo a ideia de representatividade e de estabilidade. 
Surge deste modo, novamente, a questão-da importância da entrevista e do 
entrevistador-investigador ha construção do discurso; da consciência, do pensamento e do 
conhecimento do sujeito (como nota Guéspin 1984), podendo,' inclusivamente; "alterar" o 
"objecto de estudo", pelo menos no que respeita à sua nomeação, descrição, definição, 
caracterização, qualificação, interpretação- e significação, pois sè ^como reconhecem 
Holstein e Gubrium' 1995) a "realidade" é'constituída através de uma prática-interpretativa, 
a entrevira pode ser considerada comò um dos métodos, ou uma á2ís práticas de' construção 
da "realidade", ou do seu significado (que, no fimdo, constiui'a "realidade humana''). • 
E toma-se," igualmente, problemática a - prática á^ -verificação ^ iritèr-subjectiva 
(apontada por Giorgi 1995, Saint-Georges 1995 e Tãft 1985), na lógica subjacente à 
triangulação de investigadores-observadores (utilizada por Malmegren e Van de^Ven 1990), 
ou de etnólogòs (inclüsivé de culturas diferentes, como aconselha Campbell 1986), ou; até, ao 
"método dos juizes" (referido por Bèauvòis, Trògnon e Lopez 1975, Kvale 1996,- Lémaine 
1972 è Reuchlin 1981), mas subjacente também à triangulação de têstemünhàs, ou 
confrontação de testemunhas, na medida érh que se existem diferentes versões do mesmo 
acontecimento issó não significa necessariamente que - uma - esteja- correcta • e as outras 
incorrectas-; 'podendo reflectirem perspectivas -que realçam diferentes 'aspectos do 
acontecimento, não- se podendo sequer supor que essas diferentes versões * o esgotam, 
bastando íomá-Zos para obter uma descrição completa da "realidade". 
Q d m a n ( 1 9 8 5 ) coosiderá, mesmó,^ que tal v^n^ca fão inter subjectiva é raramente 
necessária, podendo mais radicalmente interfogar-se até a razão de séf dá sua utilização, nos 
' . . . j 
termos que Karlsen (1991) designa de va/ííiíção consensual, conducente a um consenso 
intersubjectivo (como-refere Popkewitz. 1981) .ou a urria objectividade concertada (nos 
termos de Alvarez Méndez 1985), que reqüeriria priméiro um 'acordo sobre a Imgüagem 
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(segundo Pourtpis, Desmet e Lahaye . 1,993). C om ..efeito, McCracken (1988) defende, até, que 
se evite o "efeito de consenso" originado ,peia interacção, no. giypo de investigadores, 
consenso que, em lugar de promover a "distância" em relação aos pressupostos da sua cultura 
. (favorecendo a sua çonsçiencialização e,. eventualmente, a. "ruptura epistemológica" com o 
"semo .comum"), concorreria, antes para mantê-los ocw/íí?5,./wcowíc/ewíes, invisíveis, aceites 
como dados e como.pertencentes à "realidade.", cuja observação continuariam a limitar (ou a 
impedir, contribuindo para a sua permanência). . , . . 
. . . Mas çolocam-se restrições também a propósito da. chamada validação pelas fontes, ou 
. pelos respondentes, pois o quadro de referência do entrevistado e do investigador podem não 
.. ser. coincidentes, a n d a n d o divergências nas descrições efectuadas, podendo aquela realizada 
. .-.pelo..investigador nãp,ser conveniente ao. entrevistado (como reconhece Becker 1985a), que 
acabaria a. negá-la (como refere Spradley 1979 e .sugerem Gewirtz e Ozga 1994), ou podendo 
. . nem .sequer fazer sentido para o seu modo. de.. ver- o . mundo, não significando o não 
assentimento da .sua. parte necessariamente a incorrecção da interpretação ou da descrição 
. . efectuada.,pelo investigador (com.o_advertem Estelle King 1996 e Van Manen 1994), que não 
., -procurari^. nesse caso,, situar-se no interior .do quadro, de referência do entrevistado.. 
Dep^a-se aqui, na óptica de 5 p r a d l ^ (1979), .a oposição entre a perspectiva da 
• "etnografia" {t á2.."entrevista-etnográfica"),.(\\it visa apreender e descrever a cultura do 
. .grupo pu da comunidade (podendo apelar para proçedimemos mais directos de validação 
pelos respondentes), e a lógica da "ciência social", guiada pelas teorias, hipóteses e conceitos 
. . . do . investigador,, que. (coino defende Cookson .1994) nega ao entrevistado o direito de 
. .interpretar,os.dados:. ,. . . . 
. .. . . . Noxqn tex to dos eswdos etnográficos será de sublinhar, portanto, que enquanto a 
triangulação de. observadores e de perspectivas-^oátm s i tu^-se no quadro da triangulação 
de cu//«ríü,.asspciado ao "realismo ingénuo", que^segundo Spradley 1979: 4) «supõe que a 
morte, .a chuva, .a adoração,. a Deus, a . alimentação e centenas-de outras coisas têm 
essencialmente o mesmo, s i p i i f i c ^ o para os seres humanos», ^ validação pelas fontes, ou a 
validação com as fontes, poderão traduzir um modo de combater, o etnoçentri^o e de, 
., : apenas nessesentido, . cow/ro/ar-.a-,í/wcr/ção efectuada pelo /«v^z/gac/or, reconhecendo-se 
^ - (com Spradley 197.9) que a "obseryação directa" é- insuficiente para.apreender o significado 
. : dos aconte^mentos e .compprT^entqs . .. , • - • .. . .. - r , y 
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2.4. A Cultura subjacente ão Referencial de Avaliação da Formação 
e às Categorias dó Sistema de Descrição da Formação 
A entrevista é, de facto, considerada por muitos (vejain-se Eales 1987, Maitfe 1975, 
McCracken l988, Micheíat 1975, Miller e Glassner 1977, Mishler 1986, Rubin e Rubin 1995 e 
Spradley 1979) como um modo por excelência de "acexier" à ideologia e cw//wra'dos sujeitos, 
tomadas como o "corpo organizado" dos sistemas de valores, pressupostos, princípios, 
postulados; normas; regras, padrões, modelos, papeis sociais,' símbolos, códigos simbólicos, 
redes de significações, ou sistemas de significação, linguagem, •• quadros de' referência, 
horizontes de significação, perspectivas, pontos de vista, zor)hQC\mtnXos, representações, 
opiniões, atitudes^ estereótipos,- crenças, percepções, imagens, cognições; categorias; mapas 
cògnitivos, "^ê// iay leitura", problemas, preocupações, interesses, sentimentos, emioções, 
experiência, modos de encarar o homem e a: sociedade, senso comum, sistemas cosmológicos, 
cosmovisões, "ethos", "eidos", actividades^"prártcos, ritos, mitos," "etnométodos"; modos de se 
comportar, de comunicar e de viver; no fiando, os modos de ver; perceber, organizar, definir, 
conceber, pensar, significar, sentir, agir,-construir, reproduzir, transformar a-realidade e viver 
(veja-se, também, Abarca-Ddrio 1985, Abemot 1983,-Alasuutari:-1995,-Almeida Raposo 
1983a, Baudoux 1990a,b, Benavente 1990b, Bunge 1985,'Delamont 1987, Erickson-1987, 
Moreno 1983, Municio s.-/d: e 1988a,b, Novoa 1988c e l992c,-Watzlawick '1984a,b e Weick e 
Westley 1996). • 
No campo da educação e da formação, à entrevista constituiria, nestá perspectiva, um 
dos meios de explicitar, registar e clarificar a "cultura pedagógica" dos sujeitos, òu seja, o 
referencial implicado no seu discurso sobre a formação,- nas suas- práticas, nas suas 
apreciações e na sua avaliação da formação (como sugerem Ebbutt 1987 e Rui Gargallo 
1994); A entrevira possibilitaria, assim, aceder à percepção, descrição, representação e 
avaliação <\\it fazem da formação, bem como ao quadro de referência que as fijndamenta e 
orienta, que subjaz (como sugerem Rubin e-Rubin \99S) i.visão que xèm dós sucessos e 
fracassos de um programa de formação-. - • . - ' - ; • i. • 
E a entrevista apresenta estas-virtualidades quer o su je i to ' se ja- tomado 'como um 
produto da sua cultura e um «portador» dessa cultura-(còmo nota-Michelat 1975),"quer como 
"fazedor" de cultura, desempenhando a esse nível um- papel activo," por exemplb na i/w/eíe e 
integração das diferentes subculturas de que panicipa e que se associam às diferentes posições 
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- s o c i a i s que ocupa'.e correspondentes papéis que. desemp,enha, subcuíturas nãò necessariamente 
coincidentes, nem'completamente-com/7a//ve/5 entre si (como. referem Holstein e Gubrium 
1995), fenómeno que sem dúvida, conduzirá-às ambivalèncias, contradições, incoerências, 
. inconsistências t ambiguidades zom as. quais, (segundo Spradley. 1979) as pessoas aprenderam 
a viver e que atravessam o seu discurso, .compreendendo-se que Woods (1990a) as considere 
. .... como naturais e inerentes.à vida humana e ao "self*. . : 
Simonot ( I979) e .Hols te in;e Gubrium (1995) observam, mesmo, o quadro de 
referência o sujeitO; rworre , além de variar com os papéis sociais a que se refere, pode 
mudar t sofrer flutuações no átcxxxso á^ tnXxtwisX^. .r , 
. - A técnica: de .entrevista perrrütirá,' pois / .produzir uma ''(re)cow5///M/ção'' e uma 
• -descriçãp" da cultura dos sujeitos, se bem que, segundo Spradley (1975), o etnógrafo tenha 
:. de .desempenhar um papel activo a esse respeito, nem sempre a informação proporcionada 
. pelos., sujeitos =sendo suficiente para.-decidir acerca de hipóteses alternativas acerca dá 
.. .organização das categorias da sua cultura, acabando essa reconstituição por ser apenas 
parcialmente completa e por corresponder, como refere McCracken (1988), mais a uma 
:."reconstrução-".<\\sé a uma "restituição"-ádi ciiltura dòs sujeitos, quer ela seja encarada como 
:...•.-::algo,- de 'relativamente estável, òn estático, estruturado e acabado, quer seja tomada-(como 
reconhece, aliás -Spradley -1979) . enquanto tm : mudança; evolução, tran^ormação e 
... • {re)estruturação constánte, vcomo algo • dinâmico e com uma • coerência relativa, ou 
- 'evidenciando ..até marcadas ' ( também registadas por Cassagne, Domenc, 
„.' ^Guelfucci, Larrue e-.Reinert 1984 no plano dá ideologia politica, e quer no interior de um 
partido determinado,- quer a nivel de cada um dós seus membros tomados individualmente). 
Mas, nesta perspectiva dinâmica e evolutiva; mesmo que nos centrássemos na 
' ; isub-cuítura ussociadáia iima-determinada posição, papel e função social, já não poderíamos 
considerar a. eritrevista apenas como uma mera técnica de'"recò/Zia" da cultura de^que os 
: .indivíduos, seriam, meros . !^or/ú!í^(0re5" e "reprodutores", agindo como "aw/ómí7/05" (como 
: í ' -adverte Spradley 1979), tendo também que considerar a possibilidade de ela poder constituir 
• um mómento.^e. um espaço , no "processo de produção (ia c«//wra'V por poder levar os 
indivíduos a-(re)exam//w7-, clarificar, repensar Q, DXÉ CQXXO ponto, refazer reflexivamente 
.. -. . (pelo* menos, t em ' p a r t e ) a: ^íwfl- matriz: cultural (como sugerem EUis, Kiesinger e 
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De facto, embora-não'se possa"dizer que a criada na e'pela eriTrevista, 
pois é construída socialmente; tiá^ináo e desenvolvendo-sé na sociedade", indêpéndentémente 
ou para aiém da entrevista,- ela pode, peio menos, conduzir "insights" e 
entendimentos, como notam Kvale (1996) e Spradiey (1979), fenómeno tantO'itiais importante 
quanto se considere que â cultura e a ideo logia existem nos e pêlos indivíduos, não 
constituindo entidades completamente sitpra-individüais e independentes das pessoas aXTSvés 
das quais se manifestariam^ agiriam t existiriam, assim'como (ná perspectiva de Blanchet e 
Gotman 1992) também a história pessoal não se fáz (completamente) acima útm fora das 
pessoas, mas por elas e com a sua contribuição. 
Nicholas'Bateson ( 1984),"Hatch e Wisniewski (1995c) e Simonot (1979) realçaram 
mesmo a possibilidade de a entrevista engendrar uma-certa mudança no entrevistado, que 
além de determinado socialmente será também determinante, não um mtxo 'Xtrcms)portador'\ 
ou "contentor" áQ cultura,-mas também seu "construtor" activo-passivo (segundo Caride 
Gómez e Meira Cartea 1995 e Digneffe e Beckers 1995), numa relação dialéctica com a 
sociedade. . . 
Por outro lado, Castarède (1985), Chabrol (1992) e Quivy e Campenhoudt (1988), na 
sequência de dTJnrug (1977), Namer:(1975) e Bardin (.1979), advertem-que não pode 
tomar-se o discurso produzido pelos sujeitos. como ' corréspondendo à-» transposição 
transparente de opiniões e atitudes existentes de modo acabado antes de serem poí /os em 
palavrcn, não constituindo o discurso algo de pré-existente e acabado, mas um momento num 
processo de elaboração, com contradições, ambiguidades, incoerências • t inacabanientos 
(também-reconhecidos por Blanchet .1991 b), onde se deifrontam motivações, desejos, 
investimentos do sujeito, e constrangimentos externos; constituindo o discurso dos sujeitos 
\xrci2i intersecção de vozes por vezes contraditórias (como sublinha.'Ellsworth '1989),'..ou a 
resultante de: um conflito de discursos diferentes (como nota-François 1982). - . 
Gom- efeito, c omo nota Vignaux (1981), falar, não* implica pensar antes tudo o. que se 
vai dizer e ainda mtnosprever completamente o modo como' se vai dizer, sendo-o "pensar" de 
um enunciado ou proposição.fundado pelas operações constitutivas desse enunciado (o pensar 
que ele compõe e/ou que nele se compõe);-perspectiva-que (de acordo com François 1982) 
descarta tanto a imagem de um consciente-planifica completamente o seu 
discurso, como a imagem de uma "máquina de falar" que funciona sozinha, além de salientar 
o simplismo da dicotomia consciente-inconsciente. 
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• Bl^chet e Gotman (1992) referem at^ ' nesta-.linha, que os "factos"- existem enquanto 
realidade vivida, mas são fabricados.no. decurso, do processo de interrogação, ÍLO operar-se 
uma trqn^prmaçõo da, experiência çognitíya do sujeito, que,passará, por.exemplo, do registo 
procedttral {xúzXxy o -ÍÍO saber fazer), para o registo declarativo-(para. o saber dizer), e do 
implícito t tácito para o exp/Zc/ío, . observando Nigel King (1994), por seu lado, que em 
. miütos casos a entrevista ^ u d a o sujeito a c / a n ^ c a r 
' Nesta ordem de ideias o í//jcwr50 não corresponderá a uma simples "verbalização" ou 
"tradução" de opiniões que \hÇ'Sàopré-existentes e exteriores, n^m constituirá um mero meio 
de comunicação .{ou de "transmis^õ de mensagens"), podendo representar \im processo de 
elaboração do pensamento do sujeito, ou de reconstrução; e refonnulação cognitiva da 
experiência^ fenómeno (segundo Carey 1994 e Morgan. 1988). mais .evidente nas entrevistas de 
em virtude do tipo-de interacção que se estabelece, podendo este tipo de entrevista ser 
tomada (co.m.Powney e.Watts 1987 e Rubin;e Rubin 1995) como uma forma de "triangular" 
perspectivas, ou mesmo. da . sua negociação-^tvAr^ representantes de, grupos diferentes, 
acabando:por constituir (na perspectiva de Holstein e Gubrium \99S).espaços de produção de 
"ciilturgs locais", partilhadas apenas pêlos grupos em questão.. 
v; : í3oloca-se então ía questão da concepção da cultura zomo síntese, individual, .o\x como 
^go .que ,é comí/m a um grupo e se traduz nas. semelhanças entre os indivíduos que o 
, çompõem^ nem totalmente partilhada, nem completamente única a cada indivíduo (segimdo 
• Spradley::1979),. levantando-se o problema da definição, e delimitação, do grupo em causa, 
não sendo sempre óbvia (para Rubin e Rubin 1995).a extensão da.partilha de. um determinado 
"entendimerito'!, nem a identificação de quem pertence a um "grupo cultural". 
- - .. .Em,suma,..também a. cultura não parece, quando, apreendida através do discurso, 
completamente.jimune.à: influência ..da. técnica de. entrevista.^ à interacção..entre os 
última.análise, volta a colocar-se o problema áa;.(in)dependéncia .tnxxt o 
"objecto:, de. estudo", t o. modo de .a ele. aceder, .que se repercute na problemática da 
•^/•eperí^/7/íÍ7í/edos.resultados.da,investigação. . . . . •. 
?.. V. : '.2.5.--A Representatividade dos-Dados face ao "Objecto de Investigação" 
•. / . • Se sé tomar o indivíduo como o .lugar da sua cultura e. representante do seu grupo, de 
-que:eonstituirá,' até cenó ponto, .uma réplica, uvcia concretização^ ele poderá ser 
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tomado como unvà "amostra representativa" da sua-cultura. O problema da definição de uma 
amostra representativa (ou de um corpus representativo), situar-se-á, assim, sempre, face à 
cultura e grupo de referência, qiíe pode ser-mais" oii mierios extenso e homogénéo, o qüe se 
' relaciona com a questão da identificação e definição de sub-grupos e sub-cüíturas. Tratar-se-á 
sempre, pois, de determinar os gnjpó(s) e" cultura(s) de referência è respectivos critérios de 
identificação e diversificação; a partir dos-quais entrevistar indivíduos representarítes e 
representativos átsssi diversidade (zomo sugerem também Rubin e Rubin 1995), apelando-se, 
por exemplo (segundo Seidman 1991 e Wilson 1996), para-uma estratégia de amostragem 
intencional, o mais variada possível é incluindo "casos típicos", "casos extremos", "casos 
sensíveis" e "casos críticos". - • . . - •. 
Claro que a generalização (ou generalizabilidade) supÕQ Ç^Q se-determirià com 
precisão o quadro de referência a partir do qual o sujeito responde, ou que seja possível 
afirmar que elè responde em função do quadro de referência correspondente ao' estatuto e 
papel a partir do qual foi seleccionado para responder (ou em fijnção da síntese dos'quadros 
de referência inerentes aos seus diversos estatutos; papéis e funções sociais, que o 
investigador deveria estar em condições de identificar), modo de" responder de que não'se terá 
absoluta certeza, sobretudo se não se instruir com clareza os sujeitos a esse respeito, pois, 
como observaram Simonot (1979) e Holstein e Gubrium (1995), os sujeitos podem responder 
diferentemente se utilizarem diferentes quadros de referência, podendo até alternar entre eles 
durante a entrevista, escapando, neste sentido, a amostragem à planificação e controle do 
entrevistador-investigador, permanecendo também nas mãos do respondente.- .. . . ^ 
A amostragem constitui-se (ou revela-se), assim, também, numa tarefa eminentemente 
"co/aZ»ora/7Ví7" vislumbrando-se, com Holstein e Gubrium (1995)," até, a possibilidade de 
"estratificar a amostra" e as respostas pedindo aos ^.mesmos sujeitos que respondam 
sucessivamente a partir de quadros de referência diferentes, acabando um mesmo "individuo" 
por "representar" vários, "respondentes", imi pouco na-.mesma lógica-do' recurso ^.'"key 
informants" ou "informantes chave" (como sugerem-Poirier; Glapier-Valladon e Raybaut 
1983 e Spradley 1979), os característicos dos seus grupos e/ou aqueles que têm 
contacto com. um mais: diversificado leque-de .sectores ^da.sociedade, podendo por isso 
referir-se a diferentes perspectivas. 
Por outro^lado, como nota Michelat (1975),-na-mesma linha de Glaser e Strauss 
(1.967), retomada .por Strauss e Corbin (1990),. a :questão'coloca-se íde íum modo se se 
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- pretender, .wn/nc^r ff proporção ou . o número .de-.^jeitos que produzirão um determinado 
- discurso, oij . opinião, se . se pretende estimar a frequência de certos acontecimentos (segundo 
^ -Oppenheim 1979), oxx estiinar uma grandeza (como generaliza Bressoux 1994), objectivo que 
.. requerina . umai / amostra- proba^^^ de referência, 
apresentando-se . de modo diverso se se .representar a diversidade de posições 
existentes, ou estudar, como elas se diversificam, em função de. que grupos (como nota Whyte 
1991c), ou de que ."variáveis",, ou sej^-se se pretende estimar uma relação {como referem 
: Bressoux 1994:6 Oppenheim 1979), propósito que apelaria essencialmente para uma amostra 
.. (nos íennos de . B l ^ e Gotman 1992 ;e Kaufinann 1996), ou.para o "plano 
. experimental" de uma survey explicativa ou teórica (como sugerem Selvin e Stuart 1985). 
-L . : .i Num c ^ , ter-se-à- a / ' / ío/w/afào ' ' -como referência; que impõe como critério a 
representatividade eíZa;trtJCí7 (segundo Blanchet e .Gotman 1992) ou probabilística (no dizer 
. de Kish 1974), e no outro caso ter-se-á conjo referência (como. parecem apontar Powney e 
Watts 1987) 9 ' W v e r í O í t o opiniões", ou (nos. termos de Holstein e Gubrium 1995) o leque 
. dos ''hçrjzpntes-Me í / ^ í ^ c a p ã o " , , que (como parece sugerir Trognon 1978b) tomará a 
• "e^mpíaridade", o\i "tipicalidade"-como çúténos, que implicam quê os.inquiridos sejam 
.^rçsçolhidcjs não. erii função :da,importânçia numérica do,grupo, a que pertencem, mas (como 
. ; in^ca-Ruquoy .1995) em função do,seu "carácter-exemplar", ou (segundo Mishler 1984 e 
...; Zelditch Jr. 1985) enquanto sujeitos.(e/ou situações) "típicos" ou "representativos",.mesmo 
Oi)xe"relativgmente raros" (para utilizar a expressão de François-1982). • 
. : : : . iCpnio objectivo, representar a diversidade ú^ú&c^ por conseguinte (como sugere 
Michelat 1975), definir ^ representatividade.nlo em.termos;"iyi/íw/7/írt/vo5". mas em termos 
ry ."qualitativos",• . • ••:.• •.:.• • • • •! 
^ . , , .. - De-qualquer, modo, o. tamanho da amostradependerà sempre mais da heterogeneidade 
• dg populqç^; e:áã heterogeneidade de cada estrato da população,'x\ue:áo seu efectivo total 
.... (.como :referem. também Bressoux .1994 e Ruquoy-1995), lógica que, numz "perspectiva 
. . induüyq" (ou melhor, ;no. quadro de um processo de construção e numa lógica construtivista), 
justifica a utilização do critério de íaft/raçõo (referido por.:Mishler.:199.1e Rubin e Rubin 
.: . saturação-t.eóncai^^^^ Strauss,-.1967:e Strauss.e Corbin 1990, que 
.^.Miçhejat 1:975 :d.efine.-em tennos de'e5/ai/77íÍ2í/?), para constituir a .amostra,- sobretudo se se 
. tiver .como;fim .mais di.representatividade "face ao. fenómeno" áo,(\\xe:':face à população" 
(com.oxefere:.^asuutari.1995):.-. -í v • . : : . 
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• Representar o fenómeno e dproblemática implica que as" variáveis de estratificação da 
amostra sejam escolhidas'- em função da teoria, ou do ' conhecimento dos efeitos dessas 
variáveis na discriminação de grupos (como sublinha Bressóux-1994), conhecimènto que pode 
evoluir com o próprio estudo e investigação (como notam'Digneffe e Beckers 1995; Holstein 
e Gubrium 1995 e'Rubin e Rubin 1995), podendo fazer apelo a um desenvolvimento evolutivo 
do plano de amostragem {zomo sugere Káufinann -1996) ' e/ou a uma estratégia de 
amostragem dò tipo bola de /2^ve (rios termos de Seidman •1991); m a s ' e m fiinção do 
surgimento de- noydiS hipóteses tanto em-termos dá- identificação dè -sujeitos a 
entrevistar com base nas indicações de outros previamente entrevistados, a que aludem 
Cookson 1994, Gewirtz e Ozga 1994, Keegan e Powney 1987, McHugh 1994 e Walford 
1994), estratégia que pode ser tanto mais importante quando se conhece pouco o grupo em 
questão, situação que também-terá repercussões na evolução do güiào de entrevista 6om a 
investigação (como notam Holstéin e Gubrium 1995 e Rubin e Rubin' 1995), visando-se mais a 
significação teórica do que a significância estatística (ségundo Rubin e Rubin-1995). • 
Nestes termos, 'pode inclusivamente colocar-se a questão da representação dos casos 
teoricamente possíveis m^ actualmente (t realmente) inexistentes, que se liga ao'problema (a 
que aludiram Barthes 1987 e François 1982) da-representação de todos os tipòs- dè-casos 
passados, presentes ^^ zié fiitíiros, podendo-apelar-se, por exemplo (segundo-Van-Manen 
1994, numa perspectiva fenomenológica e hermenêutica), para- o "método^ da -variação 
imaginária livre", ou para o "método das variações exemplares", com o objectivo de fazer 
emergir os aspectos "invariantes do fenómeno", evidenciando o geral t'universal em cada 
caso e transcendendo o "factual" em direcção ao '^/ai/í/ve/" e ao "essencial"• 
Com efeito, para Poirier, Çlapier-Valladon e Raybaut (1983), actualmente-as ciências 
humanas põem em causa a noção át representatividade qxxQ pVQSSu^òt um^mundo fechado, ou 
uma realidade fixa (no dizer de Gronbach 1975), que permaneceria inalterável no tempo e no 
espaço (como refere Hamilton .1983a),.; ou -que supõe uma "concepção naturalista da 
sociedade"Hamilton 1983b) no interior.do qual poderiam descobrir-se em todos os 
domínios "leis gerais, produtivas e ; d e t e r m i n a n t e s " . - • • • - ' . . • 
Nesta linha, a amostragem, stvi teórica utilizar a expressão de Kvale 1996 e de 
Pidgeon.e Henwood ; 1996), embora, • de-qualquer modo,.-ela" seja sempre teórica, e a 
generalização-em vez de ser./níA//ivíj, ou:(nos termos de Hamüton- 1983a, -Vkn-Manen-1994 e 
Wallace 1985) empírica, será teoricamente í/í^/erOT/maab (como referem- Patton-'1984 e 
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Popkewitz 1984.),, um acto, de extrapolação teórica {como 1985), ou de 
generalização teórica (segundo Maxwell 1992 e Pourtois, Desmet e Lahaye 1993), será 
. hipotética (segundo Cronbach 19.75),, ifiàirecta, em lugar át directa- (dirá Alasuutari 1995), 
\xm..açto interpretaíTvo^.^m w^z de mecânico, pois .yis^ numa lógica que Kvale (1996) designa 
generalização analítica, facilitar a compreensão t interpretação At owir^ situações do 
mçsmo tipo (como diz Pérez Gomez .1995),,um acto criativo, normativo e prescritivo (de 
j .acordo .com Kae^le 1985),. uma vez que ^em .situações .sociais) a c h a r á por reportar-se não 
. apenas .ao- que !'é " m ^ também a a que "pode".e "deve. ser ", (como nota também .Kyale 1996). 
, . . . . M&s.:^:qaest2iO, dsi representatividade, ou àà generalizabilidade q amostragem, 
como se viu atrás, .pode. pôrrse:em termos muito. mais. abrangentes que o .das variáveis 
......•^operacionaüzadas através de características,dos /w^w/r/ífej,.estendendo-se.a.tipos de tarefas, 
. . . . c o m p o r t a m e n t o s , ' . e contextos i^ncXumáo. técnicas e dispositivos de ifryestigação, 
como sugere também Maxwell . 1992), que.3r iggs (1992) enquadra na validade ecológica, 
. para .já não í^ai. áa,.generalização no tempo, n ^ da generalização, do discurso (produzido 
em. situação de.entrevista) para a experiência pessoal, áo inquirido (como notam Holstein e 
,, / Gubrium-. 1995),; experiência pessoal que. (segundo Van Manen.1994) nunca se apreende 
, ' .direa^ente, .existindp nela; sempre algo áç. inefável., ,pré-verbaL e. prérlinguistico (o que 
- desloca a problemática da generalizabilichde .m. áíTecçào .da. validade), e que continua a 
evo/w/r^após a.entrevista, cujo./ermo. e registon^o "fixa" nem "congela" no tempo (como 
- - notaKyaJe..l996). . . . .-
V V.: .. A A questàp da amostragem implica, portanto, um conhecimento.profixnáo da população 
. . ; relação com o- fenómeno que se pretende estudar (copio sugerem Amério, e Ghiglione 
. - • '-1985^.e Laberge e Rpy 1992)^ estando, assim (segundo.Blanchet e Gotman. 1992, Tessier 1993 
e Singly; .I992)j \i%2Á?L:ks ifipótesesr de investigação p ^ i c i p a n d o da própria construção 
teórica do objecto de estudo:.. . . . 
^ ÚQ. generqlizgbilidadQ, que-apenas em p ^ e é . equiparável a validade 
contextual e á validade ecológica de Bronfenbrenner (1981), também referida por Hamilton 
(1983b), ".não . se apresenta,, por isso, completamenteseparável da noção de validade, 
nomeadamente da validade de construção, ou da validade teórica, encontrando-se, nessa 
medida^ ia validade. exrçrna;asso.ciada k validade interna (como sugere .Maxwell 1992), em 
-. t lug^-de .dela. dissociada (como p^ecem. sugerir Campbell 1985iX.ampbell e.Staiüey 1979 e 
. • . Pérez Gòm^z \ ,z. yqlidadej de-cor^t^ teórica) .aparece^, assim,; mais. uma vez 
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(como defende também Mishler" 1990), còmo a d imen^o principal da validade, ou aquelà que 
tem primazia; • • • • • .. -
Por outrò lado, aproveitando ã sugestão de-Seidnian (1991), poderia chamar-se à 
discusisão da generalizabilidade a questão da identidade, estatuto e papel do entrevistador, 
pedindo-se, por exemplo, ao entrevistado (na sèquénciá de Patton 1984) que responda (a uma 
questão de tipo "role playing") imaginando que se está a dirigir a uma pessoa com um estatuto 
e papel determinado (que não o de investigador-entrevistador), ou, mais • radicalmente, 
passando-se da "amostragem de entrevistados" para a "amostragem de entrevistadores", a 
que aludem Powney e Watts (1987),-que reconhecem que-se se -mudar -a equipa de 
entrevistadores (em termos de caracteristicas e estatutos) ' modificar-se-á a quantidade e 
qualidade de informação obtida, fenómeno que se prenderá com ^ generalização para além 
dos entrevistadores, oú còm a identificação da população de interlocutores- em 
extrapolar os dados obtidos. - • - ' 
A questão da amostragem, representatividade e generalizabilidade; se bem que (na 
lógica de Kaufinann 1996) solidária do trabalho teórico de construção do "objecto"'; será 
temporalmente anterior à da feitura dos "dados" na entrevista (conio sugerem De K-ètele e 
Roegiers 1993), se bem que se se seguirem as- sugestões de Holstein e Gubrium^'(1995), 
pedindo aos mesmos sujeitos que respondam a partir de estatutos diferentes, é de Sêidman 
(1991), pedindo-lhes que respondam como se se dirigissem a pessoas com estatutos e papéis 
diferentes, o processo de amostragem acabará por ser interno à própria entrevista; podendo 
mesmo considerar-se que sê-lo-á sempre que não seja possível ao investigador cow/ro/or a 
posição a -partir da qual o inquirido está de facto a responder, nem controlar á identidade 
daquele a quem ele se éstá realmente a í A n ^ r , afigurando-sè. a- amostragem, em última 
análise, quando muito, como um processo "cdlaborativo" e "negociado" entre entrevistador e 
entrevistado (como sugerem também Holstein e Gubrium 1997), ou,- até, como'um / j roces ío 
tácito, invisível e indetehnifuido (e porventura não completamente determinável):-
3.' Os Problemaü postos pela Técnica de-Entrevista-de-Investigação * • 
A aiiáiise -relativa ^.os '-"objectos' de da-"èntrevista " de investigação, 
nomeadamente daqueles que integram ?i problemática da-"avaliação^ da formação pelos 
participantes"i parece révelár hão só sú^ articulação e-interdependência {como se sugeriu 
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anteriormente, no quadro da discussão do '.'estatuto da_ perspectiva dos participantes na 
avaliação da formação"), como ainda uma raiz comum, uma vez que, quer a experiência 
pessoal da formação, quer o referencial de avaliação da formação, quer o sistema de 
descrição e de análise comparativa da forrnaçào, quer o comportamento de avaliação da 
formação, que a eles se .associa e qiie deles se utiliza, ainda que sintetisados 
{inter)individualmente, não. deixarão de apelar para uma mesma existência cultural 
^teoricamentcr. reconstituível), inclusivamente n o . quadro da sua . consciencialização, 
identificação,, nomeação, descrição, explicitação, reconstituição, restituição, clarificação, 
análise, avaliação, .redefinição, refornmlação, reorganização, reelaboração, reconstrução e 
"verbalização" no contexto de. comunicação t no processo de interacção em entrevista de 
investigação. 
A análise desses diferentes "objectos de estudo", reconstruídos na. entrevista, não 
parece, por conseguinte, legitimar nem o recurso a "critérios de çientificidade" 
("procedimentos.de teste" e "indicadores de verificação") essencialmente diferentes (que de 
resto parecem carecer.de reinterpretação), nem o concurso de tipos propriamente específicos 
de entrevista,de. investigação (que suporiam que a entrevista etnográfica, z entrevista de 
explicitação e 2i.entrevista.fenomenológica seázm constituídas por .técnicas, estratégias e 
,prá t iç^ radicalmente distintas,, ou conceptualizáveis.de modo completamente diverso, o que 
não parece, ser o caso, .quer. em virtude da natureza comum dos objectos de estudo^ quer, 
consequentemente, em resultado da constatação dos . mesmos efeitos de interacção na 
"objeçpvgçãq" desses '.'objectos" por intermédio da entrevista). 
De resto, para além das questões colocadas pela sublinhada irrepetibilidade dos 
(referidos) "objectos de estudo" (a que aludiu,também Sierra Bravo .1984) e/ou para além dos 
problenias levantados - pela .relativa: irreprodutibilidade. dos • resultados da entrevista de 
inve.stigação, •a:que. se somam .ps.problemas ;com origem .na irreplicabilidade í/a própria 
entreyista,. 2i análise das /ecrt/cos, estratégias .t práticas .át entrevista, nomeadamente da 
não-directividade e da estandardização, revela, por seu lado, também, a dificuldade em 
sustentá-las.como .soluções, capazes de '.'neutralizar" completamente os chamados "erros de 
medida", eventualmente introduzidos (ou introduzíveis) .por este dispositivo de imestigação, 
"técnica de recolha", o\x''instrumento de medida".:. . . . . 
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3.1. A Estandardização Objectívisía' 
Teridò como (consequência principal, ou melhor,' comò) object ivo 'a eliminação 
tendencial da variabilidade entre e intra-^nTrevistadores (como refere 'Páttòn 1984), que 
permitiria a s s e ^ r a r a equivalência'das è'/7rrev/j/as (segundo Brenner; "citado pòr Mishler 
1991) e legitimaria a comparação e agregação das respostas dos sujeitos (como'sugerem 
Boudón s./d., Briggs 1992, De Keteíe e Roegiérs 1993, Lima Í981 e" Wilson 1996), faz-se 
geralmente ápeló à 'estandardização com õ intuito de respeitar o principio da 
reprodutibilidade dós resultádos da investigação (tw tempo e com diferentes entrevistadores). 
NÓ entãnto, mesmo que se elimine á varíábilidâde entre e intra-entrevistadores, 
poderá, em função do formulário de entrevista, continuar a existir um sistemático do 
investigador (qüe de certo modo falará como um "ventrilòquo" pela bóca dos sujeitos, 
fenómeno que, para Kamkhadji Zemmour '"1996, também podé ocorrer, embora dè modo 
porventura menos ácenttiado, nás entféiiástas "não-dirtóivàs"). O problèma'deslòcar-se-á, 
então, pará o plano da válidâde dos resultados produzidos'(e não apenas" da"siia precisão), 
que, còmo refere G h i ^ o n e (1987b), seúí^ pré-co/^truidós e impóstós ao- slijeitóV què não 
teriá liberdade para negociar é descóhstruir o mundô > o quadro de referêncià própó^o pelo 
investigador, dèfiniiido-se di validade das questões em termos ái exaustividade é rélAáncia 
dos "mundos possíveis" pior elas iapresehtádos aos sujeitos e, por outro ladó," como sugere 
Kvale (1996), dá siia relação com os conceitos Q hipóteses do quadro de rèfeièhàiá teórico 
que dá ou procura dar contà do fehómeho, o que se prende; também; neàès'"termos;^com a 
validade do próprio quadro teórico. ' 
Mas importa analisar ainda a validade de algumas das suposições impíidádas pela 
lógica da estdndúràização, que, como notam Mishler (1991) e Trognon' e Amauld (1978), 
parte dò principio qüe o mater ia l verbal assim proposto ábs s\i)^Xoi é homogéneo (tem o 
mesmo significado ^^^ todos os respondentes) e que os'diferentes 'm^^mdos sé comportam 
de modo idêntico úctdi tisQmàlQÚú. • . . - . 
A este propósito-Cáimell e Káhh" (1974) afirmam qué '«ó investigador qúe procede a 
entrevistas não pode aplicar inváriavelmente ô  mesmó sistema p r e d e t e n n m de técnicas, 
porque lida com uma situação variávèb> (p :391) /não séhdo , ' po r óütró ' lado '«possível 
modificar uma questão de modo a que produza o mesmo impacto psicológico em cada um» 
(p. 419), advertindo, por sua vez, Simonot (1979) que a estandardização "formal" do 
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"estimulo" não .equivale, a uma "esíandardizaçào para os entrevistados", que podem recorrer 
a quadros, de referência diferentes, que, se não forem identificados, porventura por força até 
da (ou desta) estratégia de^entrevista adopuda, . privarão o investigador do contexto de 
. interpretação das recostas. 
. •, •.. .De faao , .a . linguistica contradiz a hipótese, que Ball (1994) inscreve no "realismo 
simples", que supõe que. o material proposto , ao sujeito seja homogéneo, apenas porque 
.."wm/o/Tn^"-(como dizem P o w n e y . e Watts 1987),..e (segundo Blanchet 1985a, Boyd e 
. .Westefall 1985, Gotman .1985,. Guespin 1984 e .Mishler .1991) reflita a ideia de que um 
enunciado tenha apenas uma leitura ,e interpretação possjvel, que seja, redutível a uma única 
asserção .e que constitua .uma realidade "imivoca", ou . que (no dizer de. Briggs 1992) seja 
"semánticamente transparente", ou de "significação óbvia", não se podendo, por isso, 
. esperar que os.sujeitos.rejpo/ttiwn de modo idêntico ao "mesmo" material, ou que "reajam" 
em fiinção^do mesmo moí^o de apreensão.Mo material, até porque, como lembra Blanchet 
(1991b), a maior parte dos significados são fluidos e o seu conteúdo varia com os loaitores. 
Compreende-se, neste contexto, que Trognon (1978a e 1994) e Guespin (1984) 
. afirmem, que,o sentido de uma proposição.r)Ão seja fornecido pela s\x?i.cmálise semântica ou 
^ Jéxica,'jVí2íS-^t\à tran^ormação que. é efectuada pelo interlocutor, ou que Blanchet (.1985a) 
.jreconheça.que o sentido das respostas dependa menos da formulação .da questão que da 
.. interacção que se instaura entre os interlocutores, o que terá levado Henerson, Morris e 
Fitz-Gibbon (1987) a considerarem z entrevista zomo mais vantajosa que o questionário, uma 
. vez que o sentido .TtquQT a interacção, que permite o ajustamento e negociação .{a&nm 
também Michel Charolles, in Brassac, Dausendschoen-Gay,..Krafft e. Mousiol . 1994), bem 
: como si.desambiguação........ 
. • .0. significado, das. questões (e das respostas) é portanto construído em. conjunto 
. - .(como nota.Mishler. .l991), não. se.podendo .pressupor, em, Liltima análise,..que o "mesmo 
: -.material yerbal" SQ]^. "mesmo material para os sujeitos, respondentes", ou que 
signifique para os inquiridos o. mesmo , que para o entrevistador-investigador (como adverte 
- , Briggs 1992),,afigurando-se (segundo Mishler-1991) mais importante fixar 0:Seu significado 
, que a.-sua/orma verôa/ ersugerindo-se até (com Gorden, referido por Briggs 1992) a mudança 
« .das palavras em. ordem a.mowrer o significado.das questões, ou-a .manier .(de acordo com 
. z equivalência conceptual e funcional-Qm. \u%di ád^ equivalência formal ou 
,. -(nos termos de Bulmer-e Warwick-1993 r . 
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A estandardização deveria, pois, sitüar-se ho piano'da /w/e/T^re/afão por parte do 
inquirido, mais do que no plano da "forma material do estimulo verbal",' podendo 
eventualmente considerar-sè (com Castaréde" 1985 è Poirier, Clápier-Valladon e Raybaut 
1983), que na entrevista semi-estruturada de condução semi-directivà tssdi èstahdàrdização 
pode assegurar-sé pela utilização de um guiào de entrevista (enquanto conjiinto organizado de 
temas), o que parece afigurar-se, de qualquer modo, dificilmente realizável, ha medida em que 
(como nota Guespin 1984) se observa o investimento semântico de cada nova questão por 
tudo o que foi dito antes (e o que foi dito antes pelo entrevistado não é previsível, 
controlável, programável e, por isso, estandardizável pelò entrevistador) não respondendo o 
sujeito (segundo Briggs 1992) apenas à forma verbal da questão, más à situação total da 
entrevista. • 
Ferreira (1986) propõe mesmo que a equivalência-'das respostas \à questões 
modificadas para se ádaptarem aos respondentes) deve'ser estabelecida "teoricámènté ", sob 
o comando de um sistema integrado de referências. 
Por outro lado, Guéspin (1984) verificou que ò entrevistado respondia-explorando 
apenas parte da informação vizinha da questão; oiJ parte da questão; transforinarido-a e 
"redefinindo-a", ou refoimulandixi é especificandcha (como reconhece Mishlêr 1991), 
podendo até acabar "a recusar a categorização proposta pela questão para desàfever o^real, 
rejeitando essa leitura do real é avançando uma outra categorização ém ioZ/emo/irm (6 que 
põe em causa a suposição acerca dá existência de umà única-^orrecta-aceriada leitura 
possível do real, para aléin • da suposição de umá única-cèrta-córrebtá leitura ou 
interpretação possível dò conteúdo da comunicação). ' • .. . ' 
E Guespin (1984) verificou, também, que diferentes s\x]Q\\oi encaravam de rhodo 
diverso a í/rt/açaõ: enquanto uns achavam que podiam e átviixà - recusar as categorias 
propostas, caso não se revissem nelas, outros agiam comò se tivessem que"se c m ^ r a elas, ou 
julgavam que a situação e o contexto não mereciam o esforço e ò trabalho dè reformulação, 
não afastando, no entanto, o recurso á manhã, ab evitamehtò e'à mentira. ' " • 
Assim, á ej/awíaJaríAiaçao Umita-sea procurai^ asse '^rar 'a "homogeneidade fofinàl" da 
conduta do entrevistador (embòra-hão seja possível gárairiti-la no que-se rèfére ao plano wão 
verbal e para-linguistico da comtinicáçãò, què, segundo-Assuihpçãó 1977, Béntley 1987 e 
Watzlawick 1984á, é largameníe inconsciente'e não'controlado), tendo por ideál; còmo refere 
Blanchet (1991b) a transformação dos èntrevisiadoi^es-em Verdadeiros-"robots" substituíveis, o 
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que não consegue totalmente (como notara Mishier 1991 e Powney e Watts 1987), pois 
tem-se verificado, que os entrevistadores. apenas conseguem ser fiéis ao formulário de 
,em dois terços das questões, não conseguindç,-portanto, no fim de contas (como 
sugerem Rubin e Rubin 1995), t r^s fo rmar os^w/rev/íroí/or^s em "instrumentos de.medida" 
devidamente./'e5/er///zaí/o5''.(pu "uniformizados", "padronizados", "controlados", "limados", 
"calibrados" t "aferidos"). .... 
Mas mesmo que eliminasse a "variabilidade inter e intra-entrevistadores", a 
estandardização não eliminaria,a "variabilidade do estimulo", ou da sua "interpretação"pelo 
inquirido, não correspondendo a homogeneidade formal necessariamente à homogeneidade 
co^wcac /owa/ , problema que está na base de muito do trabalho associado ao esforço de 
desenvolvimento de .questionários (vqa-se Antoine 1992, Baca 1983, Bercini 1983, 
. Boeswiilwald 1992, DeMaio 1983a,b,c, Dodge 1983, Field 1987, Fumo 1983, Nelson 1983, 
.-Olson .1983,.Streett 1983a,b, Utter 1983 e Weidenhamer 1983). 
A estandardização, que, tomada como conp-olo absoluto da entrevista pelo 
•entrevistador,, é. considerada por Evans (1987). como. o maior factor de subjectividade da 
çntreyista-vâo se. afigura, poiS; como uma estratégia.^mp/ncíimewtó válida t linguisticamente 
;yw5r7;Çcáve/,- uma vez. que não assegura automaticamente que a mepna pergunta seja "de 
facto",, apesar de "unifprme", mesma pergunta para o mesmo sujeito, com o passar do 
tempo, ou para sujeitos .diferentes,, nla ^di^r^áo necessarimente, por conseguinte, a 
. estabilidade. Q homogeneidade, do "estimulo",, enquanto tomado como pré-requisito e/ou 
como indicador (ou, melhor, "preditor") da repetibilidade d.as respostas.. . 
••.'.De-facto, como refere Mishier (1991),.o significado das questões é problemático e 
: deve.'Ser.encontrado e assegurado em cada caso e de cada yez, .pu sej^ em cada entrevista, 
através do. discurso'.entre entrevistador e . entrevistado, dependendo, por 0utr0:.lad0, a 
comparabilidade das entrevistas (como parecem sugerir Holstein e Gubrium 1995) da medida 
em ique produzam "informação comparável" e/ou igualmente relevante face aos objectivos, 
hipóteses.e questões da.investigação. . . ; .:;.;. 
- - . -De qualquer.modo,- para. Blanchet •(,1985b e. 1987,-e.Blanchet, e Gotman 1992), a 
entrevista-de'investigação é 'porxiefinição. 5em/-í/^ecn va, correspondendo a um processo de 
interlocução,' de imeracçãa.e.de relação interpessoal que se traduz .num "encontro", ou num 
. acontecimentosingular, variável.-e.:irrepetível ou-.irreprõdutível, até .para . um mesmo 
entrevistador (pela impossibilidade de prever todas as intervenções, que aliás se articulam ao 
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discurso do sujeito; fomentando um discurso "linear" e "éstruturado"); éncohtrando-se, por 
isso, .erri grande parte, fora do seu còntroh e do trabalho prévio' de planificação e 
préfiguraçâo. Aceitar a definição proposta porBlanchét para a entrevista de "investigação, que 
(como sugere Briggs 1992) considera cada entrevista cómo uma interacção social única que 
envolve negociação de papéis e de quadros de referência entre eí/ra/í/íos, significaria, 
portanto, rejeitar à partida a estandardização como estratégia aceitávèl.-
3.2. A Não-Directívidade Subjectivista > . • . 
Em geral, mas sobretudo no caso da experiência interna dos sujeitos, 2i validade dos 
resultados da entrevista dependerá, ém primeiro á^ 'sinceridade, -autenticidade e 
espontaneidade das respostas, promovida pela situação de "liberdade de expressão"' que 
(segundo Muchieili 1979a e 1980, Nahoum 1982 e Càstarède 1985) sérà Fomentada pela 
a//ft/íie>;âcK//recí7va da entrevista de investigação.'" 
Nó entanto, de acordo com Simonot (1979) tai clima não dependerá apenas da atitude 
nãcHÜiréctiva lia -condução da entrevista,- não se reduzindo a -uma questão-puramente 
"técnica", e sofi"erà tambérii a influência do contexto social e cultural em qiie' decorre a 
entrevista (e a'investigaçào) e em que sé insierem entrevistador e entrevistado^ cohtexro que 
(pára Pairnade 1988) determina em muito a interacção e o discurso. : 
De qualquer modo,- se a-entrevista repousa sobre um contrato de comunicação,- que 
define o tipo dé "evento 'comunicativo" e que em' princípio - atribui ao" entrevistador o 
"controlo" e ã "condução" da interacção, á situação de inferioridade do entrevistador, na 
medida em que é ele que tem necessidade'de saber, impôr-lhe-à a rmo^irectividade izomo 
sublinha Trognoni 1988 e 1990), ou a subordinação ao entrevistado' (segundo Kaufmann 
1996). 
Pithon (1990) nota, contudò; que os trabalhos de Blanchet sobre a interacção em 
entrevista acabam por pôr em causa os postulados da não-iiirectividade; ád. não-influéncia e 
da espontaneidade], (\at constituíam fiihdamentos metodolpgicos da entrevista tm ciências 
sociais, demonstrando.'as funções» do comportamento do entrevistador,-.^em-termos de 
estruturação e orientação do discurso do entre^stado (veja-se Blanchet 1983v..L985a,b,:l987, 
1988a,b, 1989b e 199 la,b, Blanchet e Bromberg 1986;--Blanchet.e Gotman 1992, Blanchet e 
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Magnusson 1988, Blanchet, Boukercha e Bonnet 1991, Blanchet, Bromberg e UrdapüJeta 
1990,. Jakobi, Blanchet e Bromberg 1988 e Jacobi, Blanchet e Grossier-Le Nouvel 1990). 
Jacóbi, Blanchet e Bromberg (1988) demonstraram mesmo a impossibilidade e a 
ineficácia comumcatiya e.discursiva da atitude de neutralidade, traduzida na eliminação dos 
smais, prosódicos (indicativos da intenção do entrevistador) por intermédio de uma voz 
monótona, ineficácia que reforça a tese avançada por Watzlawick (1984a),. segundo a qual a 
lingua escrita, cujas soluções gráficas apenas grosseiramente traduzem a riqueza da língua 
falada^ é bastante mais ambígua que e ^ sobretudo se as palavras não estiverem ligadas a um 
con/exfo suficientemente claro. A atitude.de neutralidade arrasta, portanto, fortes problemas 
. de inteij>retação das perguntas, para já não f a l ^ nas dificuldades que (segundo Rubin e Rubin 
1 ^ 5 ) cria ao'V^qóe/ec/mewfo ob re/açwo 
Çom efeito, para Blanchet., e Bromberg. (1986), apenas a consideração estrita dos 
"actos direcíos" {ordens, pedidos, tic. explicitamente marcados linguisticamente, 
justificará que se pense em não-directividqde e neutralidade, que não passarão de 
. "aparências", constituiiido a própria noção de discurso sem influência um "non sense" 
(segtmdp ,Bl^chet 1986a), pois m o existe.. í//5çi/r5C> monqlógico, todo o discurso é 
çó^onsmiidq^ pelos seus interlocmmres {reais don imaginários), c ^ecendo de sentido o 
debate acerca.da./^í/éwc/a, pu não, do entrevistador,que (como afirmam Kaufinann 1996, 
Selvini Palazzoli, Giiillo, D'Etorre, Garbellini, Ghezzi, Lerma, Lucchini, Martino, Mazzoni, 
. ._MazzijçchelH e Nichele .1983 e Watzlawick. 1986), é impossível não. influenciar, pondo-se a 
questão (como sugere Kvale 1996) não em.termos de eliminar a "influência", mas de a dirigir 
. no _ sentido mais proyeitoso^ (inclusive recorrendo a. "leading questions" para .re^or a 
: coerência e consistência, das, respostas do sujeito,. o\x a compreensão, qs inferências e as 
, _ hipóteses dp entrevistador e investigador). _ 
.Mas .apes^ .de Blanchet.ter. demonstrado a influência do entrevistador e p mito da 
... não-directiyidade, não se pode, diz.er que o entrevistador detenha um domínio, poder e 
. . .cow/rp/o...absoluto, sobre.. .a. condução da entrevista, como pretendia a lóçca da 
..estandardização, até .porque, (d.e: acordo com Ghiglione; 1987a, .Palmade 1988, Rubin e Rubin 
1995 e.Trpgnon 1988) a comunicação não deixa de se reger pelas regras e "normas" sociais 
,, de interacção e de., conversação, tendo,^por seu lado, B.aU (1994), Briggs (1.992),.Fitz e Halpin 
„ , (1994),. Guesp.in (1984), M a i ] ^ g . ( 1 9 8 1 ) , Mishlet (1986),..Oakley-(19.95), e Penny, Appel, 
Harley e Muir (1994), demonstrado o poder do entrevistado, reconhecido igualmente por 
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Blanchet (1985b), que sublinha que os efeitos do componamentò dò entrevistador requerem a 
conivência e complacência do inquirido, não estando a definição dó "contrato de 
comunicaçàó" (segundo Briggs 1992) sequer uiülátéralinenté nas mãos dò entrevistador. 
Nesta perspectiva o "respondente" não é apenas um "stijéito" ("subjugádo") quQ é 
"objecto" de inquérito, ele é um "interactuanie" (nos termos de Palmade 19^8) e o 
"resultado" da entrevista afígúra-se sempre como o "produto" da interacção, não podendo ser 
tomado, portanto, como um "dado", "pré-existente", "recolhido", oii "extráido". 
Mas pode, todavia, levantar-se a questão das "ihverdades", "meias verdades" e 
"omissões" induzidas. pelas variáveis que condicionam a sinceridade dos sujeitos, ligadas à 
organização social da investigação, à posição social dos interlocutores e à rede de relações 
sociais que cada entrevistado màntém córh òs restantes inquiridos e com a isuà comimidáde em 
geral, pois, como referem Bülmer (1993) e Eales (1987), os sujeitos respondem não apenas 
como indivíduos, mas também como representantes de ghipos, pòdehclo aíé acabar róhilados 
de "informadores", "delatores", "còlabóráàores" ~ "hufos" e "tráidores", o que inipéde de 
considerar a "entrevista individual" còmo uma realidade; um!' diispositivo, oii" tirhà" situação 
meramente "individual", ou mesmo "dual", como denuncia Bordet (1988), ãiitòra à"quèrn após 
a entrevista um entrevistado conféssoü não tér dito tudo, ao que èla rèforquiu «De qualquer 
modo, numa eritrevistá não ^ diz sénãò aqiiilo que sè quer dizer, "nunca sé diz'tiido ...» 
(Bòrdét 1988:89): ' ' ' " 
De factó, mesmo quando ò investigador é é ^ a n h ò à comunidade em éstiídò,' poderá 
colocar-se a questão dé saber se sérá legitimo nutrir a expectativa da zom^Ati^sincéridddè das 
"cow^í^sd^í" do entrevistado, ainda que se lhe prometa ou ássevere Í confidencialidade, 
enquanto/ow/^ de informação, è o anonimato das respostas fornecidas (o que ném'semprè é 
possível, como nota Walford 1994), promessa eqiiiparávèl ao j / ^ / ò "sãcèrdotkl" (a que 
aludem Powriey e Watts 1987). Poderá, pois, perguntar-se sé será razoável esperar que ele se 
abra ao invest i^dor còmo sé entrega a Deus/ expèaativa que, segundo ÍPòwrièy'ê Watts 
(1987), definiria a entrevista como um "acòhtecimento 'comunicativo estranho", quase sem 
paralelo no quotidiano dos'entrevistados, a quém sè éxigiria'«dizer tudo, 's'em riadá éscónden> 
(caricatura Bezille 1985: 139), oii «dizer tudò aquilo ém que esta a ' pèh^> ' ( cbmo 'de fendem 
Greeh e Gilhooiy 1996': 59, no c^u^áxo á^. "observação dò fvnciohàménto cògniiivb'')^^ 
"dizer toda a verdade" (como referem Powhéy e Watt i Í987),' e "só a verdade", acreditando 
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• na bondade, elevação e imparcialidade do entrevistador (e do investigador que se esconde 
por detrás dele e acima dele). 
A este propósito Denpux. e Durand (1983) afirmam mesmo que considerar o 
interlocutor como um "mistério, a trespassar no fulgor da relação", releva de uma abordagem 
platónica^ não se pondo para Le Grand (1989) sequer a questão de acreditar que seja possível 
"dizer tudo", pu, para Rubin e.Rubin (1995), que seja licito exigi-lo ao sujeito. 
No entanto, no caso de entrevistar no seu. local de trabalho, ou contexto social, põe-se 
• de forma mais imediata para o respondente a questão das consequências do que diz^ pois 
(como - sub l inh^ Povmey e Watts 1987) a, relação continua depois da. entrevista, não. podendo 
; p discurso ser separável• da,re/crção previamente existente entre os. interlocurtores, ou ser 
.. atribuível .apenas ao. entrevistado. Mas, neste c a ^ , como quando se entrevistam amigos, ou 
. .elementos dos .seus grupos de pertença e da sua cultura, coloca-se, além disso, o problema do 
: • j\ut é.assumido como sabido, conhecido e partilhado, acabando implícito e não dito (como 
. .. n o t ^ McCracken 1988, Morgan 1988, Rubin e Rubin 1995, Seidman 1991 e Spradley 1979), 
• aquilo;sobre que nem sequer ocorre perguntar, acabando por não ser investigado.-
.. r; - -.Gom -eferto; se^ppr um lado, como refere Briggs (1992), o discurso produzido está 
;;,'„mais ligado , ao co/rtóxro da, entrevista que ^o contexto da situação que possa estar a ser 
:descrita, encontrando-se os dados de entrevista descontextualizados.da situação a que se 
referem, por outro lado, como nota Chabrol (1982 e 1988), terá que reconhecer-se que os 
í . . ;diferentes;.'"dispositivo.s" e -situações de interlocução se distinguem . não apenas pelas 
condições-discursivasrát produção do discurso, mas .também pelas condições de produção 
; extra-discursivqs,. que., a f e c t a .p processo de recepção e produção dp discurso, pois (como 
. . iriotam Briggs. 1992 e'Spradley 1979) zté,a interpretação das questões depende do contexto 
.- . em que sãojeitas.e de ^ e m .os/ar , , tendo os interlocutores que processar mais do. que o 
. conteúdo, semântico do discurso[pzxz. apreender p sentido, que não. d e p ^ d e apenas do 
... V-código linguístico".. , . . . 
Além disso, embora toda , a, . entrevista, segundo Giust-Desprairies e 
v rZylbersztejnTVaisman (198-5)^ o ü . o inquérito. Qm geral (como reconhecem Lebart 1993a e 
Malinvaud-, Antoine,- Cadoux, Jafifré e Théjot 1992), esteja situada num quadro institucional e 
j. 5oc/a/,,poderá:'dizer-se q u e . o s . í / í 5 c w r j p 5 p o r exemplo, não 
. - . são equiparáveis aos discursos atestados^ como as reuniões de trabalho, ou as conversas 
' '. .Vw/órmíns''-entre, amigos, .uma yez-que as cirçtmstâncias histórico-sociais,. incluindo os 
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estatutos é papéis 'áos\ protagonistas/ e (dirá Briggs 1992) as normas de comunicação 
associadas a esse comí/mca//vo5", são diferentes. • 
Neste contexto, em lugar de discutir (como Simonot 1979 e Hòlstein e Gubrium 1995) 
a questão dos estatutos e fxjpéis a partir dos quais o respondente se pronuncia^ Chabrol 
(1982) chama a atenção para o estatuto e papel daquele a quem o discurso é dirigido, o 
eminciatário que é projectado sobre o destinatário do discurso, sobre o entrevistador e sobre 
o investigador, aquele a quem se fala através deles. 
O discurso inscreve-se pois (segundo Bezille 1985) num'quadro mais vasto que o aqui 
e agora da entrevista e o sujeito (de acordo còm Blanchet 1987) não conistroi o seu discurso 
apenas em função do seu contexto sócio-psicológico, nem (como nota Nespor é Barber 1995) 
apenas em função do entrevistador, observando Briggs (1992),' por outro lado; que o contexto 
nào está pré-estabelecidó nem é dado à priori, mú construído interpretativcimente pelos 
participantes no decurso do discurso, ou ha interacção (comò refére Gharáudeau 1982), 
perspeaiva que justificará a sugestão dè Woods (1990), que propõe-que, ém vez de se 
estandardizarem os contextos materiais das entrevistas, elas se realizem onde"'quei"'que os 
entrevistados se sintam "seguros e ém casa". A co-autoria do que é dito (anotada por Hatch e 
Wisniéwsid 1995) transcende, portanto, o próprio entrevistador, ou parceria 
entrevistadòr-entfevistado, paira tn^oh^i ó'quadro sócio-institucional {e interpretativo) da 
interacção. --v. 
De facto, mesmo que sob ?l cãpsi dá ideologia não-directíva o entrevistador se procure 
"apagar" ou "anular" diante do entrevistado (como réferem Castarède 1985; Gotman l985, 
Nahoum 1982 è Palmade 1988), "Tieutralizarido-Se", ou\omdiiáo-SQ "neutro" t'"ausente" {no 
dizér de Kàmkhadji Zemmoúr 1996), óu "presente-ausente" (para Poirier, Clapier-Valladon e 
Raybaut 1983), (nos termos de Blanchet 1985a) ou "abstendo-se" (de acordo 
com Blanchet 1986b), eventualmente tomandó-se "mudo" {VÍQS termos de Bromberg e Doma 
1985 e de Ghiglione 1987a), para se fazer esquecer (na lógica de Gubá 1983 e Henry 1961), 
como que para anular á dimensão relacional da comunicação (referida por Watzlawick 
1984b), levando ò siijeito a falar eòmo se' estivesse ^ 'Jalar sozinho (como defendem.Gilhooly 
e Green 1996 e Green e Gühooly-1996), como' se ò-'7/í/er-/ocz//or.'' se pudesse reduzir ao 
"intra-locutor" (na lógica de Ghiglione 1987a), numa'interacção;-'face amáscára'; , em vez de 
"face a face" (ségündb on mvciSi "pseudc^ònversa" u^^ nota 
Oakley 1995), procurando" cnar-sé um "contexto' esterilizado", {como^-réitrtm Miller e 
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. . .Gl^sner 1997), que Palmade (1988) designa de "vazio social", em que o entrevistador, além 
. de garantir a confidencialidade, se encontra desinserido do contexto social do inquirido e sem 
. . . o poder de nele intervir, exterior ao território do.sujeito (na tipologia de Albano Estrela 1985 
e 1992) e,.nesse semido, um "extraTterrestre", .um "forasteiro" e um "bisbilhoteiro",, não seria 
por t ^ facto que o entrevistado, deixaria de falar através do entrevistador àqueles que pensa 
. que é possível que venham a receber ecos do seu discurso, até em virtude da circulação dos 
relatórios de investigação e das obras publicadas, tudo dependendo do modo como encara o 
papel-que. a esse respeito pode desempenhar, o. "intermediário" que. é 9 entrevistador e o 
. investigador,, ou. como interpreta, e imagina a respectiva inserção social, e os interesses do 
. ^ p o de que (eles e quem patrocina a investigação) são representantes, ou para quem 
. trabalham, não estando, a definição do papel do investigador e do entrevistador, por isso, 
completamente dependente deles, sem o concurso dos respondentes (como sugerem Bulmer 
. : .1993 e Rubin e Rubin 1995). . , 
Holstein.e Gubrium (1995) e Rubin e Rubin (1995) chegam mesmo a defender, em vez 
da-sua estandardização, a mudança da definição do. estatuto e papel do entrevistador, no 
.. s e^do-de corresponder àquele a que.o inquirido (e cada inquirido) responda melhor. 
Com efeito, não será sequer. por o. entrevistador.não mostrar a sua perspectiva o^t o 
^.^^..entrevi^ado acreditará q u e . d e não tem qualquer opinião, ou deixará de lha "identificar", 
v . : .reconhecer,-pu atribuir, com base na interpretação do ^ÇM . comportamento manifestado 
durante a entrevista, como reconhece Gotman (1985) e como verificou Blanchet (1988a,b e 
Jakobi, Blanchet e Grossier-Le Nouvel 1990). 
, P o ^ . conseguinte,. também a neutralic^enão parece , poder , se r . definida 
. ^ unidireccionaimente pelo entrevistador, dependendo l e a l m e n t e do modo como. o entrevistado 
;; a-percebe e. a define a p ^ r da interacção (e em relação com o contexto). 
. . . : : - - .0."estrangeiro de passagem" (nos termos de Bordet 1988), o "viajante" (dirão.Kvale 
.^1996 e Van Manen 1994), o "esti^geiro-voyeur" (segundo Trogon 1988), ou .0 "turista" 
; • (çpmp.-refere.Barone 1995), ;na:a//ft/ífe "naturalista", do "ornitólogo", ou do "etólogo" (na 
lógica de Albano Estrela 1984 e Thirion s./d.),-. ou , . até, do "etnólogo", na tradição 
- -.. antropológica britânica missipnària e exploradora (segundo.Manning ,1987), ou na perspectiva 
.da "etnogr^a-tradiciqnal naturaüsta e.platónica".(para.Howe e Ei 1993), que, embora 
não se possa esco/icfer, ..se , procura tomar transparente, ou se procura transformar num 
. ; • "homem invisiyerv "cçmq a .mosca na.parede" (dirão Howe,;e.Eisenhan. 1993), a "fazer de 
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morto", agindo conío um "espectador" (de acordo com PoUcin^om 1988), /?as'5/vo (como 
nota Hamilton 1983a) e contemplativo (para Popkewitz 1 9 8 1 e r984), ou componárido-se 
como um "vigilante" (na perspectiva de Van Manen 1994), ou como um "espelho" (como 
refere Blanchet 1985a), um "espelho neiitro" (segundo Blanchet e Bromberg 1986), ou um 
"espelho-escudo" (para Kamkhadji Zemmour 1996), procurando funcionar como um "eco" (na 
lógica de Benjamin 1978), ou como a parede que fará ecoar o discurso do'sujeito (diria 
Watzlawick 1984a), actuiando, por outrò lado, como uma "esponja que absorvé a informação 
do sujeito" (segundo Holstein e Gubrium 1995), ou como um "vampiro", esse'"estranho", 
"intruso" e "intrometido", "marginal" e "fora da lei", enquanto entrevistador "externo", pode 
revelar-se um "ventríloquo" (advertem Emihovich 1995 e Kamkhadji Zemmour 1996), um 
"explorador" (observa Smith 1996), um "prospeaor de minério" (na óptica de Holstein e 
Gubrium 1995), ou um "mineiro" (como notá Kvaíé 1996), que "extrai" do entre^stádo o 
metal precioso (como referem Poirier, Clapier-Valladon e Raybáut 1983), 'que-concebe o 
sujeito como um "contentor de um material discursivo bruto" (a que alude Bezille 1985), "um 
repositório de factos", "um recipiente de respostas a verter", "uma garrafa a que é preciso tirar 
a rolha", ou "um tesouro de informação a escavar" (nós terinbs de Holstein e Gubriurii'1995), 
ou alguém a "despir" e "desnudar" (como alude Kaufmann 1996). • • ' • • 
Em suma, mesmo que preterida definir-se como um "confessor" (como apontam 
Powney e Watts 1987), o entrevistador pode demonstrar-se um "espião de um cámpo inimigo" 
(segundo Bentley 1987 e Powney e Watts 1987), um "caçador recolector", um'"cói^sário", um 
"pirata", um "agente provocador", um "agente secrétó", ou, àté, urii "canal dé comunicação" 
com determinados jjúblicos é, por isso, um "meio" de atingir determinados objectivos. 
Também para D i ^ e f f e e Beckers (1995) o sujeito não fala só ao entrevistador e o 
público imaginário z quem ele fala, e em função do qual mede o que diz,-pode müdar durante 
a narração, podendo o eiitrevistado (como verificou Chabrol 1982) modelar o seu discurso 
consoante preterida falar a inspectores, administradores - e "decisores"' a formadores, 
formandos, colegas, sindicalistas e á oútros grupos profissionais que também intervenham no 
terreno em que desenvolve a sua actividade; - - • • - - -
Pode até questionar-sè que as a i / í o - ô / o ^ q ^ ^ (efectuadas sem ser rià-.presença'fi 
de um" interlocutor, • segundo Pereira de Queiroz 1991),- constituam • verdadeiros- discursos 
"mànológicos", tm (\\xt ó siíjeito (que é,' conio liótá-Mishler-1-986--sempre o primeiro 
destinatário-do seú^pròpriò discurso; e da-históriá quê*conta'a''si próprio sòbre-si'próprio, 
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como diria Ricoeur, citado por Novoa 1992b) estaria de facto a "falar sozinho", sem qualquer 
ideia de um eventual público át referência como interlocutor {(\uznxo mais não seja, 
imaginário). 
Nesta ordem de ideias, a variação e confronto de contextos, situações e dispositivos de 
interlocução, propostos por Chabrol (1982), visará a construção de uma imagem "mais 
completa" do fenómeno, ern lugar de pretender distinguir a "verdade" da "falsidade", uma vez 
que, para este autor (tal como para Holstein e Gubrium 1995) não existe um critério que 
permita indicar que uma situação de interacção é mais autêntica {realista e verdadeira) que 
outra. T o d ^ são situações de interacção e têm lugar em contextos sociais com 
condicionalismos específicos e onde se jogam objectivos e projectos, todas são situações 
"reais", sejam quer "naturais" & atestadas ou testemunhadas, í\utx "artificiais" t provocadas, 
pois o discurso não existe por si só, e não é (como nota Çortazzi 1993) nem "natural" nem 
"casual", é sempre construído em situação e para atingir objectivos determinados, que 
podem até ser múltiplos, perspectiva que toma igualmente problemática, para além da 
triangulação, a validação pelas fontes ou pelos respofuientes, sobretudo no que se refere ao 
seu poder para "testar" a sinceridade dos sujeitos, ou das suas declarações. 
.Em suma, a "não-directjvidade", a "neutralidade", a posição externa do 
entrevistadorrinvestigador, bem como a garantia de confidencialidade e de anonimat., 
dificilmente criarão uma situação de facto neutra e imparcial, ou eliminarão a influência do 
entrevistador {e do contexto sóçio-institucioruil dos protagonistas), compreendendo-se que 
Ball (1994) considere que a entrevista constitui sempre um evento politico. 
4. A Posição/^i/éraccianúfa ha Entrevista de Investigação 
A este respeito süblinhe-se qiie Bòrdet (1988: 93) verificou que após a entrevista 
'•«muitos dizem: "Eu não pensava què tinha tantas cbisa para diier", óu "É engraçado o que eu 
dissé, nunca tinha pensado nisso"»,, tendo também Bezille (1985: 135) re^stado: «Isto 
obrigòu-me a estnjturar um pouco o meu pensamento, à formulá-lo, sé quizer, o que até agora 
eu não tinha verdadeiramente feito». A entrevira constitui, assini, üma ocasião pára á pessoa 
entrevistada reflectir e fazer um balanço para si própria (comò refere Blanchet 1985a), 
podèiído desenvolver, alterar e, até, mudar em sentido inverso á sua atitude, opinião e 
perspectiva. • . .. _ . 
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Ou seja, como reconhecem também Guespin (1984), Holstein e Gubrium (1995) e 
Rubin e Rubin (1995), o que o entrevistado diz é fruto da sua reflexão no momento, não tendo 
sido pensado antes, pelo que a opinião e a perspectiva do sujeito são, pelo menos èm parte, 
{re)construidas ou (reformuladas na entrevista, ou mesmo no questionário, como demonstra 
Ghiglione (1987b), podendo dizer-se, nesse sentido, que elas são co-construidas com o 
entrevistador, embora isso não queira dizer, como nota Trognon (1987) que sejam um 
"artefacto", no sentido de um "puro efeito da técnica". 
De facto, o questionário, quando aplicado em situação de "face a face", equivale à 
entrevista directiva e estruturada,' se bem que, como refere Wilson (1996), na entrevista 
(estruturada em) face a face haja maior controle das condições de resposta, até devido à 
maior possibilidade de desambiguar (também) as perguntas. ' 
Para Tfognon (1978b), tal como para Chabrol (1982 e 1988), a entrevista não 
directiva de investigação (ou a semi-estruturada e semi-directiva), bem como a entrevista de 
grupo (veja-se Morgan 1988), ou o questionário, distinguem-se pelos dispositivos de 
interlocução que engendram, não fazendo sentido separar os seus resultados dos processos de 
os produzir, nem colocar o entrevistador fora dessa produção, atriBuindo-se ó que é dito 
exclusivamente ao entrevistado (assim como, para utilizar a imagem dé Watzlawick 1988, não 
se poderão explicar as propriedades da água a partir das dos átomos particulares dos gases 
que a compõem, nem das propriedades de apenas um deles). 
De qualquer modo, como sugerem Holstein e Gubrium (1995), a entrevista còrístitui 
um espaço de construção da significação (e da realidade), propòrciònando,' contudo, 
desenvolvimentos interpretativos que raramente aconteceriam no "habitat natural", podendo, 
desse modo, conduzir os sujeitos a modos particulares de compreensão da realidade. 
Mas, se o "efeito de conhecimento" produzido depende (para Trognon 1978b e 1988) 
da relação entre o dizer do entrevistado e o dizer do entrevistador, emergindo o significado 
(segundo Rubin e Rubin 1995) através interacção, não podendo, por conseguinte, as 
metodologias (e/ou os métodos, as técnicas e os instrumentos), por constituírem sistemas de 
interacção, ser tomadas como aparelhos de medida exteriores ao que procuram medir, tanto 
mais que «a interacção não tem. exterion> (como-observa Trognon 1985) e não é possível 
controlá-la, anulando-a (segundo Flieller e Trognon 1985),- esta perspectiva . conduz ao 
Veja-se Berthier e Benhier (1978), Damas e De Ketele (1985). De Leeuw e Van Der Zouwen (1992). 
Deroo e Dussaix (1980), Javeau (1985). Lejeune (1993). Lejeune e Bied-Charreton (1992). Moscarola (1990). 
Muchieih (1979b) e Sudman e Bradburn 1991). 
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reconhecimento de que em ciências humanas nào . existem instrumentos de observação 
verdadeiramente «objectivados» (como afirma Trognon 1.978a), uma vez que o investigador 
nào é completamente exterior ao seu. objecto,^ fazendo o observador, parte do observado 
(como nota Gotman 1985), ou, nos termos de Abrantes (1986), não sendo viável a separação 
. e independência s u j e i t o - o b j e c t o . . . . 
A entrevista não constitui, por. conseguinte, como sublinha Assumpção (1977), uma 
mera recolha ou colecta de informação^ nem. apenas uma "observação passiva" de 
^ ç o m p o r t ^ e n t o s , correspondendo a uma interacção que implica,um engajamento bipessoal. 
E se os fenómenos discursivos não. são independentes da situação de interacção 
.(como referem T r o ^ o n e Amauld: 1978 .e Seidman .1991), nem.do. mfór/ocw/or (segimdo 
Blanchet 1983),..se são.um produtoAqsssl situação,,ou uma "corprodução" {áQ acordo com 
.Mishier 1991), uma "co-construção" (também reconhecida por Palmade 1988), sendo, nesse 
. sentido, "intersubjectivos"., ou, como refere Briggs (1992), iner.subjectivamente construídos 
pelos dois interlocutores (numa negociação .do .sentido, porventura fundada, no discurso 
racional -^^Tíà,critica, reciproca, correspondente k inter-subjectividade. dialógica,..segando 
.,-..Kyale. 1996), não se podendo , dizer, que existam fora daJnteracção, e se também não existe 
. um "discurso pc^ão'' a .que nos possamos reportar (como sublinha Blanchet 1983), fará 
. . jSeimdo cominuar a pensar, em termos de "artefactos.de interacção" e de "erro de medida"! 
^ - . . . Manning (1981) afirma mesmo que . diferenças de resposta associadas às 
. . ..características do entrevistador, que para.Blanchet (1991b e Blanchet e, Gotman 1992) fazem 
. . . p a r t e - d a s características da..situação, não podem ser propriamente consideradas como 
. "erros", "viéses'.\ pu "distorções", devendo antes ser tomadas como "factos, da situação" e, 
por isso, elementos de informação, não se podendo dizer, de acordo com Ruquoy (1995), que 
v u n ^ respostas são mais verdadeiras que outras, .acabando-também Ferreira (1986) por 
. regút^. z e^T^são "enviesamento das respostas". .. 
. , De-facto,- basta cons ider^ <iue.qualquer discurso,, incluindo aquele produzido em 
,e;itrevista,. como um fenómeno dialógico e- contextualizado para pôr. em causa (como. sugere 
fBr iggs -1992) -a noção.-de viés ou de í//5/orção, .ou-para compreender e enquadrar o 
recpnheciemnto (por Kogan 1994) da "impossibilidade de evitar os viéses". 
' : . . Gom.efeito, se, como- sugere Trognoh-( 1987), não e x i s t e , d e , produção dos 
dados interfira com;0 conhecimento que é,suposto apreender, nunca se acederá á u m 
; real.originário: t-^ ciências sóc ias (como outras, aliás) não.trabalharão, sobre "dados brutos" 
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(referidos por Anguérá de Arguilaga I985 e' Beato Filho 1991) oü sobre "fenómenòs brutos" 
(HOS termos de Cartwright 1974), mas sobre "dados produzidos"; não existindo (segundo 
Holstein e Gubrium 1995 e 1997) nenhimíà ÚXÚSLÇ^O "neutra"; "não social" Q "não 
influenciada" ç^Q SMW?L át termo de comparação'. ' ' 
É o reconhecimento da impossibilidade de aceder a"uma "verdade última" (como nota 
Alasuutari 1995), ou a um "discurso introspectivo puro de influências exteriores", que proíbe 
a ilusão quanto k "pureza" dó material discursivo "recolhido" (como afinnam Jakobi, 
Blanchet e Bromberg 1988) , e conduz a reconhecer que não há uni "vàlór individual 
verdadeiro" OM "verdadeira atitude ou sentimento" (segundo Briggs" 1992), nem um "valor 
verdadeiro de resposta" (nos térmos de Moririeau 1992), podendo i^a lmente levar a aceitar 
que não é possível aceder a umSi representação ç^t seja independente do'método que a 
originou-(como sugerem Bidarra 1985,'Cole 1991,.Etíbutt 1987, Giami 1985, Gilly'Í980, 
Holstein e Gubrium'1995, UÉcuyer 1990^ Morgan'1988, •Muchielli'-1980, Pówney-e Watts 
1987 e Ruquoy 1995), ou obter resultados que sejam independentes da técnica' (como 
sugerem Cronbach e Gleser 1953; embora nò campo da medida de semelhanças entre pé i í s ) 
Será, pois, á consideração de que não existe uma "opinião verdadeira", 
áas condições da sua recolha (como nota Albarello'1995),' ou uma "resposta verdadeira", 
independente de cada interacção especifica e de cada contexto (como nota Wilson 1996); que 
fará apeio a uma redefinição dos conceitos de validade e precisão, ou a uriiá reformulação do 
modo de os operacionalizar é analisar, compreendendo-se"que Blanchet (1985b) considere o 
decréscimo da sua importância, que Potter (1996) perspective a sua inoperância, que Powney 
e Watts (1988) sugiram o seu abandono é que Hatch e Wisnieski (1995c) recomendem á sua 
superação. ' ' • • ' . •.. . 
A análise dos diferentès dispositivos metodológicos e das r e^âs , normas-e métodos 
que no seu interior regem a interacção e a prodtição do discurso, como féz BFarichèt em 
relação á entrevista de investigação; parècè, de-facto, -toriiár problemática a noção de 
triangulação de técnicas, métodos t instrumentos', pelo* menos- se éla for èntehdida como 
tendo pôr objectivo encòntrar concordâncias ou com^èrgéwczos (coníò sugerem-Albou . 1973 e 
Pereira de Queiroz- 1991 ), • tomando àutoniaticàmente-as •í//vérgéwc/asx 
"eíTos", o\À "distorções" di-QXmmàT. E probleihatizà, também, a e 
automática) para além da téchicà e dò instruménto; oü-pará qüaisquer-oütras situações'sociais, 
dè interiocuçáo: aconsélharidò^ antes;- a proeiii'a ádi diversidade corn 'o intuit'o de'elaborar iima 
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síntese mais abrcmgertte. {como su^çm Prein, Kuçkanz, Roller, Ragin e Keile 1995), mais 
sóüda.e (segundo Morgan 1988) mais forte, ou com o objectivo de construir uma explicação 
. que justifique todos os í i i rfoj (como defende Trend 1986 . e .como sugerem Gewirtz e Ozga 
1994 e Walford. 1994),. ou qtte explique, todas, as per^ectivas, combinando-as e 
. jntegrandoros (como sugerem Fitz e Halpin 1994, McHugh .1994, Rubin e Rubin 1995 e 
Spradiey 1979), em lugar de t o n w o "voto da maioria" como critério át objectividade (como 
.. parece.fazer Bertrand 1988), ou a iníer-subjectiyidade aritmética (nos termos de Kvale 1996) 
como aproximação á objectividade. 
Mais do. que procurar coincidências, ou p r o c u r a decidir qual está mais próxima da 
verdade, deve procurar-se criar uma visão ,ou. um^wacfr-o mais completo, como sugerem 
Laberge.e-Roy (1992), pois nenhum .dos métodos pode ser tomado como um "ponto fixo", 
• indiscutível t inquestionável, jíão problemático, a partir do qual se poderia determinar a 
_ . posição do método .em que^ão face ao objecto de estudo, inyiabijizando-se (como refere 
MçFee .1992) a metáfora da triangulação.. A inexistência á^ "pontos fixos" na interacção, ou a 
aceitação do .fenómeno que Watzlawick (198.4a) e Watzlawick, Beayin e Jackson (1979) 
, designam,de "pontuação"^ que se reporta, ap ponto.de vista, a partir do qual se interpreta; 
. padece, por conseguinte, t r ^ f o r m a r a triangulação num processp .de vaZ/íiifào mútua (para 
^utilizar a,expressão de McFee 1992),.ou de relevância mútua (segundo M o r g ^ 1988), de 
, .contornos, porventura tautológicos e circulares, acabando McFee (1992) por abandoná-la, 
„ passando.a recomend^. que p.investigador, se restrinja ao.doraínip das.reivindicações de cada 
m.étodo.tomado,em si próprio... 
McCracken (1988) parece distinguir;, também entre m/egração, .que. tira partido das 
potencialidades originadas na. especificidade de cada técnica para potenciar o. desenvolvimento 
.. da investigação, e./r/íJTjgw/açãc»,..perspectivada mais em termps .de sobreposição de técnicas 
relativamente.equivalentes, reconhecendo Morgan (1988), por outro lado, ser a especificidade 
de cada técnica que lhe confere valor na triangulação. 
O .processo...de pr(^íÂção... dos. dados. um ..relevo diferente, nesta 
.perspectiva, que questiona a noção de ."erro'.' introduzido pelo "instrumento,de medida", 
, correlativo da .ideia de separação entre aquilo que o instrumento produz .t o fenómeno que ele 
. .apresentar,. ou. medir, ou . (nas palavras de.Barthes 1987). da ideia de 
• separação^ entre, a ."realidade do objecto" e p . "método próprio, para ,p ..definir", bem como da 
separação entre o "método" e os "resultados" da investigação,...entre. o., "estimulo" e a 
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"resposta" c tnXTç á "causa" e o "efeito", Õu'entre o"íexto"'t o "còhiexto" (como nota Nóvoa 
1-995), entre "interior" e "exterior" (segundo Torres 1996), entre o "sujeito" e o "objecto" 
(que Maria Teresa Estreia 1986b e Watzlàwick 1988 defendem que sé abandone, Ultrapasse e 
supere), e entre as práticas e instrumentos Utilizados pára construir o conliecimentó e o 
conhecimento assim gerado (no dizer de Nóvoa 1988a), ou entre o conhecimento e o processo 
de produção do qual ele é produto (como dizem Castells e Ipola 1982), constituindo os 
próprios instrumentos de investigação "teorias em acçào" {como afirmam Nick e Rodrigues 
1977). . • 
Problématiza-se, por cõnsegiiinte, a objectividade, bem. como a distinção ou a 
separação entre "objectivo" e "objectivo" (como refere Kauônann 1996), entre a "alíàlisé" e a 
"teorização" (como sugere Nóvoa 1995), entre "factò" e "interpretação" (na" opinião de 
Riessman 1993), entre "facto" \ "teoria" (segundo'Castells e Ipola" 1982), entre "facto" e 
"m/or" (de acordo com Caride Gomez e Meira Carteà 1995, Popkewitz 1981 e 1984 e 
Trindade 1991a), entre o "empírico" e o "normativo" (par Van Manen" 1994), èntre a 
"descrição" e a "interpretação" (cómo mencionam Lévy • e Trognon 1986), entre a 
"percepção" t a "avaliação" (como sugere Hameline" 1992), entre a "descrição" t a 
"avaliação" (na perspectiva de Baker 1997 e Holstein e Gubriuni 1995),-ou entre a 
investigação t i avaliação (na óptica de Mishler 1984 e Gonçalves 1993), que justificaria 
apelar para á noção de validade avaliativa (com Maxwell 1992); ou, ainda, entre 3. teoria e a 
intervenção (como sublinha Cardoso \991)l'tnXTt o conhecimento t diacção, entre aVeona e 
a prática, entre a decisão e a aplicação, entre investigação e formação 't entre a formação 
e o íraèa/^o (nos termos de Canário 1991b e 1994b). 
De facto, à objectividade não parece ásseguradá de uma vez por todás através dos 
mecanismos e procedimentos técnicos "geralmente" propostos,-até porque, como reafirma 
Régnier (citado por Berbáum 1982), os "dados" não são "dados", VíXàs adquiridos xit[di nossa 
actividade e têm a sua marca, constituindo também (como nota Van Marien 1994) todas as 
recolhas de experiências pessoais áQsát \o%o tran^ormaçôes dessás experiências. ' 
Neste contexto, reforça-se á tese de Briggs (1992), segundo a" qual a ''teoria dò viés" 
assenta nas premissas "positivistas", "naturalistas" ç "objectívistas" dò acesso''directo ?iOS 
pensamentos do sujeitó é ^o "objecto real", • "exterho'\ '-"estável'';'^'independenté- do 
observador", do modo de o-comunicar t do contexto'km-é comunicado,* como se fosse 
"directamente observável"-. -' ' - - -- ..«.i;.*. - .. 
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Mas se o discurso e a própria consciência individual emerge da interacção, se (como 
referem Holstein e Gubrium 1995), o fenómeno pode emergir no decurso da investigação e 
em resposta à própria investigação, se o modo como se constroi conceptualmente p objecto 
dita o modo.de observação empírica, e se a entrevista (segundo Briggs 1992) constitui não um 
meio de aceder às atitudes e crenças dos respondentes, mas um processo de co-constmção, a 
validação pelas fontes ou pelos respondentes aparece também como uma co-produção, não 
completamente separável ou distinguíyei dos processos e r eb i t ados que se proporia validar. 
E se a triangulação entre dados, fontes, métodos, situações e observadores se afigura 
problemática, m o . menos questionável será a triangulação de teorias,, pani já não faiar da 
.trian^lação de paradigmas e de epistemologiqs, pois, como refere Peukert (1993), as 
investigações em filosofia da. ciência concluíram que podem existir diferentes teorias (em 
competição entre si).para explicar ps mesmos dados, não tendo por isso que ser compatíveis 
entre, si, pçkiendo servir o seu confronto, quando muitp, p ^ a ajuizar quai delas estaria mais 
apta a d ^ conta do fenómeno em questão, requerendo a multireferencialidade, por sua vez 
. (como _sugCTe ^ d p i n o 1991), uma articulação, senão, uma conjugação, dos diferentes 
sistemas de referência e grades de leitura da realidade, hão se afigurando suficiente a sua 
mera justaposição. 
. . - . ^. A Entrevista .de Investigação numa Penpectrva Activa e Inter-Açtiva, . . 
Piológica e Dialéctica, R^exiva^ (Pes)Çqnstrutivisia e Crítica 
A.constatação de que a.entrevista pode "influenciar" o discurso áo entrevistado e até 
"mudar" a sita perspectiva (como sugerem,Ball 1985b, Nicholas Batespn. 1984, B l^che t , 
Borrnberge Urd^i l je ta 19.91, Bezille 1985, .Bordet, 1988, Fontana e Frey .1994, Guespin 
1984, .Hatch e Wisnieski 1995, Lucas 1988 e_Simonot 1979), acrescida,do. reconhecimento de 
que o .produto da e^i./revwra consr t í^ .uma cq-construção colaborqtivçi (segundo .Holstein e 
; Gubrium .1995), .fruto de .iim processo áe^ interacção, entre p :entrevistador e. o entrevistado, 
co-enunçi^ores^ dp íAj^/rso, (como refere Gfelas .19^8.6), construção que conduz a resultados 
não "pré^xistentes'\ ( t ^ b é m ^ reconhecido por Blanchet :1987),.-consonante com, uma 
. . .perspectiva .da .investigação como. umprocesso de {co~)construção de fenómenos e 
.. .significados (cpm9 advoga Stratton .19.96), {jode, justificar; que se passe (com Simons .1989) a 
.. encarar declaradamente, a entrevista de. investigação como um "processo educativo", como 
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entrevista formativa (para utilizar a expressão de Madgé; referido por Holslein e Gubrium 
1-997), na lógica da "investigação educativa" (apontada por Carr e Kemmis 1988, Gtmeno 
Sãcristán 1983, Gitliri 1990 e Stenhouse 1981), até na medida em que a entrevista constituirá, 
também, no càsó dé se debruçar sobre "a realidade educativa, uth processo de elaboração de 
uma "teoria educativa" (segundo Wood'1992), mas será, de qualquer modo, educativa, desde 
que conduza o entrevistado a reflectir sobre a sita própria situação (como apontam também 
Estelle King 1996 e Spindler e Spindler 1993), o que constituirá um primeiro passo para 
{re)apropriar-se dela, controlá-la, regulá-la, superá-lá e melhorá-la (comó defendem 
Hutchinson e Wilson 1994, Mishler 1991, Pinto 1993 e Vennersch"1989 e 1990).' 
Sèrá também porventura o reconhecimento de que o distanciamento, neutralidade 
{não interesseira t desinteressada, no dizer de Dulong 1994), bèm como a imparcialidade 
(referida por House 1990 e Guba 1981 em'termos dá representação dé iodos òs poniàs de 
vista), podem ser vividas como (e "indiferença" (como adverte Cottlé 1991), ou 
"desinteresse" pelos sujeitos (segundo Popkèwitz 1981), assim comõ o reconhecimento dè que 
o "não-intervencioriismo" pode equivaler a uma "intervenção conservadora", dé manutenção 
do statu quo (como refere Weigand 1989), conducente à constatação de que "a neutralidade 
não é neutra", será esse reconhecimento, dizia-se, que poderá legitimar que a l ^ n s autores 
(como Burgess 1991b) advoguem quer a parcialidade, o comprometimento e o envolvimento 
na vida dos indivíduos, quèf o envolvimento na entrevista, de resto reconhecidas por Oakley 
(1995) como inevitáveis e até necessárias, aproximando-a máis de uma conversação "normal" 
(como também reconheceria Fanselow 1978), explicando-se, por outro lado, que autores 
como Bnggs (1992), Howe e Eisenhan (1993), Lincoln (1990a,b), Oakléy (1995) e Seidman 
(1991), chamem a atenção para as dimensões ética e politica da metodologia.' " 
Simons (1990) è Susáh Smith (1996), tal còmb Oakley " (1995), por elas"*'referida, 
acabam mesmo "por apontar declaradâinente pára entrevista.^ òü" para sequência de 
entrevistas (na perspectiva de EUis, Kiesingei" e Tillmaün-Heàley 1997 e Láthef 1986), como 
um processo de "aprendizagem còlaborativá", um" processo mais "i^iálitáriÒ" e mais 
"reciproco" e bilàteral (também defendido por Kanikhadji ^enímòür 1996, Másskrik 1995, e 
Powney e Watts 1988), inclusive no que cònceríie ao contròlo da'interacção è dds'condições 
da entrevista (como' sublinham Briggs Í992," Mishler' 1986, Rièssmáh 1993 e Riibih e Rubin 
1995), 'um processo que' supõe a Trocã í/e posiçõei é' de papéis entre- èntrevistadór e 
e/i/rev/j/acto (còmò rèfereni'HoÍstèin e Gubrium 1997), promovendo um riào u 
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"míenogatórip" (.como defendem Ellis, Kiesmger e Tillmann-Healey 1997), ainda que (na 
perspectiva de Baker 1997). a "conversa'' possa não se tomar completamente simétrica, um 
processo do, qual hão seja apenas o entrevistador a . beneficiar, invadindo a vida dos 
entrevistados para .deles "extra^ informação", segundo p . "modelo. de . investigação çomo 
violação" (assim-designado por Reinharz, referido por Lather 1986), contribuindo-;se, em 
contra partida, para, numa lógica de itwestigação mms colqborativa e participativa, ajudar a 
desenvolver, a compreensão e conhecimento do entrevistado, tomando a entrevista 
mudamente educativa (como nota Lather . 1986), sabendo-se que (como referem Briggs ,1992 
e Seidman 1991) ela é sempre, um processo de instrução e de. aprendizagem para o 
entrevi^ador7Ínvestigador. 
: . Em lugar,de "aproyeitar-se dos entrevistados", a entrevista de investigação deveria 
propor-se ajudá-los (como defendem Rubin, e Rubin 1995), quanto mais não seja .através da 
desconstruçào da prática discursiva através da q u ^ a sua subjeaividade se tem alicerçado 
. .(como. propõe.Gopdson 1995),. mesmo que se.reconheça (com Le Grand .1989 e 1992) a 
inexistência, áe .umz., descontinuidade radical e absoluta entre o saber de senso comum e o 
. saber.áassiénçias sociais, pois (segiindp Briggs . 1992, House, 199.0, Lather 1986, Maxwell 
1990b, Jopkewi tz , 1981 e . 1984, Spradley .1979 e. .Tomé. 1994) também esse saber, .e as 
. .metodologias em que. assenta,, está histórica, social,, culturais ideologicamente enraizado, 
JustificandoTse encarar a entrevista^numa perspectiva "duplamente" ou. "reciprocamente 
^desçonstrutivista", c.omp o espaço onde entrevistador-investigador. e entrevistado põem em 
,questão.as.s}^ suposições. 
. . . . . . Nesta. p.erspectiva^. entrevistador e, entrevistado, comprometer-se-ào, ambos e em 
conjunto, de acordo com Van fyíanen (1994), através, de uma discussão onde os temas são 
examinados, re-interpretadQS Q rerformulados,.x{\sàs áo .que simplesmente "coligidos", com o 
pbjeí^ivo.partilhado d e . e x p e r i ê n c i a s . i m p o r t a n t e s , d a vida. dos .sujeitos (como 
.também referem Ellis, Kíesinger.e Tillmai^-Healey 1997), dando lugar a um^ compreensão 
. (pie se produz e. evolui no. decurso da investigação.-, 
. . ^ ...Neste contexto,hé lógico que Berthelier^e Ghossiere (.1995) e, no quadro ádi avaliação 
e/ou á^ autO:<ivaliação, também MacDonald e Sanger , (referidos por Simons .1990) 
proponham que entrevistador e entrevistado colaborarem na - elaboração, do .guião da 
eritreyistq,.n2L plapificgçgo. do, .projecto de investigação..e ,mL formulação do quadro de 
referência, ou referencial, da. crvaliação, apelando para a colaboração ^ 2l participação ao 
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lofígò de todo o processo, podendo ésténder-se ãté ^'teorização'{xmmi. perspectiva de 
teorização colabàrativa, nos "termos de Lather 1986), aproxirnando-se^ "por "coiisei^intè,-das 
abordagens á^ irivestigaçãó-acção (veja-se Elden e Levin 1991, Hall e Kàssain 1985, Horton 
1991, Karlsen 1991," Madure è Bassey '1991, 'Mishler 1991', Ortiz 1991, Ruáiio 1991, Whyte 
1991b,d e Whytè, Greenwood e Lázés 1991), que', na linha de Silverman (1994), não 
concebei"á a teorização como privilégio exclusivo dos "cieiitistas sociais". ' 
Assim, se o reconhecimento ád. dependência do discurso fáce à situação t 2^6 contexto 
pudesse, porventura numa lógica "naturalista", dar primazià ao estudo situações 
"naturais" de pi^odução dó discurso (como aponta Pòtter 1996), não poderá deixar de 
sublinhar-se o valor que a entrevista pode ter quando conduzida pôr um "outsider", que não 
dispõe das "representações partilhadas", ' ô\x dos "saberes párTilhados" peios entrevistados 
(aludidos por Dulohg 1994'e 'Trognon e Larrue 1988b)', na~medidá'em que mais facillmente 
permitirá dirigir a atenção para aspectos'"escorridos dá interacção quotidiana" (referidos por 
Quasthoff, in Bras^c , Dausendschoen-Gay, Krafift e Müsiol 1994), oií niáis facilmente poderá 
éventualmente favorecer á explicitação, o "distanciamento" é a "ruptura"'com ás normas é 
regras vigentes (segundo Palmáde" 1988), com as evidênciás do "senso comum" (de'acordo 
com Pais 1986), com tudo o que é tácito e aceite como "dado" (nos termos de Le Gran^ 1989 
e McCracken 1988) òu com tudo o que é aceite cómo normal e natural (dirá Popkéwitz 
1984), tomando-o problemático (como advoga Mishler 1990), e, pòr isso,' conferindo à 
entrevista um po/ewc/a/ ' verdadeiramente educativo ei até, eventualmente 
indutor ou catalizador de /ra;w/í?/'maf(5e5,_ppssibilidade que Lather (1986) inscreveu na'hóçào 
de validade cdtalizadora; qué atribuirá ao conhecimento e às situações a 'que ele se reporta (e 
sobre que eíe se constroi) uma existência dinâmica e evolutivá, qué poderá coritrapôr-se à 
perspectiva aparentemente mais "estática" dá 
Aes ta lüz , ó c r i t é r i o j á n ã o stzki^lo generalização situações dâ mesrhó tipo, a 
que se referiu tambérri Stake (l986b), más mais á "fertilidade", ou a "capacidade para abrir 
novas portas" (como aponta Furter ^ 2 L o ' dé;iérivolvimentó t k'mudança da 
compreensão, e também da realidade ^existente"tèstária" validade'descritiva e 
interpretativa'áo cònhecimentò'a 'ela relativo (cottio parecem sugerir Lathéf" 1986, Mishler 
1991ePérezGómez499 '5) . • • • ^ 
A validade traduzirá, pois, a adequação, fimciónàlidade e operatividade em relação 
com a "prática";^ numà lógicá de validação pragmática (nos termos'dê Kàxlseh 1991- e'Kvale 
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1996), ou de relevância prática (dirão Maxwel] 1992 e Spradiey 1979), que melhorará quer a 
compreensão <\\xtr a acção (segundo Carr e Kemmis 1988), unindo a teoria e a prática na 
práxis (de acordo com. Popkewitz 1984 e Stenhouse 1985), ou as ideias e as acções na 
"perspectiva" {tal com a definem Becker e al., referidos por Goodman 1986), com reflexos na 
vida dos sujeitos (como nota Becker 1985a), até na medida em que (como sublinha Popkewitz 
1992) os sistemas de pensamento são práticas que c o n f i g u r a e moldam o mundo social, 
cultural e politico, perspectiva que (segundo Kemmis 1985) exigirá uxçià coerência lógica, 
empírica e politica, assente rnmsi relação dialéctica_ (que. Mishler 1990 reconhece, existir) 
çntre observação,. interjfretação, teorização q acção (e que se estende, ao registo e à 
transcrição das entrevi^as, como parece sugerir Kvale 1996), num fluir pnát (de acordo com 
VanManen \99A,) a reflexão aprofunda o pensamento que fundamenta a prática. 
A entrevista poderá, por conseguinte, ser regida e avaliada pelos princípios e critérios 
das perspectivas, qiie se inscrevem nas ^ correntes da., ifivestigaçãoracção, como a 
investigqção-interyenção (referida por Léon 1980c e Pourtois, Desmet e Lahaye 1993), a 
imestigqção-inovação (indicada.por Ferry \9$2), z investigação estratégica (apontada por 
Spradiey 1979), a investigação decisional, a "policy research", a investigação operacional e 
^ a investigação partíçipante {notzáas por De Landsheere 1986), a investígação çolaborativa 
. (segimdo.Penny, Appel, Harley. e. Muir 1994), a investigação participativa (nos termos de 
.Hall e Kassam 1985 e Le Boterf . 1-980), a. irrvestigação cooperativa {no^zei de .Kv^e 1996), 
a ijjyestigação^cção participativa (para / ^ y t e .1991e), a investigação-acção colaborativa 
(de acordo^com Çarr e Kemmis 1988), a "empowerment research", (para utilizar a expressão 
de Ellsworth 1989), a "advocacy research", a irtvestigação emancipatória e a investigação 
. auto-reflexivq (como nota L a t h ^ 1986),. a investigação critica (dirá Mishler 1984 e 1991), a 
. "investigação feminista" (também referida por Kvale. 1996) e a investigqçãorformação (na 
perspectiva de, Pineau. 1995), fqrmação-investigação (nos termos de. Guerra. 1989), formação 
pela investigação (na lógica de Albano Estrela 1984 e 1986 e Zeichner 1983), ou 
engenhqria-inyestigaçãchformação (na óptica de Figari 1988). .. . 
Correntes de investigação que se situam na interface entre o objectivo de 
conhecimento e .p á^ mudança da situação exigente, perspectiva onde o . conhecimento tem 
. valor não «em si»., mas «para si», para essa mudança (como sublinha Palmade.1988: 21), onde 
^v- • -.Como.SC"depreende de Àrdoino (1992X Argyris e Schõn (l99])/GarT (1990à.b,cÃe); Carr e Kemmis 
(19881.,Davis. McÇarty, Shaw e Sidama-Tabbaa (1993). Elden e Levin (1991). Gilroy (1993). Whyte. 
Grwnwbod é Lãzes (1991). Keminis "(1985)1 Kohn (1989), Lapassade í 1989). L o ^ da "SUvá (1995)ySiniões 
(1992b). Walton e GafEhey (1991) e Whyte (1991 a.f). 
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a investigação deixa de se efectuar os respòndeniès para se realizar com e para os 
partiçipcniíes (como advogam Carr e Kenimis 1988, Kemmis 1990 e Oakley 1995), podendo 
orientar-se para ultrapassar á eventual discrepância (a qüe alúde Mishler 1991) entre a "teoria 
do itTvesngador" e a "teoha dos sujeitos", que' assenta na separação èntfe investigador e 
investigado (e entre o investigador e "o "prático", ou "praticante", nos termos de Beillerot 
1982), numa óptica que acabará por transformar a validação pelos respondentes em validação 
com os respondentes é para os respondentes, não sendo pelò facto de se tomar partido que 
(segundo Nespor é Barber 1995) se destrói o carácter cientifico do trabalho. 
A quebra do princípio, ou o abandono do mito de distanciamento, exterioridade e 
"não implicação" do investigador (sociologicamente impossível, aliás, também párá Nespor e 
Barber 1995), seja pôr motivos éticos (Q póliticos), seja por motivos epistemoló^cos, leva, 
assim, a abandonar os "ideiais" de objectividade, "não-directividade" e nèutralidade (como 
refere Mishler 1990), bem como a reequacionar a metodologia da entrevista, òs seus 
princípios, parâmetros, critérios, regras e fundamentos, chegando mesmo Fontana e Frey 
(1994) a reconhecer que hoje em dia a entrevista está a sofrer uma profiindâ mudança, 
inclusivé metodológica. ' ' ^ 
Neste contexto, a instituição de uma situação democrática, de Uberdade^ igualdade e 
pluralismo, eventualmente livre de ameaças e pressões, tomada como condição átverdade e 
sinceridade dialógicas (segundo Habermas 1986, também referido por Barbósà'dé Oliveira 
1995, Carr e Kemmis 1988 e Kemmis 1990), será encarada riào müma lógica de 
distanciamento "naturalista", ou de criação de um "voz/ò social", para dístòrcer" os 
"dados", mas na perspectiva da instituição de uma organização social e politica determinada, 
onde, por exemplo, a liberdade de escolha e de auto-organização quéstionariám (com 
Northway e Wèld 1976 é Vasquez e Oury 1977) a pèrcinéncia da Utilização át 'técnicas 
sociométricas para (como defendem Àlves 1974 e Bastin \9%Q)organizar e gerir grupos". • 
6. Reinterpretação dos Critérios de Cientifícidade dá Entrevista de liivèstígãção 
A "análise da investigação e do conheciriiento metodológico relativo 'a 'entre^sta de 
investigação conduz" à' contestação dós pressupostos relativos a algumas dás süàs èstratégias 
ou modalidades, como a estandardização e ^ não-directividade, pressupostos-que se prendem 
com modelos quer da- comunicação e do discurso, , qüer dá relação, entre 6. discurso 
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(prodiizido na ou-pe la técnica, • instrumento - e contrato de comunicação, que inclui a 
"identidade" do éntrevistador e do entrevistado, bem como a relação que se estabelece entre 
ambos) e o "objecto" a que se pretende "aceder". Contestação que toma problemáticos e 
discutíveis os critérios de cientificidade fundados no realismo, objectivismo, positivismo e 
naturalismo, conducentes à verificação por triangulação, por teste-reteste e por comparação 
inter-entrevistadores, o que não significa que se abandone a critica, e a atitude - critica 
(também mencionada por De La Orden 1988, Ferrasse 1982, Figari 1985, Hayman 1984 e 
Trindade 1991a,b e 1996), associada à "dúvida metódica" (a que aludem De Ketele e Roegiers 
1993), enquanto característica fundamental da constituição de um conhecimento cientifico 
(mesmo que, como sugere Trindade 1997, se busque a certeza no percurso-de resolução dos 
enigmas que se Ihè deparam), critica (também constitutiva áo método filosófico, como notam 
Lévéque e Best 1969- é Natahson 1982) que assentará nas restantes caracteristicas 
identificadas -por- Giorgi (1995) como. constituintes do método cientifico-, método, 
sistematicidade e carácter geral, a que eventualmente se juntará (segundo Powney e Watts 
1987) ^. base empírica. 
' Por tèfém sido associados e. por serem , associáveis aos princípios da objectividade e 
generalizabilidadé, os critérios á^ validade t precisão, a-que se subordinam os critérios de 
verdade, sinceridade e representatividade, merecem pois ser reequacionados e repensados, 
ém conjunto com os mecanismos e procedimentos requeridos quer pela sua tradução no plano 
da técnica de entrevista, quer pelo seu controlo, regulação e verificação,-zié porque, como já 
haviam-sugerido vários autores (entre os quais Nicholas Bateson 1984, Campbell e Katona 
1974, Dean e Whyte 1985, Digneffe e Beckers 1995, Ruquoy 1995 e Whyte 1991c), tais 
critérios são passíveis de assumir diferentes cambiantes de acordo com a natureza do objecto 
de estudo e dos objectivos da investigação; nem sempre se colocando do mesmo modo, ou 
com a mesma acuidade, a questão da veracidade, sinceridade, ou representatividade, 
podendo,-por outro lado, qiiestionar-se (com Kvale 1996 e Mishier 1990) que a validade e a 
' validação st individualizem e isolem como algo de independente e separado no interior da 
.'própria investigação; enquanto tarefas a- realizar prévia ou paralelamente à investigação 
propriamente dita, medirido-se a validade, em-última análise, pelo grau em que se avança no 
conhecimento, na teoria, na compreensão e na prática. 
Não'se colocará já, neste momento, a questão de estabelecer resuhádos iítdependentes 
do dispositivo de "recolha", mas de utilizàr a entrevista de modo cíehtificoyou seja (em 
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princípio), de modo programado, sistemáiicp, controlado e, nesse sentido, ''estandmdizado'\ 
garantindo-se a estabilidade e homogeneidade da sua utilização, necessárias à 
confirmabilidade e comparabilidade dos resultados, uma vez. que produados em condições 
gerais semelhantes, (como refere Blanchet I991a,c e Blanchet e Gptman. 1992), ou em 
condições-de produção homogéneas (segundo Ghiglione, e Casari 1989), fund^do-se ,essa 
sistematicidade, ,ou a utilização disciplinada e metódica da eritrevista (bem como a análise e 
verificação dessa sistematicidade), no conhecimento dos princípios,, regras, condições, 
mecanismos, modos de acção, funcionamento; leis e efeitos por que se. rege e s ^ técnica^ ou 
prática, conhecimento também necessário á sua utilização de modo adequado e pertinente, 
face aos objectivos, e ao objecto de investigação. 
O estatuto do.discurso produzido por entrevista, sobre que se interrogava Blanchet, 
terá, .portanto, urna faceta técnica, na medida em. que. é programado e-.controlado, uma 
vertente metodológica, uma vez que . a programação. e controlo técmcos assentam, num 
conhecimento devidamente atestado da técnica e seu funcionamento, uma dimensão^ç7ew(/}7ca, 
porque cientificamente enquadrado, legitimado, justificado, testado. e criticado, e uma 
incidência epistemológica, uma vez que especifica o tipo de.conheçimentp que se produz, ou a 
que se acede, as.suas condições, o seu modo de construção e os.seus critérios. ^ . . • 
Q estatuto epistemológico áa. entrevista de investigação dependerá, portanto, da 
conceptualização e estudo quer do objecto, quer da técnica e sua relação com q objecto, e 
fará apeio a uma teoria da entrevista, que . descreva a situação, sua . estmtur.a e 
constrangimentos (como. também sublinha Pagès-1985) e que. permita;, exercer •(alg)um 
controlo sobre o seu desenrolar, ou, pelo , menos, descrevê-lo, compreendê-lo^ explicá-lo e 
situar os seus resultados, o que (como referem Briggs -1992, Gelas 1986, Mishier.. 198.6 e 
1991, Morrisey , 1995, Powney . e. Watts 1987 ® Riessman 1993)- reqiier a análise do 
comportamento, do entrevistador, da situação e da interacção. : 
C ^ e i l e:Kahn (1974: 391-392) notam, no entanto (embora há mais de 20 anos), que 
a ciência, social contemporânea não fornece aos entrevistadores os meios suficientes para 
desemaranharem todas ^ variáveis ein jogo, fazendo-se sentir, a falta, .de «uma teçria. que 
permita compreender o processo de entrevista .(..,).e o mecanismo de comunicação.ou de 
interacção», que Simonot (1979) e Ç a ^ e l l (1.985) também não cheg^am a desenvolver. 
De resto, Blanchet es^áou os mecanismos interlocutórios essencialmente no interior 
de um determinado, tipo de contrato de comunicação, que não . discutiu nem problematizou 
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suficientemente, -não chegando, correiativamente, a conceptuaiizar e a n i s a r devidamente o 
contexto e o quadro sócio-institucional extra-discursivo em que se institui e negoceia esse 
contrato de .comunicação , e em que se inscreve a interacção, pelo que não fez variar, nem 
..estudou experimentalmente, .os .diferentes contextos e tipos de contrato (recorrendo 
principalmente a alunos universitários, em eventual situação de inferioridade face a 
investigadores e entrevistadores do CNRS da área cientifica em que estão a adquirir 
formação), tendo-se confinado, por outro lado (porventura na senda de Belson e Duncan 
1985, Grémy 1992, Moser e Kalton 1985, ou Payne : 1980), sobretudo ao estudo dos 
comportamentos verbais do entrevistador, tomando-os isoiandamente, à imagem da 
"competency-based education" (na lógica exposta por Short 1985 e Tremblay 1990), do 
.-""micro-ensino": (veja-se Cooper j 982, Estrela 1986, Estrela e Estrela 1977,. Ferry 1983 e 
Perrot 1988) ou da "micro-formação" (segundo Crabb, Moracco e Bender 1983), sem analisar 
experimentalmente o efeito da interacção desses tipos de comportamento no decurso das 
entrevistas, - embora não deixe de; assinalar (vqa-se Blanchet 1991b) que esses 
' comportamentos nem sempre provocam os mesmo efeitos, dependendo, por exemplo, do 
contrato de comunicação e do tempo que decorre entre o momento em que o discurso do 
sujeito é.enütido e aquele em que é retomado na "relance" do entrevistador. 
Compreende-se, portanto, neste contexto, que Trognon (1990) considere a entrevista 
de investigação como uma "prática não inteiramente científica", ainda que (de acordo com 
... Revaujt dIAllonnes 1985) por d e t r ^ do dispositivo de entrevista no antes e no depois, esteja 
sempre uma téoria (mesmo que implícita), que toma lugar na realidade da situação é a 
. estrutura. .. • /. • 
• - De qualquer modo, a entrevista e a relação entrevistador-entrevistado não dependem 
. só do entrevistador e saem fora do seu controlo, como refere Oakley (1995), não podendo 
reduzir-se a uma questão puramente técnica e instrumental, ou «a uma pura manipulação 
técnica» (como afirmam Blánchèt e" Gotman' 1992: 22), nâo se áfigúrándo defensável em 
' ciências sociais tomar os instrumentos como "dispositivos fisicos inertes", "mecânicos" ou 
• "maquinais", apresentando-se-. os - -"mecanismos" em acção ; na- entrevista • mais como 
dependentes dè r e ^ a s quebráveis è hegociávèis, do què comb "automatismos" re^dos por 
"leis" inelutáveis. 
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6.1. Reanálise dos Critérios de Cienríftcidadé da Entrevista de Investigação 
' No contexto d ^ considerações atrás expostas, não' poderá deixar de tentãr-se' uma 
reformulação dos critérios de cientificidade da'entrevista de investigação " e respectivas 
implicações técnicas (como procurou sintetisar-se no quadro 16). " 
Quadro 16 
Crítéríos de Cientifícidade, Correspodentes Métodos de Avaliação 
é Implicações pára a Técnica de Entrevista dé Investigação 
Critérios de Cientifícidade Métodos de 
Avaliação' 
Técnica de Entrevista 


















confi;ontaçãOy e • 
análise dos para 










zação e controlo'dós pa-
râmetros dodisipositiyo 
solicitação dè"üm discur 
so relevante • 
análise dos detalhes 

















tipicalidadè amostragem .. 
pedir que respondam a par 
tir de um quadro de refe-
rência especifico e que se 






análise dos para 
rnetros do dispo 
sitivo 
programação, monitori-
zação e cpntrolo dos pa-
râmetros do dispositivo 
Estatuto Epistemológico e Científíco Estatuto Técnico e Metodológico 
No entanto, como se viu, estes diferentes critérios nem sempre adquirirão igual relevo, 
ou nem sempre se perspeaivarão da mesma maneira, pois as entrevistas podem, por exemplo, 
não se reportar a acontecimentos e comportamentos, embora mesmo nesse caso a validade 
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descritiva ppssa apelar .quer., para a "negociação". co-re-construçâo, .como sugere 
Watziawick 1986) dá descrição e correlativa interpretação . {'^xx significação), quer ..para a 
validação tefirica.^ .descrjção.{o\x, simplesmente, para di validade teórica), inclusivamente 
quando.se trata/da análise áz. compatibilidade e "correlação" com e entre os diferentes 
registos, detalhes, indícios e indicadores de que se.dispõe em relação.a.esses .comportamentos, 
acontecimentos, situações, ou entidades. 
. k. sinceridade, por seu lado, enquanto sinónimo de espontaneidade, transparência, 
abertura, franqueza ^ exposição total da interioridade, do locutor, sem máscaras, sem.o véu da 
ironia.e sem^dissOTulações. (como refere Watzlawick 1986), .não parece apresentar-se senão 
como uma exigência ingénua, em muitos casos sequer verificável, pois mesmo as 
incoerências,,.^ov vezes.apenas aparentes (segundo Rubin e Rubin 1995), ou associadas a 
conflitos .internos não completamente resolvidos (como sugerem Spradley 1979 e Holstein e 
. . Gubrium 1995), ou à competição entre diferentes definições possíveis de uma mesma situação, 
em ponderação no momento da entrevista, não relevam necessariamente de insinceridade na 
resposta. , , , 
Aliás, a inconsistência das respostas do sujeito, mesmo quando tem origem num 
.. . . e ^ d o .de confusão por parte do sujeito, ou, até, em problemas de personalidade, não implica 
incoerência no plano da interpretação e e:q)licação dessas respostas, deslocando-se a análise 
(da consistência) do plano do "conteúdo proposicional" para o plano teórico e interpretativo, 
.. no interior do qual as "contradições proposicionias" são antecipáveis, previsíveis, ou exigidas 
para que a sua interpretação possa ser consistente e coerente. . 
.. Assim,, a insinceridade nem sempre é detectável pelas incoerências (quer no plano do 
discurso, quer no da acção, quer, no confi-onto entre ambos), não se dispondo de critérios 
gerais que p e r d i a m a sua .identificação imediata .e ..inequívoca, revelandò-se muitas vezes 
difícil identificar a sua presença,, irrealizável a exigência át. sinceridade e, neste caso, 
, . desnecessária .a. sua consideração como. (pré-)requisito à investigação por entrevista, 
• impondo-se,.de resto, a.sua perspectivação.e ponderação em^ inhamen to com as noções de 
"projecto" e " e s ^ t é g i a discursiva'.'- e extra-discursiva do locutor e de "quadro 
sócio-psicológiço-institucional", ou ".ético-político", em que se inscrevem. 
. ...Por sua wtz^ di generqlizabilidade (que também requer que se. determine a posição a 
. partir dq. qiial o sujeito responde e.o quadro de referência que utiliza, bem como o estatuto 
^daqueles a qtjem se dirije e a intenção com, que o fa2),..nâo se afigura ..completamente 
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independente dà validade,' ntrn da cónsiruçàó do òbjeciò, nomeadamente'da validàde de 
construção, ou da validade teórica, a que se subordinam igúalménte a vdlidade concorrente, a 
validade preditiva, a validade interpretativa t validade descritiva, nem sempre se exigindo, 
também, a compatibilidàde {jéí^ná^. por Schutz 1985) etitre os "conceitos dá teoria 
cientifica" é òs "conceitos do senso comum"; o que estabelece limites ao modo de conceber e 
operacionalizar a validação pelos sujeitos, pelas fontes, ou pelos respondentes: • 
E a própria validade pragmática, a té 'certo aponto assòciàvel à validade preditiva, 
legitimadora da utilização da entré^sta no interior de üm projecto de acção, óu no quadro de 
um processo de investigação-acçào, por exemplo, processo que é analisáveí nò contexto de 
uma sequência de entrevistas (como sugere Lather 1986), ou em conjugação" com a 
observação (como sugere KvaJe 1996), aproximando a entrevista da observação páriicipante 
(da participação observada, ou áz participação observante), a própria validade'prã^ática, 
dizia-se, aparece diale<^camente indissociável da validade teórica, dó grau em que 'a teoria 
elucida e dá conta de uma prática. 
No que diz respeito à consistência e comparabilidade, elas verificar-se-são, em última 
análise, pela medida em que b material produzido é do mesmo tipo e igualmente adequado 
aos propósitos, objectos e perspectivas de investigação (como vislumbram HolstêiÜ e Gubrium 
1995), autores segundo os quais os "dados" são sempre autênticos em referência á situação e 
contexto específicos em que foram produzidos. . • r . 
Assim, á correlação, correspondência, concordância, harmonia, "consistência, 
estabilidade, homogeneidade, comparabilidade, semelhança; equivalência e 
representatividade, se bem que empiricamente observáveis e demonstráveis, são teoricamente 
definidas e interpretadas (quer em função da "teoria do objecto" iquer em função dá "téoria 
do método"), sobressaindo-(como sugere também Mishler 1990) di validàde, e sobretudo a 
validade teórica (còmo nota Maxwell 1992)^ como o critério fundamental, sendo com base na 
"teoria dó método" que se programam, controlam e analisam os "parâmetros do dispositivo 
de entrevista de investigação", qüè Blanchet perspectivou èm termos de: \ycontexto material 
e social, que teni implicações ná corifidéncialidade, ánonirhato e participação-, 2) cohtrato de 
comunicação, e '3) intervenções do entrevistador, ique permitirão enquadrar 
temática, intérlocutória, sequencial, dós percursos ar^mentativos e do discurso produzido. 
Neste contexto, os principais critérios de cientificidáde parecem,' embora de niodo 
mais abstracto, pòder sintetisàr-se em função dô primitivo núcleo da validàde e consistência. 
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ou aceitabilidade e sistematicidade (como procura iiustrar-se no quadro 17), passível ainda 
de r ^ u ç ã o (coino; se propõe nos quadros 18 e 19) a um único critério fundamental, a 
validade, ou plausibilidade (que se f i ind^á, em íiltima, instância, na coerência global da 
investigaçãoyou m coerpicia dos "dados" e dos "resultados", porventura conceptualizável, 
com Maria Teresa Estrela 1992, em termos de convergência ázíS pistas explicativas e 
interpretativas), uma vez que também a sC; afigura teoricamente determinada. 
A definição, interpretação e compreendo desse quadro e dos conceitos nele expressos não 
dispens^o,-contudo, a consideração dos quadros anteriores e da reflexão precendente que os 
acompanlwe esclarece. 
Quadro 17 
Príncipais.Crítéríos de Gíentificídade, Métodos de Avaliação 
e Implicações na Técnica de Entrevista de Investigação 
Critérios de. Cientifícidade . .. Métodos de . 
Avaliação 
Técnica de Entrevista 
credi h ilié&ãe P./ausí hilidAãe coerência. de Investigação 




e dos resultados 
programação, monitori-
zação e controlo dos pa 
râmetros do dispositivo sistematicidade consistência comparabilidade 
Estatiíto Epistemológico e Científico Estatuto Técnico e Metodológico 
Quadro 18 
Critério Fundamental de Cientifícidade^ Modo de Avaliação 
é I ihplicáçõ^ ha Entrevista dé Investigação 
Critérios de Cientifícidade Modo éi Avaliação Técnica de Entrevista 
credihiii^Ae p IA US I H ILI<ÍA<IE cocrênctA Análise críticA progrAiriAÇÃo-negociAçÃo- reguÍAÇÃo 
Estatuto Ep^emológico. -Científico Estatuto Técnico -Metodológico 
Quadro 19 
. A Coerência, como Critério Último de Cientifícidade 
Critério de Cientifícidade Modo de Avaliação Técnica de Entrevista 
coerênciA cohfron tAÇÃo progrAmAçÂo-n egocÍAÇÃo-r^gulAçÃo 
Estatuto Epistemológico-Científico Estatuto Técnico -Metodológico 
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O quadro 19 (acima" apresentado) realça, 'ponantò, ainda niais a ideia de que os 
critérios de cientificídade como a válidade T precisão ou consistência, SLO serem utilizados no 
interior de diferentes paradigmas, reenviam para noções com conotáçõès, -contornos e 
conteúdos diversos, que, por siia vez, acairetam implicações diferentes, quer-nó plano da 
técnica de entrevista, quer rio plano dos procedimentos de verificação do grau-em qiie tais 
onxénoss^o observados, respeitados t concretizados. . ' " • . ' : . 
A esta lúz, tal conio à ' estandardização e nâo^irectividade, anteriormente 
desmistificadas e desconstruidas, os procedimentos referentes à comparação entre 
entrevistadores, entre entrevistas do mesmo entrevistador, entre diferentes formulações de 
uma "mesma" questão, entre diferentes guiões, formulários de entrevista, ou "questionários", 
bem como aqueles relativos à triangulação, confrontação, corróboração e correlação de 
fontes, de dados e de técnicas, onde se incluirá a confirmação pelos respondentes e pelos 
utilizadores, além de parecerem perder algum do seu. conteúdo é reíevâncià,; c^ecem de 
reanálise è reinteipretaçào fora ài. perspectiva realista e positivista (expressa no quadro 14, 
na página-105). /./c. 
6.2. Reanálise dos Procedimentos "Habituais" de Avaliação 
dos Critérios de Cientificidade da Entrevista dè Investigação -
Nesta óptica, a comparação entre entrevistadores faz sentido principlamente no caso 
de a investigação por entrevista ser realizada por vários entrevistadores, mas principalmente 
com o objectivo de análise (após.programação, controlo e regulação em entrevista) do "estilo" 
e do comportamento de cada entrevistador (como fez Blanchet 1985b) e ádi snz.-contribuição 
na co-construção discursiva, ou então, com o intiuito de e ^ d à r a influência da variável 
contexto sócio-institucional. extra-discursivo (que .também se expressa na identidade do 
entrevistador e/ou na identificação, interpretação e definição dessa identidade pelo 
entrevistado), estudos de resto inseriveis " em'projectos de investigação sobre a técnica de 
entrevista, mas isto sem que se "repita" a "niesma" entrevista ao mesmo entrevistado (por 
parte de uma amostra de entrevistadores diferentes)-^ sem que se-vise atestar um discurso 
"livre de influencias" é, nesse sentidò, ''õô/ecz/vo'',' '"independente do 
entrevistador". • 
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..Verificadja e reconhecida a heterogeneidí^e do comportamento do investigador, em 
fonçào da pertença a grupos sócio-culturais d e t e ^ n a d o s , a comparação entre grupos de 
entrevistadores permitiria analisar o modo como a variável (ou conjunto de variáveis) que os 
caracteriza e. diferencia se poderá reflectir no plano da (co-construçào discursiva em) 
entrevista efectuada z gntpos de entrevistados igualmente diferenciados, ajudando a 
dttemiinar, ou identificar, a n i s a r e compreender a influência da interacção na con^niçào do 
discurso (e dp objecto de estudç). 
. Por conseguinte, a comparação entre entrevistadores não visará produzir uma medida 
da ^ a fiabilidade^ enqiianto "instrurtiratos de medida", á;à fiabilidade inter-entrevistadores, 
ow fiabilidade ímç rówca (segundo Silverman 1994), nem da homogeneidade do material 
prç^uzido,^ que a fiabilidade em principio^ garantiria, mas tão só. fornecer uma imagem da 
homogeneidade do comportamento dos ^ entrevistadores que participaram no estudo, 
potencialmente (mas não necessa r i^en te ) indicadora da consistência e sistemaUcidqde do 
processo de produção dos dados nesse estudo^ 
^ . Do , mesmo modo, comparação entre entrevistas do mesmo entrevistador a 
entrevistados diferentes apenas permitirá analisar a sw^ fidelidade a uma dada programação, 
, jDu a consistência do modo de da entrevista e a sistematicidade no modo de 
contribuir para (cQrConstruir) o discurso nas. entrevistas realizadas, que, contudo, deveria 
. ..ayaliar-se.mais \ie\o {e^áo áo)"tipo de.discurso produzido" em resultado da interacção que 
pelo comportamento do entrevistador tomado isoladamente. 
. . . . . . . De resto, a comparação de, entrevistas realizadas pelo mesmo entrevistador.ao. mesmo 
entrevistado em momentos diferentes, em lugar de perspectivada como aproximação à 
fiabilidade diacrónica (nos termos, de Silverman 1994),. terá interesse principalmente para 
... estudar, a evolução, áo discurso ao. longo, do tempo, . .mas do que enquanto processo de 
certificação da sua estabilidade e permanência, que, de qu^quer ,modo, não poderão ser 
. tomadas, ccmo...garantia prova .de "realidade", (pré)existência., verdade, correcção, 
precisão, exactidão,.objectividade, ou pureza .áo.àxszuTSO.. . . . . 
.. .Nos mesmos termos, a. variação, de pergimtas do.guião, .ou a comparação de guiões 
- alternativos,..de formulários de entrevista, ou .de "questionários", fará mais sentido numa 
perspectiva de construção do. objecto,. <\ut..\>odeTk requerer .a evolução do guião com a 
••• investigação,-do.que .numa-lógica.de ''eliminação..dos.viéses .do in^rumento", tal como a 
constntção da amostra poderá ser mais solidária da construção.do. objeçto, ou da teoria a ele 
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relativa, do que da reprodução fiel da população, oú dá representação do "estado das 
coisas", representação que também assentaria, de resto, no desenvolvimento áo conhecimento 
relativo aóobjecto de estudo. 
Mais do que analisar a hòmogeneidadè e a estabilidade do comportaménto dos 
entrevistadores, réportàvel ao guião de entrevista, fará sentido anàlisar o discurso procluzido e 
pensar a comparabilidade a esse nível, pois, ainda qxié z. idealização't programação dos 
parâmetros do dispositivo de investigação possa estar nas niaos dó investigador, a sua 
interpretação, negociação, controlo e regulação escapa-lhe ém parte, incluindo no que 
concerne à amostragem, quer devido à auto-selecção, ou voluntariado, que traduz á anuência 
em ser entrevistado, quer devido à dificil identificação, determinação e imposição do ponto de 
vista a partir do qual se réspónde, ou á^. identidade assumida pêlo entrevistado àó'responder, 
bem como da entidáde a quem o entrevistado dirige ò discurso, indissociável'dó modo "como 
interpreta ?i situaçãà, que se repercute no modo como concebé o papel e ^ neutralidade do 
entrevistador e no modo como negoceia o contrato de comunicação, qtié por süa vez 
deteiTOinará quer a interpretação que fará dos comportamentos dà entrevistador, quer a 
•interacção que com ele vier a manter. ' ' 
Por conseguinte, a análise compàrativa do comportamento do entrevistador, tomado 
isoladamente, não é informativa acerca de um fenómeno" que constitui uma co^onsirução 
interaccional, ou interactiva, tal como'a entrevista estandardizada não' é garante da éfea iva 
homogeneidade das entrevistas, que requeriria, antes, um processo de" adaptação, 
clarificação e confirmação '(com os "respondentes" erh entrevista) do significado dos 
enunciados trocados. 
A própria confi'ontação do sujeito com as suas aparentes incoerências e contradições 
visará mais clarificar, desenvolver e reelaborar o sentido do seu* discurso e do seu 
pensamento que distinguir aquilo que nele existe de verdade e de mentira. 
À chamada confirmação pelos e 'com os respondentes durante "á entrevistà dirá 
respeito, por conseguinte, còmo em qualquer diálogo, 'quér á compreensão-do discurso do 
entrevistado, quer á elucidação da interpretação que ó entrevistado faz dos enunciados do 
entrevistador, numa perspectiva de e adaptação reciprocas, fenómeno ém'que de 
resto assenta toda a comunicação, quer sé tenha pdf objectivo primordial 2l clarificação e 
precisão do quadro conceptual d o ' sistema de significação • do sujeito - (eni ' éhtrevistas 
sucessivas, como preconiza Spradley 1979),-quer se vise principálmente ?i'confirmação ou 
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, infirmação das hipóteses de investigação, a partir da análise, do modo como (teoricamente) se 
, traduzem.no plano discursivo (como refere K v d e 1996), o que não significa necessariamente 
que se.peça aos sujeitos, que se• pronunciem directamente sobre as hipóteses e o quadro 
conceptual ou a teoria do investigador, ou que discutam o ,modo como essas hipóteses se 
, especificain, operaçionalizam e .articulam com o quadro conceptual e. o. discurso dos sujeitos, 
tudo. dependendo áo. sistema teórico, ..áz problemática , ^m questão : e do .grau e tipo de 
.. participação que requer dos entrevistados, que (como aponta Lather 1986) pode estender-se 
até à teorização colaborativa. 
De qualquer modo, mesmo fora do quadro da investigação-acção, devido aos reflexos, 
que toda e qualquer investigação -terá no modo de entender e compreender a "realidade", o 
conhecimento produzido será sempre de algum modo generalizado, utilizado e aplicado, 
. perfilandorse, neste contexto, urna possibilidade de validação pelos utilizadores (a começar 
peio: próprio "autor" do estudo em causa), mesmo que se projecte para além do limite 
^ -temporal década projecto concreto de.investigação e das-fronteiras de cada estudo específico, 
. , prolongando-se para além ádi.observação participante, ou de ciclos de entrevistas sucessivas, 
, -.numa cadeia - de /nvejrtgaçôes 5wce55/vay, que coloca a co-construção dialógica e 
intersubjectiva no plano tanto da interacção com os textos científicos anteriormente 
produzidos, como da análise do confronto entre a. teoria e a prática, ou entre a formalização 
. teórica. t.Qzádi caso, ou conjunto de novos casos concretos, no âmbito do processo usual do 
.desenvolvimento dp conhecimento científicp. ^ , . , • . . . 
, .. Será, de resto, nesta perspectiva de construção e reconstrução do conhecimento que 
. se inscreverá z.-triangulação,, çti^dnio confrontação, articulação^ integração de diferentes 
tipos de informações-.(ou de abordagens, teorias, métodos, técnicas, instrumentos, 
-documentos, registos,-fontes, perspectiva, depoimentos, . te^emunhos, dados, resultados, 
conclusões,-.-... , etc.) , .mais.do que (mesmo que se identifiquem e reconheçam "relatos" e 
. . "irformantes" menos competentes, conhecedores credíveis) enquanto modo de validar 
~ ce r t ^ iirformações a partir de outras,, "transp^entes", "óbvias", "evidentes", "indiscutíveis", 
. ou t o m a d a como "defemtiv^ente"- validadas com antecedência, e que as primeiras seria 
- . .snpo^o reflectirem, espelharem, reproduzirem, traduzirem,. duplicarem, copiarem, ou 
; decalcarem. ' ; • • :: ? . ; ••• 
« .. . . tr A thonguloçãQ, ?,Q se lhe quiser continuar a chamar assim, traduz urm esn-qtégia e um 
: plano de Jr^estigação (de constrtição do-.objecto e do con/íec/zwerno, que fundamenta^ sendo 
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reciprocamente por ele justificada), nàd 'se limitando põnanto a lim "simples" e "irnediato" 
procedimento de verificação e controlo de dados, cóm vista a eliminar "automaticamente" 
aqueles que apreseniássém "falhas"; "imprecisões"; "ihexacridões", • "viéses", "erros", 
"incorrecções", "deformações", "distorções", "imperfeições"; ou "defeitos". • • ' 
A triangulàçào alicerça-se, configiira-se, interpreta-se e projeaa-sê no plano teórico, 
sendo na mesma lógica de construção e reconstrução do conhecimento' que se inscreverá a 
noção e o trabalho de descònstrução'é de ruptura epistemológica^ 2i '(\út di triangulação de 
resto se associará. . . . . 
6.3: Á Coerência como Critério Fundamental 
O valor dó conhecimento produzido não depende," assim, de um conjunto de 
procedimentos a utilizar acrítica e irreflectidamenté, de modo - mecânico, maquinai, 
automático, ou (como diria Kvaie 1996) burocratico, que daria primazia ào instriimehto sobre 
a técnica, à técnica sobre o métòdo e ao método sobre a teoria e o conhecimento,- até porque 
esses procedimentos são utilizados e interpretados diferentemente-consoante os objectos e 
objectivos do estudo. . - ' . • 
O valor do conhecimento julga-se, no entanto, de qualquer modo, pelo grau e pelo 
modo como resiste à análise critica, que implica confrontação, no fim de contas^ • entre 
leituras alternativas dos ituiicios de que se dispõe e que'se impõe decifrar, "compàtibilizar" e 
articular, análise critica da qual todos os planos de investigação, ej^erimentais e não 
experimentais, incluindo todos os procedimentos de validação àtrás referidos, não 
constituirão senão tentativas (oii modos) de especificação e operacionalização.-
A coerência (teóricch-empirico-prática) por que se- oriénta e rege a análise critica 
apresenta-se, assim (na linha de Hodder 1994), como o critério último át avaliação do 
conhecirhento cientifico, o critério de aceitabilidade; solidez, consistência; fiabilidade, 
relevância, pertinência, adequabilidade, • plausibilidade, operatividade; • funcionalidade, 
aplicabilidade, utilidade; eficácia, eficiência, viabilidade-, racionalidadei intèligibilidade, 
credibilidade, garantia e le^timidàde, que a-noção át validade encerra. Sèndo pára essa 
mesma coerência que remetem, no fim de contas, as noções de veracidade, repetibilidade, 
previsibilidade,- predictibilidade, ' correspondência, ' corroboráção, ' - comprovação, 
confirmação; verificação, "probabilidade";generalizabilidade t objectividade, anteriormente 
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.equacionadas predominantemente . no.. quadro do realismo positivista. Coerência que 
sustentará, .finalmente, a construção da "inter^bjectividade cientifica", em c o n t r ^ e com a 
"intersubjecpvidade cxtltural", não. necessariamente coerente nem obrigatoriamente assente 
num trabalho de análise crítica., . : . , 
- Coerência por ;0utr0 lado .reiativa a todo o empreendimento científico, da teoria à 
teoria,, ou do conhecimento anterior ao novo conhecimento, passando pelo método ,e peio 
processo de o.construir,-não se requerendo (como.sugeria Caipiell.1985b) a validação de cada 
etapa separada e aditivamente, das hipóteses, ao plano de investigação, ao dispositivo, à 
técnica, instrumento e respectivas perguntas, aos respondentes, sua (designação, ou selecção), 
credibilidade e competência, às respostas, análise, interpretação e, finalmente, às concliisões, 
apresentando-se, em contra partida, todas as etapas e fases solidárias umas das outras no 
processo de "construção do objecto de investigaçãp e de construção do conhecimento", não se 
vniostrando a "recolha" separável da "análise", quer porque já existe uma análise durante a 
"recolha"^ quer porque a "análise" não pode ignorar o "processo de produção dos dados", não 
sendo por-a "recolha" e as hipóteses que a guiam st validarem com recurso a um processo de 
análise, a^t ^^yqlidaçâo da análise dos. resultadós poderá deixar de considerar e incluir a 
análise, do procedo de "recolha". , , \ 
O valor da entrevista de investigação não deve, por conseguinte, ser pensado 
isoladamente,, no quadro de uma "lógica técnico-instrumeníal", mesmo em relação à teoria da 
en^evista, ou à teoria do método, não devendo, por outro lado, encarar-se a validação dos 
resultados da entrevista por intermédio de outras técnicas e registos (como os de 
• . observação), como se estes não carwessem de. qualquer 
. • . A confrontação - e articulação entre; técnicas, resultados e hipóteses inscreve-se 
sempre num prpgrama.de construção do cor^ecimento, que se avaliará quer. pela coerência 
teórica doprqgrama de investigação^c^ti.pela coerência do conhecimento que produzir. 
Mais do. que um instrumento ou técnica cientifica, a.entrevista de investigação é, em 
.última amálise,.uma/7rá/7ca sqçial, que poderá remeter a preocupação de sistematicidade, de 
absoluto conprolo e de manipulação técnica mais para o plano da análise t verificação {dos 
•.parâmetros do_ proce^p^ à posteriori), que-, para o plano do acontecer da corproduçâo 
discursiva, até porque o "controlo" pode ser equacionável. no.interipr de uma negociação, 
contrato e co-regidação (mesmo que tóc/te), não deixando por isso, contudo, de exigir do 
entrevistador um comportamento teórica e metodologicamente esclarecido. 
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Finalmente, observa-se que na entrevista de investigação^-1 nos dispositivos de 
investigação em geral (tal como no caso dos 'dispositivos dé' avaliação)- o plano 
epistemológico se articula (coerentèmehte) com os planos ético, politico,' axiológico e social. 
Mas reconhecer a toda a investigação, e à entrevista dé investigação, os seus 
contornos éticos, políticos, morais e axiológicos; htm como a sua inserção social e o seu 
carácter de prática social, associável a interesses; jogos e lutas de poder; que a definem como 
có-consmiçào' colaborativa {pu conflitiva), TtÍQTÇ2ii a contestação da "rac/o/jaZ/íiicfe 
técnica" na conceptuaiização da entrevista de investigação (bem como da generalidade das 
"técnicas de investigação" em ciências sociais), uma vez que essa racionalidade (que separa 
sujeito e objecto, instrumentos e resultados, meios e fins; investigador é investigado, 
investigação e intervenção e dispositivo de investigação e sistema social) atribui ao (ou 
requer e supõe do) investigador um -controlo (técnico) absoluto (que ele-não tem) do 
dispositivo de investigação, que é tomado em si próprio, encarando aditiva e separadamente 
as diferentes técnicas (que conjuga) e as diferentes fases e etapas do processo, 'como se 
pudessem ser tomadas isoladamente ^ e independentemente do ' - (mesmo) 
sócio-ihstitucional de que fazem parte (ou em que se inscrevetri e a que se articulam) quer a 
situação e prática social (ou fenómeno) em estudo, quer o próprio processo de- estudo e 
que sobre eles se debruça. 
A entrevista de investigação (sobre a avaliação dá formação pelos participantes) não 
parece, portanto, analisável e conceptualizável em tennos radicalmente -diferentes da 
entrevista de avaliação {da formação pelos participantes)- t a análise do estatuto 
epistemológico dos resultados da entrevista dé investigação não pode deixar dé fazér-apelo, 
por conseguinte, nem à análise dp estatuto teórico-científico desse dispositivo de 
nem à consideração da (mesma) inserção sócio-ifístituciónal da investigação, 
da entrevista de investigação (e dás outras técnicas e procedimentos a que se articule), do 
objecto de estudo (que, neste caso, integrá a ava//açào da formação pelos participantes) e 
dos protagonistas da entrevista de invéstigação, ou seja, dá (mesma) constituição, cónstiiição 
e inserção social do objecto e do processo de estudo (6ü tántò da prática social que é tomada 
como objecto de estudo, como da organização e prática social qüè se institui como processo 
de investigação átsst objecto). ' • .-..• • . í j . 
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Ill - o Estatuto" Metodológico da Análise de Conteúdo 
A análise de conteúdo constituirá (ou parece constituir-se como) uma etapa do 
processo elaboração dos "dados", em principio (mas apenas em parte) posterior à fase da sua 
produção em entrevista, que visará "transformá-los" em "informação" teoricamente 
significativa, ou esclarecedora face à problemática em questão. Será nesta perspectiva que se 
compreenderá que Bardin (1979) a defina como uma "leitura dupla" {"horizontal" e 
"vertical"), em que a "segunda leitura" se substituirá aos "significados imediatos" (e às 
"aparências") da "leitura normal do leigo", sobrepondo-se a ela (mas porventura 
exercendo-se sobre ela e passando por ela antes de e) no sentido de "desviar o olhar" para um 
significado que se encontra em "segundo plano", para uma "segunda significação", que 
(também Weber 1990) reputa ser de natureza "inferencial". 
Concebendo-a, assim, separadamente da etapa de produção do discurso, e, até, 
confiando-a eventualmente a membros diferentes da equipa de investigação, instituindo e 
supondo uma cisão entre investigador e entrevistador (para além da divisão entre entrevistador 
e entrevistado), porventura facilitadora da clivagem com o senso comum (e/ou com a leitura 
comum), o valor cientifico e epistemológico dos seus resultados parece equacionável 
exclusivamente em flinção do estatuto metodológico da técnica, teórica e cientificamente 
fundado, ou fimdàvel (e aparentemente isolável das dimensões ética, politica^ axiológica e 
social do dispositivo de produção do discurso em análise). 
A análise do estatuto metodológico da análise de conteúdo revela, no entanto, quer a 
fi'agilidade da sua formalização e conhecimento metodológicos, quer a sua inscrição cultural 
e intuitiva (e, por conseguinte, ideológica), nomeadamente (mas não exclusivamente) no que 
se refere à "primeira leitura", reintroduzindo as questões quer da organização e inserção 
social da investigação, quer da ruptura com o senso comum (ou ruptura com os produtores 
da comunicação), da participação na irrvestigação (e/ou na avaliação) e da objectividade 
dos seus resultados, ou dos critérios de cientificidade da análise de conteúdo e respectivos 
procedimentos de teste e {iridicadores de) verificação, acabando, também no quadro da 
análise de conteúdo, por reforçar-se a crítica á "racionalidade técnica" da {técnica de) 
investigação e por se apontar (porventura mais) no sentido da análise critica do conhecimento 
produzido, do que do estrito controlo técnico dos processos e procedimentos de investigação 
e de análise, não parecendo justificar-se, igualmente no caso da análise de conteúdo, a 
abstracção do contexto sócio-institucional e cultural da análise e da investigação que ela 
corporiza (mesmo quando se encara esse contexto coiiio dissociável, ou dissociado, daquele 
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inerente ao dispositivo de produção do discurso em, análise e à situação social onde ele se 
Joga e se constroi e/ou a que ele se reporta e se refere). 
. Assim,, examinam-se a seguir, em termos gerais, os . princípios, etapas, processos, 
procedimentos,, componentes-(e. respectiva ,inte^elação), mecanismos, r e^as , preceitos e 
critérios, da técnica de. análise de. conteúdo,. os seus pressupostos e as suas bases 
epistemológicas, teóricas e empíricas^ quer no que diz respeito aps seus resultados, quer a 
propósito, do modo de os produzir,, por forma a procurar estabelecer o seu estatuto e valor, 
quer no quadro ..da investigação cientifica,, quer . (ao exercer-se sobre o discurso dos 
participantes) no contexto da. avaliação da formação pelos participantes, uma vez que, tal 
como no caso da entrevista de investigação, a tónica parece ter passado da objectivação dos 
resultados para ?i objectivação da. técnica de análise de conteúdo, seus instrumentos e 
respectivos algoritmos, que, se. devidamente (ou. completamente) fundados, explicitados, 
formalizados, programados, seguidos e controlados, poderiam pemutir anular (ou, pelo 
menos, reduzir drasticamente) a subjectividade da análise, ou a interferência do analista, 
xtmtícti^o .garantia...de...qualidade para. a inspecção dos processos, que ,explicariam, 
demonstrar iam,fundamentar iam, justificariam - e (pretensamente, ou desejavelmente) 
valiciariam.os resuludps produzidos. . 
A análise. desenvolviHa .. conduz, . no . ertanto, ao questionamento de muitas das 
siiposições e da lógica em que assentam numerosas propostas técnicas da análise de conteúdo, 
.nomeadamente, no que diz respeito, á natureza do conteúdo da corrmnicação e aos 
- componentes, instrumentos e caracteristicas do. trabalho de análise de conteúdo, ou tanto no 
. ..que. respeita ao objecto,de .análise, a comunicação, o discurso^ p texto^ z. mensagem e a 
, significação, (e ao objecto de investigação),, como no que se refere à actividade de análise 
.. (que. se. lhe adequaria, .deveria adequar, pu cujas .características, .de qualquer modo, 
pressupõe), obrigando, a. - reequacion^ as. suas directrizes, critérios, procedimentos e 
indicadores de verificação, acabando, finalmente, por contribuir também para desenvolver a 
. reflexão, e,a conceptualizaçãp acerca da própria actividade de avaliação, no interior da qual, de 
resto, conduz a esbater ainda.mais a separação entre os difereiítes estatutos da perspectiva dos 
participaíUes.. na avaliação . da. formação, mormente • entre . descrição, comparação e 
avaliação, bem como entre adtura e experiência pessoal. , . . .. - ̂  
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l. A Análise de Cohteúdó como Teorização' 
Como sugerem Ghiglione, Beauvois, Chabroi e Trognõn (1985); Maisomieuve e 
Margot-Dudot (1964) e Maroy (1995b), a análise 'de conteúdo constituirá, eiii última 
instância, um trabalho de questionamento do material 'tm análise, ou (como diria Charaudeau 
1982) de interrogação do texto,-qnt (para Ghiglione, Kekenbosch e Landré 1995) "não 
mostrará nada nem dará nada a ver" se não for questionado, efectuando-se tal quesnotmmento 
a partir de um conjunto de interrogações com origem numa problemática teórica e 
inscrevendo-se, por conseguinte, num sistema nocional (segundo Cartwright 1974); num 
campo conceptual, ou (como também nota Caetano Í993a) numa estrutura teórica; e (na 
perspectiva de Blanchet e Gotman 1992, Bonnafous e Toumier 1995; Cabral 1984, L'Écuyer 
1990 e Maroy 1995b) submetendo-se a um "sistema de hipóteses" pertinentes para o estudo 
doyêrtó/wewo em questão. • . 
Ela implicará, consequentemente; a forihulação e explicitação'do "ponto dé vista" e da 
"perspectiva" em fijhção dos quais se vai perscrutar e esquadrinhar o material, de modo á dele 
extrair a informação que permita responder às questões que-se coloca á -investigação. 
Impôr-se-á, portanto, clarificar o objectivo de estudo- z. perspectiva de investigação e o 
modelo teórico que enquadra e fundamenta as questões e o "sistema de descrição", ou "de 
transcrição" (nos termos de Marchio, Morin, Pechnard e Trognon 1972), a "^ade teórica", 
"grade de interrogação", ou "chave de 'leitura" (segundo Kaufinann 1996),-o "protocolo de 
codificação" (de acordo com Grandi 1995), o "esquema de analise" (para Cartwright-1974), 
o "sistema de tradução" (nas palavras de Lêger e Florand 1985), o "sistema de ircmsposição", 
ou de "conversão" do "discurso dos sujeitos" /mm "discurso teórico", ou "teoricamente 
significativo" (como sugerem -Prein, KeUe, Richards e Richards 1995); correspondendo a 
análise de conteúdo (na óptica de Araújo 1995) à tradução de uma "teoria-local" numa 
"teoria mais geral e substantiva". ••• - ' ~ 
Tratar-se-á, portanto, quer de situar a produção discursiva no campo defihidò pela 
teoria (como sugere Pennei 1996a), quer de determinar, fundar e desenvolver", ou (nos termos 
de Kau&iann 1996) 'fabricar uma teoria", oü "um esquema de inteligibilidade" (diria Maroy 
1995b), na linha da grounded theory {conío propõem-Glaser e Staruss 1967, Huber-''l988 e 
1995, Jones 1988, KeUe 1995b, Lonkila 1995, Pidgeon e Henwood 1996, Prein, KeUe, 
Richards e Richards 1995, Richards e Richards 1995 e Strauss e Corbin 1990), o que não 
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significa que as "categorias" emeijam cpmo.se "lá estivessem objectivamente à 
especa de serem descobertas" (como sublinha Jones 1988), compreendendo-se que 
Krippendorff (1980) e Marcelo Garcia (1992) e n t e n d a a. "codificação " como um esforço ou 
um Trabalho interpretativo e explicativo por parte do investigador,, que Strauss e Corbin 
(1990) definam a análise como interpretação, que (na óptica.de Miles e Huberman 1984) se 
encare ,o desenvolvimento de um "código" como um trabalho de teorização, ou (segundo 
Kaufinann 1996) de "construção do objecto", do seu "recorte" em função de um "sistema de 
conceitos" (nos termos de Natanson 1982), não constituindo a análise de conteúdo senão um 
método de análise teórica (para Kaufinann 1996), ou de teorização (como sugerem Richards 
e Richards 1995). .. . ; . 
Justificar-se-á,.por conseguime, que, na sequência de.Berelson (para L'Ecuyer 1990, 
. Pennel ..1996a, Poirier, Clapier-Valladon e Raybaut 1983 e Unrug 1977), se considere que uma 
análise de conteúdo vale o que valerem as suas "categorias" e que, segundo Tesch (1992), o 
"si^ema de categoria", possa constituir-precisamente o "resultado" da análise de conteúdo, 
que desembocará,. assim, num "modelo conceptual", ou (nos termos de Vala 1986a) numa 
"teoria com valor substantivo". 
. -. .1.1, A Determinação Teórica do."Conteúdo" Significativo 
.. .. Nesta óptica, será di.problemática e o quadro teórico em questão que permitirão 
definir e. identificar o "conteúdo da comunicação", oxi os componentes do conteúdo que são 
"significativos" e "relevantes", bem como (de acordo com Krippendorff 1980) referenciar o 
"contexto pertinente", seus elernentos e respectiva /« tóracfão com os "dados", fazendo apelo 
a uma "teoria^do contexto" .e .a uma "teoria dos dados" (ou do "texto") para efectuar 
"interpretações" Q "inferências", ou, até (segundo Hesse-Biber e Dupuis 1995, Huber 1995, 
KeUe, Sibert,. Shelly, Hesse-Biber. e Huber 1995, Sibert e . Shelly 1995, Unrug 1977, Vala 
1986a e Weber 1990) para "testar hipóteses", possibilitando a sua validação e, por seu 
intenriiédio, a validação.da ^teoria át referência,,.perspectiva que (na lógica de Blanchet e 
G o t m ^ 1992 e .Grandi 1995) se .afigura compatível com a possibilidade de descobrir uma 
multiplicidade de significados, potencialmente inscritos no mesmo texto, forçando a passagem 
,de unj. "paradigma da, autoridade do texto" para um "paradigma da, autoridade do leitor", 
que reconstruirá o texto e .q contexto no .momento da /e/ft/ra, através de xxmrprocesso de 
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interpretação qiíe se rege pelo sistema de referènciás qiie produziu a "chave de leitura" e que 
a justifica teoricamente, sendo pórtaíito a teoria que permitirá (também na óptica de Weber 
\990) Q^uQX interpretar c\vít\ explicar ó texto: 
Nestes termos (e como sugferem Blanchet è Gotmah 1992, Cábràl 1984, Lassarre 
1978, Máisonneuve e Màfgot-Dúclot 1964, Miles e Hubérman 1984, Pereira de Queiroz 1991 
e Unrug 1977), a análise de cow/róíi? apresenta-se ' como üm processo ineiutavelmente 
selectivo, podendo o mesmo material ser analisadó e classificado simultáneamente segundo 
diferentes "perspectivas", "pontos de 'vista" e "sistemas de càtegoríás", Q\X sejá, podendo 
(como referem Damas e De'Ketele 1985) ser objecto de uma análise pluridimensiònàl, ou 
multidimensional, onde a mesma "porção de material" é alvo de uma multicddificáçãó, que 
(de acordo com KrippendorfF 1980, L Ícuye r ' 1990 e Weber 1990) não deixa" de se submeter 
às qualidades lógicas, que (segündò Cartwright 1974 e Lássãrrè 1978) são exigidas" á todo o 
"sistema de codificação", ou "de análise", onde se contám a homogeneiãàde, a 
exaustividade, a exclusão reciproca e a pertinência (qualidades sém' dúvida requeridas por 
todá a "linhagem" <\\xt se pretenda composta p o r " w w f v õ c ó j ' ^ que FráenkeC 1995, 
reputa constituir o "jow/ío í /os/ógícoí"). - -
Homogeneidade, exaustividade e exclusão reciproca das "categorias de análise" que 
indubitavelmente se associarão (na perspectiva de Ghiglione e Màtalón' 1982 e Kelle e Laurie 
1995) a uma redução da ambiguidade do trabalho e promoverão uma maior consistência, 
nitidez e clarezá do resultado, redundando numá maior precisão e, cohseqlièritémenté, num 
maiòr grau de répfodútihilidade e fiabilidade àz. análise (traduzivel quer hum élevadò gfàu de 
acordo inter-analistas, quer num elevado" nivèl de concordância ahàlise-récóiálise 
intra-analistá), consistência à qual a pertinência das "categorial" conferirá va/zíüzí/ê; 
De resto, a "exaustividade da análise" será sempre relativá kos objectivos e ao 
quadro teórico da invéstigação (como sugerem Ghiglione," Beaiivois; Chabfol e Trógnon 
1985), dos quais será' também indissociável a avaliàção dã' periihêriciá', legitimidade, 
correcção,plausibilidade tprodutividade "daanálise": ' " • - • : •• 
Não fará sentido, nesta linhal perspectivar os' ^dacibs" (cohstriiidòs) e os "rebitados" 
(produzidos) zomo-independentes do- método de' "recolha" e dò métòdò de análise", do 
instrumento utilizado t dá-teóriá que ò fuhdameilta, 'apenas sendo'possível asseVefar a 
"realidade" dó fenómeno pot intermédio âa "interacção"'com ó' instritmèritò, cortio parece 
sugerir Krippendorff (1980)-ao 'discutir a noção de q u e ' p 
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traduzirá essencialmente a estabilidade da aplicação do método (daquele método particular) 
ao estudo de um determinado fenómeno, prespectiyável também em termos de 
(re)aplicabilidade na elucidação e caracterização de um determinado. objecto,, podendo 
associar-se, assim,.à.noçào de validade (que para Krippendorff 1980 nàp se demonstrará pela 
simples correspondência directa com "o que se sabe ser verdade", ou o que "se supõe já 
validado"), aparecendo^ portanto, di consistência e a coerência da análise como interiores ao 
pTOCQSSO át validação. . . 
A "análise de .conteúdo" passará,..assim, por .um trabalho de identificação, 
reconhecimento, selecção, ou "recorte" dp. "conteúdo_ pertinente", que depois vai 
encarregar-se de classificar, catalogar, codificar, ou distribuir em função de umdi "grade de 
análise" e ck "codificação", que (como sugerem Bardin 1979, Çartwright 1974, Detry e Lopo 
1991, Huber 1991, KeUe. 1995b,. Krippendorff 1980,. Lassarre .1978, Lefevre .1990, MUes e 
H u b e n n ^ .1984, Seidel .e KeUe 1995, Tesch 1992 e Weber 1990), constitui o "sistema de 
categorias", que representarão as "modalidades das variáveis" {"indicadas" e "indiciadas" no 
discurso dos sujeitos) que operacionalizam os "conceitos da problemática teórica" em que o 
anaiista-investigador trabalha, conceitos que, se forem claramente definidos no e pelo 
"instrumento í/e análise", (respeitando as qualidades acima referidas; homogeneidade, 
exaustividade, exclusão reciproca e prç/7né/ic/a),. p roporc ion^ão (de acordo com LÉcuyer 
1 9 ^ e Miles e Huberman 1984) uma significação fixa p ^ qualquer analista que a ele 
reçoaa, traduavel invariância da ligação entre, as "unidades do material" e as "categorias 
corre^ondentes", a que Huber (1.991.) se refere em termos de validade interna e validade de 
conteúdo da codificação, que, Çartwright (1974). insere na problemática da objectividade e 
que B^din (1979) e Krippendorff (1980) situam na fiabilidade, ou fidelidade. 
Aqui a noção áQ "código", não equivalerá exactamente, por conseguinte, ao conceito 
de. "código.linguistico",, apesar do paralelismo, e da analogia serem,legítimas, pois propõe-se 
essencialmente, designar,.o "elenco. conceptual" que .se reporta á "teoria cientifica" de 
. referência dos problemas e questões da investigação, identificando, portanto, a "linguagem 
da teoria do investigador"{como s\x%txt Maroy-1995b) e não a "língua e linguagem" {da 
teoria) dos inquiridos e da comunicação, e interacção possam ter mantido com o 
enyeyistadpr(-inyestigadpr),.ou podendo .corresponder, quando muito.(na óptica de Bardin 
197Ç|), à "IJngtiagem intermediária", tntre .a. "teoria" de referência da investigação e a 
"linguagem.dos.^tjeitps". . .. ..... . .. .. v... . . 
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O valor do "instrumento de análise", que (de acordo com Blanchet é Gotman 1992) 
funciona como üm "questionário" e que Lassaite ( 1978) propõe medir-se "em'iiinção dos 
"critérios psicométricos", segundo ele exigíveis e aplicáveis áos t e^e s psicológicos e á "todo 
o modo de observação" (critérios que incluem a validade,'i fidelidade, discriminação, a 
sensibilidade e a:objectividade), dependerá pois, ém primeiró iugar, da validade da teoria que 
o sustenta (como sugerem Ghigüone e Mátalon 1982) e/òu" da àóntribuiçàó teórica que 
proporcionar a análise com base neíe efectuada (a que alude Cartwright' 1974X da sua 
relevância e pertinência teórica (nos termos de L Í c u y e r 1990), conducente a uma melhor 
compreensão t conhecimento do fenómeno em causa, fazendo, por conseguinte (nas palavras 
de Moirand 1995), avançar o estado dos conhecimentos num domínio detenmnado. Assim, 
além da consistência e coerência "empírica" do "instrumento" è dá ànálisi soücita-se 
primeiramente (como sugere Weber 1990) a sua fi^ndamemàção, ou consistêncid é coéréncia 
teórica (pois é nela e em relação com ela que se fundará o acto de validação "empiricà"). 
1.2. O Deambular Entre Dois Planos de Sigrtificáção que Se Interpelam 
Especificar o método de análise de implicará portanto, em priméiro'lugar, 
formular convenientemente a problemática, as cpiestões ^ zs, hipóteses de ihvêstigáção, a 
perspectiva e o quadro teórico que integrain a "grade de análise", conferindo (de ãcórdó com 
Hiemaux \995) estatuto teórico (ou científico) aos "matériais" e à anáii^, e implicará,'além 
disso (mas com base nisso), explicitar as regras e critérios de còdificaçãó, óu de itilização da 
grade, que incluem (nos termos de Krippendorff 1980 e Leban e Sálem 1994) ás "regras de 
leitura e de interpretação", ou a "técnica'interpretativa" (diria Feldman 1995), oii seja, 
expücitar todos os passos da análise (como refere Amado" 1 9 9 ^ , objéctivarído-o (segundo 
L'Écuyer 1990), ow descrevendo completamente o modo de "tratamento" Q "caracterização" 
do discurso do sujeito, por formzaiomk-Xo "cientificamente áfiguriidò-se tal 
explicitação, especificação, definição, precisão e fiitidamentação ^TomoXÒTas át um trabalho 
sistemático e «cowíín^o (como* sugere Lassarre l978),- ou consistent -^ 'fiável \xém de 
pertinente Qfi^íuoso,o\nXeprodutivo éescláfecedory " ' ~ ' ' 
• Será também o quadro teórico dá investigação que' (segundo Bárdin '1979)-Í)erTmtirá ir 
além da "interpretação óbvia", que, de 'qualqúer 'mbdò, ' Clàpier-Vallad^^ (1980) refere 
integrar a análise de conteúdo, "interpretação óbvia" porventura con-èspòndente fn̂ ^̂  de 
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Amado 1995J a um "saber de primeira ordem", associável à "percepção", "leitura", 
"entendimento",, ou "teoria" do inquirido, ir ^ é m dela, ou (de acordo com Veiga Simào e 
Caetano 1992) projectar-se para lá da "mensagem" que o sujeito terá j)rocurado transmitir e 
(nos termos de Kauânann 1996) ultrapassar o "conteúdo aparente", em direcção à análise dos 
fenómenos psicológicos, ou sociais (definidos pela problemática) que lhe estarão 
"subjacentes", nela se "manifestando", "{eri)formando-a" e (nos termos de Doma e Ghiglione 
1989a) nela se "reflectindo", ou, em contra partida (como sugerem Achouche 1996, 
Bergmann 1994, Cpitazzi 1993, Foucauit, referido por G r ^ d i 1995, Potter 1996, Wessman 
1993 e Trognon 1994) se "estruturarão" e ganharão vida, realizando-se, produando-se, 
construindo-se e constituindo-se por intermédio da comunicação (e da mensagem), 
obrigando (com Silverman 1994) a considerar o discurso enquanto . fazendo parte do 
fenómeno (propriamente dito, em l u g ^ de o tomar corno meio indirecto de aceder ao objecto 
puzo fenómeno). 
.Será neste contexto que se compreende que Clapier-Valladon (1980) afirme que o 
"aparelho.metodológico" da análise de conteúdo se identifica ao do. "pensamento cientifico 
_gerai", ou, simplesmente, ao "método cientifico" (cujo resultado ou produto será avaliável, na 
p e r ^ ^ i v a de K r i p p e n d o ^ 1980, em termos de validade da amostragem, validade preditiva, 
validade retroactiva, validade concorrente, validade correlacionai, validade convergente, 
validade discriminante, validade pragmática e validade, de constructo, que incluirão a 
yalidac^ interpretativa e a validade comparativa, r e f e r ida por Ghiglione, Kekenboisch e 
J-andré 1995, e que se resumirão, no fim de contas, à validade das hipóteses, apontada por 
Weber 1990), em lugar de se identificar ao- "aparelho metodológico" da linguistica ou da 
^semtmtica, ainda que j eçonheça , que a "análise, estrutural" e a "análise, da narrativa" 
permitem p r e ç i ^ a "organização do sistema simbólico significante" que "dá sentido ao 
discurso", permitindo desse modo (na lógica de Krippendorff 1980) contribuir para determinar 
. . . a. validade semântica (da componente "leitura da mensagem") da análise de conteúdo. 
. Ser-se-á, por conseguinte, levado, a reconhecer (com Marclüo, Morin, Pechnard e 
Trognpn 1972) qnt z. "análise de conteúdo clássica ou temática", (como, aliás, a entrevista e 
giialquer dispositivo de investigação, tm ciências sociais,. incluindo di,experimentação, como 
observam .Fliellec .e Trognon . 1985 ê Trognon 1973 . e .1985),. apesar de .se inscrever num 
. //mverío de lingitqgem, de m ^ p u l a r operações de linguagem e de utilizar a linguagem como 
instrumetlio e como material {Q0nsx\x\x\náp, de resto, a. linguagem o me/o onde actuam os 
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investigadores, como nota Grandi 1995), pelo que implicará ou pressuporá (na óptica de 
Lèbart e Salem 1994) uma concepção teórica da linguagem, a análise de conteúdo, dizia-se, 
enquanto instrumento criado à margem da ciência lin^istica, não interroga a sua reláçâo à 
linguagem, não a tem em consideração e não utiliza a língua comò referência heurística, 
tomando-a como "allant de sai" (diria Àchouche 1996)^ bem como as "práticas discursivas", 
que em ciências sociais representam o essencial dos dados, não as problematizando, ou hão as 
tomándo como objecto problerriático^ exjjlicando-se que (como observa Trognoii 1978b) a 
ajiálise de conteúdo, tal como foi definida por Berèlson, não témãtize na sua meiodolópa as 
manipulações e as operações interpretativas implícitas no (e utilizadas pelo) processo de 
análise. 
A análise dè conteiidó^To^òt, por conseguinte, "interpretações" em fionçãb dé um 
trabalho 'dé "leitura" efectuado cóm base numa teoria (psicológica," sociológica, ou outra), 
sendo com base nela que (segundo Clapier-Valladon 1980 e Marchiò, Moriri, Pechhard e 
Trognon 1972) se revelará a "significáção", ou, melhor, uma "si^ificação 'de segunda 
ordem" (como refere Jones 1988), assente numa "categorização dé segúhdá ordem"^ de 
acordo com essa autora, mais uma vez se apresentando a validade da análise como 
dependente da validade da teoria,'ou do "sistema interpretativo" (\\XQ estrutura è tece a 
análise, validade teórica qüe, para Ghiglione (1991a) se i n ^ e v e na validade pragmática do 
método ífe na 'medida em que á teoria em questão, referente à teorização dos 
resiiltados da ariálise'(à "teoria do objecto"), não inclua (devidamente) a "teoria do método", 
a teorização da análise de conteúdo propriaménte ditá (pelo menos rio' que diz respeito às 
operações interpretativas que incorporam a "leitura de pnmeird ordem")!' ' 
A análise de conteúdo apresenta-se, assim, como reconhecem Quivy e Campenhoudt 
(1988), e comó parecem aceitar Dubois, Giacomo, Guespin, Marceilesi^'Marcellesi" e Mevel 
(1973), como" üma metodologia de ' análise da comunicação com uni projecto de 
conhecimento diverso do da lin^istica e dás disciplinas que estudam'a 'linhagem, "ou 
(comó sugére Lopes Ferreira 1994) tomam a linguagem como objecto', procurando, sem 
dúvida (comò aponta Trognon 1994), idéntificar, dètèrmiríarT descrever, nomear e c^acterizar 
Òs processos utilizados pelos indivíduos para si^iflcar, comunicar é interagir, òú utilizar, 
inteipfetar e compreender" a "linguagern, projecto que pòrverttura confribüiria para'prfecisar e 
aumentar a acuidade dá catálise nesse "plano, bem como hõ plano" dá" rèláção e articulação 
éhtrè o "discurso'de primeira ordem" e o "discurso''de seguiida ^ordem"; podendo 
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reconhecer-se, neste domínio e. nestes termos; (contra a ópíica de Blanchet 1991a), que não 
. será d.."prática cientifica" que validará a "prática espontânea", nias esta C[\XQyalidará aquela 
(ou, melhor, que validará o modelo que procura descrever, explicar, reconstruir e reconstituir 
QS^ prática espontanea), . s e justificando, neste sentido (de acordo com Silverman 1994), 
perspectivar, a ciência como "separada" e "superior" ao "senso comum", que t o m ^ a como 
"ingénuo", "pouco sofisticado", ou "estúpido". . . . 
-Terá,, de qualquer modo, de recorrer-se à. "grade teórica" para (nos termos de 
. Cassagne, Domenc, Guelfucci, Larrue e Reinert .1983) conjugar a "fidelidade.ao texto" {"ao 
sentido do texto", de acordo com Ghiglione,.,Beauvois, Chabrol e Trognon 1985, ou "aos 
•dados", segundo Pidgeon e .Henwood ,1996) e a "pertinência relativamente ás hipóteses e 
objectivos do iirvestigador", ou, (na. perspectiva de Cassagne, Domenç, Guelflicci, Larrue e 
Reinert 1984) "relativamente.ao objecto de investigação", no sentido em que (como advene 
Mannetti 1.995) apesar d e . s e poderem fornecer infinitas interpretações de um texto, todas 
aquelas que a "intentio operis" não falsifica, isso não significa que se possa, dar "qualquer" 
sobre ele (em função das intenções do destinatário). . . 
Estes critérios poderiam, pois, pôr-se em paralelo com os postulados de Schutz 
(apresentados por Amado. 1995) referentes à . ( l ) inte^retaçâo subjectiva, que requer que se 
tenha em conta a "interpretação feita pelos sujeitos" (ou, melhor, "aquilo que eles quizeram 
... significar", que Mucchielli 1982 toma como "significado objectivo" e que L^Écuyer 1990 
coi^idera ser. a "significação exacta da mensagem", o "sentido inerente ao material" e o 
"sentido objectivo dos dados", englobável na validade semântica át Krippendorff 1980), e à 
. (2) adequação, que^exige uma coerência ei^re os "constructos de primeira ordem ",. utilizados 
pelos sujeitos,-e os "constructos de segunda.ordem", os constructos teóricos e científicos 
utilizados, elalrorados e/ou desenvolvidos pelo. investigador, embora as categorias utilizadas 
na, interacção não possam ser exclusivamente , atribuídas .ap entrevistado . (como sugerem 
Charplles, in Brassac, Dausendschpn-Gay, K r ^ e.Mtisiol 1994,. Gnisenmeyer e. Trognon 
. l995,;.Gülich 1994, Q u ^ t h o f f 1994,.Trognon 1994 e Trognon e Larrue 1988a, b), na medida 
em que são retomadas, tratadas, t r ^ ^ h a d a s , manipuladas, "deslocadas", ajustadas, precisadas, 
-:;-a.daptadas, acrescentadas^ modi f i cada , refo.rmuladas, renovadas, redefinidas, transformadas, 
rajificadas? negociadas, aceites e . "validadas"; na /w/ercrcçao, acabando, desse modo, 
co-er]unciadaSyÇO-determinqc^, co-elaborack^.Q.partilhadas por .ambos os interlocutores, 
revelando-se a.-Sua s/gTi/^cafafq-(para Bakhtine, referido por Hudelot 1994, e p ^ a .Guespin 
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1984) como reúiltamé da interacção', como "significàçàò interaccional" (diria Liizzàti 1993), 
afigurando-se, de" resto, ilegítima . (segundo Achouche 1996) a* atribuição de qualquer 
enunciadó apenas ao locutor, na medida em què surge na interacção; do mesmo modo se 
demonstrando inverosímil (segundo Bakhtine, referido por Cottávoz 1991) a ideia da 
"transmissão de mensagem" de um "emissor" a um "receptor", que se contrapõe à noção de 
"co-construçâo {da mensagem) entre inter-locutores". " • 
Poder-se-á, pois, questionar que o "discurso do sujeito" em entrevista e a 
"significação da'mensagem" por ele (co)construída sejam separáveis do compòrtamento do 
entrevistador e da perspectiva teórica do investigador, ou seja, do "discurso teórico" a 
propósito do quâJ se faz falar o entrevistado, mesmo que se possam tomar 'a "téorià" e a 
"interlocução" como dois pianos de interpretação e de validação relativámente distintos, cuja 
articulação mereceria (de acordo com Ghiglione e Matalon 1982) ser teorizada, de 'modo a 
(segundo Ghiglione 1991a) estabelecer (declaradamente na meíodolopa de análise) a 
"correspondência" entre o domínio do "linguistico" (ê/ou da linguagem è áo discurso) e o 
domínio do "extra-lingúístico". • • ' - • 
1.3. Á "Leitura Global" como "Estratégia" ' 
Mas se o significado teórico é identificado, reconhecido, constmídò,- elaborado, 
atribuído, lido, ou interpretado e explicádo após e em relação com a leitura do significado da 
"mensagem", será defen^vel que a "uhidadè de-significação" (segundò Dainas è DeTCetele 
Í985 e T è ^ h 1992), ou "unidade de sentido" (nos termos de Poirier,-Clapíèr-Vàlladon e 
Raybaut 1983), a "unidade de sentido mínima" (para Bert-Erboul, Rossi e "Rouéf 1991), 
"unidade de significádo central" (para Huber 1991), "unidade de significado", òü-"unidade 
significativa" (de acordo com Marcelo Garcia 1992, que a identifica às "ideias gerais"), a 
"unidade significante", ou "unidade significante mínima" (para G h i ^ o n è e Casari '1989), a 
"unidade nominal" (referida "por-Tesch 1992), q u e ' é equiparável á "ideia" (também para 
Lefevre-1990), ao "conceito" (na óptica de Strauss e Gòrbin 1990), ou aó "temã"" (de acordo 
com Tesch 1992), e que- é identificável c o m o ' "unidade -refereríciál", ' ò u "unidade 
pròposicionai" (indicadas por Roller,'Mathés e Ecken 1995)'i "unidáde-énundativa" (inferida 
por Cottavoz 1991), "enúnciado elementar" (diria Ghiglione 19913), "enunciado mínimo ou 
atómico" (para. Ghiglioné," Kekenbosch" e • Landré - l995) , ' 'oü- "unidade comunicacional" 
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(indicada por Manning 1987), que pode. ser p e r s p ^ i v a d a comq "unidade mental" (nos termos 
de Ghiglione e Kekenbosch 1993), como "unidade c o ^ t i v a " (para Ghiglione, Kekenbosch e 
Landré 1995), como ."unidade de b ^ e das representações, humanas" , (segundo Beri-Erboul, 
Rossi e Rouet 1991), como. "unidade cultural" (para Weber 1990), ou como . "unidade 
temática" (a que se referem Berthelier e Chossiere 1995 e Maisonneuve e Margot-Duclot 
1964), definivel como "unidade narrativa, mín im" , ou "unidade funcionai" .( para Barthes 
...1987), ou "estrutura minima de.significação" (para,Marchio,.Morin, Pechnard e Trognon 
1972), abordável como "unidade semântica" (nos propósitos, de Blanchet .1991a,e Reinert 
1986), pu "umda.de semântica minima", (de acordo com Oreimas, referido por Pozzato 1995), 
e encaráveí pomo "unidade.de texto" (nos termos de Cassagne, Domenc, Guelfucci, Larrue e 
Reinert 1983 e, Reinert 1986), "unidade,de recorte do texto" .(na perspectiya.de Ghiglione 
1982), "unidade textual" (para Lebart. e,Salem 1988), ou. "unidade autónoma de tratamento de 
texto" (diriam Leger e Florand 1985), .que, pode.ser considerada como "unidade de discurso" 
(apontada por Bonnafpus e Toümier 1995. e. Cartwright 1974), "unidade de análise do 
discurso" (nos .termos de Ghiglione e Casari 1989), ou "unidade, discursiva" (diria, Hudelot 
. 1994), podendo., incluir a "unidade linguística" (anotada por Achouche 1996), a "unidade 
sintáMca" (referida por Ghiglione,. Kekenbosch .e Landré 1995) e a "unidade apreciativa" 
(apontada por.Rakotonoelina.1995), geralmente pensada como "unidade minima" (nos termos 
de Pennel 1996b), "unidade de base" (diria Pennel 1996c), ."unidade básica", (para Strauss e 
Corbin 1990), pu "unidade elementar" (segtmdo Ghiglione e Kekenbosch 1.993), e que, no fim 
de ç o n t ^ , , é . referenciável. como "unidade.de conteúdo" (por B ^ h e s 1987), "imidade 
.descritiva!' (de acordo com.Tessier.1993), "unidade de,descrição" e "unidade de informação" 
. .(referida por V^a. 1986a), ou "unidade, informativa", (para L'Ecuyer 1990), correspondente à 
"umdade de registo" (de Cart>vright 1974)^ "unidade básica de registo" (de acordo com^Cabral 
1984), "unidade de codificação".(para Prein, Kelle e.Bird 1995),/'unidade de classificação" 
( ^ g u n d o LÉ.cuy.er 1990), ou "unidade lógica. de..agregaçâo". (nos termos de Weber 1990), 
equiparável, à. "unidade.de observação" (de Damas, e De .Ketele. 1985), ou á."unidade de 
. tratamento". (de. .Ghiglione, Matalon e Bacri .1985), cònfiguráyel como "unidade :de análise" 
j^çom. L a s s i e 1978, Maisonneuve, e MargotrDuclot 1964, N u n ^ 1993 e Poirier, 
ClapierrValladon.e .Raybaut .1-983), .como ."unidade de-amostragem" (para KrippendorfF. 1980) 
e como., "unidade ..de contagem"/(também . p ^ a ("unidade de 
enumeração", (segundo C a r t ^ g h t .197.4), podendo justificar -(na lógica de L e b ^ e Salem 
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1988) que se identifique á "unidade estátistica" ao "indivíduo" e aó "caso", ou (como'sugere 
também Caetano 19930) à "ocorrência", à "observação" e ao "item", que, em última instância, 
é especificável como "unidade de comparação" (nos termos de Ghiglione e Casari"1989); esta 
"unidade", bem como a "unidade'de contexto" (de Cartwright 1974), do qual ò "significado" 
não é "autonomizável", podendo questionar-se o "recorte" de uma "unidade de contexto 
elementar" (referenciada por Calmenes 1996 e Peiuiel 1993), ou de uma "unidade minima de 
contexto" (nos "termos de Mucchieili 1982), e, até, contestar-se' (com L^cüyer 1990) a 
separação entre "unidade de re^sto" e "unidade de contexto", 'propondo, por sua vez, 
Ghigüone (1991b) que se "confundam" numa única "unidade de recorte"; sérá defensável, 
dizia-se, que se demarque esta unidade (de sentido) ém fiinção da "resposta à questão de 
investigação" (como sugere Pereira de Queiroz 1991), qué não é necessariaménte coincidente 
com a "resposta à questão colocada pelo entrevistador ao entrevistado" (se bem que o 
discurso do entrevistado dela se não possa separar), não se afigurãndò, jjòrtáiito, redutível à 
"unidade de diálogo" (a que se referem Mus ior i989 , Trognon 1982 e Trognon é Rétomaz 
1989), ou à "unidade imeraccional" (de Ghiglione e Casari 1989); "unidade seqüencial" (para 
Psathas 1995), ou à "unidade de conversa:ção" (segundo Trognon 1986, que a mostra ainda 
como "unidade estrutural"), pois, em última anáHsej serà em relação às "qiiestões de 
investigação" que o discurso do sujeito e a "unidade de m a / m a / " (referida" pôr Miles e 
Huberman 1984) se afiguram teoricamente significativos. . ; : -. 
Justificar-se-á, pois, na óptica á^, "leitura teórica", e em paralelo com a problemática 
da "leitura da mensagem" e sua articulação cõm a /ecír/ra<7ào/que. sè-reimam nuhm mesma 
"unidade", ou que sejam agrupadas e analisadas em conjunto (comoSugerem Blanchet e 
Gotman i992, Ghiglione, Beauvõis, Chabrol e Trognon 1985, Ghiglione, Matálon e Bacri 
1985, Jones 1988, L-Écuyer 1990 e Prein, KeUe, Richards e Richards 1995), todas ás "porções 
dó discurso", ou todos os "enunciados", que versam sobre o mesmo "tèma", que se referem ao 
mesmo "objecto", que se reportam á mesma "isotopia" (segundo Hiematix 1995), óu "que 
respondem á mesma questão"; desse modo permitindo, também (de acordo com.Flahauh 
1982), reconstruir o fio da meada que liga uns dos outros os enunciados, o "sentido da 
ordenação do discurso- e d£i ligação das suas partes",' ou (na ópticá de "Ghiglione e 
Kekenbosch 1993) a lógica causal e^o encadeamento'dá "progressão témáiicd", ádicada 
(para Boudeau, Caplin,- Casari- Lucas e Ghiglione 1989) pela "trdma iógico^iscurüva", que 
(nos termos de Achouche i996)- traduzirá"a ''explanaçao doraciocinío": que ira ^^^ 
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numa "conclusão" (como nota Münchow .1995), correspondente ao de^echo "onde o locutor 
quer chegar" (nas palavras de Unrug 1977). , 
Esta estratégia revelar-se-à, pois, igualmente pertinenete no plano da "leitura da 
mensagem", uma vez que (como refere François 1982) o "sentido de um. enunciado" não se 
encontra encerrado em si próprio, mas no encadeamento, que não é aleatório (como 
adverte Lopes Ferreira 1994), .de tal niodo.que (como nota Musiol 19Ç9) o aparecimento de 
um novo enimciado. pode modificar o sentido .do discurso, demonstrando-se os enunciados 
precedentes hierarquicamente subordinados a enunciados subsequentes,. cuja introdução 
preparam na sequência da intervenção, até em .função das "estratégias discursivas" e da "lógica 
pe j^as iva" do emissor, (de. acordo .com Doma e Bromberg 1985), da sua "orientação 
argumentativa" (segundo T r o ^ o n e Lanue 1988a), da "retórica, argumentativa" (para 
Br^seur 1995.),.ou dos."programas cognitivo-discursivos" (indicados por Ghiglione 1988), 
mq^rando-se a sua ordenação, sem dijvid^ devedora do processo de evolução, gestação e 
construção (no e pelo discurso) da "representação" e da "imagem" do objecto do discurso e 
reveladora da "dinâmica do sentido", testemunhada pelas transformações operadas pelas 
relações ou^ inter-acçôes. entre enunciados sucessivos, para já não falar nas modificações 
operadas pelo jogq interlocutório ^ntre. ,interactgntes^ diferentes, (veja-se Gnisenmeyer e 
T r o ^ o n 1995,.Trognon 19.82.e 1986 e Unrug 1.977). 
Como se vê, a significação, mesmo a "mera" significação da "mensagem", 
t r ^ c e n d e r á : o sentido que se desprende dos "modelos argumentativos" (da "análise 
proposicional" de Bromberg e .Doma 1985), ou de "marcadores linguísticos isolados" (como o 
"determinante do;.substantivo", consoante seja "definido", otj "indefinido", demonstrado por 
Olüglione 1985b). tanto , m d s que (como nota François 1982) não exi^e paralelo biunívoco 
, eiTtre. "formas", e ."contetjdos".j. não relevando os elementos significantes de escolhas 
, .iiidependentes, graças às. quais o. sentido da mensagem seria apenas-a. 5oma dos sentidos dos 
diferentes .-elementos, de . modo que (segundo. Gelas.-1986) também .a palavra, enquanto 
. eiitidade lin^istica abstracta, não colaborará para o.sentido de um enunciado senão de modo 
. indirecto, pois ela começa por. se. combinar às outras palavras para construir a significação da 
üzsQ. e . é esta que, em virtude.do. seu.posicionamento no discurso,, produz o sentido do 
. entmciado,. podendo.considerar-se (cotn G.haraudeau 1982) que a palavra-não tem um valor 
,̂ . .segurO|. cujo, ..sewííífo.. seria fixado; de. uma vez. por todas np dicionário,-, não acedendo à 
. . .CMstência e não vivendo senão, no e contexto particular que a suscita, não se podendo. 
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por isso, dizer que '"tenha um sentido" {o\i \xm "sí^ificado intrínseco", como diz 
Popkewiiz 1992), embora contribua para'/azer^ew/zc/o". 
De facto, constituindo â  frase uma ordem e não uma série, "não se reduzindo a uma 
soma de palavrás (como sublinha Banhes 1987); não se afigurará razoável tomar o discurso 
como se de um "saco dé palavras" se tratasse (como em grande medida fazem os programas 
informáticos de análise le?dcométrica; segundo Lèbart e Salem 1988 e 1994), nem como um 
"saco de temas"'{como refere Kaüfinann 1996), nem como uma méra cò/écçào de frases e 
asserções (como nota Morrissey 1995), não sendo (como adverte Hudelot 1994) por os 
interlocutores utilizarem as mesmas palavras que se pode dizer que falam do objecto de modo 
idêntico, ou que digam as mesmas coisas (como observou Cádor 1982); ou que essas palavras 
funcionam da mesma maneira, revelando muitas (como indicam Calmettes 1996 è Fuchs e 
Vitórri 1993b) um carácter polissémico (que coiífere ambiguidade áo sihemá linguistico, 
como nota Freedman' 1978), podendo mesmo" ser "reactualizadas"" por' unia 'u tü i iação 
específica num dominio determinado;' íránsformando-sé e " kutonònüzándò-se (por 
"especialização", diriá-Mortureux 1995) para" formarem uma "terminologia" própria (como 
observa Cottavoz Í99i ) , requerendo-se ú 'análise do modo como as palavras sãó usadas 
pelos sujeitos (como recomendam-Spradíey 1979 e Tesch ' I992j e'não se afigurando possível 
(ao invés do que parece crer Camlong 1996) induzir a "hi^ória" a partir do conjíintó dos 
vocábulos de que ela sè utiliza. 
Compreende-se. assim, que Clapier-Valladon (1980) afirme ser dific^ d e s i ^ a r à 
partida os limites precisos da "unidade dè registo"; podèhtío questionãr^e que se jàn dè ordem 
"física", "gráfica", ^"morfológica", ••"espacial^-"léxica", "linguistica",- "^arriatical",'" "sintáxica", 
ou "conversaciònal", não se confinando à mkteriaíidade da "fonna gráfica", dó "caracter", do 
• •"húmerb de caracteres"," do' "rnorfema", do "lexema", do "tèrmo","da "pálavra";-do " s i r i t a ^ " , 
dã "fi-ase", do "enunciado", da "linha", "conjunto de linhas", "página", "períodó"; "parágrafo", 
"capítulo", "sub-capitulo", "rúbrica"; "dòcúmento", * "intervenção", "sequência"; ' " t roca de 
palavras", ou, níèsmo, à õu "co/ii:om/7dwc/a",-que ultrapassa a "associação 
estatística" {út Cahnéttes 1996, correspondente á dé elementos do 
vocabulário", pára Pennel 1993), apenas ria medida em que sé especificai a"'VWíifáo Vo^ca" 
que sé estabelece entre eies-(a^qüe faz'apelo Tessier 1993), a" "relação de significado"\nos 
termos de Hubér 1991), qiie é'proporcionada peio mòdb como os'termos se combiriàm entre 
si pára veicularem ò sèntido;"transfohnándo a"' "co-òcorrencia" em "co-relàçâo'T' òu^ melhor. 
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Qm "mter-relaçào",.tm "relação com sentido", ou (nos termos de Leger e Flprand 1985) em 
"relação de significação'', que "nomeia a relação" por isso (de acordo com Dey 1995), 
"conceptualiza a ligação". 
Poderá, pois, afirmar-se (com Banhes 1987, Jones 1988, L'Écuyer 1990,. Lopes 
Ferreira 1992 e 1994 e Mucchielli 1982) que é inútil, perguntar-se se as "unidades de 
s i ^ f i c a d o " são a palavra, a frase, pu-a proposição, na medida em que "a unidade de sentido 
deve procurca--se no sentido", não se jeduzindo p ','texto" ^ uma existência "material" (como 
defende Tesch 1992), separável do "contexto", e cpmpondo-se de. um conjunto .de "unidades 
físicas" (nos termos de Roller, Mathes e Eckert 1995), revelando, ao contrário, uma.^zaft/reza 
"interpretativa" e "interpretai^", tal como o "contexto", também definido pelo sentido (como 
sugere Dey 1995), perspectiva que será mais consonante (como..propõem Briggs 1992, 
KuckarU 1995, Lopes J e r r e i r a 1994, Maitre 1975, M.aroy . 1995b, Michelat 1975, Poirier, 
.(Tlapier-yaUadon. e Raybaut _1983 e Unrug 1977) com uma "análise de caso", "individual", 
"longimdinal", ou "vertical", préyia a qualquer "análise de grupo", "horizontal", ou 
"transversal" do "corpus", ou seja, com uma "análise geral da mensagem" antes de a 
" s e ^ e n t a r " (como sugerem Seidel e Kelle 1995), ou, até,, com uma "análise global" em vez 
^ de decompor o . discurso (como. advoga Grandi ,1995), em certa, medida rompendo com o 
.-... "principio metodológico da segmentação do texto" (a. que ' se referem Ghiglione, Matalon e 
. Bacri .1985), mantendo a estrutura e integridade, de cada caso. (a sua "unidade", diriam 
Glü^pi ie , Matalon e Bacri 1985). na. travessia (comparativa) do corpus (como sugerem 
_ Pereira, de .Queiroz 1991 e Huber 1995, numajógica similar á. de Ragin. 1987, 1994 e .1995 e 
Ragin e priscoU 1994), acabando por t o n w (com Unrug .1977) o "texto" como "unidade 
fundamental" (que permitirá definir "configurações", "padrões", "tipos", ou "famílias"), e por 
e n c a i ^ a análise (com Camlong 1996), como um processo de decompor não. para separar os 
elementos, mas para determinar as relações e as razões que garantem a coesão e a coerência 
. do todo, (^e.modo a (nos termos de Ghiglione, Kekenbosch e Landré 1995) reconstruir a 
. estrutura global.(q.u a macr9-estrutura).dp conteúdo,,que define a coerência e a . s ig i^cação 
... de conjunto, podendo desembpcar numa "descrição-semântica.abstracta do conteúdo global 
do texto"., que, relevaria da e^rapção das macro-proposições.que resumem as suas panes. 
. . I>íão. se podendp dizer que existe urna "unidade natural", (nos termos de Leban e Salem 
1994),- ou uma. "unidade .absolutô".. ( n ^ palavras . d e .Krippendorff .1980),. a.-escolha e 
identificação d.as "unidades" .dependerá,, pois,, das Q hipóteses de investigação (e da 
1 8 6 
Ill - o Estatuto Metodológico da Análise de Conteúdo... 
"íéoria do objecto"), m^ igualmente (cómó sugere Bardin 1979, Krippeiidorff '1980 e 
Lassarre 1978) da metodologia de análise e da perspectiva adopíadá, qiie poderia (e/ou 
devria) fazer apelo também a uma teoria da linguagem, do discurso e da significação, 
incorporando (na óptica de Ghiglione e Matalon 1982) á "teoria do método" "que validará o 
"instrumento" utilizado (considerando Leger e Florand 1985 que as quatro grandes famílias 
cardinais de técnicas de análise de conteúdo sé diferenciam pela cátegórização da informação 
que vão extrair no dominio da lexicologià, da sintaxe, da semântica estrutural 'q da 
enunciação, que justificam, definem, identificam "̂ e delimitam diferentes tipos de "unidades 
significativas"). 
As operações mais "elemeritàres" do processo de identificação, selecção, leitura e 
interpretação do "materiai sighificanté" (tanto no planó da "apreensão teórica" como no plano 
da "compreensão da mensagem") não parecem, portanto, dispensar uma inscrição e uma 
justificação teórica, ou duplamente teórica} relativamente á ieoria de intéligibiiizàção do 
o/yec/o, por um lado, e relativamente à teoria do discurso (que, de resto, podé fazer parte do 
objecto) e do método de análise (do discurso), pôr outro lado. ~ .. -
De farto, a análise de conteúdo não aplicará "directamente" uma '"^áde de 
codificação" ou "de tradução" ^ohvQ as "formuíáções dos 'sujei tos" para IHes atribuir 
significação com base num sistema (teórico) pré-construído, correspondendo tal aplicação 
(segundo Thirard 1 9 7 7 ) a uma segunda'fase da áriálise, pois para e s t á ' a u t o r a ' h ã o é 
sustentável a suposição da existência de um "discurso massa neutro e ámorfo", por úni iado, e 
de "estruturações'que o'atravessam", correspondentès a um "discurso implícito", por outro 
lado, reveíarido-se o discurso na süa eventualidade désde logo como estriiturantê." ' 
2. A "Le i tu ra da Mensagem" conío Pr imeira Fase án Análise dê Conteúdo' 
Mesino quando trabalha 'sem üm \sz//7orre teórico de natureza Ungitistica, ou 
psico-linguística (como notám Ghiglione e Matalon 1982), não sé podendo dizer, n e s k caso 
(de acordo com Ghiglione," Beauvois, Chabrol e T r o ^ o n l985),' \ cmálise de conteúdo 
constitua uma "prática teórica" (oú devidamente teorize^),'uma v^^ que (como sublinham 
Ghiglione, Kékrenbosch è Landré 1995) não possuirá"ò' "Conceito dã sua prática", nem 
assentará numa 'Vêor/a ' c fe í ia /7rárzca'' '(p^^ "leitura da 
mensagem"); a análise Üé cbmeúcfo não 'diépensari '"dê cjualqüer ifió^o, à ' "leitura da 
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_ mensagem" (previamente co-construída na entrevista, por exemplo), tanto mais quanto for 
com base na "mensagem" que se trabalhem.çs conceitos t as hipóteses da problemática de 
investigarão. 
Muitos autores (como Huber 1995) defendem mesmo o "regresso ao textp original", 
que (de acordo com Weber 1990) proporcionaria uma "evidência directa", um retomo ao 
"conteúdo mawz/e^io", que para MucchieUi .(1982) é "imediatamente acessiver, "respeitando 
o discurso efectivamente emindo" (segundo Unnig 1977) . e emprestando à análise quer 
validade facial, que, sendo inteiramente governada . pela . "intuição", dispensa (para 
. Krippendorff 1980) qualquer "teste formal" (desafiando a lógica do relato sistemático), quer 
validade semântica (que Krippendorff. 1980 limita às primeiras.fases da análise de conteúdo), 
atestável peio "método dos juizes linguisticamente competentes" (que também se fiarão na sua 
"intuição"), tendo .o regresso ÍÍO "sentido, original do texto" úáo ainda. recomendado (por 
Hesse-Biber e Dupuis 1995) como método de verificação do bem fijndado da "categorização" 
e (nos -termos de Roller, ,Mathes e. Eckert- 1995) como modo de demonstração da sua 
"significação empírica", ou da validade, que L'Ecuyer (1990) . toma como .critérios de 
objectividade, acabando, em termos mais , gerais, Ghiglione, Beauvois, Chabrol e Trognon 
(1985), por advogarem que se volte ao t e ^ o para confirmar zs hipóteses interpretativas.. 
.. . Observa-se, assim, que a "leitura da mensagem", mesmo quando não se distingue da 
. "leitura normal do leigo" (a que se referia Bardin 1979), além de fiind^ a etapa inicial da 
análise.de conteúdo, parece igualmente exigível em eventuais .eíopas mais ctvançadas (e/ou 
posteriores) do método, sobretudo se p t r ^ a l h o de "distanciamento critico" e o.imperativo de 
"aferição" da.análise íoxtm concebidos.como diferenciáveis, e diferiyeis. no interior do seu 
, percurso metodológico (em lugar..de o integrarem e constituírem inteiramente desde o início 
e/ou mesmo que o integrem e. c o n s t i t u a desde o.começo). . . . 
. . .2.1. A "CompetênciaÇornunicativq Comum'! c^ 
^ A "inte^retação óèv7a".expliçará (segundo Clapier-Valladon 1980) que se tenha visto 
e criticado a cniálise de. conteúdo temática enquanto assente .no "empirismo", "intuição" e 
"impressionismo", na medida em que não conceba.a primeira etapa da ^ á l i s e (nas palavr^ de 
Lebíut. e Salem 198§.e,1994) senão como uma "simples feitura", \xm_-"simples exame",, uma 
"leitura_^sequencigl" e,uma. "análise.directa", ou (nos.termos de Ghiglione, M a t r o n e Bacri 
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1985) "uma leitura desatinada" è "imediata",'nma. "leitura a olho «w" (diria Bardin Í979). 
uma "leitura intuitiva do conteúdo" (de acordo coni Blànchet 1991a), uma "descodificação 
intuitiva" (para Unnig 1977), ou uma "assimilação directa", idêntica à "compreendo 
imediata do auditor èowa/'" (segundo Ghiglione, Beauvois, Chabroi e Trognon 1985), 
baseando-se, pór cònseguiiite, directa è simplesmente na sua "competência sócio-histórica e 
linguistica" (diriam Bonnafous e Touniier 1995), ou no "nosso sentimento linguistico" (que 
Ghiglione 1982 reconhece ser, na maior parte" das vezes, uma boa base para categorizar uma 
proposição situada no seu contexto) e na "competência natural em matéria de comunicação" 
(nos termos de Flahault 1982), que (segundo Ghigüone e Kekenbosch 1993)' articulará 
"conhecimentos léxicos partilhados", além de ''conheciniehtos sintáxicos" {rtitná^^ por 
Ghiglione, Kekenbosch e Landré 1995) e de "conhecimentos linguisticos" (mencionados por 
Fuchs e Vitorri 1993a), e integrará "competências paralinguisticas, ideológicas e cuíiurais'' 
(de acordo com Gelas 1986), que se conjugarão com "competências linguisticas;pra^áticas 
e sociais" (acrescemadas por Ghiglione e Cásari 1989), não debcando sequer de fazer apeio, 
até, a "competências lógicas" (como reconhecerão Grusenmeyer e T r o ^ o n 1995). 
Mas & "competência comunicativa" (referida por Briggs 1992) e a "competência 
discursiva" (apontada, por Ghigüone, Kekenbosch e Landré 1995) incluh-á; consequêntemente, 
(de acordo com Musioi 1989) as "crenças e conhecimentos acerca do mundo", o 
"conhecimento comum" (segundo Moeschler, in Brassac, Dusendschõn-Gay, Kraftt e Musioi 
1994), ou o "conhecimento de seriso comum" (diria Briggs 1992), correspondente (nós termos 
de Gephan Jr. 1988) "background knowledge"; ao "corihecimentó tacita"'(p^a KqWq 
1995b) e ao "conhecimento local" de Gee i^ (cõmo sugerem Seidel e KeUe que (na 
perspectiva dé 'Fuchs e Vitorri 1993a) integrará na "competênciã comunicativa" 
"conhecimentos extra-linguisticos", o\x "não Z/w^isi'/coi''/ equivalentes aos "saberes 
experienciais epilinguisticos" (referidos por Lopes Ferreira 1994), constituindo uma "grelha 
cultural", (na óptica de Marchio, Morin, Péchhard e Trognon 1972, que, ná linha de Foucault, 
consideram não ser a significação senão produzida numa e por uma cultura). 
A "competência comunicativa comum" mcorpora^ pí^T cóT^e^inté, b "sistema de 
classificação de uma cultura particular" (como diria Psathas 1995), que, nesse sentido, d e ^ e 
um "código", um "código áiltural" {no% xtmo% de Ducfof è Todorov' l972), ou."em t e m o s 
semióticos (de acordo com Manning è Cuilum-Swan 1994X uín" qUe estabelece 
o "contexto de significação":^^ (pá^"eorta ia"-1993)^uma "gràníátícá":que; "c'^ino"nota 
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Gephart Jr. (1988) permanecerá "assumida" e "aceite como dada", ou (segundo Tesch 1992 e 
Greimas, Kristeva, Bremond e o u ^ o s 1979) "inconsciente" e (na perspeaiva de Lopes 
Ferreira 1994) largamente "intuitiva", implicando, por conseguinte (na óptica de Tesch 1992), 
um conjunto de "suposições automáticas" e (na perspectiva de Ghiglione, Beauvois, Chabrol e 
Trognon 1985) constituindo o "quadro de pensamento", ou "modo, de pensamento", que 
engloba um conjunto de pressupostos sócio-culturais (valores e normas) que induz um 
"modelo de leitura", correspondendo, nesse mentido, a um "modelo ideolópco", que engloba 
um conjunto de "mecanismos e procedimentos particulares" que permitirão ao sujeito aplicar 
os seus "pres^postos gerais" a uma mensagem singular, ou que contém "regras implícitas de 
análise da linguagem e da situação", as "regras, e procedimentos interpretativos". que 
conduzem a uma certa relação com o texto e a uma "leitura intuitiva", sendo "aplicadas de 
modo não consciente" e encontrando-se o sujeito normalmente incapaz de se representá-las 
em toda a sua complexidade. 
Será .esta "competência" que Mishler (1991) identifica à "competência dos 
codificadores^ enquanto utilizadores habituais da linguagem", a "competência.da linguagem 
normal partilhada pelos sujeitos e pelos investigadores",, que inclui os "significados 
culturalmente partilhados", ou o "enteridimento .cultural", dos quais dependerá, segundo este 
autor, a "pré-codificação critica" para uma prática eficaz de investigação e aos quds não 
pode deixar. de recorrer-se, justificando-se, por conseguinte (de acordo com Beacco e 
Moirand 1995), o recurso à etnologia, à socióloga e á história, para além da linguistica, no 
sentido de estudar a inscrição do sentido na materialidade dos textos, na medida em que 
(como sublinha M o i r ^ d 1995) se.verifica quedos processos discursivos át^^nátm (para além 
dos sistemas linguisticos) das situações de comunicação e das representações culturais. 
Com efeito, como dirá Merleau-Ponti (referido por Lévy e Trognon 1986), se os 
homens podem comunicar e compreender-se, é porque recorrem a uma "experiência 
partilhe^", ou. (na . óptica de Dulong 1994 e Ghiglione .1987a e 1995) ms "saberes 
partilhados", que incorporam as "representações partilhadas" e "implícitas" (para Trognon 
1994 e Trognon e Larrue 1988b), é porque se reportam a um "código comum" e aos "mesmos 
pressupostos" (diriam. ..M^chio> Morin, .Pechiiard e J r o g o n 1972), a "significações 
partilhadas" (segundo Beauvois, Trognon e Lopez 1975), ou às mesmas "premissas 
culturais" (de acordo com Briggs 1992), muitas" das quais pennanecem tácitas, implícitas e 
embutidas em práticas materiais de onde retircmi. a.svq significação (observa Hodder 1994), 
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ou seja, é porque se socorrem do "bloco de saberes" que (nos termos de Gighlione e Casari 
1989) constimi o "intra-locutor", que incorpora a base de informações estruturadas antes 
mesmo de se entrar em situação de comunicação èspecifica, a "língua comum, os saberes 
coTmdns e o universo de referenda" e que (nos termos de Poirier, Clapier-Valladon e Raybaut 
1983) define a "linguagem da sua época", que se encontrará sem dúvida subjacente à 
"compreensão quotidiana imediata da linguagem", à qual (segundo Ghiglione, Beauvois, 
Chabroi e Trognon 1985) os métodos de análise de conteúdo (incluindo a "análise 
proposicional dò discurso") também não podem deixar de fazer apelo. 
Neste contexto, compreender-se-á que (de acordo com Briggs 1992 e Trognon e 
Larrue 1988b) antropólogos e etnólógos tenham de aprender (apreender e compreender) a 
lingua e a cultura dos sujeitos (e, nessa medida, tomando-se "nativos", como sugere Gephart 
Jr." 1988) ántes de poderem comunicar com eles adequadamente e antes de poderem 
colocar-lhes questões que para eles façam sentido, ou que por eles sejam reconhecidas como 
legítimas e pertinentes, pois (segundo Psáthas 1995) isso depende da "competência do 
investigador córrio membro dá mesma cultura", "partilhando a mesma linguagem", cuja 
aprendizagem L'Ecuyer (1990) também defende em ordem a compreender o que á pessoa "de 
facto disse", o qüe "ela qUiz dizer", ou a "si^ificação exacta do ponto de vista do autor", que 
requererá uma "definição expériencial" dás categorias utilizadas no discurso, em íugar de 
unia "definição ópérácioríal" assente nó sistema teórico adoptado pelo analista, em ordem a 
"representar fielnierité 'o'material de 'análise" e a "reflectir o seu sentido", ou o "sentido 
objectivà dos dados", dissé^xmáoi desse modo, a validade intrínseca e a validade 
experiencial ái 'diXí^SQ, que-Krippendorfif (1980) e Weber (1990) incluem tÍ2Í validade 
semântica, que Gil Flores (1994) associárá á validade facial e que L'Écuyer (Í99Ó) tomará 
como cúxtnoi áé óbjectividaíie. 
O récúrso à "competência comunicativa comum", em lugar de se" revelar um 
"handicap", demonstra-se, assir^ como um imperativo quer da análise de conteúdo quer da 
investigação em geral. 
2.Z À Natúfezà'Interprètativa do "Conteúdo" àa "Mensagem" 
Ora se 3. compreensão depende'da "greV/w cw/mraV",'também no plário da leitura da 
"merúágem" se poderá "afirinár (cóm Hoddèi- 1994) que ó significado rião reside (irítêiramenie) 
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no texto, e na sua produção, não se podendo dizer que .exista um significado "original" e 
"verdadeiro" fora de "contextos históricos" específicos,, pois se for relido à luz de diferentes 
contextos fornecerá novos significados, por vezes contraditórios, mas sempre socialmente 
embebidos, ou seja, se em diferentes "contextos de utilização", o {m^smo) texto diz coisas 
diferentes, afirmando-se "po/í^^em/co", em vez de "completamente unívoco" (segundo Grandi 
1995), ou "fluido e contextual", em lugar de "objectivo" (de acordo com Riessman 1993), 
dependendo (para Mamietti 1995) de \xm "código que não permanece necessariamente 
cpnstcmte",.n^o fará sentido (como refere Silverman 1994) perseguir o significado "realmente 
objectivado", .on "puro", que pode apenas considerar-se como objectivo na medida em que 
(como sugere Pereira de Queiroz \99\) SQ^ objective, o processo que. a ele conduziu, não 
, significando,.neste.contexto, que "objectivo" seja sinónimo de único possível, total, completo, 
absoluto, oü.indiscutível. 
. . Nesta perspectiva, .o texto, em vez de "falar por si próprio", requererá interpretação., 
. . apresent^do-se, por conseguinte (segundo Ghiglione e Casari 1989), p significado sempre 
como çorconstruido e a exigir um trabalho de "inferência", acrescentando-se (de acordo com 
.. ^Ghiglione 1991a),à co-construção em entrevista uma co-construção na amlise de conteúdo 
. (mesmp que .a análise seja efectuada individualmente por um único analista e sem a presença 
de quem.produziu o discurso e o .texto). 
.. , De facto, como ^b l inha Flahault..(1982), nós não. compreendemos o que se nos diz 
apenas porque, falamos a. mesmz. -língua, não. se recorrendo a . um, simples processo de 
. ,."descodificação" do. "sentido literal", que dL .semântica procura reconstruir, a compreensão 
,depende, além disso,.sempre (de acordo com Trognon 1992b), de um. "cálculo interpretativo" 
y jçlatiyo àos "pres^ipostos dos errunciados"^ e (para Marchio, Morin, Pechnard e Trognon 
1972) aos "sub-entendidos", ou (segundo Trognon e Larrue 1988b) às "implicações do 
. . conteúdo proposicional", às "proposições implícitas", correspondentes (para Musiol 1989) à 
. . sua.-/'/mp/ícapao contextual" (qtje.-delimitará o "contexto, de interpretação'% ou às 
/'inferências contextuais", á^.. azoráo com. Charaudeau. (1995), que as distingue das 
"inferências inter-textuais", resultantes da relação entre os "índices que caracterizam.o texto" 
(ou cada texto) e aqueies que caracterizam o "corpus",..dL que Gephart Jr. (1988) e Tesch 
.(19^92) se referiiiarn.em temios de "rerçontextualização"... .. . . 
De resto, como no^-. Blanchet.(1991c), a comunicação, discursiva está longe de ser 
transparente, revelando-se ser o produto de aaividades mentais como a antecipação. 
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inteipretaçào, avaliação,' controlo,' retro-ácçãò, etc. ... , que implicam uma inferência dos 
processos cognitivos dos interlocutores, não se verificando entre eles uma verdadeira troca do 
objecto da conwmcaçâo, qué é reconstruído aproximátivamente pelo auditor a partir dos 
"observáveis" {o "texto", a "situação", etc. ...), que funcionam como />7íAce5'que tráduzem de 
modo mais ou menos claro os objectos referidos e os pensamentos e posições do locutor e do 
auditor. 
Além disso, se o "sistema da língua" incorpora um conjunto át "regras de 
estruturação da linguagem", que se traduzem niun conjunto de "constrangimentos 
funcionais" (lugar do sujeito, do vei to , papel dos complementos, etc.) e num conjunto de 
"relações de marcas", que construirão no discurso "relações de sentido" e que poderão ser 
"seguidas" para "identificar" as significações que compõem a intenção do disàursò^tomo 
nota Vignaux (1981), compor um discurso não requer, segundo este autor, apenas saber 
"colocar as palavras em função dos papéis que lKès atribui a gi-amática", elaborar um discurso 
implica "jogar com os lugares que se atribuirão no discurso às palavras", com a ordem com 
que se comjjorac) no discurso as proposições e com as "designações", para "mostrar outra 
coisa", "construir outra imagem", para "deslocar as fi"onteiras dá designação numa direcção 
que antes ela hão designava", construindo "desvios" em relação aos ' modos 'como essas 
expressões e essas proposições são "habitualmente compostas e interpretadas", criando, assim, 
"outras máneiràs de designar", "outras maneiras de mostrar", "íwrros sentidos", 
tran^ormando as significações, com báse na "flexibilidade da linguagem"^ que permite às 
palavras e suás combinações uma "plasticidade" que parece autorizar "criações contínuas de 
sentido" (igualmente" Visível nos "debates de opinião", como terão verificadcr Trognon e 
Lamie Í988a,b), não se encontrando, por isso (para Silverman 1994), o significado de um 
ú^Q fixado (ou fixávei) definitivamente; ou de uma vez por todas. • ' 
Segundo Vigiiaux (1981), "interpretar" corresponde, assim, identificar esses 
desvios, essas distâncias novas entre ^'"referência" e a "representação", entre!a "imagem" e o 
"objecto do mundo" que se toma de empréstimo para "objecto sendo-lhe 
aparentemente exterior, mas nelé e por ele construído áò imeri-lo num "sistema de 
coordenadas", ou "de referências" {num "referencial"), em fiinção das quais se lhe 'vão 
atribuir especificidades, sob o aspecto "de propriedades, bu se Vai; através'dessa "operação de 
predicação" e por intennédio dessas "propriedades"; distingui-lò como pertencente a 
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. "categorias.de objectos" e (segundo ^Achouche 1996) mostrá-lo. sob. uma luz determinada, 
eventualmente redefinindo-o. 
Neste sentido, e uma vez que (como notam Bergmann 1994, François 1982 e 
Riessman 1993) uma "mesma realidade" (e seja "interior", seja "exterior" ao locutor) pode 
ser posta em palavras de maneiras muito diferentes (refutando a ideia da utilização da 
linguagem à imagem.de uma máquina que transmite informação pré-codificada), "designar" e 
"descrever" = corresponde a "caracterizar" e "avaliar", implicando o estabelecimento de 
relações entre objectos , legitimando, consequentemente, a posição de Vignaux (1.981), 
segundo a .qual todo o enunciado é um "constructo /eór/co", . nunca se fazendo discurso 
inocentemente e constituindo o sentido do discurso o. tipo de objectos <\\xt ele constroi e a que 
yai . í2^ significação (através, de um "processo de avaliação" e/ou. por intermédio de um 
"sistema de descrição". q\xe sejeponã a um "referencial de avaliação"). 
O. discurso não efectuará, por conseguinte (como notam Ghiglione, Beauvois, Chabrol 
. e_.Trognpn. 1985),. uma "pura transcrição descritiva e neutra dos estados do mundo", 
reactualizando, ao-invéz, .os valores, e as normas do enunciador, correspondendo, nesse 
^entidp, a. uma "prática normativa" (ou, pelq menos, interpretativa e explicativa),, em lugar 
;de equ^vder a \im "relato objectivo", encontrando-se a "apreciação" ou "avaliação" (segundo 
; Beacco 1995) em todos os-níveis de "descrição", até na medida em que a "negação" (dizer o 
que:-"não. é-, . "não tem", ou "não faz") implica e supõe a possibilidade,, desejabilidade, ou 
justiça, , á^ "afirmação contrária", que se mostra, assim, implícitas implicada (o "não dito" 
-inscrito-no V/Vo''), ou "inferível", manifestando-se, desse modo (como sugerem. Beacco e 
Moirand .1.995), ;enquanto pressupostos- que v^Xty^m; át sistemas..de valores inscritos na 
lingua, ou construídos em discurso. .. •. , 
Encontrando-se. as • "e5ca/ay OCTO/Óg/Cas'' (de. acordo, com .Culioli, citado por 
Rakotonoelina: 1995) estruturadas por balizas de valor contrário, toma-se, assim, possível 
fazer-.emergir.as. "axiologias mobilizadas" num-discurso que (nos ^ rmos .de Moirand ,1995) 
não visará apenas "fazer saber que"^ rnas também, "fazer .crer que" e (a partir daí) "fazer agir 
. e/ou reagir"... - . . - , 
.... - .Nesta óptica, quer z.-elaboração do discurso (\\xtr-.z. interpretação do.significado do 
texto se mostram. como tarefas- de (co-)construção. interpretativa e contextualizada, nem 
"imediatamente.dadas",.j\tm "dire^^ e, portanto, apenas "aparentemente 
óbvias", sendo neste sentido.que se poderá.dizer (com:Weber 1990,e, como ele, insurgindo-se 
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contra a "doutrina do empirismo radical'^ que os "téxios" (ou os "dados textuais", e o 
"discurso", di "comunicação" "mensagem") "não falam por si próprios". 
2.3. O Carácter Intuitivo do "Método" 
Será porventura por o processo dé "leitura" se revelar "tácito"; ou (segundo Tesch 
\992) "inconsciente" (pois, como refere Redder, in Brassac, Dausendschõn-Gáy, Kíaffl e 
Musiol 1994, "o saber linguistico é inconsciente" e as "operáçôes de reconhecimento e 
interacção com o texto" poucas vezes são conscientes, não possuindo o "receptor" ^uase 
nunca, de acordo com Manneti Í995, a capacidade de explicitar verbalmente as regras ou 
estruturas profundas com base nas quais realiza a "descodificação'^, que se compreende que 
^shitT {\99\) s.u^2L(\ut o processo dé "interpretação" rÁò é sistemáticò. ' ' ' -
Esta posição aparece reforçada por Trognon (1986) na medida em que se veja a 
interpretação enquanto assente numa "intuição não informada", ou (segtihdo Lévy é Trognon 
1986) mmK "intuição não formalizada", más se se observar que as "ciências dá l inhagem e 
da comunicação" procuram descrever esse processo, a sua estnitura, organização, lógica, 
modo de existência é fíinciònamêmo, visando (nos termos de Reinert 1986)- "definir 
operacionalmente" ou "opèracionalizar o sihema de interpretação", ou (como diria Miisiol 
1989) expôr o "funcionamento" intérpretativò", incluindo (segundo Pozzato '1995) as 
"condições de possibilidade do sentido", também hãò poderénios dizer qüé o "pròcésso de 
interpretação" é • completamente ass75tómá/7co, não sendo a sua " relativa "inconsciência" 
(reconhecida por Bonnafoüs e Toumier 1995) que impedirá á sua'utilização- Vegw/íír", 
"regulamentada" e "controlada", "repetida", ou "repetitiva", cormsiérite, replicàvel e 
reprodutível, bení como relàtivamenté eficaz^ corno ' quotidianiameiite revelará o seu 
"emprego", apréseiítándo-se, desse modo, rèlativamentey/óve/ e "comiihicativamenté" váMo, 
ainda-que a "programação" t >egz//àfãõ'V respeitante" às "marcos/o/777a/j" q^ 
Charáudeau 1982) "explicitam no discurso à relação lógico-lih^isticá qiie unè entre'si os 
enunciados", ou que a tomam "manifesta" (como sugere Trognon 1992a), "represèhtàndo-a" 
(diriam Trognon-è Larrue r988b), nãò pásse pòi" uma "fórmulàção decWàtiva" das "regras", 
"normas", modelos e prògrdmás por que sé regem-tais "mçn-èàs", ow '''/rãf05'','que,'aiií3á" por 
cima (segundo Charaudeaii" 1982), se 'mòstfám' "poZ/va/e/z/ei'Vnãò deixando ' - ' a ' sua 
inteiTJirètáçâo de ser tributaria-dò comexro ém que se iriscrêvém: - " . . . . . . >-
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No entanto, apesar de a "prática interpretativa" porventura obedecer a um "código", 
ainda .que "implícito", e a "um conjunto estruturado de re^as", que (na lógica de Manneti 
. 1995) fundam a "competência de interpretação", orientando^ e regidando-a, também não se 
poderá dizer, como sugere Mishler (1984), que a sua "avaliação" seja realizável de uma forma 
"cientificamente sistemática", pois a ausência de formulação, definição, descrição e 
formalização, quer das regras, normas, princípios, procedimentos e critérios que constituem o 
"sistema", quer do seu modo de funcionamento, impede que ele possa submeter-se a um 
"questionamento fino" (como. aponta Ghiglione 1982), ou, melhor, a um "questionamento 
teórico e metodológico" (coniç sugere Ghiglione 1991a), que permitisse situar a validade dos 
seus resuhados. 
Por conseguinte, se não se pode dizer que não existe \xm "método" de "natureza 
linguistica" e "discursiva" embutido no trabalho de análise de conteúdo, em último caso um 
"epíométodo" (nos termos de Gülich 1994 e .Trognon 1994), m ^ o d o do qual o analista (como 
_ os interlocutores) será "pri^oneiro", até na medida em que o não pode inflectir segundo a sua 
fant^ia, como,defende Ghiglione (1982) para uma metodolo^a de análise do discurso, 
.podendo-se a f i rma que.é .neste sentido que.(nas palavras de Blanchet e G o ^ a n 1992) a 
_ "indução^ mo será controlada", também não poderá deixar de quest iona-se a atribuição a 
esse "método" dp estatuto, de "verdadeira metodologia", na medida em que ela pressuporá (de 
acordo com Flahault . 1982), que se eíex:X\xQ explicita e metodicamente o trabalho que 
normalmente. se realisa implícita e . espontaneamente, de modo pw'cialmente corisciente, 
pré-consciente, ou completamente inconsciente, sistematizandcho (de acordo com. François 
15|82),. ,ou. objectiyatido-o. e. tornando-o observável .(como. diria. Quasthoff, ,in Brassac, 
.Dausendschõn-Gay, Krafft e Musiol 1994), dando, lugar.a um "discurso de acção"a um 
>5cn rp . ífe. a c f ã o " . ( n o sentido .de Fraenkel 1995), p^sível .de conduzir a "fichas de 
.organi^çãp, . orientação e seguimento . da acção" ..ou., da prática , de mterpretação, que 
pennitiriam "jtraçárla e cpntrolárla"^co/j5ç/ew/e/ne/7re, bem como responder à questão "como se 
. . faz isso?", .incorporando por conseguinte (nos .termos .de Greirnas, referido, por Pozzatp 1995) 
"metalinguagem",, .fpmeça (segundo Leger e Flprand 1985) os conceitos que 
caracterizam as. operações ,efectuadas sobre o texto, on (de acordo com Ghiglione, 
.Kekenbosch. e . L a n d r é - 1 9 9 5 . x . t e o r i c a m e n t e " essas operaçi^s,. áescreytnáo (nas 
. palayras de,Ghiglione e Blanchet. 1991) o. "caminhoMeticuloso da descoberta do sentido ".. 
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A metodologia, enquanto conhecimento, descrição, explicação," justificação e 
formalização do método, que inclui a réflexão sobre elé, exigiria, pónánto, a constituição dum 
"discurso exposítório", além de uih "discurso procedural" (rios termos de Lòngacre, referido 
por Cortazzi 1993), um discurso que^ além de "dizer como sé faz" e de "ensinar a fazer", 
"explique e justifique porque se faz assim"", pois (como observam Trògriòn é Larrué 1988b) 
"um saber-fazer" (ou um "saber operatório e procedural", pára Lópés Ferreira 1994, e 
"infraverbal", nos termos de Cador 1982) enquanto assente num pariò de fúndo "não 
represemacional", oú "pré-représentacional", não traduz, por esse f aao , um "saber 
proposiciofial", ou (nos termos de Lopes Ferreira 1994) um "saber declarativó e reflectido", 
um saber que (na óptica de Ghiglione e Matalon 1982) conceptualize é teorize a prática, 
conferindo ao método um "estatuto teórico" é, nessa medida, também um "estatuto 
me/oúfe)/óg7co''(como'concordariam Antoine, (jrootaers e TUman 1988). 
Recusar (com Beauvois, T ro^o r i e Lopez 1975) toda e qualqiíer "trdnspáréncia da 
análise do discursà" diO investigador (para já não falar ho "sujeito comiinfi") è negar à 
linguagem (com Achòuche 1996) b estatuto dè "utensílio transparente", òu át suporte de 
informação ondé o sentido sé dê imediatamente a ler, implicará, por consegíúintè,'que'para 
explicitar o método se teiiha qüé construir um "instrumento de análise" qüe aponte "o'que faz 
sentido" e "como faz sentido", de modo á (na lóg icáde C h a r ^ d e a u 1982) pódêr tornar o 
"sujeito analisante" em algo mais que o "sujeito interpretante" (comüm),"diferènciandô (nos 
termos de Ghigliònè 1991b) o "analista metàdólogo"'do (vulgar) "analista cô^ot^thitor" (do 
sentido ria intéracção). " ' • ' • 
Construir um "instrumento" que péniiita não apènas identificar'e ler as'marcas e os 
traços de sentido que se expliçitam no texto, mas, além'disso, que se descreva fielmente a si 
próprio e ao seu" funcionamento, aó sistema de leitura t diO processo de construção do 
significado (e respectivos fundamentos), ou aos "mecanismos de formação dò sentido" 
(segundo Ghiglione, Matalon e Bacri 1985), tómànáo-sé "transparente" (diriam Ghiglione, 
Beauvois, Chabroi e Trognon 1985), ou, meíhor, tomando-se "aparente", fazendo-se "visível" 
para além da parede exterior da "cabca riégfa- (o "sistema de interpretação") e"do que ela 
produz (a "leitura óôv/a"), revelando (còmò sügere'SUVermàn 1994) os "mecanismos qüé lhe 
estão nabase"^ (como apontam Lèe ê Fielding 1995 e M a r o y l995b)"cIarificarido o processo 
de coíismtção e atribuição dó sentídò, dè modo que*, ainda que se pretenda "prp^'amá-lo" 
("formalmente"), em ordem a "mecanizar" e "automatizar" a leitura e a análise (como parece 
• 1 9 7 
Ill - o Estatuto Metodológico da Análise de Conteúdo... 
. ,sugerir.Ghiglipne:1995), sem.dúvida recorrendo a um "procedimento.algorítmico" (de acordo 
• com Ghiglione 1991a), ou a uin "programa de interpretação" (para G h i ^ o n e Í991b), isso não 
. . impediria . poder . considerá-la como uma leitura, "mais consciente", embora não 
. . necessariamente mais válida; .apesar de poder s e r . objecto, de uma discussão mais 
.. promenprizada e circunstanciadamente centrada no método, ou de umà .critica propriamnete 
.me/ocfo/óg7ca, que lhe confeririam (na óptica de Blanchet 1991c) um "estatuto cientifico". 
^ . . . . . . 2.4. A Inalcançável "ExplicitaçãoMetodológica".. . . . 
•. . Neste contexto, não poderá deixar, de sub l i ^^ - se , - com François (1982), que as regras 
. da g i ^ à t i c a não descrevem justamente senão as estruturas ou os elementos recorrentes gerais 
e não a diversidade do que os homens fazem quando falam, afigurando-se a "gramática na 
.. cabeça dos homens muito mais.complexa que a dos livros", não se observando, por outro lado 
(como referem Fuchs-e Vitorri 1993b), uma correspondência biunivoca entre a sintaxe e a 
semântica,-.de modo que uma mesma e^rutura sintáxica pode-dar lugar a representações 
semânticas d^erentes e, inversamente, várias e s t ru tu ra sintáxicas diferentes podem dar lugar a 
uma mesma representação semântica, acabando por. considerarem estes autores que "não 
.M existe, m ^ o d o suficientemente coerente para ser totalemente reprodutível, sem risco de 
; yíç7jçúfp de uma pessoa para outra". . . . 
• /Uém dissp, como cpnstata Trognon (1982), autor para quem a comunicação se revela 
. intrinsec^eiite ambígua (veja-se Trognon 1992a), a "ambiguidade estrutural de superfície" 
. . de; um de- muitps) . enunciado(s) apresenta-se compatível çom V/veríos leituras 
, . s i m d t â n e a s " s e recprra a "contextos de interpretação diferentes" (como o exterior 
da r e i^ão , o^aqui e agora dp encontro, ou .os enunciados precedentes da interiocução, por 
• exemplo),', não sendp t d . / e / ^ r a restringíyel (tambérn para Lévy e • Trognon 1986) à 
"significação-descritiva d^^ ou ap seu, "conteúdo proposicional" e "literal", 
requerendo, dém^.da "explicitação dp conteúdo do enunciado" (que passa pela identificação 
, dos • referentes. e.. .dps; antecedentes dos, pronomes, por, exemplo), que se "conjecture a 
/ significação.de.um conjunto de traços prps.ódicps" e se introduza no "conteúdo"-da "sequência 
de fala" um material , proveniente-, de o u t r ^ : sequências-da entrevista (que. constituem o 
• - conjunto.de.?proposiçpes.:implícitas" :que cpmpõem a sua; "expansão"), justificando-se (com 
, : Trognon.ri994.) tomar p..."conteúdo prpppsicipnal". quer cpmp "retrospeaivo". quer como 
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"prospectivo" e (com Fuchs e Vitorri 1993a) considerar que a compreensão de um texto vai 
"além. da simples descodificação do conteúdo literal do que é dito frase após frase", não 
podendo, sequer, perder-se de vista (ainda na óptica de Trognon 1986)- que á "ligação 
conversacional entre enunciados" (e o seu "significado conversacional") não repousa 
praticamente nunca sobre uma "estrutura sintáxico-semântica", não agindo sobre • os 
enunciados as regras da sua séquenciação, más sobre as "acções realizadas por intermédio 
dos enimciados", nem se observando nenhuma relação termo a termo entre a estrutura 
sintáxico-semâtica dè um emnciado e a acção que ele permite realizar, sob a qual se encadeia 
o segundo enunciado, conferindo essa acção (também segundo Flahault 1982) um sentido à 
enunciação, que vai para além do (ainda que em relação coni o) "significado do enunciado", 
emergindo a significação, também por isso (para Trognon 1991), comò co^eterminada (ou 
wegoc/aab) pelos "interactantes". " 
Compreende-se, assim, que Poirier, Glapier-Valladon e Raybàut (1983) e- Tróghon 
(1982 e 1986) considerem que a redução ao "locutório" e ao "literal" (corno faz a "análise 
proposicional do discurso", segimdò Ghiglione, Beaúvois, C h a b r o r è Tro^òn- ' 1985) , 
amputando ò "proxémico", 0'"gestual", o "mímico", o "facial", o "postural",-o--"bUiar", o 
"paralinguistico" (pausas, hesitações, silêncios, risos, sorrisos, suspiròs, ètc: " ..:)' e o 
"prosódico" (tom de voz, altura, intensidade, modulação,'-acéntuação, infiecçãoj débito verbal, 
ritmo, etc. ...), para já não falar no "pragmático", pode tomar ambíguas; na "transcrição", 
componentes "ei^identes" da interacção falada e não apenas falhar certas relações;-mas criar 
outras que não existem na interacção, justificando-se, neste conttxío; na. "ausência de -um 
sistema de codificação siándard dos traços da p a r ã / m ^ à g e m " (mencionada por Trognon 
1986), ou ná carência de "um dicionário que reagrupe as suas significações" (referida por 
Ghiglione. Beaúvois, Ghabrol e Trognon 1985), e na falta áé \xm "sistema de -transcrição 
perfeito" (assinalada por Silverman 1994), que se récòita "directamérite" ao registo'sònoro 
para "analisar a ouvir" (cómó propõem Jones 1988, Lopes Ferreira 1994, Pereira-dè Queiroz 
199Í, Riessman 1993 e Straüss-e Coit in 1990), niesmo que (nas palavras de-Blanchet e 
Gotmán 1992) di "análise à escuta" não possibilite ^ comunicabilidade dós procedimentos 
efectivamente utilizados (dificultando a discussão écriticà, incluindo aquela que incorpora 
ò reyZexjvo que ò próprio analista procurará efecm • • • -
O facto de poderém isolar-sé um 'grande -número de Variáveis relevando de "registos" 
d i ferentes ,como o "gestual", o "parálinguisticó"-e-o -'linguístico"- se considerarmos 
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unicamente os contextos situados na periferia da emissão, e s t i m a d o Sçheflen (referido por 
. Trognpn 1986) que .0 miçro-registo dos elementos da comunicação implica cento e vinte 
variáveis cada oitayo de segundo, para cada participante, mais de cem inil elementos por 
minutp, mesmo que estas variáveis estejam.estruturadas hierarquicaniente, não funcionando 
independentemente u m ^ . das .outras, a "ausência de uma teoria cia ^a interacção" e 
integração arrastará temíveis problemas de "segmentação" (de acordo com Trognon 1986), a 
qüe se associarão indubitavelmente problemas de. "registo", de "análise" e (segundo Ghiglione 
1984) de..interpretação .(compreendendo-se. que, uma única entrevista possa constituir o 
essencial do trabalho empírico de um . "dputor^e i i tp de estado" em França, como referem 
Ghiglione, Kekenbpsch e Landré 1995).. . . 
O texrí? é, pois, como sublinham Charaudeau,(Í995) e.Mialaret (1981), "pluri-códico", 
ou pluricodificado, dependendo a saa pgnifícação de uma pluralidade de "matérias 
s.emiológicas" {yerbai, visual, gestual), ou (segundo Ghiglione 1984 e 1.985a) de "sistemas de 
signos", que.se combinam liwmsi integração textual através de interacções que compreendem 
contrastes, oposições e convergências, não correspondendo por isso p "registo" (de acordo 
cpm .Fraenkel .1995) .apenas ao acto M./'reflectir a realidade", _o\i "os dados do real", 
. simplificando-os,. mas, antes, . à sua "modiftçação e co/tym/ção",. r eve l^do-se também 
.. (segundo Riessman.1993) como ' ' ^ rá r í ca mre/p;retoíiva" 
. . . . Em. suma,-como notara Ghiglione, Matalon .e Bacri (1985), o. sentido releva de 
fenómenos.linguísticos e não linguísticos, do dito. e do não dito, dp denotado e do conotado, 
. . do. contexto global ,e específico das situações .de interlocução,, etc. ... , não se mostrando 
.. (segundo Münchow. 1995) identificável unicamente pela5 "marcas lin^isticas", até na medida 
.. em que é também.veiculado por processos lógico-discursivos, que f ^ e m apelo ao trabalho 
. interpretativo e. . intuitivo^ d o . destinatário, incluindo, o "analista" (como ^ s u m e 
Kerbrat-Orecclúoni,. .referida por Rakotonoelina 1995), na medida em que estão, até, 
^ frequentemente orientados para uma conclusão interpretativa implícita.^ . 
De facto,..como nota .Charaudeau (1982), ô  "acto. dejala" é um."todo significante" 
(que..não.se.reduz.à.simples."configuração l in^íst ica") .do.qud apenas, uma parte é explicita 
("nunca se diz.tudo"), sendo a,putra,"imi3licita": (p "nãç dito"), acabando,sempre por.significar 
. outra coisa áo "significa.explicitamente", não se. r e v e l a d o sequer..possível a 
. , . nenhuma análise.dar conta da totalidade, de. um.texto (ou. de um discurso, de acordo com 
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Ghiglione 1991b e Bardin 1979, nem dó conteúdo, segundo Kaiifinann 1996/tornándo-se 
problemática a noção de "cpw/ewí/o"), dele iiào fornecendo %ttSiO "possíveis interpretativos". 
Neste contexto, compreende-se qüe (para Ghiglione e Casari 1989) hoje em dia o 
problema seja menos o de "descobrir o sentido" que o de assegurcn" a "validade do olhar 
empregue" e a "pertinência das interrogações que ele gera, eni relação aos objectivos do 
estudo". 
A "áusência de uma teoria linguística satisfatória" (observada por Ghiglione 1982), ou 
de "uma teoria do sentido que possa dar conta do conjimto semântico-sitüacional" (registada 
por Ghiglione e Matalon 1982, autores que afirmam dispôr-se apenas de "teorizações 
linguísticas parciais"), conduz, por conseguinte, inevitavelmente, a que (alguns) problemas de 
"codificação" sejam (sèguiido Ghiglione 1982) "resolvidos por cada um (incluindo o linguista) 
como pode", provavelmente com base na "competência não formalizada do a n a t o a " (diriam 
Ghiglione, Kekenbosch e Landré 1995), oü na sua "intuição", mas niinia intiíição pò^ehtura 
"menos informada" e mais próxima das "evidências do senso comum", que'Vala '(1986a) 
perspQCtivmsi como "inferências ingénuas e selvagens". ' 
Na mesriia linha, explicar-se-á que Charaudeau (1982), ao reconhecer que todo o texto 
depende de um "ritüál sócio-linguístico" (è de üm "género discursivo", para Hudelot 1994), 
refira que a "análise de texto" exigiria que sè dispuzesse de üma espécie de "dicronário dos 
rituais discursivos" qtie existem numa dada comunidade (ou dos "reportórios~ e' práticas 
interpretativas, de acordo com Potter 1996), ó que, no estado actuai'^^das teorias da 
linguagem, se afigura quase inexistente, obrigando a fazer confiança, num pnmeiro^omento , 
na "competência intuitiva" do analista, relevando a análise mais do '^bricolage" que da 
"aplicação rigorosa da teoria", "bricolage"' qué apenas se diferenciará do" "empirismo 
primário" uz. medida em que ássente num'"instrumento de análise", concebido"'como 
"instnmiento de interrogação do texto", pois, na óptica de Charaudeau (1995), '"o jogo 
científico impõe que sejam discriminadas e ' seleccionadas as variáveis qüe determinam o 
objecto empírico, pára construir conceitos e regras apropriadas à sua análise". 
Em resumò, òs modelos teóricos desenvolvidos' pelas- ciências que estudam a 
linguagem parecem' não donseguir ainda dar ^oba lménte ' conta áos mecanismos e 
procedimentos de construção da significação discitrsiva, 'át modo a poderén concepfuáüzar e 
descrever" completamente os procedimentos" utilizados' nà' interpretação- da mensagem 
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, concreta sobre,jque incide a análise, continuando, por isso, a forçar o recurso à "intuição" e à 
co/7mw/ca//va çomz/m''por parte dp. analista. 
2.5. A Inevitável "Equação Pessoal" da Análise 
Bonnafous e Toumier (1995) sublinham, no entanto, a existência de sub-culturas, 
eventualmente em conflito, e alertam para a "ilusão da neutralidade de um único código", ou 
„do "sistema de significações, símbolos, ritos discursivos e valores", não se revelando a,língua 
como uma:nonna çom.uma.natureza acima dos conflitos, reflitando-se o mito da "invariância 
.. do.conteúdo" fi apontando-se (com. Manneti 1995) no sentido de uma "teoria dissensual da 
.língua",.que (como refere Achouche. 1996) não concebe a língua como realidade homogénea, 
mas. corno entidade a ô m a , reposta em jogo em cada utilização, como realização individual e 
. .interactiva,.que terá levado. Gelas (1986) a considerar que a experiência quotidiana evidencia 
que os.interlocutores.em presença nunca.falam (completamente) a "mesma língua", apesar de 
^existir um certo consenso que faz pesar spbre.eles constrangimentos múltiplos e variáveis (não 
^fi reduzindo, a .questão da "comunicação" ao problema do "código", como lembra Trognon 
1994), resultando sempre numa comunicação parcial e imperfeita, feita de mal entendidos 
.(como. reconhece. Bergmann .1994) . e . apresentando-se (segundo Trognon 1992) como 
^.çúy\ádÁt.prqblemática para os indivíduos e.(de acordo com Grandi •19_95) a desafiar o "mito 
do consenso"..... . . . , . 
. . . , De facto, como nota Cortazzi {\993), .^.linguagem é tanto oz/ft/ra/, enquanto 
. organização, simbólica do.muruio.(q\x^ nas palavras de Baudelpt 1988,,enquanto sistema de 
conceitos e categorias em função dos quais se disseca a realidade), como social,, uma vez 
. ,que, expressa a,pertença a grupos, bem corno a relação entre grupos,, mas é p discurso que 
. cria, recria, , modifica e afina quer. a. cultura quer a liiiguagem, introduzindo, ^ é m da "equação 
. . sócio-culíural", uma "equação, pessoal" (nos termos de Lebart e .Salem 1988 e 1994), e uma 
-."equação inter-pessoal", não se . revelando (segundo Ghiglione e Casari 1989) o sujeito 
.interpelado pela . língua, conio, "transparente ao sistema , da língua", nem às formações 
ideológicas e discursivas, de las .se apropriando em lugar de por .e les . se r atravessado e 
-trespassado, mesmo que.nio p.ossa deixar de reconhecer-se (com Barthes, citado.por p o m a e 
- Ghiglione 1,989b),que "alinguagem.humana não.tem.exterior". 
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Neste contexto, compreender-sè-á qüe Charáudéaü (1982) considere que à. l i n h a g e m 
não é um "código abstracto", qiie éxistiriâ independentemente dos indivíduos que a utilizam, 
não existindo e não tomando corpo, ao contrário, senão através deles. 
Nesta Óptica, pretender analisar' i flabilidadè 'da análise, ou, melhor, a sua 
consistência, recorrendo a um "coeficiente de acordo" (nos termos de Damas e De Ketele 
1985 e de LÉcuyér 1990), ou de um "coeficiente de concordância",'^it^znáo a sintonia 
entre analistas, e sobretudo se elés trabalharem "â^ cegas", desconhecendo as expectativas e 
hipóteses dé investigaçãò, como refere Silverman (1994), com o objectivo de chegarem às 
mesmas classificações de modo independente (como nota Grandi 1995), principalmente se 
nem sequer utilizaréni nQtúium'"instrumento'de classificação" especifico, produzindo uma 
verdadeira "(re)codificaçào independente" (lios termos de Lee e Fielding 1995), encaràvel 
como proceisso de "verificação independente" (por Hesse-Biber e Dupuis 1995); equivale a 
tomar o "óbvio" pelo "objectivo" (nas palavras de Gephart" Jr. 1988) e'supor (ingenuamente, 
para Ghiglione, Matalon e Bácri 1985) que" o "conteúdo anali^do é'unívoco", oü seja, 
corresponde a considerar o "sentido como um' dado", em lugar de 'u i t i '"constructo", 
pressupondo ( s e ^ n d o L'Écuyer 1990) que a "totalidade da significação existe já d i r^a i i i en te 
no material tal como foi obtido". ' 
De facto, essa sintonia, KrippendorfiF (1980) associará também k'validade 
semântica (da analise' do "conteúdo manifesto", quer se ponham' os anàlistas rio" lügàr de 
juizes, quer estes no lugar daqueles, quer, melhor ainda, se tomem os sujeitos zoxúo juizes dos 
analistas^ ou "còmo analistas" e "meta^halistas"), não indicara senão (córiio sugerem 
Béauvois, Trognon e Lopez 1975, KrippendórfF 1980 e Marchio, Morih, Pechhkrd e Trognon 
1972) o graii em qué os analistas, os juizes é/ou os sujeitos pertencem à niesma "comunidade 
lingúisticá" e "linguistico-culiural"^ òu (para Hymes, referido por Beacco 1995)'à mesma 
"comunidade comunicativa" e; dentro desta, a uma mesma "comunidade ' discursiva", 
participando das mesmas "normas 'linguisticas, discursivas e de comunicação", constituindo 
essa sintonia (para Weber 1990) apenas uma indicação "da "extensão'das significações 
partilhadas por e/ej", perspectívável como validade social (por Corta/Ti 1993), porventura 
não representando senão o grau em que recorrem ao inesmo "contexto interpreiaUvò" {on de 
interpretação) que, de resto, não será, desse modo, nem identificado "nem discutido^'viàá2i 
dizendo, por conseguinte, nem constituindo" (como, aliás, b ácorí/o aiiálisè-reanalisè^oT um 
mesmo analista) qualquer garantia acerca da correcção da leitura por ele(s) efectuada, pois 
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não passa, pelo trabalho (proposto por Ghigüone, Beaijvois, Chabrol e Trognon 1985) de 
explicitação, análise e questionamento dos processos, das práticas, das regras interpretativas 
e linguisticas e . d o s contemos elucidativos por ele(s) utilizados, legitimariam, 
Justificarjam,.ou yqjidariam as interpretações. 
Com efeito, será o confronto entre interpretações diferentes, efectuadas por diferentes 
membros de uma equipa.de analistas e de investigadores, .que (como sugerem Çartwright 
1974, Huber 1991, Lamie,. Brassac, Gorse, Cassagne e Domenc 1986, L'Ecuyer 1990, Miles e 
Huberman 1984. e Prein,. Kelle e Bird 1995) poderá contribuir explicitar, objectivar, 
discutir,.questionar, repensm.%, eventualmente, reformular, ou, depois de encontrar a leitura 
mais convincente, ou melhor fundamentada entre as leituras possíveis, reutilizar um 
detenninado "contexto e procedimento de interpretação", ou "sistema de leitura", sobretudo 
.se se. aceitar (çom .Benveniste,. referido por Gelas 1986) que.a "consciência de si" não é 
possível a menos.que seja apreendida por contraste. 
. . . N e s t e sentido, a consistência ou fiabilidade, não se mostra autpnomizável da validade, 
pois. é .nela-que.se fiindará, não se justificando o ^recurso (criticado por Unrug 1977) ao 
"método dos, juizes" e ^ a o "controlo estatístico" como "critérios de objectividade", 
t o m ^ d o - s e compreensível que Ghiglione, Beauvois, Chabroí .e. Trognon (1985) considerem 
. não. constituir, a fiabilidade um valor, primordial da análise de conteúdo, na medida em que 
..reputam ser.os. métodos mais "fiéis" aqueles que produzem fi-equentemente resultados mais 
^tWozj,. podendo.produzir, os menos, "fiéis" resultados mais .expliçando-se que 
Hiessman .(.1993) defenda u m a , reconceptualizaçao radical , das "notções tradicionais" de 
. validade, e fiabjlidgde (inaplicáveis ao. estudo das narrativas, por exemplo). 
. . ... Com. efeito, se não explicitar completamente, nçm discutir o método de geração do 
sentido-, pu z.,poética do sentido (do grego ."poien": criar,, inventar, gerar, segundo Grandi 
.199.5),. "desmontando-a" (diria .Vala 1986a), ou "desconstruindo^" (nà óptica de Feldman 
.1995), o "cientista" comportar-se-á (nos termos de Atiles e Huberman 1984) como um "leigo" 
,(ou como um indivíduo"comum", "ordinário", , "banal", "trivial", "ingénuo", "nativo", 
"indígena", ou "selyagem'^,.o que„ segundo estes autores, será prática corrente, trabalhando 
jde.modo "empírico" e "empiristq" (para Ghiglione e Matalon 1982) e apoiando-se.na crença 
do.acessodirecto.ao.signifiç^o {como àina..GTanái,\99S). . .. . . 
, . ....... Recolocarrser^ .por conseguinte, o.pro.blem^ referido por . V i ^ u x (1981), de saber 
que "critérios" utilizar p ^ . i n t e r p r e t a r cçrrec/a7new^.um,discurso, .podendo deparar-se, nesta 
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problemática, a questão de saber se se deve restringir' a análise a armadura conceptual e 
/nsrri/OTe/iía/ desenvolvida pelas ciências que estudam a linguagem, a córhunicaçãò e a 
interacção (e especificar a dimensão que sè vai sèlecciònár. para o' estudo), questão que se 
subordinará á resposta ao problema de sabér até que ponto tãl sistema de codificação e de 
análise consegue "restituir", "reconstruir fiélmehtè", òu "dctr conta do significado", ou (nos 
termos de Gelas 1986 e Grusenmeyer e Trognon 1995) dar conta da "intercompréensào" que 
(segundo Trognon 1992) os interlocutores (sé) constroem e se dão naturalmente na 
interacção é através de iim processo de análise de conteúdo (como lembram Marchio, Morin, 
Pechnard e Trognon 1972), valendo-se da sua "competência linguistica e comunicacional 
habitual". 
Fará sentido, neste contexto, que Chabrol (1982) e Gil Flores (1994) recomendem que 
o investigador sejá igualmente o entrevistador e o analista (bem como o transcritor, como 
defendem Pereira de Queiroz 1991, Poirier, ciapier-Valladon e Raybaut 1983 e Potter Í996), 
em lugar de separarem essas tarefas, atribuindo-as á membros diferentes de üma equipa de 
investigação, pois tal facto proporcionar-lhe-à o acesso á "rede inter-textual do entrevistador 
enquanto interlocutor da entrevista" e á evocação dos componentes'còntéxtúais da periferia 
da enunciação, afiançando uni acesso ainda mais completo aos contextos de interpretação (na 
óptica dé Larrue, Brassac, Gorse, Cassagne e Domenc 1986) se o entrevistador conhécer de 
longa data os entrevistados, o seu passado, a sua personalidade, os sa i s interesses e projectos, 
a sua inserção social e a sua relação com o objecto do discurso, podendo em ordem á aceder 
mais completamente á "rede ihter-textual do' entrevistado", defender-se, niais'radicalmente 
ainda, a participação do entrevistado na própria análise do texto produzido^ bu (mais 
extensivamente, ainda) na globalidade da investigação (não se legando ao investigador 
autoridade para "falar dos outros", ném "pelos outros", como nota Riessman 1993), embora 
isso não possa ser tomado coino garantia de acesso automático e directo" à "rede inter-textual 
do entrevistado", nem' ao que ele pretendeu realmeiíte significar (que pode ser ambíguo, 
contraditório e ambivalente), como se ele se tomasse transparente é colaborasse 
simbioticamente com o investigador, até devido a tvtnXMoJL desadequação das palavras por ele 
utilizadas aò que erà suposto traduzirem (como refere Unhig l977), associável, por exemplo, 
a uma menor capacidade de expressão e de verbalização; ou'(de acordo corn L'Ecuyef 1990) 
a unia menor competência lín^tisticd, desadequação'que hão é segurò que se ultrapasse na 
"có^nálise"; (\ut 'acabara sèmpre por confinar o investigador áo que foi "efectivamente dito", 
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. dificilmente facultando um acesso completo ao "significado experiencial" dp.sujeito, que 
dificilmente conseguirá elaborar^ discursivamente a totalidade da sua experiência pessoal, 
não proporcionando o discurso penetração ,np interior,. coração e cerne da pessoa, nem 
facilitando a passagem do que se "disse" ao que "queria realmente dizer" p dai ao que 
. "efectivamente pensou, e sentiu" {oomo alerta t ^ b é m Rakotonoeüna 1995), obrigando (com 
Krippendorff 1980) a tomar consciência de que "a significação não se observa directamente" 
(nem para o própriuo locutor), tendo de ser '.'reconstruída". 
A "co-análise" e a validação pelas fontes (que incluem o entrevistador e o analista) 
.. que poderia pretender obviar, tornear e ultrapassar, o problema da objectivação do método de 
análise e de interpretação, não constitui, portanto, senão um (segundo) discurso sobre o 
.. (primeiro) discurso, não garantindo, por.tmi lado, que a rede inter-rtextual no segundo discurso 
atribuída ao primeiro corresponda efectivamente àquela actualizada nesse primeiro discurso, e 
. »podendo, por . outro lado, não , deixar de participar do mesmo tipo de processos de 
co^pnstrução do-sentido .que o primeiro discurso, acabando por situar-se no mesmo plano do 
:.. .sentido.construído.nêsse..discurso, e m . l u ^ de . s e posicionar acima e fora dele para o 
, . esclarecer e clarificar, levando (como sugere ünrug 1977) a definir-se a validade em termos 
• de coerência global da interpretação (e mais como "coerência interna" que.como. "coerência 
externa'^. 
• -. No, fim de contas, desenvolver a "competência de análise do discurso" não implicará 
. (para^-Flahault 1-982). rejeitar a . sua própria "prática espontânea" e substituí-la por uma 
J'prátiça-cientifica", o que, aliás, se demonstraria. impossível, requererendo-se, antes, tmi 
- , "melhor conhecimento" áa. manGiva. pela q u ^ a sua "competência natural" se exerce,,o que, 
v;; «egundp-Trognon (1992), possibilitará uma "apropriação mais reflectida da prática" (o que 
.não implicará ..que lhe acrescente necessariamente. va/Zíabíie, mesmo que lhe. some alguma 
eficácia dou. eficiência, adicionando-lhe apenas, porventura e quando muito, validade 
comunicativa). 
K interpretação do texto não deixará, portanto, .de fundar-se na ^ c u l a ç ã o com o 
"epitexto", o "pejixexto" e. o "m/mex/o", constitutivos do "contexto" e (nos termos de 
Genette, referido por Münchow 1995) do "paratexto", o contexto que (na óptica de Vala 
1986a) svipprta-.^ .valida a . interpretação, conferindo-lhe va//íiaíile interpretativa (diriam 
. \ Ghiglione e Matalpn^^982),;^ operando a ".inferência" do. contexto, para o texto (e não dos 
"dados".para o contexto), afigurando-se os "dados lidos" .e.(re)construídps "no. contexto". 
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"com o contexto" é "pelo contexto", sendo o texto' t o co/7/exwidentificados," reconhecidos, 
interpretados, articulados ê reconstruídos peio "sujeito analisahie' a pártir de um sistema de 
operações de tratamento do texto e da comunicação que, em última análise,' relevarão da sua 
competência comunicativò-linguistico-sócio-cultural e pessoal, largamente 'intuitiva e 
inconsciente, de que ele poderá reapropriar-se de modo mais reflectido:, nias que dificilmente 
será capaz át formular declarativamente na sua totalidade, óu (segundo Ghiglione 199ib) de 
"formalizar inteiramente", ainda que (como lembra Moirand 1995) a "comunicação científica" 
exija que se forneçam as razões da sua posição, que, neste caso, requerida que "se descrevesse 
(o mais completamente possível) o processo de produção dos resultados, • ou a base das 
conclusões da análise. 
A análise de conteúdo ("c/ów/ca"), enquanto método de construção do conhecimento 
cientifico, parece encontfár-se assim na posição incómoda de procurar "instrumentalizar" a 
"leitura teórica", mantendo-se ha ignorância dos processos de interpretação do discurso, 
implicados pela "leitura da mensagem", sobre que vai assentar dc teorização, tomando "o 
analista como instrumento", mesmo quando recorre ^.QS modelos formais desenvolvidos-pelas 
disciplinas que estudam a linguagem e o discurso (qué vão da l i n ^ s t i c a á psicologia, 
passando, por exemplo, pela sociologia, história e etnologià)^ que produzem sempre leituras 
parciais. • 
A metodologia da análise de conteúdo; revela-se, assim, como a pòntá dò "iceberg" 
cuja "face oculta" se pressente, mas permanecè invisível (não parecendo-diferir,- 'nesse 
particular, por conseguinte, dás outras técnicas de investigação científica,'comb" á-eritrevista, 
por exemplo, para já não falar do questionário), não deixando, por isso,- o árialista de ter de 
procurar apontar òs indícios em que se apoia para. demonstrar, justificar e .fundamentar as 
interpretações que constroi a partir do textol inclusivamente no que se refere a -lèitUra do 
conteúdo da mensagem, a que se vão (ou podein) árticulár essas "segundas interprètáçõés". 
3. Reanálise dos Critérios de Cleotífícidadef Procédímentos de Tes / e 
e Indicadores de Veri/icaçãò dsi AnÁllsé áeConitúáo 
Retomando os critérios de validade è precisão nas suas diversas'expressões^tal^Como 
foram encarados pelos diversos autores 'considerados/embora ' toniándò como referência 
principal a orgariização proposta por Krippendorff I980)-e"perspectivando-os em-relação-com 
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a sistematização anteriormente desenvolvida á propósito da entrevista (como se expressa no 
quadro 20, na página seguinte), salienta-se.o registo.de dois planos de validação (e até de 
análise da fiabilidade) em paralelo com os dois planos de feitura que estruturam a análise de 
conteúdo, um plano que se pretende situar mais próximo da "descrição do conteúdo da 
mensagem" e até do seu. "significado do ponto de vista dos enitnciádorés", onde se destacam 
a validade semântica e.a validade experiencial {subjectiva, ou fenomenológica), e um plano 
que se apresenta para o analista como mais declaradameme "/VT/erencza/", "interpretativo" e 
"teórico", estruturado pela validade teórica (a que se subordinarão até a validade de 
amostragem t validade pragmática), át que depende igualmente a chamada validade da 
codificação, referente à "utilização correcta do instrumento de análise" (que parece 
aproximar-se, jjor essa via, dá noção de precisão), na medida em que será igualmente a teoria 
que fornece as regras de codificação, regulando o processo, além de o fimdamentar. 
Analisando as implicações destes "critérios científicos" no domínio da análise de 
conteúdo, parece, pois, poder-se concluir que são essencialmente a validade semântica, 
referente á leitura da mensagem e reportável a uma teoria da linguagem e da comunicação, e 
a validade de codificação, áeptTiáonXQ áz. teoria do, objecto, que se poderão considerar 
especificas à metodologia de análise de conteúdo, uma vez que as teorias a que se reportam e 
que se inscrevem na materialidade do "instrumento de análise", em função delas 
desenvolvido, garantem a validade do instrumento de análise e, desse modo, a validade da 
leitura' com base nele efectuada, apelando os restantes procedimentos de validação para 
operações que relevarão principalmeme dos "planos gerais de investigação" (ou do. "método 
cientifico": tm %ç.Td\) t- que poderão ser-consideradas, e empreendidas (porventura com 
excepção da validade de amostragem) uma vez essas "leituras" ]i realizadas, exercendo-se 
depois delas e não contribuindo, por isso, directamente pára as efectuar, embora possam ser 
chamad[as a contribuir para vaZ/ife. as teàriás que fundaihéntam o instrumento de análise (e, 
indirectamente, pòrtanto, a/e/ft/ra-cóm base nele realizada). 
Esta distinção entre um domínio específico k.análise de conteúdo e um domínio que 
remete para a lógica e os processos mais gerais áe irrvestigação, poderá justificar que a 
discussão se centre principalmente na "validade descritiva" do conteúdo da comunicação e na 
"validade teórica" dos !''msXTumcntos áe leitura", servindo esses instrumentos igualmente de 
"pivot" à discussão da sistematicidade da análise. 
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Q u a d r o 20 
Cri térios de Cíentídicidade, Respectivos Métodos de Avaliação 
e Implicações Para a Técnica de Análise de Con teúdo 
Critérios de Cient i f íc idadé Métodos de Técnica de Análise 
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A este respeito será de sublinhar que os "coeficientes de acordo" entre cmalisías, 
juizes . & sujeitos se apresentam como procedimentos rudimentares de análise critica e de 
critica metodológica, desde que não explicitem ps processos interpretativos que produziram 
as leituras, não identificando nem discutindo a razão de ser das convergências e das 
discrepáticias, alimentando-se tal explicitação e discussão mais do confronto entre posições 
divergentes que do consenso entre perspectivas convergentes, podendo essa convergência, se 
basear numa amostra (diversificada) de cmalistas, ser indicativa do grau de desenvolvimento 
do instrumento de análise, mas podendo também relevar apenas de uma mesma origem e 
"identidade cultural" dos analistas. 
O estudo da concordância entre íma//5/ay justificar-se-á, portanto, sobretudo quando 
a análise for realizada por uma equipa de investigação, como meio de averiguar a coerência 
dos procedimentos utilizados, oii. a homogeneidade do trabalho, que estabeleceria a sua 
comparabilidade, legitimaria a sua agregação e promoveria a coesão do conjunto. De resto, 
ele será exigível também se o objectivo da investigação for essencialmente o de desenvolver 
um instrumento de análise num determinado dominio {"objectai")^ para o divulgar e 
gener^izar á comurüdade c ien t^ca e profissional, constituindo, no entanto o "coeficiente de 
concordância"também nesse caso, principalmente um indicador do grau de explicitação, 
especificação e formalização áo instrumento, conferindo-lhe uma definição e uma clareza 
que prompva a precisão da sua reutilização, não deixando, contudo, o trabalho de 
desenvolvimento do instrumento de análise de constituir uma tarefa teoricamente fundada, 
revelajido-se, neste sentido, o acordo entre analistas e. a precisão do instrumento 
indissociáveis da sua valida^ teórica, a ela se subordinando. 
Será nesta perspeaiva que poderá (com Krippendorff 1980) inscrever-se o método dos 
juizes no processo de validação semântica, embora no caso de não se explicitar a prática 
interpretativa por eles utilizada, o consenso observado pouca informação proporciona acerca 
do mrtodo de análise utilizado, apenas indicando o recurso ao mesmo "método", no caso de 
elevado consenso, t p renunc iado a utilização de "métodos" diferentes, no caso de se 
observar fraca concordância, nada dizendo, por isso, acerca do valor dos (diversos) 
Resultados obtidos^ que exigiria a análise dos (diferentes) métodos (e dos diferentes 
resultados) em lugar do (ou acompanhando o^ "coeficiente de acordo", 
A sistematicidade cientifica dependerá, pois, em primeiro lugar, da formalização 
{teoricamente fundada\ dp "instrumento de análise", de que será consequência quer a 
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reprodutibilidade dos processos quer a repetibilidade dos resultados, inclüsivàmenle no plano 
do trabalho levado a cabo por um mesmo analista, promovendo a sua coerência desde logo no 
plano do "teste" (ou da primeira análise), para já não falar num èventüal "re-teste" (ou 
"re-análise ")• • 
Nesta óptica, o "retomo aos dados" poderá ser concebido principalmente enquanto 
integrando os procedimentos de validação que se efectuam após a "leitura dó material" com 
recurso aos "planos gerais de investigação", que podem passar, pór exemplo, pela 
comparação do discurso de grupos diferentes de sujeitos, não se requerendo necessariamente 
esse "regresso ao texto" para realizar um trabalho sistemático, onde tanto a "concordância 
entre analistas" como a "consistência teste-reteste" assentam na chamada "validade de 
codificação", impondo-se vigiar a consistência dos procedimentos logo na (primeira) 
abordagem (de análise) do texto e em cada "reaplicação do instrumento" a cada nova 
"unidade do corpus", exigindo-se o "regresso ao material", por conseguinte, essencialmente 
no caso da modificação do "instrumento", principalmente produzida na sua fase de 
desenvolvimento. 
Por seu lado, a "confirmação pelas fontes" e a "co<màlise", enquantò prócéssòs de 
"retomo ao texto", inserir-se-ão quer nesse desígnio de desenvolvimento do instrumento, quer 
no projecto de esclarecimento dos aspectos da mensagem ihterpretativamenie indecidiveis na 
(primeira) análise, relevando, por isso, do processo contínuo de esclarecimento e 
inteligibilização que integra o "método cientifico", não fomecèndo, de resto, üin acesso 
directo e não problemático_tanto.à "r^í/e inter-texiual do discurso do siijèitò" (que 
contribuiria para esclarecer o sentido do discurso), nem à "experiênciapéssóáldô 'Ajeito", ou 
ao "verdadeiro significado" que tem pára si o objecto do discurso' nãò se afigurando legítimo 
tomar esses procedimentos como critérios éxtemÒs dé validação, uma vez que são também 
interaccionalmente constituídos. 
Os "instrumentos de leitura", enquantò devidamemte fundamentados e sistematizados, 
apresentam-se, assim, como os únicos garantes quer da fiábilidadé quer da" validade da 
análise, não se demonstrando a sistematicidáde z\xiõnoTcÁ2ÁyQ\ da validade, è dela também 
não se mostrando separáveis os procedimentos de comparação e confronto entre anàlista, 
sujeitos e juizes, procedimentos qüé poderão ser' utilizados "constmtivaméritè" (e 
"construtivisticamente") nò desenvolvimento dós "ifistrurrientòs de ánàlisè", que, por sua vez, 
se revelam necessários à interpretação dos "coeficientes de acordo". 
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Nesta perspectiva, do estabelecimento de uma linha d e . demarcação entre as 
"operações propriamente ditas de leitura do texto" .e .os "res tan^s procedimentos de análise" e 
tomando essas operações de leitura do texto como o niícleo essencial da atiálise de conteúdo, 
poderão considerar-se, por conseguinte, como principais critérios de cientificidade a validade 
semântica, di validade teórica,e a,precisão (tomada não como simples concordância entre 
análises e entre analistas .mas como comparação com um "padrão" devidamente 
referenciado, de acordo com Krippendorfif 1980), como se expõe no quadro 21. 
Q u a d r o 21 
Principais Critérios de Cient i f ic idade, Respectivos Métodos de Avaliação 
e Implicações Pa ra a Técnica de Anál ise de Con teúdo 
Critérios de Cientif icidade Métodos de Técnica de Análise 
credihilidãde' plAusibili<ÍA<ie coerènciA Avaliação de Conteúdo 
. . - ' V V 
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Ora se se cohsiderár qlie z. precisão'identifica praticamente à validade de 
codificação, que por sua vez se integrará lia validade teórica (relativa k "teoria do objecto"), 
e se se tomar a validade semântica também como validade teórica (dependente de uma 
"teoria semântica" e de uma "teoria do discurso" que teorize também a sua "relação com o 
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objecto"), então a validade teórica aparece como o critério fundamental de cientificidade da 
análise de conteúdo (como se apresenta no quadro 22). 
Quadro 22 
Critério Fundamen ta i de Cientificidade, Respectivos Modos de Avaliação 
e Implicações Para a Técnica d é Análise d e Con teúdo 
Critérios de Cient i f íc idade Métodos de 
Aval iação 
Técnica de Análise 
de Conteúdo cre<lihili<ÍA<ie p lAusihili<lA<le coerèaciA 
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£s ta tu to Épistemológicò e Cientifico Es ta tu to Técnico - e Metòdológicó 
Assim, se a validade é sempre validade teórica, devendo articular a "teoria do 
objecto" e "teoria do método", na medida em que o objecto e o conhecimento a ele relativo 
são construídos pelo método, ou em interacção com o método (como lembra Hiemaux 1995), 
então (tal còmo em relação à técnica de entrevista de investigação, com a qual a análise de 
conteúdo se articulará) a coerência global da análise (referida por Unrug 1977), teoricamente 
estruturada sobre uma critica metodológica, apresentar-se-á como o critério último de 
(apresentado no qüadro 23). ^ . . . 
Quad ro 23 
Critério Último de Cientifícidade, Respectivo M o d o de Avaliação 
e Implicações Para a Técnica de Análise d e Con teúdo 
Critério de Cient i f ic idade Modo de Avaliação Técnica de Ánáíise de Conteúdo 
cocrèncÍA coníron ÍAÇÃO progrAmAÇÃo-conírolo-FftSfii&çÃo 
Estatuto Epistemológico-Cientíííco Estatuto Técnico -Metodológico 
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O. "problema" maior que parece colocar-se (ou que poderá atribuir-se) à análise de 
conteúdo, acaba por ser, neste .contexto, o da difícil (e eventualmente, impossível) 
formalização{comçÁeia) dp método de "leitura da mensagem", sobre que vai incidir a "leitura 
teórica", dificultando quer a explicitação quer a análise critica (da totalidade) do "método de 
produção dos resultados" (que poderá transformar a validade semântica quer em mera 
"validade social", por intermédio de uma "validação consensual" ou de uma "validação 
mútua", que, dado o seu ccaràcter circular, não se pode dizer, pelo menos em termos 
"clássicos", que constitua um verdadeiro "teste" dos resultados e/ou do método que os 
. produziu, quer em simples validade facial, que dispensa qualquer tipo de "teste'^, obrigando 
o analista a fiar-se (proventura sempre, pelo menos em parte) na sua intuição. 
Mas retirar (pu não reconhecer) á "leitura da mensagem" o estatuto de "leitura 
./"eór/cfl" equivalerá, no fundo, a excluí-la da submissão aos "critérios de cientificidade", 
descar tado automaticamente a "perspectiva objectivista" {^e verificação dessa leitura), 
segundo a qual a "mensagem" (con)teria uma única significação possível (ou correcta, 
aparentemente dependente exclusivamente do "código linguistico"), transparente e 
.. imediatamente dada, porventura correlativa da suposição de que existiria uma única maneira 
. de descrever uma dada "realidade" (quer intepia^ quer exterm ao locutor), ou de a pôr em 
palavras e de z representar (ou reconstruir) no discurso, o que tomaria desnecessária a 
explicitação, descrição ecríHca metodológica desse processo (ou do método e instrumento 
de análise), que l eg i t im^a o recurso ao "acordo inter-analistas" (e/ou "inter-obseryadpres'^ 
. e ap procedimento "teste-re-teste" como indicadores da objectividade da análise: mas esse 
entendimeiito "ateórico" e "informalizado" da prática de leitura da mensagem descartará 
simultaneamente a "perspectiva subjectivista" (até certo ponto engipbável na anterior), pois 
também toma o discurso e a linguagem como.um "í/ííema de tradução e de comunicação", e 
como. um sistema transparente de observqção da "realidade m/er /or" (que, por isso, também 
tornaria escusada a sua descrição e formalização, metodolópca), ou como um "sistema de 
tt-ansmissão" de. algo que. existe "antes dele" ser. activado, "fora dele", "abaixo dele" e 
"separado dele", ou "iruiependente. dele", bem como do observador (introspectivo), do 
Jqcutor e, por t^ to , . também do inter-locutor, do destinatário e do analista e investigador, 
.p.çlo que.se legitimaria o recurso à "confirmação pelas fontes" e/ou à "co-análise" para 
. validar. a interpretação do analista, como se .esses procedimentos não constituíssem, eles 
próprios, contextos de co-construção reconstrutiva do discurso e do objecto a que ele se 
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refere {e que ele constroi), ou da interpretação ém "causa, re-elaborandcxi e 
transformatxdo-a reflexivamente ao debruçar-se sobre élá e ao examina-la, o que negará a 
esses procedimentos o "estatuto de processos de verificação", até porque a "verificação" 
supõe a imutabilidade, ou a permanência (e a exterioridade) das èntidàdes que se procura 
verificar. 
Assim, a ausência de formalização (teórica, 'o\x de teorização) do métòdó de leitura da 
"mensagem", impede a descrição e explicitação da metodologia de análise 'é a sua 
justificação e fundamentação teórica, o que não lhe retira necessariamente validade, e impede 
iguàimente o controlo técnico do processo, ha medida em que não sè sistematizou 
(devidamente) o método, o que não quer dizer que não se utilize e domine um método, ou um 
instrumento, que, por sua vez, explicará o acordo entre analistas, sujeitos, juizes e 
interlocutores, que será um indicio da partilha dó método e dó ihsthmenio, nada dizendo do 
seu valor (ou apenas atestando á sua validade comunicacional naquela comunidade), não 
podendo, por isso (falaciosaimente, tomando ò consequente como ántecedente é como causa), 
utilizar {circularmente) esse "acordo" como meio de' controlo técnico' do método e do 
instrumento de análise qiie o explica e produz (e sem ter de o apresentar, arialisàr e justificar, 
não podendo, por isso, afirmar que a falta de acordo se deve à imprecisão do método e do 
instrumento de análise, ou de leitura, que pode não ser uno mas múltiplo).'' 
Não se dispensará nunca o analista, contudo, de exercer umá vigilância'crítica sobre o 
trabalho que vai executando, exigindo-se á si próprio, por conseguinte, o qúéstioriamento, a 
discussão, à fundamentação, a demonstração e a justificação da leitura èfwtuáda, não se 
apresentando, portanto, os chamados procedimentos de validação como desligados da própria 
essência do método cientifico, ou como isoláveis no seu interior, sendo por elie constituídos e 
constituindo-o enquanto ac /moía i? mr tca . 
O confronto entre aruilistas e entre analistas e sujeitos, ou, melhor, entre leituras 
alternativas, deverá, por isso, ser encarado numa óptica dialéctica,'{des)cónstrutivista, 
reflexiva e critica de desenvolvimento e construção do conhecimento cientifico (que se 
reconhece histórica, social, cultural é instituciòriàlménte enraizado e; por isso, "implicado" e 
"interessado'^, eventualmente (mas hão obrigatoriamente) hõ quadro de uma perspectiva de 
"investigação participativa" (quer por "colaboração" quér por "confliiò% não se aíigurando 
OS resultados, o significado do discurso (oii dó conteúdo da comunicarão), bem como o 
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çonhecimertio .ÇOY, eles .proporcionado, separáveis do "método" t do "insmirnento" 
{"inter-rinterpretaíjyo" Q "de leitura", "de análise" e "de construção") que o produziu. 
Esse modo de entender o conhecimento cientifico (como aberto e em construção, em 
vez de fixo, ou fixado, e acabado) e o seu desenvolvimento (assente no confronto de 
interpretações alternativas, critica e ndi reinterpretação e reformulação, em lugar da 
acumulação aditiva), porventura avaliável em função da sua "coerência" global, impedirá, 
contudo, de encarar a validação como algo passível de se esgotar em procedimentos e 
práticas^ diferenciáveis no interior do processo de investigação cientifica, de tal modo que, 
uma vez levadas a cabo,.perrnitiriam determinar e fixar indiscutivelmente e de uma vez por 
todas, num dado. momento, a validade ou a verdade das asserções que o constituem. 
A investigação e reflexão em tomo da análise de conteúdo vem, portanto (no mesmo 
sentido daquela relativa á entrevista de irrvestigaçãó), contribuir para ajudar a relativizar e 
reconceptualizar algumas das noções de base (entre as quais se contam a "verdade", a 
"sinseridade", a "precisão", a "fidelidade", a "generalizabilidade" e a "objectividade") 
fi'equentemente associadas (e aparentemente associáveis) à "utilização" e "controlo" dos 
"dados de opinião", quer em investigação quer em avaliação, acabando por legitimar uma 
abordagem do "discurso de avaliação" (mesmo enquanto "objecto de estudo'^ sem o recurso 
aos procedimentos (ou a um determinado modo de os encarar e utilizar) para que 
"tradicionalmente" (ou, melhor, numa óptica ora objectivista, ora aparentemente subjectivista) 
esses conceitos e/ou critérios remeteriam. 
A reflexão relativa á análise de conteúdo terá sublinhado e reforçado, de resto, a 
noção de que a separação entre descrição, comparação e avaliação se afigura artificial 
(ilegitimando a separação entre os estatutos epistemológico, ético, politico e axiológico tanto 
da investigação como da avaliação), todas se concitando no mesmo acto e todas dependendo 
de um mesmo referencial de avaliação (mesmo que não assente num trabalho reflectido de 
referencialização e valorização), e sublinhando (uma vez mais) que os "mesmos termos" não 
designarão forçosamente os mesmos objectos, ou não os caracterizarão e qualificarão 
exactamente do mesmo modo, na medida em que podem adquirir significados, substâncias, 
ou "conteúdos" diversos em diferentes "comunidades culturais e linguisticas" (e "ideológicas, 
discursivas e comunicativas"). 
Será legitimo, neste contexto, utilizar avaliativamente (na avaliação da formação e, 
nomeadamente, na avaliação da formação pelos participantes), ou, de qualquer modo, 
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encarar, tomar, analisar e estudar o "disatrso de avaliação" (incluindò" quando produzido em 
entrevista) enquanto construção que "actualiza", pondera Q reformula um "réferencial de 
avaliação" no momento em que elabora a avaliação, justificando-se, também nesta, linha, 
utilizar a "entrevista de avaliação da formação pelos participantes" como entrevista de 
investigação sobre a "avaliação da formação pelos participantes", na 'medida erii que 
permitirá apréender quer o referencial de avaliação, quer o modo como ele é utilizado e, 
eventualmente, recriado no e através do processo de interacção {em entrevista)' e de 
avaliação, permitindo estudar esse "processo de avaliação" e contribuindo para ajudar a 
construir e a desenvolver o conhecimento dessa "prática de avaliação", a prática de avaliação 
da formação pelos participantes (mormente no contexto da entrevista de investigação). 
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IV - o Dispositivo de Investigação da Avaliação da Formação Pelos Par t ic ipanies 
Uma vez clarificadas as questões referentes ao estatuto da perspectiva dos 
participantes na avaliação da formação, às suas bases, fundamentos, princípios e critérios, à 
sua inserção sócio-institucional e à sua inscrição metodológica, uma vez demonstrada a 
artificialidade da distinção dos diferentes estatutos da perspectiva dos participantes na 
avaliação da formação (que incluem referencialização, descrição, comparação, avaliação, 
experiência pessoal e valorização), forçando-se a sua separação principalmente por 
imperativos da análise das componentes da prática de avalição, embora se reconheça que tal 
divisão pode ser eventualmente imposta no quadro de modos determinados de organização 
social e institucional da formação e da avaliação da formação, e uma vez revelada a 
artificialidade da desimião dos diferentes critérios e eixos (metodológico, epistemológico, 
ético, politico, axiológico, social e pedagógico) de "avaliação da participação" na avaliação 
da formação (e de avaliação da formação, mormente de avaliação participativa da 
formação, ou da avaliação da formação pelos participantes), tendo-se igualmente observado 
essa união no contexto da investigação cientifica em geral e, inclusivamente, no quadro das 
técnicas específicas de produção (e análise) de "dados", como sejam, por exemplo, a 
entrevista de investigação (nas suas diversas formas e modalidades) e a análise de conteúdo 
(nas suas diferentes expressões), ou seja, uma vez clarificadas e apontadas as questões de 
principio e definido o enquadramento das questões teóricas e teórico-metodológicas, convirá 
procurar esclarecer algumas questões mais directamente associadas à problemática da 
existência e funcionamento dos dispositivos de avaliação da formação pelos participantes 
e/ou de participação na avaliação da formação, menos documentadas na literatura da 
especialidade, questões que (mesmo que não se perfilhe uma "perpectiva naturalista" das 
práticas sociais de avaliação da formação pelos participantes) sem dúvida se reequacionarão 
e se elucidarão também no confronto com as práticas concretas e com o auxílio de "estudos 
empíricos", porventura assentes em "estudos de casos" de {dispositivos, situações e contextos 
particulares e específicos de) avaliação da formação pelos participantes. 
Isto é, posta em causa a separação entre descrição e avaliação, e esbatida a distinção 
entre objectivo e subjectivo, no plano quer da avaliação quer da investigação, demonstrada e 
reforçada a insensatez dessa clivagem inclusivamente no domínio das técnicas de 
investigação, como a entrevista e a análise de conteúdo, desfeita a barreira em que assentaria 
a separação dos diferentes componentes da avaliação da formação e que legitimaria 
igualmente a divisão da avaliação da formação pelos participaiues em diferentes 
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.componentes,'com diferentes.e5ramrp5, justificando porventura.a utilização independente e 
desarticulada dos diferentes critérios de meta-avaliação,.bem como. diferentes modalidades 
^ de participação na avaliação da formação (e na própria formação), a r r e d a a separação que 
•definiria.diferentes objectos de investigação (totalmente independentes),no discurso avaliativo 
dos •participantes (sem . .sa i r .do. quadro do estudo, da avaliação da formação, pelos 
p<p^cipantes\ restará-estudar, o modo como esses . se ligam entre si no quadro 
de um trabalho de avaliação ^ formação pelos /7arnc/pan/e5, porventura no raio de acção de 
• umz.perspectiva o\iáQ\imzlógica essencialmente construtivista. . , . 
•̂  Clsu'o . que. t ^ b é m neste dominio: a , v ^ t i d ã o das . questões que . se deparam, 
nomeadamente em relação com a pluralidade e diversidade d e , ^ p e c t o s aflorados atrás, 
. extravazará -largamente o -.âmbito de um único -trabalho de .investigação,, ou de cada 
. . inve^igaçào p ^ c u l a r , porventura confinada a um contexto dispositivo de avaliação 
; particular, pelo que se afigura necessário esclarecer, em cada caso, ou em cada estudo, além 
dos problemas,, quest^s, hipóteses de trabalho ou de investigação e objectivos espeõ^cos 
• que o orientam, qual o campo em que se desenvolve,-quais os modos át acesso ao terreno (ou 
ao: dispositivo de-avaliação) e. aos participantes^, qusás os processos de selecção dos 
• participantes ej\udàs os instrumentos áe prxxiução da informação, sem esquecer o. cow/exío 
institucional-1'2i organização social da avaliação e da investigação sobre essa avaliação 
. .e/ou do dispositivo de investigação da avaliação e do dispositivo de avaliação que é objecto 
. de investigação. . - . 
u lí A c o m o Cri tér io de Eleição do Cfl/Mpo.fl^^^ 
, . . Oxdispositiyos de formação'Q0T\s(\\\Àá0% coj^^ 
. ;por. qcessibilidíuie, .sendo-por. esse facto: que r e p r e s e n t ^ áo\s. dispositivos de 
•formação de destinados a professores já profissionalizados t em exercido, e, 
' portanto, podendo considerar-se como dispositivos de formação continua de professores, os 
•<I ••:D.U.E.C.E/(CHploma ü n i y e r s i t ^ p de Especialização em Ciências da Educação) e o P.I.R.A. 
.../.(Projeao. Investigação-Reflexão-rAcção);, em virtude .de serem organizados e 
. desenvoívidos.wo quadro éeumdi mesma instituição,.di Faculdade de Psicologia e de Ciências 
. • da-Educação da Universidade -de Lisboa (onde . o preseiite;./>Tve5r7gic^or trabaüia como 
docente), e de terem, em ultima an^ise, Mm respons^el comuni, o (à data).coordenador geral 
• 2 2 2 
rV - o Disposiuvo de Invésügac^o da Aváüaçào dá Fonnaçãó ' " ' ' 
dos DUECE, igualmente "coordenador e criador dò PIRA (além-de orientador da-presente 
embora vtyútm enquadrcmentos imtituciohais- áútx^^^^ dispositivo de 
formação profissional, com "carácter experimental", financiado pela Fundação Calouste 
Gulbenkian (ém montantes que cobrèm essehcialménte " d e s p e ^ de material", de'"serviços de 
apoio" e de deslocações), com- um horizonte-temporal dè três anos, de 1991/92 a 1993/94, no 
final do qual se extingue, é desenvolvido e efectivado' na escola onát os professores 
leccionam, assentando mm trabalho dé projecto e de ^ / p o baseado m. 'resolução de 
problemas, insere-se numa lógica de formação pela investigação, à partida sem qualquer 
certificação académica on profissional (embora depois tenha sido "creditado" para efeitos de 
progressão na carreira) t realiza-se de formá "benévola", sem contrapartidas para os 
formadores, animadores, ou coordenadores de cadã núcleo ou {pequerio) grupo\ z não ser o 
desenvolvimento da sua experiência prática e a possibilidade de realizarem investigação 
pedagógica, pois não é /Tago pelos formandos e os formadores não auferem qualquer 
remuneração, até na medida em que hão se inscreve na distribuição do trabalho docente da 
faculdade, cónstituindo-se e funcionando, pòr issoV-de certo modo, "à rhargenida instituição"', 
enquanto os DUECE, orientados mais paia- a formação de formadores, levádos a' cabo pela 
primeira vez em 1992/93 (ano a que se refere o-estudo), têm • "carác/er •/>is//7i/c/c»wa/", 
constituem lima formação que tem a duração de um ano lectivo e que se processa em ciclos 
lectivos anuais, desenrolam-se na faculdade, obedecem a urm estrutura disciplinar e^modular 
numa "área especifica" ou de especialização, incluem a frequência de a u t e (regulares) e 
compreendem mecanismos ("escolares'^ formais de avaliação dos formandos (em cada 
módulo), inserem-sè na distribuição de' serviço' dos formadores '(e, portanto, são 
remunerados, ainda que tenham começado por não ser pagos pelos formandos, devido aos 
financiamentos da C.E.E. através do Programa F.O.C.O.), não passarii necessariamente (ou 
propriamente) pela investigação, apefsar de exigirem uma monografia final, e fòmecèm uma 
certificação t \xm diploma còm umt certo feconhedmeritó t hòrrtologação^m itrrnos de 
carreirá académica ^ -/jroy/js/ówa/, facilitando a progressão na carreirá, ou-a transição de 
"escalão", e ó ingresso em mestrados,- além de facultarem b acesso sio'título de "formadór de 
professores" (ou, melhor, ào "Certificado de Re^stò de Fòrfnador"\ oficialmente concedido, 
reconhecido e certificado pelo Conselho -'Cientifico-Pedágogico da • Formação Continua), 
mesmo que essa situação só tenha sido homologada e regulamentada durante-e/ou'após esse 
primeiro ano de fuhcionamentò em qüe iiicidiu ò estudo'. • v/ 
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2. O. Discurso de Ayaliaçâo da Formação como Objecto. de Estudo 
De resto, estes áoxs.dispositiyos de formação continua de professores, constituem o 
"campo de trabalho", mas não o "objecto de estudo", nem a "problemática de investigação", 
que se .reporta essencialmente .ao "discurso, crvaliativo". dos participantes na formação, 
nomeadamente dos formcmdos (e/ou formados),.T\!Q quadro da avaliação.da formação pelos 
participantes, objecto t. problemática que. obviamente não. se limitam a estes contextos e 
. dispositivos concretos de formação.. . . . . . . . . 
/Ò. K Entrevista de Investigação c^mo.^xsppsitWoát Avail 
. .. s- . . . t áe Investigação da Avaliação da Formação Peias Participantes. . 
Os. trabalhos. registados. na área, da avaliação da formação pelos participantes 
. . a ^ n t a m ^ m - g r a n d e .parte (ou .maioritariamente) em questionários que impõem referenciais 
. .de.avaliqção aos respondentes, limitandoros na sua expressão, (como sugerem Blanchet 1985a 
e Ghiglione 19.87b), sem que, na maior, parte, das vezes, esses questionários (e os referenciais 
que lhes subjazem) apareçam devidamente (ou suficientemente)...discutidos, analisados, 
. fundamentados e/eonzoífoí . , . 
.• j - •• . A-, falta de. uma . teoria da . avaliação da. formação . pelos participantes, 
... pedagogicamente fundada e assente na análise,, investigação, e avaliação dessas -práticas e 
• di^psitivos de-avaliação da / pnnação , : toma , além. disso, problemático o intento quer de 
r: fundamentar //wAos e hipótestes de investigação específicas, quer de adoptar, com objectivos 
: 4 e investigação, instrumentos devidamente comprovados e estudados neste domínio. 
-- Parece,-portanto,, legítimo utilizar entrevista, de investigação .(a entrevista individual 
semi^ireçtiva). como dispositivo de-avaliação da ybrmaçâo,-pelo . seu carácter aberto e pela 
liberciade-de expressão que proporciona, aproximando-se porventura á^. reflexão pessoal e do 
Tj diálogo míer/or que cada um desenvolve. na elaboração da sua- experiência pessoal e, 
--jipmt^áBmtnXt^áz. "experiência pessoal cia formação", além de proporcionar uma informação 
njais contextualizada^ e desambiguada e, portanto,- mús,.interpretável que o questionário 
: (cpmo ' notam Henerson^ . Morris e FitzrGibbon 1987)5 impondo, de resto, menos 
constrangimentos (porventura com excepção do limite temporal, do contexto material e 
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institucionai em que se realiza e do interlocutor ou entrevistador) e permitindo desenvolver 
(como refere Bíànchet 1985a) um discurso linear, contínuo t estruturado. 
4. Objectivos, Quèstões e Hipóteses de Trabalho 
Desconhece-se a existência dè trabalhos de investigação do tipo daquele que agora se 
resolveu empreender, não se vislumbram na literatura, de resto, muitos exemplos- de estudos 
que tomem a avaliação da formação 'pelos participantes como objecto de estudo e ' q u e 
procurem teorizar esta prática de avaliação da formação; mesnio que á notícia deste tipo de 
práticas de avaliação não a registe propiramente como infrequente, apresentando-se, de resto, 
muitos dos trabalhos de investigação nesta área- (ou, para ser maiis preciso,-na área da 
avaliação do ensino e dos professores pelos alunos) aparentemente com a preocupação de 
explicar as respostas apelando principalmente para variáveis psicológicas e sociológicas 
(como sugere Pedro Rodrigues 1987 e 1988a), redundando na relativização] nias também na 
desvalorização, dessas avaliações, ao passo que os relatos referentes ao' simples recurso a 
estas práticas não parecem nem questionar nem discutir suficieritemènte o válor deste 7/po de 
dados, ou da opinião dos participantes, e da sua utilização, apresentarido-as ou tomando-as, 
aparentemente, como "(flf/^f í/e 5í?/". • - • ' ' 
O "trabalho empírico", tentando fugir a enquadramentos • excessivamente 
sobredeterminados por • preocupações exclusivamente psicológicas e sociológicas (que 
poderiam justificar a caracterização dos participantes nesses termos) procurá,"pòr cònseguinte, 
centrar-se essencialmente no íÍ5cwr5o-ava//af7vo dos parnc/paw/e5 para'atingir Objectivos 
delimitados no quadro da resposta- á questões tão elémeritares'como as • seguintes: que 
referencial é utilizado pelos participantes na ávaliáçãó da formação? como se articulam e 
hierarquizam ás suas dimensões? qual a origem desse referénciãi? qual o pdi^tX'ái experiéncia 
da formação nesse contexto?-qual ò pápel do modo como sè díS possibilidades e 
constrangimentos associados àquela formação particular? qual ò papel da comparação com as 
alternativas existentes ou conhecidas? qual o lugar da-relação com o dèsemperiho profissional 
e com a progressão na carreira? • como se reflecte sobre re^ere/ic/a/ao fundamentar a 
avaliação? qual o papel áo projecto pessoal de fàrmaçãò'e c/e coTrefra?, questões ^que se 
associarão porventura predominantemente a uma e caracterização'pédagÓ^cas do 
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, trabalho^de avaliação,.o que não quer. dizer que não . se reconheçam a imponànda. e as 
virtualidades de abordagens alternativas. . . . . 
Estas interrogações fqrmulam-se em relação, com expectativas .(que se baseiam já na 
.. experiência das.entrevistas e,. nesse sentido, nurna primeira, análise do material, uma vez que 
o entrevistador é também.p analista.e.o investigador), ou com as hipóteses segundo as quais 
.qs-participantes. utilizam o mtsmo . referencial de avaliação da formação para avaliar as 
diferentes acções de formação concretas em que tenham estado implicados; esse referencial 
. de avaliação-da. formação, enquanto referencial de formação profissional, wüíoúzaii a 
. \ formaçâo .centrada. na e5co/a.e. .nos problemas específicos dos formandos, z. formação por 
^ - .medida,^2i^ responder.às suas necessidades específicas, a formação directamente orientada 
. para a prática e -para os seus projectos profissionais (como a do PIRA), e desvalorizará a 
teórica,.académica, disciplinar e eíco/or, .eventualmente mais desligada da sua 
-.sijuação profissional e do seu local e contexto, de. trabalho, pré-programada e uniforme 
• (eventualmente-mais próxima do figurino dos-DUECE); os participantes mais preocupados 
- zom o scM'desempenho profissional "valorizarão" mais a formação que se centre nos seus 
, problemas. •jjrofissionais,:^tn(^^ os .participantes mais interpelados pela carreira, 
. "valorizarão", principalmente a formação que.permita progredir na carreira; p referencial de 
. jctvaliação da formação pode levar - a uma./e; / i /ra da formação que. releve aspectos quer 
V positivos quer negativos, de modo que a avaliação de uma acção (particular) de formação 
- perimtirá esclarecer-o modo.como. esses.aspectos.e respectivas dimensões confrontam, 
. articulam,• Qrganizam, hierarquizam e subordinam .no ."acto de avaliar" e no referencial de 
avaliação da formação, a solicitação de uma avaliação global da formação, . sohteXMáo uma 
vez apontados os seus aspectos positivos e negativos, pode pois constituir um momento 
privilegiado de análise dessa organização e. hierarquização no referencial de avaliação da 
formação', a avaliação da formação em causa depende das alternativas conhecidas, ou apela 
. sempre para wm?^ comparação com alternativas-existentes, não correspondendo a uma simples 
confrontação-tntte um "ideal" (absoluto) , \xm ."rea/";,a avaliação da-formação depende 
i-i também -dq que • se julga po^ível. e realizável, naquelas circunstâncias especificas; os 
• .--.participates avaliam n ã o - a p e n ^ em fonção dos . seus critérios pessoais e do seu projecto 
pessoal da formação, mas t ^ b é m em função áos projectos de formação^ dos colegas e dos 
próprios objectivos ^ modalidades de formação, (ou de cada tipo de formação),, bem como do 
seu contexto e condições de realização, a avaliação do processo e do dispositivo de formação 
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subordina-se à avaliação dos resultados alcançados e* do impació e uiilizáçào da formação 
(numa lógica instrumental "processo-produto'y, os'participantes podem distanciar-se áo seu 
referencial de avaliação da formação; analisa-lo; pô-lo èm " causa, reconsiderá-lo e 
reformidà-lo eni consequência de lirna nowi experiência de formáção e/ou durante o processo 
de avaliação da formação, áo explicitá-lo è ao tentarem justificar á avaliação que'realizam; o 
referencial de avaliação da formação pode, por conseguinte, modificar-se durante a 
formação, ou no decurso da avaliação." 
Estas questões e hipóteses, ou os aspectos que configuram, apresentam-se, 'assim, sem 
dúvida pertinentes no quadro da conceptuàlização e regulação de dispositivos de avaliação 
da formação pelos participantes, contribuindo também para ajudar a definir e a perépectivar o 
estatuto da perspectiva dos participantes na avaliação da formação, na médida em- que se 
reportam ao problema da origem, construção,' confrontação, negociação, reformulação e 
evolução dos referenciais de'formação e de avaliação dá formação, d^o problema da sua 
constituição; composição e organização, nomeadamente no que se refere à possibilidade de 
confronto, aceitação e integração ou articulação de diferentes "pontos de'vista", como o do 
dispositivo de formação e o dos diversos projectos pessoais, profissionais e dé formação dos 
participantes, ao problema confrontação entre um ideal texistência,^ ou à 
possibilidade de moderação 'átsst ideal tm função das condições dà susl concretização e 
realização, ao problema áà relação entre o processo, o produtor o impactó, ou do valor 
atribúido a cada um destes conjuntos de ajspectos'e dè referências, é b^o problenià da 
capacidade è da possibilidade de análise critica áo referencial dè avaliação dá-formação 
úúiizaàotáa.susiexperiénciapessoaldafor^açãó. •.. -v- > 
5. O Plano e Estratégia de Investigação • - • '. ' ^ ' 
Ás entrevistas realizaram-se algum tempo (três a quatro meses) ápós o termo da 
formação (estendendo-se, na sua maior partej e para cada dispositivo'^de formação, por um 
período de cerca de dois a três meses), 'trata-se;' portánto, de "entrevistas finais" {ou 
entrevistas de "avaliação final" da formação) que permitirão aos "participantes pronunciar-se 
quer sobre á totalidade do pràcesso de formação que'freqüehtafam, quer^'embora porventura 
em menor graii, sòbre os resultados obtidos è sua utilidáde,-ou utilização, utilizabilidade e 
impacto. "• . •. • 
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p e resto a análise centra-se na comparação que os participcmtes realizam entre os 
diferentes tipos de formação em que p^ ic iparam, , partindo do pressuposto, ou fazendo a 
hipótese que essa comparação facilitará, ou será esseiicial à elaboração da "experiência 
, pessoal da formação", à realização da "avaliação, da formação" em causa e à explicitação e 
justificação do "referencial de avaliação da formação" ulsíÁzàáo. 
A comparação realizada pelo investigador entre diferentes grupos de participantes, 
como aqueles que frequentaram apenas um.dos tipos-de formação.(o DUECE) e aqueles que 
participaram nos dois (no PIRA e no DUECE), justifica-se principalmente em relação com a 
; ím^se^do papel, da experiência de formação na .^aliação ,da formação, eventualmente 
transcendendo a comporofàc» (e a experiência.de formaçâó).^ que se confinará cada um dos 
grupos em.causa. 
6. A Homogeneidade e a Acessibilidade zomo Critérios de Selecção, àos Participantes 
< e a Auto^elecção como Condição de Participação no Estudo 
..y.í .De-entre os oito núcleos do PIRA esçolheram-se.os cinco que englobavam professores 
dos segundp^e terceiro ^cjclos, do ensino toico. e do. ensino secundário, por constituírem 
..-igualmente o público alvo. dos.DUECE, procurando, por conseguinte,, á partida, instituir nesse 
j- P.Imo.uma certa homogeneidade, tendo-se elegido,.de entre os seis DUECE que funcionaram 
_ .. np imçio, ps dois que menos problernas áp ace^bilidade colocavam (o.DUECE de Formação 
. V . Pessoal, e Spçi^ e o-.DUECE .de Avaliação, em Educação), em virtude de strtm leccionados 
•.;; predominMtemente por co/e^a?"de h á - l o n ^ conhecidos áoyçx^stnit, investigador (o 
mesnio-se verificando, de restò,-em relação aos coordenadores e animadores de cada núcleo 
do PIRA). 
. ...f .-. Além disso, J p d ^ - . a s ; . e n t ; ^ s t a s . realizadas a s s e n t a r ^ . nO: voluntariado, ou na 
: . autò-selecç,ão, çpmo. não.ppdia deixar de ser (como sublinham Rubin e, Rubin 1995 e Seidman 
1991),, dçmonstrando-se, nesse aspecto, o PIRA muito mais acessível, zom uma adesão da 
.... ordem dos noventa-por cento ; (perf^endo. ao todo 19 em 21 p^ ic ip^ te s )^ do que os 
,iDUECE, com..uma:.participaçãp..apenas da.prdern.dos quarenta por cento (representando 16 
participantes em; cerca de 4.O., possíveis), constituindo um total de 35 entrevistas e de 33 
. entre\dstad,os .(unia.vez .que dois.p.^icipantes ,fi"eque^^ qüer p PDtA quer um .dos dois 
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DUECE abrangido pelo estudo^ tendo-se pronunciado em momentos e entrevistas diferentes 
sobre cada um dos dois tipòs e dispositivos de formação em que participaram). 
Os participantes íorzm contactados após apresentação do entrevistador e investigador 
pelos coordenadores e " animadores-dos núcíeos do PIRA e pelos coordenadores e/ou 
formadores dos DUECE escolhidos. • 
l.X" Intencionalidade" e a "Aleatoridade" zovâo e r i t é r io s de Const i tuição do Corpus 
A constituição do corpus obedeceu, em primeiro lugar, ao critério da possibilidade de 
comparação pelos participantes entre os dois tipos de formação em- questão, o que supõe a 
selecção das entrevistas daqueles que tenham frequentado os dois dispositivos, restringindo a 
análise a dez entrevistas e a oito participantes (com números de código do 01 ao 08), de entre 
òs dezanove entrevistados," seis que frequentaram o PIRA e os DUECE (dos-quais dois 
frequentaram os DUECE seleccionados nò estudo e foram também entrevistados directamente 
sobre esses DUECE) e dois que, além do PIRA, frequentaram formações aproximadas ao 
DUECE pelo seu "carácter académico" e "disciplinar" (um Mestrado em Ciências da 
Educação da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade.de Lisboa e 
um D.E.S.E:, Diploma da Escola Superior de Educação de Lisboa destinado a bacharéis e 
conferindo o grau de licenciatura), fazendo-se a hipótese de que os participantes avaliam uma 
dadá formação comparando-a com outras que tenham frequentado, pelo que este corpus 
constituirá provavelmente ò núcleo ma/5 r/co, pela • possibilidade de incluir a-re/erêwc/a 
comparativa a um tipo de formação porventura menos comum, o PIRA,'e por estes dois tipos 
de formação configurarem (como se indicou atrás) modelos de formaçãó marcadamente 
distintos. 
A constituição de um corpus de comparação, relativamente equivalente ao anterior em 
termos de efectivos; assentou na selecção aleatória de dez praticipantes • dos DUECE 
(codificados com os números l i a 20)• entre os quatorze entrevistados que não tinham 
frequentado o PIRA, fazendo-se a hipótese que-os de (acções de) formação, 
chamados por este grupo à colação na comparação implicada pela .avcr//ação que fazèm da 
formação, serão em parte diversos daqueles-a que faz apelo o grupo anterior,-condu2àndo a 
uma avaliação também relativamente diferente da-acçãò (e do modelo) de formação'em causa 
(que, neste caso, se restringe ao DUECE). 
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• Condições de Reali^ção ásis Entrevistas . ^ , 
. 0 "contrato de comunicação" (a que se referem Blanchet 1991b e Ghiglione 1984 e 
tácitamente instituído, na. entrevista ijidividual semi-directiva.de investigação, pela 
posição de extemqlidade do investigador (e/ou "avaliador'^, define, portanto (como sugere 
Trognon 1988 e 1990), um "evento comunicativo"AoX\po "recolha de op /mão" associado ao 
- "género monológico", em lugar da troca, do intercâmbio, do debate, ou discussão. 
. .. . - Após.a átyidà apresentação do investigador, da investigação e da. própria entrevista 
•• (seus: objectivos e. enquadramento), e d.pós o pedido de colaboração e o respectivo 
assentimento, uma vez garantida a confidencialidade da fonte e o anonimato do depoimento, 
entrevista propriamente dita inicia-se sempre por uma mesma questão e/ou "instrução" 
,, inicial {como propõem Gastarèdé 1985 e Uniug 1977),-dp tipo o que. é que pensa desta 
formação,:agora-uma vez concluída?, ou o que é que acha desta formação, neste.momento?, 
-questão -que . apelará , directamente para um-juízo apreciativo (na-lógica de .Beacco 1995, 
•:Moirand 1-995, Münchow 1995 e Rakotonoelina 1995) e que parece ser suficientemente gera/ 
. para levar o participante a abordar a totalidade das temáticas relativas à formação, p e m t i n d o 
.-T.ao tntrey\sUáoT; ^pós \xmã primeira resposta, reenviar o. entrevistado (através de "relances" 
que se .centram em ^ p e c t o s o u p o r ç õ e s doseu-discurso, como propõem Blanchet 1985a,b, 
„.Castarède-1985 e Unrug 1 9 7 7 ) . p ^ a aquelas .temáticas.já abordadas mas porventura não 
... suficientemente desenvolvidas, eventuahnente impondo-se a. ."introdução de novos temas", 
• - embora nio:\poT:"ruptura- temática" do discurso em curso,- inserindo-os no mome/iío de 
paragem/em que o. entrevistado parece dar a sua resposta por concjuída e nos casos em que 
... certos assuntos (previstos, no e na planificação da entrevista) não tenham sido 
' • abordados logo de inicio, caminhandorse sempre, de.resto, (como sugere Blanchet 1985a), do 
geral para. o particular. 
O guião da ^w/rev75/úr (apresentado em anexo) .abarca entre ps: seus blocos temáticos 
; . ; , (como de resto, sugerem as .questões e hipóteses de trabalho) p "processo de formação", os 
sç^l% •"resultados'\t o "impacto" Q "va/or",.quer no p\mo .áo^desempenho e da. prática 
• ^profissional, 'ou da-resolução .,de \ problemas: t sati^ação de necessidades encontradas 
quotidianamente no local de trabalho, quer no plano do reconhecimento institucional, com 
incidências na carreira (para além do desempenho e da sati^ação pessoal com o trabalho). 
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permitindo, em princípio, o bloco relativo à "avaliação global da formação", na medida em 
que é. deixado parai o fim, ajudar a esclarecer que aspectos prevalecem sobre os outros na 
formulação de uma apreciação geral da formação. 
A entrevista não se centra, assim, directamente sòbre a dyaliação'da aprendizagem, 
sobre o ensino e os formadores, ou sobre 6 estabelecimento nem sé orienta por 
essas problemáticas teóricas especificas não falar ná formação de adultos, fohnação 
profissional, formação de professores t formação'continua de professores),'dkioiázcciáo a 
formação em termos gerais e porventura chamando mais directamente a colação a questão 
dos métodos e modelos de formação t di qiitsx^o da organização (ciirricular) da formação 
(embora sem ter no horizonte o desenvolvimento teórico e conceptual destas noções, 
conceitos t práticas). 
O guião de entrevista é praticamente idêntico para os áo\s dispositivos de-formação, 
com éxcepção de um-pequeno número de aipectòs qüe" se prendem-com''as-*características 
especificas de cada dispositivo, mas,'de qualquer modo, o entrevistador rião faz as-perguntas a 
ler o guião; que memorizou, e que releu antes dé cada entrevista, pelo'que praticamente não 
tem necessidade de a elè recorrer, fazendo-o, eventualmente, apenas no final da entrevista, 
consultando-o para se assegurar que a generalidade dos temas foram-ábofdadosr- • 
Nas enttevistas os entrévistados são convidados a prònunciar-se -sempre sobre a 
formação concreta em que acabam de participar (como sugeriria Kvále, referido" por 'Nigel 
King 1994), embora também sejam solicitados a compará-la com OXXÍT^S situações de 
formação especificas que tenham vivenciado, pressiipondo que a experiência da'formação 
constitui um elemento estruturante úo referencial de avaliação da formação e um elemento 
mediador ha confrontação^xiXit esse referencial e a formação concreta qüe seavaJia". • 
As entrevistas relativas ao PIRA realizam-se entre meados" dé Janeiro de 1995 e início 
de Abril do mesmo ano, estàndo o projecto já dado pOr tenninado (pois acabava com o termo 
do ano lectivo de 1993/94), apesar de ainda não terem sido concluídos os relatórios finais de 
cada núcleo e o relatório geral do projecto; aó passo que as entrevistas relativas aos DLTECE, 
findos em 1993 (embora ai realização das monografias finais se tenha prolongado ainda cerca 
de meio ano), realizam-se entre o inicio de Novembro de 1994'e-meados de Maio de .1995 
(ainda que apénas cinco, em dezasseis, se tenham realizado em '1995; das quais duas acabaram 
por integrar o t o r ^ í analisado).• • ' - . ' - • • 
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. As,entreyist^, Xoá^s.gudiorgrcrífadas^.úur^zm entre .cerca.de quarenta i M u t o s (a 
mais purta) e hora e meia, tempo máximo, correspondente ao tenipo limite das cassetes 
utilizadas, tendo-se previsto inicialmente, e programado e acordado com os entrevistados, um 
horizonte temporal de.çerca.de uma.hora,,que muitas ultrapassaram, e efectuaram-se em geral 
(com algumas .excepções) na. escola, dos professores, aquelas referentes ao PIRA (que 
funcionava em cada. escola) e .na faculdade gabinete áo investigador, que foi também, 
sempre, o entrevistador\ aquelas relativas, aos DUEÇE (que.ílincionavam na faculdade). 
.. .As entrevistas não foram, contudo, t ranscr i ta pelo. entrevistador e a transcrição não 
o\>eátztu.z ntv^um "sistema especifico de trímscriç^ . . . 
, 9. A Análise de Conteúdo áo Discurso de Avaliação da Formação 
yA., análise de conteúdo porcessou-se caso a caso, numa lógica vertical (como referem 
. Briggs-1992, Kuckar^. 1995, Lopes Ferreira 1994, Maitre.1975, Maroy 19.95b, Michelat 
' 1975, Poirier, Clapier-V^adon.e Raybaut 1983 e Unrug 1977),. embora se faculte uma leitura 
-e. uma ç^resentação global,(/ramversa/, por^ grupo), tomando o documento (a entrevista) e o 
texto como unidade fundamental (na lógica exposta por Unrug 1977) e,começando por uma 
• Jeitura inicial,global-icomo sugerem-Seidel.e Kelle .1995), para .depois p a s ^ a uma centraçào 
, Tm. asserções apreciativas explícitas e implicit^ (supondo que as escalas axiológicas, na 
.lógica<,de .R^otonoelina ,1995, definem..dois ./7Ó/o5 de sinal oposto,^áo tipo bom-mau, 
. . poptivo-negativo, . ,desejável--indesejável,r imperativo-proibido, .. essencial-acessório, 
pçr exemplo), .e proceder então à organização e classificação dessas asserções 
; e m . qualificaçãoda formação em , c a u ^ mas sem passar por uma 
, • "segmentação" do. texto, com descontextualização, \sío é, sem decomposição (como propõe 
- - GrMdi; 1995), ou seja,-sem perder .a sua inserção m. totalidade. A^. entrevista. 
, ^ De fa.çtp, incorporam a mesma "unidade de conteúdo" (na linha indicada por Blanchet 
, e-Gotman;1992, .Ghiglione, Beauyois, Chabrol-e Trognon .1985,. Ghigliçne, Matalon e Bacri 
. 1985, ; Jones 1988,. L Í c u y e r . 1990^ Prein,. Kelle,, Richards e, Richards 1995) todos os 
, - renunciados que, centrados .no mesmo tema, concon-em para construir a propósito do objecto 
dp^ discurso um& áeXtnnm^ ou //wagem,., definindo-se, por conseguinte, a 
. í / e jen/zífo" . (po rye^^ nota _ Lopes Ferreira 1994) 
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precisamente no ê pelo sentido (como'invocam Banhes 1987, Jones 1988, L'Ecuyer 1990, 
Lopes Ferreira 1992 e MuchielH'1982). 
A análise de conteúdo propriamente dita' operou; assim, essencialmente a nivei da 
"leitura da mensagem", tanto mais'que" não'se dispunha àe nenhum "instrumento teórico", ou 
"grade de leitura", previamente formalizado, desenvolvido e testado, não tendo, por outro 
lado (na linha apontada por Dubois, Giacomo, Guespin, Marcellesi, Marceüesi e Mevel 1973 e 
Quivy e Campenhoudt 1988), recorrido ^'formalizações teóricas de ordem linguistica-, que se 
propõem referenciar as marcas, traços, marcadores e indicadores linguisticos que explicitam 
no discurso o modo como se constroi o sentido na/da mensagem, uma vez que não se situa 
nesse plano o objectivo e o objecto de investigação, ou a problemática do estudo. 
A análise corresponde, assim (na perspectiva aludida por Ghiglione, Beauvois, 
Chabrol e Trognon 1985, Maisonneuve e Margot-Duclot 1964 e Maroy 1995b), à leitura da 
mensagem e do £//5Cw/-50 (e a uma leitura "comum" ^ "desarmada", ou "naturalista") em 
função de um conjunto de interrogações, t nomeadamente em função de questões que se 
inscrevem na problemática da avaliação da formação pelos participantes, com o intuito de 
(na lógica defendida Kauônann 1996) contribuir para o seu desenvolvimento teórico; ou para 
a sua clarificação e elucidação: . • • , 
Centrando-se predominantemente nas asserções de carácter apreciativo ç^xxt msàs 
claramente explicitam ou" implicitam normas e critérios de avaliação, a análise de conteúdo 
tem, por conseguinte, como preocupações e objectivos principais identificar e inferir o 
quadro de referência, ow referencial de avaliação, em função do-qual os sujeitos'ava//am a 
formação-, verificar se os participantes utilizam ó mesmo reféréncial de avaliação para 
avaliar os diversos tipos de formação em que participaram e analisar o modo como o idilizam-, 
estudar o modo como confrontam entre si as diferentes dimensões do referencial de aváliação 
da formação e/ou as à^Serentts qualidades da formação em causa, o modo como as articulam, 
organizam, hierarquizam e ^bordinam, nomeadamente no momento de elaborar uma 
apreciação geral da formação, ou de formular um juizo de valor' global, de reálizar uma 
avaliação global, ou de avaliar na globalidade e em termos globais, analisar ó modo- como 
os siijeitos reflectem sobre a fòhnaçãò e, eventualmente, sobre o referencial de avaliação no 
momento em que avaliam, conio o fundamentam è i:dmo justificdin àavaliação efectuada. 
Apesar de a primeira leitura cÒTísiit^vc umz leitura individual} caso á cáso, este 
conjunto de questões, objectivos e hipóteses conduziram, no confronto com o texto das 
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• entrevistas (e de cada entrevista), à-cònstrução de uma "gròcte de análise", que corresponde 
?íO referencial de avaliação da formação ntihizào pelos-participantes e que, numa segunda 
fase, possibilita uma leitura transversal, que faculta umà'apresentação dá análise global do 
. corpus^ 'tnX^Q ilustrada com exrrac/05 .: de entrevista (em itálico e identificados, entre 
parêntesis, com o número de código do participante e com a inicial do. dispositivo sobre que 
• • incidia a entrevista; P pára o PIRA e D para-o DUEGE), extractos (de entre os quais, para não 
sobrecarregar muito a exposição, se apresentam , os mais elucidativos, claros e 
representativos, oiide por vezes se inserem, a "bold", as perguntas do entrevistador) agora, 
. - sim; .na exposição, descontextualizados, mas nem por isso menos esclarecedores acerca do 
modo como os participantes utilizam o referencial de avaliação, ou acerca da lógica do 
• ̂  trabalho de avaliação. ~ 
" Esta "grade de artàlise" apresenta-se constituída por um conjunto de dimensões 
bipolares, definidas por categorias opostas, oü tomadas em oposição, e muitas vezes 
conducentes a conflitos ou dilemas de avaliação, onde o sujeito revela ^^ÚXÍÍ^L ambivalência, 
' • que obrigará a'uma reflexão sobre os valores que lhes correspondem e que se lhe apresentam 
' em competição: 
Bsses'dilemas podeni apareter explicitámeríte declarados participante num 
mesmo enunciado, como se observa no caso seguinte (onde um segundo enunciado, emitido 
posteriormente no decurso da entrevista, mas não imediatamente a seguir, ajuda a interpretar 
' t'reforça z. oposição expressa rio^umiáro). - ' 
Aquela apréndizagem em termos práticos, que no momento eu procurava, nõo tive, nâo tive 
resultados práticos, por assim dizer, no entantOi permitiu-me aceder a um campo muito 
vasto dè informação, de b'ilbiografid. diferentes correntes ... 
Há uma enorme barreira entre os desenvolvimentos teóricos e a realidade prática, e aquilo 
que é urgente fazer na prática.... 
- (Part.l5/D) 
Noutros casos os dilemas, e as oposições que expressam, aparecem menos 
explicitamente afirmados, não se revelando, claramente,, nem completamente, num mesmo 
ermnciado, nçm se mostrando necessariamente marcados p^Xos conectores linguisticos que 
ligam entre si as frasès no discurso,.mzs podem inferir-se justaposição (composta pelo 
arialista) de etmnciados diferentes, quer consecutivos,, quer mais distantes entre si no texto da 
.entrevista, como pode ver-se no exemplo seguinte. . 
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A monografia é. um trabalho nosso.-indmciual., que nós gerimos.^ contém._um-aspecto de 
autonomização, em termos de investigação, depois também tomamos consciência de que 
somos capazes de fazer isso. 'de àgahár um' problema 'e 'tentar estudà-lò:'aprojundá-lo e 
tentar buscar sai^s..de encontrar vias para esse problema, de experimentar soluções 
alternativas. 
O facto de a monografia ser um trabalho individual foi' talvez o aspecto que me levantou 
maiores problemas (...), foi uma cias dificuldades que eu encontrei, a necessi<hde de ter 
alguém com quem'discutir, qué'levantasse problemas, que crvançássé com outras hipóteses. 
Não,me escar^lizava que houvesse a possibilidade de a monografia ser feita ppr,.mais de 
uma pessoa, por duas ou três pessoas, acho que. do ponto de vista da riqueza de 
resultados, iria ganhar-se alguma coisa. 
Senti a falta, mas tive, de me desenrascar sozinho, o que se calhar também não-é pouco 
importante... 
- • (Part.Ol/D) 
A análise também operou por etapas no que se refere aos dois corpus, ou aos dois 
grupos dC: participantes, começando pelos que freqüentaram os dois dispositivos de formação 
(analisando-se sucessivamente, mas apresentando-se conjuntamente os ex/rcrc/oj das duas 
entrevistas dos dois participantes que,foram entrevistados tanto.para o PIRA corno para os 
DUECE abrangidos pelo estudo, np caso. de tais extractos, se revelarem. entre os mais 
pregnantes), para depois analisar em que medida aqueles que não tinham frequentado, o,PIRA 
utilizavam o mesmo referencial de avaliação, da formação e produziam uma .avaliação do 
mesmo tipo. 
A análise. é também . apresentada ^ por grupo de participantes,. facilitandp-se a 
apreensão da coerência global da avaliação por. cada um efectuada, na^ralmente 
desenvolvendo-se a exposição da segunda análise, da análise do discurso avaliativo do 
segundo.grupo (aquele que p^ ic ipou. nos DUECE, mas não no.PIRA), .com referências 
comparativas à primeira, na medida em que se desenvolve a partir delà .e por referência a ela. 
10. O Contexto Institucional e Social do Dispositivo de Investigação e do 
Dispositivo de Avaliação da Formação Pelos Participantes 
Na ausência de dispositivos de avaliação da:formação pelos participantes nos 
dispositivos de formação em causa (pelo menos à data do arranque do presente trabalho), e na 
impossibilidade de os criar, e impôr nesses contextos, o investigador, para estudar este -tipo 
de. processo de avaliação, em . lugar de sè. .debruçar sohrt. dispositivos-de cívaliação da 
formação previcmtente existente e em funcionamento, sentiurse na.necessidade e na.obrigação 
de criar e utilizar um dispositivo de avaliação, que, no entanto, não tem existência. 
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reconhecimento, .funcionamento,, e utilização, ou , utilidade, . "institucioml", o , que lhe 
conferirá certamente .um carácter, estranho e/ou />7caracíer,ts//co,..vislumbrando-se, de resto, 
pouco, provável que um qualquer investigador, possa vir a estudar, a. partir do exterior, como 
jnvestigador externo, ijidependente .e autónomo, um dispositivo, de avaliação real e 
institucionalmente existente, sem integrar os seus.quadros desde inicio, sem se lhe subordinar 
e/ou sem uma re/aç^ào.cow/rama/formal que.lhe cometa essa tarefa. . , 
" Uma vez que não se trata de. um dispositivo, formal e institucional de avaliação da 
. formação, os participantes na irivestigação não têm um estatuto "real" no processo de 
regulação.da formação em que estiveram envolvidos, nem. a . sua perspectiva tem um estatuo 
.j avaliativo ifistitucionalmente validado, pois a sua contribuição insere-se num. espaço "à 
parte", situado "à margem" da formação e da sua regulação, .nzo encomendado, não 
.{t^)querido e não procurado, a sua participação afigura-se, pois, para pôr entre parêntesis, 
. para estudar, mas não para usar, .para /merv/r, para agir, para fazer, para decidir, 
compreendendorse, assim, que á perspectiva dos participantes sobre a formação em que 
• estiveram envolvidos se equipare, neste.estudo, principalmente ao estatuto de "experiência 
pe^oal da formação" (que, no entanto,, se afigurará, sem,dúvida, presente em todo e qualquer 
avaliação da formação pelos participantes).. 
0 contexto sócio-institucional de desenvolvimento do trabalho, associado a um 
- projecto de doutoramento, imporá, além disso, um trabalho de investigação eminentemente 
pessoal^e individual, que á partida pode dissuadir e ;desaconselhar as perspectivas mais 
- próximas (e mais radicais) da investigação-acção T da investigação participativa, O seu 
.. enquadramento e as suas regras de avaliaçãO; exigem que por ele responda apenas uma pessoa, 
que deve assumir todas as responsabilidades a ele relativas, pois será ela a única beneficiária 
da ava^ação que dele se. fizer, , ou seja, o investigador será (neste caso) uma pessoa individual 
e.deve assumir-se comp o único responsável, ou como único autor, não se lhe r eco^ecendo 
legitimidade para enjeitar responsabilidades, ou para atribuí-las a segundos e a terceiros, que 
não recolherão, em princípio, de restp, nem-sanções, nem louros (nem no plano da carreira 
académica,. profissional e jnstitucipnal, nem no plano das correspondentes retribuições 
remuneratórias), pelo que é-lógico, ou compreensível, que não queira, ou não possa (ou não 
deva), nem a r r a ^ ^ outros no percurso, nem d e i ^ - s e arrasa ' , 
, . . ; Este trabalho, por conta própria, para . si próprio e a prazo, este trabalho 
independente, inevitavelmente . . avesso a trabalhos de gnipo e a parcerias, que 
- 2 3 6 
IV - o Dispositivo de Investigação da Avaliação dá Formação' Pèíos Pailicipaniés"' 
poderiam significar perda de" liderança t" de controlo (è dé poder); parece, assim, mais 
consonante com uma m ã o t nmdi. divisão do trabalho entre investigador t outros 
participantes na investigação, com uma relação social assimétrica de investigação, em que 
um investiga e outros são investigados, t com dispositivos de investigação" x^ixsÁmtnXt 
"desequilibrados", mais cònsohantes, por exemplo, com a entrevista de investigação tal como 
"classicamente" tem sido conceptualizada, a entrevista individual e semi-^irectiva de 
investigação, do que com entrevistas inter-activas (na íinha de Ellis, Kiessinger e 
Tillmann-Healey 1997), oü com projectos "inter-activos" de investigação (ò que 'não quer 
dizer que todos b s princípios e pressupostos da entrevista individual semi-directiva de 
investigação sejam válidos para explicar os fenómenos que a constituem,'mesmo que nos 
confinemos a este contexto de estudo). 
Não dispondo os dois dispositivos de formação, nem à partida, nem rio memento em 
que arrancou este trabalho, de dispositivos dé avaliação da fórmação pèlàs participantes 
suficientemente èstruturados, consolidados e formalizados, a entrevista dê investigação] onde 
os entrevistados são'convidados i ai^aliar a formação, impõe-sé, défáct 'o, por ser compatível 
com (e supôr e exigir) uma lógica de trabalhó de investigação externo {"mafginal'\ 
individual e exclusivamente orientado para uma tese de dcmtoràmento. " 
Compreende-se, assim; neste contexto, c^t entrevista-de investigação utilizada se 
constitua (na senda da linha sugerida por Tfognon e Retoinaz 1989) simultarieamentè'como 
"entrevista de avdliáçãó da fonnação pélòs participantes" e como "entrevista de 
investigação sobre a avaliação dá fonnação pelòs parücipdntés" no' momèntò" em que se 
realiza a avaliação, que ela permitirá realmente efectuar, mas témbéní- registar,-observar e, 
posteriormente, anaZ/íor e estudar. • : . 
Tal dispositivo de avaliação da formação pelos párticipantés,- enquanto 
exclusivamente ao serviço dé iinia investigação sobre á avaliação dá formação pelos 
definirá'provavelmente aos olhos dós éntrevistàdos; por 'conseguinte, uma 
situação de investigação e áé avaliação sui géneris, ná medidá em que:-
1) E desenvolvida a titulo pessoal é èm "proveito pessoal (do invéstigador e 
"avaliador") sem retomo (directo herii imediato) à formaçãò -realizada é avaliada "pelos 
participantes, e sem inserção num qualquer dispositivo formal de avaliação áos dispositivos 
de formação-o\i da formação èm caüsâ,"àpresèhtarido-se ó entrevistador é investigador como 
desligado quer d o P I R A quer "dos DUECE em qiíestãò: sem qualquer '^bc/er" déihterVenção 
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nessa formação e com uma perspectiva dé desènvolvimemo do trabalho (individualmeme e) a 
médio-longo prazo, reforçando a garantia de não virem a sofrer qu^quer consequência em 
viitüde das opiniões emitidas, tanto mais que se realiza uma vez terminada a formação, 
podendo, também nesse sentido, dizer-se que se trata de uma "avaliação inconsequente", ou 
"sem consequências", uma avaliação, por conseguinte, principalmente ^erspectivável como 
"elaboração do significado da formação" pelos participantes para si próprios face ao 
entrevistador, como "elaboração da experiência pessoal da formação", ou como "balanço 
pessoal da formação", não inserida num dispositivo de controlo, regulação, desenvolvimento 
e melhorçmento da formação sujeita à avaliação, e, portanto, sem um "interesse formativo" 
imediato (nesse plano); 
2) Utiliza uma entrevista de investigação, propriamente dita, portanto, mas que é 
realizada como "entrevista de avaliação" (da formação) e dá lugar a uma avaliação que é 
objecto de investigação, quando é mais comum a lógica e a prática de realizar uma 
investigação para fundamentar a avaliação da formação (basta consultar a bibliografia 
relativa à avaliação de programas, por exemplo, onde pontuam, por exemplo, Campbell e 
Stanley 1979, Cook e Reichardt 1986, Henerson, Morris e Fitz-Gibbon 1987, Lecomte e 
Rutman 1982 e Patton 1984);. 
3) E realizada por um entrevistador, e investigador "externo" aos dipositivos de 
formação (na medida em que não integra nenhum núcleo ou grupo do PIRA, nem trabalha em 
nenhum dos DUECE em causa, ou em estudo) e "alheio aos órgãos de decisão" respectivos, 
mas "interno" à instituição de formação e colega dos formadores, e como tal identificável e 
reconhecível pelos participatnes, um itivestigador "externo à formação", mas "interno à 
instituição de formação" e, por conseguinte, um entrevistador "intemo^xtemo", basta 
atentar nas referências expressas que alguns participantes fazem a essa inserção social e 
institucional do entrevistador, que podem acabar por identificar à organização de formação, 
ou, mesmo, à situação, modelo, acção e/ou contexto de formação em causa. 
Epenso que aqui o vosso curso ... 
(Part.20/D) 
Nó dia em que fui defender a monografia estava uma colega minha lá dentro (...) e então 
ouvi as ruas colegas dizerem de tudo um pouco... 
Eu acho que houve ali situações mesmo de confronto, sabes?, agora a culpa foi vossa e a 
culpa foi nossa também. 
(Part.02/D) 
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•Aliás, o Pedro está aqui a dar aulas também ... -
Eu penso que mesmo quando o Pedro pergunta às pessoas porque é que (...), podem 
perfeitamente aldrabá-lo.-não é? - - .. .... 
(Part.l4/D) 
Este conjunto de coruiições define, por conseguinte, no fim de contas, o dispositivo 
concreto de avaliação da formação pelos participantes que foi instituidq, e define e enquadra 
também o dispositivo de investigação dessa avaliação, determinando o contexto do estudo ao 
impôr e fixar uma configuração de modalidades (ou de variáveis), que delimitam o conjunto 
de questões que se poderia propor esclarecer, acabando por situar, desse modo, o seu 
horizonte e, potencialmente, o seu alcance. 
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1. A Avaliação da Formação Pelos Participantes nos Dois Dispositivos de Formação: 
Uma Avaliação Multi-Referente 
Quer as entrevistas relativas ao PIRA, que fizeram referências comparativas aos 
DUECE (oito entrevistas), quer as entrevistas relativas aos DUECE, que fizeram referências 
comparativas ao PIRA (duas entrevistas), parecem apontar para a utilização de um mesmo 
referencial de descrição, caracterização e avaliação da formação dos dois dispositivos, na 
medida em que as categorias empregues, em relação quer a um dispositivo de formação quer 
a outro, se correspondem, embora pela inversa, ou em oposição, podendo, desse modo, 
tomar-se como representando os pólos opostos das mesmas dimensões do referencial, que 
(como pode ver-se no quadro 24, na página seguinte) parecem organizar-se em tomo das 
fases de planificação, realização (referente ao processo de formação) e utilização dos 
resultados (e/ou do diploma) de formação, afigurando-se essas etapas e dimensões 
logicamente articuladas entre si do ponto de vista pedagógico (aparentemente relevando, no 
plano teórico e ideológico, do confronto entre os grandes movimentos pedagógicos 
contemporâneos, onde pontuam o chamado "ensino tradicional" e as correntes associáveis à 
"escola nova" ' ), englobando as questões (geralmente também enquadradas na problemática 
da formação de professores " ) referentes à articulação e integração dos diferentes 
componentes da formação, que compreendem o "saber", o "saber fazer" e o "saber ser" (que 
integrará o conhecimento de si em situação e o "saber tomar-se'% a teoria e a prática, o 
conhecimento teórico-cientifico e os projectos pessoais de formação, e que fazem apelo a 
diferentes concepções de necessidades de formação, conhecimento, competências, 
aprendizagem e formação. 
Este referencial de descrição e caracterização, articulado no discurso dos 
participantes acerca dos dois dispositivos ou acções de formação que frequentaram, 
constituirá, por conseguinte, um referencial de formação, que é utilizado também como 
Veja-se, por exemplo, Beaugrand-Champagne e Wener (1987), Besnard (1978), Birzea (1984), 
Carneiro. Leite e Malpique (1983), De Peretli (1975), EsUela (s./d.). Filloux (1974), Freinel (1975), Furter 
(1983), Garrido (1973). Gübert (1978) e (1983), Le Bon (1975), Legrand (1981). Mucchielli (1981). Norbeck 
(1981), Not (1972). Palmade (s./d.). Parkin (1977), Piaget (1980), Piaton (1978), Planchard (1982), Riedel 
(1981). Rubbens (1981), Stephens (1985) e Vial (1971 e 1974). 
- Basta ver Campos (1980.bx,e, 1988 e 1989), Combs (1972). Combs, Blume. Newman e Wass (1978). 
AJbano Estrela (1986), Maria Teresa Estrela (1990). Estrela e Estrela (1977), Ferreira Gomes (i977a), 
Loureiro (1981), Novoa (1989). Patrício (1988a e !989b). Posüc (s./d). Vaza e ai. (1986) e Viegas Abreu 
(1979). 
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referencial de avaliação da formação, e que define as balizas que extremam dois campos, ou 
dois e5paf05 antagónicos,,embora autorizem múltiplas gradações potenciais entre eles. 
. - . . ; . , . - . - : . Q u a d r o 24 . 
Referencial de Formação utilizado na Avaliação da Formação 








- f . • • -
' céntTdiàdi nò trabalho 
. necessidades 
. centrada nos projectos pessoais 
: centrada naqueles formándos é no. 
grupo (restrito). 
. em construção e desenvolvimento 
centrada nos conhecimentos 
. necessidades identificadas 
. centrada nos projectos institucionais 
. destihadá áo formando médios á uma 
•diversidade de interesses {generalista) 
. pré-programada e pré-definida 
Reàlízáçao • 
(Processo), 
. . . 
. centrada na experimentação eina 
àhálise-át situações e das práticas 
. centrada na aplicação fi na prática 
. centrada nò grupo, nÁ '/rôcà einá-
interajuda 
. utilizando métodos activos 
. integrada (eni fiinçao-do prq/ec/o) 
. yai da prática para q. teoria •. 
. em intensidade e aprofundamento 
. sem ávaliàção dos formandos • 
. lenta, sem calendário, rewrite e ao 
ritmo de cada g r u p o , . 
. centrado nas leituras (mais teórico) e, 
possivelmente, na discussão 
., centrado na teorização, eventualmente 
aplicável (depois) 
. mais individual e solitária (ate em 
virtude da;^^avaliação dos formandos) 
. com base em métodos expositivos 
: fragmentada {disciplinar) 
. vai da teoria para a prática 
. em extemão e mais superficial 
: com avaliáção dos formandos 
. rápida, calendarizada, à pressão e 
com prazos rigidos (a prazo) 
Resultado 
í? • -. 
. 'saber.fàzér (desenvolvimento de 
téçnicaSy métodos,, estratégias;.; 
instrumentos t materiais, e/ou es-
quemas de análise, e intervenção) " 
. rhudança de atitudes, ^ de práticas 
. resolução de problemas 
diminuição á2íS preocupações 
. satisfação pessoal 
. não cor^ítXQ diploma "reconhecido" 
. beneficia o desempenho 
- . . - ' -. . . 
. me/Z/ora as fijnções actuais . 
. (aquisição de conhecimentos t 
de quadros teóricos). .. . 
. trabalhos escritos;e monografia final 
. l e v ^ t a m e n t o de problemas 
. imagem e estatuto de especialista 
. reconhecimento institucional. 
. confere um certificado dou diploma 
. bèneficia a carreira (facilita a passagem 
ao 8° escalão e faculta o acesso ao 
Certificado de Registo de Formador, 
que ãutori /ã o exercício da actividade 
. de formador de professores). • 
. prepara ^zr^.exercer outras fiinções 
Dispositivò P I R A D U E C E 
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Observa-se, por outro lado," que o trábdlho dé ávaliáção'vtü^zsÁo pelos participantes 
não parece corresponder simplesmente a confrontar a formação realizada com uma "norma'\ 
ao contrário do que à primeira vista pòderiam sugerir quer as conceptualizações de Lesne 
(1984a) e de De Keteie e Roegiers (1991 e 1993, sintetizadas nas figuras 2, 3 e 4, constantes 
das páginas 30, 32 e 38, respectivamente), quer a discussão relativa aos diferentes estatutos da 
perspectiva dos participantes na avaliação da formação (conducente à figura 5, da página 
85), ou mesmo a teorização do discurso apreciativo, referida por Rakotonoelina (1995) e 
chamada à colação no âmbito da análise do estatuto metodoló^có da análise de conteúdo. 
De f a a o , a 'aval iação 'não 'parece fazer apelo a uma norma concfetizável num modelo 
(e numa actividade) puramente "maniquista", cujas dimensões apresentariam dois pólos de 
sinal contrário, \xm "positivo" (representando o bem) e outro" "negativo" (representando o 
mal, ou, pelo ausência do Âe/77),-em fianção dos quais se definiriam os critérios, 
escalões, limiares e indicadores de avaliação, uma vez que qualquer dos pólos apresenta 
para os participantes um conteúdo (\\jitT positivo qutx negativo, pelo que no momento da 
avaliação terão que ponderar os prós e os cof^tras, as vantagens e inconvenientes de cada tipo 
de formação e/ou de cada caso e de cada realização ^concreta do modelo de formação 
respeaivo, avaliando aquilo, que perdem .para poderem atingir um objectivo valorizado, ou 
para poderem oòter e ganhar um beneficio pretendido, aparentemente seguindo,' por 
conseguinte, e no plano pedagógico, a lógica da coiálise custo/beneficio (referida, numa 
perspectiva ^tmci'^^kntniQ económica, por Bruto da Costa 1981', Coombs 1981, Haller 1977, 
Matias 1992, Municio 1986, Silva 1986, Soárés, Mag^hães í e São.^Pedrp 1984 e Woodhall 
1970), até na medida em que as vantagens de um modelo de formação ^zxtQcm corresponder 
aos inconvenientes do outro, e vice versa. " 
Nestes termos, poder-sê-á questionar se se trata de uni único modelo de referência, ou 
de apenas uin referente {bi-polar) de avaliação, aplicável táxativamenté. em cada caso, ou se 
se trata de íim conjunto de eixos de referência (e, nesse sentido, dê um referencial cartesiano, 
por exemplo, de acordo com Figari 1991c e 1994a, òu, pára Grácio 198'6, um sistema de 
pontos de vwto a :par t i r do qual comparações são efectuadas), que permitirá definir, 
caracterizar e situar toda unia série de modelos de referência, até eventualmente contrários, 
um conjunto de vectores a partir dos quais se moldará, ou se construirá e se justificará um 
"referencial especifico" de-crvaliação de cada "sitüaçãó'concrêta",' "adaptadole aplicado a 
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•càáz..acçà0 concreta de. formação, que , -por sua vez, justificará a , oya/zaçâo efectuada e 
pprventura escí^ecerá o, modo de resolver, toda a série de dilemas de avaliação da formação 
(e de formação), os dilemas constituídos peio confronto entre os aspectos positivos e 
negativos da formação em causa e dos mode los. Q. acções de fonnação encaráveis como 
alternativas possíveis, 
/JdX ponderação parece efectuar-se, ainda, em relação com o. projecto pessoal de 
formação profissional, que determinará em grande medida o m o d o . c o m o o participante se 
posiciona Jace à forrnação e nela pcirticipa, ou seja, em referência aos seus objectivos e 
expectativas, e, além disso, em íunção de umz. avaliação das condições de realização e 
fimçionamento associadas a cada modelo e a cada.moí/o á^, organizar e realizar a formação, 
bem como a cada operacionalização daquele tipo especifico de formação, ou seja, também 
em ligação com uma avaliação das suas condições estruturais de existência e fimcionamento, 
e da sudi concretização, que comparará, por conseguinte, mas apenas , nesta sub-etapa, ou 
nesta sub-região do trabalho de avaliação^ o. em principio será (ou seria) desejável e 
" necessário fazer (dentro daquela lógica, ou daquele paradigma) com o que de facto se fez, ou 
foi (é, ou aparece) possível fazer, di "concepção", e a "concretização", o "modelo" e a 
"reqli^ção". . . . . . . . . . . . . . . . . 
Os diferentes dilemas de formação e de avaliação da formação, globalmente 
presentes, com poucas excepções,, no.discurso de cada um dos participantes, autorizariam, de 
qiialqüer rnodo, pelas implicações lógicas que os ligam (sem dúvida aparentes no quadro 24, 
da página 244), a sua conjugação num mesmo referencial global, de que todos os dilemas 
participarão, bem como a consideração de tais dilemas, na representação desse referencial e 
do comportamento de avaliação, independentemente da sua ocorrência no discurso particular 
de'cada participante (e no'discurso de todos os participantes) deste grupo especifico. 
Este referencial de {formação è dé) avaliação da / o r m a f á o parece, de facto, implicar 
uma actividade reflexiva e dilemática na elaboração da experiência pessoal da formação, e 
na avaliação da formação, ao contrapor (potencialmente mais numa lógica dialéctica, que 
numa oposição irredutível) todo um conjunto de dimensões e aspectos (relativamente 
^.contrários,, xms, eventuaimente, complementares, ou, mesmo, articuláveis, integráveis, 
^ inter-definiveis e/ou reciprócamenié constituiveis, z. apelarem mais para uma síntese que para 
uma-íícoZ/w entre a/rerTranvos:absolutamente disjuntivas), dimensões e c^ectos logicamente 
articulados na .cadeia dilemas qiie a seguir st identificam, ilustram, exemplificam, 
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tipificam, representam e demonstram, fazendo, apelo a extractos dò ' discurso 'destes 
participantes (produzido em entrevista de investigaçãoX onde sobressaem dez tipos de 
conflitos. 
1) A resposta às necessidades pessoais dè formação sentidas por cadá participante 
(ou pequeno grupo de participantes), e o atendimento de um leque mais alargado -e mais 
generalista de necessidades, ou de problemas potenciais, que podem não fazer grande 
sentido para üm (ou para cada) participante em particular, mas que a formação, no caso de se 
apresentar pré-programada e pré-definida, ou de se oferecer como acabada,- como produto a 
adquirir e a consumir, porventura não poderá deixar de equacionar, ou seja, üma fonnação 
"por medida", em intensidade e profundidade, e uma formação ''pronta a vestir", em 
extensão e, eventualmente, mais superficial. 
Numa turma inteira de.vinte e tal. trinta pessoas, cada um sente problemas desordem muito 
diferente, cada um sente carências diferentes (...). e um curso com as características do 
DUECE vai tentando responder a uma plêiade de problemas (..:): mas uns espevitam mais 
o interesse de uns e outros o de outros, e.há aspectos que poderão não me interessar 
minimamente, que nâo têm nada a ver comigo, enquanto outros, pelo contrário, valia a 
pena aprofimdar mais. mas eu suponho que isto é mais ou menos inevitável.. , 
Uma ^ grandes vantagens do IRA é (ser) um grupo relativamente restrito e apontarmos 
para objectivos que têm que ver com as nossas carências, com as nossas necessidades. 
. - (Part.01/D) 
O sub-môdulo (...) não me interessou para nada. mas há pessoas que èstavàm lá e que 
realmente estavam até motivadas para. (..), nâo estou a criticar (...). eles têm que apontar 
para uma média de interesses... 
vJn(Part.02/D) 
2) A centração nos problemas oriundos do trabalho de cada um, e a centragem nos 
desenvolvimentos teóricos, que permitem identificar problemas que o . formando imcialmente 
não se punha, abrindo perspectivas inesperadas, ou menos préfiguradas, opondo-se a 
resposta às questões que o sujeito se coloca e o r a s g ^ de perspectivas na resposta, a questões 
que ele rtão se colocava necessariamente à partida. . . • 
Um outro aspecto, que eu não sei se é positivo ou se é negativo, é que, pelo menos no nosso 
caso (no IRA), centrámo-nos num problemazito, nãó'é?. sentimos um problema', é sempre 
uma área de intervenção restrita, .portanto trata-se de trabalhar à volta daquele^ tema. 
daquele problema concreto, não sei se isto é demasiado restritivo enquanto estratégia de 
formação de professores, não sei se não haverá necessidade de completar com. outros tipos 
de formação, que. por ser mais genérica, não permitem um aprofiindamento tão grande, 
mas permitem um contacto corri uma mulriplicidadé 'de'outras'realidades é de'outros 
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, eventuais problemas, até. com coisas que nós nem sequer tínhamos pensado que eram 
problemas e. se calhar, até sõo... 
(Part.OI/P) 
O IRA, se alguma coisa tem de bom. é o ser um projecto completamente ligado à realidade. 
O DUECE é uma formação muito mais académica, com uma componente teórica mais 
forte.- a divisão do curso, em módulos abre portas de entrada para uma diversidade de 
problemas maior, arma-nos com conhecimentos que são importantes, que nos despertam 
para detèrminadas realidades, algumas-facetas do nosso trabalho de que- a gente não se 
apercebe (...), apresenta às pessoas a diversidade de problemas que se levantam e há 
coisas de 'que nós não éstamos conscientes e qúe 'têm a ver com o nosso trabalho, com a 
nossa vida na. escola, e que muito raramente são abordadas, passarnqs por cima, ou 
porque é mais ou menos evidente, ou por que é por tradição que se faz assim, ou por bom 
senso, não são questionadas, fazem parte da rotina. 
(Part.01/D) 
Isto não significa que, como sublinha o e x t r a a o s e ^ i n t e , a centrãçào nos problemas 
de cada um impeça o desenvolvimento teórico, ou o rasgar de horizontes, pelo que, como se 
sugeriu atras, a cònsideração áQ^ios oposições não as toma necessariamente como irredutíveis, 
nem justifica a análise em termos de tudo ou nada. 
O IRA obriga-nos. a pensar o processo, ou os problemas que à .partida nós não dávamos 
- -grande importância (...), levou-nos. a>pensar de. outra forma (...), a.tentar encontrar outras 
soluções para esses problemas (:.:), muitas coisas que uma.pessoa já fez por intuição, ao 
i longo de muitos anos de prática, mas sente que poderá não ser a melhor forma de resolver 
a situação (...), leva-nos a repensar um pouco ... 
(Part.07/P) 
3) Uma formação assente na prática; na reflexão, na análise e.na experimentação, que 
íomtcé instrumeritos.de &abalho, mas que.eventualmente pode correr o nsco de cair no 
' "empirismo" ^ hiirria insuficiente e uma fonriação mús abrangente e mais 
teoricamente desenvolvida, mas mais livresca, pelo que pode correr o risco de permanecer 
inaplicável enquanto não passar também por uma fase de ensaio e experimentação. 
O trabalho do IRA é mais pragmático, é um trabalho a ntvel de reflexão e de troca de 
idéias, de expériências... ' ' 
Para fazer a monografia eu não ia basear-me só nas minhas crenças, naquilo que eu 
achava de uma maneira intuitiva (...), li bastantes coisas (...), assentaram-se ideias, coisas 
que'aqui nós conversas (no IRA) possivelmente ainda estavam um pouco no ar (...), alterou 
. a maneira como eu penso e utilizo o .... 
Õ DÚÉCE era para aprendermos, para ficarmos sensibilizados para alterarmos 
r-:comportamentos dos alunos, atitudes.- valores e vão-nos dar aulas, tradicionais, de quadro 
e retroprojector, a ler acetatos do principio ao fim. o mínimo que eu exigia é que as 
pessoas dinamizassem uma aula. nos mostrassem, ou tentassem mostrar o que se poderia 
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fazer cá fora. metodologias aplicadas (...)'. que seja um pouco mais pragmático e mostre 
como se faz... 
(Part.02/P) 
"Contudo, neste conte?ho e - r à r a a* referência aò risco -dò' "empirismo", ou do 
"intuicionismo", sobressaindo pincipalmente a .oposição entre uma. lógica át aquisição de 
infonnaçào (nem sempre imediatamente apliçávèf) e o trabalho directo dé reconstrução das 
práticas (que não descura necessariamente a ligação com uma reflexão e um deserrvolvimento 
teóricos), como se sugere a seguir. 
(O IRA) ensinou-nos coisas, ajudou-nos a encontrar soluções, ou pelo menos a abrir 
caminhos para soluções (...), deu-nos armas para trabalhar e ferramentas (...), para 
solucionar problemas, tentar perceber porque é que as coisas acontecem ... 
Dá-nos ferramentas, que nos sustentam quando tentamos fazer diferente, e a formação 
livresca não nos dá isso (...), muito bonito no papel, mas depois como é que a gente faz?, e, 
na falta de reflexão sobre o como é que a gente faz, não se arrisca, a pessoa não se sente 
suficientemente segura, nem tem o apoio suficiente, quer interno.' quer externo. :parq fazer, 
para tentar, para experimentar, o IRA é um bom apoio à experimentação. 
(Part.Ol/P) 
O confronto entre as grandes .orientações, as grandes metodologias, as grandes teorias, e. 
depois, o trabalho que. nós fazemos, aqui, dentro da sala de. aula. com alunos concretos, 
com o número de alunos que temos, com o. ripo de trabalho que fazemos,etc.. esse é que é o 
salto complicado,, isso é uma busca constante. - de. tentativa e erro, -suponho que é um 
caminho que nunca se percorre na integra, há que continuar .a buscar, a experimentar e 
ver se soluciona. 
(Part.01/D) 
Os.esquemas de formação de professores deviam-passar por coisas daquele 'tipo (do IRA) e 
não por o que se está a fazer institucionalmente (...), qua acaba por ter pouco ou nenhum 
reflexo nas nossas aulas'(.'..)', porque,"mesmo què ós conteúdos das acções de formação 
estivessem adaptados, e muitas vezes não estão, era depois preciso fazer- um^ esforço de 
adaptação... 
Era móis proveitoso para toda a gente se fosse sobre o nosso próprio trabalho.' era ai que 
o IRA devia entrar... . ^ 
' ( p ^ o S / P ) 
4) A construção dó conhecimento adaptado aos interesses de cada uin, mas à custa de 
muito tempo e esforço (m. pesquisa, organização t elaboração), e a cómoda e rápida 
assimilação de conhecimentos ya organ/zodoí (mas por outros e. para responder às questões 
que eles se colocam a si próprios, com o risco de encontrarem uma féssónárjcia relativamente 
fraca naquele participante panicular, por não estarem em.sintonia com as suas preocupações, 
como.se viu atrás). , ' . . , ^ 
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O DUECE é um curso, tem um diploma e. portanto, tem depois os trabalhos e tem uma 
nota (...). é mais fundamentação, a procura de Juridamentaçâo para àquilo que se defende, 
enquanto o IRA é mais o investigar, o abrir portas para a compreensão de determinados 
aspectos que se problematizam (...). eu acho que o que é importante é o investigar, o 
procurar um caminho a traçar... . . 
Um certo tempo anda-se perdido (...) o primeiro ano é quase de encontro do caminho ... 
(Part.05/P) 
5) Unm formação que se vai construindo, t que vai evoluindo, e desenvolvendo-.se, mas 
que à partida não se sabe muito bem onde vai parar e que objectivos concretos vai atingir, 
. podendo mudar de intencionalidade durante o seu percurso, com avanços e recuos, fases de 
m ^ p r aceleração e momentos mais mortos e desmobilizantes, ou de impasse e desorientação, 
. até certo-ponto com o risco de se perderem t át ficarem pelo caminho, apesar de ancorada 
nas necessidades e anseios •. dos participantes^ • e uma formação pré-programada e 
pré-definida, orientada para objectivos definidos e competências especificas e/ou 
especificadas (mesmo que possam não corresponder ou não se actiializár completamente no 
trabalho átcdiádiMm). -
• (No IRÁ) começamos um projecto e: depois, muitás vezes o objectivo que estabelecemos à 
partida seria ver isto ou ver a^ilo e depois começamos a desviar-nos um pouco dos 
objectivos traçados (..), passámos bastante tempo a inflectir. a mudar de caminho, 
• ' chagávamos aqui, mas já não nós interessava mais, íamos para outro lado. portanto foi um 
• tempo de pesquisa e não de conclusão de projectos. 
Ao fim de ano e meio há uma fase critica que as pessoas ou ultrapassam ou não 
• ultrapassam. 
É claro, se a pessoa tiver balizas, neste período nós fizemos isto, naquele periodo foi.... 
umas balizas são sempre importantes, são pontos de referencia, se bem que nós em relação 
ao IRA não temos balizas fortes. 
No DUECE foi um momento de aquisição de matéria, de conhecimentos (...), ler à pressão 
porque depois temos que fazer um trabalho no fim, temos de ser avaliados; cada módulo 
exige um trabalho e a pessoa tem que ler uma séríe de coisas que possivelmente, noutras 
circunstâncias não iría ler. tem essa vantagem, no entanto, não há o espaço de paragem, 
' •• - '' 'da reflexão, de troca de ideias, e eu penso que isso é que é a verdadeira aprendizagem. 
(Part.02/P) 
O DUECE não é bem investigação, não é?. é mais o curso que está planeado, já tem um 
programa, tem determinadas áreas, debate diferentes _ temas... mas tudo já previsto, 
enquanto que no //L4 nós.partimos prímeirò para nos conhecer! encontrar um caminho, e 
depois o projecto foi-se desenvolvendo, com o camiriho encontrado ... leva um bocado de 
tempo até encontrar^ o caminho, se a coisa vier orientada e pensada é muito mais rápido, 
não é?. talvez, por tudo isto. as mudanças que houve, é que nós não chegámos a concluir 
,. , todo q trabalho, e. depois, também passaram três anos, é a pessoa deixou de ter aquelas 
turmas (...), a coisa perdeu aquela oportunidade (.'.), àquelas turmàs já não estão da 
mesma maneira e os problemas já hão se põem da mesma maneira... 
Orientada e pensada em que termos? 
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Como. por exémplò. tinhamos no DÜECE... 
; (Part.05/P) 
6) T Jma formação assente no intercâmbio, debata e discu.'isào de grupo e no grupo 
(que facilita a mudança e apoia a inovação), subtraindo o sujeito à vulnerabilidade da posição 
individual, mas eventualmente reforçando a dependência em relação ao grupo, e uma 
foirnação mais individualista e solitária, mas que pode desenvolver a confiança nas suas 
próprias capacidades e, por essa via, a independência e a autonomia, porventura em 
consonância còm~ uma profissão que coloca o professor (na sala de aula) só perante os alunos, 
obrigando-o a desenrascar-se sózinho, mas que pode, tambérh por isso, potenciar um 
isolacionismo que desaproveita o suporte, o auxilio e a riqueza e diversidade do grupo, e que 
pode^ogíZ/ror o docente (como outrò profissional qüalquer). ^ ' • 
(No DUEÇE) a monografia é um trabalho.nosso._ individual, que nós. gerimos, contém um 
aspecto de autonomização, em termos de investigação, depois também tomamos 
consciência de que somos capazes de fazer isso, de agarrar üm problèmà e' tentar 
estudá-lo, aprofiindá-lo e tentar buscar saídas, de encontrar vias para esse problema, de 
experimentar soluções alternativas. 
O facto de a monografia ser um trabalho individual foi talvez o aspecto que me levantou 
maiores problemas (...), foi uma das dificuldades que eu encontrei, a necessidade de ter 
alguém com quem discutir, que levantasse problemas, que avançasse com outras hipóteses. 
Não me escaruhlizava que houvesse a possibilidade de a monografia ser feita por mais de 
uma pessoa, por duas ou três pessoas, acho que, do ponto de vista da riqueza de 
resultados, iria ganhar-se alguma coisa. . . . . 
Senti a falta, mas tive de me desenrascar sózinho, o que se calhar também não é pouco 
importante... 
. . ." \ .. ' . • , (Part.OlD) 
Apesar deste participante referir também a oposição dependência-autonomia é a 
oposição entre o isolacionismo (associado ao modelo "tradicional" de formação) e a 
interajuda, nascida da troca no trabalho de grupo e de projecto, que predomina, como se 
observa no extracto seguinte. 
No DUECE é um programa previámente preparado e são pessoas que nunca se viram em 
parte nenhuma, quê quase nem se encontram durante a semana (.'..). no IRA nós estávamos 
ru3 mesma escola... 
Assim uma prática .de expor os seus problemas (...) nãò é múiio h norma aqui na escola 
(...), às vezes sucede um pouco, más não é muito a norma que um professor vá assistir a 
uma aula de um colega,'ora às vezes isso podia facilitar a vida um áo outro, não é? (..), eu 
penso que as vezes o ensino'é um pouco'mais autónomo, em relação aós alunos ... 
' ' • • ; • • (Part.06/P) 
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. No entanto, embora a estrutura da formação áo mddelo representado pelo DUECE 
possa não assentar no trabalho de projecto t de grupo, isso não significa què não possa existir 
nesse contexto também algum tipo de discussão e de. /roca, como refere o seguinte extracto. 
No mestrado recebi muita informação, mas houve muita troca (...), houve sempre 
possibilidade de contar as nossas histórias do dia-a-dia. eu fiz isto, eu fiz aquilo, fizemos 
bem. fizemos'mal. isso fiincionou '.:.. aliás é hèssa perspectiva que eu gostei muito do 
mèstràdo. portanto fiDi uma òpòrtuniddde muito boa de actualização è de troca, e era isso 
que eu gostava de ter na minha vida de professor, de ter estás duas coisas, não acho que 
•Haja ai nenhuma contradição. 
(Part.08/P) 
7) Uma "formação que se centra nos problemas de cada um e no {pequeno) grupo, mas 
que exige, a criação de um clima condizente com a exposição pessoal e a autch-anàlise, sem 
correr riscos por revelar os "pontosfracos", ou sem "dar vantagem" a evèntiiais adversários e 
poienóús-concorrentes t competidores, o que exige e esforço, potencialmente 
• "atrasando" o desenvolvimento do projecto de ghipo e de fóimdçãò (còm o risco de não 
acompanhar os ciclos lectivos anuais de funcionamento da instituição escolar e de não 
• resolver os prpè/emoy. identificados nts^.horizonte, temporal, zomo se viu atrás), com 
eventuais fepérdissões em te imos de desgaste e desmobilização, e unia formação mais 
' ••livresca t mús rápida, que não assentará tanto num trabalho sobre si próprio (enquanto 
.. profipional e enquanto^e55<x2), mas que fornece conhecimentos mais gerais e mais teóricos 
• num doriiíhio delimitado, que ptmúxem defender mais argumentadamente, ou mais 
- consistentemente, no. p/awo retórico, as' posições peásLgó^csiS que porventura venham a 
ássumir-se, conferindo m^s , reconhec idamente na escola uníá irhagem e um estatuto de 
espècialista, que a monografia (ou uma dissertação de mestrado) atesta e reforça. 
Tu sabes que'o mundo dos' professores é uni mundo em que toda a gente tem um medo 
. .. desgraçado do ridículo, o medo de não saber, de ser catalogado de ignorante, de ter um 
deslize, as pessoas têm muito medo e fecham-se muito na concha', é raro apanhar um 
•. professor a dizer que não sabe, todos sabem, todos .sabem tiido, e portanto -é dificil as 
pessoas abrirem as portas para a gente ir assistir á aula. e. digo-te mais. foi preciso vencer 
muitas barreiras, mesmo dentro do núcleo restrito do IRA ... 
Para Já. a dinâmica de grupo é morosa, leva-o primeiro ano praticamente, foi o ano em 
que se fez a recolha de materiais, mas em que não houve trocas efectivas, porque nós 
• ; . • ' estávàmo-hos a conhecèr e às pessoas só ao fim de iins tempos é que criam coragem. 
embalagem para dizer efectivamente tudo o que lhesyai na alma.^e ai. quando começam de 
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facto a deitar-se abaixo as barreiras, é que começa a ser proveitoso, quando a pessoa já 
nào tem medo de se expor.. 
Furiciona com pessoas de fora (...), depois de as pessoas se conhecerem, estarem já na 
dinâmica do grupo, podem funcionar professores da_ mesma,escola juntos, _ mas este tipo de 
trabalho pensn que é difícil dinamizá-lo com a prata da casa. há sempre aquela 
desconfiança, há pouco envolvimento, é motivador vir alguém de fora formar o grupo, se 
tiver o peso da instituição (de ensino) superior melhor, nõo é? 
(Pan.02/P) 
Se eu vou a um DUECE. quem é que vai fazer observação das minhas aulas?, quer dizer, 
não entra, quanto mais se for um trabalho que eu faça sobre outras pessoas, e aqui o IRA é 
mais convergente rui minha pessoa... 
(No IRA) nós também precisamos de um tempo de arranque (...), porque ainda estamos 
naquela fase inicial e ainda não criámos à vontade com o observador participante que ali 
está... 
O IRA se calhar deu-me mais á vontade para fazer isso com um colega meu. porque a gente 
tem sempre dificuldade em abrir a porta da sala (...), nós como professores temos muita 
autonomia, e depois prezamos muito a nossa autonomia, e ao mesmo tempo (...) dizemos 
que aquilo que fazemos está bem (•...), e acho que o IRA permitia que- as pessoas falassem 
umas com as outras ... 
Se não houvesse uma ligação com o ensino superior se calhar nós também não 
validávamos tanto'inicialmente (..:), 'uma pessoa da escola pode muito bem. animar um 
grupo do IRA. mas tem que ter uma'ligação com um outro espaço... 
--(Paj1.04/P) 
Vem a universidade á escola, não vai a escola á universidade, e ai penso que tende-se para 
•muitos aspectos mais práticos, até na análise de problemas concretos (.'.'.), os problemas 
que cada um sente são transmitidos ao grupo e tenta-se, não direi solução, mas pelo menos 
uma ajuda da parte dos elementos do grupo... 
• Santos da casa não fazem milagres (...), a (...) teve uma formação acrescida que é 
reconhecida, todas as pessoas sabem que ela esteve de licença com uma bolsa de estudo, 
que foi fazer um mestrado na área das ciências da educação (...), se eía: nüma reunião 
. sobre determinados assuntos, deferuier uma ideia, tem muito.mais consistência para a 
defender e muito mais argumentos, e as pessoas reconhecem isso, enquanto que os 
elementos que fizeram parte do grupo (do IRA), penso que nesse aspecto não (.:.), porque 
as pessoas querem vir para um grupo, mas querem aprender com alguém que saiba, claro. 
não vou ser eu. ou outra'pessoa qualquer, assim, dO grupo... ' 
(Part.OT/P) 
8) Uma formação que conduz a uma mudança lenta e interior, até em termos da 
maneira de pensar, vi vendar, sentir, analisar .t reagir às situações, qüe passa pelo modo de 
zs encarar e pelas atitudes; aparentemente pouco visível; ou menos'imediatamente 
identificável, e uma formação que conduz a uma mudança rápida no plano dos 
conhecimentos, áémònsirkvtX poz um discurso mais "lécnicò" e "erudito", de que os 
"trabalhos escolares" e a monografia áko um testemunho "físico" imediatamente observável 
(facilitando, nesses t e m o s ; ò cálculo dos benefícios a confrontar aos custos).' 
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(O IRA) é um procéssó moroso e em que não se vêem resultados imediatos (...), não é 
evidente que tenhamos 'adquiridò' qualqUer coisa' (.::), é um trabalho mais de 
consciencializar, digamos que o professor {..'.) começa a olhar com outros olhos (...), a 
interpretar de maneira diferente as coisas, que acontécem na aula e: possivelmente, a agir 
dé maneira diferente^ talvez mais chrculada, mais'baseada, menos emotiva (...), nós 
sentimos urna segurança diferente ("..), enquanto profressores nós apmos de maneira mais 
seg^ra'. mais reflectida, mais pensada (...), mas adquire-se com o tempo, enquanto que um 
DUECE pode-nos ajudar a dissertar muito bem sobre determinados pontos, mas a ser 
•professor não ajuda com certeza, estás à perceber? 
Resultados no DUECE foi nidis a nível de conhecimentos cognitivos, adquiri bases teóricas 
para muitas coisas que às vezes nós fazemos, que nós utilizamos. 
Howe uma altura, no IRA. que me sentia extremamente fhistrada porque não havia 
produtos, eu queria produtos, achava que nós estávamos a falar em vão. lá está. isso é a 
pa^e que as pessoas não conseguem ultrapassar, desmotivam, achava que nós era só 
conversa fiada (. '..), mas não se via nada de real, nada de palpável, e que, portanto, de 
certa maneira, poderia estar a perder um pouco o meu tempo, mas q que para mim é 
resultado, e é importante, não é de facto, essé produto que se pode apalpar e ver. é aquilo 
que eu ganhei enquanto professora, a nível pedagógico. 
(Part.02/P) 
O DUECE (...), foi mesmo porque precisava de me actualizar... 
Foi pena não se ter feito uma àváliaçãó (...), uma coisa do ponto de vista cientifico (...), 
para uma pessoa ver realmente o resultado do nosso trabalho (no IRA) ... 
Mandei-lhes, ler e depois pedi que respondessem a umas coisas (...), eu cai das nuvens 
quando (...), nunca tinha percebido que era por causa disso... 
Èu âavá a aula muito centrada nó professor (...) e eu deixei bastante de fazer isso (...), e 
tenho verificado que é muito bom ... 
(Part.06/P) 
, 9) Uma formação gratuita,, sem pressas, ao ritmo de cada grupo e em profundidade, 
mas que corre.o j isco de se "atrg^" e de se revelar, por isso, aparentemente mçms rentável, 
.ou menos eficiente, e uma formação eventualmente paga e com prazos definidos, "á pressão", 
mas que por .isso pode comprometer e .implicar inais as pessoas, ou levá-las a empenharem-se 
mais, até para rentabilizarem o dinheiro porventura investido, podendo, nessa medida vir a 
parecer de certo modo mais "produtiva", ou mais eficaz, mesmo que possa demonstrar-se 
relativamente mais superficial, abordando as questões mais "pela rama". 
' O'lRA erá uma vez'por semanal em'que as pessoas se encontravam voluntariamente, 
tinham que encontrar um tempo para se encontrar ao passo que ó DUECE é uma 
obrigatoriedade (...), tem o seu horário, no IRA se uma pessoa não pode fazer não faz, 
sábe -como é que é o voluntariado, áo passo que aquiyno' DUECE. uma pessoa pronto, 
pagou, -tem qué tirar rendi mento do dinheiro investido, não é? ' 
• . . • . • • . . • (Part.06/?) 
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(No IRA) nós fomos aprendendo muito, e fomos aprendendo à nossa custa, e não se pode 
dizer que o trabalho tenha sido um primor de rentabilidade, enfim, ter gasto três anos de 
trabalho tentando explorar um bocado ò questão da (...)'pode parecer excessivo (...), a 
questão está em que_ os ganhos indi^duais nào podem ser contabilizados só em termos das 
conclusões que se tiraram relativamente à (...). 
Se calhar, meia dúzia de meses de consulta de bons manuais, e alguma experimentação na 
prática, permitiam, em relação àquele problema concreto, chegar a concludes igualmente 
interessantes no terço do tempo, mas essa não é a questão mais importante. 
E se o problema ficou resolvido, ou não, é uma questão menor, o facto é que a metodologia 
que utilizámos (no IRA) é uma metodologia que sobrevive à análise, do problema e que 
pode ser traraposta (,,), que nos permite, neste momento, pegar em qualquer tema que 
careça de análise é aprofundamento, pegar nele e conseguir avançar no estudo, na análise 
e rui tentativa de solução.. 
(Part.OI/P) 
A ideia que, eu terihp é que estas acções de formação (do tipo do DUECE) levantam 
problemas,, deixam-nos dúvidas, não resolvem problemas, leydritam problemas e, depois, 
das duas uma, ou agarrámo-los, ou não. 
Também a pressão que tinimos na altura em que se ia terminando .... nós terminámos os 
módulos dois á dois. os calendários eram mais complicados', o tempo disponível para se 
produzir fosse o que fosse para cada módulo era muito menor, ós módulos sub-divididos 
em sub-módulos .... eu aprendi muito no 'DUECE. só que são sempre caminhos 
parcialmente percorridos. . . . 
Em relação á monografia, ps prazos que estavam inicialmente imrcàdos. eram, de facto, 
excessivamente curtos, porque^ a pessoa tem que ler, tem quê digerir: tem que fazer uma 
coisa com cabeça, tronco e membros. 
A estrutura é correcta, os tempos são ... pronto, a duração do módulo .... ó pá, qualquer 
módulo se nós quisermos continuar a aprofundar durará o mesmo que durou aqui o IRA. 
qúe foram três anos, e se quisermos continuar, continuaremos, sempre .... um curso de 
formação não é um percurso de vida, nãó é? 
(Pait.01/D) 
10) Uma fórníação orientada para o desempenho pròfissiòhal, mas com pouca 
influência na carreirá, até porque não é pré-definida e pré-prògramajda^ porventura 
levantando problemas de "pré-avaliação" (ou, melhor, de avaliação da formação na'fase de 
"projecto") e de comparação, equiparação, honioiogaçàà, acreditáção t certificação, t uma 
formação provavèlniente menos ancorada no desempenho prófissional, más 'com um impacto 
potencialmente maior no plano da carreira. ' " 
Não é uma questão de créditos, nem de ter um currículo muito bonito e todo enfeitadinho 
para chegar lá e passar para o oitavo escalão, que airuia vem muito longe, é porque 
realmente gosto, gosto de fazer coisas diferentes ng escola, gosto de diversificar (...), o IRA 
. é assim uma, lufada de ar fresco. -
Houve uma'corrida aos mestrados- e aos DUECE, que não foi-agora uma ância 
invés tigativa que deu às pessoas de uma hora para a outra, foi, portanto, para terem os 
papelinhos (..,), até para terem um maior estatuto económico, isso também è legítimo ... 
Os DUECE, que são diplomas de especialização em áreas delimiiadaSy não teriam 
maiores resultados? 
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Em termos de resultados práticos._ de papel na mão. jém. não é?, porque há um curso que 
se adquire, que se faz. que curricularmente tem um peso diferente, agora satisfação 
pessoal, rmiito sinceramente, nâo me dá. • 
Agora, com esta idade, nâo me apetecia nada fazer um mestrado ou um doutoramento para 
ir para outro tipo de nível de ensino, que nâo é aquele que me motiva. Dentro deste nível 
• de ensino, que é onde eu exerço a minha profissão, há. que melhorar, e não considero que 
• seja com iim DUECEou um mestrado ... . . . 
(Part.03/P) 
(No IRÁ) tínhamos um cenário comum, más, em termos de trabalho concreto, fomos 
orientando para o tipo de trabalhos que riós achámos que precisávamos mais, e que se 
adaptou á nossa realidade profissional. Por outro lado (...), nós não fomos para o IRA por 
precisarmos de créditos, não foi algo imposto, entre aspas, por necessidades próprias do 
prosseguimento^na carreira, foi por algo desejado ... 
Ò. DUEÇE funcionou mais como certificação de uma série de trabalhos feitos por nós, 
., enquanto, que aqui (no IRA) não era tanto essa certificação que estava em causa, era mais 
o responder a uma série de condições e de motivações que tinham sido abertas pelas 
necessidades que a reforma do_ensino nos trazia ... 
Há uma colega nossa que tem o trabalho do IRA: mas não foi para nenhum DUECE, e 
deveria, ter ido. porque ela é capaz de estar melhor habilitada para fazer formação de 
professores num centro de formação, mas falta-lhe a certificação, e nãó é o IRA que lhe dá 
essa certificação, é um DUECE. Um DUECE é (...) um trabalho mais orientado numa 
determinada áreá e ãi éspecifcd-se o campo dé acção, vai já delimitar a área (...), na parte 
final vai ter um certificado. portanto'essa certificação vai dar a possibilidade de (..), em 
termos formais, fcàer formação, por exemplo, enquanto o IRA nâo dá isso. 
(Part.04/P) 
_. (No IRA) era um regime de voluntariado, e era como nós pudéssemos, simplesmente as 
pessoas também gostam de ver contrapartidas, nãó é? (.'.), as pessoas investem e depois 
gostam de ter algum resultado, nâo só a nível da maneira de dar aulas e de contornar 
problemas, como, depois (..), neste momento também interessa muito às pessoas que sejam 
creditadas, não é?, o facto de nâo haver creditação também às vezes desmobiliza as 
pessoas, não quer dizer que as pessoas do grupo quando começaram a trabalhar 
pensassem nisso, nâo pensavam, mas depois começa-se a pensar que se faz a formação X e 
tem créditos, que se faz a formação "não sei quê" e tem créditos, porque motivo é que esta. 
. ,em que nos estávamos tâo empenhados. Jambém nâo havia dé ter, nâo é?. (...) para mudar 
de escalão, eu também fiz, ainda durante 6 IRA. um semestre de formação continua... 
(Part.06/P) 
Tais dilenias, assim éxtremádps, parecem ser "filtrados" pelos projectos pessoais de 
formação e de carreira dos participantes, em função dos quais recorrem àquela formação 
particular, dela parecendo acabar sempre por.tirar proveito, ou seja, tais conflitos parecem ser 
' cohsidèrados em rèiàção com os resiiltàdos z^zzÁ^^áos com a formação, aparentando em 
grande medida subordínar-se'à avaliação do processo à avaliação do produto, subordinação 
qüe p ó W á ser bventúalmenté relativizada, òu relativizável, no contexto de um percurso de 
deséhvolviménto profissional encarado como nunca acabado, onde as necessidades de 
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formação dèsáparecem, reaparecem e sé transformam pára dár" lugar a òiitras,' porventura até 
despoletáveis pela própria formação. • •" 
O problema que abordei na monografia (no DUECE). era um problema que eu vinha já 
sentindo. Já no IRA acabámos por cair numa área de .intervenção, muito semelhante e eu já 
antes do IRA sentia alguma fragilidade nesta área. há por aqui um continuum, não se pode 
dizer que o que eu seleccionei para a monografia tivesse nascido nos módulos (do 
DUECE). como também não se pode dizer que tivesse nascido no. IRA. é. de facto, uma 
questão, que vem já de há uns anos atrás... 
Ò pá. urna grelhazinhã serve para uma situação, não há grelhas universais, não é7, o que 
interessa é que a pessoa se tenha convencido disso, antes de mais. e que. depois, seja capaz 
de, perante um problema qualquer (...), ter armas que o ajudem a a encontrar soluções 
aceitáveis, parece-me isso mais importante dó que ter a pretensão'de sair dos módulos com 
os problepKis nesta área. com os meus problemas, resolvidos, acho que isso não acontece. 
Não me inscrevi no mestrado, mas téncióno fazê-lo se houver oportunidade, na mesma área 
em que fiz o DUECE. 
(Part.OI/D) 
(O IRA) é um projecto que parece que não quer acabar (...), institucionalmente acabou, 
rnas^ nós continuamos a prosseguir um determinado trabalho. (..:), foi um trabalho 
embrionário e nós não nos dpètécè parar (.'.). ficou'o bichinho de procurar fazer mais 
qualquer,coisa (...), fazer coisas mais adaptadas à nós próprias... 
Até que ponto o IRA cónségue responder aos interesses das pessoas? deu alguma 
resposta? 
Deu alguma resposta .... nunca dá. e também ninguém está á espera que dê. a resposta 
toda, nunca dá, pronto. 
Não está acabado, mas. também, em formação achó que nuricá nada acaba, quer dizer, 
ninguém' chegou do fim e disse assim, pronto, agora sou um óptimo professor, não, se 
calhar até ficamos a pensar que éramos piores do que antes (..), q^nto mais eu leio, e 
quanto mais eu vejo coisas ha área das ciências da educação, mais dificuldade sinto em 
pôr em prática, mais dificuldade sinto em fazer..." 
••• • • . . . . . . . (part.04/P) 
Continuo á fazer com o (..') uma investigaçãozita numa turma (..'.)'o' trabalho inicial (o 
IRA) era no dómihio das estratégias de ensino, ora eú continuo há'mesma'coisa, métodos 
de trabalho é técnicas de estudo (..'.). portanto vem na sequência (do IRA) :.'' 
Depois continuei, inscrevi-me no DUECE de Formação Pessoal e Social (..). continuo a 
fazer, e a minha monografia devo fazê-la sobre isso e tudo, porque eu quando me inscrevi 
no DUECE .nunca foi para_ dar Fonnação Pessoal e Social, era mesmo para arranjar 
instrumentos para dar aulas de outra maneira..." 
• . . (Part.06/P) 
A consideração, pelos participantes, das referidas oposições no decurso da avaliação 
da formação, parece, além.disso, indicar um trabalho de "descentração" de oscilac^ão entre, 
por ,um lado, a .sua perspectiva e objectivo penpal e, por outro lado, os interesses dos 
restantes participantes, não esquecendo sequer ?L posição e condições instituição que 
rege a formação, posições que se confrontarão, ainda, às condições exigidas pelo (e por cada) 
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"modelo de formação" em questão, um trabalho que será empreendido para caladar ou 
ayw/zar, também, a. margem e , a influência de cada factor no desenrolar_ á^. formação, em 
ordem ao reconhecimento .dos méritos t k atribuição de responsabilidades, eventualmente 
nào se avaliando os resultados em próprios", msís em relação com as condições e 
possibilidades existentes. 
Agora, quando eu digo que.os módulos (do DUECE) levantam mais problemas do que os 
'que resolvem, isto não é uma apreciação negativa, pegar hum grande tema. e resolver os 
problemas todos que esse tema levanta. em_ vinte horas, ou coisa que o valha, nâo se pode 
fazer, não se pode pedir isso, já é muito bom se. daquele grande tema, cada uma das 
pessoas sair com um problemazinhó que gostaria de resolver, se tiver adquirido entretanto 
algumas armas e algumas vias de pesquisa, e se conseguir espevitar o apetite para ir 
buscar soluções, cumpriu largamente as suas Junções, nâo é?. suponho que nâo é possível 
• pedir\soluçÕes nos módulos. 
Nâo. me escartdalizava que houvesse a possibilidade da monografia (do DUECE) ser feita 
por móis de uma pessoa, também percebo que, tratando-se de um curso, a avaliação tenha 
• um. carácter individual. 
(Part.01/D) 
• Se calhar aquele percurso inicial (no IRA) foi necessário para que houvesse uma certa 
. ,coesão no grupo, para que houvesse, um certo entendimento, para que se fizesse a 
negociação^ necessária porqite os interesses eram diferentes. 
No percurso nós começamos com um problema e depois aparecem dezenas de. outras 
coisas, que, na maioria, tivemos de deixar cair, não consigo dizer se isto é bom ou é mau, 
^rque se nós tivesse mos pegado em tudo isso rtão teríamos feito nada. aconteceu porque 
no percurso aparecem outros problemas que achámos que também tinham interesse e, às 
tantas, há uma coisa que acontece, isso acontecerá sempre, é que chegamos á conclusão 
que um problema não é sempre só um problema, mas uma multidão de problemazinhos que 
estão interligados (..), e que uma coisa sem a outra, ir explorar uma sem explorar a outra, 
se calhar vai falsear (...). é evidente que. do ponto de vista daquele problema que se definiu 
Imcialmente. resulta numa quebra de eficácia, numa quebra de rentabilidade.-
Houve fases que nós. olhando para trás. consideramos terem sido de úm certo 
empastelahço é que se calhar podiamos ter ultrapassado mais rapidamente... 
.. . . . . (Part.Ol/P) 
':A amargura principal, aquilo que eu . senti, mas naturalmente sentia com. qualquer 
formação feita na faculdade e naqueles moldes, foi a pressão do tempo para a entrega do 
trabalho... 
. . . (Part.02/D) 
• No DUECE temos maior quantidade de pessoas que trabalham connosco, parcelarmente, 
num determinado, tempo. Jêm um certo tempo e espaço para. estar connosco, depois vão-se 
embora (..), portanto a estrutura é a estrutura formal da formação (...), mas nâo há aquele 
trabalho continuado., enquanto nós aqui no IRA temos um trabalho continuado e o grupo 
vai-se articulando e vai-se movimentando, há sempre um movimento, nós estamos sempre 
em voo. percebes?, enquanto lá. não, em cada momento é um momento estacionário, 
aquele período, com-umà determiruida pessoa (..), é muito mais académico, pronto, se 
calhar tem a^ ver 'com as \viàs institucionais, e. este era um..trabalho continuado, a 
permanência de estrutura, do grupo, do animador, do tal projecto que.se vai construindo... 
. . ; (Part.04/P) 
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• Como sugerem as-aparentes contradições, a txpvQS^o áe sentimentos contraditórios, 
a análise dos prós e dos contras, os dilemas para os quais não pafécem encontrar-sé soluções 
fáceis e as interrogações ficám em'suspenso, à entrevistá de investigação parece facilitar 
(e registar) o desenvolvimento desse "contrabalançar" entre pontos de vista - diferentes, 
mesmo que o entrevistador não conduza necessariamente o entrevistado a pronunçiar-se sobre 
eles, e mesmo que num dado momento o discurso e o pensamento do sujeito pareça 
dominantemente invadido por um tipo de questões particular. 
De facto, mesmo que diferentes entrevistas possam revelar, no seu decurso e no seu 
discurso, tonalidades diferentes, ou (eventualmente) vivências da formação diferentes, mais 
"emociomis", ou mais "reflectidas", mais centradas nos próprios participantes e nas 
vicissitudes das, suas condições de trabalho,, a que se irá articular a formação, ou mais 
centradas nos condicionalismos e nos constrangimentos da instituição de formação, isso em 
geral não parece impedir de considerar, uma variedade de aspectos na apreciação da 
formação, uma vez que todos os participantes referem praticamente, a seu modo, o mesmo 
át dilemas. 
. 0 referencial e o trabalho de avaliação da formação não deixam, de qualquer modo, 
de incluir como referências aspectos i^idico^instituciohais emretanto surgidos no horizonte 
desta classe profissional, nomeadamente relativos à obrigatoriedade da "formação continua" 
para ascender na carreira profissional (como se nota a seguir), elementos que não parecem 
assentar nem" directamente, nem imperativamente, sobre a avaliação - do desempenho 
profissional dos participantes, pelo que permitirão o desenvolvimento á^ fc^cas de formação 
que não se articularão obrigatoriamente a problemas de desempenho concretamente 
identificados, nem sempre assentando propriamente em necessidades de formação, tno^znxo 
ancoradas em problemas de desempenho, e por eles definiveis, até pelo niodo como as acções 
podem ser planificadas, realizadas e avaliadas, e pelo modo de inscrição dos participantes 
(uma formação "à la carte", com inscrição voluntária e individual, e desligada de 
dispositivos de avaliação. do exercido profissional dos participantes, mesmo que 
prioritariamente orientada pelas, e para as,-grandes linhas da reforma dà ensino em curso). 
. Situação completamente pervertida . de formação.-de professores, relacionada com as 
• . transições .de escalão,, que leva as. pessoas a:frequentarem acções de formação só porque 
têm que ter créditos, basta passar ali. alguns minutinhos na sala de professores e quem fala 
de acções de formação fala de créditos. 
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Também jêm os seus problemas próprios, regime pós-laboral. são extensas, todas elas se 
distribuem por mais de dois meses, praricàmènté em cima da hòra do jantar, há aqui gente 
com responsabilidades.familiares, filhos para ir buscar ao colégio, ou à escola, e fazer o 
jantar, de facto há'problemas práticos, que são muito empolados pela falta de vontade, 
depois, quando é necessário o créditozinho. porque se vai passar de escalão, pronto, lá 
terá que ser. não é?. mas a atitude é quase exclusivamente esta. 
• • ' ' (Part.OL/P) 
Uma pessoa faz um DUECE. faz um mestrado, terá mais capacitação para fazer um 
• trabalho desse tipo, nós reconhecemos isso. mas depois' há'logo o 'bicháriár "olhá está a 
... fazer para se valorizar" (...), isto é uma coisa que não existia na nossa carreira antes da 
criação do estatuto (da carreira docente), que nós lutámos por ele, mas'(...) pensa-se logo 
:que épara ter um currículo melhor que o outro ... ' ' 
(Part.03/P) 
Ora se este referencial de avaliação da formação^ inscrito no discurso deste grupo de 
participantes, parece cristalizar-se, organizar-se e orientar-se em tomo dos modelos 
correspondentes aos dois dispositivos de formação que frequentaram, poderá aventar-se a 
hipótese de que o referencial de avaliação da formação assim identificado, mesmo que não 
tenha origem apenas naquelas acções de formação concretas em que acabam de participar 
(por iniciativa própria e, sem dúvida, por lhes reconhecerem valor), e a que se refere a 
avaliação, ao corresponder-lhes afigura-se plausivelmente assente na "experiência de 
formação" que foram adquirindo e nos modelos de formação que experienciaram (e que, 
inclusivamente, escolheram frequentar, incorporando^s e deles se apropriando no seu 
projecto e trajecto de formação), pelo que poderá não se observar exactamente o mesmo 
referencial, ou, pelo menos, a mesma ambivalência e o mesmo tipo de reflexão e de 
ponderação, nos participantes que não frequentaram ambos os tipos de formação (e, em 
particular, o PERA), hipótese que implicará também a expectativa que quanto maior e mais 
diversificada for a experiência de formação, mais diversificado e complexo será o referencial 
de {formação e de) avaliação da / o r m a ç ã o utilizado e mais complexo será o trabalho de 
avaliação da formação desenvolvido pelos participantes. 
Nesta linha afigurar-se-á pertinente, com certeza, utilizar com intuitos comparativos 
este esquema de análise, construído com base no discurso deste grupo de participantes, para 
orientar a análise do discurso avaliativo de um grupo de participantes que tenha frequentado 
os DUECE, mas não o PIRA, análise de que se dará conta seguidamente. 
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2. A Avaliação da Formação Pelos Participantes nos DÚECE: 
Uma Avaliação Morio-Referente? ' 
A análise das entrevistas efectuadas a este grupo de participantes revela à presença de 
um referencial de avaliação da formação próximo do utilizado pelo grupo que frequentou os ^ 
dois dispositivos de formação (apresentado-no quadro 24, da página 244,. e reproduzido 
agorá, de modo mais ánalítico, no quadro 25; na página seguinte), semelhante na medida em 
que manifesta, em traços largos, o mesmo conjunto át eixos de referência,: onát se distinguem 
a relação com o trabalho e com os problemas profissionais, a resposta às necessidades de 
formação, a relação com os projectos pessoais e profissionais de formação e de carreira e a 
relação com a prática e com z. formação pela prática, dimensões o^^dt se repercutirão no 
modo de planificar, organizar e desenvolver curricularmente a formação, bem como na 
forma de conceber as competências, o conhecimento, o ensino, a aprendizagem e a formação, 
e que em alguns casos se definem em função dos mesmos pólos e extremos que as dimensões 
do referencial de formação do grupo anterior, evidenciando as mesmas escalas axiológicas, 
mas a avaliação realizada não parece construir-se completamente sobre os mesmos dilemas, 
não descobre exactamente os mesmos conflitos, nem conota declaradamente o DUECE com 
um dos extremos do referencial, o que denota a utilização de referentes diferentes e indica 
que as categorias que compõem as dimensões do referencial se vestem de outros conteúdos, 
investindo significações relativamente diversas, e adquirindo uma substância provavelmente 
enraizada numa outra experiência de formação, uma vez que, ao avaliarem, recorrém ao 
contraste com as acções de formação do FOCO, com a licenciatura, com mestrádos e com o 
estágio, mas apenas num caso se divisa a comparação com um tipo de formação que 
apresenta algum parentesco (mesmp que afastado) com o P IRA (uma formação 
essencialmente construída pelos participantes com base num trabalho de projecto, em lugar 
de completamente pré-programada e adquirida como acabada). 
De facto, apesar de na avaliação efectuada por este grupo também se reconhecer uma 
análise das condições de realização da formação, associadas ao desenvolvimento e 
concretização do modelo de formação em causa e ao contexto material e institucional em que 
a formação se desenrola, e s u avaliação parece indiciar uma lógica relativamente mais 
"normativa", que elege como ideal a síntese dos dois pólos de cada dimensão, nem sempre 
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.realizada (nem realizável), ou. de concretização nem . sempre fácil, mas para a qual a 
monografia final parece representar, uma contribuição decisiva. 
Quadro 25 
. : 0 Referencial de Formação Utilizado, na Avaliação da Formação 
Pejps Participantes no PUECE ^ 
Dimensões - >- - Refe renc ia l d e F o r m a ç ã o 
Individualiza^ . Normalizada . 
necessidades s e n t i d a teóricas 
competências construídas pré-definidas 
p i a ^ ^ ã o cm construção e evolução pre-programada 
cèntração ' ' no trabalho e seus problemas nos conhecimentos 
conhecimento ' • • construído ha prática dado, teórico e cumulativo 
relação à prática--- •. • apropriação e reconstrução aplicação potencial 
organização.. disciplinar, fragmentada. • integrada, pelo projecto 
m é t o d o s ^ . . . activos e reflexivos. expositivos, ou trai^missivos 
aprendizagem problematização, reelaboração assimilação, aquisição 
exposição pessoal imperativa dcsneccssána 
estrutura temporal flexrvel calendanzação rígida 
destinaiano insendo socialmenrc individuai c isolado 
participante • ' • • • _ co-produtor activo consumidor passivo 
.i\'aliação dos formandos auto-avaliação informal hetero-avaliação formal 
resultado,. mudança interior. ., conhecimentos, métodos, 
técnicas e instrumentos 
relação às fiinçõés melhorà as fiinções actuais prepara para outras fünções 
i m p á a ò ' no desempenho na carreira 
certificação certificado nâo homologado diploma 
Reconhecimento . . pessoal juridico.-institucional 
Assim, , se o referencial de avaliação da / o r m a ç ã o , por. integrar a mesma marr/r geral e 
incluir às mesmas categorias, invocar os mesmos termos (linguisticos), ou; se socorrer dos 
mesmos vocábulos^ poderá convocar uma mtsm?í. cultura pedagógica geral de referência, as 
diferenças observadas no: trabalho de avaliação e concretizadas nà avaliação produzida, 
' A sombi^do assinalám-se as dimensões menos presentes na avaliação realizada por estes 
participantes íque frequeniaram os DUECE. mas nâo o PIRA). 
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deixam supor que essas dimensões e categorias não serão exactamentè • ás mesmas a que 
recorre o outro grupo, que o stxi sentido não será cohipletámente'equivalente, oij que não se 
definirão rigorosamente do mesmo modo, certamente por se alimentarem de experiências de 
formação díspares. 
Em relação com as divergências atrás referidas; nota-se que, embora o problema da 
articulação teoria-prática (abordada mais directamente no terceiro dilema do grupo que 
participou nos dois dispositivos) se apresente também no grupo dos DUECE como o aspecto 
mais pregnante da avaliação, sem dúvida por se tratar de formação continua e de formação 
profissional^ as questões da centração nos conhecimentos (inscrita no segundo e oitavo 
dilemas da análise anterior), úsl pré-programação ási formação (abordada nos quinto e nono 
dilemas do grupo nnttnõr), e ásL exposição pessoal, á^ 'análise directa dó'seu próprio 
trabalho, da sua auto-análise, ou do trabalho sobre o seu próprio trabalho (correspondente 
ao. sétimo dilema anterior), não aparecem como problemáticas, nsm discutidas-ntm 
discutíveis neste grupo, porventura por se tratarem de características inerentes SLO modelo e 
ao dispositivo de formação em questão e, possivelmente, por os participantes ào.DTJECE não 
terem v/vewc/oifo nenhuma situação de formação (porventura incluindo o estágio profissional) 
que não apresentasse ás mesmas qualidades, que se demarcasse pela diferença, e que pudesse 
ser encarada como alternátiva t como elemento de comparação; ou át confrontação-1 de 
contraste, e, desse modo, viesse a integrar o referencial de avaliação : da formação, 
eventualmente reconstruindo e reformulando as . suas dimensões e categorias; ou 
acrescentàndo-lhe outraS; —. t ; • ; r 
Mas será a auto-análise e o trabalho sobre si próprio, que constitui o elemento central 
do PIRA (e que obriga a centrar-se no trabalho e nos problemas e 'necessidades concretas 
dos participantes, que. implica o trabalho de projecto e a partilha nó trabalho de grupo, 
provavelmente o núcleo que arrasta todas as outras carací^rtrt /cas, ^ nomeadamente a 
orientação para 6 desempenho, referente ao décimo dilema dos que participaram em ambos 
os dispositivos de formação), será essa exposição pessoal e profissional (em que assenta a 
formação do PIRA), a qualidade, ou o predicado, mais relevantemente ausente no discurso 
avaliativo áos participantes do DUECE que não fi-equentáram o PIRA. ^.: ' • . 
De resto, , também.o grupo do DUECE parece avaliar a.formação prioritariamente em 
relação com os rejwZ/oífoí alcançados e sua inserção nos projectos pessoais de formação e de 
carreira, a que não sérão alheias ás 'modi f icações éntrètahto sòbrévihdas ' n o quadro 
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juridicchinstiiuçjorial cia fonnaçâo e: ̂  cadeira, prqfissiofial da classe sócio-profissional a 
qiíe òs participántes pertencem. 
Igualmente neste caso se poderá dizer, portanto, que os participantes avaliam em 
função do modelo de formação de que a acção de formação em causa constitui uma 
operacionalização, ou uma concretização, em função das suas condições de realização, em 
função dos seus projectos pessoais e profissionais de formação e de carreira, em função da 
sua cultura pedagógica geral e da siía experiência de formação, respeitante àquela acção de 
formação particular que é objecto de avaliação, mas também referente àquelas anteriormente 
e/ou p a r a l e l ^ e n t e vivenciadas, que se constituirão em termos de comparação, fornecendo a 
seiva qiie embebe os seus quadros de referência, ou o material de que eles se (re)constroem. 
Em apoio da análise que acaba de se fazer acerca do sentido das diferenças observadas 
' avaliação da formaçâo^t\o% dois grupos de participantes considerados, apresentam-se e 
iiústram-se a seguir, recorrendo em geral aos mesmo termos da análise anterior (embora 
alterando a numeração dos dilemas, em virtude da não observação e da modificação de 
algumas í>po5/çõej neste grupo), os oito t ipos de íonflitos sentidos^ pelos participantes nos 
DUECE em apreço. 
- I) À resposta às necessidades pessoais de formação sentidas por cada participante, 
-àquilo que mais .lhe ./w/erej-ía e se lhe adequa, e o. atendimento de um leque mais alargado e 
^^mais generalista de necessidades, ou de problemas potenciais, mais teoricamente 
identificados - que podem n^o fazer grande para cada participante particular, mas que 
a formação, enquanto assente nos desenvolvimentos teóricos e dirigida a uma população alvo 
relativamènté'alargada e heterogénea, porventura não poderá deixar de ter de equacionar, ou 
.;. sqa , .uma formação "por medida", em intensidade e profundidade, e uma formação "pronta a 
vestir" e em extensão, eventualmente, mais superficial. 
' Foram rudimentosJ...), èu percebo também que havia pessoas de diferentes formações, não 
"é?, nó grupo do DUECE hà^à di ferentes formações, e. naturalfneme. foi úma opção para 
contemplar todas as pessoas, naturalmente será a forma... 
(Part.l5/D) 
" Os módulos penso'qiie naq foram muito'dese^olvidos (...), há coisas que eu aprendi mas 
(fuè gostava'dé ter eprofundado mais, de qualquer maneira deíi-me uma imagem global de 
todos estesJteris y. 
Penso que ésié DUECE 'tentou dàr^nos uma ideia gérál."e. agora, cada Um. de acordo com 
às suas'capacidades'e competências, "qite ágàrfé ó qiié terh a ver 'mais com a maneira de 
' ser de cada formando... 
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Se eu não tivesse elaborado a monografia, talvez nàò-me tivesse apercebido da importância 
do trabalho, porque a monografia, quer, queiramos quer nâo. ajuda-nqs a estudar, a 
aprojundar. a desenvolver... 
: ; ; • . (Part.l9/D) 
Assim, no meio de uma estrutura standard, a monografia final parece proporcionar o 
aprofundamento e o tratamento das questões e dos problemas particulares,, a resposta às 
necessidades concretas e o desenvolvimento do projecto pessoal de formação, permitindo um 
mergulho nos interesses de cada um e, potencialmente, contribuindo, até certo ponto, para 
operar a síntese dos contrários. 
2) Uma formação assente na prática e na experiência, bem como na reflexão, na 
análise e na experimentação, íomtct instrumentos de trabalho, mas. que pode correr o 
risco de cair no "empirismo". e numa insuficiente fundamentação, e uma formação mais 
abrangente e mais teoricamente desenvolvida, que pode abrir perspectivas de compreendo e 
de intervenção inesperadas, mas mais livresca, pelo. que pode correr o risco de permanecer 
inaplicável enquanto não passar também por uma fase de ensaio e experimentação. . 
Sem uma pessoa demasiado pragmática (...), foi sempre a área que. eu senti que nâo estava 
minimamente formada (...), nunca me senti fundamentada teoricamente ... 
Nâo atribuo tanta importância à formação teórica que recebi- (no DUECE).- embora a 
considere importante.... 
Por outro lado. eu senti que sempre avaliei de uma forma muito empírica, se calhar como 
os meus professores me tinham avaliado... . ... 
Houve oportunidade de. reflexão, de debate e de partilha, e de nós. inclusivamente. 
trazermos a nossa experiência de trabalho para dentro dd sala. •• • ' 
Fui desperta muito para (...). que era uma coisa que me passava_ completamente à 
margem... 
•••.:.. (Part.l3/D) 
È sempre importante saber, no fiindo. o que nós empiricamente fazemos, quais são as 
razões que estão por.trás. a teoria que está por trás. e o explicar as coisas, o porquê das 
coisas, e foi isso que e.'ssencialmente eu adquiri lá (...),. de facto era aquele suporte que me 
faltava (...). a formação que eü tenho foi dé experiência no terreno, de desoito anos de 
serviço,, e do meu interesse em estudar ó assiihtó. lendò coisas, mas assim um suporte 
teórico nunca tinha tido (...), compreender como funcionam as coisas (...), pronto, também 
tem muito a ver com o que eu estou a fazer, e depois também escolhi a monografia na área 
.da (...), juntei o útil ao agradável (.'..), e realmente senti ümá aplicação'prática imediata 
daquilo que aprendi... 
Para os primeiros módulos procurei logo, eu e a (...),.fazer trabalfíòs relacionados com as 
nossas turmas, e realmente aplicámos logo á realidade. (..'.)'. nós procurámos incutir no 
DUECE o que andávamos d fazer na escola (...). como tràbalho de projecto, que era. 
nasceu de uma necessidade real (...) e chegámos ao fim do ário com resultados muito 
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positivos (...), e agora estamos a recolher um pouco os frutos da nossa acçào do ano 
passado. 
. • • (Part.l7/D) 
A partir do momento erri que tenho o DUECE tenho urna ideia muito mais alargada do que 
é a escola, que tipo de posições e de situações é que podemos viver na escola. 
Temos muito mais consciência dos nossos erros e defeitos, não é? 
Havia coisas que nunca tinha pensado? 
Ha!, sim, sim. estava adormecida, numa primeira fase era quase uma inconsciência, um 
adormecimento, è 'agora sirito-me viva para aprender ouH'as coisas e para aprojundar 
coisas... 
A pessoa pôde ter mais ou menos sensibilidade para ver coisas, mas não chega, lá está. há 
todo um enquadramento teórico ... 
• ^ ^ . - . (Part.l9/D) 
Nós na escola é aquela rotina, aquele imediatismo, não temos tempo de reflectir e penso 
que isso é importante, reflectir sobre ás coisas, e penso que aqui o vosso curso deu espaço 
para a reflexão a vários níveis... 
As turmas (do DUECE) são muito heterogéneas e havia aqui várias posições dentro da 
minha turma, uns gostavam que os professores fossem mais teóricos, e gostariam de 
adquirir conhecimentos sobre aquele assunto que o professor estava a dar, e outras 
colegas minhas são da opinião que as aulas devem ser menos teóricas e mais práticas, 
periso qtiè isso tem muito a ver coni pessoa.,não é?. (...) uns, são apologistas das 
metodologias activas e outros dás menos activas... 
' . (Part.20/D) 
Aqui 6 qüè paréce estar em oposição é i formação e a ausência de formação (o tudo e 
-o nada), ou a socialização no posto de trabalho, a auto-formação, o auto-didatismo, a 
formação advinda da experiência de trabalho, porventura mais "empírica" e menos reflectida 
Q cdncèptualizada, e não tipos de formação diferentes, o que indiciará a adesão ao modelo de 
. formação Ao XXUECE, para o qual não se vêem, não se conhecem, nem encaram, altemativas, 
còiirespondéndo á relação entre a teoria e a prática a uma . explicação, inteligibiiização, 
conceptuaiização, fundamentação e justificação da prática, promovida quer pela aquisição de 
. cpi^ecimentos, quadros teóricos e. grades de análise, quer pela sua utilização na análise de 
s i t u a r e s , de casos, de instríimehtps e de práticas, ou no apontar de caminhos para a resolução 
de eventuais problemas concretos encontrados e sentidos, nias parecendo dar predominância a 
uma lógica de aplicação de conhecimentos e/ou de instrumentos e materiais adquiridos na 
•formáção, em detrimento de uma perspectiva de construção na prática, menos aludida por 
este grupo. 
A relação entre d teoria e a prática, se bem que de algum modo concretizada, nem 
sempre se afigura facilmente realizável, ou resolúvel o conflito entre o fornecimento dos 
' instrumentos pretendidos, adaptados, imediatamente utilizáveis e ancorados na prática e na 
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experimentação, e a apresentação dos conhecimentos e das teorias que-os fundamentam, 
constróem, legitimam e justificam, e que orientam a sua regulação na prática, a sua aplicação, 
podendo acabar, por conseguir-se essa. articulação principalmente ,no espaço destinado à 
monografia final. 
Penso é que durante as próprias aulas (do DUECE) podia ter sido feitó outro tipo de 
actividades (...), riem todos os módulos tiveram esta característica, não é? (...), tentar que 
as aulas fossem o mais práticas possível (...), aprender esses conceitos através de vivências 
mais práticas (...), através de• trabalhinhos onde nós pudéssemos'praticar aquilo que se 
pretende que nós consigamos fazer, ou que nós fazemos normalmente e que pudéssemos 
relacionar com outro nivel de conhecimentos, embora mais teórico, talvez pudéssemos 
assim visualizar melhor as coisas e ver o seu lado prático ... 
Nesse módulo talvez tenha havido'o contacto com instrumentos, o que toma as coisas mais 
práticas (...), é claro que enténdò que tem qúe haver toda uma série de conceitos teóricos 
que os sustentem, mas instrumentos ... 
(Part.l2/D) 
E importante a' ligação (...) a uma faculdade, porque se fica. 'com urri outro tipo de 
abordagem, embora mais teórica (:..), em termos práticos já não é bèm assim, acho que a 
faculdade está efectivamente divorciada do que se passa nas ' escolas'e. - depois: se a pessoa 
quer tentar implementar na escola algumas ideias, oü modificar radicalmente os seus 
hábitos (...), eu penso que isso cada um faz á sua custa. 
Eu penso que (no DUECE) a única oportunidade em que nós poderíamos realmente fazer 
essa ligação entre o que se aprendeu teorícarnente e a prática seria o momento da 
monografia. 
Eu não defendo, de maneira nenhuma, que a prática, é mais irnportante. eu acho .que; se 
avança na prática desde que se tenha uma sólida formação teórica, portanto acho que a 
formação teórica faz falta. . " -
. .(Part.ll/D). 
Aquela aprendizagem, em termos práticos, que no momento eu procurava, não tive. não tive 
resultados práticos, por assim dizer no entanto permitiu-me aceder a um campo muito 
vasto de informação, bibliografia, diferentes correntes... 
. Que sugestões faria? . 
Contemplar tópicos que pudessem de uma forma mais directa responder às preocupações 
dos professores, embora percebendo.o enquadratnento dó DUECE e a necessidade de (..). 
eu não digo que se substitua a componente ou a perspectiva histórica, ou filosófica, ou o 
enquadramento teórico (...), não é isso. eu digo é que a par disso naturalmente há a 
vertente mais ligada áprática ... 
Há uma enorme barreira entre os desenvolvimentos teóricos e a realidade prática, e aquilo 
• que é urgente fazer na prática... 
• (Part.i5/D) 
3) A construção do conhecimento adaptado aos interesses de cada um, ou integrado 
no e peio seu projecto pessoal de formação, para que poderá . contribuir sobretudo a 
monografia final, mas à custa de bastante tempo e esforço (na pescpiisa, organização e 
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elaboração)^ e a cómoda , e rápida, embora. e y e n m a i m e n ^ e desarticulada, 
^similaçàq át conhecimentos (organizados por out ros e para responder às questões que eles 
se colocam a si próprios, com o risco de encontrarem uma ressonância relativamente fraca 
naquele participante particular, por não estarem em sintonia zom as sudis preocupações 
pessoais). 
Tentámos fazer a monografia para a qual os trabalhos do DÚECE (dos módulos), 
qualquer deles, tinha já também uma certa relação (...), procurei essa relação entre todo o 
DUECE, todos os módulos, e esse trabalho não foi fácil, não-é fácil dé fazer... 
(Part.l7/D) 
(No DUECE) houve algumas propostas de trabalho que tiveram interesse {...), porque só se 
aprende fazendo, só se aprende vivendo, só se aprende envolvendo no trabalho, e, 
portanto, realmente, estar numa aula sentada a ouvir, a ouvir debitar aquilo que outras 
pessoas se especializaram, porque estiveram a observar um determinado tema lá nos seus 
trabalhos de investigação, que têm muito interesse, mas (...) eu quero lembrar o ditado 
chinês "diz-me e eu esquecer-me-ei. ensina-me e eu Jembrar-me-ei. envolve-me e eu 
aprenderei ", portanto só se aprende envolvendo, e realmente só para o final do curso é que 
^começámos a ter uma vivência interessante nesse aspecto (...), na monografia nós temos 
realmente que nos envolver. 
'Valeu a pena pela .vivência, realmente, pela descoberta de determinados aspectos que eu 
nâo teria descoberto se não tivesse sido obrigada e pressionada.- por mim e pela 
orientadora (da monografia) ... • 
• • (Part.ló/D) 
Pessoalmente acho que continuo á precisar de muita formação teórica^ mas o tal bichinho 
que foi criado em mim para a. investigação, permite que eu própria • vá procurar essa 
formação teórica, sem que fique á .espera que ela me. seja fornecida de bandeja, não é?, 
pronto, se calhar um pouco viciada pelas tais acções de formação que a gente frequentou 
antes, ou que eu frequentei antes de ter vindo para aqui (para o DUECE), eu estava á 
• esperq.que. me fosse oferecida ... • 
- ••• ' . . . , {Part.i3/D) 
• 4) Apenas, um-participante,, apelando-para a sua experiência de formação, faz uma 
.referência explícita, ou mais .clara, à oposição entré uma formação que se vai construindo e 
que vai evoluindo e desenvolvendo-se, pelo que, à partida, pode não se saber muito bem onde 
vai parar e que objectivos concretos vai atingir, apesar de ancorada nas necessidades e anseios 
dps. parTiçipcmtes, e uma formação mais pré-progrcrmada e pré-definida, fenómeno que 
.reforça a hipótese, ou a tese, da.importância da experiência de formação na construção do 
.referencial de avaliação da formação e no trabalho de avaliação. 
Meti-me a fazer, nâo sei como é que se há-de chamar àquilo, um curso (...). a acção está 
•'estruturada de tal maneira-que a parte principal-da acção é dà nossa responsabilidade. 
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isto é. nós teremos que yazer um projecto (...), 'aquilo que ew nào consegiii aqui • (no 
DUECE)... 
Se houver conjugação de esforços, acho que se podem fazer coisas fantásticas, 
devidamente planeadas, também nõo é as .coisas serem deixadas ao acaso, "depois logo se 
vê", não é bem isso. tem que haver um mínimo de estruturação, obviamente, não é? 
•  (Part.ll/D) 
5) Uma formação mais socializante, eventualmente assente no intercâmbio, no debate 
e na discussão em grupo, que tiraria o participante do isolamento, ou de uma solidão 
potencialmente fragilizante, e uma formação mais individualista, mas que também pode 
desenvolver a autoconfiança, a independência e a autonomia, embora possa desaproveitar o 
suporte, o auxilio, z. riqueza e a diversidade do grupo. 
' A reflexão nunca tinha sidõ^conjunta, com ninguém, portanto a minha avaliação foi sempre 
resultado da minha reflexão individual, e rinha alguns problemas com isso (...), era sempre 
em Junção de uma reflexão individual, solitária, e isso preocupava-me. 
Depois de fazer o mestrado talvez eu possa vir a sentir que reúno algumas condições que 
me permitam continuar a investigar sozinha, após o DUECE acho-que ainda não tinha 
atingido essa fase. nem sei se vou atingir depois de acabar o mestrado: ter asas para voar 
sozinha, não sei, se calhar não vou ter. se calhar vou precisar de continuar a estar com 
outras pessoas para continuar a reflectir em-conjunto com elas. 
O que é quebrar a rotina? sair da estagnação? 
Era fazer aquela coisa todos os dias igual, sem se preocupar com o que está por trás, o quê 
leva a isto (...), era sair do meu espaço, que era muito irtdividual (...), foi sair um pouco 
deste espaço, que era o espaço da minha sala de aula. da escola, do meio (.-..), para um 
espaço (o DUECE) onde eu pudesse reflectir em conjunto com outros sobre a intervenção 
na sala de aula, na escola, no meio. na comunidade ... . • 
(Part. 13/D) 
(O DUECE) abriu-me campos, portas diversas, que eu penso que - com alguma 
disponibilidade ... . agora naturalmente cabe-me a mim entrar nesses campos, 
naturalmente que sózinha as coisas são muito limitadas, e dai eu sentir necessidade de 
estar com os outros, de discutir, de questionar... 
' (Na escola) fala-se rriuito, rrias não no sentido de :questionar p que se faz;, como se faz. 
perceber, reflectir sobre a prática (...), é urgente as pessoas terem um grupo de trabalho 
nas escolas (. '..), um projecto para o qual conjuguem esforços'(.'.). criar instrumentos para 
ver o que é que dá. ou como é que vamos usar..... 
(Pait.l5/D) 
Mais uma vez, aqui, em lugar de dois exemplos altémátivos dé formação', o que 
aparece em oposição é a ausêticia de formação, o isolamento a que se está vinculado no local 
de trabalho, e a situação dè formação, no exterior do local de trabalho, qüe permitira uma 
maior abertura e permuta, quer pelo contexto de formação, que irmanará os participantes 
numa mesma- intencionalidade, quer pelo facto de uma vez .çoncluida a formação terminar 
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também a relação entre os.panicipantes, .encarando-sé, pòr isso, porventura menos arriscada a 
exposição pessoal nesse . espaço à parte,; .ou vislumbrando-se a seu propósito menos 
consequências potenciais no futuro (embora o contextp do D U E C E se preste, ou imponha, 
uma transparência menos completa, absoluta e radical que o PIRA). 
Por outro iado, a par da oposição entre o isolamento e o apoio e suporte do grupo, 
alguns participantes parecem encontrar-se í/íWíí/ífoí entre a riqueza do trabalho de grupo e a 
auto-confiança e independência que pode proporcionar o trabalho individual. 
Acha que se podiam fazer monografia de grupo? 
• Acho que sim, que tinha tido interesse, pôr exemplo, eu e a (...), tinha sido muito mais fácil 
_ trabalharmos as duas em grupo (...). porque as leituras básicas eram ás mesmas, a 
realidade escola era a mesma, e nós tínhcimos muita preocupação em não discutirmos, nem 
sequer discutíamos o nosso trabalho. ' para não ficarmos influenciadas pelo que uma e 
. outra escrevia, já que era um trabalho individual: nesta siniação concreta tinha sido mais 
vántajosó fazer umà monografia de grupo... 
A ^nografia é necessáriay ou poderia bem passar-se sem ela? 
Quer dizer, também é bom nós sentirmos que fizemos a monografia, pelo menos eu sinto 
que fui capaz de fazer uma coisa no final, fui capaz de fazer um produto final que eu tenho 
- . - • ^oli. feito por mim. e não dei realmente táhió relevo aos outros trabalhos, que fiz em grupo. 
' ' . ' ' • . . (Part.i7/D) 
. . , (O. DUEÇE) deu-me a hipótese de fazer trabalhos pòr conta própria, individualmente, e 
que possam contribuir éventualmenté para melhorar a escola (. "•), proporcionou-me uma 
perspectiva diferente relativamente à escola e unia visão da forma como eu poderei, mesmo 
' que seja individualmente, fazer análises de situações ... 
(Pait.l2/D) 
6) Uma formação que se centra nos problemas de cada um (e que se desenrolará 
preferencialmente /IO local de trabalho), mas que exige a criação de um clima condizente com 
a exposição pessoal ^ ^ auto-análise,, sem correr riscos por revelar os "pomos fracos", e uma 
formação mais livrescas m ^ s rápida, que não assentará tanto .num trabalho sobre si próprio 
{enquanto profissional Q e n q u a n t o . p e i ^ ) , . mas que fornece conhecimentos mais gerais e 
mais num domínio determinado,, que permitem defender mais argumentada e 
consistentemente as posições pedagógicas que .venham a assumir-se, conferindo na escola uma 
imagem e um estatuto de especialista. 
Estava a dizer que foi complicçdo fazer entrevistas na tscola, porquê? 
• '••Eú penso que tem a ver. de al^ma forma, com o disponibilizar-se a falar um bocado de si 
próprios, e o falar um bocado de si próprios é. naturalmente, abrir-se (...), a forma como 
pensam, como se ligam á prática .... porque também sabiam que eu estava a fazer o 
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pUECE.de (...). eu penso que toda agente saberia qüe eu iria colocar questões'nessa área 
como é que eles (...), que instrumentos é que utilizam... 
. Ainda não sei se-vou conseguir, dentro da mesma'escola', duas pessoas que me deixem 
trabalhar com elas. porque é um trabalho que não passa só. pelas, entrevistas (. ) 
naturalmente depois precisarei de observar umas aulas (..J, porque é muito difícil vero 
outro como um colega qué está ali para colaborar, sem fazer juízos de valor sobre a 
pratica que eles estão a desenvolver a sala de aula é sempre um espaço fechado . 
(Part.l5/D) 
Como se vê, o problema não se põe aqui directamente em relação a si próprio, embora 
deixe adivinhar o dilema que se poderia sentir no caso de a formação se realizar com base na 
sua própria abertura pessoal, peio que não será legítimo incluir" esta oposição no referencial 
de avaliação da formação e na avaliação desta formação realizada por este panicipante (o 
único que levanta aqui esta questão), e, muito menos, por este grupo, parecendo tal conflito 
restringir-se ao universo do grupo que frequentou também o PIRA. Encontram.se, igualmente 
neste caso, no entanto, testemunhos do estatuto de especialista quê o DUECE pode conferir. 
Tenho uma formação teórica que me permite intervir de uma forma mais consciente e mais 
pertinente noutras áreas da escola (...J, tenho efectivamente um quadro teórico que me 
permite rever outro tipo de abordagens, não só com os alunos, mas também com os 
colegas, também é importante (...), a delegada pediu-me para eu ir hoje à reunião daqueles 
anos, onde eu não teria que estar presente, para ajudar, pára dár algumas sugestões para 
dar algumas ideias, isso é um fruto do DUECE, 
(Part.I3/D) 
7) Neste caso, ou neste grupo, não se observa a oposição entre uma formação que 
conduz a uma mudan^ intenor, até em termos da maneira de pensar, 'vi^nciar, sentir, 
analisar.^ reagir: ^ situações, que passa peio modo de 2.S encari^ ^'pàzs atitudes, 
aparentememe/70ÜC0 visível, ou menos imediatamente identificm^eí, t nm^ formação que 
conduz a.uma mudança rápida no piano dos c o w A m W o í , provaveli^entè em virtude de não 
se dispor de uma experiência de umi formação radicalmeme diferente da do modelo de que o 
DUECE participa, reconhecendo-se, em contra" partida, a possibiüdade de se operar uma 
mudança interior .decorrente do desenvolvimento" dbs conhecimentos que o' DUECE 
proporciona. 
capaz de ter (após o DUECE) uma outra atitude em relação aos alunos..diferente ... 
. • • -(Part.lS/D) 
Ò que eu sabia observar (antes do DUECE) era se a aula corre mal se corre 
razoavelmente, se corre bem e a pouco e pouco, com as várias técnicas que eu apliquei, 
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. . comecei a ver. e começam realmente^ a. desdobrar-se. e começam a .aparcer aspectos 
interessantíssimos, pormenores que eu nunca, rinha, tido possibilidade, se não fosse 
. observar por meio dessa grelha...... . . . . . . . . 
- (Part.l6/D) 
Todo o trabalho que eu fiz ao longo do DUECE fomeceu-me um grande contributo para a 
auto-confança e para a estima, etc.. etc. (...), quando estamos a lidar com professores e 
alunos, nâo é?.. sabemos, até que ponto é que de facto podemos ir... 
. .. Agora sinto-me mais segura., tenho uma visão muito mais global das coisas.. 
• • (Par.i9/D) 
8) Uma formação orientada para o desempenho profissional, mas com menos 
influência na carreira (eventualmente por ser menos pré-definida e pré-programada^ 
levantando problemas de homologação e acreditação), porventura também por se desenvolver 
num enquadramento com menos peso institucional^ e uma formação possivelmente menos 
directamente ancorada no desempenho profissional, mas com um impacto potencialmente 
maior no plano da carreira. 
Já me inscrevi noutro (curso), e este (ao contrário do DUECE) não me vai dar diploma 
nenhum, portanto o.que está em causa aqui não ... , eu sou múitó pouco dada a rótulos, 
quero cá saber de ter um diploma, ou ter outra coisa qualquer, não é isso que me interessa. 
Eu só posso contribuir para a melhoria do ensino se for uma boa profissional (..). ora eu 
estou convencida de'que nunca o seremos se nâo investirmos eni térmos de investigação. 
(Part.ll/D) 
Eu inscrevi-me no-DUECE porque senti necessidade de ter outro tipo de formação (...), já 
fiz o estágio há dez. ou doze anos (...), não venha dizer que os professores com a formação 
que fazem nós estágios tem tudo. ficam'quietinhos, calçám às pantufas e acabam, nào 
chega... 
Eu tenho créditos a mais. portanto a minha preocupação quando fxii para o DUECE não 
foi pelos créditos, porque créditos eu faço aqui na escola com muito menos esforço... 
- - • . . (Part.l9/D) 
Hoje em dia, infelizmente, com essa coisa do oitavo escalão, há pessoas que fazem coisas 
só pará 'o oitavo escalão, não séi se o mestrado, porque rião compensa, é demasiado 
trabalhoso só para se ver livre de um trabalho pára o oitavo escalão, mas também em 
termos de carreira talvez uma pessoa queira fazer oiitrás coisas, com um mestrado sempre 
terá oportunidades por exémplo de fazer formação dé-professores (..), mas penso que dá 
outras oportunidades (..), carreira no mau sentido, não é? (..), e há carreira no bom 
sentido, de fazer coisas diferentes ... 
•• • ' • ^ - - (Part.l8/D) 
/Vão tenho tempo suficiente para isso (o mestrado) porque preciso de trabalhar em outras 
-coisas, não é?.: preciso, por exemplo, de ganhár umá verba suplementar. ' e também não 
tenho dinheiro para pagar certas coisas nò mestrado. 'porque o mestrado custa muito 
dinheiro, não é só pagar a. mensàlidáde: é tudo b que se gasta em 'materiais, em livros, em 
isto e aquilo (...'). muito dinheiro e muito sacrifício dè tempo (...): agora se eu gostava de ir 
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fazendo certas coisas, dè investigar: se calhar até posso fazer isso sém estar com aquela 
preocupação de fazer o mestrado. 
Talvez um dia. quando os meus filhos casarem, quem sabe (.:.), é preciso que a familia não 
precise de mim, estás a ver?, quando aquilo que ganho for só para mim ... 
. (Port.U/D) 
• Depois, é preciso ter verbas para fazer investigação, mesmo assim eu 'gastei' dinheiro com 
os trabalhos que estive a fazer (...). mas isso, pronto, também não paguei para o curso (...), 
sei que eles começaram a pagar (no DUECE) e isso eu acho incorrecto, mas, enfim, umas 
pessoas acabam por pagar porque estão na mira precisamente de obter os créditos, de 
obter uma pós-graduação... 
.(Part.l6/D) 
Como se vê, aqui a tónica é bastante colocada na intenção e motivação dos 
participantes, embora não descurando da análise das cartacteristicas especificas das acções de 
formação referidas, sugerindo, também o seu discurso (como se salienta a seguir), que os 
dilemas de avaliação são (re)equacionados no quadro dos projectos pessoais de formação e 
de carreira, que os conduziram àqueles dispositivos concretos de formação, avaliando o 
processo em função do produto, num balanço dos custos e benefícios, de resto inserivel no 
contexto de um percurso de desenvolvimento profissional nunca acabado. 
Já estou metida noutra (...), um curso, uma acção de formação de umas .quantas horas, 
umas horas largas (...), aquilo que eu não consegui aqui (no DUECE), espero vir a 
conseguir num sitio mais modesto ... 
A formação do DUECE teve algumas insificiêndas? meteu'Se já noutra ,.. 
E. a procura, não acabou (...), penso até que poderia ter feito um trabalho muito melhor 
(no DUECE), o trabalho que eu fiz de. modo nenhum me.satisfez (..)-, também não desisto 
da procura e foi por isso que já me inscrevi noutro... 
•• . ' • (Pan. i l /D) 
E capaz de. apesar de eu não ter ficado completamente satisfeita com algumas coisas (do 
DUECE). o balanço acabar por ser positivo, acho que acabou por valer a perus, em termos 
gerais. 
O que me fez entrar no Diploma foi eu achar que g (._.), se calhar., é^. o aspecto mais 
problemático dentro da minha prática, não é? • . . . • •. 
Candidatei-me ao mestrado porque não fiquei cheia de (..). não é?, digamos .que continuo 
a achar que dentro daquilo que eu faço a;(..) pode ser o aspecto.mais problemático... 
• ' (Part.l2/D) 
Eu pessoalmente vou investir, muitas das coisas que aqui tratei (no DUECE), numa acção 
de formação que me propus orientar (num centro de formação) ... 
As pessoas vieram (para o DUECE) porque . isto apareceu como iim curso de 
pós-graduação (..), depois, quando nos fizeram aqui a recepção foi-nos dito que isto talvez 
pudesse dar equivalência a qualquer coisa.do mestrado... .-s . • ., . , 
(O DUECE é) uma formação mais-substancial em conteúdo (qua as acções dos centros de 
formação), mas também mais importante em termos sociais, não é?.- de "sattus"... 
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Muitos dos nossos colegas que. yâo fazer mestrgdos_ acabam por abandonar as escolas 
preparatórias e secundárias (...),. Jugiram para outras coisas,(...)., mui tos Já não estavam 
sequer a dar aulas. já.estavam noutras coisas, -não é?.'destacados no ministério, aqui e 
. acolá... 
(Part.l4/D) 
Estou no sexto escalão e quando for para subir para o oitavo todos os professores têm que 
fazer um trabalho de carácter pedagógico, didático, ou. cientifico, e eu .já pus a questão a 
.mim mesrna. afinal.tenho o DUECE, tenho, a monografia (...), enquadra-se nos requisitos 
que eles pedem, e eu penso que isso era de considerar (...)•, e ai qs pessoas, de um modo 
. geral, já sentiram alguma utilidade em termos de carreira (•...), mas era bom que estivesse 
já regulamentado, e não está... 
. Também está indicado que quem tem mestrado vai economizar quatro anos na carreira e 
quem tem pós-graduação dois. não estando regidamentado a pessoa não sabe (...), mas se 
,. viesse isso. em vez de estar quatro anos no sétimo escalão estaria dois. o que é óptimo em 
.termos de carreira, não é? . . 
... Precisamos de três. quatro créditos para passar de escalão, e é no ano em .que se fez o 
. PUEÇE é que eles valem, os créditos, houve-pessoas que precisaram dos créditos para 
., • .passar, na altura... . 
(Pan.i7/D) 
. - Também neste caso.o-trabalho de avaliação parece indicar um esforço de distanciação 
da suí 'perspectiva e objectivo pessoal^ numa procura de referência aos interesses dos 
restantes - participantes e à posição e condições da instituição de formação, ou aos seus 
recursos é constrangimentos, que sé confrontarão, ainda, às condições exigidas pelo "modelo 
de formação" em questão, num trabalho de reflexão e ponderação que conduz a moderar e a 
contextualizar a analise dos resultados, alcançados. 
Por um lado há uma visão alargada das coisas, mas pouco aprofundada, está a ver?, eu 
•. também não sei qual foi a intenção do DUECE, se é de facto dar uma visão alargada e 
depois cada formando, por si próprio, tem mãos para continuar a desempenhar o trabalho, 
não é? 
^ OPUEÇE deu uma perspectiva geralymas não aprofundou sufidentemente ... 
Mas. repare, isto também é capaz de ter a ver com os conteúdos, porque são vastos, com a 
dinâmica-dos professores, e com o nosso espaço e tempo, também, não é?. penso que 
. . jambém são coisas com que nós temos que jogar.... . . 
O DUECE é pós-laboral. temos o horário sobrecarregado e há sempre um tempo mini mo 
A- dedicado aos trabalhos (dos módulos), isto é mesmo: assim, portanto o tempo que nós 
dedicamos, o melhor tempo que nós dedicamos é na monografia... 
Eu ainda estou num período de autó-formação, e é evidente que mesmo os professores do 
DUECE. da faculdade.- também podem, dizer que não sabem tudo. que também andam a 
aprender, não é?. eu também não sou tão ingénua que pense isso. 
(Part.l9/D) 
. Claro,que pode riamos estar até hoje afazer coisas e a tratar lestes e a preparar .... isso 
quase que é infinito, não é? 
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Nõó se pode exigir '.'.algumas pessoas falaram què faltavam muitas coisas práticas (no 
DUECE), eu penso que neste tipo 'de formação não cabe muita coisa prática, no entanto, 
talvez se pudesse encontrar um espaço mais reservado à prática: ^ • • • 
• (Part.I4/D) 
Também não quero dizer que as pessoas que foram lá (leccionar no DUECE) começassem 
a debitar', de facto, não quis deixar transparecer isso, pronto, talvez também devido às 
características desses módulos tinha que ser assim:. • . . . . . 
Quando se trabalha sob pressão é que as coisas resultam, pelo menos quanto a mim... 
Foi tudo muito a correr, uma pressão muito grande, não dá ... . a mim deu-me gozo fazer 
aquelas histórias todas, apesar de não ter tido tempo (...); não tive á disponibilidade que 
devia para fazer a monografia... 
" (Part.l7/D) 
Disse que a monografia não era suficiente para desenvolver completamente a 
competência de investigação^ em relação a isso poder-se-iá fazer áígumá coisa? 
Não, isso é assim, eu acho que é mesmo assim, quer dizer, o objectivo daquela monografia 
também não é uma preparação completa, é um primeiro passo (...), 'de qualquer forma 
deixaram-me a germinar cá dentro o bichinho, não é?. razão porque eu gostaria de pegar 
no mesmo rema e continuar a trabalhar. 
(Part.l3/D) 
Vinha no papel que aquilo (o DUECE) era para formar formadores e, se é para isso, a 
minha opinião é que não serve parajsso, não é suficiente para isso (..), porque não-dá 
para úma pessoa aprofundar suficientemente alguma coisa, para ser aquilo que eu penso 
que deve ser um formador, porque ele.é muito vasto, tem um programa muito vasto (:: J) .e o 
número de horas de aulas, o tempo que temos, etc, aquela situação do pós-laboral, eu 
fknso que nãó dá (...), não há tempo (..:), eu penso que isto é uma iniciação, continuo a 
pensar que ai é o mestrado, que menos do que isso épouco... . . - ^ . 
E um curso muito interessante, mas de "espcializaçâo" é que talvez não é (..), pela única 
razão de ser assim muito vasto para se especializar em tantas coisas.'.. •' • 
E preciso definir o que é isso do Desenvolvimento Pessoal e Social, ao principio 
pensava-se que isto era para formar professores para ensinarem aquela disciplina (...), 
mas penso que rxão é-com o objectivo, não é pára i s s o • '•• ''' 
(Part.l8/D) 
O referencial e o trabalho de avaliação da forfhaçãó nao'deixam," também neste caso, 
como se viu, de incluir referências a aspectos juridico-institucioruiis entretanto surgidos no 
horizonte desta classe profissional; nomeadamente àqueles relativos à obrigatoriedade da 
"formação continua" para • ascender • na. car re / ra profissional, embora- num . quadro de 
organização, administração e gestão da formáçàó que pode. nem sempre se articular 
adequadamente às wecejj/íáaí&j í /e /ormaçóo de cada participante. , 
O ministério conseguiu criar nos professores uma coisa que não existia, por um lado. a 
.. competição entre os professores e, por outro lado. >os professores sempre tiveram uma 
grande vontade de formação contínua, sempre a reivindicaram (..),' erá"um desejo 
autêntico (...). e neste momento o ministério introduziu qualquer coisa que viciou isso (...). 
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mesmo sem ser para o oitavo escalão a pessoa precisa de ter frequentado uma ou duas 
' acções para mudar de escalão: ter não sei quantos créditos, e só não precisa se não lhe 
forem proporcionadas, se puder provar que não lhe foram proporcionadas, e portanto a 
pessoa tem que fazer, vai para uma qualquer das que lhe aparecem, não é?. e às vezes até 
• vai para umas,pagãs (..•.), a pessoa vai fazer a acção que lhe aparece ali. porque se ela 
existiu e ele não a fez não passa mesmo de escalão, só passa sem a fazer se puder dizer que 
não houve, ou que houve e não fói admitídó (.'..), é inevitável que o professor vá pára unia 
. , acção qualquer, não vai .agora ficar sem mudar de escalão só porque aquela acção não lhe 
interessa... 
' Contudo, apesar de a lógica da formação^oáQV não . decorrer directamente dos 
problemas dos participantes, ou poder até nem sempre se lhes articular completamente, isso 
não significa necessariamente que ela não possa ter alguma incidência no contexto de trabalho 
e no desempenho profissional dos participantes, c o m ç se nota no extracto seguinte. 
Antes do FOCO começar, da formação contínua, penso que havia uma grande estapiação 
nas escolas (...), ninguém avariçava com nada, não havia ideias nenhumas, havia cada vez 
mais indisciplina e a pessoa parecia que não tinha soluções (...), e. então, penso que 
realmente a escola agora está cheia de ideias, portanto penso que as pessoas precisam de 
• • ' ^ fêaclagem... - ' . ' . " 
. . Deque modo essas ideias têm tido r^exo. ao nível da escola? 
As pessoas têm aplicado aquilo que aprendem nà formação... 
' 'Mas agòra há nienos problemas?:' 
Não, também há problemas, continua a haver, há sempre problemas, mas a gente vê os 
nossos colegas com ideias para dar resposta aos problemas, que é uma coisa que há dois 
! • " ou três anos não se notava, ficava tudo calado e não (...), eu penso que a formação veio 
despertar as pessoas, veio iluminar as pessoas, e talvez se consiga dar uma resposta aos 
problemas que nos surgem diariamente. 
(Part.20/D) 
Em síntese, relembra-se que os participantes no DUECE, que não passaram pelo 
PIRA, em comparação com os que freqüentaram os dois dispositivos de formação, não se 
referem à exposição pessoal e ao trabalho sobre si próprios, aludindo um pouco menos à 
centração nos seus problemas profissionais concretos, ou nas suas necessidades pessoais de 
formação, ao trabalho de projecto e à construção da sua própria formação, encarando a 
relação íeoria-prática eventualmente mais em termos de aplicação dos conhecimentos 
adquiridos que em termos da sua construção na prática, pela prática e no confronto com a 
prática, e perspectivando t ^ b é m o intercâmbio e a interajuda mais como troca de ideias e 
de experiências, como discussão e reflexão em conjunto sobre casos e incidentes pontuais, 
do que como trabalho de grupo essencialmente assente na observação, análise e investigação 
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do sew próprio trabalho, pelo que,- apesar .de aparentemente apelarem para nm feixe de 
dimensões em grande parte comum, potencialmente \nscnio númi cultura pedagógica similar, 
Q referencial de avaliação da formação üúXuÁáo q O conteúdo átssd^ dimensões, e das 
respectivas categorias, não se apresenta como exactamente equivalente. 
De facto, se, como sugere Nóvõa (1995), é por compáràção e por contraste que se 
toma possível identificar os aspectos únicos, singulares, ou específicos, de cada caso, será a 
ausência de uma experiência de formação com as características do PIRA, até certo ponto 
opostas às do DUECE, que explicará a ausência dessas dimensões t categorias na 
descrição t avaliação í i i / o r m a ç ã o por este grupo de • participantes, resultando riuma 
avaliação relativamente menos probiematizadora, na medida em que questiona menos, ou hão 
questiona, algumas características presèntés k/òú ausentes nas situações e dispositivos de 
formação em análise. 
A avaliação da formação inclui, de qualquer modo, um' balanço pessoal e 
profissional, i confrontação com o modelo dé formação át (\\xq á acção" eih causá constitui 
. um exemplo, a confrontação com os objectivos da acção, a análise das condições materiais e 
institucionais de realização da. formação, à comparação com outros modelos e exemplos de 
formação (mais ou menos próximos) e, até certo ponto, a ponderação dos diferentes valores 
em jogo, ou a reflexão sobre o referencial-de avaliação, da formação no momento do 
confronto com aquela acção de formação específica sóbre que o trabalho dé -avaliação se 
inclina e debruça. • . . . • , 
3. A Dialéctica da Avaliação da Formação Pelos Participantes 
Relativamente às hipóteses de investigação enunciadas no contexto da apresentação 
do dispositivo de investigação, hipóteses aliás fundeadas na experiência das entrevistas 
realizadas e já, também, numa primeira leitura do texto respectivo, esta análise sugere que os 
participantes utilizam o mtsmo referencial de formação na avaliação das acções concretas 
que frequentaram, mas essa avaliação leva em consideração as características do modelo de 
formação de que essa acção é apenas uma concretização, bem como as condições em que ela 
se realizou, subordinando a avaliação do processo i avaliação dos produtos, numa lógica de 
análise custo/benefício, que faz o balanço dos aspectos positivos e negativos em relação com 
os projectos pessoais e profissionais de formação e de carreira. 
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Por outrç lado,. se o referencial: de avaliação da formação se enraíza, na cultura 
pedagógica. áos participantes, sem dúvida influenciada pelos debates e movimentos 
pedagógicos contemporâneos,. essa; cultura (re)constroÍTse com base . na sua experiência 
. pessoal, que fornece as alternativas de formação de que se extraem os modelos de referência 
e os exemplos .que povoam o espaço definido pelos eixos do referencial, constituindo 
exemplificações das suas categorias e conferindo-lhes a substância e .o conteúdo que.permite 
(ou operacionaiiza) a sua utilização na avaliação. 
. D e facto, apesar, de, no contexto de uma "formação profissional confirma", a relação 
teoria-prática st afigurar indubitavelmente como o eixo central do referencial, essa relação 
a p r e s e n t a - s e . d e s c r i t a , comparada t avaliada át m q d o relativamente diverso 
. (dandp èrd^t k aplicação, ou apontando .mais .no sentido ádi re-construção na prática), 
porventura: em função do modelo de formação em questão, mas com certeza também eni 
referência i.experiência de formação dos participantes, onde (como se ilustra abaixo, mais 
uma. vez) uma noyq experiência pode mesmo .levar a alterar o referencial de formação e de 
avaliação da^formação, reflectindo-se, consequentemente, no plano do . projecto pessoal de 
formação. . . ' . 
Pessoalmente acho que continuo a precisar de muita formação teórica, mas o tal bichinho 
que foi criado em mim para a investigação permite que eu própria vá procurar essa 
formação teórica, sem que. fique à espera^ que ela me seja fornecida de bandeja, não é?. 
pronto, se calhar, um pouco viciada pelas tais acções de formação que a gente frequentou 
antes, ou que eu frequentei antes de ter vindo para aqui. eu estava à espera que me fosse 
' • oferecida:.. 
{Part.l3/D) 
Finalmente, os dilemas de avaliação (e de formação), as ambivalências e os conflitos 
internos observados no trabalho de avaliação, indicam que esta actividade não corresponde a 
uma mera confrontação taxativa entre um real e um ideal, implicando uma reflexão sobre a 
realidade de cada acção de formação, mas também, no confi"onto com ela, sobre a idealidade 
dos diferentes valores em.Jogo , podendo (nos termos de Honoré 1980) culminar num 
processo de valorização, ou (na lógica de Figari 1991c e 1994a) de re-referencialização, de 
reformulação e de reconsthição do referencial de formação e de avaliação da formação, num 
processo que passa pelo distanciamento, pela critica e pela desvinculação do referencial 
inicial, ou anterior, e, mesmo, das experiências e das vivências anteriores. 
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Comò se sugeré na figura 6', os eixos de referência que-constituem O' referencial de 
aváliaçào í j b / o r m a f à í ? (simbolizados e sinalizados na figurá* 6 pelas letras 'r , y e z) serão 
definidos pòf, e definem, categorias de avaliação; cujo cow/ewcío se-constroi com base em 
experiências de /o/Twação-que "lhes servem de exemplo,-Q q u e - r e p r e s e n t ^ e/oü a júdam'a 
contríiir, referentes específicos (RI , R2, R3 e R4, na fí^ra 6), as alternativas existentes e 
conhecidas, on os termos de comparação, o^^ actualizam de moctó diverso, e em diferentes 
graits, os diferentes valores que integram o réferencial, altemútivás a que o participante "irá 
recorrer comparativámehte pdirzi analisar a situação concreta que é objecto á^ avaliação, 
para identificar as s\x?ii vantagens e inconvenientes,-os custos e os beneficiós; os prós e os 
contras, a aquilatar ainda em fiinçào das cofuiiçôés de realização dá acção de formação- em 
questão, as alternativas {actuais d on vividas) èm função das quais irá visualizar o desejável e 
os possíveis^ di corijécturar era função "da hiefar^ização das dimensões dò 'referencial no 
momento em que efectua a avaliação, num trabalho que passará (de fonnà "máis óü menos 
explícita) pelo confronto e ponderação áoi diferentes valores km jògó, e/ou pela sua 
redefinição, reconstrução, ou reconceptuálização, no mõinento em qiie avaliam as qiialidàdes 
do objecto de avaliação para produzir um juízo de valor global. 
Figura 6 
O. Referenciai de Avaliação dá Formação 
''••119 
V - A Avaliação da Formação Pelos ParticipaJltés: Uma Reflexão Baseada na Experiência de Formação 
Assim, se nos reportarmos aos diferentes componentes do trabalho de avaliação da 
formação pelos participantes {dlv^ abordados,^ a partir da página 81, no quadro da discussão 
dos diferentes estatutos da perspectiva dos participantes na avaliação da formação), 
poder-se-á dizer que é na experiência de formação, resultante da elaboração pessoal das 
novas vivências de. formação e, a p e n ^ . nesse-sentido, um resultado da formação, que se 
reconstroi a cultura pedagógica {de formação) dos participantes, onde se alicerça o 
referencial de formação e de avaliação da formação e o trabalho de referencialização, e que 
se definem as suas dimensões e categorias, e se invocam os termos de comparação que 
permitem a descrição e as comparações subjacentes ao trabalho de avaliação, que pondera os 
prós e os contras á^ acção ,de fqnnaçào em causa, eventualmente (ou em princípio) em 
relação cpm um processo de meta-avalicição, ou de reflexão sobre os valores em jogo, que 
essa no\2i experiência de fonjiaç^^^ despoletar e que, em consequência, se pode saldar 
numa reformulação.do referencial de formação e de avaliação da formação, podendo tomar 
mais complexa e mais reflexiva a actividade de avaliação subsequente, bem como conduzir a 
uma reelaboração da experiência pessoal das acções de formação passadas e presentes, numa 
lógica , e num fluir dialéctico, • que a figura 7 (na página seguinte) nãó consegurá sugerir 
completamente. 
• De. facto, se a çomparqção ^p^tce implicar uma descrição prévia, também o sistema 
de descrição constitui um sistema de comparação, e, portanto, assenta numa compccração, ou 
constrói^se a partir de uma comparação^ e se a avaliação parece supor uma comparação, 
também á comparação exige a assunção e escolha dos valores que incorporam o sistema de 
com/wrafãp, ,que.selecciona e constroi 2iJnfjormação sobre que se exerce a comparação, e, 
por iconsegyinte,. pressupõe ainda na mesma linh^ a um trabalho de 
meta-ayàliação,' que pode conduzir a uma reelaboração dos valores e da experiência pessoal 
da formação,. (\\it é provável - que se opere precisamente na sequência de uma nova 
experiência de formação, ou s e j ^ em virtude da mudança n?i experiência de formação mudará 
também o referencial de formação e de avaliação da formação, que, por sua vez, reconstroi, 
reformula e redefine a própria experiência da formação. 
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Figura 7 
A Interdependência dos Componentes da Avaliação da Formação Pelos Participantes 
FORMAÇÃO Proporciona uma í^ova) Experiência de-Formação 
EXPERIÊNCIA PESSOAL (Re-)EIabora a Experiência da;Formaçào 
que é Objecto da Avaliação 
META-A VALIAÇÀO Reflecte Sobre os Valores em Jogo 
naquela Acção de Formação 
REFERENCIALI2AÇÀÕ (Re-)Cbnstroi o Referencial 
de Avaliação . 
AVALIAÇÃO. (Re-)Pondera os Prós e os Contras 
COMPARAÇÃO Com Outras Alternativas 
DESCRIÇÃO 
(Re-)Descreve e (Re-)Analisa a 
Acção de Formação em Causa 
e as Alternativas Conhecidas e 
Experienciadas, ,ou Vivenciadas 
Utiliza (um Leque Maior de) Altemativas 
Identifica (Outros), Prós e Contras. 
(Re-)Define as Dimensões e Categorias. do Referencial, 
e Escolhe Outras Dimensões e Categorias 
VALORIZAÇÃO Escolhe (Outros) Valores Pedagógicos 
(Re-)Elabora as Experiências de Formação. (Anteriores e Actuais) 
Fornece o Material que Incorpora a Cultura Pedagógica e a Experiência de Formação 
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E se as dimensões do referencial e respectivas categorias constituem entidades 
abstractas, o trabalho de avaliação, que se exerce sobre situações particulares para produzir 
um juízo de valor global a seu respeito, parece recorrer a exemplos paradigmáticos, que 
sei%'em de intermediários na tarefa de comparação, ou de identificação do geral no particular, 
bem como no cálculo do realizável e do possível, ou no confi-omo entre valores diferentes, 
para, depois, em relação com a apreciação do grau em que naquele caso os diferentes valores 
se actualizam, reflecir sobre a sua importância global, e, eventualmente, mas 
correlativamente, sobre os próprios valores, que, através dele e à sua luz, podem adquirir 
novos contornos. 
Esta análise parece, por conseguinte, com base numa reflexão sobre a prática, sobre a 
análise de um caso de avaliação da formação pelos participantes, apoiar a tese da 
interdependência dos diferentes estatutos,-"níveis, planos, graus, ou mq^s de avaliação ^ 
formação pelos participantes, aventada com base na reflexão desenvolvida a propósito e com 
ò auxílio da bibliografia consultada, tanto no dominio da avaliação, como no campo da 





Em síntese, este trabalho procurou situar o domínio da avaliação da formação no 
terreno dos diferentes campos da avaliação educacional, perspectivando as respectivas 
interrelações e interdependências, que sugerem os aspectos a considerar em cada avaliação, ou 
os elementos a abordar e a incluir em cada caso, facilitando, assim, a demarcação do território 
da avaliação da formação pelos participantes e a referenciação dos diversos estatutos da 
perspectiva dos participantes na avaliação da formação {descrição, comparação, avaliação 
e valorização), até na medida em que se socorre das sistematizações 
epistemológico-metodológicas e ético-política existentes nesta área, que configuram a 
inscrição paradigmática dessas práticas e lhes vinculam os correspondentes critérios de 
avaliação, verificação e controlo, ou critérios de meta-avaliação, a que se associarão 
diferentes modos de conceber, organizar, regular, gerir e controlar os dispositivos de 
avaliação da formação, e os próprios dispositivos de formação, bem como as diferentes 
modalidades de participação, respectivas metodologias e instrumentação. 
Assim, não pôde deixar de recorrer-se a uma caracterização geral dos três grandes 
paradigmas {objectivista, subjectivista e critico) de investigação, avaliação e acção, que 
definem de modo diferente toda a panóplia de planos, estratégias e técnicas de investigação, 
incluindo os chamados instrumentos de recolha e análise de dados, diferentemente definidos e 
conceptualizados por cada paradigma, que lhes impõe e prescreve diferentes linhas 
directrizes, diferentes princípios, diferentes lógicas e diferentes critérios de avaliação, 
regulação e controlo, até na medida em que se baseia e fundamente diversamente no seu 
estudo e teorização. 
Acaba, portanto, neste contexto, por interrogar-se a noção de objectividade e de 
subjectividade, a separação entre sujeito e objecto, entre investigador e investigado, entre 
descrição e avaliação, ou entre qualitativo e quantitativo, e, em relação com esse 
questionamento, a separação entre os diferentes componentes e estatutos da perspectiva dos 
participantes na avaliação da formação. 
Vislumbram-se, por conseguinte, as implicações sociais, institucionais, ideológicas, 
teóricas e pedagógicas, bem como as suposições éticas, politicas, epistemológicas e 
axiológicas, do aparentemente mais técnico, neutro, inócuo, especializado, elaborado, 
estudado, limitado e ínfimo dos procedimentos e preceitos utilizáveis no quadro da recolha e 
análise da informação (como, por exemplo, o coeficiente de correlação inter-analistas). 
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coerentemente deduzidos de, ou inelutavelmente aniculados a, paradigmas gerais de 
investigação e avaliação e, também, de participação e de acçào social e educacional. 
Demonstra-se, nestes termos, a. inseparabilidade da mais parcelar das fases, etapas, 
componentes, procedimentos, mecanismos, técnicas, processos, táticas, estratégias, decisões e 
critéros associadas à actividade da investigação cientifica, da avaliação da formação, ou da 
própria formação, bem como da intervenção social em geral. 
Desmonta-se a racionalidade técnica dos métodos e técnicas de investigação e de 
avaliação, a lógica do controlo técnico, ou a perspectiva tecnológica, bem como o desiderato 
e o ideal da sua absoluta objectivação, e põem-se em causa os princípios e procedimentos a 
seu respeito porventura mais difundidos (como, por exemplo, a estandardização implicada 
pelo questionário, a não-directividade e semi-directividade da entrevista, a correlação 
inter-anqlistas e a extemalidade e não-implicação do investigador, ou do avaliador), em 
princípio impostos pelos critérios de rigor, que flindamentam e orientam a sua construção, 
aplicação e regulação, critérios e conceitos cuja reconceptualizaçâo não se resiste também a 
tentar. 
Procuram, deste modo, estabelecer-se qs quadros de referência da avaliação da 
formação pelos participc^tes, com base nos quais se. poderá perspectivar a resposta às 
questões porquê?, para quê?, de que modo?, com que instrumentos? em que contextos 
institucionais? com que critérios? 
Julga ter-se contribuído em parte para ajudar a clarificar as dimensões, componentes, 
niveis, planos e critérios da participação na avaliação da formação, que, com diferentes 
gradações de poder de decisão, podem limitar-se às condições de realização da formação, ou 
de concretização do modelo de formação respectivo, à escolha de um modelo e filosofia de 
formação, à definição do projecto de formação, ou abranger a totalidade (do referencial de 
formação e de avaliação da formação, para já não falar na regulação e gestão do dispositivo 
de formação. 
De resto, põe-se em causa uma concepção da avaliação como contraste directo e 
simples entre. um ideal, de que se deduziriam um conjunto de critérios e indicadores de 
• . « ' . . . . 
verificação que o operacionalizariam, e um real, correspondente a cada situação concreta de, 
formação, propondo-se uma concepção da avaliação coino um trabalho de . reflexão 
enquadrado por um conjunto de dimensões, c\i]OS.pólos a c t u a l i ^ ã o valores opostos e, 
porventura, em competição, obrigando o avaliador (neste caso o participante) a ponderar os 
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prós e os contras, ou os cusios e os beneficias, em cada caso particular, servindo-se da 
comparação com exemplos concretos, ' ou com' casos exemplares e, nesse sentido, 
paradigmáticos (ou paradigmas, também no sentido Kuhniano, ou, melhor, no sentido que 
Kuhn acaba finalmente por" adoptar, segundo Neto s./d.), com exemplos tirados da sua 
experiência pessoal de formação, em fiinção dos quais construirá o referencial de avaliação, 
ou escolherá, definirá e redefinirá as suas dimensões e as categorias que as óperacionalizam 
em escalas axiológicas. 
A avaliação parece, assim, mesmo no plano individual (enquanto realizada 
"individualmente"), constituir mais do que a simples identificação dos valores do referencial 
no objecto de avaliação, ou a ponderação do diferencial registado entre os valores que nele 
se actualizam e aqueles que nele se observam ausentes, parecendo implicar, além disso, a 
comparação, em fiinçãò dò seu projecto pessoal de formação, entre o que se ganha e o que 
se perde, no confi'onto com as alternativas possíveis, ou conhecidas, retiradas da sua vivência 
pessoal, e tendo eni atenção as condições de realização do caso em apreço, do possível 
naquele caso, além do exemplar, mas a avaliação acabará, também devido ao confronto com 
cada caso concreto, por implicar uma reflexão sobre os valores, ou uma meta-avaliação e 
uma valorização, que pode conduzir, inclusivamente, a uma redefinição das categorias e das 
dimensões do referencial, á uma alteração dà hierarquia dos seus eixos é, porventura, até, à 
introdução de outras dimensões e à consideração de outros valores, que o referencial 
inicialmente nãó incluia. 
A experiência de formação, e a sua análise e elaboração, que sem dúvida implica 
avaliação, parece, assim, incorporar simultaneamente, o objecto e o instrumento de 
avaliação,'ajuda a fixndar e á con^riiir^ ou, nos termos de Lesne (1984a), ela integrará 
quer o objecto, quer o instrumento de avaliação, e tanto o trabalho 'de avaliação, como o seu 
resultado, á avaliação produzida, fazendo apelo a uma reflexão que pode redundar numa 
crítica e reformulação do referencial de avaliação da formação, da própria experiência da 
formação, da avaliação e, consequentemente, do projecto pessoal de formação. 
Regista-se, de facto, a diversidade de modos de encarar, conceber e definir algumas 
dimensões do referencial e òs respectivos pólos, ou a divergência de referenciais de 
avaliação, em relação com a "experiência de formação", ou, mais precisamente, com a 
fi-equéncia de dispositivos de formaçãà diferentes, fenómeno que, aléni disso, salienta as 
virtualidades da entrevista de investigação, ou, melhor, dé uma situação de comunicação 
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.assente., na. ,míeracçao. .directa, entre os .interlocutores, .no. quadro. .da. produção, registo, 
apreensão estudo e investigação do trabalho de avaliação, bem, como no contexto do 
possível esclarecimento de eventuais mal.entendidos, potencialmente sobrevindos.no decurso 
áz. avaliação participativa,.cpmo..em qualquer/?rc?ce550 í/? avaliação, deyido,.no mínimo, à 
utilização dos mesmos termos com acepções.diferentes. . . . 
Este trabalho-constituirá, por outro lado, um exemplo, ou um caso, de investigação da 
avaliação da formação pelos participantes, (\UQ toma a avaliação da formação zomo objecto 
de estudo.Q de investigação,.m^ uXi^iTZ um.plano individual de secção, que, por isso, 
. .acicata.a curiosidade.acerca de eventuais estudos e.etnometodológicqs, por 
. exemplo, -de dispositivos de avaliação da formação menos, individuais, individualistas e 
. iruiividualizantes, ou que façam apelo.a outras modalidades de entrevista.de investigação, ou 
a outros quadros,de comunicação e de interacção. 
Nota-se, . além disso,. que este estudo se centra, numa população particular, num 
. determinado nivele tipo de formação, e não se debruça .sobre uma situação de participação 
efectiva, incidente nas cfec/5Õí5. relativas à formação, não se constituindo, nesse plano, como 
avaliação formativa, pelo que apela à continuação deste tipo de estudos com outras 
populações, noutros níveis e.tipos de^formação, noutros contextos profissionais e no quadro 
-de outros í//5pí?j/7/vo5. efe avaliação, pois mesmo que .se possa ter vislumbrado, uma eventual 
. reconceptualização da actividade de avaliação, não se regista-uma suficiente teorização das 
práticas de avaliação, e, nomeadamente, das modalidades de avaliação participativa, que se 
. demonstra um campo a e ^ d a r , a desbravar e a construir. 
: Este trabalho sente-se, por isso, como um começo, um início, que eventualmente pode 
sugerir^ n imos de desenvolvimento, de continuação da caminhada,^ mesmo, que o trilho se faça 
no desbaste do. seu percurso, que. começou dominado pela questão do valor da perspectiva 
dos participantes na avaliação-da formação, que terá acabado por desmontar e situar; 
p e f a a o , restará muito, pu quase tudo, por esclarecer a propósito avaliação da 
formação pelos participantes e avaliação participativa,, como, por exemplo, a relação 
e n t r e - a , avaliação e o poder, pedagógicp-social, os condicionalismos do processo de 
negociação e construção de um referencial comum, o problema da potencial interferência da 
defesa de interesses de grupo, a lógica da. utilização da avaliação em momentos de crise 
pedagógica, de conflito, ou de reforma do ensino, a inscrição da avaliação nas estratégias dos 
actores,, os fenómenos que constituem os instrumentos, mecanismos e modalidades de 
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participação; a influência que a propriedadé dos meios de formação podem ter nos dispositivos 
de avaliação participativa, ou a relação com a organização social da formação, a importância 
que o nível de formação e os contextos profissionais e de trabalho podem exercer sobre a 
actividade de avaliação, e, sobretudo; a sua inscrição e o seu s i ^ f i c a d o pedagógicos; 
No contexto do presente estudo ter-se-ia afigurado pertinente," ainda,-por exemplo, a 
comparação da avaliação da formação pelos participantes a meio do seu percurso e o seu 
termo, pois tal estudo poderia eventualmente ajudar a esclarecer um pouco mais a influência 
da experiência de formação (daquela acção concreta de foiroação) no referencial e no 
trabalho de avaliação da formação (por aqueles participantes, pelo menos),- mesniio que, 
nesse contexto, o objecto de avaliação não fosse exactamente o mesmo, e, além disso, teria 
sido igualmente interessante analisar também a aváliação efectuada pelo grupo que participou 
no PIRA, mas não nos DUECE, com o objectivo de verificar se a avaliação seria'semelhante à 
dos participantes que fi-equentaram os dois dispositivos de formação, ou, ainda^ já no quadro 
do desenvolvimento deste t ipo de estudo, levár mais longe, na entrevistai,' por obra da acção 
do entrevistador, o trabalho de reflexão e de confronto entre os diferentes aspectos e valores 
em jogo. ' • 
No entanto, no final de uma viagem que pode ter desconstruido e desmanchádò muitos 
dos princípios e pi'essupostos em que assentava a reflexão que começou por se encetar acerca 
da avaliação da formação pelos participantes, senté-se ã necessidade de começár de novó e 
de reorientar o projecto de investigação noutras direcções e com outras questões. - ' 
De resto, reconhece-se o imperativo de um maior aprofiindamento e funciamèntação, 
ou desenvolvimento, nos planos epistemológico,-ético, político e axiológico, bem como no 
próprio domínio da avaliação da formação, nomeadamente da avaliação da formação" pelos 
participantes e da avaliação da- formação profissional, ou, ainda," no campo da psicologia 
cognitiva e das ciências da linguagem e da comunicação, que ajudariam a melhor instrumentar 
e, potencialmente, conferir maior pròfiindidade, acuidade-e desenvolvimento à análise do 
discurso avaliativo dos participantes e, por seu intermédio, à teorização da'avaliação da 
formação pelos participantes, porventura recorrèndo a contextos discursivos que transcendam 
a situação diádicá, mas, sobretudo,- impõe-se aprofiandar a reflexão nò domínio dsi formação, 
em função da qual se poderá desenvolver a dimensão pedagógica é formativa da avaliação 
da formação e, nomeadamente, ádi avaliação da formação pelos participantes. ' 
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ANEXO 
Anexo 
GUIÃO DA ENTREVISTA DE DíVESTIGAÇÃO DA AVALIAÇÃO DA FORMAÇÃO 
PELOS PARTICIPANTES APÓS O TERMO DA FORMAÇÃO 
TEMA A formação vista e avaliada pelos participantes 
OBJECTIVOS 
GERAIS 
1) Conhecer a avaliação que os participantes fazem da formação em que 
estiveram implicados e o modo como constroem essa avaliação, 
2) Identificar e caracterizar os quadros de referência ou referenciais de 
avaliação da formação utilizados pelos sujeitos. 
BLOCOS 
l E M Á T I C O S 
A) Legitimação da Entrevista; 
B) Processo de Formação; 
C) Valor do Diploma; 
D) Valor da Formação; 
E) Resultados da Formação; 
F) Avaliação Global da Fonnação; 
G) Validação da Entrevista. 
E S T R A I É G I A 
Semi-directiva, 
Os blocos temáticos da entrevista encontram-se no guião ordenados 
logicamente, prosseguindo do mais geral para o mais especifico e do menos 
para o mais centrado no entrevistado, a entrevista deve seguir a lógica de 
abordagem dos assuntos pelos entrevistados. 
As temáticas inventariadas dentro de cada bloco e respectivas questões 
servem apenas de referência para o entrevistador, que não deverá indicar de 
modo concreto que aspectos focar ou referir e em que termos\ 
Levar o sujeito a explicitar e clarificar o mais possivel os seus quadros de 
referência, pontos de vista, perspectiva, linguagem, termos e conceitos, à 
medida que for elaborando as respostas e desenvolvendo o discurso. 
TÁCTICA 
Começa-se sempre pela primeira questão do bloco B [questão estimulo], 
que é provável que solicite todas as temáticas; 
Colocar a questão mais geral e depois ir pegando em aspectos de 
afirmações anteriores que eventualmente não tenham ficado muito claros 
para o entrevistador e que sejam passíveis de (re)conduzir o entrevistado 
para áreas temáticas ainda não suficientemente exploradas ou abordadas; 
As questões com que se inicia cada bloco, indicadas a "bold", são as mais 
gerais e mais neutras, aquelas a usar preferencialmente para começar^ caso 
tenha de se introdiirir essa(s) temática(s), sendo, as restantes, questões de 
recurso, a utilizar após a primeira resposta, para facilitar o seu 
desenvolvimento: 
Algumas questões podem servir diferentes objectivos e diferentes blocos. 










em que ela 
surge. 
Objectivos da en-
trevista e do traba-
lho de investiga-
ção. 
Posição, estatuto e 
papel do investiga 
dor/entrevistador.' 
Utilização dos re-






Deseja sab«r mais alguma coisa acerca 
deste trabalho? é acerca da entrevista? 
Há alguma coisa que não tenha ficado 
clara? • .. 
Hà ^guma pergunta que gostaria de 























Registo Importa-se que a entrevista seja grava-
da? 
Ou que tome algumas notas?. 
Frisar que se trata de 
um estudo sobre a ava 
íiação da formação e 
não de um trabalho de 
avaliação da forma-
ção, ou de uma avalia 
ção da formação. 
Notar que não se trata 
de um trabalho {de 
avaliação) encomenda 
do pela instituição de 
formação no sentido 
de regular o processo 
de formação. 
Sublinhar que o inves-
tigador e entrevista-
dor não tem poder de 
decisão no sistema de 
formação em causa. 
O entrevistado poderá 
ler alguma expectativa 
(a respeito deste traba-
lho), qiie se imporá 
clarificar e esclarecer. 
Colocar-se à disposi-
ção para esclarecer 
eventuais dúvidas, ou 
questões dos sujeitos. 
A confidencialidade 
será garantida pela 
omissão dos nomes 
dos sujeitos (e/ou dos 
elementos que referi-
rem não pretender di-
fundidos), garantindo-
-se. assim, também o 
anonimato. 
Garantir a protecção e 
a não difusão dos re-
gistos (de modo que 
não se possa tomar 
identificável a pessoa 
em causa). 
Agradecer antecipada-
mente a colaboração 
no estudo. 


















































O que acha desta formação? 
Como a vè? Como a encara? 
Que impressão mais imediata, mms.ge-
ral e mais forte tem neste momento acer 
ca da formação? Que avaliação faz? 
Como compara esta formação com 
outras que tenha tido nesta área? 
QuaJ a importância desta formação? 
Quais as suas grandes virtualidades. 
qualidades e potencialidades? 
Quais os aspeaos positivos? E os me-
nos positivos? O que está melhor? e 
pior? : 
Que problemas detecta na formação? 
E que problemas, ou dificuldades sente, 
ou encontrou? 
Que obstáculos existem? 
Quais as maiores limitações que reco-
nhece neste processo de formação? 
Na sua opinião que erros se comete-
ram? (Se é que se cometeram?) 
O que falta para ser a formação 
ideal? 
O que esperava da formação? 
E qu^ a relação entre a formação e es-
sa expecativa? Houv^alguma coisa 
inesperada nesta formação? Algo que 
o/a tivesse surpreendido? 
O que seria de mudar, ou de reformu-
lar? Que aspectos deveriam ser conside-
rados oa formação, não o tendo sido? 
Que sugestões faria? O que deNxria ser 
feito? E o que gostaria que se fizesse? 
O que seria necessário para que a for-
mação se realizasse nas condicões ide-
âis? . • . . 
Ao longo da formação a sua opinião 
acerca da formação mudou? Em quê? E 
porquê? 
O que mudou ? 
Qual a importância dos diferentes mó-
dulos? Como se articulam? Como con-
tribuem para a formação global? e 
Qual a sua relação com a prática do 
professor? 
O que pensa do modo como se proces-
sou o ensino-aprendizagem? 
O que pensa do processo de avaliação? 
O que é que lhe trouxe a monografia? 
Que monografia realizou? Qual foi o ' 
resultado? 
Não salientar apenas 
os aspectos negativos 
(a melhorar), solicitar 
também os aspeaos 
positivos. 
Começar sempre por 
colocar a questão de 
forma geral e neutra, 
para não induzir o 
sujeito numa direcção 
determinada. 





etc., dada a sua polis-
semia e a sua carga, 
mas. no caso. de a eles 
o sujeito sè referir es-
pontaneamente. e.Kplo-
ràr e especificar a natu 
reza, origem e < ^ a e 
risticas dos-problemas, 
dificuldades, limita-
ções, erros, faltas, sifu 
ações ideais, sugesr 
tões, e.xpectativas e 
aspectos positivos e 
negativos, bem como 
das concepções a esse 
respeito adoptadas 
pelos entreNistados. 
Não abordar de início 
e directamente estas 
temáticas. Desenvolva 
-las apenas após os su-
jeitos a elas se referi-
rem. 
Falar numa linguagem 
coloquial e pouco abs-
tracta ou técnica. 
Pedir e.xemplos e des-
crições de casos con-
cretos. 
Estes três últimos tópi 
cos destinam-se e.xclu-
sivameme aos partici-
pantes nos DUECE. 
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Anexo 
BLOCO OBJECTI-
VOS. . • 
TOPICOS EXEMPi-pS DÉ QUESTÕES OBSERVAÇÕES 
Conhecer 0 
• valor institu 
dona! dafor 
• c • mação nó 
mercado de 
VALOR ' diplornas è 
DÒ ' í/íu/oí. inde-
DIPLÒ-"^ pendente-










P r ^ g i o ' ' 




Qiial a utilidade deste diploina? 
O que ganha, ou já ganhou, com ele? 
Que retribuição pensa obter, ou já obte-
ve, a p ^ i r deste ciu-so, com o diploma? 
O que.é que ele pode dar. ou já deu? 
E o que.perdeü? E o que investiu? 
O que perderia se o nâo realizasse? 
O que éflue pensa fazer, ou já fez, com 
ele?; " 
P e i ^ assumir, ou já assumiu, outras 
funções após esta formação? quais? 
A que é que ele pode dar, ou já deu, • * 
acesso? 
Apenas p ^ os parti-




























fas e Funções 
Qual a nécessidade desta formação? 
O que é que o/a levou a procurar esta 
formação? 
O que é que foi levado era conta? por-
quê? q qü(5'é que isso significou?' ' y 
Que lacunas vem preencher? 
Que artènmtivas existem? ^ 
A que^roblemásdá [ou deu] res DO s-
ta? E a quais não dá [ou nâo deu]? 
Que problemas ajuda a ultrapassar? 
Quais são os objectivos desta formação? 
O que ê que sè pretende com ela? 
Qual a utilidade da formação? em 
que é que já a utilizou? para que já 
serviu? e para que pode servir? 
; .*• . -' > 
Que competências proporciona? E não . 
proporciona? '" 
Para que acti>idades. tarefas e fun-
çõts prepara? para que outras fun-
çõei e t a p a s mudou, ou já assumiu 
com base nestà'formação? 
Explorar, especificar e 
precisar a natiueza, 
origem e característi-





ção e relação com a 
prática, mas utilizar es 
tes termos apenas no 






As questões deste tópi 
CO destinam-se sobretu 



















[relação com a piá 
tica] 
Impaao 
Como evoluiu? Que modificações 
constata? 
O que é que adquiriu? O que é que 
aprendeu? 
resultados obteve? 
Em que é que a formação contribuiu 
para melhorar o seu desempenho? 
O que têm aproveitado com a forma-
ção? 
Como vê a sua relação com a prática? 
Qual a tradução prática desta forma-
ção? Qual a sua aplicação? A sua rela-
ção com o quotidiano? Em que é que 
ela se tem traduzido? O que é que se 
tem transferido para a prática? 
Que impacto teve a formação? 

















formação e o 
que a deter-













O que prevalece 
O que predomina 
Tudo somado, qual a avaliação global 
que faz da formação? Porquê? 
Considerando todos os prós e os con-.:' 
tras. qual á opinião que faz da forma-
ção?'Pòrqüêt'. • - • 
Em sintese.^cóino avaliaria a formação? 
Se em poucas palavras tivesse de fazer 
uma apreciação g e ^ da formação o 
que diria? Pórc^é? 
Após uma prirneira 
resposta, confrontar o 
sujeito cora os aspec-
tos positivos e negati-
vos referidos anterior-
mente. para confirmar 
aquilo a que dá mais ' 
importância e para 
perceber o modo como 
os pondera e como for 
mula'um juizo de va-
lor globali ou como 
constroi uma aprecia-































de da planüi 
cação (do 






tes não abordados 
e a referir 
Reacções [à entre-
vista,;ao tipo de'-
trabalho e ao entre 
vistadorj 
Sugestões 
Há ainda alguma coisa que queira 
acrescentar?.'. 
•: -A 
Houve algurri{aspecto que não foi ãbor-
dado?" T " 
O que achou da entrevista? 
E do trabalho que se lhe associa? 
Que sugestões.faría? 
Que outras coisas acha que seria impor-
táhtè considerar? 
No final agradecer 
mais uma"vez a parti-
cipação e disponibili-
dade do entrevistado e 
valorizar o seu contri-
buto. 
. 2 9 7 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
ABARCA-DELRIO, B. (1985). «Un Regard sur la Foncrion Enseignanie ... Pour un Profil 
en Filigrane d'lm Enseignant Líniversitaire». Les Sciences de L'Education, 3, pp. 
75-132. 
ABERNOT, Y (1983). «Comportements de Vote et Dispersion des Etudianis sur les 
Caracteristiques de "I'Enseignant Ideal"». Les Sciences de I'Educarion, 3-4, 
pp.161-164. 
ABRANTES, J.C. (1986). «Investigação e Avaliação Naturalista de Projectos de 
Desenvolvimento». Cadernos de Consulta Psicológica, 2, pp. 133-142. 
ABREU, M.C. e PARENTE, F.C. (1996). «A Avaliação Externa da Auto-Avaliação das 
Licenciaturas em Física da FCUL». [in A Avaliação das Instituições de Ensino 
Superior - Os Cursos de Licenciaturas em Física na Universidade de Lisboa]. 
Cadernos de Avaliação, Vol . l , n® 2, pp. 17-24. 
ABREU, M.V.; LEITÃO, L.M.; SANTOS, E.R. e PAIXÃO, M.P. (1988). «Para uma 
Psicopedagogia do Sucesso Escolar». In Medidas que Promovam o Sucesso 
Educativo [C. R. S. E.]. Lisboa: G.E.P./M.E., pp. 11-42. 
ABRIC, J.-L. (1992). «Preface», in La Representation Sociale comme Grille de Lecture. 
Etude Expérimentale de sa Structure et Aperçu sur ses Processus de Transformation 
[P. MOLINER] . Aix-en-Provence: Publications de TUniversité de Provence, 
pp. 7-10. 
ABRIC, J.-L. (1994a). «Introduction», in Pratiques Sociales et Représentations [J.-L. 
ABRIC, dir.]. Paris: P.U.F., pp. 7-9. 
ABRIC, J.-L. (1994b). «Les Représentations Sociales: Aspects Théoriques». in Pratiques 
Sociales et Représentations [J.-L. ABRIC, dir.]. Paris: P.U.F., pp.11-35. 
ABRIC, J.-L. (1994c). «Méthodologie de Recueil des Représentations Sociales». in 
Pratiques Sociales et Représentations [J.-L. ABRIC, dir.]. Paris: P.U.F., pp.59-82. 
ABRIC, J.-L., dir. (1994d). Pratiques Sociales et Représentations. Paris: P.U.F. 
ABRIC, J.-L. (1994e). «Pratiques Sociales, Représentations Sociales». in Pratiques Sociales 
et Représentations [J.-L. ABRIC, dir.]. Paris: P.U.F., pp. 217-238. 
ACHOUCHE, M. (1996). Analyse du Discours et Evaluation des Dispositifs Educatifs. 
(documento policopiado). 
ADAMS, R.D. e CRAIG, J.R. ( 1 9 8 3 ) . «A Status Report of Teacher Education Program 
Evaluation». Journal of Teacher Education. 34 (2). pp. 33-36. 
AEBISCHER, V.; DECONCHY, J.-P. e LIPIANSKY, E.M. (1992). Idéologies et 
Représentations Sociales. Cousset (Fribourg) Suisse: Delval. 
A.E.C.S.E. (1990). LEtablissement. Politique Nationale ou Strategic Locale?. Paris: 
A.E.C.S.E. • 
3 0 1 • 
A,F.I,R,S.E..(199I). UsÈyaluatiqmSÇ<:^\o(\^Q International de iA.F . I .R.S .E. - Carcassone, 
'9.-Í.0-11 Mars 1991: Informations sur le po l loque et Communications)." Toulouse; 
À.F.I.R.S.E. 
A.F.I.R-S,E. (1993), Temps, Education,. Socétés (Colloque de Caen, 20-22 Mai 1993). Paris: 
-ANDSHA-Mat r i ce 
AFONSO, M J . (1987a). Á Importância da Validade das Medidas no Contexto da Prática da 
. Utilização de Testes P^íco/ógicoj [Relatório.apresentado nas provas de aptidão 
. pedagógica e capacidade, científica para acesso à categoria de. Assistente da 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Univercidade de Lisboa, nos 
termos do do art". 58° do Decreto-Lei n° 448/79, de 13 de Novembro, 
ratificado pela Lei n° 19/80 .de 16 de Julho] (documento policopiado). 
AHLGREN, Á. e W A L B E R G ; H.J. '(1985)! "«Generalized-Regression Analysis», in Social 
Research: Principles and Procedures [J. B Y N N E R e K.M. STRIBLEY, eds.]. 
Harlow; Longinan,;in association vinth the Open University Press, pp. 285-311. 
A.I.P.E.L.F. (1982). Evaluation et.Formation des Enseignants. Actes du 5ème Congrès de 
I'A.I.P.E.LF.. Bizerte: A.I .P.E.L.F./E;N.S. de Bizerte. 
^ ^ S I A N , P.W,v(1977)- <<Pl^ejamento de Estudos de Avaliação Sqmativa a Nível Local». 
m Avaliação Educacional. Planejamento, Análise de Dados, Determinação de Custos 
[L.R. BASTOS; L. PAIXÃO e R.G. MESSICK, orgs.]. Petrópolis: Editora Vozes, 
pp. 11-68. . 
AIRASIAN, P.W. (1986). «Societal Experimentation» in Evaluation Models. Viewpoints on 
Educational and Human Services Evaluation [G. F. MADAUS; M.S. SCRIVEN e 
p .L , STUFFLEBEAM, eds,]. Boston: KJuwer-Nijhoff Publishing, pp. 163-175. 
AJURIAGUERRA, S. De; DIATKINE, R e LEBOVICI, S., eds. (1961). La Psvchiatrie de 
Paris; P.U.F. . . - . . . . • ' 
ALASUUTARI, P. (1995). Researching Culture. Qualitative Method and Cutural Studies. 
- • London:. Sage Publicatio.ns. . r... 
ALBARELLO, L. (1995). «Requeil et Traitements Quantitatifs des Donnees d'Enquétes». in 
Pratiques et Méthodes de Recherche en Sciences Sociales [L. ALBARELLO, F. 
. D I G N E F F E , J . - P . H I E R N A U X , C . . M A R O Y , D . RUQUOY e P. de . 
SAINT-GEORGES]. Paris:.'Armand Colin, pp. 33-58. .'. : / 
ALBARELLO, L.; .DIGNEFFE, F,; H I E R N A U X , J.-P.; MAROY, C.; R U Q U O Y , D. e 
SAINT-GEORGES, P. de (1995). Pratiques et Méthodes de Recherche en Sciences 
Socialesl Paris: Armaiid Colin. 
ALBOU, P. (1973). Les Questionnaires Psychologiques. Paris; P.U.F. • 
i 3 0 2 
ALKIN, M.C. (1985a).' «Curriculum Evaluation Model's», in The International Encyclopédia 
of Education [T. HÜSÉN e T'.N; POSTLÈTHWAITE, eds.]. Oxford: P.ergamon 
Press, vol. 2, pp. 1189-1190. 
ALKIN, M.C. (1985b). «Impact Analysis of Curriculum»-, in The International Encyclopedia 
of Education [T. H U S É N e T.N. POSTLETHWAITE, eds.]. Oxford: Pergamon 
Press, vol. 5, pp. 2411-1414. 
ALKIN, M.C. (1985c): «Prototype Evaluation in.Curriculurn Design», in The International 
Encyclopedia of Education [T. HUSÉN e T.N. P O S T L E T H W A I T E , eds.]. Oxford; 
Pergamon Press, vol. 7, pp. '4125-4126. 
ALKIN. M.C. e DAILLAK, R.H. (1985). «Evaluation Studies, Impact of», in The • 
International Encyclopedia of Education [T. H U S É N e T.N. POSTLETHWAITE, 
eds.]. Oxford: Pergamon Press, vol.-3, pp. 1769-1772. 
ALKIN, M.C. e ELLETT Ir. (1985): «Evaluation Models; Development»."inTTie 
International Encyclopedia of Education [T. H U S É N e T.N. POSTLETHWAITE, 
eds.]. 'Oxford: Pergamon Press, vol. 3, pp.-1760-1766. 
ALLAL, L. (1985). «Generalizability Theory», in The International Encyclopedia of 
Education [T. HUSÉN-e T.N: POSTLETHWAITE, eds.]. Oxford:'' 'Pergamon Press,-
vol. 4, pp. 1991-1996.- ' . : 
ALMEIDA, L.S. (1990). «Avaliação de Projectos e Programas Educacionais; Breve 
Descrição de Considerações e Aspectos Metodológicos». Inovação, 3 (4), 
pp. 19-31. • 
ALMEIDA, L.S.; RIBEIRO, IF.S. e CORREIA, L.M. (1994). «Testes-Centrados ém 
Critério: A sua Incidência em Educação». Psicologia, IX, 3, pp. 307-313. 
ALMEIDA COSTA, A. (1988). «Planeamento e Inovação», in Planéamèntò Édiícativo 
[C.R.S.E.], Lisboa; G.E.P./M.E., pp. 13-25. 
ALMEIDA RAPOSO, N. (1981). C Computador e a Avaliação da Aprendizagem. Coimbra: 
Coimbra Editora. 
ALMEIDA RAPOSO, N. C1983a). «Aprendizagem Audio-Tutorial; Suas-Caracteristicas e 
Algiunas Reacções Estudantis ao Seu Emprego», in Estudos de Psícopedagogia, 
[ALMEIDA RAPOSO, N.]. Coimbra: Coimbra Editora, pp. 129-177. 
ALMEIDA RAPOSO, N. (1983b). Estudos de Psicopedagogia. Coimbra; Coimbra Editora. 
ALONSO, M.L. (1987 ). «A Avaliação do Professor como Instrumento de Inovação: um 
Modelo para o Desenvolvimento Profissional dos Professores». O Ensino. 18-19-20-
21-22,pp . 103-111. .. , .. 
ALTET, M. (1981). «Prise de Conscience, Analyse et Modification des Attimdes 
Pedagogiques chez TElève-Professeur en Formation». Les Sciences de VEducation, 1, 
pp. 3-41. 
" 3 0 3 
ALVAMZ.MÉ.NpEZ, . J .-M.A. (1985).. «A Avaliaçom Qualitativa no Desenvolvimento do 
.Curnculò:.Delimitaçoin Conceptual é Caracterizaçom Global». O Ensino. 11-12-13 
p p . 2 9 0 6 . ' ' " " • . 
ALVAREZ MÉND.EZ, J.M. (1986). «Inyestigacion Cuantitativa/Investigacion Cualitativa: 
Una Falsa Dusyiintiya?». in Métodos Çualitativos.y Cuantitatiyos en Investigación 
EvaluativalTT). C O O K e Ch. S. REIÇHARD, eds.]. Madrid: Morata, pp. 9-23. 
ALVES, D.J..(1974).,Q Teste Sociomépico. Sociogramas. ?ono Alegre: Editora Globo. 
AMADO, J.S. (1995). Análise de Conteúdo. Lisboa (documento policopiado). 
A M B R Ó S I O , T . (.1981a). «Democratização do Ensino», in O Sistema de Ensino.em 
Poriugal, [M. SILVA, e M.I. TAMEN]. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, pp 
575-601. • 
AíyíÉRiCAN.ÊDUCATION R E S E A R C H ASSOCIATION; A M ER IC A N PSYCHOLOGI-
' CAL ASSOCLVTION & NATIONAL COUNCIL OR M E A S U R E M E N T S ÜSED IN 
EDUCATION (1985). Standards for Educational and Psychological Tests. 
• Washington DC: Author. 
AMERIO, P e GHIGLIONE, R. (1985); «Construction Identitaire, Sistème de 
Representation et Changement Social». Psychologie Française, 30 (3/4), pp. 297-304. 
A J ^ l ] C . ; B R U , M . ; D A U V I S I S , M . C . ; L A F F O N T , " J . P . e N O T , L. (1981). «Vers une 
Science Spécifíque de TEducation», Psycologie et Education. 5 (2-3), pp.121-149. 
AMIGUINHO, A. e CANARIO, R., Orgs. (1994). Escolas e Mudança: O Papel d6s Centros 
de Formação. Lisboa: Educa e Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico 
de Portalegre. 
A N A S T A S I , A. (1977). Testes Psicológicos. S . Paulo: E.P.U. 
ANGUEKA,.M.T.:(1982). Metodologia de la Observacion en las Ciências Humanas. 
Madrid:-Ediciqnes Cátedra. 
ANGUERA ARGUILAGA, M.T. (1985). Possibilidades de la Metodologia Qualitativa vs. 
Quantitativa (in III Seminário sobre Modelos de Investigación Educativa). Gijón 
(documento policopiado). 
ANGULO, J-.F. (19,88)..«Evaluacion de Programas Sociales: De la Eficacia a la -
Democracia». Rexnsta de Educacion, 286, pp. 193-209. -
ANTOINE, F.; GROOTAERS, D. e TILMAN, F. {mS). Manuel de la Formation en 
Altemance. Bruxelles: Vie Ouvrière. 
ANTOINE, J. (1992). «Deontologie et Qualité des Enquiêtes: Autodiscipline ou 
Regulamentation?» in La Qualité de 1'Informanon dans les Enquétes [L. LEBART, 
ed.]. Paris: Dunod, pp. 483-499. 
"304 
A P P L E , M . W ; Í 1 9 7 7 ) . «The Processar id ldeoiógy of valuing ín Educational Settings», in 
Curriculum and Evaluation [ A . A . B E L L A C K e H ^ M . KLIÉBARD, eds.]. Berkeley: 
McCutcham, pp. 468-493. 
ARAÚJO, L. (1995). «Designing and Refining Hierarchical Coding Frames», in Computer-
- Aided Qualitative Data Analysis. Theory, Methods and Practice^. I ^ L L E , ed.]. 
London: Sage Publications, 'pp. 96-104.' 
ARDOINO, J. (1981). «Lident i té des Sciences de rEducationft. Praf iguey de Formation 
(Analyses), 2, pp. 86-94. 
ARDOINO, J. (1991). «L'Anaiyse Multireferentielle». in Sciences de I'Education. Sciences 
Majeures (Actes desJoumées d'Etude tenues à I'ocasion des 21 ans des Sciences de 
I'Education) M A R M O Z , ed.]. Paris: Edi t ionsEAP, p p . i 7 3 - 1 8 r . 
ARDOINO, J. (1992). «D'une Ambiguité propre a la Recherche-Action aux Confusions 
entreteniies par les Pratiques d'lntervention». In investigação-Acçdo èm Educação. 
Problemas e Tendências/Recherche-Action en Education. Problèmes et tendances 
(í Colloque National - Lisbohne - Universidade de Lisboa - 9-10 Fevrier 1990) [A. 
ESTRELA e M.E. FALCÃO, eds.]. Lisboa: AIPELF/AFIRSE - Section Portuga.ise, 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, pp. 
15-29. • • • • • • - . • • ^ • • ' ' " 
ARDOINO, J. (1994). «Préface». mEvaluer: QuelRéferenríel? [FIGARI, G.]. Bnixelles: De 
Boeck. • J ' 
ARDOINO, J. (1995). «L'Education représentée soil comme.une "mise en Trajectoires" de 
ceux auxquels elle entehd s'dppliquer soit en tant qiic Provocation à Autant de -
"Cheminements' '?»; 5w//ert>i NM9, ' pp . 1-2. 
ARDOINO, J. e BERGER, G. (1989). D'une Evaluation en Miettes á une Evaluation en 
Actes. Le cas des Univérsités. Paris: ANDSHA - Matrice. ^ ^ ' . • 
ARDOINO, J. e FERRASSE, J. (1991). «L'Evaluation des Composantes Universitaires dans 
le Cadre Institutionnel du C.N.E. (ou de sa transgression-subversion-nécèssaires)». in 
Les Evaluations (Colloque International de rA.F.I .RS.E. - Carcassone, 9-10-11 
Mars 1991- Informations sur le Colloque et Communications) [A.F:I:R.S.E.].; 
Toulouse: AF.I .R.S.E: , pp. 75-79. 
ARGYRIS, C. e SCHÕN, D.A. (1991). «Participatory Action Research and Action Science 
Compared. A Commentary», in Participatory Action Research [W.F. WHITE, ed.]. 
Newbury Park: Sage Publications, pp. 85-96.' 
A.R.I.P. (1975). Pedagògiáe Psicologia dós Gru^oí . Lisboa; Livrps Horizonte 
• 3 0 5 
ARREDONDO; S.C:'(1993);"«Sentidò y- Gòmpetênciásrde la Evaluacion en .ei Nüevo 
Sistèmà EducativoNaciònal de Espanai», in Avaliação em Educáção/Evqlüation en 
Education [A. ESTRELA; J. F E R R E I R A e A.P. CAETANO] . Lisboa: A.F:LRS.E. 
Portugaise & Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de 
L i sbóa ,pp .399^13 ; ' -
ASSUMPÇÃO. M.L. (1977). Estruturação da Entrevista Psicológica. São Paulo: Atlas. 
ATKINSON, P.; DELAMONT, S. e H A M M E R S E L E Y , M. (1988). «Qualitative Research 
Traditions: á British Response». Review of Educational Research, 58 (2), pp. 
• 231-250.- '• 
AUBEGNY, J. (1993). «Choisir le "Bon Embranchement"». in Avaliação em Educação/ 
Evaluation en Education [A. ESTRELA; J. F E R R E I R A e A.P. CAETANO, eds.]. 
Lisboa: A.F.I.R.S.È. Portugaise & Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 
da Universidade de Lisboa, PÍ3. 477-485. 
AVANZINI, G. (1976). Introduction aux Sciences de VEducation. Les Orientations de ia 
• • Recherche et le Developpement des Méthodes dans le Champ de rEducation 
Modeme. Toulouse: Privat. 
ÁVANZINI, G. (1978àj. A Pedagogia do Século XX. Lisboa: Moraes Editores. : 
AZEVEDO, J. (1991). Educação Tecnológica. Anos 90. Porto: Edições Asa. 
AZEVEDO, J.; CASTRO, J.M. e al., (1988) .^va / / a í : ão da Experiência Pedagógica do 
Ensino Técnico-Profissional, Relatório Final. Porto: M.E./D.G.E.S. 
BACA, C.J. (1983). «Participant Observation», in Approaches to Developing Questionaires 
• (Sta'tisticai Policy Working Paper 10) [T. J. DeMAIO, ed.]. Washington DC: Office of 
Management and Budget, pp. 29-40. 
BACHRACk; A' J -(1982). Cqmo Investigar en Z'j/co/og/a. Madrid; Morata!- ' 
BAIRRÃO, J.; ABREU, J.G. e MARQUES, .T.N. (1986). «Atitudes e Representações em 
Educação Pré-Escolan). ^ / íá /we /^ííco/óg/ca, 5 (1), pp. 91-104. . 
BAIRRAÒ, j.; MARQUES, T.N. e ABREU, LG., (1986). «Educação ' 
Prespectiva Atitudinal de Educadoras de Infância». Revista de Psicologia e de 
Ciências de Educação, l , p p . 143-155. 
B A K E ^ C. (1997).«Membership Categor i^ t ior i and Interview Accounts». m Oilalitative 
Research, theory. Method and Practice [D. SILVERMAN, ed.]. London: Sage 
Publications, pp. 130-143. 
BALL, S. (1^85a). '«After Effects», in The International Encyclopedia of Education [T. 
H U S E N e T . N . POSTLETHWAITE,"eds.] . Oxford: Pergamon"Press, vol. 1, pp. 231. 
" 3 0 6 
BALL S (1985b) «Reactive'Effects in Research and Evaluation», in The International • • • 
• ' Encyclopedia of Education [T. HUSEN and T .N. POSTLETHWMTE, eds.]: 
Oxford: Pergamon Press, vol.7, pp; 4200^201.-. - . ' 
BALL S.J. (1994). «Political Interviews and the Politics of Interviewing», in Researching 
' the Powerful in Education [G. WALFORD, ed.]. London: UCL Press, pp. 96-115. 
BARATA MOURA, J., (1993). «Pour une Approche Universitaire des Problèmes de T 
Evaluation des Universités». in^vaZ/afão em Educação/Evaluation en Education.-{Ill 
Colloque Nat ional de.l 'AIPELF-AFIRSE. Lisboa 20-21 de Novembro de..l992) [A. 
ESTRELA; J. FERREIRA e P. CAETANO, eds.]. Lisboa: A H R S E Portugaise & 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, pp. 
39-43. 
BARATA MOURA, J ; O D E T E FERREIRA, M.; ALBERTO MEDEIROS, C.; .BEOTO 
PEREIRA, F.; M O N I Z PEREIRA, J.; RIBEIRO DOS SANTOS, L. e SIMOES, J.M. 
(1992). Avaüàção (Versão 2.1). Parte U - Quadros. Lisboa: Universidade de Lisboa. 
BARBIER, J.-M. (.1983). «Pourune Histoire et une Socioiogie des Pratiques d'Evaluation en 
Formation». Revue Française de Pédago^e, 63 (2), pp. 47-60. . . 
BARBIER, J . - M . d 9 8 5 ) . «Analyser les Démarches de Recherche. Enjeux et Impasses de^a 
Recherche en Formation». Education Permanente, 80, pp. 103-123. 
BARBIER, J.-M. (1987). «Analyse des Pratiques Educatives Ordinaires et Formation de 
V 0Tm3LiQms>>: Les Sciences del-Education, A; -V-
BARBIER, J.-M. e LESNE, M. (1977). L'Analyse des Besoins en Formation. Robert Jauze. 
BARBLAN, A. (1995): In^tutional Audit of the University of Oporto. CRE Auditors' 
Report. Genéve: C.R.E. :. ^ • 
BARBOSA DE OLIVEIRA, I.- (1995). «Place et Role de la Démocratizatiori a I'Ecole selon 
Habermas». Les Sciences de L'Education, 1, pp. 25-44. 
B A R D I N , L. (1979) .^r tá /weyeCow/ei i í /o . Lisboa: Ediçõ^ /J . 
BARLOW, M. {1992). L'Evaluation Scolaire. Décoder son Langage, Lyon: Chronique . 
Sociale. . . • 1 . - .. • 
BARONE, T. (1995). «Persuasive Writings, Vigilant Readings, and Reconstructed Charaters: 
The Paradox of Trust in Educational Story sharing», in Life History attd Narrative. 
[J.A; h a t c h e R. WIESNIEWSKI,.Eds.] . London: .The Falmer Press, pp. 63-74. 
BARROS, A. De; BESSA, D.; CANOTILHO, F.G.; ALIvffilDÁ COSTA, A.; LUCENA, D.; 
PORTO, M. e TRIBOLET, J. (1990). Livro Branco sobre o Financiamento PúbUco 
. ao Sistema de Ensino Superior - Relatório Preliminar (documento poiicopiado). 
.. • 3 0 7 
BARROSO,'J."(1988a). «A Autonomia dás Escolas:-iima Condição deMüdáriça». mDa 
Diversidade de Contextos á Diversidade de Iniciativas (Actas do Encontro de 26 a 29 
de Abril de 1988 sobre Práticas de Gestão dos Estabelecimentos de Ensino não 
• Sujperiõr) [J. B A R R O S O , coord.]. Lisboa; G.E:P. /M.E. pp. 53-62. 
BARROSO, J., coord. (1988b). Da Diversidade de Contextos à Diversidade de iniciativas 
(Actas do Encontro de 26 á 29 de Abril"de 1988 sobre Práticas de Gestão dos 
Estabèleciméntós de Ensino nãò Supèriòr). Lisboa: G.E.P. /M.E. 
BARROSO, J. (1992). «Entre a Reforma Curricular e a Reforma de Gestão - A Emergência 
do Estabelecimento dê Ensino», in 'À Reforma Curricular em Portugal e nos Países 
da Comunidade Europeia/La Ré forme Curriciilaire de L'Enseignementau Portugal et 
dans les Pays de la Communauté Europeenne [A. E S T R E L A e M.E. FALCÃO, eds.]. 
Lisboa: A.F.LR.S.É. Portiiguaise & Faculdade de Psicologia e de Ciências da 
Educação da Üniversidade de Lisboa, pp. 167-193. 
BARROSO, J. (1997). «Perspectiva Crítica sobre a Utilização do Conceito de Qualidade do 
Ensino: Consequências para a Investigação», in Contributos da Investigação 
Cientifica para a Qualidade do Ensino {KcXdiS do i n Congresso da Sociedade 
Pomiguesa de Ciências da Educação) [A. ESTRELA, R. FERNANDES, F. COSTA, 
r. NARCISO e O. VALÉRIO, eds.]. Porto: S.P.C.E. vol I, pp. 23-43. 
BARROSO, J. e CANÁRIO, R. (1995). «Centros de Formação das Associações de Escolas. 
De uma Lógica de Tutela a uma Lógica de Autonomia». Inovação^ 8 (3), pp. 263-294. 
BARROSO, J.^e SJORSLEV; S. (1991). Estruturas de Administração e Avaliação das 
Escolas Primárias e Secundárias nos doze Estados Membros da Comunidade 
Europeia. lÀshoz.-. G E P / M E - Unidades Portuguesa e Dinamarquesa da EURYDICE. 
BARROW, R. e MILBURN, G. (1990). A Criticai Dictionary of Educational Concepts. An 
Appraisal of Selected Ideas and Issues in Educational Theory and Practice. New 
York: Harvester Wheatsheaf 
BARTHES, R (\9%1?C). A Aventura Semiológica. Lisboa: Edições 70. 
BARTHES^ R. (1987b). «Introdução à Análise Estrutural das Narrativas». inA Aventura 
&m;o/óg7ca [R. BARTHES] , Lisboa: Edições 70, pp. 95-130. 
BASTIN,' G. (\9^0)/A^Xécnicàs Sòciométricas.'Lisbo&: Moraes Editora.' 
BASTOS, L.R.; PÀIXÀO, L. ' e MESSICK, R.G., orgs. (1977j . Avaliação Educacional. 
Planejamento. Análise de Dados. Determinação de Custos. Petrópolis: Editora Vozes. 
BÀSTÇS, L,R.; PAIXÃO, L. e MESSICK, R.G., orgs. (1'978). Avaliação ^ucacional II. 
Perspectivas, Procedirhentos e Alternativas. Pcttopolis: Editora Vozes . ' 
B ATAJLLE, M. (1972). ,«L'Atitude Expérimentale en Pedagogic», in La Pédagogie 
' [J.M: GAB AUDE], Toulouse: Priva 
•••3O8 
BATESON, N. (1984). D a í a Construction in Social Surveys. Londres:-George Allen;& , 
Unwin.. ' .7 .•• • ' • ' 
BAUDELOT, C. (1988). «Préface», ^Analyse Statistique desDonnées Textuelles. Questions 
Ouvertes et Lexicométrie [L. LEBART e A. SALEM]. Paris: Bordas/Dunod. 
B A U D O U X , " C. (1990a). «Controle et Evaluation à propos de la Culture Organisationnelle: 
Une Revue Critique de Différentes Approches».- Mesure .et Evaluation en Education, 
Vol. 12, 4, pp. 2 3 ^ . 
BAUDOUX, C. (1990b). «Typologie des Analyses de la Culture des Etablissements». Revue 
Françoise de Pédagogie, 92, pp. 41-50... 
B E A C C p , J.-C; (1995). «À propos de la Structuration des Communautés.Discursives: 
Beaux-Arts et Appréciati6>,in Les Enjeux des Discours Spécialisés [J.-C. BEACCO e 
S. MOIRAND, Coords.] - Les comets du Cediscor, N®3. Paris: Presses de La 
. SorbonneNouvelle, pp. 135-153. . 
BEACCO, J.-C. e MOIRAND, S., Coords. {\995). Les Enjeux des Discours Spécialisés {Les 
coTTíetóíÂ/Cei/wcor, Paris: Presses de La Sorbonne Nouvelle. 
BEATO FILHO, C.C. (1991). «ÁRealidade Social como Processo Interpretativo». Re\^ista 
Critica de Ciências Sociais, (yi-^l. : ' . ' 
BEAUDOIN, A. (1982). «La Realisation de Eva lua t ion dans la Pratique: CHtéres et 
Limites». in Introduction aux Aíéthodes de Recherche Evaluative p i . L E C O M T E • 
et L. RUTMAN, eds.]. Ottawa: Les Presses de IXjniversité Laval, pp. I55-r76. 
BEAUDOT, A. e al. (1981). Sociologie de I'Ecole. Pour une Analyse des Etablissements 
Scolaires. Paris: Dunod. "'1. , ' 
BEAUGRAND-GHAMPAGNE, G. e WENER,' N. (1987). «Enseigner son E^tieb).-
Education Permanente, 90, pp. 111-114. 
BEAUVOIS, J.-L.; T R 0 G N 0 N , " A . e LOPEZ, G. (1975). «La Théorie des Espaces 
Sémantiques et la Signification Associative». Bulletin de Psychologie, XXVIII (319) 
18, pp. 917-930: • . " 
BECKER, H.S. (1985a). «Problems in the Publucation of Field Studies». ;in Social Research: 
Principles and Procedures [J. BYNNER e K.M. STRIBLEY, eds.]. Harlow: 
Longman, in association with the Open University Press, pp. 325-340. 
BECKER, H.S. (Í985b). «Problems of Inference and Proof in Párticipãnt Observation», in 
, Social Research: Principles and Procedures [L B Y N N E R e K.M. STRIBLEY, eds.]. 
Harlow: Longman, in association with the Open Ümvefsity Press, pp. 312-324. 
BECKER, H.S. (1986). «Dicen la Verdad las Fotografias?», in Métodos Cualitativos y 
Cuantitatiyosen Investigación Evqluativa [T .p . .COOK e CH.S. M I C H À R D T , eds.]. 
Madrid: Morata, pp. 148-170. 
. 3 0 9 
• BEDIN,'V: (1993): '«L'Evaiuation des Premiers-Cycles Universitaires. Une Pratique 
•Sociaíe». in Avaliação em Educaçãó/Evalúation en Education [A. ESTRELA; J. 
FERREIRA e A P . CAETANO, eds.]. Lisboa: A.F.LR.S.E'. Portugaise & Faculdade 
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, pp.385-398. 
BEDIN, V.-(l995). «A-Avaliação dos Primeiros Ciclos Universitários - U m a Prática Social», 
in Para uma Fundamentação da Avaliação em Educação [ A ESTRELA e P. 
RODRIGUES, (Orgs.)]. Lisboa: Edições Colibri, pp. 61-74. 
BEED, T.W. e STIMSON, R.J., eds. (1985). Survey Interviewing Théory and Techniques. 
Sydney: George Allen & Unwin. -
BEILLEROT, J. (1982). «A Propos de I'Animation de Recherche Universitaire en Sciences de 
VEánczúõn». Les Sciences de I'Elducation, A\^p. 119-123. 
BEILLEROT; J: (1987). «Les Sciences de I'Education: Histoire Comparée avec les Sciences 
Politiques et la Géografie». Les Sciences dé VEducation; 5, pp.-75-99. 
BELL, J.; BUSH, T.; FOX, A ; GOODEY, J. e GOULDING, S., eds. (1984). Conducting 
- Small-Scale Investigations in Educational Management. Londres: Paul Chapman 
Publishing & Open University. . . . . . . 
BELLACK, A A . (1978). Competing Ideologies in Research on Teaching. Uppsala: 
Depanement of Education, University of Uppsala (Uppsala Reports on Education). 
•BELLACK, A^A/e KLIEBARD, H.M., eds. (1977). Curriculum and Evaluation. Berkeley: 
McCutcham. 
-BELSON, W: e DUNCAN,-J.A: (1985). «A Comparison of the Check-List and the Open 
Response Questioning Systems», in Social Research: Principles and Procedures [J. 
BYNNER and K.M. STRIBLEY, eds.]. Harlow: Longman, in association with the 
• Ó^én University Press,' pp. 156-169. 
BENAVENTE, A. (1990a). «Avaliação e Inovação Educacional, Notas e Reflexões», 
-//lovafão, 3 (4), pp. 33-46. ^̂  
BENAVENTE, A. (1990b). «Escola e Mudança. Contributos para uma Sociologia do 
Sucesso -Escolar», in A Sòciologia e a Sociedade Portuguesa na Viragem do Século. 
(Actas do I Congresso de Sociologia) [A.P.S.]. Lisboa: Editorial Fragmentos, Lda. e 
Associação Portuguesa de Sociologia, vol. 1, pp. 79-89. 
BENAVENTE, A (1990c). «Insucesso Escolar no Contexto Português - Abordagens 
Concepções e Políticas». Análise Social, 25, pp. 715-733. 
BENAVENTE,^ A. e .PINTO C O R R E L ^ A. (1981). Obstáculos ao Sucesso na Escola . 
Phmádsí. Lisboa: Í . E . D . . . . . , 
BENJAMIM, A. (1978). A Entrevista de Ajuda. S. Paulo: Livraria Martins Fontes. 
" 3 1 0 
BENTLEY, D. (1987). «Case Study 4,: Interviewing in.the Context ofNon-yerbai Research». 
in Interviewing in Educational Research.[}. POWKEY e.M. WATTS],-London: 
Routledge and Kegan Paul, pp. 94-100. -• 
BENTO PEREIRA, F. (1996a). A Avaliação das Instituições de Ensino Superior - Uma 
Colectânea. Cadernos de Avaliação, Vol. 1, n® l (Edição provisória), [Universidade 
de Lisboa]. . . . • . . • • - . : • • : 
BENTO PEREIRA, F. (1996b). «Agrupamentos dos Cursos de Licenciatura e Calendário do 
. Processo de Avaliação na Universidade de Lisboa», [in A Ayaliação das.Instituições de 
Ensino Superior - Os Cursos de Licenciaturas em Física na Universidade de Lisboa]. 
Cadernos de Avaliação, Vol. l , n® 2, pp. 69-93. 
BERBAUM, J. (1982). Etude Systémique des Actions de Formation. Paris; :P.U:F. 
BERCINI, D.H. (1983). «Observation on Momtoring of Interviews». Approaches to, -
Developing Questionaires (Statistical policy- Working Paper 10) [T.J: DeMAIO, ed]. 
Washington, D.C: Office of Management and Budget, pp. 101-117. 
BERGMANN, J R. (1994). «Authentification et Fictionalisation dans .leS:Conversations 
Quotidiennes». in La Construction Interactive du Quotidien [A. TROGNON, U. 
DAUSENDSCHÕN-GAY, U. KRAFTT e C. RIBONT]. Nancy: Presses Universitaires 
de Nancy, pp. 179-201. . - . „ 
BERT-ERBOUL, A.; ROSSI, J.-P. e ROUET, J.-F. (1991). «Langage et Compréhension». in 
La Recherche en.Psychologic (Domaines et Méthodes) [J.-P. ROSSI], Paris: Dunod, 
pp. 53-102. • 
BERTHELEER, I, e CHOSSIERE, J. (1995). «Ev^uer une Formation: Quels Critères?». Les 
Sciences deL'Education, 4, pp. S\A03. . . " • . ... " 
BERTHIER, N. e BERTHTER, F. (1978). Le Paris:.Editions ESF. 
Librairies Techniques, Entreprise Modeme d'Editions. 
BERTRAND, R. (1988). «Pourquoi de Nouvelles Théories de Ia Mesure?», Mesure, et 
Evaluation en Education, Vpl. 11, n® 2, pp. 5-25 
BERZEF, B J . (1980).. «De 1'Evaluation DifFerée vers une Formation par 1'Explication des 
Pratiques». Education Permenente, 58, pp. 108-112. . . • . ^ . . 
BESNARD, P. (1978). «Problématique de I'Animation Sociocultureile». in Traité des Sciences 
Pédagogiques ^M. DEBESSE e G. MIALARET, eds.;]. Paris: P.U.F.,>ol. 8, pp. . . 
281-314. -
BE2ILLE, H. (1985). «Les Interviewés parient». in L'Enrretien dans les Sciences Sociales.' 
L'Ecoute, la Parole et le Sens [A. BLANCHET e al.]. Paris: Bordas/Dunod" 
pp. 117-146. 
. 3 1 1 
B I D A R i ^ , G. (-1985). Contributo.para o Estudo ( ^ Interacções na Turma: As 
Representações Reciprocas P ^ [Trabalho de Síntese apresentado nas 
provas de aptidão pedagógica e capácidadè cientifica para acesso à categoria de 
Assistente da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de 
Coimbra]. Coimbra (documento policopiado). 
BIRZEA,.C. (1984). A.Pedagogia do.Sucesso.Xisho^.: Livros Horizonte. 
BLANCHET, A.' (1983). «Epistémologie Critique de lEntretieh dTEnquête de Style Non 
Directive. Ses éventuelles Distortions dans le champ des Sciences Sociales». Bulletin 
.de Psycholpgie, Tomo XXXVI,.n° 358^ pp. 187-194. . 
BLANCHET, A. (1985a). «Histoire de I'Entretien Non Directif de Recherche (E;N.D.R.)». in 
.L'Entretien dcms.les Sciences Sociales. L'Ecoute, la Parole et le Sem. [A. 
. .BLÀNCHETeal . ] . Paris:'Bordas/Dunod, pp.;7-77. . ^ 
BLANCHET, A. (1985b). <<Les Régies du Jeu daris I'Entretien». in L'Entretien dans les 
Sciences Sociales. L'Ecoute, la Parole et le Sens. [A..BLANCHET e al.]. Paris; 
Bord'as/Dunod,^ pp. 81-116. . ' _ 
BLANCHET, A. e.d. (1985). LEntretien dans les Sciences Sociales. L'Ecoute, la Parole et 
. P a r i s : Bordas/Dunod. 
BLANCHET. A. (1986a). «Analyse d'une Séquence Interiocutoire dans un Entretien». 
. .(Jonnexioris, n® 47; pp.- 81 -96. . •. . . -
BLANCHET, A. (1986b). «Les Incertitudes Méthodologiques de I'Entretien de Recherche». 
Bulletin de Psychologie, Tome XXXDC, n® 377, pp. 761-764. 
BLANCHET, K. (1987). «interviewer», in Les Techniques d'Enquète en Sciences Sociales. 
Observer, Interviewer, OuesTionner [A. BLANCHET; R. GHIGLIONE; J. 
. MASSONNAT e A. TROGNON]. Paris: Bordas/Dunod, pp.. 81-126. 
BLANCHET, Á. (1988a). «Complémehtations et Interprétations d'un Interviewer dans 
I'Entretien de Recherche: Leurs Efifets sur le Discours de 1'Enterviewé». Psychologie 
-Française, 33 (4), pp. 280-288. . . . . . 
BLANCHET, A. (1988b). «Les Interrogations Propositionnelles de ('Interviewer dans 
. . I'Entretien de Recherche».. Co/i/iex/o/ij, 52(2) , pp. 41-57: . 
BLANCHET, A. (19893). «L'Entretien: La Co-Con^ruction du Sens». \n La Demarche 
Clinique en Sciences Sociales. Documents, Méthodes, Problèmes. [C. REVÀULT 
D'ALLONNES e al.]. Paris:,Bordas/Dunod, pp. 87-102.. 
-BLANCffiT, A. (1989b). ;<<Les Relances de {'Interviewer dans I'Entretien de Recherche: Leurs 
Effets sur la Modalisation et la Déictisation du Discours de I'lnterviewe». 
Psychologiqtte, 89, pp. 367-391. 
" 3 1 2 
BLANCHET, À. (1991a).'«Analyse de Contenu d'ün Discours prodúit par Entretien'de 
Recherche»: in de Conteim ei Contenus d'Aiialyses [R. GHIGLIONE e A. 
BLANCHET]. Paris: Dunod, pp. 101-129. 
BLANCHET, A. (1991b). Dire et Faire Dire. L'Éntretien:?dX\i\ Librairie Armand Colin. 
BLANCHET, A. (1991c). «Evaluation Discursive de TEfficacité Thérápéutique». '\n Analyse 
de Contenu et Contenus d'Analyses [R. GHIGLIONE e A. BLANCHET], Paris: 
Dunod, pp. 73-99. 
BLANCHET, A.; BOUKERCHA, A. e BONNET, P. (1991). «Llnteráctivité dès Relances 
dans I'Entretien d'Enquête». Cowwex/owj, n°'57, pp. 57-68. 
BLANCHET, A. eBROMBERG,.M. (1986). «EfFêtsdes Interventions d'un Interviewer sur 
les Processus de Rétro-référence et Co-référence dans une Situation dTnterlocütion». 
Psychologie Française,2> \ 172-179. . . . . . 
BLANCHET, A.; BROMBERG, M. e URDAPILLETA, 1. (1990).«L'Influence Non 
Directive». Psychologie Françoise, 35 (3), pp. 217-226. 
BLANCHET; A.; COCCHI, P.; DOUKHÍ, F: e NATHAN, T. (1991). «Interactions; 
Thérapeute-Patient dans une Thérapie Etnhopsychanalytique». Psycholò^e Française, 
36 (4), pp. 323-330. 
BLANCHET, A.; GHIGLIONE, R.; MASSONNAT, J; e TROGNON, À. (1987); Les 
Techniques d'Enquête en Sciences Sociales. Observer. Interviewer, Questionner. 
Paris: Bordas/Dunod. 
BLANCHET, A. e GOTMAN, A. (1992). VEnquête et sesMéthodes: L'Entretien. Paris:. 
Editipns Nathan. . - . . 
BLANCHET, A.' e MAGNUSSON, M S. (1988). «Processus Cognitifs et P r ò ^ f n a t i o n 
Discursive dans I'Entretien de Recherche». Psychologie Française, 33 0 / 2 ) , pp. 
91-98. - • ' ' . 
BLANCO, E.; PACHECO. J. e SILVA, B. (1988). «Avaliação do Professorix. /?ev/5/a 
Prqtuguesa de Educação,!, 
BLUMENFELD-JONES, D. (1995)." «Fidelity as a Criterion for Practicing an^ Evaluating 
Narrative Inquiry». \nLife History and Narrative [J.A. HATCH e R. WIESNIEWSKI, 
Eds.]. London: TheFàlmer Press, pp. 25-35. ' . 
BODIN, A. (1990). «Role de I'Evaluateur dans une Evaluation à "Grande E'chelle"». in 
L'Evaluateur en Révolution (Actes des Rencontres Internationales sur I'Evaluation -
• ' ADMEE/Europe - ?aris,i '989) [J. COLOMB êt J: MARSENACH.'eds.]: Paris:' INRP, 
pp; 107-115.-
" 3 1 3 
:BOESWILLWALD, E; (1992). «LExpérierice duCiE.S .P . en Matiére de QuaHté des Mesures 
•d'Audience; mia Qualité deTInformãtión dans les Énquêtes/Ouáliy of Information in 
Sample Surveys [L. LEBART,ed.]. Paris: Dunod, pp. 313-341:- • ' 
BOGDAN, R. e BIKLEN, S/(1992). Qualitative Research for Education: An Introduction to 
Theory and Methods: Boston: AUyn and Bácõn. '" 
BOLLON, A.; DELORME, Ch. e FIGARI, G. (1986). «Du Projet Educatif au Projet 
á^^v^uzúomy. Education Pérmanente^ %6, \i^:%l-9^. 
BONAMI^ M. (1991). «Evaluation d'urie Methodologie de Formation-Intervention au sein" 
; ; = d'Administrations Pübliques>)rPjycAò/og7ca; 6, pp; 53-75. 
BONAMI; M.; HUVBENS, 'N. e DUBRUILLE, P. (1992)- «Avaliação de Acções de 
. Formação de Adultos em Contexto Profissionab>.\fíev;5to?o>tMgue5í7 ífe Gestão I 
pp. 27-34. 
BO^mOIR,-À:^dir.(l974). t^/ie Péí/flgogiepoHr Demam 
BONBÕIR, Ai (;f993). «En guise de Synthese». in Avaliação em Educação/Evaluation en 
Education. (Ill Colloque National de I 'AIPELF-AFIRSE. Lisboa 20-21 de Novembro 
de 1992) [A. ESTRELA; J. FERREIRA e P. CAETANO, eds.]. Lisboa: AFIRSE . 
• Portugaise & Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de 
- L i s b o a , pp. 609-617. • 
BONNAFOUS, S. e TOURNIER, M. (1995). «Analyse du Discours, Léxicométrie et 
• • Politique». I ^ g a ^ e s , 117/pp. 67-81.-
BONNIOL, J.-J. (1986). «De I'Emboitement des Objectifs (de Recherche, de Formation, 
d'Aprentissage) au Decalage des Problématiques: la Construction de TObjet de 
•Recherche». Les Sciences de lEducation, 4, pp. 29-35. 
BORDET, J. (1988). «De la Situation d'Observation-Participante à la Situation d'Entretien: 
Récit d'une Enquête réalisée auprès de Jeunes Vivant dahis une Cité». Connexions 52 
BORICH, G., ed. {\914). Evaluating Educational Programs arid Products. ^Hpw i^vs^y-. 
'Englewood Cliffs, Educational Technologie, Inc. 
BORICH, G. (1982). «Building Program Ownership: A Collaborative Approach to Defining 
and Evaluating the'.Teacher Traiiiing Program»; in Toward Usable Strategies for 
Teacher Education Program Evaluation [S.M. HORD, T.V. SAVAGE e L.J. 
BETHEL; eds.]. Austin: Research and Development Center for Teacher Education," 
University of Texas, pp. 83-100. 
BORICH. G D . (1985a). «Decision-Oriented Evaluation», in-The international Encyclopedia 
o/£ÍA/ca/7on [T. HUSÉN e T.N. POSTLETHWAITE, eds.]. Oxford: Pergamon Press, 
vol.3, pp. 1323-1327. •: 
" 3 1 4 
BORICH, G.D. (1985b). «Jitle I Evaluation Prpgrams».,.m The International Encyclopedia of 
. EducationiT: HUSEN e T.N. POSTLETHWAITC; eds.]. .Oxford; Pergamon Press, 
vol". 9, pp. 5274-5276.. . ' • • ^ • 
BOUDEAU, B.; ÇAPLIN, D.; CASARI, G.,;-LUCAS, L\ e GHIGLIQNE, R..(1989).. ' 
«Michel, Jaques; Lionel et Laurent», in Je Vous Ai Compris - Ou I'Analyse des 
Discours Politiques [R. GHIGLIONE, ed.]. Paris: Armand Colin, pp. 107-161. 
• - - "- - - • • • " • • ' • 
BOUDON, R. (s./d.). Os Métodos em Sociologia, Lisboa: Ediç.ões Rolim. 
BOUMARD, P. (1993a). «L'Audit des Etablissements. Llnstitution sans Analyse.ou TAnalyse 
Institutionnelle». \n Avaliação em Educação/Evaluation en £í/í/caízí7n:'(IirColloque 
National de I'AIPELF-AFIRSE. Lisboa 20-21 de Novembro de 1992) [A. ESTRELA; 
. J. reRREIRA e P. C A E T ^ O , eds,]. Lisboa: ^ R S E Poitugaise à Faculdade dé 
Psicolo^a e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, pp. 375^384. 
BOUMARD, P. (1993b). «L'Evaluation et l'Acteun>. \n Avaliação em Educaçào/Evaluation 
en Education. (Ill Colloque National de TAIPELF-AFIRSE. Lisboa 20-21-de • i , 
Novembro de 1992) [A. ESTRELA; J. FERREIRA e P. CAETANO, eds.]. Lisboa; 
. AFIRSE Portugaise & Faculdade de Psicologia e de Ciências-da Educação da • • • 
.Universidade de Lisboa, pp. 49r51. ' . - : • . • 
BOUMAIU), P. (1995). «A Auditoria dos Estabelecimentos: A Instituição sem Análise ou a 
Análise Institucionab>. in Para uma Fundamentação da Avaliação em Educação [A. 
ESTRELA e P. RODRIGUES, (Orgs.)]. Lisboa: Edições Coübri, pp. 51-59. 
BOURÍNET, M. (1991). Referentialisation ou Analyse de Besoins?. Grenoble: Université de 
Sciences Sociales de Grenoble/UFR Sciences de ITíomme et de la Societé [Memoire 
de D.E.S.S. Métires de la Formation]. .. 
BOUTINET, J.P. (1984). «L'Evaluation: Du Concept Tabou au Concept ppératpire>>. 
Impacts, pp. 73-84. 
BOYI) jr., H.W..e WESTFALL, R. (1985). «Interviewer Bias once more Reyisjted». in 
Social Research: Principles and Procedures [ J. B Y N N E R e K . M . STRBLEY, eds.]. 
Arlow: Longman, in association with the Open University Press, pp. 170-178. 
BRASSAC, C.; bAÜSÉNDSCHÕN-GAY, U.; K R ^ T T . U. e MUSIOL-,-M. (1994). 
«Théories de la Construction Interactive: Arguments et Positions», in IM Construction 
Interactive du Quotidien [ A TROGNON,- U. DAUSENDSGHON-GAY; ;U, KRAFTT 
e C, RIBOM] . Nancy; Presses Úniversitaires de Nancy, pp;, 53-75. • • • 
BRASSEÜR, C. (1995). «Etude d'un Discours Eduçatif: La Créativité a rEcole»:./,ej 
Sciences de L'Education-WO. . : . t . . 
BREDERODE D O S SANTOS, M.E. (1981)..«Inovação Educacional»-, in Sistema de Ensino 
em Portugal [M. S ILVAe M.I. TAMEN, coords.]. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian, pp. 385-412. • - - . 
"315 
BRESSOUX.P. {\994). L'Echamillonage: Bref Ape^^ 
'Ç^enóblé: Depártement des Sciences de I'Education, Üniversite Pierre Mendès-France-
Grenbble II Sciences Socialés (documento policopiado). . . ' 
BRESSpUX, P. {1996),.L'Apport de Ig Modelisqtion a 1'Eyaluation des Dispositifs. 
(documento policopiado). ' 
BRIGGS, C.L. beaming Hpw to Ask. A Soçiolonguistic Appraisal of the Role of the 
Intehnew ihSocial Sçie^e.Reséçirch. Cambridge: Cambridge University Press. 
B R O H ^ J.-M. (1993). «Queiques Réflexions Critiques sur I'Eyaluation en Sciences.de 
reducátion»/^!///^/^ de rA.Fl.R.SÉ., 11, pp. 2-3. . . ^ ' 
B R O ^ E R G , M.,.e DORNA, A. (1985). «Modeles Argumentatifs.et Classes de Predicat: 
• Urié.Expériénce eri Sihiation de Laboratoiré». Psvchologiè FrançaiselZ^ (1), PP 
B R O N r e N B R B í ^ R , U. (Í981). «L'Ecoidgie Experimentaie .de TEducation». m ' 
Sociòlogie de L 'Ecole. Póur une Ánàlysè de 1'Etabíissement Scolaire [Á.BEAUDOT e 
al., orgs.]. P ^ s : Bordas/Dimod, pp. 19-50. 
B R O P ^ ; J. e;GÓOD, T.L. (1986). «Naturalistic Studies of Teacher Expectation Effects». 
'm Case Studies iriClassroom Research [M. HAMMERSLEY, ed.]. Milton Keynes: 
C^ ra University Press, pp. 210-130. • . ' • ' " • • 
BRUTO DA C 0 S T Á , A: (1981):"«Educaçào é DèsénvolNaméiito Ecónóniicò-Social». in 
Sistema de Ensino em Portugal [M. SILVA e M.I. TAMEN, coords.]. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian, pp. 555-573. 
BULMER, M. (1993). «Interviewing and Field Organization», in Social Research in 
Development Countries. Surveys and Censuces in the Third World [M. BULMER e 
-b:P?-WÁRWICk-, eds.]. Londòn: ÜCL Press, pp. 205-217. • " -
BULMER^M. "e WÀR>XlCK,D.P. (1993a);'<<Dàta Collection>>.-in Social Research in 
Development Countries. Surveys and Censuces in the Third World [M. BULMER e 
'•D.P;'WARWIGK;eds".]. London:" UCL Press; pp̂ ^̂  . 
BULMER, M. e WARWICK, D.P., eds. (1993b). Social Research in Devehpment Countries. 
Survevs and Censuces 
in the Third World. London: UCL Press. 
BUNGE' -M: (1985);\S'éuí/í?c/enaa Wí/^o/ogra. Madrid: A l i a ^ 
BUNTING, C.E. (1974). «Dimensionality of Teacher Education Beliefs: An Exploratory 
. : \ Study». Journal of Experimental Education. 54 (4), pp. 195-198. •" 
BURGESS, R.G., ed. (1991a). Field Research: A Sourcebook and Field Manual. Londres: 
• . Routledge.; • • ^ ' . . ; 
" 3 1 6 
BURGESS, R.G. (1991b). «.The Unstructured interview as a Conversation»., in Field 
Research: A Sourcebook and Field Manual [R.G. BURGESS, ed.]. Londres: 
Routledge, pp. 107-110. 
BYNNER, J. e STRIBLEY, K.M.; eds. (1985). Social Research: Principlés and Procedures. 
Harlow: Longman, in association with the Open University Press. 
CABRAL,. V.R. (1984). «Padrões Factoriais de Variáveis de Conteúdo numa Comparação 
de Textos». Revista Portuguesa de Psicologia, 20-21, pp. 161-215. 
CADOR, L. (1982). Etudiant ou Apprenti. Des Effects Corriparés de deux Régimes de 
Formation. Paris: P.U.F. 
j' 
CAETANO, A.P. (19?3a). A Contribuição dd Comutador para a investigação Qualitativa: 
A Utilização do AOUAD náAnálise de Dados, (documento nãó publicado/inédito). 
CAETANO, A.P. (1993b). A Utilização do AOUAD em diferentes Fases de. uma , .. . .,. 
Investigação sobre Dilemas de Professores, (documento não publicado/inédito). 
CALMETTES, B. (1996). «Etude de Contenus de Programmes d'Enseignement pár Logiciel 
d'Analyse Lexicale. Le cas de 1'Enseignement de I'Electrotechnique, .en France, dans les 
Lycées d'Enseignement Général et Technique», in Formação, Saberes Profissionais e 
Situações de Trabalho [A. ESTRELA, R. CANÁRIO e J. FERREIRA, Eds.]. (Actas 
do VI Colóquio Nacional da Secção Portuguesa da AIPELF/AFIRSE). Lisboa: 
. A F I M E Portuguesa e Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da- - - • . 
Universidade de Lisboa, Vol. 1, pp. 125-138. . 
CAMLONG, A. (1996). Méthode d'Analyse Lexicale, Textuelle et Discursive. Paris: Ophrys 
(C.R.'l.C. á Ophrys) . , . • 
CAMPBELL, A.A. e KATONA, G. (1974).-«L'Enquête sur Echantillon: Technique de 
Recherches Socio-Psychologiques». in Les Méthodes de Recherche dwjs les 
5c/e/7ce5 5oc /a /es [L .FESTINGEReD.KATZ, eds.] . .. ' 
CAMPBELL, D.T. (1985). «Reforms as Experiments», in Social Research: Principles 
and Procedures [J. BYNNER e K.M. STRIBLEY, eds.]. Harlow: Longman, in 
associat ionwiththeOpenUniversi ty Press, pp. 79-112. " ' . v 
CAMPBELL, D.T. (1986). «"Grados de Libertad" y el Estúdio de Casos». \nMétodos 
Cualitativosy Cuàntitativos en Investigación Evaluativa [T.D. COOK.e Ch; S. 
REICHARDT, eds.]. Madrid: Morata, pp. 80-104. 
CAMPBELL, D.T. e FISKE, D.W. (1959). «Convergem and Dikriminant Validation by the 
Multitrait-Multimethod Matrix». Psychological Bulletin, 56 (2), pp. 81-105. 
CAMPBELL, D.T. e STANLEY, J.C. (1979). Delineamentos Experimentais e Quase-
-Experimentais de Pesquisa. S. Paulo: E.P.U.-E.D.U.S.P. 
• 3 1 7 
CAMPOS,-BíR.- (1980b),.«Cursos Superiores de.-Educação em Portugab). m Orientação 
• , Vocacional no Unificado e Formação de Professores. [B:P. CAMPOS]. Lisboa; 
Livros Horizonte, pp. 138-142. 
CAMpO.S, B.P: (1980c). «Instituto de Inovação Pedagógica: Porquê;e Para Quê», in 
Orientação Vocacional no Unificado e Formação de Professores [B.P.CAMPOS]. 
Lisboa: Livros Horizonte, pp. 138-142. 
CAMPOS, B.P. (1980d). Orientação Vocacionaino Unificado e Formação de Professores. 
Lisboa: Livros Horizonte. 
CAMPOS, B.P. (1980e). «Políticas de Formação de Professores após 25 de Abril de 1974». 
, in Orientação Vocacional tio Unificado e Formação de Professores [B.P.CAMPOS]. 
. Lisboa: Livros Horizonte, pp. ;95-l21. 
CAMPOS; B;P..( 1983).. «Elaboração Participada e em Situação de um Pro jeao de 
Fbmiãçâò/Inovaçào em Educação Infantib>. Revista da Universidade de Aveiro/ 
: Série Ciências da-Educação, 4 (.1 e 2), pp. 7-27. 
CAMPOS, B.P. (1988). «Politicas de Formação de Professores na Lei de Bases do Sistema 
• • -Educzúvoyy. Revista Protuguesa se Pedagogia. 22, pp. S3 AOO. . 
CAMPOS, B.P. {\9S9y Questões de Politica Educativa. Porto: Edições Asa. .. . 
CAMPOS, B.P., org..(:1995). A Investigação Educacional em Portugal.:\Àsho^\ LLE. 
CAMPOS, B.P., org. (1996). Investigação e Inovação para a Qualidade das Escolas. 
Lisboa: L I E . 
CANARIO,.R, (1987). «A Inovação como Processo Permanente». Revista de Educação, 
2(1) , pp. 17-22. 
•CANÁRIO,;R::(rl988). «Mudar a Relação entre a Escola e a CorrnmádiáQyy.Àn Da Diversidade 
. de'.Còhtextõs à Diversidade de Iniciativas (Actas do Encontro de 26 a 29 de Abril de 
1988 sobre Práticas de Gestão dos Estabelecimentos de Ensino nãó Superior) [J. 
BARROSO, coord.]. Lisboa: G.E.P./M.E. pp. 201-206. 
CANARIO,' R.' (1991 á).' «Dimensão Investigativa na Formação Continua de Professores», in 
Formação Continua de Professores. Realidade é Perspectivas [UNIVERSIDADE 
DE AVEIRO]. Aveiro: Universidade de Aveiro, pp. 217-225. 
CANARIO, R.: (199lb).:«Mudar as Escolas: O Papel da Formação e da Pesquisa»."///ovafão, 
4(1) , pp. 77-92. — • 
• 3 1 8 
CANARIO, R. (1992a). «Escolas-eMudànça;' da-Lógicá da Reforma a Lógica da-Inovação». 
• in A Reforma Curricular em Portugal e rios Países da Comunidade Europeia/La 
Réforme Curriculaire de VEnseignement au Portugal et dam les Pays de la 
Communauté Europeenne [A. ESTRELA e M.E. FALCÃO, eds. (1992)]. Lisboa: 
AF.I.R.S.E. Portuguaise & Faculdade de Psicologia è de Ciências.da Educação da 
Universidade de Lisboa, pp. *195-220. 
CANÁRIO, R. (1992b). «Estabelecimento de Ensino: A Inovação e a Gestão de Recursos 
Educativos»: in As Organizações Escolares ém Atiálíse [A. NOVOA coord.]. Lisboa: 
Publicações Dom Quixote e Instituto de Inovação Educacional, pp. 163-187. 
CANARIO, R. (.1992c). «Inovação e Formação de Professores: O Papei da Sociologia da 
Educação». inA Sociologia na Escola. Professores, Educação e Desenvolvimento 
[AJ . ESTEVES e S. STOER, orgs.]. Porto: Edições Afrontamento, pp. 275-283. 
(CANARIO, R. (1994a)A «Centros de Formação das Associações de Escolas: Qué Futuro?», in 
V ^-E^túÈTMudcmçà: O Papel dos Centros de Formação [A. AMIGUINHO e R. 
CANÁRIO, Orgs.]. Lisboa: Ediica e Escola Superior de Educação do Instituto 
Politécnico de Portalegre, pp. 13-58. 
CANARIO, R. (1994b). «Eco: Um Processo Estratégico de Mudança»..in. {//wa Escola em 
Mudança com a Comunidade. Projecto Eco, 1986-1992. Elxperiências e Reflexões [R. 
D-ESPINEY.e R. CANÁRIO, orgs.]. Lisboa: I.I.E;, pp: 33-69. - i 
CANARIO, R! (1996). «A Escola, o Local e a Construção de Redes de Inovado»!, im 
Investigação e Inovação para a Qualidade das Escolas. [B.P. CAMPOS, org.]. 
Lisboa: LI.E., pp. 59-76. . ^ 
CANNELL, C.F. (1985a). «Experiments in the Improvement of Response Accuracy» in 
Survey Interviewing Theory and Techniques [T.W. BEED e R.J.̂  STIMSON, eds.]. 
Sydney: George Allen & Unwin, pp. 24-62. .. . ; , : ' . 
CANNELL, C . F . ' 9 8 5 b ) . «Overview:-Response Bias and lnterviewer Variability in.Sürvéys». 
in Survey Interviewing Theory and Techniques [T.W. BEED e R.J. STIMSON, eds.]. 
• Sydney:George Allen & Unwin, pp.-1.-23. . . • • . . r-. •• - -. ; • ^ • • ; 
CANNELL, C.F. e KAHN, R.L. (1974). «L'Interview comme Méthode de CoUecte». in 
bes Méthodes de Recherche dans les Sciences Sociales [L. FESTINGER e D. .KATZ, 
. . eds . ] Paris: P.U.F., Vol. 2, pp. 385-436.. V. .V . 
CANTINEAUX, M. (1983). «L'Exploration du Vécu en tant que Méthode D'Approche des 
Réalités Educatives.Une Experience menée chez. les-Adolescents de TEnseignement 
Secondaire». Les Sciences de I'Education, 2, pp. 103-119. 
CAPIE, W. (1986). Licenciaturas do Ramo de Formação Educacional e Licenciaturas em 
Ensino. Um Estudo de Avaliação. Lisboa: G.E.P./M.E.. 
CARDINET, J. (1989). «Evaluer Sans Jugen>. Revue Françoise de Pédagogie, 88, pp.4l-52. 
" . • . 3 1 9 
CARDINET, J. (I990a)..«Çhoisir la Demarche d'Evaluation qui Convient». In L'Evaluateur 
en R^'olitüon(Áçíés "des Renconttes Iriténiátionaies sür.rEvaíuation. - ADMEE/ 
Europe- Paris, Í989) [J. COLOMB é J. MARSENACH; eds.]. >aris: INRP, pp 
CARDINET, j ; (1990b). «S.^thèsé des Cõmmunícaüons du t h è m e n® 2: L'Evalua.tion des 
Programmes de Formation. La Confrontation de Référenciels Multiples», in 
L'Evaluateur en Révolution (Actes des Rencontres Internationales sur L'Evaluation -
Á D M É E ^ u r ò p e - Paris, 1989) [J. COLOMB e J. MARSENACH, eds.]. Paris: INRP 
pp, ÍÒ1-Í06. • " . — • ^ • 
CARDOSO, A. (.1985). «Avaliação e Definição de Objectivos», in Intervenção Psicológica 
na Educação (I Encontro Nacional de Intervenção Psicológica na Educação) [J.F. 
' CRUZ, L.S. ÀLMEIDA e O;F." GONÇALVES, eds;]. Porto: A.P.L.P.; pp. 391-396. 
CARDOSO, A. (1987). «Em tomo dos conceitos de Currículo e de Desenvolvimento 
Curricular)^ Revista Portuguesa de Pedagogia, Ano 21, pp. 220-232. 
CARDOSO, A. (1990). Sobre 
a Proposta Oficial para a Avaliação do Rendimento Escolar. 
Lisboa (documento policopiadp). 
CARDOSO, A; (1991). «O Sistema de Aválidçãà estabelecido pelo Despacho n''162/ME/9I: 
-Normas para aplicar ou simples convite ao debate?», in A Reforma Curricular em 
Portugal e nos Países da Comunidade Europeia/La Réforme Curhculaire de 
•L 'Eriséi^emént au Portugal et dons les Pays de Ia Communauté Eiiropeenne [A. 
ESTRELA e M.E. FALCÃO, eds. ÇÍ992)]: Lisboa: A:F.LR.S:E. Pqrtuguaise & 
Faculdade dé Psicologia è de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, pp 
135-141. 
CARDOSO,. A.'(1992). «O Enunciado de testes como meios dê infonnação sobre o 
currículo». Avaliações em Educação: Novas Perspectivas [À. ESTRELA e A. 
NOVOA, eds.]. Lisboa: Educa, pp. 73-87. 
CARDOSO, A. (1993). «Avaliar é Possível?».iniy^va/íflfãò ém.Educação/Evaíiiation en 
Education. (Ill Colloque National de TAIPELF-AFIRSE. Lisboa 20-21 de Novembro 
. de 1992) [A. ESTRELA; J. FERREIRA e P. CAETANO, eds.]. Lisboa: AFIRSE 
•jPortugaise & Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de 
Lisboa, pp. 35-38. 
CARDOSO, A. ( i 994.). «Currículo; e Didáticas)^ '\n Desenvolvimento Curricular e Didática 
das Disciplinas/Developpemem Curriculairè et Didactique des Disciplines [ Ã 
ESTRELA e J..FERREIRA, eds.] Lisboa: A.F.I.R.S.E. Portugaise & Faculdade de . 
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade dè Lisboa, pp. 31-36. 
CARDOSO, A. (1995). «"Avaliação Aferida": Que Destino?», i n ^ Avaliação dos Alunos dos 
Ensinos Básico e Secundário [J.A. PACHECO e.M. ZABALZA, orgs. (1995). ]. 
Braga: Instituto.de Educação è Psicologia/Universidade do Minho,,pp. 83-88. 
" 3 2 0 
CARDOSO, A. (1997).«Impücações do Conceitb.de Curriculo ha investigação èm 
Educação». in Métodos e Técnicas de Investigação Cientifica eni Educação / 
hAéihodes et Techniques de Recherche Scientifique en Education. (VÜ Colóquio 
Nacional AIPELF/AFIRSE - Lisboa 21-23 de Novembro de 1996) [A. ESTRELA e J. 
FERREIRA, orgs.]. Lisboa. AFIRSE Portuguesa & Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, pp. 135-141. 
CAREY, M.N. (1994). «The Group Effect in Focus Groups: Planning, Implementing, and 
Interpreting Focus Group Research», in Critical Issues in Quaiitdtive Research 
Methods [J.M. MORSE, ed.]. Thousand Oaks: Sage Publications, pp. 225-241. 
CARIDE GOMEZ, J.A. e MEIRÁ CARTEA, P.A: (1995). «A Perspectiva Ecológica: 
Referências para o Conhecimento e a Práxis Educativa»; in Novas Metodologias em 
Educação [A. DIAS DE CARVALHO, Org.]. Porto: Porto Editora Lda., 
pp. 135-169. 
CARNEIRO, A., LEITE, E. e MALPIQUE, M. O Espaço Pedagógico. Porto: 
Edições Afrontamento e GEP/MEU/CICFF. - . ' : • 
CARNEIRO, R. (1991). Palavras do ministro da Educação. Roberto Carneiro, na Sessão 
de Abertura do Seminàno sobre Financiamento e Avaliação do Ensino Superior. 
(documento policopiado). 
CARO, F.G. (1982). «Pesquisa Avaliativa:-Uma Visão Panorâmica», m Avaliação:de 
Programas Educacionais. Vicissitudes. Controvérsias. Desafios v' 
GOLDBERG e C.P. SOUSA PATO, eds^]. São Paulo: E.P.U., pp;.10-14. 
CAROÇO (Capitão de Fragata) e VIDAL PINHO (Capitão Tenente) (1989). Abordagem 
Sistémica ao Treino (Modelo de Formação) [comunicação apresentada no I Encontro 
Nacional de Formação de Formadores, Lisboa - documento Policopiado]. 
CARR, W. (1990a). «Educational Theory and its Relation to Educational Practice». In 
Handbpok.of Educational Ideas and Practices [N. ENTWISTLE, ed.]. London: 
Routledge,-pp." 100-109.- . . . ' • : . . : ^ 
CARR, W. {\990h), Hacia'una Ciência Crítica de la.Educación. Baxcdomi: Editorial 
Laerts. 
CARR, W. Cl990c}. «La Distancia entre la Teoria y la Practica>>. In Hacia una Ciência 
Críticá de la Educación.[Bsccctionx E0onz\Liçàs, pp. - . 
CARR, W. (1990d). «La Idea de "Método" eri lainvestigációri Educativa». In fíaçip una 
Ciência Crítica de la Educación [W. CÀRR]. Barcelona: Editorial Laens, jjp. 
137-144. 
CARR, W. (j990e). «Puede ser Científica la Inyestigáción Educaiivá?». In Haciá Una 
Ciência Crítiòa de la Educación [W' CÂRR]. Barcelona: 'Editorial Laerts; pp. 
107-123. 
" 3 2 1 
CARR; Wy (1990f).:«Valores ejnyestigación Educacional», Xn Hacia una Ciência. Crítica de 
la-_Eduçaciôn ÇARR]. Barcelona:.E.ditonal-Laerts, pp.. 1 2 5 r Í 3 Í . 
CARR, W. e KEMMIS, S. f 1988). Teoria Critica de !a Ensenanza. La Investigación-Acción 
en la Formation del Professorado. Barcelona: Martinez Roca. 
CARRILHO RIBEIRO, À. (1992). Desenvolvimento Curricular. Lisboa: Texto Editora.' 
CARTWRIGHT, D, (1974). <<L'^aiyse du Matériel Qualitatif». in LesMéthodes de 
Recherche dans les Sciences Sociales [L. FESTINGER e D, KATZ, e d s j Paris: 
P.U.F., Vol. 2, pp. 481-537. 
CARVALHO, L:M,.(1994). «Para uma;Análise da Avaliação da Escola». Boletim SPEF, n"" 
;10/11, PP..33-51.; . . ; - . • • : .. . • . • . . .•.. 
CASSAGNE, J.-M.; DOMENC, M.; GUELFUCCI, B.; LARRUE, J. e REINERT, M. 
. . ,(1983); «"Etre Commun.iste, Ça Veut Dire Quoi?" - Contribution Méthodologique à 
1'Ètude des Idéologies. Première Partie». Psvchologie et Education, VII (1-2), pp. 
115-140. 
CASSAGNE, J.-M.; DOMENC, M.; GUELFUCCI, B.; LARRUE, J. e REINERT, M. 
(1984). «"Etre Communiste, Ça Veut Dire Quoi?" - Contribution Méthodologique à 
i'Etude des Idéologies. Deuxi.ème Partie: Comparaispn des Analyses Thématique et 
Lexicale». Psychologie.et Education, VIIÍ (.1), pp. 51-75. 
CASSEL, C. e.SYMON, G., eds. (.1994). Qualitative Methods in Organizational Research. A 
Practical Guide. London: Sage Publications. 
CASTAREDE, M,-F. (1985); «L^Entretien Clinique à Visee de Recherche»., in Z.'£>í/re/7e/j 
Clinique. [Ç. Çff lLAND, (sous la direction de)] . Paris: PUF, pp. 118:145. 
CASTELLS, M. e ÍPOLA, E. {1982). Prática Epistemológica e Ciências Sociais. Ppno: 
Edições Afrontamento. 
CÃSJRO,;P. (1995). «Contributos p ^ a a Comparação Crítica de Três tradições em 
.í Psicologia Social. Atitudes. Representações .Sociais e Cognição Social». Psicologia, 
10(3) ,pp . 155-173'. ' . • . .. ; 
CASTRO ALMEIDA, C.; LE BOTERF, G. e.NÓVOA, A. (1992), «A Avaliação 
Participativa no decurso dos Projectos: uma Reflexão a partir de uma Experiência de 
" • , Terreno»; m Avaliações^ em Educação: Novas Perspectivas [A. ESTRELA e A. 
NÒVOA, eds.]; Lisboa:'Educa, pp..105-^ 
CAZDEN, C.B. (1986). «Classroom Discourse», in Handbook of Research on Teaching [T. 
WITTROCK, e d j . New York: Macml lan , pp. 432^463. 
CELORiaO IBÁNEZ; R. (199l i . «Sistema de Eyaluación de ia ÚNÉD: Análisis y Resultados 
de una Encuesta». in Teoria y Métodos de Eyaluación [A. MEDINA RTVILLA, 
coord.]. Madrid: Cincel, pp. 177-184. -
: : 3 2 2 
CENTRA, J.À. (1982). Determirimg Faculty Effectiveness. Assessing Teaching. Research, 
and Service for Personnel Decisions and Improvement. San Francisco: Jossey-Bass. 
C.E.R.I: ( 1 9 7 3 ) / l a Créarív/íé í/e/ ' i 'co/e. Paris: O.G.D:E. 
CHABROL, C. (1982). «A Qui Parie-t-on dans un Entretien d'Enquête?». Connexions, 38, 
pp. 107-121. ' , • • • 
CHABROL, C. (1988). «Un dinosaure de compromis: L'Entretien Non Directif de 
Recherche?». Connexion.?, 52 (2), pp; 59-66.- • • - • 
CHABROL, C. (1992). «Représentations Sociaies, Procès d'Ideologisation et Régularisations 
Psycho-socio-langagières dans les Réimions». in Idéalogies et Représentations 
Sociaies [V. AEBISCHER, J.-P. DECONCHY e E.M. LIPIANSKY]. Cousset 
(Fribourg) Suisse: Delvai, pp. 87-96. 
CHALMERS, A.F. (1992). What is this thing called Science?': London: Milton Keynes, Open 
University Press, 2^ ed. (8" reimpressão). 
CHAMPY, P. e ÉTÉVÉ, C., dirs. (1994). Dictionnaire Encyclopédique de I'Education et de 
la Formation. Paris: Nathan. . . - . . . . 
CHARAUDEAUi P. (1982). «Eléments de Sémiolinguistique - d'une Théorie du Larigage à 
une Analyse du Discours». Connexions, n® 38, pp. 7-30. 
CHARAUDEAU, P. (1995). «Une Analyse Sémiologique du Discours». Langagesy 117, pp. 
9 6 - i n . 
CHENÉ, A. (1988). «A Narrativa de Formação e a Formação de Formadores», in O Método 
(Auto)Biográfico e a Formação [A. NÒVOA e M. FINGER], Lisboa: Centro de 
Formação e, Aperfeiçoamento Profissional/Departamento de Recursos Humanos 
(DRH)-Ministério da Saúde, pp. 87-97.- • 
CHEVALLARD, Y. (1990). «Evaluation, Veridiction, Objeaivation, La Relation Didactique 
comme Caprice et Miniature», in LEvaluateur en Revolution (Actes des Rencontres 
- Internationales sur I'Evaluation - ADMEE/Europe - Paris; 1989) [J. ;COLOMB et J. 
MARSENACH, eds.]. Paris: INRP, pp. 13-36. ' - - -v 
CHE^AND, C., dir. (1985). : - ' 
CHOPPIN, B.H. (1985). «Evaluation, Assessment, and Measurement», in The International 
Encyclopedia of Education [T. HUSÉN e T.N. POSTLETHWAITE, eds.]. Oxford: 
Pergamon Press, vol.3, pp. 1747-1748. 
CHORÃO, F. (1988). «Estrutura Organizacional e Factores de Eficácia dos Concelhos 
Directivos das Escolas Secundárias», in D a Diversidade de Contextos à Diversidade 
de Iniciativas. Actas do Encontro de 26 d 29 de Abril de 1988 sobre Práticas de 
Gestão dos Estabelecimentos de Etjsino não Superior [S. BARROSO, coord.]. Lisboa: 
GEP/ME, pp. 99-107. 
..••323 
CLAPIER-VALLADON, S. (1980). «L'-Enquete Psycho-Sociaie-et son .Analyse de . 
• • Coniçj{\^}rPsychologie Française, 25 (2), pp. 1497Í60. ^ ... • 
CLÍMACO, M.C. (1988a). «A Gestão dos Estabelecimentos de Ensino Não Superior -
Análise do Modelo e das Práticas de Gestão», in A Gestão do Sistema Escolar 
, [C.R:S.E.]. Lisboa: G E P - ^ , pp. 11-52. 
CLÍMACO, M.C. (1988b). «Práticas de Gestão dos Estabelecimentos de Ensino Não 
SuperioD). in Da Diversidade de Contextos à Diversidade de Iniciativas (Actas do 
^Encontro de 26 a 29 de Abril. de. 1988 sobre Práticas de Gestão dos Estabelecimentos 
de Ensino não Superior) [J. BARROSO, coord], Lisboa: GEP-ME,pp. 39-51. 
CLlMACO,.M.C. (1990). «A Avaliação e a Renovação das Escolas: Indicadores de 
Desempenho»..//Jovaçào, yol.3-(4),. 109-116. 
CLÍMACO, M.C. (1991a). «A Avaliação e os Indicadores de Desempenho nas Escolas». 
(BGEP-ME), 6,..pp. 8-9, 
CLÍMACO, M.C. (1991b). Monitorização das Escolas Secundárias, buhcadores de 
Desempenho. Relatório 1. Lisboa: GEP-ME. 
CLÍMACO, M.C.; MORENO, L.B.; CALÇAS, N. e D ' E S P I ^ Y , R. (1988). Práftca^íafe 
Gestão. Ensino Preparatório e Secundário. Lisboa: GEP-ME. 
CLYNE; S. (1985). «Adversary Evaluation», m The Interriational Encyclopedia of Education 
[T. HUSÉN e T.N. POSTLETHWAITE, eds.]. Oxford: Pergamon Press, vol. 1, pp. 
210-212. 
C.O.D.E.S. (1967). Situação e Opinião dos Universitários. Inquérito promovido pelas 
Direcções Gerais da Juventude. Universitária Católicav]JishôdL. C . 0 . - Gabinete 
de Estudos e Projectos de Desenvolvimento Sócio-Económico, SCRL. 
COHEN; D.K.-(1977). «Politics and Research: Evaluation of Sócial Action.Programs in 
AnGurriculum and Evaluation [A.A: BELLACK e H.M. KLIEBARD, 
. eds.]. Berkeley: McCutchan Publishing Corporation, pp. 442-467. 
COLE, R. ' (1991) ' . «Participant Observer Research. An Activist Role». \n Participatory Action 
Reséarch\^.V. W H I T È Í ed.], Newbury. Park: Sage Publications, pp: 1 5 9 - 1 6 6 . 
COLOMB, J. eMARSENACH, J. (1990a). «Introduction», m L'Evaluateur en Révolution. 
(Actes des Rencontres Internationales sur L'Evaluation -ADMEE/Europe - Paris, 
í989 [ j ; 'CÓLOMB eJ , MÁRSENAGH, eds;].Paris:I.N.R.P., pp. 7-10. / . . . 
COLOMB, J. e MARSENACH, J., eds., (1990b). L'Evaluateur en Révolution (Actes des 
Rencontres Internationales sur I'Evaluation - ADMEE/Europe - Paris, 1989). Paris: 
- - L R R : ? . ' ' • ••• — • ^ - - • - : ". 
COMBS, A.W. (1972). «Some Basic Concepts for Teacher Education».-ZTieyou/T/a/ of 
Teacher Education, 23 (3), pp. 286-290. 
•. '324 
COMBS, A:W.; BLUME, R:A.; NEWMAN, A.J. e ÁVASS; H.L. (1978). The Professional 
Education of Teachers: A Hummarnstic Approch to Teacher Preparation. Boston: 
Allyn & Bacon. 
COOK, T.D.; COOK, F.L. e MARK, M.M. (1982). «MpdèleÉxpériinenteaux et Quasi 
Expérimenteaux en Recherche Evaluative: une introduction», in Introduction aux 
mthodes de Recherche Evaluative [R. LECOMTE e L. RUTMAN, eds.]. Ottawa: 
Les Presses de rUniversité Laval, pp. 105-141. . " " 
COOK, T.D. e REICHARDT, Ch. S., eds. (Í986). Métodos Cualitativos y Cuantitativos en 
Investigación EValuativa. Madrid: Morata. 
COOKSON Jr., P.W. (1994). «The Power Discourse: Elite Narratives and Educational Policy 
Formation», in Researching the Powerful in Education [G. WALFORD, ed:]. London: 
UCL Press, pp. 116-130. 
COOMBS P H (1981). «Que é Planejamento Educacional?», m Fundamentos de . 
Planejamento Educacional [P.H. COOMBS, C.A. ANDERSON, R. POIGNANT, J. 
HALLAK e C.E. BEEBY]. São Paulo: Cultrix, pp. 3-61. 
COOMBS, P.H.; ANDERSON, C.A.; POIGNANT, R.; HALLAK, J. e BEEBY, C.E. (1981). 
Fundamentos de Planejamento Educacional, S^o Paulo: Cultrix.. 
COOMER, D.L. (1985). «Evaluation in Vocational and Industial Education», in The 
International Encyclopedia of Education [T. HUSÉN.e T^N. POSTLETHWAITE; 
^ eds.]. Oxford: Pergamon Press, vol..3;pp. 1757-.1760.''" " ' ; 
COOPER, J.M. e al. (1982). Classroom Teaching Skills. Lexington: Heath and Comp.. 
G Ó R T A Z Z I , M . ( 1 9 9 3 ) . A^a / ra r ívev4 / i f l / ; ' 5 t s . :London: T h e F a l m e r P r e s s . • - f 
COSTA, M.P.T. e PARENTE, F.C. (1996). «A Avaliação da Licenciatura em Ciências 
Geofísicas da Faculdade de Ciências», [in A Avaliação das instituições de Ensino 
Superior - O s Cursos deXicenciaturas em Física na Universidade de Lisboa]. 
Cadernos de Avaliação, : 
COSTAPEREIRA, F.J. e VALENTE DOS-SANTOS, J.L. (.1989). Mannha de Guerra -
: Portuguesa - Escola de Máquinas. Experiência de Formação (cpmimicação 
apresentada no I Encontro Nacional de Formação de Formadores, Lisboa - documento 
policopiado). . - . • . ••,.• ' . .• • 
COSTANZA, A.J. (1991).. «Participatory Action Research. A View .from the ACTWU». in 
Participatory Action Research [W.F. WHITE, ed.]. Newbury Park: Sage Publications, 
pp. 7 0 - 7 6 . . • : , 
COTTAVOZ, Y. (1991). Etude Terminologique et Sociolinguisnque des Termes utilizés 
pour, la mise en place d'un Projet d'Etablissement Scolaire (Maitrise de Lètres -
. • .Option Linguistique)-. Paris: Université de la Sorbonne.Nouvelle.. ^ . • 
• ^ 3 2 5 
COTTTAVOZ. Y; {\992):Comments[Èvalúè uniCurncu^ Question. Questions 
pour une Reéherche (Mémóíre'de D.E;A.'eh^5ciences de 1'Education). Grenoble; 
Université des Sciences'Sociales de Grenoble. 
ÇOTTAVOZ, Y. (1996). Existe-t-il encore des Modèles pour Eyaluer le Curriculum? 
(documérito policòpiado).' 
COTTLE, T;.J. (1991). «The.Life Study: On Mutual Recognition and the Subjective 
Inquir>o>. '\n Field Research: A Sourcebook and Field Manual [R.G. BURGESS, ed.]. 
Londres: Routledge, pp. 123-128. 
COUÜRAY, R. (1990). «ijné-Experience d'Xudit Participatif dans les Etablissements 
; -ii'Eriscigncmcm Agricole». in L'Evaluateur en Revolution (Actes des'Rencontres 
'Internationales sur I 'Evaluatibn'—ADMEE/Europe - Paris, 1989) [J. GOLOMB e J 
MARSENAGH eds.]. Paris: I.N.R.P., pp. 51-63. 
COULÒN, A. (1994). «Enseignarits, devenez aussi des Ethnbgraphés». Bulletin 'ÀFIRSE 15 
COUSINS, J.B. e EARL, L.M. (1992). «The Case for Participatory Evaluation». Educational 
Evaluation and Policy Analysis^ H (4), pp. 397-418. 
CRABB, N.T.; MORACCO, J/C. e BENDER, R.C. (1983). «A Comparative Study of 
Empathy Training with Programmed Instruction for Lay Helpers». Journal of 
CounselingPsychology,30 {2), 
CRAHAY, Mr, ed-. (1994). Evaluátion et Analyse des Etablissements de Formation. 
Bruxelles: De Boeck-Wesmael. 
C.R.E. (1996). Institutional Evaluation. A Programme of CRE, The Association of European 
- Universities, Gtni\e.C.K.E. 
GRITES, J O. (1961). «A Model for the Measurement for Vocational Maturity». Journal of 
• ' • Counseling Psychology, 8 (3), pp. 255-259." , . : . . 
CROMBÉ, P. (1991). «Intelligence Artificielle et Psychologic Cognitive», in La Recherche en 
Psychologic (Domaines et Méthodes) [J.-P. ROSSI]. Paris: Dunod, pp. 157-196. 
CRONBACH, L.J. (1957). «The Two Disciplines of Scientific Psychology». American 
, P^chólogist, \l, pp. 67\-6S4: 
CRÓNfiACH; L.J. (1975). «B'eyorid the Two Disciplines of Scientific Psycholo^>. American 
Psychologist, February, pp. 116-127. 
C R O I ^ A C H , L. (1980): «Aperfeiçòãmêhtò de Cursos por irieio de Avaliação», in Currículo: 
• Análise e Debate [^.G. MESSIK, L: PAIXÃO e L.R. BASTOS, orgs.]." Rio de 
Janeiro: Zahár Editores, pp. 60-77. . . . -
" 3 2 6 
CRONBACH, L.J. and associates (1986). «Ninety-five Theses for Program-Evaluation», in 
Evaluation Models. Viewpoints on Educational and Human Services Evaluation 
[G.F. MADAUS, M.S. SCRIVEN e D X ' STUTFFLÉBEAM, eds,]. Boston: KJuwer-
-Nijhoff Publishing, pp.405-4Í2." 
CRONBACH, L.J. e FUTUBY, L. (1970). « How we Should Measure '.'Change".- Or Should 
we?». Psychological Bulletin^ 4 (1), pp. 68-80. 
CRONBACH. L.J. e GLESER,.G. (1953). «Assessing Simüarity Between profiles». 
Psychological Bulletin, 50 (6), pp. 4 5 6 ^ 7 3 . . . 
CRONBACH, L.J; e MEEHL, P.E. (1985). «Construct Validity in Psychological Tests», in 
Social Research: Principles and Procedures [J, BYNNER e K.M. STRIBLEY ,eds.] 
Harlow: Longman, in association with the Open University Press, pp. 225-238. 
CROZIER, M., dir. (1990). L'Evaluation des Performances Pédagogiques des 
Etablissements Universitqires. Rapport au Ministre d'Etat, Ministre de. Vacation 
Nationale de la Jeunesse et des Sports (Rapport du Groupe de Travail Présidé par 
Michel Crozier). Paris: La Documentation Française. 
C.R.S.E. (1987). Oocumenroí Prepardrónoí / . 'L i sboa : GEP/ME. . 
C.K.S.EA\9%%z) A Gestão do Sistema Esçolar.Ushód.:GE?ÍUE: 
C.R.S.E. (1988b). Documentos Preparatórios II. Lisboa: GEP/ME. . • , - . 
C.R.S.E. (1988e). Medidas que Promovam o Sucesso £í/ucarívo. Lisboa: G,E.P./M.E. 
C.R.S.E. (1988f). Planeamento Educativo. Lisboa: GEP/ME. 
C.R.U.P. (1996). Repensar o Ensino Superior, l - Diversificação, Mobilidade,e-.Qrganização 
Curricular. Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas. 
CRUZ, J.F.; ALMEIDA, L.S. e GONÇALCES, O.F., eds. (1985). Intervenção Psicológica 
na Educação (I Encontro Nacional de Intervenção Psicológica na Educação). Porto: 
• A.P.L.P. • . -
DAMAS, M J . e DE KETELE, J.-M. (1985). Observar para Avaliar. Coimbra: Almedina. 
D'ANTOLA, A. (1976). A Observação na Avaliação Escolar. S. Paulo: Edições Loyola. 
DANVERS, F. (1992). 700 Mots-Clefs pour l'Education. 500 Ouvrages Recerisés (1981-
-7997/Li l le : Presses Universitaires de Lille. 
DAVIES, G. (1991). Higher Education Funding of British Universities, (comunicação 
• apresentada no Seminário sobre Financiamento e-Avaliação do Ensino Superior -
documento policopiado). • -
" 3 2 7 
DAyíS, A. (1993). 
«Jr^si t ions from Objectivism to Córisiructivism ih Sciénce Education». International 
Jcmrnalof Science Education, ^oXAS, "^ 
DAY, C. (1992). Avaliação do Desenvolvimento.Profissional dos Professores, in Avaliações 
em Educação: Novas Perspectivas [A. ESTRELA e À. NÓVOA, eds.]. Lisboa: 
. Educa, pp. 89-104. 
DEAN, J.P. e WHYTE, W.F. (1985). «"How do you Know íf the Informant is Telling the 
- tru^?"». in Social Research: Principles and Procedures [J. BYNNER e K.M. 
STRIBLEY ,eds.]. Harlow: Longman, in association with the Open University Press, 
pp. 179-188. 
DEBEAUyÀis, M. (Í982)..'<<Remarques sur ia "Demarche Cliiiique" et sur la "Demarche 
' • Experimentaie"». Les Sciences de I'Education, 4, pp. 37-46. 
DEBESSE, M. e f v f l ^ A R E T , .G.,;eds. (1969). Trgité des Sciences Pèdagogiqués, vol. } , 
Introduction. Paris: P.U.F. 
DEBESSEv.M e MLALARET, G., eds. (1971). Traité des Sciences Pédagogiqut^, vol. . 
2, Histoire de la Pédagogie. Paris: P.U.F. 
DEBESSE, M, e MIALARET, G., eds, :(1974). Traiíé des Sciences Pédagogiques, vol. 6, 
Aspects Sociaux de VEducation. Paris: P.U.F. 
DEBESSE;.M..e MIALARET, G., eds. (1978). Trcãté des Sciences Pédagogiqu^s, vol. 8, 
Education Permanente et Animation.Socio^lturelle. Paris: P.U.F. 
DEBESSE, M. e MIALARET, G., eds,.(1980).. vol. II, 
La Función Docente. Barcelona: Oikos-Tau. 
DEGRAGIE, JiS.; MERRIL,. B. .e ZAHARIS,, J.K. (1994). «^püca t ions .of Using the Revised 
. Program.Evaluation Stcmdards m Locú Education Agencies». Journal of 
' \ ExperirnentalEducation, X.^'^A'S-^^ . 
DE KETELE, J.-M. (1990). «Synthèse des Communications du Thème 3: "L'Evaluation face 
aux Objectifs Terminaux d.lntegration"», xsi L'Evaluat^r en Révolution{kcxts des 
Rencontres Internationales sur I'Evaluation - ADMEE/Europe - Paris, 1989) [J. 
COLOMB et J. MARSENACH, eds.J. Paris: INRPí pp. 169-185. . ^ 
DE KETELE, J.-M. (1993). «L'Evaluation conjuguée en Paradigmes». Revue Française de 
Pédagogie, 59-80. . . • .„.., , - , v, 
DE KETELE, J.-M. e ROEGIERS, X. (l>91).,«Le.Receuil d'lnformation, L'Evaluation, le 
Controle, la Mesure, la Recherche: Serviteures et Maitres». in Les Evaluations 
• : (GoUoque International de 1'A.F.I.R.S.E. - Carcassone, 9-10-11 Mars 1991-^ . 
Informations sur le Colloque et.Communications) [A.F.I.R.S.E.]; Toulouse: 
AF.I.R.S.E., pp. 36-43. " 
" 3 2 8 
DE KETELE, J.-M. e ROEGIERS, X. (1993). Méthodolo^e de gecueiid'Informatiom. 
Fonâemerns des Méíhodes d'Ohservatiotis, de Questiomuiires; d'Interviews et 
d'Etudes de Documents. Bnixelles: De Boeck. 2 ' ed. 
DELAMONT, S. Ifiteracção na Sala de Aulà. Lisboa: Livros Horizonte. 
DE LANDSHEERE, G. (1976). Avaliação Contínua e Exames. Noções de Docimologia. 
Coimbra: Livraria Almedina. ' . . . _ 
DE LANDSHEERE, G. (1986). A Investigação Experimental em Pedagogia: Lisboa: Dom 
Quixote. 
DE LANDSHEERE. G. (1990). «L'Epistemologie de la Recherche en Education» in La 
Méthodologie de la Recherche en Education (Actes du Golloque International de 
Pedagogic Experimentale de Langue Française - 21-23, Mai 1988) [ A ESTRELA, A. 
^ NÓVOA, A. RODRIGUES, E. FALCÃO e P. ROSADO PINTO, eds.]. Lisboa: 
A.I.P.E.L.F. Portugaise & Faculdade de Psicologia e de Ciências de Educação da - -
Universidade de Lisboa, pp. 45-54. 
DELANDSl{EE^\G.(\992).Dictionnairedel'EvaluationetdeiàRecherche-en • •• . 
Education. Paris: P.U.F. 
DE LA ORDEN, A. (1988). «Departamento e Investigation en la Escuela». Apuntes de 
£íi;ccfc/ó«, 30, pp. 9-12. 
DE LA ORDEN, A. (1990). «Evaluación, Selección y Promoción del Profesor Universitário». 
Revista Complutense de Educación, Vol. 1 (1), pp. 11-29. -
DE LA ORDEN, A. (1993). Calidady Evaluacion de la Enseh'anza Universitária.. Lisboa, 
(documento policopiado). 
DE LEEUW, E.D. e VAN DER ZOUWEN, J. (1992). «Data Quality and Mode bfJDàta. 
Collection: Meta-Analysis and Explanatory Uoáçíh^. m La Qualité.de:l!Information 
' - dans les Enquétes/Quality of Information in Sample Surveys [L/LEBART,' ed.]. Paris: 
Dunod, pp. 11-31. 
DELORME, C., dir. (1992). LEvaluatiou en Questions. Paris: Les Editions.ESF.. 
DeMAIO, T. J., ed. (1983a). Approaches to Developing Questionnaires (Statistical Policy 
Working Paper 10). Washington DC: Office of Management and Budget. 
DeMAIO, T.J. (1983b). «Learning From Interviewers», in Approaches to Developing 
Questionnaires (Statistical PoUcy Working Paper 10) [T.J. DeMAIO, ed.]. 
Washington DC: Office of Management and Budget, pp. 119-124. 
DeMAIO, T.J {\9S2c): <<OvevÁe\v>>: \n Approaches to Developing Questionnaires (Statistical 
Policy Working Paper 10) [T.J. DeMAIO,- ed.]..Washington DC: Office of / 
Management and Budget, pp. 3-10. . . . . . .. 
" 3 2 9 
DENOUX, P. .eDlJRANP,,A.r( I983).:<<U Ficü^^ d'Avoir. Eté - Entretieri Psychoiogique et 
. RecherchG áesláéo\o^QS>>..Psychologie'.et.Educaíjo}i, VII (1-2); pp. 99-113. 
DENZIN, N.K. (1985a).«The Logic of Naturalistic Inquiry», in Social Research: Principles 
: arKÍ-Preoce(ÍMrê5[J. B:YNNER e K M . STRffiLEY, eds.]. Har iow:Lon • 
association with the Op:en University Press, pp. 37-43. 
DENZIN, N.K. (1985b). «Triangiílation». in The International Encyclopedia of Education . 
HUSÉN e T.N. POSTLETHWAITE, eds.]. Oxford: Pergamon Press, vol. 9, pp. 
5293-5295. 
DENZIN, N.K. e LINCOLN, Y.S., eds. {\99A). Hdnbook of Qualitative Research. 
Thousand Oaks: Sage Publications. 
DEPARTAMENTO DE PEDAGOGL\ E EDUCAÇÃO DA UNTVERSIDADE DE ÉVORA-
ASSOCL\ÇÃO DOS PSICÓLOGOS PORTUGUESES (1990). A Componente de 
Psicologia na Formação de Professores [Actás do Seminário]. ÉVora: DPEUE-
APP. 
DEPARTAMENTO DE PEDAGOGIA E EDUCAÇÃO DA UNIVERSIDADE DE ÉVORA-
ASSOCIAÇÃO DOS PSICÓLOGOS PORTUGUESES (1993). A Componente de 
Psicologia na Formação de Professores e Outros Agentes Educativos [3^ e 4° 
•5e/n/wár/05/.-Évora: DPEUE/APP. • 
DE PERETTI, A. (1975). «Carl Rogers e aOrièntação Não-DÍrectiva em Pedagogia», in 
Pedagogia e Psicologia dos Grupos [A.R.I.P.]. Lisboa: Livros Horizonte, pp. 
109-127. . • ... 
DERQO, M. e DUSSADC, A.-M: (1980). Pratique et Analyse des Enquêtespar Sondage. 
. r Paris: P.U.F.. 
D'ESPINEY-, Práticas de Gestão. Ensino Prepairatório e Secundário. Ushoz.. 
GEP/ME. - • ' 
D-ESPEVEY-, R. e CANÁRIO,-R., orgs. {\99A): Uma Escola em Mudança com a 
Comunidade.:Projecto Eco, 1986^1992. Experièhciás é Reflexões. lÀ%\iodi\{\.E. 
DETRY, B. e LOPO, T.P. (1991). «Análise de Conteúdo; A Construção de Dicionários». 
. //70vação, VoI. 4, N®2-3, pp:9-32. 
DEY, I. (1995). «Reducing Fragmentation in C^ialitative Research», in Computer-Aided 
... .. Qualitative Data Analysis. Theory'; Methods and Practice [U. KELLE, è d j . London: 
• . .-.Sage Publications, pp. 69-79.' - . : • • 
DHATNAUT, L. (1982). Analyse et Régulation des Sistèmes Educatifs. Un Cadre 
. . Cowcepm^/. Paris:Editions Lábor/Fernând Nathan. ^ ' 
"1330 
DIAMOND,. E:E; (1985). «Development of the Joint Comminee Standards for Evaluations 
of Educational Programs, Projects, and .Measurement arid Evaluation in 
Counseling and Development, 18 (2), pp. 51-57. 
DIAS DE CARVALHO, A. (1985). «Das Ciências da Educação á Ciêriciá da Educação». 
Revista Portuguesa de Pedagogia, Ano XDC, pp. 293-305. . . ' . 
DIAS DE CARVALHO, A., org. Novas Metodologias em Educação:?àno\ Porto' 
Editora Lda. . . . . . . 
DIAZ-AGUADO, F.J. (1983). «Las Espectativas en Ia Interacción Profesor-Alumno». Revista 
Espahola de Pedagogia, Ano XLI, 162, pp. . . : 
DIAZ NOGUERA, M D. e RODRIGUEZ ROMERO, M. Del M. ( I99I ) . «Análisis de las 
propuestas de Evaluacion en diversos Programas dé Formación eh Escuelas de 
Magistério y Faculdades de C.C.E'.E.». in Teoriay Métodos de Evaluacion. [A. 
MEDINA R m L L A , coord.]. Madrid: Cincèl, pp. 193-210. 
DIET, E. (1988). «Une Pratique de Formation: Les Entretiens de Bilan dans un Cadre 
Institutionnaiisé». Co>7wex70w5, 52 (2), pp. 107-122.- : 1 _ ' . ' 
DIGNEFFE,.F. e BECKERS, M. (1995). «De I'lndividuel au Social: L'Approche • 
Biographique». in Pratiques et Méthodes de RecHerche en Sciences Sociales [L. 
ALBARELLO, F. DIGNEFFE, J.-P. HIERNAUX, C. MAROY, D. RUQUOY e P. de 
SAINT-GEORGES], Paris: Armand Colin, pp. I45M 73. 
DILLON, J.T. (1990). The Practice of Questioning. London: Routledge. 
DINO CARELLI, M.. e MORRIS, J.G.,. eds. (1979). Educational Research in Europe:' " 
Equality of Opportunity Reconsidered: Values in Education for Tomorrow (Third 
European Colloquy for Direaors of Nacional Research Institutions in Education. 
Hamburg: 12-14 September, 1978) .rHamburgo: Swets & ZeitIinger-Lisse'[Unescõ 
Institute for Educatio & Council of Europe]. : • 
DOCKRELL,. W.B. (1985). <íEthical Considerations in Research». in-77ie International 
. Encyclopedia of Education [T. HUSÉN e T.N. POSTLETHWAITE, eds.].Oxford: 
Pergamon Press, vol. 3, pp. 1715-1720. 
DOCKRELL, W.B. e HAMILTON, D. (1983). Nuevas Reflexiones sobre la Investigacion 
Educativa. Madrid: Narcea. 
DODGE, R.N..(1983). «Using Record Checks», m Approaches to Developing Questionnaires 
(Statistical Policy Working Paper 10) [T.J. DeMAIO, ed.].Washington DC; Office of 
Management and Budget, pp. 137-149. 
DOISE, W. (1992). «L'Ancrage dans les,Etudes suf les Représentations Sociales». Bulletin de 
Psychologic, XLV(405) , pp. 189-195. 
• 3 3 1 
DOMINICÉ, p. e:ROySSON, M,, ecis.,( 1981). L'Educaiion des Adultes et ses Effets. Beme: 
; Peter Lang. . ' " • ' . ' 
DORNA, A. e BROMBERG, M. (1985). «Communication Persuasive ét Logiques 
. - Persuasives:. Deux Expériences en Siatuation de Laboratoire». Psvchologie Françoise, 
"30 (1), pp. 41-50.: ' •• ' 
DORNA, A. e GHIGLIONE, R. (1989a). «Conclusion Ouverte». iríJe VousAi Compris - Ou 
. VAnalyse des Discours Politiques [R. GHIGLIONE, ed.]. Paris: Annand Colin, pp. 
DORNA, A. e GHIGLIONE, R. (1989b). «Le Discours Politique, d íCer et d'Aujourd'hui». in 
•Je Vous Ai Compris ' Ou VAnalyse des Discmp Politiqiies\^ G)^^ 
Paris: Annand Colin, pp. 15-37. 
DORR-BREMME, D.W. (1985). «Naturalistic Evaluation», in The International 
Encyclopedia o/£íA/ca//ow [T.-HUSÉN Oxford: 
- / Pergamon Press, 6, pp. 3490-3492. 
DOTTRENS, R. e MIALARET, G. (1969). «Le Developpement des Sciences Pédagogiques 
'e t leur Etat Actueb>. in Traité des Sciences Pédagogiques DEBESSE e G. 
. • .•MIALARET,:eds.]. Paris:,P.U.F., vol.^ 
DUBOIS, J., GIACOMO, M., GUESPIN, L., MARCELLESI, C., MARCELLESI, J.-B. e 
MEVEL, J.-P. [(s./d.) - (1.973)]. Dicionário (^\Lingiiisitcq. Slo ¥^^^^ Editora \ 
Cultrix. • . ' 
DUCROT, O. e TODOROV, T. (1972); Dictionnaire Encyclopédique des Sciences du 
• liiwgage.-Paris: Editions du Seuil. 
DULONG, R. (1994). «Peut-on Parier des HLM Sans Faire Leur Reputation?» in La 
Construction Interactive du Quotidien [A. TROGNON, U. DAUSENDSCHÔN-
• -GAYi-U.-KRAFTT e C. RIBOM] . Nancy: Presses U ^ pp. 
• - 2 2 3 - 2 3 4 . ; ^ ... . . . . 
DUPONT, P. (1985). A Dinâmica do Grupo Turma. Coimbra: Coimbra Editora. 
DUPONT, P. (1987). Prática de Aula. Domínio Relacional. Coimbra: Coimbra Editora. 
DÜRU-BELLAT, Kí. (1990). «Anexé 2 - Réflexions "sur les Problèmes Scientifiques posés par 
1'Evaluation. ÍEvaluer, une Pratique Scientifique? En tout cas, un Débat Scientifique 
dans les Sciences de 1'Education ... ». m L'Evaluation des Performances 
Pedagogiques des Etablissements Universitaires. Rapport au Ministre d'Etat, 
• Ministre de 1'Education Nationale de la Jeunesse et des Sports (Rapport du Groupe 
de Travail Présidé par Michel Crozier) [M. CROZIER (dir.)]. Paris: La 
.Documentation Française, pp. 83-87. 
DUSSAIX, A.-M. e GROSBRAS, J.-M. (1993a). Les Sondages: Príncipes etMéthodes. 
Paris: P.U.F. 
" 3 3 2 
D U S S A I X A^-M. e GROSBRAS, J.-M;(í'993b)V<<Sonílágés et Qualité des Données». in 
Traitements Statistiques des Enquétes p . G R A N G É e L. LEBART, L., eds.]. Paris: 
Dunod, pp.21-52. 
EALES, S. (1987). «Case Study 6: How Pupils Read School Assemblies», in Interviewing in 
Educational Research [J. POWNEY e M. W A T T S ] . London: Routledge and Kegan 
Paul, pp. 106-116. 
EBBUTT, D. (1987). «Case Study 5: Interviewing Groups of Students», in Interviewing in 
Educational Research [J. POWNEY e M. W A T T S ] . London: Routledge and Kegan 
Paul, pp. 100-106. 
EIDE, K. (1992). «E1 Intercambio entre Evaluacion y Autonomia:-Quién engana a-quién?». 
' Revista de Educación, N ' 299, pp. 143-153. 
EISNER, E.W. (1986). «Educational Connoisseurship and Criticism: Their Fomi and - • 
Function in Educational Evaluation», in Evaluation Models. Viewpoints on-
Educational and Human Services Evaluation [G. F. M A D AUS; M.S.: SCRIVEN e 
D.L. STUFFLEBEAM, eds.]. Boston: KJuwer-Nijhoff Publishing, pp. 335-347. 
ELDEN, M: e LEVIN, M : (1991). «Cogenerative Learning. Bringing Participation into 
Action Research», in Participatory Action Reseárch [W.F. WHITE, ed.], Newbury 
Park: Sage Publications, pp. 127-142. 
. .. ^: 
ELLIS, C., KIESINGER, C.E. e TILLMANN-HEALY, L .M. (1997). .«Interactive; 
Interviewing. Talking About Emotional Experience», in Reflexivity & Voice [R. 
HERTZ, ed.]. Thousand Oaks: Sage Publications, pp. 119-149. 
ELLSWORTH, E. (1989). «Why Doesn't This Feel Empower ing? Working Through the 
Repressive Myths of Critical Pedagogy». Harvard Educational Review, Vol. 59, N"" 3, 
-PP..297-324..'. .." ^ • / 
EMIHOVICH, G. (1995). «Distancing. Passion: Narratives in Social Sciences», in Life 
History and Narrative [J.A. HATCH e R. WIESNIEWSKI, Eds.]. London: The 
Falmer Press, pp. 37-48. 
ENTWISTLE, N., ed. (1990). Handbook of Educational Ideas and Practices. London; 
•Routledge. . . v . - - . 
ERAUT, M. (1985). «Intrinsic Evaluation», in The International Encyclopedia of Education 
[T. HUSÉ.N e T.N. P O S T L E T H W M T E , eds-.']; Oxford: Pergamon Press, vol'. 5, pp. 
2688-2689.- . . . . . .. 
ERICKSON, F. (1987). «Conceptions of School Culture: M .Overview». Educational 
Administration Quarterly, ly(4), pp. 11;24. .. . • 
ESCOTET, M.A. (1990). Evaluacion Institucional Universitária. Buenos Aires: Editorial 
Losada. - •• . . • • 
" 3 3 3 
ESTEVES, Â J . é STÒÈR, S.,'orgs. {\992)':ÁSocioíopa na'Escola. Professores. Educação 
e Déíènvó/v im^fõ . Porto: Edições Afrontam 
ESTRELA, A; (s/d). Dinâmica de Classe. Perspectiva Históricà. Lisboa, (documento 
policopiado). 
E S T t ó L Â ; A." (1982á): «Pedagogia ou Ciências da Educação?». Revista Portuguesa de 
- Pèdagogià, Ano \6, pp. \25-\S\. 
ESTRELA, A. (1983). «A Observação ao serviço da Formação de Professores». Revista 
Pqrtugiiesàde'Pedagogia/Ano \l\pp. \29-\A\. 
E S T R È L - A ; A . ( 1 9 8 4 ) . Teoria e Práticá de Observação de Classes. Lisboa: I.N.LC. 
ESTRELA, A. (1985). «Observação e Avaliação em Pedagogia». In Intervenção Psicológica 
• na Educação. (I Encontro Nacional de Intervenção Psicológica ha Educação) [LF. 
• CRUZ, L.S. A L M E I D A é 0 : F ; GONÇALVES, eds.]. Porto: A.P.L.P., pp. 387-390. 
ESTRELA, A. (1986). «Projecto FOCO - Uma Experiência de Formação de Professores por 
Competências». Revista Protuguesa de Pedagogia, Ano 20, pp. 447-461. 
ESTRELA, A: {\991). Pedagoga, Ciência da Educação?. Porto: Porto Editora. 
ESTRELA, A, CANÁRIO, R. e FERREIRA, J.,vêds. (1996). Formação,.Saberes, 
Profissionais e Situações de Trabalho. (Actas do VI Colóquio Nacional da Secção 
•v-Portuguesa da AIPELF/AFIRSE). Lisboa: AFIRSE Portuguesa e Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa;" 
•ESTRELA; A e ESTRELA, M.T. (1977). «Essai d'Application de lá Technique des Incidents 
Cri t iques a la Formation des Enseignants - Perspective du Changement de 1'Attitude 
; etidu Comportemcnt». Sciences de 1'Education (tiré à part), pp. 3-35. 
ESTRELA, A. e FALCÃO, M.E. (1990). «Para uma Definição do Estudo.Epistemológico 
dás Ciências da Educação». Revista Portuguesa de Pedagogia, 24, pp. 367-372. 
ESTRELA, A...e FALCÃO,^ M.E., ^ás.\\99\): A Metodologia de Investigação em 
Educação. Lisboa; A.F.I.R.S.E./A.I.P.E,L.F.-.PorTug^se & Faculdade de Psicologia e 
de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa. 
ESTRELA, A. e FALCÃO, M.E., eds. {\99l2),Jnvestigaçõo-Ac0o em Educação. 
Problemas e Tendências/Recherche-Action en Education. Problèmes et Tendances (I 
• •. • Colloque National - Lisbonne - Universidade de Lisboa - 9-10 Février 1990). Lisboa: 
A.F.I.R.S.E:/A.I.P.E.L.F. Portugaise & Faculdade de Psicologia e de Ciências da 
. : : Educação da Universidade de Lisboa. 
3 3 4 
ESTRELA A. e FALCÃO,- M.E., eds, {\992h).-A;Reforma Curricular em Poríugal e nos 
Países da Comunidade Europeia/La Réforme.Curricuíaire de L'Enseignement au 
Portugal et dons les Pays de la Communauté Europeenne. Lisboa: A.F I.R.S.E. 
Portuguaise & Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de 
Lisboa. 
ESTRELA, A. FERNANDES, R . , F, COSTA, L NARCISO e O. VALÉRIO, eds. (1997). 
Contributos da Investigação Cientifica para a Qualidade do Ensino (Actas do III 
Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação). Porto: S.P.C.E. . 
ESTRELA, A. e FERREIRA, J., eds. (1994). Desenvolvimento Curricular e-Didática das 
Disciplinas/Developpemení Curriculaire et Didactique des Disciplines. Lisboa: 
A.F.I.RS.E. Portugaise & Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade de Lisboa. 
ESTRELA, A. e FERREIRA, J., orgs. (1997). Métodos e Técnicas de Investigação 
Cientifica em Educação/Méthodes et Techniques de Recherche Sciennfique en 
Education. (VD Colóquio Nacional ATPELF/AFIRSE - Lisboa 21-23 de Novembro de 
.1996). Lisboa. AFIRSE Portuguesa & Faculdade de Psicologia e de Ciências da . 
Educação da Universidade de Lisboa. . . • . 
ESTRELA, A.; FERREIRA; J. e CAETANO, A:P...eds. Avaliação em Educação/. 
Evaluation en Education. Lisboa: A.F.I.R.S.E. Portugaise & Faculdade de Psicologia 
e de Ciências da Ediícação da Universidade de Lisboa. 
ESTRELA, A. e NÓVOA, A., eds. (1992). Avaliações ém Educação: Novas.Perspectivas. 
Lisboa: Educa. 
ESTRELA, A.; NÓVOA, A.; RODRIGUES, A.; FALCÃO, E. e ROSADO PINTO; P., eds. 
(1990). ÍM Méthodologie de la Recherche en Education (AcXes du Colloque 
Internationale de Pedagogic Experimentale de Langiie Française.-21-23; Mai 1988) 
Lisboa; A.LP.E.L.F. Portugaise Sc Faculdade de Psicologia e de Ciências de Educação 
da Universidade de Lisboa.' ' .. • .. -. \ . 
ESTRELA, A e RODRIGUES, P. (1995). «Nota de ApresenUção». in Para uma 
Fundamentação da Avaliação em Educação [A. ESTRELA e P. RODRIGUES, ' 
(Orgs.)]. Lisboa:'Edições Colibri, pp. 7-11. - • . 
ESTRELA, A e RODRIGUES, P., orgs., (1995). Para uma Fundamentação da Avaliação 
em Educação. Lisboa: Edições Colibri. 
ESTRELA, A.; RODRIGUES, P. e GRILO, I. (1991). Contributospará.aCaracterização 
das Coiidições de Vida e de Formação dos Estudantes. Oriundos dos Países Afi-icanos 
de Língua Oficial Portuguesa e Sugestões em Ordem a uma Melhoria da Situação. 
Vol 2 - Análise da "Retenção Escolar". Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian & 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa. 
"335 
ESTREtA; A.; "RODRIGUES; P. ; rCRILO; J. è M Ó R E í U ' J. "( 1990). Contributos para a 
Caracíenzaçãò das Condições dé Vida e de Formação dos Estudwtíes Oriundos dos 
Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e Sugestões em Ordem d uma 
Melhoria da Situação. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian & Faculdade de 
Psicologia e de aênc ias da Educação da Uhiversid^^ 
ESTRELA. M.T. (1984). «Relação Pedagógica, Contrato/Transacção ou Ültimatum?» 
Revista Portuguesa de Pedagogia, Ano 18, pp. 63-73 . - ' 
• ESTRELA, M.T. (1985a). «Buts et Fonctions. des Compònéments Deviants aux Régies de Ia 
Les Sciences de 1'Education, 1-2,'pp. 177-190. 
ESTRELA, M.T. (1985b): «Observação e Explicação em Pedagogia».' in Inter^^ençâo 
• Pstcologica em Edu(kiçãoI Encontro Nacional de intervenção Psicológica 
• í ^ c a f â o [ IF . CRUZ, L.S. ALMEIDA eO.F . GONÇALVES, eds.l Por to-A P L P 
pp. 405-412. • • . 
ESTRELA, M:T. (1986b). «Novos Paradigmas e Velhos Problemas - Reflexões a propósito 
1 2 3 E d u c a c i o n a l » . Revista Portuguesa de Pedagogia, Ano XX, pp. 
: E S T R E L A , - c i a s s e . Lisboa: I.N.I.C. 
E S T M L À , M.T. (1990): «La Formation des Professeurs au Portugal». Les Sciences de 
/'EtA/ccfftow, 3-4, pp. 173-188. • ^ 
E S T R E L ^ M.T./(1992). «En Défense de Ia Pédagogie en tant que Science». Les Sciences de 
" LEducation, 5, 
ESTKELA, M.T. (1993). «Temps dEcoIe, Temps de Vie (?)». in Temps, Education, Socétés 
(Colloque de Caen, 20-22 Mai 1993) [A.F.LR.S.E.]. Paris: ANDSHA - Matrice vol 
ESTRELA, M.T. e ESTRELA, A. (1977). Perspectivas Actuais sobre a Formação de 
Professores. Lisboa: Editorial Estampa. 
ESTR£LArM.T. e ESTRELA, A. (1978). Técnica dos Incidentes Críticos no Ensino 
Lisboa: Editorial Estampa. 
ESTRELA; M.T:; ESTRELA, A.; MIRANDA,"G.M.; CASTRO, M . P . t e RODRIGUES P 
{^99\)..CursodeEdUcadoresde'Infáncia. Um Estudo de Avaliação. Lisboa G E P / 
M.E.. 
ESTRELA, M.T.; ESTRELA, A.; VAZA, A-:; FRADINHO, C.; PEDRO, M H • SABIDO 
M.A^F.; MIRA, M.F. e FERRÃO, M.M.C.G. (1991). do Magistério Primário 
Um Estudo de Avaliação. Lisboa. G.E.P./M.E. 
" 3 3 6 
EVANS, N. (1987). «Case Study 3- Evaluating In-Service'Worb>. in Interviewing in 
Educational'Research [J., POWNEY e M. WATTS]; London: Routledge-and Kegan 
Paul, pp: 86-94. . • 
FANSELOW, F J . (1978). «Breaking the Rules of the Classroom-Game Through. Sef-Anaiysis 
in Teaching English as a Second Language aiid Bilingual Education: Themes 
Practices, Viewpoints [R.L. LIGHT e A.H. OSMAN, eds.]. New York: New York 
State ESOL/BEA, pp. 145-166. 
FARR, R.M. (1992). «Les Représentations Sociales: La Théorie et ses Cnúques>>. Bulletin de 
Psychologie.XLV {4051pp. m - m . 
FAVRE, B. (1984). «Innovations, Formation des Enseignants et Modes de Regulation des 
Systèmes Scolaires, Réflexions sur les Résultats d'une Enquète sur la Formation des • 
Enseignants Genevois à la Nouvelle Méthodologie de Français». Les Sciences de 
1'Educatiõn, 3, pp. 71-106. 
FELDMAN, M S . (1995). Strategies for Interpreting Qualitative Data. Thousand Oaks:.Sage 
Publications. ,. 
FERNANDES, D. (1994). «Contemos de uma Experiência de Avaliação desenvolvida no 
Instituto de Inovação-Educacional (1990-1993)». Boletim.SP.EF, n" 10/11, pp. 7-32. 
FERNANDES, D. e BRANCO, I. (1990). .«Conceitos Básicos em Avaliação de Pro^íamas 
Educativos»./wovflfào, 3 (4), pp. 9-18. ^ . . • 
FERNANDES, M.R. [(s/d) - (1986)]. «Teorias Explicativas da Atribuição Causal do Sucesso 
e Insucesso Escolao). Investigação e Educação, 3 [Lisboa: Centro.de Documentação 
em Educação, Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de 
Lisboa]. • . ' . . .T.'-. ' 
FERNANDES, R. e ESTEVES, M. (1995). «Estrutura e Recursos de Investigação 
Educacionab). \nA Investigação Educacional em Portugal [B.P! CAMPOS, org.]. 
Lisboa: I.I.E., pp. 27-52, 
FERNANDEZ HUERTA, J. (1991). Metaevaluación Teledidáctica: Cuasi-Sistémico Vector 
Crítico Resultante», in Teoriay Métodos de Evaluacion [K. MEDINA RIVTLLA,.' 
' coord.]. Madrid: Cincel, pp. 15-38. • • • 
FERNANDEZ SÁNCHEZ, J. (1991). «La Evaluación de la Calidad Docente», iri Teoriay 
Métodos de Evaluación [A. MEDINA RTVILLA, coord. ]. Madrid: Cincel, pp. 
157-168. -V 
FERRASSE, J. (1982), «Lldent i té des Sciences de 1'Education (Constacts ét.Perspéctives)». 
Les Sciences de VExÍucation;A, pp. "iX-Z^. ' .. 
FERREIRA, V. (1986). «O Inquérito por Questionário na Construção dos Dados 
Sociológicos», in Metodologia das Ciências Sociais [A. SANTOS SILVA e J. 
MADUREIRA PINTO, orgs.]. Porto: Edições Afrontamento, pp. 165-196. 
. . 337 
F E I U I E I ^ GOMES, J-X 1977a). «Appntame^^^^ 
. Psicopedagógiça de Professores no Ensino Secundário», in Dez Estudos Pedagógicos 
[J. FERREIRA GOMES]. Coimbra: Livraria Almedina, pp. 251-286. 
FERREIRA GOMES, J..(1.977b). Dez Estudos Pedagógicos. Coimbra: Livraria Almedina. 
FERREIRA MARQUES, J.H. (1971a). «O Problema da Validade da Psicologia Diferenciab). 
. . -Revista da Faculd^e de Letras de. Lisboa, 3" Série, 14, pp. 7-31. 
FERRER CÒRREIA, A. (1981). Sobre o Problema das Autonomias Universitcaias. Coimbra: 
Universidade de Coimbra. 
FEÍ^Y, .G . (1982).,«De la.Pédagogie aux Sciences.de lTEducatiom). Les Sciences de 
. .. /'£cA/cíj/7o/7, 4. pp.. 148-159. . ... . 
FERRY, G. (1983). Le Trajei de la Formation. Les Enseignants entre la Théone et la 
Pratique. Paris: Bordas/Dunod. 
FESTINGER, L. e KATZ, D., eds. (1974b). Les Méthodes de Recherche dans les Sciences 
Sociales. Paris: P.U.F.. 
FIELE), J, (1987). «Case Study.I: Education in Sex and Personal Relationships», in 
, Interviewing in Educational Research []. POWNEY e M. WATTS]. London: 
. Routledge and Kegan Paiil, pp. 55-71. _ 
HGARI, G. (1985). «UnEssai dlntégration de laDémarche de Recherche à la Pratique 
Innovante». Revue Françoise de Pedagogie. JO, pp. 95-109.. 
FIGARI, G. (1987). «Evaluation tXJow An^xl». Education Permanente, 91, pp. 63-67. 
(1988). .«Se Former à 1'Ingénierie de la Formation par 1'Action de Ia Recherche. 
-Un Axe de Formation d'Ensçignants, de Formateurs et de Responsables de 
FoTmatiqm. ^ucation Permanent . . 
F I G A ^ , G: (1990a). «Evaluation des Etablissements Scolaires: TActualité interpeile la 
Recherche»; Bulletin ADMEE, 90 (2), pp. 2-7. 
FIGARI, G. (Í99pb), «Le ;:PTojet d'Etablissement" et son "Referent ier». In LEtablissement. 
Politique Rationale ou Stratégie Locale? [A.E.C.S.E.]; -Paris: AECSE, pp. 127-131. 
FIGARI, G. (1990c). «L'Evaluateur face aux Risques de L'Audit d'un Dispositif de 
Formation», m L'Evaluateur en Revolution (Actes des Rencontres Internationales sur 
lEvaluation - ADMEE/Europe - Paris, 1989) [J. COLOMB et J. MARSENACH 
.eds.] . .Paris:INR?, pp. 65-74. 
FIGARI, G. (1990d). «Synthèse des Communications du Théme n® 1:" LEvaluation du 
Fonctionnement des Institutions"», m L'Evaluateur en Révolution (Actes des 
Rencontres Internationales sur I'Evaluation - ADMEE/Europe - Paris, 1989) [J 
COLOMB et J. MARSENACH, eds.]. Paris: ÍNRP, pp. 39-44. 
: - . 3 3 8 
FIGARI, G. (1991a). «Etudes'siir ia Demarche deTrojéct: 'Recherche d'lin Référentiél pour le 
Projet Educátif d'Etablissemèm».7?evue f r a / i f a i y e ííe Pédagogie; 94 (;1), pp. 49-62. 
FIGARI, G. (1991b). «L'Evaluateur face au Doute Méthodologique lors de I'Audit d'un 
Dispositif de Formation)). Mesure et Evaluation en Educatiot^, pp. 5-21. 
FIGARI, G. (1991c). Pour une Référencialization de 's Dispositifs Educàtifs. Recherche d'un 
Modèle d'Analyse dés Fonctions de Conception et d'Evaluation. Grenoble: Université 
des Sciences Sociales de Grenoble [Rapport de Synthèse pour lHabilitation à Dinger 
des Recherches]. 
FIGARI, G. (1991 d). «Pour une Référencialization des Pratiques d'Evaluation des 
Etablissements Scolaires». mLesEvaluations (Colloque International de rA.F.I.R.S.E. 
- Carcassone, 9-10-11 Mars 1991- Informations sur le Colloque et Communications) 
[A.F.LR.S.E.]. Toulouse: A.F.I.RS.E., pp. 47-50 
FIGARI, G. (1992a). «Auditer ou Evaluer un Dispositif de Formatiomí. Forwa//ow et 
Technologies, 1 (2-3),.pp, 63-75. , -
FIGARI, G. (1992b). «Le Project Educatif des Mesostructures e t i e Curriculúm)>: i n ^ 
Reforma Curricular em Portugal e nos Países da Comunidade Europeia/La Réforme 
Curriculaire de L'Enseignement àu Portugal et dans les Pays dê la Commuriautè 
Europeenne [A. ESTRELA e M.E. FALCÃO, e d í ] . Lisboa: A.F.I.RS.E. Portuguaise 
& Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Üniversidade de Lisboa, pp. 
221-241. . . • . 
FIGARI, G. (1992c). «Para uma Referencialização das Práticas dé Avaliação dos 
Estabelecimentos de Ensino». In Avaliações em Educação: Novas Perspectivas [A-
ESTRELA e A: NÓVOA, eds.J. LÜsboa: Educa,-pp. 15-72. 
FIGARI, G. (•1993a). «L'Audit: Un Préalable à TEvaluation d'un Dispositif de Formation»: In 
Avaliação ém Educação/Evaluatiòn en Education. (Ill Colloque National de 
I'AIPELF-AFIRSE. Lisboa 20-21 "de-Novembro dé -1992) [A; ESTRELA; J. 
FERREIRA e P. CAETANO, eds.]. Lisboa: AFIRSE Portugaise & Faculdade de 
Psicol6gia'e dé Ciências da Educação da" Universidade de Lisboa, pp. 283-296.-
FIGARI, G. (1993b). ííQuel Système de Réferences pour Evaluer une M é s o s t n i c ^ e 
Educative?», in L'Evaluation Institutionnelle en Milieu-Scolaire. 'Logiques, Enjeux', 
•• Roles et Responsabilités des Differents Acteurs [D." MASSÉ, dir.]. Sherbrooke: 
Editions du CRP/Faculté d'Education-Universite de Sherbrooke, pp. 27-54. 
FIGARI, G. (1994a). £va/«er.- Quel Bruxelles: De Boeck.- • " . ; 
FIGARI, G. (1994b). «Points et Contrepoints d'une Revue de Bibliographique». in Evaluation 
et Analyse des Etablissements de formation [M. CRAHAY, ed.]. Bruxelles: 
De Boeck-Wesmael, pp. 27-32:- ' . ' . 
" 3 3 9 
FIGARI, G. (1995)..«A Auditoria: Acto Prévip à Avaliação de um Dispositivo de 
Formação».in Para uma Fundamentação da Avaliação .em Educação [A. ESTRELA e 
P. RODRIGUES, (Orgs.)]- Lisboa: Edições CoUbri, pp. 37-50. 
FIGARI, G. (1996a). «Un Apport.des Sciences de 1'Education à la Professionnaüté du 
^ Consiultant en Fonnation: le Champ de {"Evaluation)). i n F o m a f ã p , 
.. Profissionais e Situações :de Trabalho/Fofmation, Sovai rs Professionneis et 
Situations de Travail (Actas do VI Colóquio Nacional da Secção Portuguesa da 
AIPELF-AFIRSE - Lisboa 16-18 de Novembro de 1995) [A. ESTRELA; R. 
CANÁRIO e J. FERREIRA, eds.]. Lisboa: AFIRSE Portuguesa & Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, pp. 149-170. 
FIGARI, G. {\996h). La Référentialization .comme Démarche Exploraíoire des 
Méthodologies d'Evaluation, (documento policopiado). 
HGARI , G. e :BERTHIER, N. (1989). Audit des Universités d'Eté. Rapport auMinistére de 
1'Education Nationale (DLC 19), Grenoble: Laboratoire des Sciences de 1'Education, 
Universitéde Grenoble n. 
FIGARI, G.; BOLLON, A. e DELORME, Ch. (1986). Les Projets d'Action Educatives. 
' Ràpport de Synthèse dê 1'Evaluation Nationale. Grenoble: Universirté de Grenoble. 
FIGARI, G. e RODRIGUES, P. (1994). Relatório de Avaliação Final do Funcionamento do 
Diploma Universitário de Especialização em Ciências de Educação "Organização e 
Avaliação da Formado" realizado em 1994: A Opinião dos Fomiáruios (Balanço 
• ' - Final). Lisboa: F.P.C.É.-U.L. [D.U.E:C.E. O.A.F.]. (documento policopiado). 
FILLOUX, J.G. (1974). «Psychologie des Groupes et Etude dé la Clàsse)>. in Traitè des 
• Sciences Pédago^ques [M. DERES SE é G. MIALARET]; Paris: PUF; vol. 6, pp. 
31-105. 
FTLSTÈÀD,-W.J.^ (1986); «Métodos Cualitativos. Uria Experiericiã Necesaria en la 
Investigation Evaiuativa)). m Métodóà Cualitativos y Cucmtitativos en Investigación 
Evaluqtiva [T.D. COOK e Ch. S. REICHARD, eds.']. Madrid: Morata, pp. 59-79. 
FTTZ, J. e ííALPIN, D. (1994). «Ministers and M a n d a i s : Educational Research in Elite 
Settings», in/íeíearci^mg^ the Powerful ih Education [G. WALFORD, ed.]. London: 
UCLPress, pp. 32-50:^^-' ^ • 
FITZ-GIBBON.ICT.' e MORRIS, Ha^ to Desigfi Program Evaluation, 
' . ( P r o ^ ^ Evaluation Kit). Beveriy Hills: Sage Publications [Center for the Study of 
EvalúàrioiVUriiversity of Califpnua-Los Ah . . 
FLAHAULT, F. (1982). «Sur le Role des Représentatiòns Suppòsées Partagées dans Ia 
. Communication». Connexions, n® 38, pp. 31-37. 
FLAMENT, C. (1994). «Structure, Dynamique et Transformation dés Représentatiòns 
. Sociales». in Pratiques Sociales et Représentatiòns [J.-L. ABRIC, dir.]. Paris: P.U.F., 
pp. 37-51. ' 
• =^-340 
FLIELLER, A. e TROGNON, A. (1985). «Llnteraction dans-lá-Situation Expérimentàle et 
TEfifet Rosenthab). Bulletin de Psychologies Tomo XXXVIII, .n° 379 (8-11), pp. 
550-555. 
FLODEN, R.E. (1986).«Flexner, Accreditation^and Evaluation».'ín Evaluation Models. 
Viewpoints on Educational and Human Services Evaluation [G. F. MADAUS; M.S. 
SCRIVEN e D.L. STUFFLEBEAM, eds.]. Boston: Kluwer-Nijhoff Publishing, pp. 
261-277. ^ • • 
FLODEN, R.E. e WEINER, S.S. (1986). «Rationality to Ritualf The Multiple Roles of 
Evaluation in Governamental Processes», m Evaluation Models. Viewpoints on 
Educational and Human Services Evaluation [G. F. M A D A U S ; M.S. SCRIVEN e 
D.L. STUFFLEBEAM, eds.]. Boston:-Kluwer-Nijhoff Publishing, pp: 177-:188-. 
FODDY, W. (1993). Constructing Questions for Interviews and Questionnaires. Theory and 
Practice in Social Research. Cambridge: Cambridge University Press. .. 
FONTAINE, F. e TRAHAN, M. (1990). «Pour une Mesure des Croyances dans iih Conlexte 
de Formation». Mesure et Evaluation en Education, Vol. 12, n° 4, pp. 5-22. 
FONTANA, A. e FREY, J.H. (1994).«Intervvewing. Tha Art of Science»r in Hanbook of 
Qualitative Research [N.K. DENZIN e Y.S. LINCOLN (Eds.)]. Thousand Oaks: 
Sage Publications, pp. -361-376. . . 
FORMOSINHO, J. (1987).«Fundamentos Psicológicos para lun Modelo -
Desenvolvimentista de Formação de Professores». Psicologia, 5 (3), pp. 247-257. 
FORMOSINHO, J.; FERNANDES, A.S.- e LIMA, L.,(l.988a).-«Ordenamento Jurídico da^ 
Direcção e Gestão das Escolas», in Documentos Preparatórios - II [C.R.S.E.]. 
G.E.P./M.E., pp. 171-236. . • • 
FORMOSINHO, J.; FERNANDES, A:S. e LIMA, L. (1988b).-«Princípios-Gerais da • • 
•Direcção.e Gestão das Esco\2ÍS».ÀnDocumentos Preparatórios - // .[C.R.S.E.]. 
• G.E.P./M.E., pp. 139-170! 
F O i m O S I N H O , J.; .FERN ANDES, A.S.; RANGEL, M. e ALMEIDA, V. (1988). 
«Ordenamento Jurídico da Direcção e Gestão das Escolas Básicas dò l°.CicÍo». in 
Documentos Preparatórios - II [C.R.S.E.]. G . E . P . / M . E : , pp. 2 3 7 - 2 6 3 . • • - -
FOURNET, M. (1993). «Coherence des Profils d'Evaluation». in Avaliação em Educação/ 
Evaluation en Education..(\il Colloque National de I 'AJPELF-AFIRSE. Lisboa 20-21 
de Novembro de 1992) [A. ESTRELA; J.,FERREIRA e P. CAETANO, eds.]. Lisboa: 
AFIRSE Portugaise & Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade de Lisboa, pp. .519-531. . . . 
FRAENKEL, B. (1995). «La Traçabilité; une Fonction Caractérístique des Ècrits de 
Travai!». 65 (1), pp. 63-75. „ , . . . 
FRAISSE, P: e P I A G E T , J . f l 9 8 l j . Traité de Psychologie Expérimentdle.''?ans:P.U.¥. 
• . - ! : 3 4 1 
FRANÇOIS, F.-(-1982), «Ebauçhes d'une Dialogique». Connexims, rf 38; pp. 61-87. 
FREEDMAN. M. (1978). Antropologia Social e Cultural. Lisboa; Livraria Bertrand. 
FREEMAN, F.S. (1976). Teoria e Prática dos Testes Psicológicos. Lisboa:. Fundação 
Calouste Gulbenkian. 
FREICHE, J. (.1977). «La.VoIonté d'Evaiuer». Education. Pérmenente, 41, pp. 87-100. 
FREINET, C. (1975). As Técnicas Freinet da Escola Moderna. Lisboa: Editorial-Estampa. 
FRENA.Y.. M. .e DE KETELE, J.-M. (1990).. L'Evaluation face aux Objectifs d'lntegration: 
Concepts et Questions», in VEyalímteur en Révolution (Açtes des Rencontres 
Internationales sur I'Evaluation - ADMEE/Europe - Paris, 1989) [J. COLOMB et J 
MARSENACH, eds.]. Paris: INRP, pp. . , . : ^ . 
FUCHS, C.; DANLOS, L.; LACHERET-DUJOUR, A ; LUZZATI, D. e VIÇTORRI, B. 
(1993). Linguistique et.Traitements Automatiques des Langues. Paris: Hachette. 
FUCHS, C. e VICTORRI, B. (1993a). «Compréhension Automatique de Textes». in 
. .Linguistique et Traitements Automatiques.des Langues [C: FUCHS, L. DANLOS A 
LACHERET-DUJOUR, D. LUZZATI e B. VICTORRI] Paris: Hachette, pp. 223-246. 
FUCHS, C. e VICTORRI, B. ( 1993b). «Sémantique». m Liri^istique et Traitements 
Automatiques des Langues [C: FUCHS, L. DANLOS, A LACHERET-DUJOUR, D. 
LUZZATI e B. VICTORRI] Paris: Hachette, pp. 139-169. 
FURNO, G.M. (1983). «Formal Texting. Pilot Studies». \n Approaches to Developing 
Questionnaires (Statistical Policy Working Paper 10) [T.J. DêMAIO, ed.]. 
-"-Washington DC:Off iee of Management and Budget, pp. 57-70. 
FURTER, P. (1982). «Los Critérios de Verdad respecto a la Investigation en Ciências de la 
Educáción». Perspectivas Pedagógicas. 50, pp; 207-217. 
FURTER, P. (1983). A Alfabetização Funcional: A Experiência do Irão} \À%ho2i\ Livros 
Horizonte. 
GABAUDE, J.-M.; ed. {\912). LaPédagogie Contemporaine. Toulouse: Privat. 
GARCÍA ÁRETIO; L. (1991): «Coste-Efícacia en los Centros Asociados de la UNED: Los 
Costes». in Teoriay Métodos de Evaluacion [A. MEDINA RIVILLA, coord.]. 
Madrid: Cincel, pp. 221-236. 
GARRIDO, S.A. (1973). Los Métodos Activos Explicados a los Professores. U^áná: 
Paraninfo. 
GAULEJAC, V. De (1992). «Recherche et Intervention. Complementarités et 
• C o n t r a d i c t i o n s » P e r m á n e n r e , 113, pp. 179-184. 
. ' - ' 3 4 2 
GEAY, a ; ()985). De L'Eentreprise à I'Ecolei La Formation'des Apprentis. Máurécourt: 
Editions Universitaires UNMFREO. 
GELAS. N. (1986). «La Notion d'Intersubjectivité en Linguistique». Connexions, 47, pp. 
• 137-148. - ' 
GENTHON, M. (1991). «Evaluation en Sciences de 1'Education: Evolution des Approches». 
in Sciences de 1'Educanon, Sciences Majeures (Actes des Joumées d'Etude-tenues à 
Tocasion des 21 ans des Sciences de TEducation) [L. M A R M O Z , ed.]. Paris: Editions 
-EAP,pp. 153-156.-
GEPHART, R.P. Jr. (1988). Ethnostatistics: Qualitative Foundations for Quantitative- ' 
Research. Newbury Park: Sage Publications. 
GEWIRTZ, S. e OZGA, J. (1994). «Interviewing the Education Policy Elite». \n Researching 
the Powerful in Education [G. WALFORD, ed.]. London: UCL Press, pp. 186-203. 
GHIGLIONE, R. (1982). «Analyse Propositionnelle et-Modèles Argumentatifs». : 
Connexions, n° 38, pp. 89-106. 
GHIGLIONE, R. (1984). «Contrats de Communication, Systèmes de Communication». 
i / eP^c / io /og /e . XXXVII, n M 6 5 , pp..545-558. 
GHIGLIONE, R. (1985a). «Communiquer! Vous avéz dit .Communiquer?». Psychologie 
Franffl ise, 3.0(1). pp..3-10. . . •• . 
GHIGLIONE, R. (1985b). «L'enfant parait, un enfant disparait». Psychologie Française, 30 
(1), pp. 59-68. - . . . 
GHIGLIONE, R. (1987a). «Modèle Contractuel de la Communication et Gi.angement 
Social». Psychologie et Education, Vol. XI (1/2), pp.- 155-161. 
GHIGLIONE, R. (1987b). «Questionneo). in Les Techniques d'Enquete en Sciences Sociales 
[A. BLANCHET, r ! GHIGLIONE, J.' MASSONNAT e A. TROGNON]. Paris: 
Dunod, pp. 126;I82. . • 
GHIGLIONE, R. (1988). «Enjeux et Discours: Le Paradigme de la Cohérence». Revue 
Internatiormle de Psychologic Sqciale,!. 1, N® 3;4, pp 365-388. . • 
GHIGLIONE, R., ed. (1989). Je Vous Ai Compris -Ou VAnalyse des DiscottrsPolitiques. 
Paris: Annand Colin. - : . 
GHIGLIONE, R. (1991a). «Histoires d'Analyses et Analyse de I'Histoire». \n Analyse de 
Contenu etContenus d'Analyses [ K GHIGLIONE e A. BLANCHET], Paris: D.unod, 
pp. 3-30." 
GHIGLIONE, .R. (1991b). «L'Analyse Propositionnelle des Discours dans tous ses Etats»..in 
Analyse de Contenu et Contenus d'Analyses [R. GHIGLIONE e A, BLANCHET], 
Paris: Dunod. pp. 31-72. 
: - l 3 4 3 
GKEGLIpNE, R. .M995). «Psychplogie Sociale et Commimication»-. Psvchologie Française, 
GHIGLIONE, R.; BEAUVOIS. J.-L.; CHABROL, C. e T R O G N O N , A,(1985) . Manuel 
d'Analyse de Conterm. Paris: Librairie Armand Colin. 
GHIGLIONE, R. e BLANCHET, A. (1991). Analyse de Contenu et Contenus d'Analyses. 
Paris: Dunod. 
GHIGLIONE, R. e CASARI,.G. (1989) , «Communication et Communication Politique», in 
JeVous Ai Compris - Ou I-Analyse des Discours Politiques [R..GHIGLIONE, ed.], 
Paris: Armand Colin, pp. 39-105. 
GHIGLIONE, R. e KEKENBOSCH, C. (1993). «La Restitution des Messages:.Le Message, 
le Récepteur et le Média». Psychologie Française, 38 (2), pp. 177-194. 
GHIGLIONE, R.; KEKENBOSCH, C. e LANDRÉ, A. (1995). V.Analyse£ogniiivo-
'Discoursive. Grenoble: P.U.G. 
GHIGLIONE,-R. e MATALON, B. (1982). Les Enquêíes Socioiogicfues. Theories et 
/ • r a / z^es . Paris: Armand Colin. , . . . 
GHIGLIONE, R.; MATALON, B. eBACRI, -N. (1985). Les Dires Amlysés. L'Analyse 
Propositionnelie du Discours.-^^X-Xytms'^^Xiy. 
GIAMI; A: (1985).-<(L'Entretien de Groupe». in Z,'£>i/rer/e/7 dans les Sciences Sociàles [A. 
B L A N C H E T e al.] . 'Paris:Bprdas/Dunod, pp. 221-233. -
GIL FLORES, J. (1994). Análisis de Datos Cualitativos. Aplicaciones a la Investigación 
fí/Mcaííva. Barcelona: PPU, 1994. 
GILBERT, R. (1978). « 0 Trabalho Individualizado e a Neodirectividade». in A Pedagogia 
iTio Século XX[G. AVANZINI , dir.]. Lisbòá: Moraes.Editores,;võl; ,1, pp. 234-257. 
GILBERT, .R..( 1 9 8 3 ) . I d é i a s Actuais èm Pedagogia.Xishoz: Moraes Editores.. 
GILHOOLY, K. e GREEN, C. (1996). «Protocol Analysis: Theoretical Background», in 
• . . Handbook of Qualitative Research Methods for Psychology_and the Sociais 
[J.T.E. RICHARDSON,.ed.] . Leicester: The British Psychological Society Books, pp. 
43-54. 
GILLE, A. (1979). .«Raymond Buyse ^ Promotor da Pedagogia Experimentai». Revista 
Portuguesa de Pedagogia, Ano XHI, pp. 67-91. 
GILLET, P. (1992). «LEvaluat ion Saisie d'Imaginaire». in L'Evaluation en Questions [C. 
DELORME, dir.]. Paris: LesEditions ESF, pp. 181-192. 
GILLY, M. (1980). Maltre-Elève. Roles Institutionnels et Representation. Paris: P.U.F. 
•3-44 
GILROY, P. (1993). «Reflections on Scchõn: An^Epistemological Critique-and Practical" 
Alternative», [in Jet Papers on International Analysis of Teacher Educatiori (P. 
GILROY e M. SMITH, eds.)]. Journal of Education for Teaching, Vol. 19, 4 e 5, 
•pp. 125-142. • . . ^ 
GILROY, P. e SMITH, M., eds. (1993). Jet Papers on International Analysis of Teacher 
Journal of Education for Teaching, Wo\. 1 9 , N ° 4 e ' 5 . -
GIMENO SACRISTAN, J. (1983). «Planificación de la Investigación Educativa y su 
Impacto èn la Rêaüdad»: in La Ensenanza: Su Teoria y su Pracríca. [J. GIMENO 
SACRISTAN e A.I. PEREZ GOMEZ, eds.]. Madrid: Akal Editor, pp. 166-187. 
GIMENO SACRISTAN, J. e A. PÉREZ GOMEZ, A., eds. (1983). La Ensenanza: Su Teoria 
y su Práctica-Madrid: Akal Editor.' . . . . . . 
GIMENO SACRISTAN, J. e A. PÉREZ GOMEZ, A. (1995). Comprendery Tran^ormar la 
Ensenanza. Madrid: Ediciohes Moratá, S. L. 
GIORGI, A. (1995). «Phenomenoiogical Psychology». \n Rethinking Psychology [J.A. 
SMITH; R. HARRÉ e L. VAN LANGENHOVE, eds:]. London: Sage Pubücalions. 
Ltd, pp. 24-42. 
GIROD de I'AIN, B. (1990). «Anexe 3 - Les Nouveaux Cursus Universitaires à Finalité • . 
Professionnelle. L'Etat des Universités ... et la Qualité». L'Evaiuation des. -
Performances Pédagogiques des Etablissements Universitaires. Rapport au Ministre 
d'Etat, Ministre de VEducation Nationale de la Jeunesse et des Sports (Rapport .du 
Groupede Travail Présidé par Michel:Crozier} \M. CROZIER (dir.)]. Paris: La 
Documentation Française, pp. 89-111. 
GITLIN, A.D. (1990). «Educative Research, Voice, and School Change».. Harvard. ^ 
Educational Review', Vol. 60, 4, pp. 443-466. 
GIUST-DESPRAIRIES, F. e ZYLBERSZTEUN-VAISMAN, L.̂  (1985)..«La Formation à 
lEntretien: un Paradoxe Pédagogique». in L'Entretien dans les Sciences Sociales. 
L'Ecoute, la Parole et le Sens. [A...BLANCHET e al.]. Paris: Bordas/Dunod; pp. " 
193-219. 
GLASER, B.G. e STRAUSS, A.L. (1967). The Discovery of Grounded Theory-Strategies 
for Qualitative Research. New York: Aldine de Gruyter." 
GOLDBERG, M.A.A. e SOUSA PATO, C.P., eds. (1982). Avaliação de Programas 
Educacionais. Vicissitudes, Controvérsias, Desafios. São.Paulo: E.P.U. 
GOLDSTEIN, R. (1982). «De la Socioiogie aux Sciences de I'Approche Socio-Educative». 
LesSciencse de i'Education, 6\'l5. . 
- 3 ' 4 5 
-GOMES; R; (1993). «Crítica da Grítica^Crítica dos.Estudos:G.ornparativos.sobre Eficácia 
Organizacional m Avaliação:em Educaçào/Evaluation en Education. (Ill 
Colloque National de I 'AIPELF-AFIRSE. Lisboa 20-21 de Novembro de 1992) [A. 
ESTRELA; J. FERREIRA e P. CAETANO, eds.]. Lisboa: AFIRSE Portugaise & 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, pp 
• . 415^27 . . -
GONÇALVES, F.R. (1993). «A Avaliação da Dimensão Formativa da Investigação 
Educativa», in Avaliação em Educação/Evaluation en Education. (Ill Colloque 
•National de TAIPELF-AHRSE. Lisboa 20-21 de Novembro de 1992) [A. ESTRELA; 
J. FERREIRA e P.. CAETANO, eds.]. Lisboa: AFIRSE Pprtugaise & FacuIdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, pp. 545-557. 
GONZÁLEZ RODRIGUEZ, M.P. (1993). <cEvaIuacion de la Funcion Docente». Avaliação 
em Educação/Evaluation en Education. (Ill Colloque National de I'AIPELF-AFIRSE. 
Lisboa.20-21 dê Novembro de-1992) [A. ESTRELA; .J.^FERREIRA e P. CAETANO, 
• • eds.]. Lisboa: AFIRSE Portugaise & Faculdade de Psicologia e de Ciências da 
. . . Educação da Universidade de Lisboa, pp. 499-506. 
GOOD, T L. (1987). «Two Decades of Research on Teacher Expectations: Findings and 
Future Directions». Journal of Teacher Education, July-August, pp. 32-47. 
GOOD, T.L. e BROPHY, I.E. (1986). «School Effects», in Handbook of Research on 
.- Teaching [M: WTTTROCK, ed.]. New York: Macmillan, pp. 570-602. -
GOODLAD, JJ : (1979). «Equality of Educational Opportunity: A Values Perspective», in 
Educational Research in Europe, Equality of Opportunity Reconsidered: Values in 
Education for Tomorrow (Third European Colloquy for Directors of Nacional 
I . Research Institutipnsjn Education, Hamburg, .12-14 September, 1978) [M. DINO 
. : / . ; . : Í G A R E L L I e J.G. M O R R I S , eds.]. H ^ b u r g o : Swets & Zeitlinger-Lisse.[Unesco 
Institute for Education & Council of Europe], pp. 22-42. 
GOODMAN, J:>'(1986).-«Teaching Preservice Teachers.a Critical Approach to Curriculum 
-Design: A.Descrptive Account»-. Curriculum inquiry. Vol. ,16, N° 2 •pp. 179-201. 
GOODSON, I. (1995). «The Story so far: Personal Knowledge and the Politicab>. in Life 
History and Narrative [J.A^ HATCH e R. WIESNIEWSKI, Eds.]. London: The. 
Falmer Press, pp. 89-98.-;:-
GOTMAN, A. (1985). «La Neutraüté sou I'Angle de i'E.N.D.R.» in L'Entretien dans les 
• Sciences Sociales. L'Ecoute, la Parole et le Sens. [A. BLANCHET e al.]. Paris: 
Bordas/Dunod, pp.. 149-182.-. 
GOUVEIA, R.B.M.R. e RAPOSO, A.M.S. (1989)! Marinha de Guerra Portugue^-Direcção 
de Serviços de Instrução e Treino, Selecção de Meios seguruio um Modelo de 
Tecnologia Educativa, (comunicação apresentada, no I Encontro Nacional de 
' Formação de Formadores. Lisboa- documento policopiado). 
•^46 
GRÁCIO, R. (1981a). «Perspeciivas.Futuras». in.O Sistema de ^nsino^em Portugal [M. 
s i v A - e M.I. TAMEN, coords.]. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, pp. 
-649-693.'- • 
GRÁCIO, R. (1981b). «Política Educacional e Reforma do .Ensino em Portugal - Novas 
Direcções», in Politica Educacional num contexto de crise e trcmsformação social 
[I.E.D.]. Lisboa: Moraes Editores e I.E.D., pp. 261-269. 
GRÁCIO, R. (1985): «Evolução Politica e Sistema de Ensino em Portugal: Dos Anos 60 aos 
Anos 80». in O Futuro da Educação tias Novas Condições Sociais,^Económicas e 
Técnológicas [}S.. LOUREIRO, coord.]. Aveiro:-Universidade de Aveiro, pp. 53-154. 
GRÁCIO, S. (1986). Politica Educativa como Tecnologia Social. As Reformas do Ensino 
r é c m c o í i e / 9 ^ 5 ' e 7955. Lisboa: Livros Horizonte. 
G.R.A.I.F. (1992a ) . ^ la Rechèrche des Cr iteres d'Evaluation d'un Curriculum d'. ) 
Enseignement Technique Supérieur Agricole Court: Etude.sur les BTSA. Document 
de Travail Preparatoire au Rapport de la Premiere Phase de I'Etude .Grenobie: 
Laboratoire des Sciences de 1'EducationAJFR Sciences de i 'Homme et de la Société-
Université Piérre Meridès France. . ' ' ' 
G.R.A.I.F. (1992b). Etude sur la Formation dans les Ecoles Thémaiiques du C.N.RS. 
[Rapport Intermédiaire de la Première Phase de VEtude (version définitive)]. : -
"Dispositifs de Formation" Propàsés aux Chercheurs du C.N.RS.: Les Questions 
poséespar un Etat des Lieux. Grenoble: Laboratoire des Sciences de I'Education/UFR 
Sciences d e - m o m m e et de la Société-Université Pierre Mendès France. •. - ' C 
G.R.A.I.F. (1992c). Ver un Rèferentiel devaluation des Ecoles Thématiques du C.N.RS.: 
• Rapport Final de la Première Phase de VEtude-sur-les Dispositifs de Formation 
• proposées aux Chercheurs. Grenoble: Laboratoire des Sciences de 1'EdücationAJFR 
Sciences de ITIomrae et de la Société-Université Pierre Mendès France.-
G.R.AI.F. IM Reférentialisation comme Protocol^^ • 
Grenoble:- Laboratoire dés Sciences de I'EdUcation/UFR Sciences de I'Homme et de la 
Société - Université Pierre Mendès France. 
G.R.A.I.F. (1993b). Utiliser le Referenciei de Lecture des Ecoles Thematiques:.GrtnQh\&-. 
Laboratoire des Sciences de ^duca t ion /UFR Sciences de:l 'Homme et de:la 
Société - Université Pierre Mendès France. 
GRANADO ALONSO. C. (1994). A Avaliação da Formaçào Contínua no Âmbito dos 
Centros de Professores: Contexto e Alternativas», in Escolas è Mudança: O. Papel 
dos Centros de Formação [A. AMIGUINHO e R. CANÁRIO, orgs.]. Lisboa: Educa, 
•pp.157-175. • . - • • ' . . 
GRANDI, R. (1995). Texto y Contexto.en los Médios de Comuniçación. Anállsis de la 
, Información, Publicidad, Entretenimiento y su Consumo. Barcejona; Bosch Casa 
Editorial, S.A. 
" 3 4 7 
GRÁNGÉ, D. è LEBARTvL.; eds. (1993). Traitemems Statistiques desEnquètes. Paris: 
Düriod. ••' • —• j . . . t' , 
GRANHEIM. M.K. e LUNDGREN, U.P. (1992). «La Dirección por Objectivos y la 
Evaluación en Ia Educación Noruega». Revista de Educación, n® 299, pp. 7-42. 
GREEN, C.'e GILHOOLY,' K-. (1996). «Protocol Analysis: Practical Implementations», in 
Handbook of Qualitative Research Methods for Psychology and the Social Sciences 
[J.T.E. RICHARDSON, ed.]. Leicester: The British Psychological Society Books, pp 
• '55-74: ^ 
GREER, S. (1985). «On the Seletion of Problems», in Social Research: Principles and 
Procedures [J. BYNNER e K.M. STRJBLEY, eds.]. Harlow: Longman, in association 
with the Open-University Press, pp". 48-52: 
G.R.E.I.F. (1993). Instruments d'Ev'aluation des Ecoles Thematiques du CNRS. Grenoble: 
Laboratoire des Sciences de I'Education/UFR Sciences de IHomme et de la Société 
- Univeraté Pièrre Méndès France. 
G.R.E.I.F. (1994). Etude stir les BTS de I'Enseignement Agricole. Le Point de Vue des 
Acteurs sur I'Utilisation dun Dispositif. Grenoble: Laboratoire des Sciences de 
I'Education/UFR Sciences de IHomme et de la Société-Universrté Pierre Mendes 
•Fránce. - • • . ^ \ ' • • .. ' . • 
G.R.E.I.F. (1995). Bilan de I'Evaluation de VEcólé Thematique "Conduite de Grands Projets 
en SOU. Grenoble: Laboratoire des Sciences de I'Education/UFR Sciences de ITiomme 
et de la Société-Université Pierre Mendès France. 
GRÉMY, J.-P. (1992). «La Formulation des Questions d'Enquete: son EfiFet sur les 
--Reponses»: in LaQualité de I'Information dans les Enquêtes/Quality of information 
• in Sample Surveys [L. LEBART, ed.]. Paris: Dunod, pp; 97-114. 
G í ^ I M À S ; A : J , ; ' P J S T E V A , J.; BREMOND, C. e outros (1979): Práticas e Linguagens 
Gêstiiais: Lisboa: Editor i^ Vega. . ; ' . • . - . 
GRIFATTON, C. (1993). «Innovation, Evaluation, Recherche en Education», m Avaliação 
em Edücàção/Evalúation en Educátiòn. (Ill Colloque National dé I 'AIPELF-AFIRSE. 
; Lisboa•20-21 de'Noyembro de 1992) [A. ESTRELA; J. FERREIRA e P. CAETANO, 
eds.]; Listóa:.AFIRSE Portugaise & Faculdade de Psicologia e de Ciências da 
Educação da'Universidade dè Lisboa, pp. 515-518: 
GRUSENMEYER; C. e TROGNON, A^ (1995). <d.'Analyse Interactive des Echanges 
. Verbaux en Situation de Travail Coopératif. LTExemple de La Relève de Poste». 
Connexions; 65 (1), pp. 43-62. 
GRUSON, P. e MARKIEWICZ-LAGNEAU, J. (1983). LEnseignement Supériuer et son 
. Èfpcacité. France, EtatsUnis; URSS, Pologne. Paris: La Documentation Française. 
• " ' 3 4 8 
GUBA, E. (1981).,«Investigative Reporting». 'mMethaforsfoK,Eyaluation, Sources of .New 
Methods - New Perspectives in Evaluation, Vol.1 [N.L. SiVilTH, ed.]'. Beyeriy Hills: 
Sage Publications, in cooperation with the Northwest Educational Laboratory, pp. 67-
-86.. . • ' . . 
GUBA, E. (1983). «Critérios de Credibilidade en ia Investigación Naturalista», in La 
Ensenanza: SU Teoria y su Pràctica [J. GIMENO SACRISTAN e A. PÉREZ; • 
GÓMEZ, eds.]. Madrid: Akal Editor, pp. 148-156. 
GUBA, E.G. e LINCOLN, Y.S. (1985a). Effective Evaluation. Improving the Usefulness of 
Evaluation Results Trough Responsive and Naturalistic Approaches. San Francisco: 
Jossey-Bass Publishers. 
GUBA, E.G. e LINCOLN, Y.S. (1985b). «Naturalistic and Racionaiistic Enquiry», in 
international Encyclopedia of Education [T. HUSÉN e T.N. POSTLETHWAITE, 
eds.]. Oxford: Pergamon Press, vol. 6, pp.. 3485-3.490. . 
GUBA, E.G. e LINCOLN, Y.S. (1986). <(Epistemoiogical and Methodological Bases of 
Naturalistic Inquiry», in Evaluation Models. Viewpoints on Educational atid Human 
Services Evaluation [G.F. MADAUS, M.S. SCRIVEN e D.L. STUFFLEBEAM, eds]. 
Boston: Kluwer-NijhpffPublishing, pp. 311-333. • 
GUERRA, R M . (1989). "Projecto PROSALUS" - Formação de Técnicos de Orgariização da 
F o m a f ã o . (comunicação apresentada no I Encontro Nacional de Formação de 
Formadores..Lisboa - documento pplicopiado). • •• 
GUESPIN, L. (1984). «Intercation Verbale et Catégorisation dans I'Entretien; Surune 
Enquéte Sociologique à Louviers». Langages, 19° Ano, 74, pp. 47-91. 
GUIMELLI, C. (1994). «La Fonction d'Infínnière. Pratiques et.ReprésenUtions.Sociaies». in 
Pratiques Soçiales et Representations [J.-L; ^ R I C , dir.]. Paris: P.U.F.; pp. 85-107. 
GUIMELLI, C..e ROUQUETTE, M.-L. (19.92).-«Connibution du Modele Associatif.des 
Schèraes Cognitifs de Base à TAnalyse Structurale des-Représetitations Socialés». 
Bulletin de Psychologies Tome XLV, N° 406, pp. 196-202. 
GÜLICH, E. (1994). «Cosntruction Conversationnelle d'.Objects Sociaux. Recit 
Conversationnel et Reconstruction Interactive d'un Evenement»..in-Z^ ;7pn5írwc//o/J 
Interactive du Quotidien [A- .TROGNON, U. DAÜSENDSCHÓN-GÃY, U. KRAFTT 
e C. RIBONI], Nancy: Presses Üniversitaires de Nancy, pp. 155-177. . 
HABERMAS, J. (1986). Ciênciay Técnica como "Ideologia". Madrid: Editorial Tecnos. 
HADJI, C. (1989). VEvaiuation, Régies duJeu. Des Intentions aux Outils. Paris: ESF 
Editeur. 
HADJI, C. (1990). «Habits Neufs poiir^Monsieur Tlnspecteur?». in UEyaluateur.én 
Revolution (Ãctes des Rencontres Internationales súr I'Evaluation - ADMEE/Europe 
- Paris, 1989) [J. COLOMB et J. MARSENACH, eds.]. Paris: I.N.R.P., pp. 139-144. 
"349 
HADJI, C.-(1993).'«L'EváIuation'dés Ense í^an t s . Dès Lign'es Directrices pour line ' 
Démarche Pertinente?».- vciAvaliação èm Èducaçãó/Evãluation en Education. (Ill 
Colloque National de I 'AIPELF-AFIRSE. Lisboa 2 0 - 2 Í de Novembro de 1992) [A 
ESTRELA; J. FERREIRA e P. CAETANO, eds.]. Lisboa: AFIRSE Portugaise & 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação dá Universidade de Lisboa po 
487-498. -
HADJl, C. (1995). «A Avaliação dos Professores. Linhas Directivas para uma Metodologia 
Pertinente», in Para tinta Fundamentação da Avaliação em Educação [A. ESTRELA 
e P. RODRIGUES, (Orgs.)]. Lisboa: Edições Coübri, pp. 27-36. 
HALL, B. e KASSAM, Y. (1985). «Participatory Research»; In The International 
Encyclopedia of Education [T. HÜSÉN e r N . - P O S T L E T H W A I T E , eds.]. Oxford: 
Pergamon Press, vol. 7, pp. 3795-3800. 
HALLER, E.J..(1977). «A Análise de Custos ria Avaliação de Programas Educacionais», in 
. Avaliação Educacional Planeamento, Análise de Dados, Determinação de Custos 
[L.R. BASTOS, L. PADCÃO e R.G. MESSICK, orgs.]. Petrópoli^: Editora Vozes 
pp. 109-164. 
HAMELINE, D. (1992). «De L'Estime». in L'Evaluation en Questions [C. DELORME, dir.], 
Paris: Les Editions ESF, pp. 193-205. 
HAMELINE, D. e NÓVOA, A. (1990)..«Autobiògrafía Inédita de Antonio Sérgio Escrita aos 
32 Anos no Livre d'Or do Instituto Jean-Jaques Rousseau (Genève)». Revista Critica 
- d e Ciências Sociais, 29, Fevereiro, pp. 141-177. 
HAMILTON, D. (1977). «Making Sence of Curriculum Evaluation: Continuities and 
Discontinuities in án Educational Idea», in of Research in Education [ L.S. 
SHULMAN, eds.]. Itasca/Elinois: F.E. Peacock Publishers, Inc. & A E R A 5 pp 
^' . .•M8-347. ' 
HAMILTON, D. (1983a). «Contraste de Supuestos entre el Analisis de Muestras y el Estúdio 
de.Casos».'iaLaEnsefianza: Su Teoriay su Practica [J: GIMENÒ SACRISTAN e 
• A PEREZ GOMEZ, eds.]. Madrid: Akal Editor, pp! 139-147. 
HAMILTON, D. (1983b). «La Investigacion Educativa y las Sombras de Francis Galton y 
^ • Ronald Fisher»: in Nuevas Reflexiones sobre la Investigácion Educativa [W.B. 
DOCKRELL e D. HAMILTON]. Madrid: Narcea, pp; •183-203.-
HAMILTON, D:;.MacDONALD, B.; KING, C ; J E N I ^ S , D. e PARLLET;M. eds. (1977). 
; .. Beyond the Numbers Game. A Reader in Educational Evaluation. Berkeley: 
McCutchan. 
HAMMERSLEY,-M., ç:á. {\9Z6).-Case Studies in Classroom Research. Milton Keynes: 
Open University Press. 
" 3 5 0 
HANSEN, I B . (1994). [Review of The Program, Evaluation Standards:'How to Assess 
Evaluations of Eduçatiotml Programs] . Educatioiml and Psychological Measurement, 
vol 54, n°;'2, pp. 550-561. 
HARGREAVES, D.H.; HESTER, S. e MELLOR^ F. (1986). «Â.Theory.of Typing», in Case 
Studies in Classroom Research [M. HAMMERSLEY, ed.]. Milton Keynes: Open 
University Press, pp. 180-209. 
HATCH, J.A. e R. W I E S ^ W S K I , R., eds. (1995a). Life History and Narrative. London: 
The Palmer Press. , ' . 
HATCH, J.A. e R. WIESNIEWSKI, R. (1995b). «Life History and Narrative: Introduction», 
in Life History and Narrative [J.A. HATCH e R. WIESNIEWSKI, Eds.]. London: 
The Falmer Press, pp. 1-3. 
HATCH, J.A. e R. WIESNIEWSKI, R. (1995c). «Life History and Narrative: Questions, 
Issues, and Exemplary Worb>. in Life History and Narrative [J.A. HATCH e R. 
WIESNIEWSKI, Eds.]. London: The Falmer Press, pp. 113-135. . J 
HAVELOCK, R.G. e HUBERMAN, A.M. (1980). Innovation et Problèmes de VEducation. 
Paris: UNESCO. . . , . .. ' -
HAWKINS, C. A. (1981). «Can an Evaluator be Neutral?». Programmed Learning and 
Educational Technology, 18 (I),-pp. 100-102. ' . 
HAWORTH, J., ed. (1996). Psychological Research, innovative Methods and Startegies. 
Londres: Routledge. 
HAYMAN, J.L. (1984). Investigación y E^cación. Barcelona: Paidos. ' • 
HAYMAN, J.L. e NAPIER, R.N. (1979). Avaliação nas Escolas. Um Processo-Hiimano 
para Renovação. Coimbra: Livraria Almedina. 
HEMPHIL, J.E.- (1969). «The Rejat io^hip between Rese^ch and Evaluation Studies», in 
Educational Evaluation: New Roles, New Means [R.. TYLER, éd.].. Chicago: The 
National Society for the Study of Education, pp. 189-220. 
HENERSON, M. E.; M O ^ S , L. L. e FTTZ-GIBBQN, C. T. (1987). Hów toMea^re 
Attitudes. Newbury Park: Sage. .- ^ ; ' ;v " ' . . 
HENRY, J. (1961). «L'Observation Naturaliste des Families d'EnfantsiPsychotiques». mLa^^ 
Psychiatric de l'Enfant\}. De AJUIÜAGUERRA, R. DL\TKI>ÍE e S. LEBOVICI]. 
Paris: P.Ü.F., vol. 4, pp. 65-203. 
HERTZ, R , e d . (1997). yiey/ex/y/O' ifeFo/c^ . . , 
HESS, R. (1982). «A Propos de L'Identite et de le Constituition des Sciences de lEducation: 
Analyse Institutionnelle et Sciences de I'Education». Les Sciences de lEducation, 4, 
pp. 133-1141. 
..351 
HESSE-BrBER,.S^. e. D.ypyiS,. P.^ 1995).<<Hypptesis Testing in Computer-aided Qualitative 
Data Analysis», in Computer-Aided Qualitative Data Analysis. Theory. Methods and 
Practice [U. KELLE, ed.]. London: Sage Publications, pp. 1129-135. ' 
HIBON, M. Ci?93j. <<L'Evaiuation a ,1'Eçole Màtemélle. Contribution a VEiat des Lieux pour 
une Formation des Maitres de I'Ecole Primaire a 1'Evaluátion». m Avaliação em 
Educação/Evaluation en Education. (Ill Colloque National de TAIPELF-AFIRSE. 
Lisboa 20-21 de Novembro de 1992) [A. ESTRELA; J. FERREIRA e P. CAETANO, 
. eds.]. Lisboa: AFIRSÉ Pprtiigáise & Faculdade de Ps icq lo^a e de Ciências da 
Educação da Üniversidade de Lisboa, pp. 111-129. 
M R N A U X . J.-P. (1995). «Analyse Structurale de Contenus et Modèles Culturels. . . 
Application à des Matériaiix Volumirieiíx». in Pratiques et Méthòdès de Recherche en 
Sciences Socíales [L. ALBARELLO, F. DIGNEFFE, J.-P. HIERNAUX, C. MAROY, 
.. p . RUQUQY e P. de SAINT-GEORGES], Paris: A r m ^ d Colin, pp. 111 -144. 
HOC, J.-M. (1984). «La Verbalisation ProVoquée pour I t t u d e du Fònctionnemeht Cognitií>>. 
PsychologicFrançaise, 29 {W), pp. liX-ll^. 
H O D D E ^ I. (1994). «The Interpretation of Documents and Material Culture», in Hanbook of 
_ [^aiitative Research [N.K. D E N ^ . e Y.S. L INCOLN (Eds.)]. Thousand Oaks: 
Sage Publications, pp. 393-402. 
HQLLISTER, R.G.; KEMPEF^ P, e WOOLDBipGE,, J. (1986). «Conexiqn entre el Analisis 
de Proceso y el Analisis de Impacto». mMétodos Cualitatiyosy'Cuantitativos en 
Investigación Evaluativa [ T.D. COOK e S. Ch. REICHARDT, eds!]. Madrid: 
. Morata,-pp. .202-225. 
HOLMES,.B. {\9^Q). AnnuaireInternationalde l'Education, vol, 32. Paris: UNESCO. 
HOLSTEIN, J.A. e GUBRIUM, J.F. (1995). The Active Interview. Thousand Oaks: Sage 
Publications." . . . 
HOLSTEIN, J.A. e GUBRIUM, J.F. (1997). «Active Interviewing», in Qualitative Research. 
:• ̂ Theory, Method andPractice.\D: S\LyERbAAÍ^, ed.] . London: Sage Publications, pp. 
113-129.--, 
HONORÉ, B. (1980). Pour une Pratique de la Formation. La Reflexion sur les Pratiques. 
•P^s": Payot.: . 
HORD, S.M. SAVAGE, T_Vje BETHEL, L.J. (1982a). «Introduction», in Toward Usable 
Strate^'esfor Teacher Education Program Evaluation [S.M. HORD, T V. SAVAGE 
e L.J. BETHEL, eds.] Austin: Research and Development Center for Teacher 
- Education, University of Téxàs, pp. 1-8. . . 
HORD, S.M. SAVAGE, T V . e BETHEL, L.J., eds. (1982b). Toward Usable Strategies for 
Teacher Education Program Evahtation. Austin: Research and Development Center 
, for Tfeacher Education, University of Texas. . 
. . 352 
HORNBMANN/J . (1984a): «Evaluation et Vie Scolaire». LVrientütion Scolàire et 
Professionnelle, 13 (1), pp. 45-61. - ' ' 
HORNEMANN, J. (1984b). «Intégration des Elèves au Collège. Diversité des Situations en 
Fin de Cycle d'Orientation». L'Orientation Scolaire ét Profissionnelle-. 13 (4), pp. 
. 287-307. - ^ • . - ' • 
HORTON, D.E. (1991). «Social Scientists in International Agricultural Research. Ensuring 
Relevance and Contributing to the Knowledge Base»..in Participatory Action 
Research [W.F. WHITE, ed.]. Newbury Park: Sage Publications, pp. 218-236. 
HORTON, T. e RAGGATT, P., eds. (1982). Challenge in the Curriculum, London: Hodder 
and Stonghton. . . . . . 
HOUSE, E. (1980a). «Coherence and Credibility: The Aesthetics», in Evaluating with 
Validity [E. HOUSE]. Beverly Hills: Sage Publications, pp. 97-117. . , 
HOUSE, E. (1980b). Evaluating with Validity. Beverly Hills: Sage Publications! -
HOUSE, E. (1980c). «The Objectivity, Fairness and Justice of Federal Evaluation Policy», in 
Evaluating with Validity [E. HOUSE]. Beverly Hilis: Sage Publications, pp. 199-224. 
HOUSE, E. (1985). «Ethics of Evaluation Studies». In The International Encyclopedia of 
Education [T. HUSÉN e T.N. POSTLETHWAITE, eds.]. Oxford: Pergamòn Press, 
vo l . 3 ,pp ; 1720-1723. ' • • " - ; • . - ' 
HOUSE, E. (1986). «Assumptions Underlying Evaluation Models». In Evaluation Models. 
Viewpoints on Educational and Human Services Evaluation [G.F. MADAUS, M.S. 
SCRIVEN e D.L. STUEFLEBÉÀM, eds.]. Boston: Kluwer-Nijhoff Publishing, pp. 
45-64. __ _ • 
HOUSE, E. (1988). «Tres Perspectivas de la ínnovación Educativa: Tecnológica,"Política y 
Cultural». Revista de Educación, 286, pp. 5-34. 
HOUSE, E. (1990). «Methodology and Justice». \n Evaluation mid SoéialJustice:.Issues in 
Public Education [K.A. SIROTNIK (ed.)]. San Francisco: Jossey-Bass Inc.-
Publishers, pp. 23-36. 
HOUSE, E. (1992). «Tendencias en Evaluación». Revista de Educación, N° 299^ pp. 43-55. 
HOUSE, E. e CARE, N.S. (1980). «Fair Evaluation Agreement». In Evaluating with • 
Validity [E. HOUSE]. Beveriy'Hills: Sage Publications, pp. 159M74. 
HOUSE, E.; GLASS, G.V.; McLEAN, L.D. e WM.KER, D.F. (1978): «No Simple Answer: 
Critique of the Follow Through Evaluation». Harvard Educational Review, 48 (2), 
pp.. 128-160. 
HOWE, K. e EISENHART, M. (1993). «Criterios.de Investigación.Gualitativa (y 
Cuantitativa), Prolegómenos». Revista de Educación, n® 300, pp. 173-189. 
- • - ' 3 5 3 
HUBER, G:L. (l988).-.<<iVíaIiMs de Datos-Qualitativos: La Aponacion dei Ordenador», in 
' Avances en ei Estúdio dei Pensamiento de los Pr ofe sores. (Actas de la. "Reunion 
Cientifica,sobre-Avarices en el Estúdio del Pensamiento de los Professores", 
celebrada en Sevilla, Mayo 26-28 de 1988) [C. M A R C E L O GARCL^ ed. ]. SevUla: 
Secretariado de Publicaciones de la Universidad de Sevilla, pp. 77-85. 
HUBER, G L. (1991). AQUAD: Análisis de Datas Cualitativos con Ordenadores. Principias 
y Mamai de Paquete de Programas AQUAD 3.0. Schwangau: Verlag Ingeborg 
Huber. 
HUBER^ GL. (1995). «Qualitative Hypotesis Examination and Theory Biiilding>^ in 
Computer-Aided Qualitative Data Analysis. Theory, Methods and Practice [U. 
KELLE, ed.]. London: Sage Publications, pp. 136-151. 
HUBERMAN, A.M. [(s./d.) - (1973)]. Como se realizam as Mudanças em Educação. São 
Paulo: Cultrix. 
HUBERMAN, M. (1984). «Le Cycle de Vie Professionnelle de TEnseignant secondaire: 
Cadres de Reference et Premiers Resultais». Les Sciences de I'Education, 3, pp. 
149-168. 
HUBERMAN, M. (Í986).«Un Modèle poiír le Développement Profíssionnel de Enseignants» 
Revue Françdise de la Pédagogie, 75, pp.' 5r 15 : . 
HUBERMAN, M. (1988). «Teacher Careers and School Iniprovement>>. Journal of . 
Curriculum Studies, 20 ,. 
HUBERMAN, M. (1989). «Les Phases de la Carrière Enseignante: Un Essai de Description 
et de Prévision». Revue Française de Pédagogie, 86, pp. 5-16. 
HUBERMAN, M. e SCHAPIRA, A.-L. (1985a). «Cycle de Vie et Enseignement: 
Changemcnts dans:les Relations.EnseignantrAutorités Scolaires au cours de la . 
•. :Carrièré». Les Sciences de I'Ediication; .3, pp; 55-74. • . .. -
HUBERMAN, M. e- SCHAPIRA, A.-L. (1985b).. «Cycle de Vie et.Enseignement: 
Changemcnts dans les Relations Enseignantsi^parents au cours de la Carrière». Les 
Sciences de I'Education, 3, pp. 35-54. 
HUBERMAN,-M. e SeHAPIRA,:A.-L. (1985c). « U Cycle de Vie de I'Enseignant 
Secondaire: Une Recherche Exploratoire». Les Sciences de I'Education, 3, pp. 3-33. 
ÍÍUBERT, B. (1973). «Présentation du.Min.esota Teacher Attitude Inventory». Bulletin de 
PjTc/io/og7e.;26 - 306.- 12-13, pp. 701.-704.. 
HUBERT, B. (1974). «Expériences de Formation et Mesure de Changemcnts d'Attitudes en 
: Education.par le M.T.A±>>. Bulletin de Psychologie,-21 - pp. 755-764. 
HUBERT, B. (1978). «Points d'Application du M.T.A.I. de 1972 à \91Bulletin de 
Psychologic, 31 - 332 - 1-2, pp.' 143-148. 
" . • .354 
HUDELOT, C. (1994). «La"Circulatión interactive du Seri's dans"Í'Interaction». i nZ^ -- -
Coustruction Interactive du Quotidieh [K: TROGNGN, U. DAUSENDSCHÕN-
-GAY, U." KRAFTT^e C. ^RTBONI]. Nancy: Presses Universitaires de Nancy, pp. 
121-138.-. 
HUDSON, J. (1982). «Problèmes de Mesures en Recherche Evaluative», in Introduction aux 
Méthodes de Recherche Evaluative [R. LECOMTE e"L. RUTMAN, eds.]., 
Ottawa: Les Presses de rUniversité Laval, pp. 79-103. • •" ' • 
HUSÉN, T. (1985). «Research Paradigms in Education», in The International Encyclopedia 
of Education [T. HUSÉN e T.N. POSTtETHWAITE, eds;]. Oxford: Pergamòn 
Press, 7, pp. 4335-4338. - • - • 
HUSÉN, T e POSTLETHWAITE, T.N. eds. (1985). The International Encyclopedia of 
i'iiucarion. Oxford; Pergaraon Press." • ; . 
HUTCHINSON. B.; HOPKINS, D. e HOWARD, J. (1988). «The Problem of Validity in the 
. . Qualitative-Evaluation of Categorically Funded Curticulum'DevelopmentPrpjecls», 
Educational Research, - " " " ' " ^ " • • • . 
HUTCHINSON, S. e WILSON, H. (1994). «Research and Therapeutic Interviews: A 
Poststructuralist Perspective», in Criticailssues in Qualitative Research Methods 
[J.M. MORSE, ed.]. Thousand Oaks: Sage Publications; pp. 300-315.^ .. . -
IANNI, F.A. e O R R , M.T. (1986). «Haciá un Acercamiento entre las Metodologias 
Cuantitativas y Cualitativas». in Métodos Cualitativos y Cuantitatt\>os-.en Investigación 
Evaluativa [T.D. COOK e Ch.S. REICHARDT, eds.]. Madrid: Morata, pp. 131-146. 
I. E. D. (1981). Politica Educacional num Contexto de Crise e Transformação Social, 
Lisboa: Moraes Editores/IED. 
I G N A C I O S I L V A ; S . A : I 1 9 8 6 ) . Valores em'Educação. O Problema da Compreensão e 
Operacionalização dos Valores na Prática Educativa. Petrópiolis: Editora Vozes. 
1.1. E. (1990). Relatório de Avaliação da Experimentação do Programa do 1° Ano dó r 
Ciclo - Atio lectivo 7959-90. Lisboa:IIE. - - : ; - ^ 
ILIAKOPOULOS, A. e PAGÈS, J.-P. (1993). «Une Approche Globale de I'Opinion: de la 
Theorie aux Analyses Statistiques». in Traitements Statistiqués des Enquétes [D: ; ' • 
GRANGE e L. LEBART, eds.]. Paris: Dunod,' pp. 162-196. ' . ^ 
INGRAM; D. (1991a): Higher Education - Current Situation. The British Universities.' 
(comunicação apresentada no Seminário sobre Financiamento e-Ayaliação do Ensino 
Superior - documento policopiado). 
INGRAM, D. ({99\h). Higher Education Evaluation. -The Current Situation in British 
Universities, (comunicação apresentada no Seminário sobre Financiamento e 
ÀValiáção do Ensino Superior - documento policopiado). • ". 
-••^555 
I S A M B E R T - J À ^ T I , ' V ; (1982): «Des Sciences de 1'Educàtion: un pluriel important lorsqu'il 
s'agjt de Recherche». Les Sciences de l'Echication\ 4, pp. 55-60. 
JAKOBI, J.-M.; BLANCHET, A. e BOMBERG, M. (1988). «Les EfFets du Focus Inlonatif 
dans les Réitératiòns Référéntieíles en Situation d'Eniretien dc Recherche». Revue 
Internationale de Psychologic Sociale, T. 1. N® 3-4, pp. 345-363. 
JAKOBI, J:-M.;; B L A N C H E t , A. e GR:0SSIER-LE NOUVEL, B. (1990). «Quatres Formes 
dlnterrogation Propositiônnelle dans'l 'Entretien de Recherche». Psychologie 
Frtjwçawe, 35 (3), pp. 207-215: . -
JAVEAIJ, C. (1985); VEnquête par Questionnaire. Manuel à I'usage du Practicien. 
-Bruxelles: Editions de TUnivcrsité de Bruxelles. ' 
JENKINS, D; (1985)'. «Curriculum Research», in The International Encyclopedia of 
Education [ T. HUSÉN e T.N. POSTLETHWATTE, eds.]..Oxford:.Pergamon Press, 
2, pp. 1257-1263. 
JOHNSON; G.I; e BRIGGS, P. (1994). «Question-Asking and Verbal Protocol Techniques», 
in Qualitative Methods in Organizational Research. A Practical Guide [C. CASSEL 
e G. SYMON, eds.]. London: Sage Publications, pp. 55-71. 
JOHNSON, W.J. (1986). «Two Methods of Scoring Discrepancy Format Needs Assessment 
Instruments». Journal of Experimental Ediication. 55 (1), Fall, pp. 39-42. 
JOINT COMMITTEE ON STANDARDS FOR EDUCATIONAL EVALUATION (1981). 
Standards for Evaluations of EducationaiPfograms. Projects and Materials. New 
-Yoric: McGraw-Hill Company. 
JOINT COMMITTEE ON STANDARDS FOR EDUCATIONAL EVALUATION (1988). 
'The Persohel Evaluation Standards. How to Assess Systems for Evaluating . 
£í/ucaíors. Beverly Hills: Sage Publications; • 
JOIOT'COMMITTEE ON STANDARDS FOR EDUCATIONAL EVALUATION (1994). 
~ -fhe Program Evaluation Síandárds, 2'^Edition. How to Asséss Evaluations of 
Educational Programs: Thousand Oaks: Sage Publications. •. 
JONES,'S. (r988). «The Analysis of Depth Interviews», in Evaluating Education: Issues and 
• Methods [R:"MURPHY e H. TORRENCE, eds.]; Londres:'Paul Chapman Publishing 
& Open University Prèss, pp".'263-277. -• . . 
JORRO, A. (1993).'«Apprentissage Strategique et Auto-Evaluation a I'EcoIe Elementaire». in 
A váliaçãó em Edücáção/Evaluàtion eri Education. (III C o Uoque National de 
• TAIPELF-ÀnRSE. Lisboa 20-21 de NoVòmbro de 1992) [A. ESTRELA; J. 
FERREIRA-e P. CAETANO, eds.]. Lisboa: AFIRSE Portugáise & Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, pp. 153-165. 
" 3 5 6 
JORRO, A. (1995). «Aprendizagem Estratégica e Auto-Avaliação na Escola Primária», in 
Para uma Fundamemação da Avaliação em Educação [A.. ESTRELA e P. 
RODRIGUES, (Orgs.)]. Lisboa: Edições Colibri, pp. 13-25. 
JXJFFE, M. (1982). «Faire Exister les Sciences de rEducation». / . e j Sciences de 1'Education, 
4 ,pp . 161-182. --
KAESTLE,' C.F. (1985). «Research Methodology: Historical Methods» in In The 
International Encyclopedia of Education [T. -HUSÉN e T.N. POSTLETHWAITE, 
eds.]. Oxford: Fergamon Press, vol. 7, pp. 4300-4305. • 
KAMKHADJIZEMMOUR, M. (1996). Proposition d'um Méihode Différente de Recherche 
en Sciences de VEducation: I'Entretien Complexe de Recherche [Comunicação 
apresentada no X° Colloque ADMEE Europe "Dix Années de Travaux de Recherche 
en Evaluation:-(^jelles Lignes de Forçe? Quelles Perspectives?"]. Grenoble * ^ 
(documento poiicopiado). . - , • 
KARLSEN, J.I. (1991). «Action Research as Method. Reflections from a Program for 
Developing Methods and Participatory Action Research . 
WHITE, ed.]. Newbury Park: Sage PubUcations, pp. 143-158. -
KAUFMAN, J.-C.. (1996). I'Entretien Compréhemif. Paris: Editions Nathan. 
KAUFMANN, R.A. {\911>).'Planificación de Systemas Educativos. México: Trillas. 
KEEGAN, J. e POWNEY, J. (1987). «Case Study 2: Conversation with árilnterviewer:: 
Group Interviews concerning ParentsMnfonnation Needs about Schools», in 
Interviewing in Educational Research [J. POWNEY e M. WATTS]..London: 
Routledge and Kegan Paul, pp. 72-85. 
KELLE, U., ed. (1995a'). Computer-Aided Qualitative Data Analysis. Theory, Methods and 
f rac í íce . London; Sage Publications." 
KELLEi U. (1995b). «Introduction: An Overview of Computer-aided Methods in Qualitative 
Research», in Computer-Aided Qualitative Data Analysis. Theory,-Methods and 
Practice [U. KELLE, ed.]. London: Sage Publications, pp: 1-17. . - - , 
KELLE, U. e LAURIE, H..(I995). « Computer Use in Qualitative Research.and Issues of -
Validity», in Computer-Aided[Qualitative Data Analysis. Theory, Methods and 
Practice [U. KELLE, ed.]. London: Sage Publications, pp. 19-28.' 
KELLE, U ; SIBERT, E.; SHELLEY, A.; HE.SSE-BIBER,. S. e HUBER, G..(1995). , . 
«Computers.and.Qualitative Hypothesis Exanaination: Introduction: Hypothesis 
Examination in.Qualitative Research», in Computer-Aided Qualitative Data Analysis. 
Theory. Methods and Practice [U. KELLE, ed.], London:-Sage Publications, pp. 
l05-l ' l2. ' . : : • . : - • • • • • ' 
KELLY, A.V. (1981). O Currículo, Teoria e Prática. São Paulo: Harbra/Editora Harper & 
Row do Brasil, Lda.. 
•••. 3 5 7 
KEMMIS, S/(1985)/«Act ion Research», in pie International Enciclopédia of Education . 
HUSÉN e T.N. POSTLETHWAITE, eds.]. Q x f o r d r P e r g m o n Press, 1, pp. 35-42. 
KEMMIS, S. (.1990). «Intrpducción». in Hacia una.Ciência Critica de la Educadon [ W. 
CARR].,Barcelona: Editorial.Laerts, pp. 7:38. 
KERLAN, A. (1987). «La Notion de Représentation: Une Exigence Pédagogique et 
Culturelle». Education Permanente, 90, pp. 69-80. 
KING, E.. (1996). «The Use of the Self in Qualitative Research), m Hornbook of Qualitative 
- • Research Methods for Psychology and the Social Sciences [J.T.E.' RICHARDSON, 
ed.]. Leicester: The British Psychological Society Books, pp. 175-188. . 
KING, N. (1994). «The Qualitative Research Interview», in Qualitative Methods, in 
Organizational Research. A Practical Guide [ G . C A S S E L e CJ. S Y M O N , eds.]. 
London: Sage Publications, pp. 14-36. 
KISH,.L, (1974). «Le Choix de 1'Échentillon». in Les Méthodes de Recherche dans les 
Sciences Sociales [L. FESTINGER e D. KATZ, eds.]. Paris: P.U.F., pp. 205-281. 
.KISH, L. (.1985). «Some Statistical Problems in Research Design», in Social Research: 
Principles and Procedures [J. BYNNER e K.M. STRIBLEY, eds.]. Harlow: 
Longman, in association with the Open University Press, pp. 64-78. 
KITSUSE, J. e CICOUREL, A. (1985) .«A Note on the Uses of OfiBcial Statistics»: m Social 
Research: Principles and Procedures [J. BYNNER e K.M. STRIBLEY, eds.]. 
H^low: Longman, in association with the Open University Press, pp. 53-63. 
KLIEBARD, H.M. (1980a).. «Burocracia e Teoria do Gurrículo». in Curriculq: Análise e 
Debate [R.G. MESSICK, L. PAIXÃO e L.R. BASTOS, orgs.]. Rio de Janeiro: Zahar 
:. .,=Editores,.pp. 107-126. ;.. : 
KNAPP, M. (1986). «Contribuiciònes Etnograficas'a la Investigacion Evaluativa. Evaluacion 
del Programa de Escuelas Experimentales y algunas Alternativas». mMétodos 
Qualitativos y Quantitativos en Investigacion Evaluativa [T.D. COOK e, Ch.S. 
REICHARDT]. Madrid: Morata, pp..l71-201. .. • 
KNELLER^ G.F. (1979). Introdução à Filosofia da Educação.^o de Janeiro: Zâhar . 
• Editores.'- ' • 
KOGAN, M. (1992). «EI ajuste d e la Evaluación en el niarco de la Dirección dé la 
Educación». Revista de Educación, n® 299, pp. 155-168. 
KOGÀN, M! (Í994). «Researching the Powerful in Education and Elsewere». \n Researching 
the Powerfid in Education [G. WALFORD, ed.]; London: UCL Press, pp. 67-80. 
KOHLBÉRG, L. e MAYER, R. (1979). «Development as the Aim of Education», in 
Adolescent's Development and Education MOSHER, ed.]. Berkeley: 
McCutchan Publishing Corporation, pp. 246-280. 
: ' .358 
íCOHN, R.'C/(1989). <<L'Observation Partkipanté ei'Ía"Rechêrche-Action: l i n e ' • 
Comparison».-Pratiques de Formation, 18; pp:-69-74. 
KOPPELMÁN, K.L. (1986). «The Explication Model: M Antropological Approach tò • 
Program Evaluation», in Evaluation Models.- Viewpoints on Educational and Human 
Services Evaluation [G.F. MADAUS, M.S. SCRIVEN e D.L. STUFFLEBEAM, 
eds.]. Boston: Kluwer-Nijhoff Publishing,-pp: 349-355.-
KOUNIN, J.S. (1976), «Une Analyse des Techniques de Gestion des Enseignants». in 
L'Enseignant en Situation: Relation Pédagogique et Communications - Psychologie 
Sociale de I'Enseignement, vol. 2 [A. MORRISON-e D. McINTYRE, orgs.]. Paris: 
Dunod/Bordas, pp. 71-81. 
KRIPPENDORFF, K. (1980). Cow/ewV Analysis. An Introduction to its Methodàlo^.' 
Newbury Park: Sage Publications, Inc. ' - ' ' • — 
KUCKARTZ, U. (1995)^ «Case-oriented Quantification» in Computer-Aided Qualitative 
Data Analysis. Theory, Methods and Practice • 
• Publications, pp. 158-166. • 
KVALE, S. (1992). «La Evaluación y la Descentralización de los Conocimientos». Revista de 
299, pp. 119-141. ' . ! . . 
KVALE, S. (1996). Interviews. An Introduction to Qualitative Research Interviewing. 
Thoiisand Oaks: Sage Pyblications. ' 
LABERGE, D. é ROY, S. (1992). «Les Enquêtés aüprès ou a pfopos des Populations 
Marginales». in La Qualité de I'Information dans les Enquètes/Quality of Information 
/n 5 'f lm/7/e5«n^^5[L:LEBART;ed.] . Paris: Duhodypp.-501-526. 
LABOV, W. (1993a). «La Transformation du Vécu à travers la'Syntaxe Narrativè>)'in Le 
Parler Ordinaire. La Langue dans les Ghettos Noirs des États-Unis (capítulo 9) [W. 
LABOV], Paris: LesEditions de Minuii; pp. 457-503. " . 
LABOV, W. (l"993b). Le Parler Ordinaire. La Langue dans les Ghettos Moirs des 
£/aw-i//iw. Paris: LesEditions deMinuit : - :: " 
LAJES, M.A. (1993)..«A Avaliação e o Sistema Educativo», in ^va//afí5o em ^í /ucafão/ ' 
Evaluation en Education. (Ill Colloque National de I'AIPELF-AFTRSE; Lisboa 20-21 
de Novembro de 1992) [A. ESTRELA; J. FERREIRA e P. CAETANO, eds.]. Lisboa: 
AFIRSE Portugaise & Faculdade de Psicologia e de Ciências da-Educação da -
Universidade de Lisboa,-pp. 233-253; • •• ' • - . 
LANDELLE, J.-J. (1992). «L'Evaiuation,-une Pratique Scientifique?». inL'Evaluation en 
Questions [C. DELORME, dir.]. Paris: Les Editions ESF, pp. 57-66. 
LANIEL, N. e LAVALLÉE, P. (1992). «L'Assurance de la Qualité dans les Enquêtés auprès 
des Enn-eprises~ un survol». La Qualité de ['Information dans les Enquetes/Quality of 
fnformanon in Sample Surveys.[L. LEBART,.ed.]. Paris: Dunod, pp. 289-312. 
-••;359 
LAPASSADE,- a 01989), «Recherche-Action-Externe.-et Recherche-Action Interne». ' 
Pratiques de Formation, ;: , -
LARRUE, J.; BRASSAC, C.; GORSE, A.; CASSAGNE, J.-M. e DOMENC, M. (1986). 
• ' . «Cinq Chercheurs Autoi^ d'un Corpus -.Analyse Conversationneile et 
Intersubjectivité». Connexions, 47, pp. 63-79. 
LASS A R M . D, (1978). «L'Analyse de Contenu». Psvchoiogie Françoise, Tome 23 n" 3-4 
. pp..167-185, - . .. ' ' 
LATHER, P. (1986). «Research as Praxis». Harvard Educational Review^ 56 ('3) DD 
. . .257-277.- . 
LAVEAULT. p . ( Í990). «L'Evali^rion et la Révolution Infprmatiqu^ Education: Le cas 
de la raise Téssai de Logicieis Types en Ontario», in L'Evaluateur en Révolution 
(Actes.des Rencontres intemationales sur E v a l u a t i o n - ADMEE/Europe - Paris 
1989) [J. CpLO.MB et J. MARSENACH, eds.]. P ^ s : IN1U>, pp. 145-155. 
LEBART. L., ed. (1992). La Qualité de I'Information dans les Enquêtes/Quality of 
Information in Sample Surveys. Paris: Dunod. 
LEBART, L. (1993a). «Les.Enquêtes et la SUúsúq^cyyAn-Trjjítements Statistiquesdes 
Enquètes [D. GRANGE e L. LEBART, eds.]. Paris: Dunod, pp. 1-19. 
LEBART; L. (1993b). «Traitement des Questions Ouvertes». in Traitements Statistiques des 
Enquètes [D. GRANGÉ e L. LEBART. eds.]. Paris: Dunod, pp. 227-246: 
LEBAR:T, L. e SALEM, A. (1988). Analyse. Statistique desDonnées Textuelles. Questions 
Ouvertes et Léxicométrie. Paris: Bordas/Dunod. 
LEBART, L. e SALEM, A. (1994). Statistique Textuelle. Paris: Dunod. 
LE,BGN, D:,'(il975). «Experiências de Ensino Não Directivo», in Pèdagogia e Psicologia 
; í/05Gní/ÍOJ[A.R.LP.]. Lisboa:-Livros Horizonte, pp. 128-162..... 
LE BOTERF,.G. (1980). ,«La Recherche Participative. Propositions et Réflexions^ 
Méthodologiques». Education Permanente: 1 (53), pp: 21-46. 
LE BOTERFi G. (1991.). «Plano.de. Formação». Formar - Revista dos Formadores, 3, 
^ ; • pp. 4^14.. • , . ' ' 
LE BOTERF, G. (1992). «Avaliar o Investimento de Formação». Formar - Revista dos 
•Formadores, 6, pp. 54-56. 
LE BOUEDEC, G. (1984). «Contribution a la Méthodologie d'Etude des Representations 
^oc\ÚQS>>yCahiers de Psychologic Cognitive: 4 . 
. 3 6 0 
LECOINTE, -Mi (1991). Laüdit des Formations:-Cõntròles.-Evaluations et Pilotage: ~ • 
(comunicação apresentada in "Les Evaluations" - CoUoque International de 
rA.F.LR.S.E./Carcassone, 9-10-11 Mars 1991 - documento policopiado). 
LECOINTE, M. (1993). «L'Evaluation, Production de Plus-Value? Production de Plus-
Valeiir?». Bulletin de I'A.F.I.R.S.E., 11, PP. 4-5. ' • 
LECOMPTE, M.D. (1994). «Sensible Matchmaking: Qualitative Research Design and the 
Prosam Evaluation Standards». Journal of Experimental Education, voi..63, 1, 
pp. 29-43. 
LECOMTE, R. (1982a). «Les Apports de I'Evaluation Qualitative et Critique en Recherche 
Eval'uative». in Introduction aux Méthodes de Recherche Evaluative [R. LECOMTE 
e L.-RUTMAN, eds.]. Ottawa: Les Presses de I'Universite Laval, pp. 143-153". • 
LECOMTE, R. (1982b). «Les Paradigmes Méthodólogiques en Recherche Evaluative: leurs 
Repercussion», in introduction aux Méthodes de Recherche Evaluative [R. 
LECOMTE e L. RUTMAN, eds.]! Ottawa: Les Presses de I'Universite Laval, pp. 
1-21. • . ' - : - . • ; . 
LECOMTE, R. e RUTMAN, L., eds. (1982). Introduction aux Méthodes de Recherche 
Evaluative. Ottawa: Les Presses de TUniversité de-Laval. -
L' ÉCUYER, R. (1990). Méthodologie de I'Analyse Développemmentale de Contenu. 
Mithode G.P.S. et Concept de Soi.- Silbery/Québec: Presses de rUniversité du 
Québec.. " 
LEE, R.M. e FIELDING, N.G. (1995). «Users' Experiences of Qualitative Data Analysis 
Software», in Computer-Aided Qualitative Data Analysis. Theory, Methods and 
Practice [U. KELLE. ed.]. London: Sage Publications, pp. 29-40. ^ ^ _ 
LEFEVRE, B. (1990). «La Recherche Qualitative et I'Analyse de Contenu en Sciences de 
I'Educatiom). in La Méthodologie.de la Recherche en Education (Actes du CoUoqiie 
International de Pedagogic Experimentale de Langue Française-.21-23, Mai 1988) 
[A. ESTRELA, A. NÓVOA, A. RODRIGUES, E. FALCÃO e P. ROSADO PINTO, 
eds.]. Lisboa: A.I.P.E.L.F. Portugaise & Faculdade de Psicologia e de Ciências de 
Educação da Universidade de Lisboa, pp. 79-88. . 
LEGER, J.-M. e FLORAND, M.-F. (1985). «L'Analyse de Contenu: deux Méthodes, deux 
Resultais?». in L'Entretien dans les Sciences Sociales. L'Ecoute, la Parole et le Sens. 
[A. BLANCHET e al.]. Paris: Bordas/Dunod, pp. 137-273. 
LE GRAND, J.-L. (1989). «La"Bone" Distance Epistémique n'existe pas». 
Permanente, 100-101, pp. 109-122. . . 
LE GRAND, J.-L. (1992). «Epistémologie et Implications: Vers uné Heüristique • 
Implicationnelie». Les Sciences de I'Education, 5, pp.61-74. 
: - . : .36L 
LEGRAND,L; (1984). «Les Sciences de I'Evaluation». .l,.[CoUection 
Sciences de lEdiícation]. . . 
LEGRAND, P. (1981). Introdução à Educação Permanente. Lisboa: Livros Horizonte. 
LEJEUNEi M. (1993). «La'MÍse au Point d'un Questionnaire», in Traitements Statistiques.des 
Enquétes p . GRANGÉ e L. LEBART, eds.]. Paris: Dunod, pp. 53-73. 
LEJEUNE, M. e BIED-CHARRETON; D. (1992). «Comparaison du Mode Postal et En Face 
a Face dans une Enquête Lourde». in La Qualité de Vlnformation dans les Enquétes/ 
Qualitv of Information in Sample Survevs [L. LEBART, ed.]. Paris: Dunod, pp. 
73-95"' • 
LEMAINE; J.-M. (1972). «Initiation aux Echellesd'Attitudes».\5u//en>i dePsvchologie, 25 -
"• 2 9 5 - 2 - 4 / p p . 72- Í0Í . • ' 
LEMOINE, C. (1995). «Comment Evalua t ion peut-elle devenir "Formative"?». Les 
Sciences de I'Education, A, \0S-\2\. 
LENCASTRE, J. (1991). «Avaliação da Foirnaçao em Ambiente de Novas Tecnologias». 
Formar, n® 2, Janeiro, pp. 66-70. 
LEON, A. (1980a). «Introdução - A Noção de Psicopedagogia Experimental ». mManual de 
. . Psicopedagogia Experimental [A. LÉON, J. CAMBON,, M. LUMBROSO e F. 
WINNYKAMEN]. Lisboa: Moraes Editores, pp, 9-18. 
LEON, A. (1980c). «Princípios e Processos de Investigação em Psicopedagogia 
Experimental», in Manual de Psicopedagogia Experimental [A. LÉON, J. CAMBOM 
M. LUMBROSO e F. WINNYKAMEN]. Lisboa: Moraes Editores, pp. 19-33. 
LÉON, A.; CAMBON, J.; LUMBROSO, M. e WINNYKAMEN, F. (1980). Manual de 
Psicopedagogia Experimental. Lisboa: Moraes Editores. 
LESNE, M. (1978). «La Formation de Formateurs d'Adultes». in Education Permanente et 
Animation Socioculturelie ' Traité des Sciences PédagogiquQs, vol. 8. [M. DEBESSE 
. e.Ç}.,MIALARET. eds,]. Paris: P.U.F., pp. 228-278. 
' LESNE, M. (1984a). Lire les Pratiques de Formation d'Adultes. Paris: Edilig. 
LESNE, M. {\9S4b). Trabalho Pedagópco e Formação de Adultos. Elementos de Análise. 
Lisboa: F^undação Calouste Gulbenkian. 
I • 
LÉVÊQUE, R. e BEST, F. (1969). «Pour Une Philisophie de rEducation». in Traité des 
• • Sciences Pédagogiques [M. DEBESSE e <3. MIALARET, eds.]. Paris: PUF, vol. 1, 
pp. 81-120. 
" 3 6 2 
LEVINE/M. (1982). «Adversary Hearings»', in Communication Strategies in. Evaluation -
New Perspectives in Evaluation, vol 3 [NX. SMITH, ed.]-; Beverly-Hills:-Sage 
Publications, in cooperation with the Northwest Regional Educational Laboratory, pp. 
269-278. 
LÉVY, A., e TROGNON, A. (1986)..«Une Histoire Gónversationneile dans un Groupe de; 
Formation». Cojmexions, 47, pp. 19-62. 
\ LEWY; A. (1979a). «A Natureza da Avaliação de Curriculo»." in Avaliação de Currículo [A. 
LEWY, org.]. São Paulo: E.P.U.-E.D.U.S.P., pp. 3-36. . -
LEWY, A., org. (1979b). A Avaliação de Curriculo. S. Paulo: E.P.U.-E.D.U.S.P. 
LEWY, A. (1985). «Forníative and Summative Evaluation», in The Intematioml 
Encyclopedia of Education [T. HUSÉN e T.N. POSTLETHWAITE, eds.].-Oxford: 
Pergamon Press, 4, pp. 1951-1954. 
LIMA, L.C. (1988). « Modelos de Organizaçãò-das Escolas Básicas e Sècundàrias.;Para uma 
Direcção Democrática e uma Gestão Profissionab). in Gestão do Sistema Escolar 
[C.R.S.E.].Lisboa:-G.E.P./M.E., pp. 149-195. . 
LIMA, M. J. (1992). «As Ciências da Educação e a Reforma Curricular no Ensino Básico: 
Um Enfoque Centrado no Processo», in Decisões nas Políticas e Práticas.Educativas 
[Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação]. Porto: Sociedade Portuguesa de 
Ciências da Educação, pp.45-63. ' -
LIMA, M. P. (1981). Inquérito Socioió^co. Problemas de Metodologia. Lisboa: Editorial 
Presença. • ^ 
LINCOLN, Y.S. (1990a). «Campbell's Retrospective and Constructivist's Perspective». 
Harvard Educational Review, Vol! 60, N" 4, pp. 501-504. ' ' • 
LINCOLN, Y.S. (1990b). «Response to "Up from Positivism"». Harvard Educational 
" j^evi'e^,-Vol. "60, N M , pp. 508-512.' , / - - ' 
LIVINGSTONE, I D. (1985). «Standards, National: Monitoring», in The International 
Encyclopedia of Education [T. HUSÉN e T.N. POSTLETHWAITE, eds.]. Oxford: 
Pergamon Press, 8, pp. 4786^791 : " • " ' 
LONKILA, M. (1995). «Grounded Theory ás an Emerging Paradigm for Computer-assisted 
Qualitative Data Analysis», in Computer-Aided Qualitative Data Analysis. Theory. 
Methods and Practice [U. KELLE, ed.]. London: Sage Publications, pp. 41-51. . 
LOPES, A e RETO, L. (1994). «Formação Profissional. Avaliação da Eficácia e Metáforas 
Dominantes». Psicologia, IX, 3, pp. 307-313. 
"363 
LOPES da COSTA, E; e SOARES LiaPÈS; J.CiB. {\9Z9): Marmha de Guerra Portuguesa 
'Direcção de Serviços de Ihstmçãoe Treino. Analise de- Trabalho para treino. 
(comunicação Apresentada no I Encontro Nacional de Fòrmação de Formadores. 
Lisboa - documento policopiado). 
LOPES da S I L V ^ M.I. (1995). «A Invesligação-Ácção, uma Estratégia de Formação... e de 
Investigação?». \tíEstado Actual da Investigação em Formação [SOCIEDADE 
PORTUGLIESA DE CIÉNCL\S DA EDUCAÇÃO]. Porto: S.P.C.E., pp. 363-376. 
LOPES F E R R E I ^ J. (1992). 'Analyse des Besoins de Formation des Responsables de 
Gròiipé Discipliriaire de L'Enseignement Secondaire Chargés de Suivre Iq 
Professionnalisation en Service (Etude Exploratoire). Mémoire de Maitrise. Caen: 
. Université de Caen, U.F.R. des Sciences de LHomme, Département des Sciences de 
. L'Education. 
LOPES FÈRREIRA, J. (1994). UEcriture des Eleves: Ce cju'en disent des Ehséignants de 
Langue Matemelle. Mémoire présenté pour i'obtention du DEA en Sciences de 
, 1'Education. Caen: Université de Caen, U.F.R. des Sciences de LHomme, Département 
des Sciéncés de L'Education. 
LOPEZ YANEZ, J. (1991). «Evaluación dei Clima Organizativo en los Centros Escolares», in 
Teoria y Métodos de Evaluàcion [A. M E D I N A RIVILLA, coofd.]. Madrid: Cincel, 
pp.'211-230. 
LOUREIRO, J.E. (1981).'«Evolução das Políticas de Fórinàçãó de Professorés dò Ensino 
Secundário». Revista da Universidade de Aveiro - Série Ciências da Educação^ ano 2, 
.l e.2, pp. 15-46. 
LOUREIRO, J.E., coord. (1985). O Futuro da Educação nas Novas Condições Sociais, 
, ^conóm/cos ^ Tiícrto/ógzcas. Aveiro: Universidade de Aveiro. 
LÜCAS,lP.. (19?8). «Ce Qui Se Joiíe dans lEntretiem). Connexions^ SI (2), pp? 99r 106. 
LUZ2ATI, D. (1993). «Dialogue Homme-Machine». \n Linguistique et Tràitémeriis 
Automatiques desjMngues [C: FUCHS, L. .DANLOS, A. LACHERET-DUJOUR, D. 
L l ^ À T I e B. y íCTORRI] Paris: Hachette, pp. 267-288. 
LYON, É.S. e BUSFIELD, J.,,eds. (1996). MethodologicalIma^nations. London: Macmillan 
Press Ltd. 
MACDONALD, B. (1983). «La Evaluación y ei Control de la Educación». In La Ensenanza: 
Su Teoriay su Pràctica [ J .GIMENO SACRISTAN.e A. PÉREZ GÓMEZ, eds.]. 
Madrid: Akal Editor, pp. 467-478. 
MACDONALD, B. e NORRIS, N. (1981). «Twin Political Horizons in Evaluation 
Fieldworb). In the Study of Schooling. Field Based Methodologies in Educational 
Research and Evaluation [T.S. POPKEWTTZ e B.R. TABACHNICK^ eds.]. New 
York: Praeger, pp. 276-290. 
" 3 6 4 
MACLURE, R. e BASSEY, M . (1991). «Participatory Action Research. An inquiry into 
Maize Storage Systems», m Partídpaíory. Action Research [W.F. WHITE, ed.]. 
. Newbury Park: Sage Publications, pp. 19.0-209., - - . . -
MADAUS, G.F. (1986). «The Clarification Hearing: A Personal View of the Process», in 
Evaluation Models. Viewpoints on Education and Human Services Evaluation [ G.F. 
MADAUS, M.S. SCRIVEN e D.L. STUFFLEBEAM, eds.]. Boston; Kluwer-Nijhoff 
Publishing, pp. 215-227. 
MADAUS, G.F.; SCRIVEN,. M.S.. e D.L. STUFFLEBEAM, D.L., eds. (1986). Evaluation-
Models. Viewpoints on Educational and Human Services Evaluation. Boston: 
Kluwer-Nijhoff Publishing. . . , ' . = 
^MADAUS, G.F.; STUFFLEBEAM, D.L. e SCRIVEN, M. (1986). «Program Evaluation: A 
Historical Overview», in Education Models. Viewpoints on Educational and Human 
Services Evaluation [G.F. MADAUS, M. SCIVEN e D.L. STUFFLEBEAM, eds.]. 
Boston: Kluwer-Nijhoff Publishing, pp. 3-22. - • . 
MADUREIRA PINTO, J. (1978). Ideologias: Inventário Çrípco dum Conceito: Lisboa: 
Editorial Presença. 
MAESO GARCIA, L..(1987). «Memoria de Fin de Curso». Apuntes de Educaciòn 
(Cuadernos de Dirección y Administración Escolar), n° 24, Enero-Marzo, pp. 3-6. 
MAISONNEUVE, J. e MARGOT-DUCLOT, J. (1964). í<Les Techniques de la.PsychoIpgie 
Sociale».fíu//eí/>ií/eP^c/io/og7e, 17 (231), pp. 1049-1054^ ' ' . 
MAITRE, J. (1975). «Sociologie de Tldéologie et Entretien Non Directifi>. Revue Française 
de Sociologie, XVI, pp. 248-256. , . 
MALINVAUD, E., ANTOINE, J., CADOUX, L.", JAFFRÉ; J. e THÉLOT; C. (1992). «Un 
Debat sur le Theme Enquetes et Societe». in La Qiialité de {'Information dans les, 
Enquétes/Quàlity of Information in Sample Surveys [L. LEBART, e á ] . Paris: Dunod, 
pp. 527-549. 
MALMGREN, L.-G. e VAN DE VEN, P.-H. (1990). Kalle, a Reader's Portrait.;A; 
Speculative Analysis within the IMEN research project Reading Literature in 
Compreencive School (Age ji-I3). Enschede : International Mother Tongue . 
Education Network/Occasional Papers in Mother Tongue Education. " 
MANNETI, G. (1995). «Los Modelos Cpmmunicativos y la Relación T e x t 0 : L e c t 0 r en la 
Senüótica Interpretativa», m texto y Contexto en los Medios.de Comunicación: 
Anàlisis de la Información, Publicidad, Entretenimiento y su Consumo [R. 
GRANDI]. Barcelona: Bosch Casa Editorial, S.A;, pp. 63-91. 
MANNING, P:k. (1981). «Pfoblèmes dlnterpretatiòn des Données dEntretien». '\w L'Opinion 
Publique. Examen critique, nouvelles directions [J. PADIOLEAU, ed.]. Paris: 
Mouton Editeur, pp. 202-215. • 
. 3 6 5 
MANNING, P-K; (1987). Semiotics a n d P u b l i c a t i o n s . 
MANNING, P.K. e CULLUM-SWAN,.B. (1994). «Narrative, Content, and Semiotic 
Analysys». in Hanbook of Qualitative Research [N.K. DENZIN e Y.S. LINCOLN, 
eds.]. Thousand Oaks: Sage Publications, pp. 463-477.. 
MARCELO GARCIA, C:,-ed. (1988). Avances en el Estúdio del Pensamientodelos 
Profesores. (Actas de la "Reunion Científica sobre Avances en el Estúdio del 
Pensamiento de los Professores", celebrada en Sevilla, Mayo 26-28 de 1988). Sevilla; 
Secretariado de Publicáciones de la Üniversidad de Sevilla. 
MARCELO GARCIA, C. (1992a).'«Dar Sentido a los Datos: La Combinación de 
Perspectivas Cualitativo y Cuantitativo en ei Analisis de Entrevistas», in LM 
Investigãción sobre Formacion del Profesorado: Métodos de Investigación y Análisis 
cfe £)a/oj [C; MARCELO GARCIA coòrd.]: Sevilha: Editorial Cincel, pp 13-48. 
MARCELO GARCIA, C., coord. (1992b). La Investigación sobre Formacion dei 
• " Profesorado: Métodos de Investigación y Análisis de Datos. Sevilha: Editorial Cincel. 
MARCHIO, R.; MORIN, M.; PECHENARD, J.-M. e TROGNON, A. (1972). «Psychologie 
Sociale et Linguistique": Pour une.Theorie de la Signification». Bulletin de 
/ P ^ c / ; o / ó ^ e ; X X V (259)2-4; pp. n 9 - 1 3 9 . - " " 
MARDELLAT, R. (1994). «Pratique Conunerciale et Représentations dans TArtisanat». in 
Pratiques Sociàles èt Représenfàtioris [J.-L:"ÀBRIC, dir:]. Paris: P.U.F;,' pp! 145-177. 
MARIANO GAGO, J.; HOMEM DE LUCENA, D:J;F. e FERREIRA REAL, F.N: (1990). 
«Avaliação e Acompanhamento das Universidades - Relatório do Grupo de Trabalho 
nomeado pêlo d e ^ a c h o ministrial n®. 190/ME/89 de 17 de Outubro». Jorna / da 
M A i ^ O Z , L.^(1979). «Notion dlnnovation». Education - Tribune Libre, 172, pp. 31-44. 
MARMOZ, L. (1982a).«Constitution et ídenti té des Sciences de rÊducation-ÍI»'. Les 
Sciences de lEducation, pp. 1^3-205. 
MARMOZ, L. (1982b). «Identité et Constitution des Sciences de TEducàtion-I». Les 
Sciences de lEducation, 4, pp. 5-7. 
MARMOZ, L., ed. (1991). Sciences de lEducation, Sciences Majeures (Actes des Joumées 
d'Etude tenues à Tocasion des 21.ans des Sciences de TEducation). Paris: Editions 
EAP. . : • ' • . . • • -
MAROY, C. (1995a). «Introduction», in Pratiques etMéthodes de Recherche en Sciences 
Sociales [L. ALBARELLÒ, F. DIGNEFFE, J.-P. HIERNAUX, C. MAROY, D. 
RUQÜOY e P. de SAINT-GEORGES], Paris: Armand Colin, pp. 5-7. 
" 3 6 6 
MAROYvC: (1995b)..«L'Anaiyse Qualitative d'Entretiens». m Pratiques etMéthodesde 
Recherche en Sciences Sociales [L. ALBARELLO, F. DIGNEFFE, J.-P. 
RTFRNAiry. C. MAROY, D. RUQUQY e P._ de SAINT-GEORGES], Paris: Armand 
Colin, pp. 83-110. 
MARQUES, C.A.; CRUZ, C.P.A. e GUEDES, P.C.R. (1995). «Medir Resultados da 
Formação: Para Além da Ilusão». Comportamento Organizacional e Gestão; \-{2)i 
pp. 223-241. . . ... • 
MARQUES, J.F. e MIRANDA, M.J. (1991). «Acesso, Ingresso e: Sucesso no Ensinp 
Superior: Estudo Preliminar sobre uma Amostra de Estudantes Universitários». 
Revista Portuguesa de Pedagogia. liQiXX^'^ASS-Xl6. , • r . 
MARTIN-MORENO CERRILLO, Q. (1991). «Estrategias.para la Evalución dei. . 
Profesorado Universitário en Ensenanza a Distancia», in TeoriayMetodos.de 
Eváluacion [A. MEDINA RIVILLA, coord.]. Madrid: Cincel, pp. 111-122. 
MARTINAUD, J.-L. (1986). «Problèmes dEvaluation des Óbjectifs d'un Curriculum». Les 
Sciences de VEducation, 3, pp. 67-74. 
MARTINS, A.; MESQUITA, Á e NUNES, M. (1986). «Estudo das Precepções de Futuros 
Professores de Ciências em relação ao Currículo da sua Formação Inicial». Tíev^ía de 
Educação. 1 (1), pp. 25-36. 
MASSARIK, F. (1995). «The Interviwing Process Re-examineò). in Human Inquiry. A 
Sourcebook of New Paradigm Reséarch [P. REASON e J. ROWAN, eds.]. 
Chichester: John WUey & Sons, pp. 201-206. 
MÀSSÉ, D., dir. (1993). L'Eyaluation Institutionnelle en Milieu Scolaire. Logiques, Enjeux, 
Roles et Responsabilités des Differents Acteurs. Sherbrooke: Editions du CRP/ 
Facuité dEducation-Université de Sherbrooke. 
MATIAS, A.S. (1979). «Atribuição e Auto-Percepção. Implicações Pedagógicas». Revisià 
Portu^esa de Padagogia. Ano 15, pp. 67-74. . . -
MATIAS, J. (1992). «Custos de Formação Profissional». Formar - Revista dos Formadores, 
7,-pp. 59-63. • , 
MATOS, Z. (1994). «A Avaliação da Formação dos Professores». Boletim SPÈF, 10/11, 
pp. 53-78. . , . • - , . 
MAXWELL, j.A. (1990a). «Response to "Campbell's Retrospective and "a Constructivist's 
Perspective"». Harvard Educational Review, Vol. 60, N® 4, pp. 504-508. 
MAXWELL, J.A. (1990bj. «Up from Positivism». Harvard EdücationàiReview, Vol." 60, N° 
4 , p p . 4 9 7 - 5 Ò L . • r ' . . . 
MAXWELL. J.A. (1992). «Understanding and Validity in Qualitative Research». Harvard 
Educational Review, Vol. 62, N° 3, pp. 279-300. 
•  > 3 6 7 
McCORMICK, R.; BYNNER, J.; CLIFr ; P.; JAMES; M-. e BROWN. C.M. •eds.:(1989). 
Calling Education to Account. Oxford: Heinemann Educational Books, in association 
with The Open University P r e s s . ' • ' - ' . • -
McCRACKEN, G. (1988). The Long interview. Newbury Park: Sage Publications. 
McFEE, G. (1992). «Triangulation in Research: Two Confusions». Educational.Research, 34 
(3), pp. 215-219. 
McHUGH; J.D. ( 1994). «The Lords' will be done: Interviewing the Powerful in Education». 
m Researching the Powerjvl in Écft/cíir/o/i [G.-WALFORD, ed.]. London: UCL Press, 
pp. 51-66. 
McKENNELL; A: (1985): «Attitude Measurement: Use of Goefficient Alpha with Cluster or 
Factor Analysis», in Social Research: Principles and Procedures [J. BYNNER e 
K.M. STRIBLEY, eds.]. Harlow: Longman, in cooperation with the Open University 
Press/pp.-239-257.- . . 
Mr.KTT T TP J. (1987). Need Analysis. Tools for the Human Services and Education. Beverly 
Hills: Sage. 
McMULLEN, T. (1973). «Organization Interne et Rapports entre Membres du Personnel de 
I'Ecole, in La Créativité de I'Ecole [C.E.R.L]. Paris: O.C.D.E. 
MEDINA RIVILLA, A., coord. (1991). Teoriay Métodos de Evaluacion. Madrid: Cincel. 
MEDLEYvD.M. (1985). «Evaluating Teaching: Criteria», in The International Encyclopedia 
of Education [T. HUSÉN e T.N. POSTLETWHAITE, eds.]. Oxford: Pergamon 
Press, 3, pp. 1734-1747. 
MEIRA SOARES, V.; SILVA CARVALHO, L.; CERQUEIRA GONÇALVES, J.; MATOS 
ALVES, C.; LOBO ANTUNES, J. e BARATA MOURA, J.] (1996). A Universidade 
•' • 'de Lisboa e o seu Futuro:LÍS\>02Í: Universidade de Lisboa. . 
MESSICíC, R.G.; PAIXÃO, L. e BASTOS. L.R., orgs. (1980). Currículo, Análise e Debate. 
Rio dê Janeiro: Zahar Editores. . . \ < 
MEURET, D. (1992). «Por Qué Hay Que Evaluar, en la medida de lo posible, El 
Funcionamiento de los Centros Escolares?». Revista de Educación, N® 299, pp. 
201-218.'. • 
MIALARET, G. (1969). «Théorie, Pratique et Recherche en Pédagogie». in Traité des 
.Sciences Pédagogiques [ M Í D E B E S S E e G. MIALARET, ed.]. Paris: P.U.F., vol. l, 
pp. 121-204. 
^ MIALARET,-G: {\916)..As Ciências da Educação. Lisboa: Moraes Editores. 
MIALARET, G. (1979). Vocabulaire de 1'Education. Paris: P.U.F.. 
"368 
M I A L A J ^ T i G . ( 1 9 8 1 ; ) . e / í - " 
MIALARET, G. (1982c). «Réflexions Personnelles sur les Sciences de rEduça t ioaà I'Aube 
du Troisièrae Millénaire». Les Sciences de I'EducaHon. 4, pp. 9-29. 
MICHELAT, G. (1975). «Sur rUtilisation de TEntretien Non Directif en Socioíogie». 
Re\me Française de Socioiogie, XVI,pp. 229-247.' . . .. . 
MICHELAT, G. e SIMON, M. (1992). «Ce que peuvent signifíer les Sans-Reponse a des 
Questions d'Opinion: Defaut ou Source dlnfonnation?>>/.in La ^ f l / i r ^ 
llnformation dam les Enquétes/Quality ofJnformation inSamp 
LEBART, ed.]. Paris; Dunod, pp. 188-226. 
NflLES, M.B. e HUBERMAN, A.M. (1984). Qualitative Data Analysis. A Sourcebook of 
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